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Os Pensgadotés 
Montesquieu 


“pos Estados despúólicos, onde 
não hã leis fundamentais, não há tam- 
bém repositório das leis, Disso decorre 
que, nesses paises, comumente a celi- 
gião possui grande poder, pois consit- 
ui Uma espécie de repositório e de per- 
manência; e se não é à religião, são 
os Costumes que af se veneram em lu- 
gar das leis.” 


“Para que O govefno monárquico 
ou despótico se mantenha ou se susten- 
te não é necessária muita probidade 
4 lorça da lei, no primeiro, o braço do 
principe sempre levantado, no segun- 
do, tudo regulamenta ou contém. 
Mas, num Estado popular, é preciso 
uma força a mais: & Virtude.” 


“se q povo em geral possui um 
princípio, as pares que O compõem, 
sto é as familias, também o terão. 
Portanto, em cada tipo de governo as 
leis da educação serão diferentes. Nas 
monanquias, terão por objeto a honra; 
nas repúblicas, a vimade; no despotis- 
mo, o medo," 


“Quando os selvagens da Luisia- 
na querem colher uma Íruta, coram a 
árvore embaixo e apanham-na. Eis O 
governo despótico, " 
MONTESQUIEL: O Espírito das Leis 





LIVRO DÉCIMO NONO 
DAS LEIS EM SUAS RELAÇÕES COM OS PRINCÍPIOS 
QUE FORMAM O ESPÍRITO GERAL, 
OS COSTUMES E AS MANEIRAS DE UM POVO 

















CAPITULO I 


Do assunto deste livro 


Esta matéria é múito extensa, Dessa multidão de idéias quê se apresentam a meu espírito, darei 
mais atenção à ordem das coisas do que às próprias coisas, É preciso que eu afaste à direita e à 


esquerda, desvende c me esclareça. 


CAPITULO | 


Como, para as melhores leis, é necessário 
que os espíritos estejam preparados 


Nada parece mais insuportável aos germa 
res? que o tribunal de Varo. Aquele que 
Justiniano erigiv??! entre os lazianos. para 
processar O assassino de seu rei, pareceu lhes 
uma coisa horrivel e bárbara, Miridates? 22, 
arengando contra Os romanos, censuralhes 
sobretudo as formalidades?:? de eua justiça. 
Os partos não puderum suportar esse rei Que, 
tendo sido educado em Roma, tornou-se afável 
e acessivel a todos, À própria liberdade pare 
ceu insuportável a povos que não estavam 


“20 Eles corevam 4 lingua dos advogados é 
diziam: Vibora, pára de sibilar. Tácito. (Nodo A.) 
“01 Agutias, lv. IV (N, do A,) 

“22 Justino, div. XMMV TR EN, do A) 

tos Comliirierias Milfunr. Ubldo (No do A) 


acostumados a dela fruir. Assim é que, algu 
mas vezes. à ar puro é prejudicial ME que vive 
ram nas refiões pantanosas, 

| Um veneziano, chamado Balbi, estando em 
Pepu. fox apresentado so rei. Quando esc 
soube que em Veneza não existiam reis. riu 
tanto & foi acometido por um acesso dé tosse 
que lhe deu muita dificuldade para falar a seus 
cortesnos?24, Que legislador poderia propor o 
Eúverno popular a povos semelhantes! 


“2% Balbi apresentou a descrição do Pegu em 1596. 
Recueil des Fovages qui ont Servi & [E rabliccemen! 
dee la Compagnie des Endes, é UI, porto E pág, 34º 
iv, do 4.) 

* Pegu: capital de um reino do mésmo nome, ane 

xado pelos ingleses ao reino de Rengala em FAST 


CaprruLo HI 


Da tirania 


Hã duas espécies de tirania; uma real. que 
consiste na violencia da governo, e outra de 
opinião, que se faz sentir quando os que gover: 
nam estabelecem coisas que chocam a maneira 
de pensar de uma nação. 

Dion diz que Augusto quis se fazer chamar 
Rômulo mas que, tendo sabido que o povo 


temia Que não quisesse sagrar-se rei, mudou de 
idéia, Os primeiros romanos não quertam reis 
porque não lhes poderiam suportar o poder. 
Porque. apesar de Céser, os triúnviros e 
Augusto serem verdadeiros reis, eles conser- 
varam toda à aparência de igualdade e quas 
vidas particulares encérravam uma espécie de 
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oposição com às faustos dos reis dessa época 
c quando os romanos não queriam reis, isto 
significava que queriam conservar seus costu- 
mes e não copiar os dos povos da Africa e do 
Oriente. 

Dion: > reélata-nos que o povo romano se 


228 Liv, LIV, cap XVII, pag, 532. (N. dy À) 


MONTESQUIEU 


indignara contra Augusto, por causa de certas 
leis muito severas que ele fizera, más que. 
assim que fez retornar à comediante Piládio, 
que us facções tinham expulsado da cidade, q 
descontentamento cessou. Esse povo sentia 
mais vivamente à tirania quando se expulsava 
um truão do que quando se lhe suprimida 
tudas as leis. 


CAPITULO [Y 


O que é o espírito geral 


Muntas coisas governam os homens: o 
clima, a religião, as leis, as máximas do goóver- 
no. os exemplos das coisas passadas, os costu- 
mes, us manciras, resultando disso a formação 
de um espirito geral, 

A medida que. em cada nação, uma dessas 
Causas age com mais força, as demais lhe 
cedem outro tanto, Entre os selvagens, a natu- 
reta é o clima dominam quase sozinhos: as 


maneiras govermam os chineses: as leis tirani- 
zam o Japão os costumes serviam de regra 
outrora na Lacedemônia; as máximas do 
goveino € os costumes antigos o faziam em 
Roma? €, 


EO, OS COSUMES antigos, mores majorum, 
expressão com sentido bem definido e jundico entre 
Ós romanos. 


CAPÍTULO V 


Como se deve estar atento para não modificar 
o espírito geral de uma nação 


Se existisse no mundo uma nação que lives- 
sé um temperamento social, uma sinceridade 
de Coração. uma alegria no vida, um gosto, 
uma facilidade em comunicar seus pensamen- 
LOS; que fosse viva, agradável, algumas vozes 
imprudente, muitas vezes indiscreta; e que 
Livesse, juntamente com tudo isso, coragem, 
generosidade, franqueza, certo pundenor, não 
se deveria procurar constranger, com leis, suas 
manciras, para não prejudicar suas virtudes. 
Se, em geral. O caráter é bom, não importa que 
nalguns defeitos aí se encontrem: * 7, 


“E? E bem evidente que Montesquieu traça tam- 
bém aqui uma imagem da França de seu tempo. 


Poder-se-la conter as mulheres, decretar leis 
para corrigir-seus costumes, e limitar seu luxo, 
mas quem sabe se mão perderiamos certo gosto 
que Séria a fonte das riquezas da nação, é uma 
polidez que atrai para ela 0s estrangeiros? 

Cube ao legislador obedecer ao espirito da 
nação, quando ele não é contrário aos princi- 
piós do governo, pois nada fazemos melhor do 
que uquilo que fazemos livremente, obede- 
cendo a nossa inclinação natural, 

Dê-se um espirito de pedanteria a um povo 
naturalmente alegre: o Estado nada ganhará 
com 850, nm interna nem externamente, Dei: 
Kaio fazer as coisas frivolas seriamente € 
alegremente as coisas sérias, 


CaPrruLo VI 


Como não se deve tudo corrigir 


Que nos deixem como somos dizia um 
gentil-homem de uma nação que se assemelha 


muito áquela da qual acabamos de dar uma 


idéia. A Natureza tudo corrige. Fla nos deu 
uma vivacidade capaz de ofender e apta a nos 
fazer faltar a todos às respeitos; essa mesma 
vivacidade É corrigida pela polidez que ela nos 


oferece, inspirando-nos o gosto pela sociabili 
dade e, sobretudo, pelo trato com as mulheres. 

Que nos deixem tal como somos. Nossas 
qualidades indiscretas, unidas a nossa pouca 
malícia, fazem com que as leis que constran- 
ESSSEMm O Lemperamento sociável entre nós nao 
sejam convenientes. 


CaríruLO VII 


Dos atenienses e dos lacedemônios 


Os atenienses, prosseguia esse gentilho- 
mem, formavam um povo que tinha alguma 
relação com à nosso: introduziam jovialidade 
nos negócios. Uma pequena facécia lhes agrá- 
dava, tanto na tribuna como no temtro. Está 


vivacidade que punham nos conselhos. leva- 
vam-na para a execução. O caráter dos lacede- 
mônios era grave, sério, seco, taciturmo. Não 
se tiraria mais próveito de um ateniense abor- 
recendo-o do que de um lacedemônio, divertin- 
dou. 


CaríruLo VIII 


Efeitos do temperamento sociável 


Quanto mais Os povos se comunicam. mais 
modificam Facilmente as manciras, porque 
Cada um é mais um espetáculo para O outro: 
vCem-se melhor as singularidades dos indivi 
duos. O clima que faz com que um povo goste 
de se comunicar, faz tumbém com que ele 
goste de variar, é à que [az com que um povo 
goste de variar, faz também com que forme seu 
posto. 

A sociedade das mulheres desgasta os costu- 


mes c forma o gosto: o desejo de se adornar 
mais do que os outros estabelece os enfeites, é 
O desejo de agradar mais do que por si mésmo 
estabelece as modas. As modas são um vbjero 
importante: à força de tornar o espirito frivolo. 
sumentam-se incessantemente os ramos de seu 
comércio?2n, 


“28 Vede A Fábula das Abelhas”. (NM. do A.) 
* A Fábula das Abelhas, romance flosófico inglês 
de Mandeville. 


CAPÍTULO IX 
Da vaidade e do orgulho dos povos 


A vaidade é uma força tão ra pura wir 


governo quanto à orgulho é uma força perigo- 


su Pura ver isto basta imaginar, de um lado. 
Os inumeráveis benefícios que decorrem da 


vaidade: o luxo, a imdústria, as artes, as 
modas, a polidez, o gosto; e, de outro lado, 05 
infinitos malefícios que nascem do orgulho de 
certos povos: a indolencia, à pobreza. o aban. 
dono de tudo, a desiruição das rações que O 
acaso [ez cair entro suas maos, e sua própria 
destruição. A preguiça"? é o resultado do 
orgulho. o trabalho É uma consequência da 
vaidade; o orgulho de um espanhol leva-lo-à a 
não trabalhar: a vaidade de um francês levá 
lo-a a saber trabalhar melhor que os ouiros. 

Todo povo préguiçoso É gravé. POIS 05 Que 
não trabalham se consideram como soberanos 
dos que trabalham. 

Examinar tódos ws povos e vereis que. ns 
mmroria, à gravidade, o orgulho ea indolencra 
marcham pa mesma cadencia, 

Os povos de Achim7"º são orgulhosos E 


220004 povos que obedecem do ca de Malacamber, 
os de Camataca c or de Coromandel, são povos 
orgulho e preguiçosos; consomem pouco, porque 
são miseráveis, emquanto Os mos pis e 0% puros do 
Hincdussão trabalham e feng das comodidades da 
vida, como os europeus. Recuril des Vovapes qui 
ant Servi à FEtablissement de do Compagnie des 
indes, tt, pág. Sd. (N.do À.) 

ro Vedo Dampice, ME (NM do A.) 


indolentes; Os que não possuem escravos alu 
gam um, mesmo que seja para andar cem pás 
s0s e carregar dugs pintas de ETrOZ comside- 
rar sejam desonrados se eles próprios as 
Carregassem. 

Hã vários lugares da terra cm que se deixa 
crescer as unhas para mostrar que não se 
trahalha. 

As mulheres das Índias**" crêem que lhes é 
vergonhoso aprender a ler: esse assunto, dizem 
elas, cabe aos Cscravos que entoam cânticos 
nos pagodes. Numa casta, clas não fam; em 
óulra, apenas [agem cestos É esteiras. não 
devendo mesmo pilar O arroz: Em outras. não 
devem buscar água. O orgulho. ai. estabeleceu 
suus regres ce faz com que sejam obedecidas. 
Não é necessário dizer que as qualidades mo- 
rais têm eferos diferentes segundo estejam uni- 
das a outras. Assim, o orgulho. unido a uma 
grande ambição. à grandeza de qdéias, ele. 
produziu entre os romanos o resultado que 
conhecemos. 


“a Letrres Ediflantes, duodécima coleção, pág, BO. 
(MM do À.) 


CAPÍTULO X 


Do caráter dos espanhóis e dos chineses 


Os diversos caracieres dos povos cstão mes 
clados de virtudes e de viçios. de boas é más 
qualidades. As misturas felizes são aquelas 
que produzem grandes beneficios que frequen- 
temente não seriam suspeitados: hã misturas 
das quais resultam grandes males, que muto 
menos seriam suspeidos. 

A boa-fé dos espanhóis sempre foi famosa. 
Justino? *º falamos de sua fidelidade em guar 
dar os depósitos? 27. muilas vezes, morreram 
para manté-los secretos, Esta fidelidade que 
outrora possuiam, ainda hoje a conservam. 
Todos vs povos que comeretam em Cadis con- 
fam suas fortunas aos espanhóis c munça se 


2a* Liv, MLIV, cap, IAN. do A) 

ds Crevicr pretende que Justino se refere apenas à 
fidelidade dos espanhóis em conservar 04 “sugre- 
dos” : Sarpe lormientis pro silentio rerum creditorum 
inunaritui, 


arrependeram. Mas essa qualidade admirável, 
unida à preguiça, forma uma mistura Cujo 
resultado lhes é pernicioso: os povos da Euro- 
pa fazem, sob seus olhos, todo o comércio de 
sua monarquia. 

O caráter dos chinesca forma outra mistura 
que estã em contraste com o caráter dos espa- 
nhóis. Sua vida precária?! * faz com que te- 
nham uma atividade prodigiosa e um desejo de 
lucro tão grande. que nenhum póvo comer 
cante pode Nar-se neles? 42, Esta reconhecida 
infidelidade consérvou-lhes o comércio com o 
Japão, nenhum comerçianio curopry usou 
empreende-do sob o nome deles. qualguer que 
fosse a facilidade que para isso tivesse, alravés 
de suas províncias marítimas do Norte. 


*2* Pela natureza do clima e do solo. (N. do A.) 
21% Padredu Halde,t. M(N, do A.) 
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CarpitruLo XI 


Reflexão 


Não disse tudo isso para diminuir em nada 
a distância mfinita que há entre os vícios e as 
virtudes; que Deus não permita! Prstendi 
somente mostrar como todos os vicios politi- 


cos nao são vícios morais, E como todos os vl- 
cios morais não são vícios políticos, c é Isso 
que não devem ignorar os que fazem leis que 
afetam o espirito geral. 


Das maneiras e dos costumes no Estado despótico 


É máxima capital nunca mudar os costumes 
e ns maneiras no Estado despótico; nada acor- 
ceria tão prontamente como uma revolução, É 
que, nesses Estados, não hã leis, por assim 
dizer; hã somente costumes é maneiras é. se 
derrubardes isso, derrubareis tudo. 

As leis são estabelecidas, os costumes são 
inspirados; estes concernem mais 40 espírito 
esral; aquelas à uma instituição particular; 
úra, É tão perigoso, é mesmo mais, destruir O 
espírito geral quanto modificar uma instituição 
particular. 

Comunica-se menos nos países em que cada 
um, Lanto à superior como o inferior, exerce é 
suporta um poder arbitrário, do que nos paises 
em que à liberdade reina em todas ag condi- 


ções. Portanto, modificam-se menos ac manei. 
ras € 05 costumes. As maneiras mais fixas 
aproximam-se mais das leis. Assim, cumpre 
que um principe ou um legislador aí contearis 
menos ds costumes e as maneiras do que em 
qualquer outro pais. 

As mulheres são geralmente enclausuradas e 
não tem opinião a emitir, Em outros países em 
que vivem com os homens, o desejo que têm de 
agradar, cv o desejo que também sc tem de 
agrada las, fazem com que se mude constante 
mente de maneiras, Os dois sexos estragam-se 
mutuamente, perdendo ambos sua qualidade 
distintiva e essencial; surge um arbitrário no 
que cra absoluto, € às maneiras transformam 
se diariamente. 


CaPíTULO XIII 


Das maneiras dos chineses 


Mas & na China que as manciras são indes 
irutivois. Alêm de serem as mulheres absoluta- 
mente separadas dos homens, mas cxcolas ensi 
nam-se tanto 28 maneiras como 04 coslumes, 
Conhece-se um letrado22 pela maneira como 
ele faz a reverência, Essas coisas, uma vez 


transmilklas como precéitos e por circuna- 
pectos doutores, fixam-se como princípios de 
moral e não mudam mais. 


20 Dio Padre du Halde (N. do 4.) 


CaríTULO XIV 


Quais são os meios naturais de mudar os 
costumes e as maneiras de uma nação 


Dissemos que as leis eram instituições parti- 
culares é exatas do legislador e Os costumes E 
as maneiras. instituições da nação em geral. 
Disso decorre que. quando sé quer modificar 
“5 COStumes € às mancirás, não é com leis que 
sc deve modificá-los: isto pareceria muito lira- 
macó:; é melhor medificálos por outros costo- 
mes e Outras maneiras. 

Assim. quando um prncipe pretende intro- 
duzir grandes modificações em sua nação, 
cumpre que reforme por leis o que está estabe 
lecido por leis, e que modifique por novas 
maneiras o que está estabelecido pelas manei- 
ras. 

A Je que obrigava Os moscovitas à raspar a 
barba e encurtar as roupas, e à violência de 
Pedro 1, que mandava aparar até os joelhos os 
trajes compridos dos que entravam na cidade. 
eram Hraniças. Ha meios para impedir vs cri 
mes: us penas; há outros para acarretar a 
mudança das maneiras: Os exemplos, A fagili 
dade ca rapidez com que essa nação se poli 
ciou demonstrou bem que esse principe lhe 
Linha péssima opinião € que esses povos não 
eram animais, como ele dizia, As medidas vio 
lentas que empregou eram inúteis; ele teria 
igualmente atingido seu objetivo pela brandu- 
ra, 

Ele própro cxperimentou u Tscilidude des: 
sus modificações, As mulheres cram enclagsu- 
radas e, de certa maneira, escravizados, ele às 


atraiu a corte, fe-las vestirem-se à moda alemã, 
enviou-lhes tecidos. Este sexo experimentou 
eitão uma maneira de viver que agradava 
muro fortemente seu posto, sua vaidade e suas 
paixões, e fez com que os homens também a 
apreciassem,. 

O que tornou a transformação mais fácil foi 
o fato de 08 costumes de então serem estranhos 
ao clima, é haverem sido para ai levados por 
uma mistura de nações c pelas conquistas. 
Pedro 1, impondo às costumes € as manciras 
da Europa à uma nação da Europa. encontrou 
facilidades que ele próprio não esperava. A 
supremacia do clima é a primeira de todas as 
supremacias. 

Portanto, clc não necessitava de leis para 
modificar Os Costumes & às maneiras de seu 
povo: terlhe-ia sido suficiente inspirar outros 
costumes c oulras maneiras, 

Em geral, os povos são muito apegados a 
seus costumes: suprimir-lhos violentamente é 
torná-los infelizes. Não se deve, assim, modilj 
cá-los, mas lazer com que eles próprios os 
modifiquem? ". 

Toda pena que não deriva da necessidade é 
tirânica. À lei não é um puro ato de poder; as 
coisas indiferentes por sua natureza não são de 
sun alçada, 


A Os modifiquem: a frase é anfibológica. Leia-pe 
“modifiquem €4505 costumes”, 


CAPÍTULO XV 


Influência do governo doméstico na política 


Tais mudanças nos costumes das mulheres indubitavelmente influenciarão muito o governo da 
Moscóvia. Tudo estã estreitamente relacionado: o despotismo do principe relaciona-se natural- 
mente com a servidão das mulheres; a liberdade das mulheres, com o espirito da monarquia. 
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CaprruLo XVI 


Como alguns legisladores confundiram 
Os princípios que governam os homens 


Os costumes & as manciras são práticas que 
as leis não estabeleceram, ou não puderam, ou 
não quiseram estabelecer. 

Hã esta diferença entre as leix é os costu- 
mes: às leis regem mais as ações do cidadão « 
Os Costumes regem mais as ações do nome, 
Há esta diferença entre Os costumes e as 
maneiras: às primeiras concernem mais à con. 
duta interior é as outras à exterior. 

Algumas vezes, num Estado, essas coi- 
sas220 confundem-se. Licurgo fez um mesmo 
código para as leis, os costumes € às maneiras: 
é vs legisladores da China também fizeram o 
Mesmo. 

Não nos devemos admirar se os legisladores 
da Lacedemônia é Os da China confundiram as 
leis, 05 costumes e as maneiras, É que os cos 
tumes representam as leis, é as manciras repre: 
SCRtam Os Costumes, 

Os legisladores da China tinham como obje 
tivo principal fazer com que O povo vivesse 
tranquilo. Queriam que os homens muito se 
respeitassem, que cada qual sentisse à todo 
instante que muito devia dos demais € que não 
existia cidadão que não dependesse, de algum 


“20º Moisés estabeleceu um mesmo código para ns 
lets e a religião. Os primeiros romanos confundiram 
ds Costumes antigos com as jeis. (N. do A.) 


modo. de outro. Eles deram, portanto, às re- 
gras da civilidade, o maior alcance. | 

Ássim, emire Os povos chineses. viram-se 
aldedes:*º observarem entre si cerimônias 
como pessoas de clevada condição; méio 
muito próprio para inspirar a brandura, para 
maniér entre à povo a paz e à boa ordem, é 
para extirpar todos os vícios que decorrem de 
um cspirito inflexível, Com efeito. despojar-se 
das regras da civilidade não significa procurar 
uma mancira de colocar às defeitos mais à 
vontade? | 

A civilidade vale mais, a esse respeito, do 
que à polidez. À polidez Favoreeç os vícios dos 
outros & q civilidade impede-nos de revelar os 
nossos: é uma barreira que os homens colocam 
entre si para se impedirem de se corromper, 

Licurgo, cujas instituições eram severas, 
não teve como objetivo a civilidade quando 
formou as maneiras: tinha em miru este espi- 
rio belicoso que pretendia incutir em seu 
povo, Pessoas que estão sempre corrigindo, ou 
que são sempre corrigidas, que instruem sem- 
pre e que são sempre instruídas, 40 mesmo 
tempo simples c rudes, praticariam mais entre 
si as virtudes, do que teriam considerações. 


“10 Vede o Padre du Halde, Dieseripilom de lo 
Chtne, & TLM. do A.) 


CariítuLo XVII 


Propriedade particular ao governo da China 


Os legisladores da China fizeram mais? aa. 
confundiram a regiao, as les, O COSLUNES É 
us mangiras: tudo isso fói a moral, tudo isso 
foi a virtude, Os preceitos concernentes a esses 
quatro pontos foram chamados ritos. Foi na 
estrita observância desses ritos que o governo 


“*> Vede os livros clássicos dús quais o Padre du 
Hale nos ofereceu tão belas passagens. (N. do A.) 


chines triunfou. Passaram toda a sua vida 
aprendendo-os é toda a sua vida praticando-os, 
Os letrados ensinaram-nos, os magistrados 
pregaram-nos. E, como eles envolviam judas 
as pequenas ações da vida, logo que se encon- 
trou o meio de fazer com que eles fossem estri- 
lamente observados, a China foi bem govema- 
da. 

Duas coisas puderam gravar facilmente os 


ritos no coração € no espirito dos chineses: 
uma, a maneira de escrever extremamente 
complexa que fez cóm que, duranie uma pran- 
de parte de sua vida, O espirito estivesse ocupa- 
da unicamente? *” com esses ritos. porque era 
necessário aprender a ler nos livros c pelos li- 
vros que os continham; outra, porque os pre- 
certos dos ritos, nada tendo de espiritual, mas 
sendo simplesmente regras de uma prática 
comum, convençem e impressionam mais 
facilmente os espíritos do que uma coisa 
intelectual, 


244 Fojisso que estabeleceu a emulação, a luga à 
ociosidade, e a estima pelo saber. (N. do A.) 


Os poncipes que, em lugar de governar 
pelos ritos, governaram pela força dos suph- 
cios, quiseram que os suplicios fizessem O que 
nao está no seu poder, ou seja, impor Os costu- 
mes. Os suplcios efetivamente eliminarão da 
sociedade um cidadão que, tendo perdido os 
bons costumes, viola as léis. Mas se Lodos per- 
derem seus bons costumes, restabelece-los-do 
eles? Os suplicios suprimirão. de tato, várias 
consequencias do mal geral, mas não corrgr- 
rão cssc mal. Desta mancirá, quando se aban- 
donaram os princípios do govemo chinês, 
quando a moral desapareceu, o Estado mergu- 
lhou na anarquia, é viram-se revoluções, 


CaríruLo XVIII 


Consequência do capítulo precedente 


Disso resulta que a China não perde suas 
leis pela conquista. Às maneiras. os costumes, 
as leis, q religião. sendo nesse país a mesma 
coisa, não se pode mudar tudo 1550 ao mesmo 
tempo. É como é necessário que o vencedor ou 
o vencido mudem. na China foi sempre o ven- 
cedor que mudou, porque seus costumes, não 
sendo suas manciras; suas manciras, suas Jérs; 
suas leis, sua celigião, tem sido mais Fácil ao 
vencedor dobrar-se paulatinamente ao povo 
ventido, do que o povo vencido a ele, 

Disso também decorre uma coisa bem triste: 
É quase impossivel no cristianismo implantar- 
se na China” **, Os votos de castidade, a reu- 
nião das mulheres nas igrejas, sua comunica- 
cão necessária com os ministros da religião, 


343 Vede ascações apresentadas pelos magistrados 
chineses, nos decretos pelos quais proscreviam a 
religião cristã (Lenres Edjtantes, coletânea XVID. 
(NM. do A.) 


sua participação nos sacramentos, a confissão 
auricular, a extrema-unção, à monogamia, 
tudo isso aniquila os cóstumes e as maneiras 
do pais, atingindo também, ao mesmo tempo, 
areligião cas leis. 

A religião cristã, pelo estabelecimento da 
caridade, por um culta público, pela participa 
cão nos mesmos sacramentos, parces exigir 
que tudo se unas os ritos dos chineses parecem 
ordenar que tudo se separe. 

E, como vimos que a separação” *? diz res- 
pesto, em geral. do espírito do despotismo, 
encontrar se dnisso uma das razões que Fazem 
com que o governo monárquico e todo gover- 
no moderado se entróosem melhor?** com a 
religião cristã, 


243 Vede o liv. TV, capo Meo div. XIX, cap. KIT 
(MN, do A) 


14“ Wode mais abaixo o liy, XXIV, cap MT AN. do 
A.) 


CAPITULO XIX 


Como se efetuou entre os chineses a união da religião, 
das leis, dos costumes e das maneiras 


Os legisladores da China uveram como 
principal obyetivo do govemo a tranquilidade 
do império. A subordinação parecéu-lhes à 


maneira mais adequada para manto-la. Nessa 
idéia, acreditaram dever inspirar O respeito 
pelos pais e, para isso, congregaram todas as 


DO ESPÍRITO DAS LEIS TI 


suas forças, Estabeleceram uma infinidade de 
rios é de cerimônias para honrã-los durante 
sua vida é depois de sua morte. Era impossivel 
honrar tanto os pais falecidos sem honra-los 
quando vivos. Às cerimônias pars os pais fale- 
cidos relacionavam-se mais à religião; as cerr 
mônias para Os pais vimos relacionavam-se 
mais-às leis, aos costumes e às manciras. mas 
1550 Não eram senão as parics de um mesmo 
código É esse codigo era muito extenso, 

O respeito pelos pais estava necessaria 
mente relacionado a tudo que 0s pais represen- 
tavam: OS anciãos. os senhores. os magpistra- 
dos, o imperador. Esse respeito pelos pais 
supunha uma reciprocidade do amor pelos fj 
lhos &, Consegiientemente. a mesma reciproci- 
dade dos anciãos nos jovens, dos magistrados 
aos que lhes estavam submetidos, do impera- 
dor aus seus súditos. Tudo isso formava os 
Fios, € esses ritos o espirito geral da nação. 

Notaremos à relação que podem ter; Côm a 
constituição fundamental da China, as coisas 
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que parecem mais indiferentes. Esse império 
estã bascado na idéia do governo de uma fami- 
lia. Sc diminuirdes a autoridade paterna ou 
msmo sé reduzirdes as cerimônias que expres- 
sam O respeito que se tem por ela, enfraque- 
Ceréis o respeito pelos magistrados, que são 
considerados como pais. Os magistrados não 
mais terão o mesmo desvelo para com povos 
aus quais devem considerar como crianças: a 
relação de amor que existe entre O principe é 
os súditos também desaparecerá pouco à 
pouco. Eliminai uma dessas práticas e abala- 
reis o Estado. É muito indiferente, em ei 
mesmo, que todas as manhas uma nora se 
levante para ir cumprir esses ou aqueles deve- 
res à sogra. Porém, se prestarmos atenção 20 
fato de que essas práticas exteriores despertam 
sem cessar um sentimento que é necessário 
imprimir em todos os corações e que irá, em 
todos os corações, formar o espirito que gover 
na o império, veremos que é necessário que 
uma tal ação particular seja efetuada, 


CAPÍTULO XX 


Explicação de um paradoxo sobre os chineses 


O que hã de singular é que os chineses, cuju 
vida é inteiramente dirigida pelos ritos, sejam. 
entretanto, o povo mais velhaco da terra. Isso 
sc manifesta sobretudo no comércio. que 
nunca lhes póce inspirar a boa fé que lhe é 
própria. Quem compra deve levar sua própria 
balança? * * tendo cada negociante três delas; 
uma pesada para comprar; uma leve, para ven 
der, e uma exala, para 05 que estão prevenidos. 
Creio poder explicar essa contradição. 

Os legistadores da China tiveram dois obje- 
Livos: pretenderam que o povo fosse submisso 
e pacífico e que fosse diligente é trabalhador. 
Pela naturçza do clima e de solo, ele tem uma 


“20º douro! de Lange, em 1721 6 1722; tomo VII 
das Fovapes du Nora, pag. 363. (N, do A) 


vida precária; mi só se está com a vida assegu- 
rada à força de indústria e de trabalho. 

Quando todos obedecem c todos trabalham, 
o Estado encontra-se numa feliz situação. Foi 
a necessidade, e talvez à natureza do clima, 
que deu a todos os chineses uma avidez incon- 
cebível pelo ganho, é as leis não pensaram em 
detelo. Tudo foi proibido quando se tratou de 
adquarir pela violência: tudo foi permitido 
quando se tratou de obter pelo artifício ou pela 
indústria. Não comparemos, portanto. a moral 
dos chiméses com a da Europa. Todos, na 
China, tiveram qué estar atentos ao que lhes 
era útil, Sé o Eratante vela por seus interesses. O 
que € simplório deve cuidar dos seus. Na Luce- 
demônia, era permitido roubar; na China, é 
permitido ludibriar. 


CapíruLo XXI 


Como as leis devem ser relativas aos costumes e às maneiras 


Somente qslttuiçors singulares confundem 


assim coisas naturalmente separadas: as leis, 
Os COSLMES E às maneiras; mas. apesar de 


serem separadas, não deixam de manter entre 


gi estreitas relações. 
Perguntou-se a Sólon se as leis que ele dera 


aos atentenses eram as melhores, “Dei-lhes”, 
respondeu ele, “as melhores que podiam supor- 


tar”. Belas palavras, que deveriam ser ouvidas 
por todos às legistadores. Quando a sabedoria 
divina diz ao povo judeu: “Dei-vos preceitos 
que não são bons , Isso sighifica que inham 
apenas uma bondade relativa. O que É à espon- 
ja de todas as dificuldades que se pede fazer 
quanto às leis de Moisés. 


CaritruLo KXII 


Continuação do mesmo assunto 


Quando um povo possui bons costumos, as 
leis devem ser simples. Platão? “º diz que 
Radamante, que governava um povo extrema- 
mente religioso, expedia todos os processos 
com celeridade, deferndo somente O jura 


48 Das Egis, ivo XIL(N, do A) 


mento para cada chele, Mas, diz o mesmo 
Platão” **, quando um povo não & religioso, 
somente se pode fazer uso do juraménto nas 
ocasiões em que quem jura não é interessado, 
como um juiz e testemunhas, 


Fat foi, (Nodo A.) 


CAPÍTULO XXIII 


Como as leis seguem os costumes 


Na epoca cm que os costumes de Roma 
eram puros, não havia lei especifica contra à 
peculato. (Quando esse crime começou à aparé- 
cer, acharam-no tão infame, que ser conde- 
nado a restituir? *" q que se tomara fói consi- 


derado como um grande castigo, tal cumo q 
testemunha o julgamento de O ipião* 4º, 


“40 En simplum AN. do A.) 
24 Timo Livio, iv. EVIL, cap. MEAN, do A.) 


CapiíTULO XXIV 


Continuação do mesmo assunto 


As leis que dão a tutela à mac concedem 
mator atenção à conservação da pessoa do 
pupilo; as que a dão no herdeiro mais próximo 
concedem maior atenção à conservação dos 
bens. Entre os povos cujos costumes Estão 
corrompidos, é melhor dar a tutcla à mãe. 


Entre Os povos em que as léis devem conhar 
nos costumes dos cidadãos. da-se a Lutelá 20 
herdeiro dos bens, qu à mães, e algumas vezes a 
ambos. 

Se refletirmos sobre as leis romanas, vere 
mos que seu espirito € conforme ao que afirmo. 


Na epoca em que se fez a Lei das Doe Ta- 
buas, os costumes de Roma eram admiráveis. 
Concedeu-se a tutela 2o parente mais DrÓXIMO 
do pupilo, imaginando-se que quem tivesse O 
encargo da tutela deveria ter q vantagem da 
sucessão. Nem se pensava que a vida do pupilo 
pudesse estar em perigo, apesar de estar colo- 
cada entre as mãos daqueles a quem sua morte 
deveria ser útil. Mas. quando em Roma os cos- 
tumes mudaram. viram-se legisladores mudar 
também de maneira de pensar. “Se, na substi- 
tuição pupilar”, afirmam Caio? 50 é Justlnia 
no2 51, “o testador tem que o substitulo arme 


ciladas ao pupilo, cle pode deixar a descoberio 
à substituição vulgar? 2, é colocar a pupilar 
numa parte do testamento que sá poderá ser 
aberta depois de certo tempo.” Eis temores € 
precauções desconhecidos dos primeiros romta- 
TIS. 


280 Trento live Mor VI, 5 2, a compilação de 
Ozel, em Leide, 1658. (N.do À.) | 

28% dastita ivo Mo De pupil subsrir,, É 3. (N.do A.) 
“> M substituição vulgar É: Se uma pessos não 
acéita a hereditariedade, eu q substitmo, CLT. À pupa- 
lar € Se uma pessoa morre amics da puberdade, eu 
a stbstdtho, eo UN, do A.) 


CAPITULO KXKV 


Continuação do mesmo assunto 


A lê romana dava liberdade de sc fazerem 
donativos antes do casamento; depois do casa- 
mento, não o permitia mais. Isso estava bases: 
do nos costumes dos romanos, que só eram 
levados Do casamento pela f rugalidade, simpli- 
cidade e modéstia, mas que podiam se deixar 
seduzir pelos carinhos domésticos, pelos des: 
velas é pela felicidade de toda uma vida, 

A lei dos visigodos? "2 determinava que o 
esposo não pudesse oferecer âquela que deve- 


"+ Liv. dr, 0,55. (Node 4.) 


ria desposar além de um décimo de seus bens é 
que, durante O primeiro ano de casamento. 
nada lhe poderia dar. Isso decorria também 
dos costumes do pais, Os legisladores quise- 
ram sustar essa jactâancia espanhola, inclinada 
unicamente a liberalidades excessivas num ato 
de ostentação. 

Os romanos, por suas leis, sustaram alguns 
inconvententes do império mais durável do 
mundo, que é o du virtude, Os espanhóis, pelas 
suas. queriam impedir Os maus cfeitos da mais 
Iragil tirania do mundo, que é sda beleza | 


CAPITULO XXVI 


Continuação do mesmo assunto 


A lei de Teodósio c de Valentiniano? * 4 
extraiu às causas do repúdio dos antigos 
costumes" > * q das maneiras dos romanos. Ela 
incluiu no número dessas Causus O gesto de um 
marido” ** que castiga n esposa de maneira 
mdigna de uma pessoa ingênua, Essa causa foi 
omitida nas lets seguintes? 17; & que 08 costu- 


CO 8, Cod. De repudite. (N. da A.) 

“PE E da Lei das Doze Tábuas: Vede Cicero, 
Segundo Filípica, cap. LXEX. (N, da A.) 

“08 Si perberibus. qua ingerido alien sumi, ay] 
cientem probaverit. (N, do À) 

TF Na Movela OERNVIL, copo Mv (do 4) 


mes. u esse respeito, tinham mudado, tendo às 
costumes orentais substituído os du Europa. 
O primeiro cunuco da imperatriz. esposa de 
Justiniano Segunda, aménçou, diz a História, 


de lhe aplicar o custlgo com q qual se punem 


as Crianças nas escolas. Somente costumes 
estabelecidos ou costumes que procuram esta- 
Delener- se permitem imaginar semelhante 
coisa. 

YÍMOs COMO às leis acompanham os costu- 
mes, veremos agora como os costumes scom- 
panham as leis, 


MONTESQUIEU 


CaprruLo XXVII 


Como as leis podem contribuir para formar os costumes, 
as maneiras € o caráter de um povo 


Us costumes de um povo estravo fazem 
parte de sua servidão, os de um povo livre 
fazem parte de sua liberdade. 

Referime, no livro X]**8. a um povo livre: 
apresentei os principios de sua constituição. 
Vejamos os efeitos deles decorrentes, o carater 
que se formou e as maneiras que deles 
resultaram” *º, 

Não afirmo que o clima não produza. em 
grande parte, as leis, os costumes e as manei- 
ras dessa nação, más sim que os coumes é às 
maneiras dessa nação deveriam ler estreita 
relação com as suas leis, | 

Como haveria, neste Estado, dois poderes 
visiveis — à poder legislativo é o executivo — 
e como todo cidadão teria sua vontade própria 
e faria valer a seu bel-prazer sua indepem- 
dência, à maioria das pessoas teria mais afei- 
qão por um desses poderes do que por outro, 
não tendo a grande maioria, geralmente, sufi- 
ciente equidade nem discernimento para sim- 
patizar igualmente com ambos? *º, 

É, como q poder exceutivo, dispondo de 
todos Us empregos, poderia dar grandes espe- 
ranças e nunca têémores, todos os que dele obti- 
vessem algo seriam levados m voltar-se para 
seu lado, e ele poderia ser atacado por todos 05 
que dele nada espérassem. 

Sendo ai livres todas às paixões, o Ódio, 4 
inveja, O ciúme, u febre de enriquecer c sc dis 
tinguir surgiriam em toda à sua amplidão: e. se 
isso ocorresse de outro modo, q Estado seria 
como um homem derrotado pela doença, que 
não tem paixões pórque não tem força, 


2*8 Cop. VI ÍN. do 4.) 

2*" Trata-se aqui do célebre quadro político da 
InplaLorra, uma das partes mais conhecidas e mais 
significativas, Com eleito, do Espírito dus Leis. 

“eo Dai os dois grandes partidos: trata se dos 
tortes, zeloços pela manutenção da autoridade da 
coron, e dos tlges, mais ligados so jugo de regime 
parlamentar, Estes últimos, que compreendiam 
principalmento os grandes senhores & os represern 
tantes da cidade, predominavam então. À Época era 
a do Rei Jorge . o qual deveria amiúde suporiar 
ministros pelos quais não tinha simpatia, 


O údio que existirá entre as duas partes 
prolongar-se-la, porque seria sempre impoten- 
te. 

Sendo csses partidos compostos de homens 
livres, se um adquirisse muita preponderância, 
as consequencias da liberdade fariam com que 
este fosse rebaixado, coquanto os cidadãos, 
como mãos qué socurrem um corpo, viriam 
levantar O outro, 

Como cada cidadão, sempre independente, 
obedecer muito a seus caprichos e Fantasias. 
mucdar-se-ia frequentemente de partido: aban 
donar-seia um, onde se deixaria à todos Us 
amugos, para se hgar ao outro no qual se 
encontraria a todos os inimigos é amiúde, 
nesta nação, poder-se-in esquecer us leis da 
umizade é às do ódio. 

O monarca estaria no censo dos cidadãos c. 
contra as máximas ordinárias da prudência, 
sera constantemente obrigado a confiar nos 
que mpys o tivessem ofendido e Iinfelicitar às 
que melhor o tivessem servido, fazendo por 
necessidade o que os outros principes fazem 
deliberadamente, 

Tememos ver escapar um bem que percebe 
mos, que quase não conhecemos é que pode 
nos ser disfarçado; « o temor sempee amplia vs 
objetos. O povo inquictar-se-a com sua situm 
ção e acreditaria estar em perigo mesmo nos 
momentos mais estáveis. 

Tanto mais que os que se oporiam mais 
ardorosamente no poder executivo, não poden- 
do confessar os motivos de sua oposição. 
aumentaram O terror do povo, que nunca 
suberia exatamente se estaria ou não em peri- 
go. Porém, isso mesmo comntribuiria para lhe 
fazer evitar às verdadeiros perigos à que pode 
ria, CONSEQUENICMENTE, SEr CXPOSLO. 

Mas tendo o corpo legistarivo a confiança 
do povo e sendo mais esclarecido que ele, 
poderia faze-lo esquecer as más impressões 
que lhe teriam sido inculcadas, e acalmar seus 
IMOV LMICTIHLOS. 

É esta a grande vantagem que teria esse 
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sovermno com relação as antigas demúcracias, 
nas quais O povo tinha um poder imediato, 
pois. quando os oradores agitavam, essas agi 
tações alcançavam sempre seus objetivos. 

Assim, quando os terrores incutidos não 
tivessem um objetivo certo, eles só produzi- 
riam vãos clamores é injúrias, e beriam mesmo 
esse bom efeito: distenderiam todas as molas 
do governo e manteriam atentos os cidadãos. 
Mas, se cles nastessem por ocasião do desmo- 
ronamento das leis fundamentais, seriam sur- 
dos, funestos. atrózes é produziriam catastro- 
fes. 

Logo se veria uma horrenda calmaria, 
durante a qual tudo sé reumiria contra o poder 
violador das leis. 

Se, no caso em que as inguetações não têm 
um óbjeto preciso. alguma potência estran- 
geira umeaçasse o Estado c colocasse em peri- 
go sua glória ou sua fortuna, então, os interes 
ses mesquinhos, cedendo lugar aos maiores, 
tudo sé reuniria em favor do poder executivo, 

Porque, sc as disputas surgissem por uca- 
sião da violação das leis fundamentais é se 
uma potencia estrangéira aparecesse, haveria 
uma revolução que não mudaria a forma de 
governo, nem sua constituição, uma vez que as 
revoluções que asseguram a liberdade não são 
mais que uma confirmação da liberdade” **. 

(Um povo livre pode per um libertador; um 
povo subjugado só pode ter um opressor, pois 
todo homem que tem força suficiente para 
expulsar quem já e senhor absoluto num Esta- 
do, a possui suficiente para tornar-se ele pró- 
prio senhor absoluto. 

Como, para [ruir da liberdade, cumpre que 
tordea possa rr dizer Ep pesam E Soma, 
para conservá-ia, é também necessário que 
todos possam dizer à que pensam, um cidadão, 
nesse Estado, diria e escreveria tudo à que as 
leis não lhe proibem cxpressamente dizer ou 
ESCrEVCT, 

Esta nação, sempre exaltada, poderia mais 
facilmente ser conduzida por suas paixões do 
que pela razão, que nunca produz grandes <fci- 
tos sobre o espírito dos homens, e seria fácil 
unos que governam faze-la agir contra seus 
verdadeiros interesses. 

Fsta nação amaria prodigiosamente “ua 
Hberdade, porque esta liberdade seria verda- 


**1 Momesquico refere-se evidentemente do Rei 
Jaime 1,a Lume XIV e a revolução de 16BE. 
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deira é poderia acontecer que, para defende-la, 
cla sacrificasse seus bens. sya comodidade, 
seus interesses: que ela se sobrecarrepasse de 
impostos tão pesados é tão numerosos, Que O 
principe mais absoluto não ousaria fazer com 
que seus súdros coporiassem. 

Mas, como ela teria um conhecimento certo 
da necessidade dese submeter, como pagaria 
na esperança bem fundada de não mais pagar. 
os encargos seriam mais pesados que O senti 
mento desses encargos, ao passo que há Esta- 
dos em que O sentimento esta infinitamente 
pcima do mal? 8%. 

Teria crédito garantido. porque emprestaria 
é pagaria a si própria, Poderia ocorrer que ela 
empreendesse acima de suas forças naturais, € 
faria valer contra seus inimigos imensas rique- 
cas Neticias. que à confiança € a naturcza de 
seu governo tornariam regis? Pa, 

Para conservar sua liberdade, cuia nação 
emprestaria à seus súditos, que veriam que séu 
crédito estaria perdido sé fosse conquistada « 
teriam um novo mero de cavidar esforços 
para defender sua liberdade. 

Se esta nação habitasse uma ilha, não seria 
conquistadora, porque as conquistas separadas 
a enfraqueceriam. Se o solo desta ilha fosse 
bom, seria ainda menos conquistadora, porque 
não teria necessidade de guerra para enrique- 
ser-se. E, como nenhum cidadão depenceriude 
outro, cada um daria mais importância à sus 
liberdade do que à glória de alguns cidadãos, 
ou de um só deles. 

Ali considerar-se-jam os militares como pes- 
soas de um ofício que pode ser úLil e muitas 
VEZES perigoso, COMO pessoas Cujos serviços 
são laborósos? E 4 para o próprio povo, e as 
qualidades civis seriam mais consideradas. 

Esta nação, que a paz € a liberdade torna- 
riam abastada, hherta dos preconceitos des 
truidores, seria levada a tornar-se comerciante. 
de possuísse qualquer dessas mercadorias 
primitivas: *º, que servem para fazer essas cor 
Ss ds quais a mão do operário confere um 
preço, poderia fazer estabelecimentos adegua- 
dos para obter a fruição desse dom do céu em 
toda sua extensão. 


262 A França 
281 Alusão às “notas do Erário”, que nos levam a 
pensarem nossos *hgamus cho Tesemares 

104 Laborioso, no sentido de oneroso. 

“00 Entre essis “mercadorias primitivas”, a lã ea 
limbia, 


Se esta nação fora situada para o Norte, e se 
Hvcase um grande número de gêneros supér- 
fluos***. como também lhe faltaria um gran- 
de numero de mercadorias que scu clima recu- 
saria, estabeleceria um comércio necessário. 
mas grande, com os povos do Sul, c. esco- 
lhendo os Estados que favoreceria com um 
comércio vantajoso, faria tratados reciproca- 
mente uteis com a nação que tivesse escolhido. 

Num Estado em que, de um lado, a opulên- 
Cia lossç exirema c de outro, Os impostos 
EXCESSIVOS, quase não se poderia viver sem 
indústria com úma fortuna limitada. Muitas 
pessoas sob pretexto de viagens ou de sáude, 
exilar-se-iani e prócuráriam a abundância até 
em passes de servidão. 

Uma nação comercianit vm um número 
prodigioso de pequenos interesses particulares: 
pode. portanto, ofender e ser ofendida de uma 
infinidade de manciras. Isso à tornaria sobera- 
namente invejósa e se afligiria mais com a 
prosperidade dos outros do que desffutaria a 
stilo 

É suas leis, aliás amenas c fáceis, poderiam 
ser tão mgidas a respeito do comércio e da 
navegação que nela se fizessem, que pareceria 
negociar apenas com inimigos. 

Se esta nação estabslecesse colônias longin- 
quas, Fa-lo-ia antes para ampliar seu comércio 
do que sua dominação, 

Como prefere estabelecer em outros lugares 
o que se encontra estabelecido cm casa, daria 
ao povo de suas colónias a forma de seu pró 
prio governo o esse governo, trazendo consigo 
a prosperidade, veria formarem-se grandes 
povos nas próprias florestas que mandasse 
habitar. 


Poderia acontecer que ela tivesse outrora 


subjugado uma nação vizinha” “” que, por 
sãa situação, pela qualidade de seus portos, 
pela natureza de suas riquezas, lhe cousasge 
inveja. Assim, apesar de que lhe tivesse ouior- 
gado sums próprias leis, mantelaia numa 
grande dependência, de medo que os cidadãos 
seriam livres, mas o próprio Estado seria 
escravo, 

O Estado conquistado teria um governo 
civil muito bom, mas serig oprimido pelo 
governo das gentes, e ser-lhe-iam impostas leis 


*** Generos supériuos: entenda-se: "gêneros em 
superto. 
287 Uma nação visinhass Irlanda. 


de nação para nação, que seriam tais. que sua 
prosperidade não seria senão precária, e 
somente como depósito para um senhor. 

Habitando a nação dominadora uma grande 
ilha, c possuindo um comércio muito desenvol 
vido, teria todo tipo de Facilidades para possuir 
uma força naval, € Como a preservação de sua 
liberdade exigiria que ela não possuisse nem 
praças, nem fortaleza, nem exercito. leria 
necessidade de uma armada que a garaniisse 
contra invasões, € sua marinha seria superior à 
de todas as outras potências que, tendo neces 
sidade de aplicar suas finanças pará a guerra 
terrestre, não as teriam em quantidade sufi- 
ciente para à guerra mantima. 

O império do mar sempre deu aos povos que 
o possuiram um orgulho natural porque, 
sentindo-se capazes de atacar, acreditam que 
seu poder não possui outros limites que O 
vecano, 

Está nação poderia ter uma prande in 
Nuencia nós negócios de seus vizinhos, pois, 
como não ulilizaria scu poderio para conquis- 
tar, procuraria mais sux amizade, e temer-se-in 
mais seu ódio do que-a inconstância de sou 
BovErDO E sua agitação interna não pareceriam 
permitir. 

Assim. seria destino do poder executivo der 
quase sempre perturbado internamente, é rés 
peitado externamente, 

Se acontecesse de esta nação tomar-se em 
algumas ocasiões o centro das negociações da 
Europa, à clas traria um pouco mais de probi- 
dade é de boa fé do que as outras, porque, 
sendo seus ministros frequentemente obrigados 
a justificar sua conduta diante de um conselho 
popular? *%, suas negociações não poderiam 
ser secretas, e eles seriam forçados a ser, à casé 
respeito, um pouco mais honestos. 

Demais, como seriam, de algum modo, fia- 
dores dos acontecimentos que uma conduta 
fraudulenta poderia originar, o mais seguro 
para eles seria seguir o caminho reto, 

de 08 nobres tivessem tido, em alguns perio- 
dos, um poder imuderado na nação, e se 
monarca Livesse encontrado o meio de subme- 
tê-los enaltecendo o povo, o ponto extremo da 
servidão estaria entre à momento da queda dos 
poderosos c o momento em que o povo tivesse 
começado a sentir seu poder. 

Poderia acontecer que essa nação, Lendo Es. 


**8 dC Parlamento, 


tado outrora submetida a um poder arbrita- 
ro* “2. tivesse, em muitas Ocasiões, conser- 
vado o modelo, de modo que, sobre a base de 
um governo livre, ver-se-ta, amiúde, a forma de 
um goverdo absoluto, 

Relativamente à religião, como messe Esta- 
do cada cidadão teria sua vontade própria, € 
seria, consequentemente, guiado por suas pró- 
prias luzes, Ou por seus caprichos, aconteceria 
que ou cada cidadão seria muito indiferente à 
todas as formas de religião, quaisquer que fos- 
sem elas, mediante O que todos seriam levados 
a abraçar u religião dominame, ou se zelaria 
pela religião em geral, mediante O que as seitas 
se multiplicaram. 

Não seria impossivel existirem, nesta nação, 
pessoas que não tivessem religião é que, entre 
tanto. não poderiam tolerar que as obrigassem 
à mudar a que tivessem, caso Livessem uma, 
porque sentiriam inicialmente que a vida é os 
bens, tanto como sua maneira de pensar. não 
mais lhes pertenciam. é que quem pode arreba: 
tar os primeiros, pode ainda mais facilmente 
suprimir a segunda. 

Se, entre as diferentes religiões, exisliase 
uma cujo estabelecimento tiveçue sido tentado 
por intermédio da escravidão? "0, «la seria 
odiosa, pois. como julgamos as coisas pelas 
relações « pelos acessórios que nelas introcduzi- 
mos, aquela jamais se apresentaria so espírito 
unida à idéia de liberdade, 

As léis contra os que professassem esta reli- 
pião não seriam sanguinárias, porque a liber- 
dade não imagina esses tipos de penas, mas ge- 
nam tão représsoras. que ocastonariam todo à 
mal que se pode fazer a sangue-frio. 

Poderia acontecer de mil mangiras que o 
Clero desfrutasse de tão pouco crédito, que os 
outros cidaduos w Livessem mais. Assim, em 
lugar de se separar? 7", acharia melhor supor- 
tar 04 mesmos encargos que às leigos, for 
mando apenas, à esse respeito, um mesmo 
corpo. Mas, como proguraria sempre atrair 6 
respeito do povo, distinguir-se-ja por uma vida 
mais retirada, uma conduta mais reservada 
CÓStumes mais puros. 


“ho Aontesquiru refere-se ao dos Tudors. 

270 () estolicismo que precisamente os Tudors 
pretenderam estabelecer pela imolerância e peln 
violência. 
ta E se separar; de formar, assim como na [run 
pia uia ordem à parie. 


Não podendo este clero proteger a religião, 
nem por cla ser protegido, sem força para coa- 
gir, procuraria persuadir é venamos sairem de 
sua pena obras excelentes, para provar a reve 
lação € a providencia do Grande Ser. 

Poderia aconlecer que se evitassem suas 
assembleias e que não se quisesse permitir que 
ele corrigisse seus próprios abusos; e que, por 
um delirio de liberdade. se preferisse deixar 
sua reforma imperfeita do que suporiar que els 
fosse o reformador. 

As dignidades, fazendo parie da constitui 
ção [undamental, seriam mais fixás do que 
alhures. Porém, de outro lado, os poderosos, 
neste pais de liberdade. aproximar-se-lam mais 
do povo; as ordens seriam portanto mais sepa 
radas € as pessoas mais próximas. | 

Tendo os que governim um poder que se 
renova, por assim dizer, o se refaz todos os 
dias, Lerigm mais consideração pelos que lhes 
são úteis do que pelos que os divertem. Assim, 
ver-se-iam poucos cortesãos, bajuladores, adu- 
ladores, enfim toda sorte de pessoas que fazem 
pagar aos grandes o próprio vázio de seu 
espirito. 

Quase não se estimariam os homens pelos 
inlentos ou pelos atributos frivolos, mas pelas 
qualidades reais, e, desse gênero. só hã duas: 
as riquezas € 0 mérito pessoal, 

Haveria um luxo sólido, basesdo não nos 
refinamentos da vaidade, mas em suas reais 
necessulades, cv quase só se procurariam nas 
coisas Os prazeres que a natureza nelas inseriu. 

Desfrutarseia de um grande supériluo, E 
entretanto as coisas frivolas seriam proibidas, 
Assim, muitas pessoas, tendo mais bens do que 
ocasiões de despesa, Os wilizariam de uma 
estranha maneira E nessa nação ter-se-ia mais 
espírito do que gosto. 

| Como sempre se estaria ocupado com os 
próprios interesses, não se teria essa polidez 
que esta baseada na ociosidade; realmente, 
não se téria tempo para isso? 2, 

A época da polidez dos romanos é a mesma 
do estabelecimento do poder arbitrário, O 
governo absoluto produz u ogiosidade, £ a 
ociosidade origina a polidez, 

Quanto mais gente há numa nação que tem 
necessidade de ter deferências entre si c não 


*** “Ds ingleses fazem-vos poucas gentilezas, mas 
ar grosseria.” (Motes sur PA meteterres (N. do 
A. 


desagradar, mais hã polidez. Mas é mais a 


polidez dos cóstumes do que a das maneiras. 


que deve nos distinguir dos povos bárbaros. 

Numa nação em que todo homem, à sua 
mancira. participa da administração do Esta- 
do, as mulheres pouco deveriam miscuir-se 
com os homens. Elas seriam, portanto. modes 
tas. Ou seja, imidas. Essa timidez constituiria 
sua virtude, enquanto s homens, sem galante- 
ra, mergulhariam numa depravação que lhes 
deixaria tada à sua liberdade lazer, 

Não sendo as leis feitas para um cidadão 
mais que para outro, todos se considerariam 
monarcas, e os homens, nesta nação, seriam 
antes confederados do que concidadãos. 

Se O clima tivesse dado a muitas pessoas um 
espirito inquieto e vistas largas. num pais em 
que a consituição ouwiwrgasse a todos uma 
participação no governo e interesses políticos. 
falar-se-m muito de política. Veriámos pessoas 
que passariam sug vida à calcular Os aconteci- 
mentos que, considerando-se q natureza das 
coisas E à capricho da sorte, istó É das 
homens, quase não são susceliveis de cálculo. 

Numa nação livré, é Frequentemente indife- 
rente que os cidadãos raciocinem bem qu mal: 
basta que raciacinem; daí origina-se q liber- 
dade que assegura os resultados desses mes 
mos racenios, 

Da mesma maneira, num governo despe- 
Lico, é Ipusimente perniciosa que se racibeime 
bem ou mal; é suficiente raciocinar para que q 
principio do governo seja atingido. 

Muitas pessoas não cuidariam de agradar à 
ninguém: entregarse-jam do séu tempera 
mento. A maoria dos que fossem dotados de 
espírito seria atormentada por seu próprio 
espirito: no desdém ou na aversão a todas ax 
Corsas, seriam infelizes com Luntos Movos 
para não sé-jo. 


Nenhum cidadão temendo ouito, Esta nação 
seria orgulhosa, porque o orgulho dos reis só 
estã hascado sobre sua independência. 

Às nações livres são cobérbas, as outras 
podem mais Facilmente ser vas. 

Mus, esses homens tão orgulhosos, vivendo 
Muito Consigo mesmos, encontrar-se-jam mui. 
lts Vezes em meio a pessoas desconhecidas: se. 
ram tímidos, c veriamos neles. a maior parte 
do tempo. uma estranha mistura de tolo 
acanhamenito e de orgulho. 

O caráter da nação aparecera. sobretudo, 
Nus obras de espírito, nas quais sc verão pes- 
soas tetraidas que as riam pensado comple: 
lamente sós. 

A sociedade ensina-nos a sentir os ridiculos: 
o recolhimento faz-nos mais aptos à sentir os 
viçãos. Seus escritos satíricos seriam impiédo- 
des E enconLrarse-lam muitos Juvenais entre 
eles, antes de se encontrar um Horácio? 71, 

Nis monarquias completamente absolutas, 
Os historiadores traem a verdade, porque não 
Lem hherdade para dizê-la. Nos Estados exito 
mamente livres, traem q liberdade por causa 
da própria liberdade, que, sempre produzindo 
divisões, cadu qual sé torna tão estravo dos 
preconceitos de sun facção, como o seria de 
um despota. 

Seus poctas teriam mais frequentemente 
essa rudeza Original da invenção do que uma 
certa delicadeza criada pelo gosto. Encontrar: 
sea neles algo que mais se aproximaria da 
força de Miguel Angelo do que da praca de 
Rufagl)? "4, 


"a Alisão às Viagens de Gulliver, de Jonuihan 
Swifi. obra aparecida em 1726, 

“14 Alusão possivel, desta feita, a Milton é y seu 
Paraiso Perdido. 


QUARTA PARTE 


LIVRO VIGÉSIMO 
DAS LEIS, NA RELAÇÃO QUE TÊM COM O COMÉRCIO 
CONSIDERADO EM SUA NATUREZA E EM SUAS DISTINÇÕES 


» Com este livro XX imerava-se o segunda tomo da edição de [749 de Genebra, trazendo em epigrafe: Do 
cui! quas maximus dias, o que se pode traduzir por; o que me ensinou estudo de natureza e de suas gran- 
des leis, e é tirado do verso 74] do livro 1 da Encida: 
| + = Citar cr drities Pesprars 
Persorral qurata docel! quas maximus Arias. 





Invocação às MUSAS? 


Virgens do Monte Piério, esculais o nome 
que vos dou? Inspira-me. Fercorro um longo 
caminho: estou sucumbido com tristezas e te 
dios”, Inseri em meu espírito este encanto e 
esta doçura que sentia outrora e que fogem 
para longe de mim. Nunca sois ão divinas 
como quando conduzis à sabedoria e à verda- 
de pelo prazer. 

Mas se não pretendeis amenizar o rigor de 
meus trabalhos, ocultas o próprio trabalho: 


* Esta “Invocação às Musas”. que parece tho 
esteanha em assunto desta natureza, não teria sido 
inspirada pelos dois versos de Juvenal que Montes 
quiceu cita! Declaróu vela escrito a fim de “des 
cansar o leitor” c consentiu cm suprimida, (CI 
neta de Labeulaye, Genvres de Mentenquici, to IV, 


à Nurrate puellaç 
Pivradess proste mihf vos divivses puefias, 
(Juvenal, Sevira PF, versos 35-36)4N, do A.) 


fazei com que seja instruído E com que eu nao 
ensine; que reflita e que pareça sentir; e quan 
de eu anunciar coisas novas, faze; Com que se 
creia que eu nada sabia e que vôs ludo me 
dissestes. 

Quando as apuas de vossa fonte seem do 
rochedo que amais, clas não sobem aos ares 
para recair: correm nas campinas. fazem vos- 
sus deleias porque fazem as deheias dos 
pastores, 

Encantadoras Musas, se pousardes sobre 
mim um 50 de vossos olhares, todos lerão 
minha obra, é O que não passaria de recréação 
será prazer. 

Musas divinas, sinto que me inspirais, não O 
que se conta ém Tempé nas flautas ou O que sé 
repele em Delos com a lira; queréis que fale à 
razao; ela & o mais perfeito, o mais nobre € O 
mais delicado de nossos sentimentos. 


CAPÍTULO | 


Do comércio 


As matérias que se seguem exigiriam ser tra 
Ladas mais amplamente; mas a natureza desta 
obra não o permite, Desejaria deslizar sobre 
um rio tranquilo, sou arrastado por uma 
torrente. 

O comércio afasta Us preconceitos destrui- 
dores; c é quase uma regra geral que, onde 
quer que haja cóstumes amenos, exista comer- 
vio c, onde quer que haja comércio, existam 
COSTUITHES MITTENOS. 

Não nos espantemos, portanto. se nossos 
costumes são menos rudes que ouirora, O 
comércio fez com que o conhecimento dos cos- 
tumes de todas as nações penctrasse em toda 


parté; compáraram-nos mutuamente é disso 
resultaram grandes beneficios. 

Pode-se dizer que as leis do comércio uper 
feiçoam os costumes, pela mesma razão pela 
qual estas mesmas leis deturpam os costumes. 
O comércio corrompe os costumes puros *:cra 
esse o assunto das queixas de Platão: civiliza & 
suaviza os costumes barbaros, como vemos 
todos os dias. 


* Câsmr diz dos gauleses que a vizinhança c o 
comércio de Marselha os corrompera, de modo que 
eles, que outrora sempre tinham vençido os germa- 
nos, se lhes tinham tornado inferiores. Guerra das 
Gólios, lv, VE, cap. XXHL (N, do A.) 


CarrtruLo 


Do espírito do comércio 


CO efesto natural do comércio É trazer a paz. 
Duas nações que comerciam juntas lomam-se 
reciprocamente dependentes: «é uma tem inte: 
Tess EM Comprar, d outra tem em vender; e 
Lodas as uniões estão baseadas nas múluas 
necessidades, 

Mas se o espirito de comércio unc us 
nações, não une do mesmo modo os indivi- 
duos. Vemos que nos paises em que só se é 
afetado pelo espírito de comércio trafica-se 
com las as ações humanas e com todas as 
virtudes morais: as mais pequenas coisas, as 
que à humanidade exige, se fazem ou se dão 
por dinheiro. 

O espirito de comércio produz nos homens 
certo sentimento de justiça exata, oposto, de 
um lado, à pilhagem e. de outro, a essas virtu- 
des morais que fazem com que nem sempre se 
discutam seus interesses com rigidez v que se 
possa neghpgencia-los pelos dos qutrés. 

A ausencia total de comércio produz, pelo 
contrário, a pilhagem, que Aristórles coloca 


* A Holanda, (N. do A.) 


no número das maneiras de adquirir. O espá 
rito não € oposto a certas virtudes morais: por 
exemplo. a hospitalidade. muito rara nos pai- 
ses de comércio, encontra-se admiravélmente 
entre 05 povos salicadores. 

É um sacrilâgio. entre os germanos. diz Ta- 
cito, fechar a casa a um homem, quem quer 
que cio seja, conhecido ou desconhecido. 
Quem exerceu" à hospitalidade com relação a 
um estranho mestrar-lhc-à outra casa onde clá 
E também praticada, é ele é recebido com à 
mesma humanidade: Mas, quando os germa 
nos fundaram reinos, a hospitalidade se lhes 
tornou uma carga. Tasso transparece por duas 
leis do código? dos borguinhões, no qual uma 
lei inflige uma pena a todo bárbaro que mostre 
à um estrangeiro à casa de um romano; a putra 
reza que quem receber um estrangeiro será 
indenizado pelos habitantes, cada um com sua 
quota-parte. 


* Er qt modo hospes furras, monstraror Pspitil. 
De Moribis Ger, cap, XX. Vede tumbém Cesar, 
Cuerra das Crálias, lv. Vi, cap, XXL (NM. do A.) 

+ fit XXXYOLAN, do À.) 


Capíruto HI 


Da pobreza dos povos 


Ha duas espécies de povos pobres: os que a 
dureza do governo assim tornou é Os que são 
mncapazes de quase toda virtude, porque sua 
pobreza [uz parte de sua servidão: às outros só 


são pobres porque foram desdenhados, ou por- 
que não conheceram as comodidades da vida: 
estes podem fazer grandes coisas. porque está 
pobreza faz parte de sua liberdade. 


CapiTUuLO IV 


Do comércio nos diversos governos 


OQ comércio tem relação com a constituição. 
No governo de um só, é comumente bascado 
no luxo e, apesar de estar também baseado em 
sas necessidades reais, seu objetivo primor- 
dial & proporcionar, à mação que o [az, tudo O 


que pode servir a seu orgulho, delicias e [anta- 
as. No governo de muitos, che é mais amúde 
baseado na economia. Os negociantes, que têm 
em suas vistas todas as nações da terra, levam 
u uma o que tiram de outra. É assim que às 


DO ESPÍRITO DAS LEIS IV 


repúblicas de Tiro, de Cartago, de Atenas. de 
Marselha, de Florença. de Veneza é da Holan 
da praticaram é comércio. 

Esta especie de trafico relaciona-se ao 
governo de muitos por sua natureza, € ao 
monárquico por ocasião. Pois como apenas 
está fundado sobre a prática de ganhar PÚLCO, 
e mesmo de ganhar menos que qualquer outra 
nação e de só se ressarcir ganhando continva- 
mente, & quasc impossivel que possa ser feito 
por um povo no qual o luxo está estabelecido. 
que despende muito e que apenas vê grandes 
objetos?, 

“É nesse espirito que Cicero? dizia tão bem: 
“Não gosto que um mesmo povo seja do 
mesmo tempo dominador e distribuidor do 
universo”. Com efeito, cumpriria supor que 
cada indivíduo, nesse Estado, « mesmo todo q 
Estado, Livesst sempre à cabeça cheia de pran- 
des projetos e esta mesma cabeca repleta de 
pequenos projetos: isso é contraditório, 

Não que, nesses Estados que subsistem pelo 
comércio de economia. não se façam também 
Os maiores empreendimentos. e que não se 
tenha uma audácia que não se encontra nas 
monarquias: eis a razão disso, 

Um comércio leva a Outro: o pogueno do 
mediocre, à mediocre so grande: é quém teve 


Dos rue apenas vê grandes objetos... sendo, de 
outro tada, o comércio considerado pela nubreza — 
que uv faz prosperar — como uma profissão avil 
tánto. 

“o úolo cure populem, imperaiorem vt partito- 
rem esse derrarim. Cie. De Rep. lv. IVAN, do A) 
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tanto desejo de ganhar pouco sé coloca numa 
siluação em que não tem menos desejo de pa- 
nhar muito. 

Demais, 05 Maiores empreendimentos dos 
negociantes estão sempre necessariamente 
conlundidos com os negócios públicos. Porém, 
nas monarquias, os negócios públicos são, na 
maior park do tempo, tão suspeitos aos 
comerciantes quanto lhes parecem seguros nos 
Estados republicanos. Os grandes empreendi- 
mentos de comércio não são, portanto. para as 
monarquias, mas para o governo de muitos. 

Numa palavra, uma maior certeza de 
propriedade, qué se acredita ter nestes Estados. 
faz com que tudo se empreenda; e, Porque se 
acredita estar seguro do que se adquiriu, ousa- 
s€ Expor para adquirir ainda mais: correm-se 
riscos apenas quanto aos meios de uquisição; 
ora, 05 homens esperam muito de sua fortuna. 

Não quero dizer que exista alguma monar- 
quia que csteja totalmente excluída do comér- 
cio de economia: mas, por sua natureza, cla 
estã menos inclinada a isso, Não quero «lizer 
que as repúblicas que conhecemos estejam 
inteiramente privadas do comércio do luxo, 
mas éste tem menos relação com sua constityi- 
Cão. 

Quamo do Estado despótico, é inútil referir- 
mo-nos a cle. Regra geral: numa nação que 
esta na servidão, trabalha-se mais para conser 
var do que para adquirir. Numa nação livre, 
trabalha-se mais para adquirir do que para 
conservar. 


CAPÍTULO V 


Dos povos que fizeram o comércio de economia 


Marselha, refúgio necessário em meio a um 
mar vempestuoso, Marselha, lupar onde os 
vêntos, os bancos de areia, n disposição das 
costas obrigam a atacar, foi frequentada pela 
gente do mar. À esterilidade"? de seu território 
levou seus cidadãos ao comércio de economia, 
Fm necessário que eles fossem laboriosos, 
para substituir o que a Natureza lhes recusava. 
quê fossem justôs para viver entre as nações 
barbaras que deviam fazer sua prosperidade, 
que fossem moderados, para que seu poverno 


"2 Justino, Liv, XLII, cap. MIN. do AS 


fosse sempre trangúilo, que Livessem, enfim. 
costumes [rugais para que sempre pudessem 
viver de um comércio que conservariam mais 
SELuramento quanto menos vantajoso fosse, 

Vju-ss em toda parte à violência e as vexa. 
qões darem nascimento ao comércio de econo 
mia, quando os homens foram constrangidos a 
se refugiar nos pantanos, nas ilhas, nos baixios 
e até nos escolhos. É assim que Tiro, Veneza € 
as cidades da Holanda foram fundadas: às 
tugitivos aí encontraram sua segurança, Cum- 
pria subsistir; clcs tiraram sua subsistência ve 
toda o universo. 


CarítuLo VI 


Alguns efeitos de uma grande navegação 


SucEde, às Vezês, que uma nação que pratica 
o comércio de economia, têndo necessidade de 
uma mercadoria de um pais que lhe fornece 
recursos para adquirir mercadorias de ouiro, 
contenta-se com ganhár muito pouco, c por 
vezes nada, sobre umas. na esperança ou certe- 
za de ganhar muito sobre as outras. Assim, 
quando a Holanda comerciava quase sozinha 
do Sul 3o Norte da Europa, os vinhos france- 
ses que ela transportava para o Norte apenas 
lhe serviam, de alguma maneira, de fundos 
para fazer seu comercio no Norte. 

Sabemos que. amiúde, na Holanda, certos 
gêneros de mercadorias vindas de longe não se 
vendiam mais caro do que custaram nos luga- 
res onde foram adquiridas. Eis a explicação; 


uia copilho que necessita lastrar seu navio 


aúguirirã mármore; se necessita de madeira 
para a estivagem. comprá-la-ã; €, uma vêz que 


nada perca, acréditará ter feito muito. É assim 
que à Holanda lem também suas pedreiras € 
Morestas. 

Não só um comércio que nada reride pode 
ser úLil como um comércio, mesmo desvanta- 
Joso,; pode sê-lo, Ouvi dizer, na Holanda, que a 
pesca da baleia, em peral, quase nunca rende q 
que custa: mas 05 que fóram empregados na 
construção de barcos, os que forneceram mas- 
sames, aprestos e viveres são também os que 
tem o principal interesse nesta pesca, Se per 
dem na pesca, ganham nos fornecimentos. Este 
comercio & uma espécie de loteria. € cada qual 
é seduzido pela esperança de tirar o bilhete 
premiado. Todos gostam de jogar; os mais sã. 
bios jogam voluntariamente quando não véem 
as aparências do jópgo. seus desrepramentos, 
suus violências. suas dissipações. à perda de 
témpo e mesmo de toda a vida. 


CarítuLo VII 


Espírito da Inglaterra quanto ao comércio 


A Inglaterra quase não cmantém tarifa 
regulamentada** com as demais nações, sum 
tarifa muda, por assim dizer, com cada parla- 
mento, pelos direitos particulares que suprime 
ou impõe. Quis também conservar sobre isso 
sua independência. Soberanamente zelosa do 


Poco toria regulamentado. .., tratados comer- 
ciais. 


comércio que méla se faz, pouco sé prende a 
tratados « apenas depende de suas leis. 

Outras nações deixaram os interesses politi- 
cos sobrepujarem os do comércio; a Inglaterra 
sempre subordinou os interessés políticos aos 
de seu comércio. 

o povo do mundo que melhor soube 
prevalecer-se, ao mesmo tempo, dessas três 
grances cosas: da religião, do comércio e da 
liberdade. 


CaríruLo VII 


Como algumas vezes se perturbou o comércio de economia 


Fizeram-se, em certas monarquiás!?, leis 
adequadas a rebaixar os Estados que fazem o 


TE 


o -CÊPOS miúnarquias, . ., sempre a França. 


comércio de economia Proibiram-nos de 
transportar mercadorias que não fossem pro- 


duzidas no pais; só lhes permitiram traficar 


DO ESPÍRITO DAS LEIS IV 


com navios da fábrica do pais de que 
provinham, 

Cumpre que o Estado que impõe essas leis 
possa facilmente Pazer, por si só, O Comércio; 
sem 1850, UCasionarã a si mesmo um prejuizo 
igual. É melhor negociar com uma nação que 
exige pouço — e que as necessidades do 
comércio tornam, de alguma forma, dépen- 
dente — do que com uma nação que, pela 
extensão de seus horizontes ou de seus nego- 
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cos, sabe onde colocar tôdas as mercadorias 
supérliuás:; que e rica é pode sobrecarregar-se 
de muitos géneros: que os pagará pronta- 
mente: que tem, por assim duer, necessidade 
de ser fiel, que é. por principio, pacífica; que 
procura ganhar e não conquistar; é melhor, 
dizia eu, negociar com esta nação do que com 
dutras sempre rivais, e que não dariam todas 
essas vantagens. 


CapítruLo IX 


Da exclusão em questão de comércio 


à verdadeira méxima é nunca excluir qual: 
quer nação do comércio sem que para isso 
hajn grandes motivos. Os japoneses só comer- 
ciam com duas nações: a chinesa ca holande 
sa. Os chineses ganham mil por cento sobre o 
açúcar €, pOr vezes, outro tanto sobre as devo- 
luções. Os holandeses obtém quasc os mesmos 
lucros, Toda nação que siga às normas japone- 
sas será necessariamente enganada. À concor- 
rencia é que dá jm justo preço às mercadorias 
c que estabelece as verdadeiras relações entre 
elit 

Um Estado deve sujeitar-se ainda menos a 
vender suas mercadorias à uma só nação, sob 
pretexto de que esta lhe adquirirá todas a um 


certo preço. Os poloneses, com O trigo. prati- 
caram esse comércio com a cidade de Danzig: 
vários reis da Índia têm semelhantes contratos 
pára as especiarias com os holandeses'?, Estas 
convenções “o são adequadas a uma nação 
pobre, que quer justamente perder a esperança 
de enriquecer-se, uma vez que tenha uma 
subsistência assegurada; ou a nações cuja ser- 
vidão consiste em renunciar ao uso das coisas 
que a Natureza lhes tinha proporcionado: ou 
em fazer com estas coisas um comércio 
desvantajoso. 


1 Esso foi primeiramente estabelecido pelos portu- 
gueses, Foyager de François Pyrard, cap. XV, parte 
H(N. do A) 


CAPÍTULO X 


Estabelecimento próprio do comércio de economia 


Nos Estados que fazem o comércio de eco- 


nômia, em boa hora estabeleceram-se bancos. 


que, pelo crédito, formaram novos simbolos de 
valores! *. Mas séria um erro transportá-los 
para Estados que praticam o comércio do 
uxo. Estabelecê-los em países governados por 
um só é supor o dinheiro de um lado € o poder 
de qutro; isto é de um lado, a faculdade de 
tudo possuir sem nenhum poder e, de outro, O 
poder sem a faculdade de coisa alguma, Em 
semelhante governo, nunca existiu um principe 


“* Sour Montesquicu pensa nó banco da Halanda. 
1 Mediante as ações UU as notas, 


que tenha possudo, ou que tenha podido pos- 
suir UM tesouro, e, em toda parte onde hã um, 
desde que seja excessivo, torma-se logo o Lesou- 
ro do principe. 

Pela mesma razão, as companhiasde nego- 
ciantes que se associam para um certo comér- 
cio raramente convêm ao governo de um só, A 
natureza dessas companhias é dar às riquezas 
particulares a força das riquezas públicas! *. 
Mas, nesses Estados, essa força só pode ençon- 
Lrar-se nas mãos do principe. Digo mais: elas 
nm sempre convém nos Estados onde se [gz O 
comércio de econômia; e se os negócios não 


são tão grandes à ponto de se acharem abaixo 
do alcançe dos particulares, far-se-á ainda me- 


o 


lhor não obstando, por privilégios exclusivos, 
à liberdade do comércio. 


CapituLo XI 


Continuação do mesmo assunto 


Nos Estados que praticam o comércio de 
economia, pode-se estabelecer um porto fran- 
co. À economia do Estado, que sempre acom- 
panha a frugalidade dos individuos, dá, por 
assim dizer, alma à seu comércio de economia. 
O que perde em tributos pelo estabelecimento 
ao qual nos referimos É compensado pelo que 
pode extrair da riqueza industriosa da repu- 


blica. Mas, no governo monárquico, seme- 
lhantes estabelecimentos seriam contrários à 
razão: não teriam outro efeito senão o de ali- 
viar & luxo do peso dos impostós. Ficar-se-já 
privado do úniso bem que q luxo póde propor 
conar, é do único freio que, em semelhante 
constituição, ele pode receber. 


CAPÍTULO XII 


Da liberdade de comércio 


& liberdade de comércio não é uma fagul- 
dade concedida aos negociantes de fazerem à 
que querem: isto seria antes sua servidão. O 
que prejudica o comerciante não prejudica por 
isso o comércio. É nos países da liberdade que 
O negociante encontra inumeráveis contradi- 
ções: e ele nunca é menos obstado pelas leis do 
que nos paises da servidão. 

A Inglaterra proíbe à exportação de suas 
las: quer que O carvão seja transportado por 


via maritima para a capital; não permite a 
cxportação de seus cavalos e estes não são cas 
tirados: os navios? * de suas colônias que 
comereiam na Europa devem fundear na Ingla- 
terra” *, Ela prejudica O comerciante mas em 
Favor do comércio, | 


"Aja de Navegação de 1660. Fol apenas em 
periodo de guerra que 04 de Boston e de Filadélia 
mandaram seus barcos dicctamente para o Mediter- 
râneo, a fim de levar seus gêneros, (N, do A.) 

VE A França aplicava esta mesma lei. 


CAPITULO XIII 


O que destrói esta liberdade 


Onde há comércio há alfândegas. Q objetivo 
do comércio é a exportação € a importação das 
mercadorias em favor do Estado!?, e o obje- 
tivo das alfandegas é um certo direito sobre 
Cosa mesma exportação c importação, também 
em beneficio do Estado. Cumpre, portanto, 
que o Estado se mantenha neuiro entre sun 
alfândega c seu qumércio, q que proceda de 
maneira que as duas coisas não se inlerpo- 
nham, goza-se, então, da liberdade de comer 
cio. 


1. em favor do Estado. ,,, em beneficio do 
Estudo, embara o particular si encontre sua cómta. 


A finança destrói o comércio pelas suas 
injustiças, por suas vexações. pelo excesso do 
que impõe: mas, independentemento disso, ela 
o destrói também pelas dificuldades que origi- 
na é pelas formalidades que exige. Na Ingla- 
terra, onde as alfândegas estão sob a adminis- 
ração do governo. hã singular facilidade em 
negociar: a palavra escrita resolve os maiores 
negócios, não é necessário que o comerciante 
perca um tempo mfinito c que possua um cai- 
Xeiro expressamente para impedir todas as difi- 
culdades dos comtratadores ou para a elas 
submeter-se. 


CAPITULO XIV 


Das leis do comércio que implicam 
o confisco das mercadorias 


A grande constituição dos ingleses! * proibe 
que se apreendam e confisquem, em caso de 
guerra, as mercadorias dos negociantes estran- 


geiros, éxceto como represália. É notável que a 


nação inglesa tenha feito disso um dos itens de 
sua liberdade. | 

Na guerra que a Espanha travou com às 
ingleses, cm 1740, ela estabeleceu uma?o lei 


TO A carta de João sem Terra no inteio do século 
*" Publicada em março de 1740 em Cádis. (N. do 
A.) 


que puma com a morte os que introduzisseém 
nos Estados da Espanha mercadorias inglesas; 
ela infligia à mesma pena aos que levassem a 
Estados da Inglaterra mercadorias da Espa- 
nha. Semelhante ordenação 50 pode, creiv, 
encontrar modelo nas leis do Japão. Ela choca 
nossos costumes, O espirito do comércio e a 
harmonia que deve existir na proporção das 
penas; cla confunde todas as idéias, transfor- 
mando em crime de Estado o que não passa de 
uma violação de policia: 


CAPÍTULO XV 


Da ordem de prisão por dívida 


Sólon?" ordenou, em Atenas, que não mais 
houvesse prisões por dívidas civis. Tirou?? 
esta lei do Egito; Bochóris a estabelecera é 
SCSÓsLrIs à renovari. 

Esta lei é muito hoa para os nepocios?i 
civis ordinários: pórém temos razão de não 
observá-la nos do comércio, pois, sendo os 
negociantes obrigados a confiar grandes somas 


“1 Plutarco, no tratado De Como Não ve Devo 
Emprestar a duros, cap, IV. (N, do A) 

22º Diodoro, liw, [ parte TI, cap. LXXIX, (N, do 
A] 

“2 Pode-se censurar os legisladores ErCÊOS por 
terem proibido que sc wmassem como penhor as 
armas ua chareuas de um homem, enquanto permi- 
tam que se tomasse o próprio homem, Diodoro. 
Livro E parte LH, cap. LXXTIX. (N. do À,) 


em prazos amiúde muito curtos, a dú-las e 
retomá-las, Faz-se mister que o devedor salde 
sempre seus compromissos no prazo determi 
nado, O que supõe a prisão por divida. 

Nos negócios que decorrem dos contratos 
eivis ordinários, u lei não deve permitir a pri- 
são por divida, porque atribui mais im por- 
tância à liberdade de ur cidadão do que ao 
bem-estar de outro. Mas, nas convenções que 
derivam do comércio, a lei deve dar mais 
importância aó bem-estar público do que à 
liberdade de um cidadão, o que não impede as 
restrições e as limitações que a humanidade e n 
boa policia? * podem exigir. 


“* A prisão por divida podia ser perpétuo seo 
devedor não a pagasse, 


CaPíruLO XVI 


Bela lei 


A lei de Genebra que exclui das magistra- 
turas, € mesmo do ingresso no Grande Conse- 


lho, os filhos dos que viveram ou morreram 
insolventes, salvo se saldarem as dividas de 


seus pais, é muito boa. Tem este efesto: dá con- 
fiança aos negociantes, os magistrados é tam- 


bém à própria cidade. A fé particular aqui tem 
tambem a força da Fe pública. 


CarrruLo XVII 


Lei de Rodes 


Os rúdios foram mais longe. Sexto Empiri- 
co* * diz que, entre eles, q filho não podia dei- 
xar de pagar as dividas do pai, renunciando à 
sua sucessão. A le de Rodes era feita para 
uma república bascada no comércio, Ora, 


25 Hipotipo ses, hiv L cap. AV, EN. dao Me) 


penso que a razão do próprio comércio deveria 
introduzir esta limitação: às dividas comiraidas 
pelo pai depois que o filho tivesse começado a 
comerciar não afetariim os bens adquiridos 
por cste ultimo. Um comerciante deve sempre 
conhecer suas obrigações e sé conduzir. a cada 
instante, de acordo com o estado de sua 
fortuna. 


CapítruLo XVII 


Dos juizes para o comércio 


Nenofonte, mo livro das Rendas, pretendia 
que sc recompensasse aos prefeitos do comér- 
Cio que expedissem 03 processos mais rapida: 
mente. Ele sentia a necessidade de nossa juris- 
dição consular. 

Os negócios do comércio são muito pouco 
suscetiveis de formalidades, São ações de cada 
dia, 2 que outras da mesma natureza devem se- 
guir cada dia. Cumpre, portanto, que possam 
ser decididas cada dia. Não ocorre a mesma 
Cólia com as ações da vida que influem muito 
sobre & Íuturo, mas que raramente acontecem. 
Casa-ve apenas uma vez; nem todos os dias se 


fazem doações ou testâmentos; minges a 
maioridade somente uma vez, 

Platão? * afirma que, numa cidade em que 
não ha comércio marítimo, basta a metado das 
leis civis; e isso é muito verdadeiro. O comér- 
Cio introduz no mesmo país diferentes tipos de 
povos. um grande número de convenções, de 
espícies de bens e de maneiras de adquirir. 

Assim, numa cidade comerciante, hã menos 


juizes e mais Jeis* ?. 


“* Das Leis, lv, VI EN, do A) 
* * Menos juizes cíveis, podendo a justiça ordinária 
Uxercer-se no eivel. 


CapíTULO XIX 


De como o principe não deve comerciar 


TeófiloZ!, vendo um navio onde havia 
mercadorias para sua mulher Teodora, man- 
dou queimá-lo. “Sou imperador”, afirmou, “E 
vós me Fazeis dono de galera, Em que poderão 
as pobres gentes ganhar a vida, se nós tumbém 
praticamos seu oficio?” Ele poderia Ler acres 


"0 Zonáro. (N. do A.) 


contado: Quem poderá nos conter se fazemos à 
monopólio? Quem nos obrigará à cumprir 
nossos compromissos? OU comércio que faze- 
mos, 05 cortesãos desejarão faze-lo; serão muis 
ávidos e mais injustos do que nós. O povo con- 
fia em nossa justiça mas não confia em nossa 
Opuléncia; tantos impostos que causam sua 
miseria são provas exatas da nossa. 


CAPÍTULO XX 


Continuação do mesmo assunto 


Quando os portugueses c os castelhanos 
dominavam mas Índias Orientais, tinha O 
comercio ramos tão ricos, que seus principes 
não deixaram de arrebatá-los. [eso arruinou 
seus estabelecimentos nesses lugares, 

O vice-rei de Goa concedia a particulares 
privilégios exclusivos. Não se tem confiança 


em semelhante gente: o comércio é desconil- 
nuado pela perpétua mudança daqueles q 
quem & confiado; nimguém administra este 
comércio nem se importa em deixá-lo grmii- 
nado a seu sucessor; o lucro permanece em 
mãos de particulares e não se umplia suficien- 
temmemte. 


CAPÍTULO XXI 


Do comércio da nobreza na monarquia 


É contra o espírito do comércio que, ma 
monarquia, a nobreza o pratique. “Isto seria 
perntcioso às cidades", diziam?” os impera- 
dores Honório « Teodósio. “e suprimiria, entre 


“» L. nobiliores, cod, de commerce Lulr. de tor 
cine. vendir. (Nodo A.) 


os mercadores c plebeus, à facilidade de com- 
prar é vender” 

É contra o espírito da monarquia qué à 
nobreza comercic. O uso que, na Inglaterra, 
permitiu que a nobreza praticasse o comércio é 
uma das coisas que mais contribuiram para 
enfraquecer, neste pais, o governo monárquico. 


CarítuLo XXII 


Reflexão particular 


Pessoas?º impressionadas pelo que se prati 
ca em alguns Estados pensam que seria neces- 
sário que, na França, existissem leis que indu- 
Zissem us nobres q comerciar, Este seria 0 
mejo de destruir à nobreza, sem nenhuma utíli- 
dade para o comércio, A prática deste pais é 
muito sibia: os negociantes não são nobres 
mas podem chegar a sélo. Têm a esporança de 
úbter a nobreza sem dela ter o inconveniente 
atual. Não têm meio mais seguro de sair de sua 
profissão do que praticá-la bem, ou fuzéla 
com honra, coisa que está comumente relacio- 
nada à suficiência”, 

As leis que ordenar que cada um perma- 
neça em sua profissão, c a transmita aos filhos, 
não são nem podem ser úteis senho nos Esta- 


"DP Pessoas: o Abade de Saimt-Pierré nas Guas Ré 
veres d um Homme de Bion, 
» Suficiência, no sentido de capaculade. 


dos”? despóticos, onde ninguém pode nem 
deve ter emulação, 

: Que não se diga que cada um seguirá mé 
hor sua profissão quando não puder trocá-la 
por outra, Alirmo que se praticará melhor 
profissão quando os que nela Se tiverem distin- 
guido esperarem obrer outra, 

A aquisição que se pode fazer da nobreza q 
preço de dinheiro encoraja muitus NEgOCimnLEs 
a oe colocarem com situação de adquiri-la. Não 
examino se se fez bem em dar assim às rique 
zas o preço da virtude: há governos nos quars 
isso pode ser muito Útil. 

Na Françn, este estado de topa que se 
encontra eme a alta nobreza c o povo; que, 
sem ter. o brilho daquela, possui todos os seus 


“Efetivamente, isto É amiide estabelecido dest 


privilégios; este estado que deixa Os pariteu 
lares na mediocridade, enquanto & corpo das 
leis esta na glória; este estado, também, no 
qual não se tem meio de se distinguir senão 
pela suficiência e pela virtude; profissão hon- 
rada. mas que permite sempre ver uma mais 
distinguida: esta nobreza, inteiramente guerrear 
ta, que peúsa que, qualguer que seja o gráu de 
riqueras em que se esteja, cumpre fazer fortu- 
na, mas que ê vergonhoso aumentar seu patri 
múnio sé não se começa por dissipá-lo”? | esta 


12 Mediante aquisições de cargos. milifures cu 
QUIPOS. 


parte da nação, que SErvc sempre com o capi- 
tal de seu bem; que, quando estã arruinada, dá 
seu lugar a outrã que servirá ainda com seu 
capital; que val à guerra para que ninguém 
puse dizer que ela m não esteve; que, quando 
não pode esperar riquezas, espera 4s honrarias, 
e que, quando não as obtêm, se consola porque 
adquiriu honrarias: todas essas coisas têm 
necessariamente contribuido para a prandeza 
deste réino. E se, à partir de dois ou tres sécu- 
los. ela aumentou constantemente seu poderio. 
faz-se mister atribuir 1580 à bondade de suas 
lois, E não à fortuna que não tem essas espécies 
de constância. 


CaprruLo XXIII 


A que nações é 
desvantajosa a pratica do comércio 


As riquezas consistem em fundos territoriais 
ou em bens mobiliários: os Tundos territoriais 
de cada pais são geralmente possudos por 
seus habitantes. A maioria dos Estados tem 
leis que desinteressam os estrangeiros pela 
aquisição de suas terras” “; só mesmo a pre: 
sença da proprietário as faz valer: este gênero 
de riquezas pertence, pois, a cada Estudo em 
parucular. Mas os bens mobibários, como O 
dinheiro, as cédulas, as letras de câmbio, as 
uções de companhias. navios, todas as merca- 
dorias, pertencem ao mundo inteiro, que, nesta 
relação, forma apenas um único Estado, do 
qual todas as sociedades forma membros: O 
povo que possui à maioria desses bens mobi- 
hários do universo é o mais rico: alguns Esta- 
dos possuem-nos em grande quantidade, ad- 
quiriram-nas, cada um, por seus géneros, pelo 
trabalho de seus operários, pela sua indústria, 
pelas suas descobertas € pelo próprio acaso. A 
avareza das nações disputa os moveis ! de 
todo o umiverso. Podemos encontrar um Esta- 
do (ae infeliz que esteja privado dos bens de 
outros países e mésmo de quase todós Os seus: 
os proprietários dos fundos territoriais não 
passarão de colonos de estrangeiros. Este Esta 


** Trata-se do direto de duboine que confistava 
em favor do soberano a herança do estrangeiro que 
morria nos seus Estados. 
DE o DF múvEIS. 
mobiliária. 


os bens móveis, à riqueza 


do será carente de tudo c nada poderá adqui- 
rir; melhor séria que não comérciasse com 
nação alguma do mundo: & O comércio que. 
nas circumstúncias em que els se encontra, O 
condiz à pobreza. 

Um pais que sempre envia menos mercado- 
rias ou gêncros do que recebe, coloca a si 
mesmo em equilibrio empobrecendo-se: rece- 
berá sempre menos, atê que. numa extrema 
pobreza, nada mais recebera. 

Nos paises de comércio, o dinheiro que 
subitamente desaparece torna a voltar porque 
us Estados que o receberam o devem: nos 
Estados a que nos referimos, o dinheiro nunca 
retorna, porque os que o adquiriram mada 
devem, 

4 Polônia servirá aqui de exemplo. Ela não 
tem quase nenhuma das coisas a que chama 
mos bens mobiliários do universo, 4 não ser o 
trigo de suas terras. Alguns senhores são 
proprietários de provincias inteiras; eles pres- 
monam os lavradores para ter maior quanti- 
dude de trigo para poder enviar ao exterior € 
Obter coisas que o luxo requer, Se a Polônia 
não comerciasse com nenhuma nação seus 
povos seriam mais felizes. Os poderosos, que 
apenas teriam seu trigo, dá-lo-iam aos campo 
neses para viver; dominios demasiado grandes 
ser-lhes-tam um fardo, eles reparti-los-jam 
entre os camponeses; encontrando toda geme 
peles ou lãs em seus rebanhos, não mais have- 


DO ESPÍRITO DAS LEIS IV 293 


ria uma imensa despesa a fazer com as vesti- 
mentas; Os poderosos, que sempre apreciam O 


luxo, E que só O poderiam encontrar em sey. 


país, estimulariam os pobres ao trabalho. Digo 
que esta mação seria mais florescente, a menos 
que se tornasse barbara, coisa que as leis pode- 
Tam prevenir. 

Consideremos agora o Japão, À quantidade 
excessiva do que pode receber produz a quanti- 
dade excessiva do que pode exportar: às coisas 
estarão em equilibrio se a importação é a 
exportação forem moderadas: e. aliás. esta 
espícic de excesso acarretaria ao Estado mil 
vantagens: haveria maior consumo, mais col 
sas sobre as quais as artes poderiam exercer 
e, mais homens empregados, mas meios de 


adquirir poder: podem ocorrer casos em que se 
tenha necessidade de um rápido auxílio, que 
um Estado tão abastado possa dar mais 
depressa do que outro. É dificil que um pais 
tenha coisas supéríluas, mas é da natureza do 
comércio tornar úteis as coisas supériiuas, € 
necessárias as coisas úteis. O Estado podera, 
portanto, oferecer as coisas necessárias à um 
maior numero de suditos. 

Digamos, portanto, que não são as nações 
que não têm necessidade de nada que perdem 
ao praticar o comércio: perderão as que lêm 
necessidade de tudo. Não são Os povos Que se 
bastam à Ss) próprios mas os que nada tém em 
scu pais que se beneficiam em não traficar com 
ninguém. 





LIVRO VIGESIMO PRIMEIRO 
DAS LEIS, NA RELAÇÃO QUE TÊM 
COM O COMÉRCIO, CONSIDERADO 
NAS REVOLUÇÕES QUE TEVE NO MUNDO 





CAPITULO | 


Algumas considerações gerais 


Embora O comércio esteja sujeito a grandes 
revoluções, pode acontecer que certas causas 
fisicas, à qualidade do jerreno ou do clima. 
determinem pára sempre sua natureza. 

Hoje, só fazemos comércio con a Índia pelo 
dinhóro que pará ali mandamos. Os roma 
nos! * para lá levavam cerca de cinguenin 
milhões de sestércios cada ano. Esse dinheiro, 
como o nosso hoje, era convertido em merca- 
dorias que traziam para à Ocidente. Todos as 
povos que negociaram com as Índias sempre 
levaram metais e trouxeram mercadorias, 

E à própria Natureza que produz esse efeito. 
Os indianos têm suas artes. que se adaptam à 
sua maneira de viver. Nosso luxo não poderia 
ser o deles, nem nossas necessidades suas 
necessidades. Seu clima não lhes pede nem 


10 Plinio, Mist. Maio Mv, VI emp. MEXNI e infra, 
cap. VI (No do A,) 


lhes permite quase nada do que vem de nós. 
Andam nus; as vestes que possuem, fornece-as 
convenientes o pais; e à religião. que tem sobre 
eles tanto poder. provoca-lhes repugnância 
pelas coisas que nos servem de alimento, Não 
tém necessidade, portanto, à não ser dos nos 
sos metais, que são os simbolos dos valores « 
pelos quais dão mercadorias que sua Irugali 
dade é 4 natureza do pais lhes proporcionam 
em grande abundância. Os autores antigos quê 
nos falaram das Índias descrevem-nas?” tais 
como as vemos hoje, quanto 4 polícia, às 
manciras & aós costumes. As Índias foram. sk 
Índias serão o que são atualmente; e, Em todos 
os tempos, os que negociarem com as Índias 
levarão para lá dinheiro c não o trarão de 
volta, 


"1 Vede Plínio, lim. VE, cap, XIX, e Estrabão, liv 
AVAN. do A) 


CarpiTULO 


Dos povos da África 


A maioria dos poros das costas da África 
são selvagens ou bárbaros. Creio que isso se 
deve muito ao fato de regiões quase inabicáveis 
separarem as pequenas regiões que podem ser 
habitadas. Não têm indústrias; não têm artes: 
possuem em abundânçia metais preciásos que 


recebem iunediatamente das mãos da Nature- 
ta. Todos 05 povos civilizados estão, portanto, 
em situação de negociar com eles vantajosa- 
mente, podem Fazé-los estimar muitas coisas 
sem valor algum, 2 pór elas receber elevados 
preços, 
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CapituLo HI 


De como as necessidades dos povos do Sul 
são diferentes das dos povos do Norte 


| 

| Ha na Europa uma espécie de equilibrio 
entre as nações do Sul é as do Norte, As pr 
meiras possuem toda espécie de comodidades 
para a vida, é poucas necessidades: as ségun- 
das têm muitas necessidades é poucas comodi- 
dades para à vida. À umas, à Natureza deu 
muito é elas só lhe pedem pouco; a oulras. à 
Naturéza deu pónco c clas pedem muito. Ô 
equilibrio se manvém pela preguiça que cla deu 
as nações do Sul. e pela indústria é atividade 
que deu às do Norte. Essas últimas são obriza 
das a trabalhar muito, sem o que tudo lhes fal 


taria, e iornar-se-jam bárbaras. Foi o que 
implantou a servidão entre os povos do Sul: 
come podem facilmente prescindir de riquezas. 
padem ainda melhor prescindir de Nberdade. 
Mas às povos do Norte têm necessidade da 
liberdade. que lhes proporciona mas meios de 
satisfázer todos os desejos de que a Natureza 
os dotou. Os povos do Norte ficam, pois, 
numa situação forçada, quando não são livres 
nem baábaros:; quase todos os povos do Sul 
estão. de alguma Forms, num estado vislento, 
quando não são escravos. 


CAPÍTULO IV 


Principal diferença entre o 
comércio dos antigos e o de hoje 


O mundo mravessa, de tempos ém tempos, 
situações que mudam o comércio, Hoje o 
comércio da Europa se faz principalmente do 
Norte para o Sul. Assim, a diferença de clima 
[uz com que os povos tenham grande necessi- 
dade das mercadorias uns dos outros, Por 
cxcmplo, as bebidas do Sul levadas ao Norte 
constituem uma especie de comércio que us 
Antigos não faziam, Também à capacidade 
dos navios, que outrora se media por mojos de 
trigo, mede se hoje por toréis de licor, 


O comércio antigo que conhecemos e aque sc 
faria de um porto do Mediterrânco a qutro 
localizava-se quase todo no Sul. Ora, povos de 
mesmo clima, possuindo quase ax mesmas co: 
sus, não tem tanta necessidade de comerciar 
entre si quanto ds de clima diferente, O comér- 
ci» na Europa Cru, portanto Guirora, Melos 
extenso do que o é hoje, 

Isso mão estã em contradição com q que 
disse acerca de.nosso comércio com as Índias: 
u diferença excessiva do clima faz com que as 
necessudes relativas sejam nulas. 


CaríTULO V 


Outras diferenças 


O comércio, ora destruido pelos conquista- 
dores, ora impedido pelos monarcas, percorre 
a terra, foge de onde é oprimido, radica-sé 
onde o deixam respirar: reina hoje onde só sc 
viam desertos, mares c rochedos onde reinava 
não há senão desertos. 


Vendo -se hoje a Cólguida, que nada mais é 
do que uma vasta floresta, onde O povo. que 
diminua cia a dia, só defende sua liberdade 
para vender-se aos poucos dos Lurcos q aos 
persas, não se diria nunca que essa região 
tivesse sido, ao tempo dos romanos, cheia de 
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cidades onde o comércio atráia todas a 
nações do mundo, Não se encontra nenhum de 
seus monumentos na região; só ha traços delas 
em Plin? q Estrahbão?S, 

A história do comércio é a da comunicação 
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dos povos. Suas diversas destruições « certos 
Huxos e refluxos de populações e de devasta- 
SÕEs constituem seus inalores acontecimentos: 


d* Liv, VI cap. dv e VoiN do A) 
“2 Liv. XE (N. do A.) 


CAPÍTULO VI 


Do comércio dos Antigos 


Os imensos tesouros deº? Semiramis, que 
não poderiam ter sido adquiridos em um dia, 
fazem-nos pensar que os assírios haviam eles 
próprios pilhado outras nações ricas. como as 
outras nações os pilhariam depois. 

Os efeitos do comércio são as riquezas; a 
consequência das riquezas. o luxo; a do luxo, E 
perfeição das artes. As artes, no estágio em 
que us encontramos na epoca de Semiramis *', 
indicam-nos um grande comércio já estabele 
cido, 

Havia um grande comercio de luxó mos 
impérios da Ásia. A história do luxo conti 
tuíria uma bela parte da história do comércio: 
à luxo dos persas era o dos medos, como o dos 
medos era o dós nesirios, 

Ocorreram grandes mudanças na Ásia A 
parto da Púórsia que está a nordeste, a Hircânia, 
a Margiana, a Baciiana ele. eram outrora 
cheias de cidades Norescenes?? que já não 
exstem, é o Norte*! desse império, istó é, O 
istmo que separa o mar Cáspio do Ponto Euxi- 
no, era coberto de cidades e de nações que 
também não existem mais. 

Eratústenes** é Aristóbulo sabiam de Pá- 
troco * > que as mercadorias dos Índias passa 
vam pelo Oxo no mar do Ponto, Marco Var 
raoº“ nos diz que se soube, na época de 
Pompeu, na guerra contra Mirridates, que se in 
em sete dias da Índia ao país dos buctrianos, € 
ao rio Ícaro que desemboca no Oxo; que por uí 
as mercadorias da Índia podiam atravessar o 


*º Dãodora, hr. ILIN. do 4.) 

“1 Daúdorá, lv. Heap. VIE, Ville IX. (MN. do A.) 
** Vode Plimo, liv. VE, cap, XVT; e Estrabão, hiv. 
MLIN. do A.) | 

“4 Escrabão, liv, XI(N. do A) 

*4 Estrabão, lim, XI UN, do 4.) 

“E A autoridade de Páirgcio é considerável, como 
se ve por um selaio de Estrabão, tv. MH. (N. do A) 
** Em Plínio, liv, VI, cap. XVII. Vede também 
Estrabão, liv. XI, sobre O trajeto das mercadorias 
do Fásis ao Ciros (Nido A.) 


mar Cáspio o penetrar nã embocadura do 
Ciros; que deste rio bastava um trajeto por 
terra de cinco dias para ir ao Fásis. que condu- 
zin do Ponto Euxino. É indubitavelmente pelas 
nações que povoavam esses diversos paises 
que os grandes imperios dos assiros. dos 
medos c dos persas comunicavam-se com as 
regiões do Oriente é do Ocidente mais afasta 
das, 

Essa comunicação não mais existe, Todos 
Cnscs paises foram devastados pelos tárta- 
ros * ?.e esta nação destruidora ainda os habita 
para os infestar. O Oxo não mais chega ao mar 
Cáspio: as táriaros desviaram-no por motivos 
particulares *º ele se perde nas areias áridas. 

O laxartes. que outrora formava uma bar 
reira entro as nações policiadas e às mações 
bárbaras, foi igualmente desviado *? pelos tár- 
taros é não mais atinge o mar. 

Seleuco Nicátor projetou"? ligar o Ponto 


- Euxino ao mar Cáspio, Este designio, que teria 


proporcionado muitas facilidades ao comércio 
que nessa época se Tazia, desapareceu com sua 
morto *!. Não se sabe se ele teria podido cxecu- 
tá-lo no istmo que separa os dois mares, Essa 
região é atualmente muito pouco conhecida: é 
despovonda e coberta de Moréstas, Não há 
fulta de água, pois uma infinidade de rios para 
ui descem pelo monté Câucaso: mas este Cáu- 
caso que forma o Norte do istmo É que esten- 


12 É preciso que, dedo a Cpoça de Prolorecy, que 
nos descreve tantos rios que se lançam na parte 
oriental do mar Cáspio, tivesse havido grandes 
transformações nes begiio. O mapa do czar ape- 
nas situa desse lado o ro de Astrabar co de 
BRathalsi nado registra. (N, do A) 

'* Vede a relação de Genkinson, na Coletânea das 
Fiugens do Norte, L EV(N do À) | 
na E que foi dai que se formou o lago Aral. (MN. 
do 4.) 

“E Cláudio César, em Plinio, liv. Vl, cap, XL EN. 
do A.) 

“Em monio por Prolomeu Cerano, (Nodo A.) 
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de espécies de braços"? para o Sul, teria sido 
um grande obstáculo, sobretado nesse tempo 
em que não se possuia à arte de fazer eclusas. 

Púder-se-ja acreditar que Seleuco pretendia 
fazer q ligação dos dois mares no mesmo lugar 
em que o Crár Pedro 19 fez depois, isto é, 
nessa mesma faixa de terra cm que o Tanais se 
aproxima do Volga; mas o Norte do mar Cas- 
pio não fora ainda descoberto. 

Enquanto nos impérios da Ásia havia um 
comercio de luxo. os lírios fazinm por toda a 
terra um comercio de economia, Bochard 1 
dedicou o primeiro livro de stu Carad à 
enumeração das colônias que élcs enviaram a 
todos Os países que estão situados próximos do 
mar: eles passaram as colunas de Hercules é 
fundaram estabelecimentos! * nas costas do 
decano, 

Naqueles tempos. Os navegadores eram 
obrigados u seguir as costas, que eram, por 
assim dizer, sua bússola, Às viagens eram lon- 
gas é penosas. Os trabalhos da navegação de 
Ulisses foram um assunto fêtil para o porma 
mais belo do mundo, depois daquele que € o 
primeiro de todas +, 

O pouco conheciménto que a maioria dos 
povos tinha dos que estavam afastados deles 
favorecia as nações que praticavam o comer 
cio de economia, Inseriam em seus negócios as 
obscuridades que desejassem: Linham todas us 
vantágeas que as nações inteligentes adquirem 
sobre os povos ignorantes. 

O Egito, afastado de toda comunicação com 
os estrangeiros pela religião « pelos costumes, 
quase não praticava um comércio exlérior; 
tinha um sólo féri] e de extrema abundância. 
Era uq Jupão dessa época; basavase à si 
próprio. 

Os egipelos foram tão pouco selosos do 
comércio exterior, que deixaram o do mar Ver- 
melho a todas as pequenas nacões que a) (Ives 
sem algum porto, Toleraram que os idumeus, 
os judeus e os siros a tivessem frotas. Salo- 
mão º É empregou nessa navegação os tírios, 
que conheciam esses mares, 

Josefo ** conta que sua nação, ocupando-se 


“= YVede Estrubão, lv, XE UN. do A.) 

“4 fochurd, oriemalista francês (1599-1664), 

-* Pindaram Tartésso é esabeleceram-se em 
Códis, (MN. do 4.) 

“o A Odisséia o primeiro de todos seriã a IHada. 
“o Livro TO, dog Reis, cap, IX, vers. 26; Paralip., 
He. Mo cap, Vil vers 17 iN do A.) 

*T Comira Apido. (N do A) 
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unicamente da agricultura, pouco conhecia o 
mar; assim, lo apenas ocasionalmente que 0% 
judeus nmegoçiaram no mar Vermelho. Eles 
tomaram Elath e Astonpaber dos idumeus, que 
lhes deram esse comércio: eles perderam essas 
duas cidades e perderam também esse comér- 
Cio. 

A mesma colsa não ocorreu com os Teni 
dios: cão faziam um comércio de luxo; não 
negociavam pela conquista: sua frugalidade. 
habilidade. indústria, audácias, fadigas, os tor 
nuvem necessários a todas as nações do 
mundo. 

As nações vizmbas do mar Vermelho ape- 
nas negociavam neste e no mar da África. O 
assombro do universo quando da descoberta 
do mar das Índias. efetuada na época de Ale- 
xandre. o prova suficientemente. Dissemos *! 
que sempre se levam às Índias metais precio- 
sos que não são trazidos?” de volta; as frotas 
judias que. pelo mar Vermelho, transportavam 
ouro É prata voltavam da África e não das 
Índias. 

Dipo mais: esta navegação fazia-se na costa 
oriental da África: e q estado em que então se 
encontrava a marinha prova suficientemente 
que não se iu a lugares longinquos. 

Sei que as frotas de Salomão e de Josafã só 
retornavam no tereciro ano mas não veja por 
que a duração da viagem prova a extensão do 
afastamento. 

Plinio € Estrabão in formam-nos que 0 cami- 
nho que um navio das Índias e do mar Verme 
lho, Fabricado com juncos. percorria em vinte 
dias era coberto em sete por um navio grego 
ou romano”, Nesta proporção, a viagem de 
um ano para as frótas gregas e romanas signi- 
ficava aproximadamente três para as de 
Salomão, 

Dois navios de velocidade desipual não 
fazem sua viagem num tempo proporcional à 
sua velocidade: a lentidão produz amiúde uma 
lentidão maior. Quando se trata de seguir cos- 
tas; quando se encontra constantemente numa 
posição diferente: quando cumpre esperar um 
bom vento para sair de um golfo, é outro para 
avançar. um navio bom de velas aproveita se 


“* Nocap, | deste livro (N. do A. 

“À proporção estabelecida ma Europa entre O 
ouro € a praia pode, algumas vezes, fazér com que 
seja mais lucrativo tomar, nas Índias, ouro por 
prata; mas 1950 signnica pouco coisa. (N. do À.) 

dé Vede Plinio, liv, VI, cap. XXIL e Estrabão, lv. 
RV IN do A) 
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de todos os tempos favoráveis, enquamio o 
outro permanece num lugar dificil « espera va- 
nos dias por outra miudança. 

Essa lentidão dos navios das Indias. que, 
num tempo igual, não podiam percorrer senão 
um terço do caminho que percorriam os navios 
Ertgos & romanos, pode ser explicada pelo que 
vemos atualmente ent nossa marinha. Os na 
vios das Indias, sendo de junco. eram de menor 
cálado que os barcos gregos € romanos, que 
eram de madeira c unidos com ferro. 

Púde-s: comparar esses mavios das Índias 
com os de algumas nações de hoje, cujós por 
Los são pouco profundos; tais como os de Ve- 
neza € mesmo. em geral, como os da Italia *!, 
do mar Baltiço é da provincia da Holanda *º, 
Scus navios, que dali devem sair e entrar, são 
de fabrica ** redonda e larga quanto aó fundo: 
no passo que Os navios de óuiras nações que 
possuém bons portos são por baixo dé uma 
forma que os faz calar profundamente na água. 
Esta mecânica faz com que estes últimos nave 
guem mais perto do vento E que OS primeiros 
quase só naveguem quando têm vento pela 
popa. Um navio que cala muito na água nave- 
ga para a mesma direção com quase todos Os 
ventos, o que decorre da resistência encon- 
tada na dágua pelo barco impulsionado pelo 
vento, que constitui um ponto de apoio, € da 
forma alongada do barco, que é apresentado 
ao vento Imteralmente, enquanto, graças à 
forma do leme, vira-se a proa para o lado que 
se deseja; de modo que se pode navegar muito 
perto do vento, isto é, muito perto do lado de 
onde o vento sopra. Mas, quando o navio é de 
formato redondo c de fundo largo e, conse- 
quentemente, mergulha pouco na água. não há 
mais ponto de apoio, “ vento acossa o barco 
que nao pode resistir é nem tampouco seguir 
na direção oposta so vento. Conclui-se dal que 
os barcos de construção redonda de fundo são 
mais lemos em suas viagens: 1.º) perdem 
muito tempo esperando o vento, sobretudo se 


“1 Quase não têm ancoradouro; mas a Sieilia tem 
portas excelentes. (N. do A.) 

** Refiro-me à provincia da Holanda, pois os pór- 
tos da província da Zelândia são muito profundos. 
(MN. do A.) 

d4 Fábrica, no sentido de fabricação. 
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são obrigados a mudar frequentemente de dire- 
ção: 2.º) andam mais lentamente porque, não 
tendo ponto de spoio. não poderiam contar 
com tantas velas como os quiros. Pois, se 
numa êpoca em que a marinha está tão aperfei- 
ponda, numa época em que &s artés Se comuni- 
cum, numa época em que se comigém, pela 
arte, tanto os deleitos da natureza como os 
defeitos: da própria arte, sentimos essas dife- 
renças, como não o seria na marinha dos 
Antigos” 

Eu não póderia abandonar este assunto, Us 
navios das Indias eram pequenos e os dos gre 
vos é dos romanos, se exceluamos essas ma 
quinas que a ostentação fez aparecer, eram 
menores do que os nossos. Ora. quanto menor 
Lott Navio, tmais perigo sofre no mau tempo. 
Lima tempestade. que poderia submergir um 
pavio, apenas fustigaria um outro, se ele Tosse 
maior. Quanto mais um corpo ultrapassa 
outro em grandeza, relativamente menor será 
sua superficie; dai cegue que, num navio 
pequeno, hã uma razão menor, isto é, uma 
maior diferença do que num prande, entre à 
superficie do navio e o peso ou carga que pode 
transportar. Sabemos que, por uma prática 
quase geral, intródus-se pum navio uma carga 
de peso igual ao da metade da água que ele 
poderia conter. Suponhamos que um navio 
contém oitocentos tonéis de água; sua carga 
será de quatrocentos tonéis; 4 de um navio que 
apenas contém quatrocentos tonéis de água 
será de duzentos, Assim, à grandeza do pri- 
meiro navio estaria, pára o peso que levaria, 
como oito está para quatro; e a do segundo, 
como quatro esta pura dois. Suponhamos que 
a superficie do grande esteja para a superficie 
do pequeno coma oito está para géis; a super 
ficie“* deste estará, ém relação a seu peso, 
como seis para dois, enquanto a superficie 
daquele só estará, em relação a seu peso, como 
oito esta para quatro; € atuando os ventos € as 
vagas apenas sobre a superficie, o barco pran- 
de, graças a seu peso, recistirá mais à impetuo. 
sidade das águas do que O pequeno. 


“* Esto é, para comparar grandezas do mesmo gê- 
nero: à ação ou 2 apreensão do Auido sobre o navio 
será, em relação à resistência do mesmo navio, 
como etc. (N. do A.) E: 
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CAPITULO VII 


Do comércio dos gregos 


Os primeiros gregos eram todos piratas. 
Minos. que havia possuido o império do mar. 
o obtivera talvez grandes êxitos nas pilha- 
gens: esse império achava-se limitado às cerca- 
mas de sua ilha. Porém, quando os gregos 
tornaram-se um grande povo, os atenienses 
obtiveram o verdadeiro império do mar porque 
está nação comerciante e vitoriosa ditou a lei 
ao monarça*> mais poderoso de então, € 
sobrepujou às forças maritimas da Síria, da 
ilha de Chipre e da Fenicia. 

É necessário que cu me refira a este império 
mantimo que Atenas teve. “Atenas”, diz 
Xenofonte *º. “tem tem o império do mar: 
porém, como a Ática está presa à terra, os ini- 
migos devastam-na, enquanto ela empreende 
suas expedições às regiões longinguas. Os 
principais deixam destruir suas terras e colo- 
cam seus bens em segurança em alguma ilha: o 
populaçho, que não possui terras, vive sem 
nenhuma mquictação. Mas, se os atenienses 
habitassem uma ilha e tvessem, por quiro 
lado, o domina do mar. leram o poder de pre- 
Judigar os outtos sem que pudessem ser preju- 
dicudos, enquanto fossem senhores do mar.” 
Dir-se-ia que Xenofonçes quis referir-se à 
Erg bateria. 

Atenas. repleta de projetos de glória: Ate 
nas, que aumentava à inveja em vez de aumen- 
tar a influência, mais preocupada em estender 
seu império manitimo do que dele fruir; com 
um governo politico de tal especie, que o baixo 
povo partilhava entre 51 as rendas públicas, 
enquanto os ricos permaneciam oprimidos, 
não fez este grande comércio que lhe prome- 
riam o trabalho de suas minas, a multidão de 
sCus CScravos, O número de seus marinheiros, 
sua autoridade sobre as cidades gregas e. mais 
do que tudo isso, as belas instituições de 
Sólon. Seu negócio quase só se limitou à Gré- 
cia é ão Ponto Euxino, de onde ela extraiu sua 
subsistência, 

Corinto sé achou admiravelmente bem si 


** O rei da Pérsia. (N. do A.) 
“8 De Regubl, Athen, cap. IAN. do A.) 


tuada: separou dois mares, abriu é fechou o 
Pelóponeso, e abriu e fechou a Grécia. For 
uma cidade de grande importância, numa 
época em que o povo grego era um mundo e as 
cidades gregas eram nações. Ela praticou um 
comercio maior da que o de Atenas, Tinha um 
porto pará receber as mercadorias da Ásia é 
outro para regeber as da lalia; pois, como 
bavia grandes dificuldades em contornar o 
promontório Máleco, onde ventos *” opostos sé 
encontram e ocasionam naufrágios. preferia-se 
antes ir a Corintó é 5é podia mesmo fazer pas- 
sar 0% navios de um mar à outro, por torra. Em 
nenhuma outra cidade se enalteciam tanto as 
obras de arte. 4 religião acabou de corromper 
o que sua opulência lhe deixara de costumes, 
Ela erpiu um templo a Venus, onde mais de 
mil cortesas foram consagradas. Foi desse 
seminário que saiu a munisria das belezas céle- 
hres cuja história Átenas ousou escrever, 

Parece que, na Epoca de Homero, a opulêén- 
cia da Grécia situava-se em Rodes, em Corinto 
e em Orcômeno. “Júpiter”, diz ele *º, “amou os 
ródios e deu-lhes grandes riquezas” Dá a 
Corinto“? q epiteto de rica, 

Da mesma maneira, quando quer referir-se à 
cidades que possuem muito ouro, eta Orcome- 
no*º, que compara com Tebas do Egito. 
Rodes e Corinto conservaram seu poderio, e 
Orcómeno o perdeu. À posição de Orcômeno. 
perto do Helespomto, da Propontida q do 
Ponto Euxino, leva naturalmente a pensar que 
ela extraia suas riquezas de um comércio sobre 
as costas desses mares que tinham dado ori- 
gem à Fábula do tosão de ouro, E. efetiva- 
mente, o nome de Mimiares é atribuido a 
Orcômeno ”"! e também aos argonautas. 
Porém, como em seguida estes mures toma: 
ram-se mais conhecidos: como os gregos a 
estabeleceram grande numero de colónias: 


“7 Vede Estrabão, liv. VIIL (MN. do A.) 

do Fiad z Live H. VSTO GOB. (NI. chi) Ah 

4º Jbid. verso 570, (N, do A) 

o Jbido liv. 1, verso 381, Yode Estrabão. liv. IX, 
pág. 414 edição de 1620, (N. do A.) 

"* Estrabão, liv, EX, pág. 44. (N. do 4.) 
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como essas colônias negociaram com povos 
bárbaros: como clas se comunicaram com sua 
metropóle, Orcômeno começou a decair e en- 
tirou na multidão das demais cidades gregas. 

| Os gregos, antes de Homero, quase só ti- 
nham negociado entre si é com alguns povos 
bárbaros: mas estenderam seu dominio à medi- 
da que formavam novos povos, A Grécia ca 
uma grande peninsula cujos cabos pareciam 
Ler feito O mar recuar é os golfos abrirem-se de 
todos os lados, coma também para os receber, 
Se lançarmos o olhar sobre a Grécia, veremos. 
numa regiao bastante comprimida, uma vasta 
extensão de costas. Suas incontáveis colônias 
raçavram uma coorme circunferência em seu 
derredor; e ela via, por assim dizer, todo o 
mundo que não era bárbaro. Pengiróu ma Sici- 
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la e na lália c aí formou nações. Navegou 
para os mares do Ponto, para as costas da 
Ásia Menor, pará as da África e aí procedeu 
da mesma forma. Suas cidades adquirem pros- 
peridade à medida que se encontram perto de 
novos povos. E, à que era admirável, inumer ã- 
veis ilhas. situadas como em primeira linha, 
circundavam-na ainda, 

Quantas causas de prosperidade para a Grê- 
cia: quantos espetáculos oferecia, por assim 
dizer, ao universo; templos aonde todos os reis 
enviaram oferendas; festas onde se reuniam 
forasteiros de todas as partes: bráculos que 


“atrainrm a utenção de toda a curiosidade huma- 


na, enfim, Os gostos é as artes levados a tal 
ponto, que acreditar superá-los significará 
sempre não os conhecer ! 


CarítruLo VII 


De Alexandre. Sua conquista 


Quatro acontecimentos, na época de Ale- 
Xandre, ocasionaram grande revolução no 
comércio: a tomada de Tiro, à conquista do 
Egito, a da Índia e a descoberta do mar que se 
situa ao sul deste país. 

O império persa estendia-se até o Indo? 
Muito tempo antes de Alexandre. Dario '2 
enviara navegadores que desceram esse rio é 
oram até o mar Vermelho. Como, portanto, 
foram os gregos que primeiro comerciaram, 
pelo Sul, com as Índias? Como os persas não à 
fizeram anteriormente? De que lhes serviam 
mares que estuvam tão próximos deles, mares 
que banhavam seu império? É verdade que 
Alexandre conquistou as Índias: mas cumpre 
conquistar um pais pura negociar? Examinarei 
Essa questão, 

A Ariana” 4, que se estendia desde O golfo 
Pérsico até o Indo, é do mar do Sul mé as 
montanhas dos Paropamisades, efetivamente 
dependia de alguma mancira do império dos 
persas; porém, em sua parte meridional, ela 
era árida, calcinada, inculta, bárbara, À 
tradição 7º contava que os exércitos de Demira- 
mis e de Ciro pereceram nesses desertos: é 


'º Estrabão, lv. XVN.do A) 
“* Heródoto, in Meipomene, IV, 44, (N. do A.) 
* Estrabão, iv. XV(N, do A) 

* Eid. (N. do A) 


Alexandre. que se fez acompanhar por sua 
frota, não deixou de aí perder grande parte de 
seu exército, Os persas deixavam toda à costa 
em poder dos letiófagos ? €, dos ÔOritas é oulros 
povos harbaros. Aliás, os persas"? não cram 
navegantes e sua própria religião lhes interdi- 
tava toda idéia de comércio mantimo. À nave 
gação que Dario mandou estabelecer no Indo & 
no mar das Índias foi mais uma fantasia de um 
principe que pretendia demonstrar seu poderio 
do que o projeto organizado de um monarca 
que quis utilizá-lo, Essa navegação não Leve 
conseqlência nem para o comércio nem para a 
marinha; e se se saiu da ignorância foi para 
nela recair. 

Hã mais: era admitido ?!, antes da expedi- 
ção de Alexandre, que à parie meridional das 
Índias cra inabitável ?º, o que decorria da tra- 
dição de que Semiramis"? daí trouxera apenas 
vinte homens e Ciro sete. 


** Plinio, liv, VI. esp. XXI: Estrabão. liv. KV. 
UN, do A.) 

“7 Para não macular os elementos, não nav vam 
nos rios Hyde, Religião dos Porsas. Ainda hopa não 
possuem comércio marittmo e chamam de ateus os 
que viajam nos mares. (N. do 4.) 

"8 Estrabão, liv. XV. (N.do A) 

'2 Heródoto, in Melpomene, cap. XLTV, diz que 
Dario conquistou as Índias. [sso só pode ser entem 
dido como a conquista da Ariana, ainda que só sé 
tratasse de uma conquista imaginária. (N. do À.) 

“* Estrabão, liv. XV.(N. do 4.) 
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Alexandre penetrou pelo Norte. Seu destg- 
nio era marchar para o Oriente: mas, tendo 
encontrado a parte do Sul repleta de grandes 
nações, de cidades € de rios, tentou a conquista 
e realizou-a. 

Nessas condições, planejou unir as Índias 
ao Ocidente por um comércio marítimo. como 
os unira por colônias que estabelecera nas 
terras. 

Mandou construir uma frota no Hidaspes, 
desceu esto rio, entrou no Indo é navegou até 
sua embocadura. Deixou seu exercito c sua 
frota em Patala e ele próprio foi com alguns 
barcos reconhecer q mar, assinalou 05 lugarc” 
onde quis que se construissem portos, angras € 
arsenais. De volta a Patala, separou-se de sua 
frota e seguiu o caminho por terra para lhe dar 
auxílios É recebê-los. A frota seguiu a costa 
desde a embocadura do Indo, ao longo das 
costas do pais dos Oritas, dos leuófagos, da 
Caramânia e da Pérsia. Mandou abrir poços, 
construir cidades: proibiu os icuiólugos”! de 
viverem de peixe; quis que as margens deste 
mar fossem habitadas por nações civilizadas. 
Nearçco e Onescrito redigiram o diário dessa 
navegação!? que durou dez meses. Chegaram 
a Susa: ai encontraram Alexandre que oferecia 
festas dd SEU CXÉPCILO. 

Este conquistador fundara Alexandria com 
o objetivo de apoderar-se do Egito, era uma 
chave para abri-lo, no próprio”? lugar em que 
os reis seus predecessores Unham uma chave 


1 Teto não podia dizer respeito a todos ou icthó 
fagos que habitavam uma costa de dez mil estúdios. 
Como Alexandre teria podido lhes garamtir a subais. 
tência? Como se faria obedecido? Aqui só se trata 
de alguns povos particulares. Nearço, no livro 
Rerum Indicarum, diz que na extremidade desta 
costa, do lado da Pérsia, encontrara povos menos 
ictiófagos. Creio que a ordem de Alexandre nefe- 
rinse q esta região ou alguma outra aínda mais 
vizinha da Pérsia. (N. do A.) 

“2 Plínio, Met, Hist Viv. VI, cap. XAIL EN, do A.) 

“a alexandra foi fundada numa região chamada 
Recotis. Os antigos reis al mantinham uma guarni- 
ção para impedir a entrada dos estrangeiros, sobre 
mudo os grégos, que cram, como sabemos, grandes 
piratas, Vede Plínio, liv, VI, cap, X; e Estrahão, liv. 
XVTIL (N. do A.) 
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para fechá-lo;e ele não pensava num comércio 
do qual a descoberta do mar das Índias pode- 
ria por st só inspirar-lhe a idéia. 

Parece mesmo que. após esta descoberta, 
não teve mais nenhum novo objetivo com rela- 
cão a Alexandria, Tinha efetrvamente, em 
peral, o projeto de estabelecer um comércio 
entre às Índias e as partes ocidentais de seu 
império; mas falavamdhe muros conheci 
mentos para poder conceber o projeto de fazer 
à comércio pelo Egito. Vira o Indo. vira O 
Milo, mus não conhecia os mares da Arábia, 

ue estão entre os dois. Assim que chegou das 
ndias mandou construir novas froias c nave 
gou? * pelo Euleus. pelo Tigre, pelo Eufrates € 
pelo mar: retirou as cataratás que Os persas 
haviam colocado néstes rios: descobriu que o 
seio pérsico! * cra um golfo do oceano. Como 
fai reconhecer"? * este mar, assim como TECO 
nhecera o das Índias; como mandou construir 
um porto na Babilônia para mil barcos, É arse- 
pais; como enviou quinhentos talentos para à 
Fenícia e a Sífia, a fim de que lhe enviassem 
navegantes, que desejava colocar nas colônias 
que espalhava nas costas, como, finalmente, 
realizou imensos trabalhos no Eufrates e em 
outros rios da Assíria, não se pode duvidar que 
seu intento fosse comerciar com as Índias pela 
Babilônia e pelo golfo Pérsico, 

Algumas pessous, sob pretexto de que Ale 
xandre pretendia conquistar a Arábia” *, disse- 
ram que ele imtencionava ai estabelecer a sede 
de seu império: mas como teria escolhido um 
lugar que não conhecia"?'? Aliás, tratava-se da 
região mais incômoda do mundo; ele estaria 
separado de seu império. Os califas, que 
conquistaram regiões longinquas, abáando- 
param primeiramente a Arábia para se estabe- 
lecerem alhures, 


A Arrisno, De Exped. Alexandri, lv. VIE EN, do 
Li O selo Pérsico, o “polho Pérsico” (de Sinus 


persteus), 

ne Arriano, ibid. (N. do A.) | 

E? Estrabão, liv. XVL no final. (N. do A.) 

“º Vendo a Babilônia inundada, ele visou a Arábia 
que estava próxima como uma ilha. Aristóbulo, em 
Estrabão, liv. XVI. (N. do A.) 
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CAPÍTULO IX 


Do comércio dos reis gregos depois de Alexandre 


Quando Alexandre conquistou O Egito, 
conhecia-se muto pouco o mar Vermelho € 
nada desta parte do oceano que-se liga à ESC 
mar é que banha, de um lado, a costa da Áfri- 
ca e de outro, a da Arábia: acreditou-se 
mesmo, desde então, que cra impossivel con- 
tornar a península da Arábia. Os que haviam 
tentado de cada lado tinham abandonado a 
empresa. Dizia-sc"º: “Como seria possível 
navegar Do sul das costas da Arabia, uma vez 
que O exército de Cambises, que a atravessou 
do lado norte, pereceu quase completamente, é 
o que Prlomeu, filho de Lagos, enviou em 
socorro de Seleuco Nicátor à Babilônia sofreu 
perdas incriveis e, devido ao enlor, não póde 
marchar senao a nojte, 

de persasnão possuam nenhuma espécie de 
navegação. Quando conquistaram o Egito, 
para aí trouxeram o mesmo espírito que 4i- 
nham tido em seu pais; e a negligência foi tão 
extraordinária, que os reis gregos acharam que 
não somente as navegações dos trios. dos iduy 
meus e dos judeus, no ocenho, eram ignoradas, 
Como até mesmo as do mar Vermelho o cram. 
Creio que a destruição da primeira Tiro por 
Nabucodonosor É a das diversas pequenas 
nações é cidades vizinhas do mar Vermelho 
fizeram com que se perdessem us coneci- 
memos adquiridos. 

O Egito, na Epoca dos persas, não se delron- 
tava com o mar Vermelho: continha?o apenas 
essa faixa de terra longu e estreita que o Nilo 
cobre com suas inundações, e que está compri- 
muda de ambos os lados por cadeias de monta- 
nhas. Foi necessário, portanto, descobrir q 
mar Vermelho uma segunda vcz é O oceano 
uma segunda vez, c esta descoberta se deve à 
curiosidade dos reis gregos. 

Subiu-se o Nilo; caçaram-se clefanics nas 
regimes que estão siltuadas entre o Nilo E o 
mars descobrirum-se, por terra, as iRárgens 
deste mar: s, como esta descoberta vi efciuada 
pelos gregos, seus nomes são BTUEOS, E Os tem. 
plos são consagrados?! a divindades gregas, 


"º Vede o livro Rerum Indicar. (N.do À) 
“2 Estrabão, iv: AVLÁN, do A.) 
“1 Fhid(N. do A.) 


Os gregos do Egito puderam realizar um 
comércio muito extenso; cram senhores dos 
portos do mar Vermelho: Tiro, rival de toda 
nação comerciánie, não mais existia: não eram 
mais perturbados pelas antigas?” superstições 
do pais; o Egito tornaga-se o centro do 
Universo. 

Os reis da Síria deixaram aos do Egiioo 
comércio meridional das Índias é apenas se 
dedicaram do comércio setentrional que ecra 
realizado pelo Oxo e pelo mar Cáspio. Agredi- 
Lavá-se", nessa época, que Este mar tra uma 
parte do oceano setentrional; v Alexandre, 
algum tempo antes de sus morte, mandara 
construir? * uma frota para descobrir se ele se 
comunicava com o oceano pelo Ponto Euxino. 
ou por qualquer outro mar oriental do lado das 
Índias. Depois dele, Seleuco c Antivgo esforça- 
ram-se particularmente por reconheçé-lo, Ai 
mantiveram? º frotas. O que Seleuco reconhe- 
ceu foi chamado mar Seléucida; o que Antioco 
descobriu foi denominado mar Antióquido. 
Preocupados com os projetos que poderiam 
realizar para essas bandas, negligencinram os 
mares do Sul. seja porque os Ptolomeus, com 
suas frotas no mar Vermelho, já se tvessem 
apoderado do império, seja porque tivessem 
descoberto, nos persas. uma invencivel aversão 
pela marinha, As costas do Sul da Pérsia não 
forneciam marinheiros; estes só tinham sido 
vistos ali nos derradeiros momentos da vida de 
Alexandre. Mas os réis do Egito, senhores da 
ilha de Chipre, da Fenícia c de inúmeras 
regiões nas costas da Ásia Menor, Linham 
todos os tipos de metos para realizar empreen- 
dimentos martimos. Não tinham que cons 
tranger o génio de seus súditos: bastava 
sepuílo. 


"* Elge inspiravam-lhes horror pelos estrangeiros. 
EN, do 4, 

“Plinio. liv, Tl cap. LXVIE, e div. VI, cap, IX e 
XII; Estrabão, liv. XI, pág. 507; Arrimno, Da 
Expedição de Alexandre. liv. HI, pág. T4,e liv. V, 
págs. LE, (N. do Ao) É 

** Ariano, Da Expédição de Alexandre, liv. VII. 
(N. do A.) 

** Plinio, liv IL cap, LXVIL (N, do 4.) 
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É dificil compreender a obstinação dos 
Antigos em acreditar que O mar Caspio eta 
uma parte do oceano. As expedições de Ale- 
xandre, dos reis da Síria, dos partos e dos 
romanos, não cónssguiram [aze-los mudar de 
idéia: é que nos córrigimos de nossos erros O 
mais tarde que podemos. Inicialmente conhe- 
cia-se apenas o Sul do mar Cáspio; acreditou- 
se tratar do oceano; à medida que se progredia 
ao longo de suas costás. dO norte, acreditou-se 
ainda que erá O Oceano que peneirava nas ter- 
ras. Seguindo as costas. apenas se reconhecera, 
do lado este. até o laxaries. e do lado oeste, até 
as extremidades da Albânia. O mar, do lado 
norte. cera lodoso"* e. consequentemente. 
muito pouco próprio à navegação. Tudo deter- 
minou com que nunca sc visse senão O 
oceano? ?, 

O cxército de Alexandre não foca, do lado 
oriental, senão até o Hipanis,. que é o último 
dos rios que desembocam no Indo. Assim, O 
primeiro comércio que os gregos tiveram nas 
Índias realizou-se numa parte muito pequena 
do pais. Seleuco Nicátor penetrou até o Gan 
peste, por essa via, descobriu-se o mar onde 
este rio desemboca, isto é, o golfo de Bengala, 
Atualmente desgobrem-se terras por meio de 
viagens martimas; outrora, descobriam-se 
marés pela conquista das terras. 

Estrabão *?, apesar do testemunho de Apo- 
lodoro, parece duvidar que os reis'º? gregos 
de Bactriana tenham ido mais além que Seleu: 
co é Alexandre. Ainda que seja certo que, do 
tado oriental, não tenham ido mais longe que 
Seleuco. foram mais além em direção ao sul: 
descobriram '* Siger e portos no Malabar que 
deram lugar à navegação & que vou me reterir. 

Plínio Pê gnçina-nos que se seguiram suces: 
sivamente trés rotas para fazer à navegação 
das Índias. Primeiramente, ins do promon- 
tório de Siagee à ilha de Patolene, na emboca- 


3% Vede o mapa do csar, (N, do A.) 

47% Crévier observa que outras amteridades, Diado- 
ro de Sicília, Aristóteles é Heródoto, “nferani-sé 
Corrtindnénio à este mar e disseram que eli não sé 
comunicava com nenhum qutro". (CF, Laboulsye, L 
IY, pág. 423,0" 4.) 

“e Plinio, liv. Vl. cap. XVIL (MN. do A) 

* Liv AV.(Ndo 4.) 

1e2 Ds macedônios da Bactriana, das Índias e da 
Ariana, tendo-se separado do remo da Síria, forma- 
Fam Wim grande Estado. (NM, do A.) 

187 Apolônio Adramitino, em Estrabão, liv, AL, 
(N. do A.) 

182 Liv. VE cap, EXTIL AN. do A.) 
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dura do Indo; vê-se que este foi o percurso 
seguido pela frota de Alexandre. Depois, 
seguiu-se um caminho mais curto'9? e mais 
seguro e foi-se do mesmo promontório u Siger. 
Este Sizer só pode ser o reino de Siger ão qual 
«e refere Estrabão'?*, que os reis gregos de 
Bactriana descobriram. Plinio so póde dizer 
que este caminho foi mais curto considerando 
que era percorrido em menos tempo, pois Siger 
deveria estar mais afastado que o Indo, uma 
vez que os reis de Bactriana O descobriram. 
Cumpria. portanto, que assim se evitasse O 
contorno de certas costas € que sé aproveltasse 
de certos ventos, Enfim, às mercadores segui 
ram um terceiro caminho: dirigiami-se a Unnes 
ou a Océlis, portos situados na embocadura do 
mar Vermelho. de onde, por um vento de oeste, 
chepava-se a Muziris, primeira ctapa das Tn 
dias. e de lã a outros portos. 

Vê-se que em lugar de ir da embocadura do 
mar Vermelho até Siagre, subindo a cósta da 
Arabia propícia a nordeste, ja-se diretamente 
de oeste n este, de um lado a oulro, por inter- 
médio das monções, cujas mudanças se desco- 
briram navegando-se nessas paragens. Os 
Antigos só abandonaram as costas quando se 
serviram das monções!? * e dos ventos alisios, 
que erum uma espécic de bússola para ches. 

Plínio'º * informa que sé partia para às in 
dias em meados do verão é que se voltava por 
volta da Tim de dezembro e começos de janei- 
ro. Esto é inteiramente conforme dos disrios de 
nossos navegantes. Nesta parte do mar das In- 
dias que está situada entre a peninsula da Áfri 
caca de aquém Ganges, há duas menções: à 
primeira, durante a qual es ventos sópram de 
Deste o leste, começa nos meses de agosto € 
setembro; a segunda, durante à qual às ventos 
sopram do leste a oeste, começa em janeiro. 
Assim, partimos da África para o Malabar no 
tempo Em que partiam as frotas de Protomeu, e 
retornamos no mesmo tempo. 

A frota de Alexandre despendeu sete meses 
para ir de Paiala a Susa, Partiu cla no més-de 
julho, isto é, num tempo em que atualmente ne- 
nham mavio ousaria fazer-se ao mar para 
regressar das Índias. Entre uma monção € 


ves Plinio, bivo VI, capo MATIL (MN, do A) 

vãs Lv, XI, Sigertidis regnum. (No do A.) 

tah 4s monções soprem, durame uma pare do 
ano, de um lado E, durante a outra, do laudo contrá- 
Tio: E OS ventos alísios sopram do mesmo lado 
durante todo o ano. (N. do À.) 

168 Liv, VI, cap. XXIIL EN, do A.) 


outra, hã um intervalo de tempo durante o qual 
Os ventos variam; c cm que um vento do norte, 
misturando-se com os ventos comuns, causa. 
principalmente junto às costas, horríveis tem- 
pestades. Isso abarca os meses de junho, julho 
e aposto. A frota de Alexandre, partindo de 
Patala no mes de julho, sofreu muitas tempes- 
tades: e a viagem foi longa porque ela mavegou 
numa monção contrária. 

Diz Plinio que se partia pará as Índias no 
fim do verão: assim, utilizava-se O Lempo da 
variação da monção para lazer o trajeto de 
Alexandria ao mar Vermelho. 

Vade, peço-vos, como nos upereiçõamos 
pouco a pouco na navegação. À que Dario 
mandou efetuar para descer o Indo é ir ao mar 
Vermelho durou dois anos e meto! PT. A froia 
de Alexandre'9!, descendo o Indo, chegou a 
ousa dez meses depois, tendo navegado três 
meses no Indo é sete no mar das Índias. Em 
seguida, o trajeto da costa do Malabar ao mar 
Vermelho fez-se em quarenta diasto9, 

Estrabão/'º, que explica os motivos da 
ignorância que se tinha sobre as regiões situa- 


"0% Heródoto, in Melpomene, live IV, cap. XLIV, 
(N. do A.) 

188 Plinio, liv, Vi, esp. XXUI, (N, dó A) 

199 Jbid. (N.do À.) 

o Lim XY. (MN do A.) 


das entre o Hipanis vo Ganges. diz que, entre 
os navegantes que vão do Egito às Indias, pou- 
cos iam até o Canpes. Efetivamente, vemos 
que as [rotas não iam sié ai; pelas monções, 
tam de.ceste a lesie, da embocadura do mar 
Vermelho à costa do Malabar. Paravam nas 
etapas que ai se localizavam e não chegavam a 
etetuar a volta dá peninsula do aquém Ganges 
pelo cabo de Comorim e pela costa do Coro- 
mândel. O plano da navegação dos reis egip- 
clos e dós tómanos era de fazer o retorno no 


mesmo ano!" E gy 
Assim, faltava muito para que o comércio 


dos gregos e dos romanos nas Índias fosse (RO 
cxienso quanto O nosso; nós, que conhecemos 
regiões imensas que eles não conheciam: nós. 
que fazemos nosso comércio com todas as 
nações indianas e que inclusive comerciamos 
para elás e navegamos para elas. 

-— Mas eles faziam este comércio com mais 
Iacilidade do que nós; e, se apenas se nego- 
ciasse na costa do Guzergie é do Malabar e. 
sem procurar as ilhas do Sul, sé se contentasse 
com as mercadorias que os insulares viessem 
trazer, dever-se-ja preferir a rota do Egito à do 
cabo da Boa Esperança. Informa Estrabão" + 
que se negociava assim com es poves da 
Taprobana, 


O Plina, ivo VE cap, XXILAN. do A.) 
E Liv AVN. do À.) 


CAPÍTULO X 


Do périplo da África 


Conta a História que, antes da descoberta 
da bússola, tentou-sé quatro vezes fazer o péri- 
plo da África Fenícios, enviados por 
Neco!" É Eudoxo"'*, fugindo da cólera de 
Prolomeu-Latura, partiram do mar Vermelho é 
obtiveram êxito. Sataspo'! 8, no reinado de 
merxes, é Hanon, que loi enviado pelos córta- 
pincses, partiram das colunas de Hércules e 
não obtiveram exito. 

O ponto capital para a realização da volts 
da África era descobrir e dobrar o cabo da Boa 


“3 Heródoto, liv. IV. cap XLII Ele desejave 
conquistar. (9. do À.) 

a Plinio, lim, EH, cap. LKVIE Pompônio Meda, liv. 
LL cap. EXL(N. do A.) 

1º Heródoto, ir Melpomene, liv. [WY, cap. XLII. 
(NM. do A) 


Esperança, Porém. se sé partia do mar Verme 

lho, encontrava-se este cabo na metade do 
caminho mais depressa do que partindo do 
Mediterrâneo, A costa que vai do mar Verme- 
lho ao cabo é menos perigosa do que"! * aque 
vai do cabo às colunas de Hércules, Para que 
os que partiam das colunas de Hércules pudes 

sem descobrir o cabo foi necessária a invenção 
de bússola, à qual permitiu afastar-se da costa 
da África e navegar no vasto ocegno"!? em 


"18 Acgréscentai 4 isso o que afirmo so enpitulo X1 
deste livro, sobre a navegação de Hanon, (N. do À) 
1 T Encontra-se, no oceano Atlântico, nos meses 
de outubro, novembro, dezembro é JOBÇIO, UM] 
vento nordeste. Transpassa-se a linha e, para evitar 
o vento geral do leste, dirige-se à rota para O sul: qu 
então penetra-se nã zóna tórrida, em lugares onde o 
vento sopra de cost para jeste, (N. do À.) 
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direção à ilha de Santa Helena ou em direção à 
costa doi Brasil. Era portanto muito possivel 
que se tivesse ido do mar Vermelho ao Medi- 
lerrâneo sem que se tivesse retornado do Medi. 
terranco ao mar Vermelho. | 

Destarte, sem efetuar esse grande circuito, 
após O que não mais se podia Fetornar. era 
mais natural praticar o comércio da África 
oriental pelo mar Vermelho, & o da costa Oci- 
dental pelas colunas de Hércules. 

Os reis gregos do Egito descobriram. inicial 
mente, no mar Vermelho, à parte da costa da 
África que se estende desde o golfo onde se 
localiza cidade de Herum até Dira, Isto é, até 
o estreito hoje denominado Babelmandeb, Dag 
até O promontório dos arômatas, situado na 
entrada do mar Vermelho! “*, a costa não fora 
reconhecida pelos navegantes: é 1440 torna-se 
evidente pelo que nos informa Artemidoros, 
que se conheciam os lugares desta costa mas 
se ijgnoravam as distâncias; O que provém do 
faro de se haver conhecido sucessivamente 
estes portos por terra e sem ir de um a outro, 

Além desse promontório. onde começa q 
costa do oceano, nada cra conhecido, como 
nodo informam'?* Eratóstenes é Artemidory, 

Tais eram às conhecimentos que se tinham 
das costas da África na época de Estrabão, 
isto é ma época de Augusto, Porém, desde 
Augusto, 04 Pomanos descobriram o promon- 
tório Raptum e o promontório Prassum, de 
que Estrabão nada diz. porque não eram ainda 
conhecidos. Vemos que esses dois nomes são 
Pó anos. 

Protomeun. o geógrafo, vivia na época de 
Adriano e Anúnino Pioje o autor do périplo 
do mar Eritreu. quem quer que seja, viveu 
pouço tempo depois. Entretanto, o primeiro li: 


114 Esse golfo, a que damos atuelmente EE NOME, 
emu denominado pelos Antigos Selo Arúbico: elos 
chamavam de mar Vermelho a parte do oceano vizi- 
nha a csse golfo. (N. do A.) 

14º Estrabão, iv. XVL(N do A) 

o Fhil. Artemidoro limitava à costa conhecida 
ao lugar chemado Austicorno c Eratústenes, ad 
Cinnaroniferarm ps do À,) 
11 Estrabão, liv. | cap. VIE 


live UV. cap, IX; 
tábua 1V da África. ER do A) ' 
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mita a África!'?' conhecida no promentório 
Prassum, situado cerça do décimo quarto grau 
de latitude sul; e o auior do périplo'?*, no 
promontório Raptum, situado aproximada 
mente no décimo grau dessa latitude. Parece 
que este tomava por limite um lugar aonde se 
ia. é Prslôómeu um lugar aonde não se ia. 

O que confirma esta idéia é que 68 povos 
localizados em torno do Prassum eram antro- 
pófagos'?2, Prolomeu'? 4, que nos ínla de 
grande número de lugares entre o porto dos 
arimatas e o promontório Raptum. deixa um 
vazia total desde o Raptum até o Prassum. Os 
grandes lucros da navegação das Índias devem 
ter levado a negligenciar a da África. Final- 
mente. vs romanos nunca estabeleceram, nesta 
costa, uma navegação regular: tinham desco- 
berto esses portos por terra e por navios des- 
viados pelas tormentas: e assim como atual- 
mente combecém-se muito bem as costas da 
África e muito mal o mterior'?*, os Antigos 
conheciam bastante bem o interior v pessima- 
mente as costas. 

Disse cu que os fenícios, enviados por Neco 
É Eudoxo no periodo de Prolomeu-Latura, ti- 
nham efetuado o periplo da Africa: É preciso 
que, na época de Prolomes, o geógrafo, essas 
duas navegações fossem consideradas fabulo- 
sus, poisele situa! * *, desde o ginus Magnus, 
que 6, creio, o golfo de Sião, uma terra desco- 
nhecida, que vai da Ásia à África, Lrminando 
no promontório Prassum; de sorte que o mar 
das Índias não passaria de um lago. Os Anti 
gos, que reconheceram as Índias pelo norte, 
tendo avançado para o oriente, situaram no sul 
esta terra desconhecida. 


23 Asribulu-se este périplo a Arriuno. (No do À.) 
121 Proltómeu, lhe, [Wo cap. IX, (N. do A. 

4 Liv Vo cap. Vile VILL (MN do A.) 

128 Vade com que exatidão Estrabão e Prolomeu 
descrevem-nos as diversas partes da África Esses 
conhecimentos drigamavam-se das diversas guerras 
que 44 duas nações mais poderosas do mundo, os 
cartagineses e Os romanos, lravaram com o& povos 
da África, das alianças que contraíram, do comér 
Cio que praticaram nas terras. (N. do A) 

26 Liv, YiH.cop. DU (N. do A.) 


al 


CapiTuLo XI 


Cariago e Marselha 


Cartago possuia um singular diréiio das 
gentes. mandava"? " afogar tódos os estran- 
geiros que traficavam na Sardenha e corça das 
colunas de Hercules. Seu direito político não 
cra menos extraordinário; proibia os sardos de 
cultivar a terra, sob pena de morte. Ela aumen- 
tou seu poderio pelas riquezas. c. em seguida, 
suas riquezas por seu poderio. Senhora das 
costas da África que banha o Mediterrâneo, 
estendeu-se do longo das do vcéano. Haron. 
por ordem do senado de Cartapo, espalhou 
trinta mi) cartogineses desde as colunas de 
Hércules até Cerné. Afirma cle que essas 
regioes cram tão afastadas das colunas de Hér- 
cules quanto estas eram de Cartago. Essa post 
ção € molavel; revela que Hanon limitou seus 
estabelecimentos 20 vigésimo prau de latitude 
norte, isto e, dois ou três graus além das ilhas 
Canarias. para o sul. 

Estando Hanon em Comé, empreendeu 
OuIra navegação, cujo objetivo era realizar 
descobertas cada vez mais para o sul. Quase 
não tomou conhecimento do continente. A 
extensão das costas que seguiu foi de vinte é 
seis dias de navegação, tendo sido obrigado a 
retomar por falta de viveres. Parece que 0s 
cartagineses não fizeram nenhum uso do 
empreendimento de Hanen. Cilax'2" diz que, 
além de Cerné, o mar não é navegável" =?, por- 
que é raso, cheio de limo e de ervas marinhas: 
efetivamente, há grandes quantidades delas 
nessas paragens 2º, Os mercadores cartagine- 
ses, dos quais Cilax se refere, podiam encon 
trar obstáculos que Hanón, que possuia ses 
senta múvios de cinquenta remos cada um, 
unha superado. As dificuldades são relativas é, 


"0º Eratóstenes, em Estrabão, lv. XVII. pap. 02, 
(N. do 4.) 

120 Vide seu Périplo, artigo de Cartago. (MN, do A.) 
'*4 Vede Heródoto, in Melparmeno, liv, IV, cap. 
XLII, q respeito dos obstáculos que Sataspo 
emçornLrc. (IN, cs A) 

9 Vede as cartas e as relações, à primeiro volume 
das Forapes qui On Servi à [Etablissement de la 
Compagnie des frades, parte |, pág. 20], Esia erva 
cobre totalmente a superficie do mar, havendo difi- 
culdade em ver a água: e os navios sá podem passar 
por ely com um vento vigoroso. [N, do A) 


demais, não devemos confundir um empreendi- 
mento que tem a audácia e a temeridade como 
objetivo, com o que é resultado de uma condu 
ta comum. ; 

O relatório de Hanon é um belo documento 
da antiguidade: o mesmo homem que exccu- 
tou, escreveu: ele não insere qualquer ostenta- 
ção em suns narrativas. Os grandes capitães 
estrevem suas ações com simplicidade porque 
são mais gloriosos pelo que fizeram do que 
pelo que escreveram. 

AS Coisas são como o estilo, Ele não iniro- 
dus o maravilhoso: tudo o que diz do clima. da 
terra, dos costumes, das maneiras dos habitan 
tes, Se relaciona com o que vemos atualmente 
nestu costa africana, parece que se trata do 
diario de um de nossos navegantes. 

Hanon observou'3! cm sua frota que, 
durante o dia, reinava no continente um vasta 
séncio; que, à noite, sé ouvia o som de diver 
sos instrumentos de música & que, em toda 
parte, ve viam fogos. uns maibres. ouiros 
menores. Nossas relações confirmam isso: jul 
Base que, de dia, os selvagens, para evitar 0 
ardor do sol, se refugiam nas Morestas; que, à 
noite, acendem grandes fogos para afastar os 
animais ferozes, c que apreciam apaixonada 
mente a dança e os instrumentos de música. 

Hanon descreve-nos um vulcão com todos 
os fenómenos que o Vesúvio apresenta atual- 
mentes à descrição que faz das duas mulheres 
Peludas que preferiam ser mortas a seguir os 
cartagineses, e cuja pelé mandou levar à Car- 
tuxo, não é como se disse, inverossimil'3?, 

Esta relação é tanto mais preciosa porque é 
um monumento púnico; e é porque se trata de 
um monumento púnico que foi considerada 
como fabulosa, pois os romanos conservaram 
seu údio contra 64 cartagineses mesmo depois 
de es haver destruido. Mas foi apenas a vitória 


Va! Plinio Hd No, live V, cap, 1, diz-nos 4 mesma 
coisa, referindo-se ao monte Atlas: Per ibus Micare 
crebis Jemibus, cbigruia contu [VP ren que 
núu atrepere, neminem imerdia cermi (N. do À.) 
 Supôs-se que sé tratava de dois gorilas, (N, do 
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que decidiu se comprinia dizer a fé púnica ou a 
Jé romana: 

Modernos'** seguram cste preconceito. 
Que é feito, dizem eles, das cidades que Hanon 
descreveu c das quais, ja no tempo de Plinio, 
não restava o menor vestígio? O maravilhoso 
seria que clas tivessem permanecido. Era 
Corinto. ou Átenas, que Hanón ia levantar 
nessas costas? Ele deixava, nesses lugares pro 
pícios ao comércio, Familias cartapinesas e. 
rapidamente, as colocava em segurança contra 
os homens selvagens e os animais ferozes. As 
calamidades dos cartagimeses fizeram cessar a 
navegação da África, é essas famílias teriam 
de perecer ou tornar-se selvagens. Digo mais: 
mesmo que as ruinas dessas cidades subsistis- 
sem. quem iria descobri-las nas florestas E nos 
pantanos? Entretanto, vê-se, em Cilax c em 
Polilro, que Os cartagineses possuiram prandes 
estabelecimentos nessas costas Elis os vesti 
gios das cidades de Hanon; não há outros por- 
que mal existem os da própria Cartapo. | 

Os cartagincses estavam no caminho das 
riquezas; q. sé eles tivessem ido até O quarto 
grau de latitude norte, e ao décimo quinto de 
longitude teriam descoberto à Costa do Ouro é 
as costas vizinhas. Termam praticado um 
comércio de importância completamente dife- 
rente daquele que se pratica hoje, quando a 
América parece ter avillado as riquezas de 
todos às oulros paises: teriam encontrado 
tesouros que não poderiam ter sido arreba- 
tados pelos romanos. 

Disseram coisas surpreendentes das rique- 


zas da Espanha. 4 crér em Aristóteles! 4, as 


fenícios. que abordaram em Tartesso, ul 
encontraram tanta prata, Que Seus navios não 
puderam conte-la, e fizeram, desse metal, ós 
utensilos mais vis. Os cartagincses, no relató: 
no de Diodoro***, encontraram tanto ouro é 
prata nos Pireneus, que Os utilizaram como ân- 
coras de seus navios, Não devemos dar crédito 
a essas narrativas populares: eis os fatos 
precisos: 

Vemos, num fragmento de Políbio citado 
por Estrabão!* *, que as minas de prata silua- 
das na nascente do Bétis, onde quarenta mil 
homens cram empregados, davam ao povo ro 


1 Dodwel, VYede sus Dissertação sobre o Périplo 
de Hanon, CN. do A.) 

4 Das Coisas Maravilhosas. (N. do A) 

11% Liv. VLÁN, do Ad 

Hit Liv, TN. do A) 
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mano vinte é cinco mil dracmas por dia: Isto 
perfaz aproximadamente cinco milhões de li 
bras por ano, a cinquenta francos o marco. 
Chamavam-se as montanhas onde estavam 
estas minas de montanhas de prata!* ?, o que 
nós mosira que eram o Potosi daquela época. 
Atualmente, as minas de Hanover não utilizam 
um quarto dos operários que se cmpregavarm 
nas minas da Espanha, e clas produziam mais: 
porém os romanos, quase só possuindo minas 
de cobrç e poucas de prata, € os gregos, só 
conhecendo as minas da Ática, muito pouco 
ricas, devem ter-se espantado com a abun- 
dâncis das minas espanholas. 

Durante a guerra pela sucessão da Espanha, 
um homem chamado Marques de Rodes, de 
quem se dizia que se arruinara com as minas 
de ouro c se enriquecera com os hospitais! *, 
propôs à corte de França abrir as íminas dói 
Pireneus. Citóu os brtos, Os Cartapineses E Os 
romanos Permiticam-lhe pesquisar, ele prócu- 
rou. esquadrnhou todos os lugares: citava 
sempre mas nada encontrou, 

Os cartagineses, senhores do comércio do 
ouro é da praia, quiseram sédo também do 
chumbo é do estanho, Estes metais eram trans 
portados por terra, dos poros da Gala, no 
oceano, ute os do Mediterrâneo. Ds cartapi- 
neses quiseram recebélos em primeira mãos 
enviaram Himilcon para organizar!” * estabe- 
lecimentos nas ilhas Cassitérides. que se julga- 
va serem as de Scilly, 

Essas viagens da Bética à Inglaterra leva 
ram cérias pessoas à pensar que os cartagi- 
neses conheciam q bússola, mas é claro que 
eles seguiam as costas. E-me suficiente, como 
prova, O que alirma Himilcon. que levou qua- 
[RO meses para ir da embocadura do Betis à 
Inglaterra; sem me referir à famosa" *º história 
deste piloto cartaginés que, vendo um barco 
romano aproximar-se, se deixou encalhar para 


1? Mons argenorius, (N. do A.) 

a a tivera alguma participação na direção, (Bl, 
O Vede Festus Ávienus. Pareco, segundo Plínio, 
que este Himilgon foi enviado 20 mesmo tempo que 
Hanon e como, sa epoca de Agatocies, havia um 
Hanon é um Himilcon, ambos chefes dos cartagine- 
ses, Dodwel conmllura se seriam os mesmos, Lanto 
mais que nesse penado a república era Norescente. 
Vede E Dissertação Sobre o Péripio de Hanon. (N. 
do A 

* Parece. segundo Plínio, que este Himileon.. 
Estas linhas só aparecem nas primeiras edições. 

+40 Estrabão, iv, TIL no Final (N. do A.) 


DO ESPÍRITO DAS LEIS IV 


não lhe revelar a rota da Inglaterça! “7: fato 
que mestra que esses barcos estavam muito 
próximos da costa quando-eles se encontra- 
Patti. 

Us Antigos poderiam ter feito viagens mari 
Umas que levariam a pensar que eles tivessem 
a bússola, embora não a tivessem. Se um palor- 
LO se tivesse afastado das costas e. durante a 


viagem. tivesse havido tempo sereno, tendo 


visto sempre, durante a noite, uma estrela 
polar" 82, é. durante o dia, o levantar € o pár 
do sol, E evidente que ele poderia orientar-se 
como atualmente se orenta com a bússola: 
mas serta um fato fortuito e não uma návega- 
ção regular. 

Vemos. no tratado que pós fim à primeira 
guerra púnica, que Cartago se esforçou, 
Primeiramente, em conservar o império do 
mar, é Roma em conservar o da terra. 
Hanon'*>, has negociações com os romanos, 
declarou qué não permitiria sequer que ches 


"O Fói recompensado, por isso, pelo senado de 
Cartugo. (N.do A.) 

2 Uma estrela polar... Crevicr, que estuda 
Montesquieu sempre com a mesma severidade, 
observa com muita evidência que há apenas uma. 
"92 Tito Livio, suplemento de Ercinshemius; Se 
Bunda Deécade, Liv. VI. (MN. do 4) 
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livassem as mãos nos mares da Sicilia; não 
lhes foi permitido navegar além do belo 
promontório: foi-lhes proibido" ** traficar na 
Sisilia” **, ma Sardenha, da África. com exce- 
ção de Cartago, exceção que revela como não 
lhes preparava um comércio vantajoso. 

Houve, nos primeiros tempos, grandes guer- 
ras entre Corágo e Marselha" ** à respeito da 
pesca. Depois da pas. elas [eram competiti 
vamente o comércio de economia. Marselha 
los tánio mais ciosa quanto. igualando sua 
rival ma industria, se totnara inferior em pode 
Fio: eis u razão dessa grande fidelidade aos 
Fomános. À guerra que estes travaram contra 
os cartaginéses na Espanha foi uma fonte de 
riquezas para Marselha que servia de entre 
posto. A ruína de Cartago e de Corinto 
aumentou anda mais a glória de Marselha; e, 
sem as guerras civis, em que era necessário fe- 
char os olhos E tomar um partido. cla teria 
sado Feliz sob à proteção des rómanos. que não 
tinham invéga de seu comércio. 


184 Políbio, div. LIL (NM. do A.) 

"5 Na parte submetida aos cartagineses (NM. do 
A. À 

“CE Junio, We. XLIT, cap. V, Cortaginensimum 
quoque exercitus, cum inilum copiis piscalorum 
MV ÉDIAS CPINE CAME! SOCO fuderuri, pacemque vie- 
fis dederunt (MN, do À. 


CarpítruLo XII 


Ilha de Delos. Mitridates 


Tendo Corinto sido destruída pelos roma 
nos, Os mercadores se retiraram para Delos, A 
religião e a veneração dos povos faziam com 
que sé considerasse esta ilha como um lugar 
seguro! * * demais, cla estava muito bem situa 
da para o comércio com a Kália e a Ásia, que, 
desde o aniquilamento da África e o enfraque- 
cimento da Grecia, tornara-se muito impor 
Lanto. 

Desde 03 primeiros tempos, os gregos envia 
ram, como já dissemos, colônias para s 
Propôntida é o Ponto. Euxino: clas conserva 
ram, sob o domínio persa, suas leis e sua liber- 
dade, Alexandre, que só marchara contra us 


"41 Egrábão, liv. X. (N.do A) 


bárbaros, não as atacou"! Não parece, 
mesmo, que 05 reis do Ponto, que as ocuparam 
árias vezes, lhes tivessem! +! supondo o 
governo politico, 

Q poder desses reis aumentou tão logo as 
submeteram! *º, Mitridates viu-se no cituação 


'º* Confirmou a liberdade da cidade de Amisa, 
colônia ateniense que Fruira do Estudo popular, 
mesmo sob o domínio dos reis dá Persia, Lúculo. 
que tomou Sinópe e Amis, restitulu-lhes a liber- 
dade c chamou os habitantes que tinham fugido em 
seus navios. (MN. do A) 

“CP Vedeo que escreve Apiano sobre os fanagorea: 
nos, 03 amisianos, os sitopiunos, em seu livro Da 
Cuerre Cpsira Mitridates, (NM. do A.) 

Fº Vede Apigno, sobre Os imensos Lesouros que 
Mitridages empregou em suas guerras: os que che 
escondeu, os que fregientemente perdeu pela trai- 
qo dos seus, 0» que foram encontrados após sua 
morte, EN, do À.) 
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de comprar tropas em toda parte, de repa- 
rar? 5* continuamente suas perdas, de ter 
operarios, navios, máquinas de guerra, de con- 
seguir aliados, de corromper os dos romanos € 
os próprios romanos, de assoldadar! *º os bar- 
barus da ÁAsta e da Europa, de guerrear duran- 
te longo tempo ec. consequentemente, de disc 
plinar suas tropas: cle pode arma-las e instrui- 
las na arte militar! *º dos romanos é formar 
corpós consideráveis com seus transiugas; 
enfim. pode suportar grandes perdas e sofrer 
grandes malogros sem perecer; « não teria 
perecido se, na prosperidade, O rei voluptuoso 
é bárbaro não tivesse destruido o que. na 
adversidade, o grande principe fizera. 

É assim que, na época em que os romanos 
tinham atingido O ápice da grandeza. e pare: 


“4t Perdeu, corta ves, 470000 homens é logo 
núvos exércitos reapareceram. (N. do A.) 

th Vede Apiano, Do Guerra Contra Mitos: 
(MN do A.) 

ve Phil AN. do A.) 
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Ciâm só Ler a temer à si próprios, Mitridates 
recolocou em discussão o que a tomada de 
Cartago, às derrotas de Filipe, de Angoco « de 
Perseu haviam decidido. Nunca guerra alguma 
fora mais funesta: e, tendo os dois partidos 
poder c vantagens múlvas, 0s povos da Grécia 
e da Ásia foram destruídos, ou como amigos 
de Mitridates ou como seus inimigos. Delos foi 
envolvida na infelicidade comum. O comércio 
declinou em toda parte; efetivamente: ele deve 
ra ser destruído, pois es povos o estavam. 

| Qs romanos, adotando um sistema a que já 
me refer alhures! **, destruidores para não 
parecerem conquistadores, arrumaram Carta- 
go c Corinto; é com tal prática. ter-sedam 
também arruinado se não houvessem conquis- 
tado toda a terra. Quando os reis do Ponto se 
tornaram senhores das colônias gregas do 
Ponto Euxino, se abstiveram de destruir o que 
deveria ser a causa de sua grandeza. | 
O Nas Constdéraiionts sur les Conses de lo Gran- 
deur des Romains cr de deir Décadence. (N.do A.) 


CaprruLo XIII 


Do gênio dos romanos para a marinha 


Os romanos apenas atribuiam importância 
às tropas de terra cujo espírito cra permanecer 
sempre firme. combater no mesmo lugar e qi 
morrer. Não podiam eles apreciar a prática da 
pente do mar que sé apresenta 20 combate. 
foge, retoma, evita sempre o perigo, empre 
gando amiúde a astúcia e rarameçio q força, 
Tudo isso não era do gênio dou gregos! "o e 
anda menos do dos romanos, 

Portanto, só destinavam à marinha 05 que 
não eram cidadãos suficientemente conside. 


TO Com ohbssevou Platina, Dv TV dor Leis (MN da 
A.) 


rados! * 0 para participar das legiões: a pente 
do mar era, normalmente, composta de liber 
Los, 

| Atualmente, não temos nem a mesma estima 
pelas tropas de terra, nem o mesmo desprezo 
pelas de mar. Entre as primeiras!" ? a arte 
diminui: entré as segundas! E aumentou: 
ora, estimam-se as coisas na proporção do 
grau de suficiência exigido para Faze-las 
corretamente. ' 


(88 Políbio, Ho. V.(N, do A) 

1H? Vede as Cormsiderarions sur Jos Causts de lo 
Crameenr des Rormalns et, cap. Vo d(bdo A.) 

TRE md 4N. do A.) 


CapITULO XIV 


Do gênio dos romanos para o comércio 


Nunca sé observou nos romanos inveja com 
relação ao comércio. Foi como nação rival e 


não como nação comerciante que atacaram 
Carnago. Favoreceram as cidades que pratica- 


DO ESPÍRITO DAS LEIS IV 


vam O comércio, apesar de estas não serem s- 
ditas: assim, aumentaram. pela cessão de va- 
rias repiões, O poder de Marselha. Temiam 
tudo dos bárbaros c nada de um povo nepo- 
ciante. Aliis, seu gênio, sua glória, sua educa 
ção militar, a forma dé seu governo, tudo ws 
afastava do comércio. 

Na cidade, apenas se ocupavam de guerras, 
de eltições, de intrigas é de processos; no 
campo, só da agricultura; e, nas províncias, 
um governo brutal c tiranico era incçompativel 
com à comércio: 

Se sua constituição política a isso sé opu- 
nha, seu direito das gentes não se repugnava 
menos, “Os poros”, diz é jurisconsulto Pom- 
púmio! *º, “com os quais não mantemos nem 
amizade, nem hospitalidade, nem aliança, não 
são DOSsOs iimigOS: entretanto, sé uma coisa 
que nos pertence cai ém suas mãos, cles se tor 
nam seus proprietários: us homens livres tor- 


am Leg 5.4 27 de coptívis. (N. do Ad) 
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nam-se scus escravos, € cles estão nos mesmos 
termos com relação à nós.” 

Seu direito civil não era menos opressivo. À 
lei de Constantino, depois de ter declarado 
bastardos os filhos das pessoas vis que ue tivos 
sem casado com as de condição elevada, con 
funde as mulheres que iem uma loja” E de 
mercadorias com as escravas, as tahemeiras, 
as mulheres de teatro, as Filhas de um homem 
que mantêm um antro de prostituição ou que 
fora condenado a combater na arena, Jeso pro: 
vinha das antigas instituições romanas, 
| Sei perfeitamente que pessoas! possui 
doras dessas duas idéias: uma, que o comércio 
ea coisa mais útil do mundo a um Estado e. 
OuLta, que 08 romanos possuiam a melhor poli- 
cia do mundo, acreditaram que eles muito 
encormgaram e honráram o comércio, mas li 
verdade € que eles raramente pensarara nele. 


VM Quar mercirmaniis publico proefrit. Leg, 1,cod, 
de marra! diberic (N. do A) 

Cet pessoas... É ainda no Padre de Saint 
Pierre que Montesquieu pensa, 


CAPÍTULO XV 


Comércio dos romanos com os bárbaros 


Us romanos tinham feio da Europa, da 
Ásia é da África um vasto império: a fraqueza 
dos povos E a urania do comando uniram 
todas as partes desse imenso corpo. Entio, a 
politica romana se resumiu em separar todas 
as nações que não tinham sido dominadas: O 
temor de lhes levar a ane de vencer fez com 
que se negligenciasse a arte de enriquecer. Eles 
fizeram leis para impedir todo comércio com 
os bárbaros. “Que ninguém”, dizem! ** Va- 
lente e Graçiano. “envie vinho, óleo ou outros 
liguidos aos bárbaros, mesmo que seja apenas 
para provar.” “Que não se lhes leve ouro”! 83, 
acrescentam Graciano, Valentiniano é Teodó- 
sto, “e que meúmo o que eles possuem lhes seja 


"02 Leg. ad Barboricum, cod. qua res exportar 
non debeóont. (N. do A.) 

153 Leg. 2, cod. de commerc. er mercamr. (N. do 
A.) 


retirado com habilidade” O transporte do 
ferro foi proibido sob pena de morte! "4, 

Domiciano, procipe timido. mandou arcan- 
car as vinhas na Gália! é 8, temendo, sem dúvi. 
da, que esta bebida atraisse os bárbaros como 
os tinha outrora atraído à Mália. Próbo e Julia- 
no, que nunca os temeram, restabeloceram seu 
cultivo, 

Sei perfeitamente que, na fraqueza do impé- 
no, os bárbaros obrigaram os romanos a esta 
belecer entrepostos! ** e comerciar com eles. 
Porem, isso mesmo prova que o espirito dos 
romanos era não comeroiar. 


o Leg. 2, quae res exporteri nos debesns (N. do 
' k ã Procópio, Cruerra dos Persas, lv. 1. (N. do A.) 
EE Vedo as Considêrations sur les Couses de ly 
ad des Romains er de leur Dicadence. (N, do 
A. 


als 
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CaprTULO R VI 


Do comércio dos romanos com a Arábia e as Índias 


O negócio da Arabia feliz eco das Indias 
foram os dois ramos, quase os únicos, do 
comercio exterior. Os arabes tinham grandes 
riquezas; eles as extraiam de seus mares e de 
suas florestas; e, COMO Compravam pouco € 
vendiam muito, aliam" *” parasão Ouro e à 
prata de seus vizinhos. Augusto! *º conheceu 


sua opuleócia e resolveu belos como amigos, 


ou como inimigos. Mandou Élio Galo passar 
do Egito para a Arabia. Ele encontrou povos 
ociosos, trangúilos € poucos aguerridos. Tru- 
vou batalhas, estabeleceu cércos v apenas pér- 
deu sete soldados; mas a porfíidia de seus guias, 
as marchas, o clima, à fome, à sede as molês: 
tias, as medidas mal tomadas, fizeram-no per: 
der seu exército. 

For preciso, portanto, contentar-se com 
negociar com os árabes, como outros tinham 
feito, istó é, levar a eles ouro & prata em oca 
de suns merendorias; à caravana de Alepo é o 
navio real de Suer levaram-lhes imensas 
somas!*? 

A Natureza destinara 04 árabes nó comércio 
mas não os destinara à guerra: porém, quando 
estes povos lranquilos sé encontraram nas 
froniciras dos partos € dos romanos, torna- 
ram-se auxiligres de uns é de outros, Élio Galo 
os havia encontrado comerciantes: Maomé os 
encontrou guerreiros; infundiu-lhes entusiasmo 
É ci-los conquisadores. 

O comércio dos romanos com as Indias cra 
considerável, Estrabão" 7º fora informado no 
Egito que eles empregavam cento e vinte 
navios: este comércio ainda se sustentava ape. 


nos por seu dinheiro. Enviavam todos os anos 


cinquenta 
na! tl 


milhões de sestércios. Pl 
nm forma que as mercadorias que das se 


"e? Plínio, liv. VI, cap. XXVII, é Estrabão, lv. 
XVI (MN do 4.) 

rem fhid. (MN, do A.) 

184 As caravanas de Alepo o de Suez al levaram 
dois milhões em nossa moeda e outro tanto passa 
Eraudulentamente; o navio real de Suez levou-lhes 
também dois milhões, (N. do A.) 

“o Liv. MM, pag. 181, cd, do ano de 1587, (N. do 
A] 

“07 Live VI cap. XXI UN do A) 


traziam eram vendidas em Roma pelo cento- 
plo. Creio que ele fala de uma maneira geral: 
uma vez conseguido este lucro, todos Leriam 
querido obtê-lo e, desde esse momento, nin- 
guem mais O obleria. 

Podemos por em dúvida se cra necessário 
aos romanos fazer o comércio da Arabia e das 
Índias, Cumpria que cles enviassem para la 
sua prata e cles não tinham, como nós. o recur- 
so da América, que supre o que enviamos. 
Estou persuadido que uma das razões que fize- 
ram aumentar, entre eles, O vulor numérico das 
moedas. isto é, estabelecer o bilhão! ?2, Toi a 
raridade da prata, causada pelo Lransporte 
continuo que dela se fazia nas Índias. Pois, se 
as mercadorias desse pais cram vendidas em 
Roma pelo cêntuplo, este lucro dos romanos 
era realizado sobre os próprios rúmanos é não 


enriquecia O Império. 
Poder-se-á dizer, de um lado, que este 


comércio proporcionava aos romanos grande 
navegação, isto é grandé podério: que merca- 
dorias novas aumentavam o comércio interno. 
favoreciam as artes, mantisham a indústria: 
que e número de cidadãos se mulliplicava da 
proporção dos navos meios que se tinham para 
viver; que este novo comércio produzia à luxo, 
o qual provamos ser tão favorável ao governo 
de um só quanto fatal no de vários, que este 
estabelecimento é da mesma época que a 
queda de sua república; que o luxo de Roma 
era necessário; que cumpria que uma cidade 
que atraia todas às riquezas dó universo as 
restituisse pelo seu luxo. 

Estrabão' *? diz que o comércio dos roma: 
nos nas Índias era muito mais considerável 
que o dos reis do Egito; e É simgular que à 
romanos, que conheciam pouco O comércio, 
tenham tido pelo das Índias mais atenção que 
os reis do Egito que o tinham, por assim dizer, 
sob seus olhos, Cumpre explicar isso. 


1. estabelecer o bilhão... trata-sé da alicra- 
ção das moedas-pele aliagem. 

“15 Diz ele, no liv. IL, que vs romanos ai emprega: 
vam cento € vinte navios; é, no livro XVII, que 05 
o gregos para aí enviavam apenas vinte, (N. do 


Apos a morte de Alexandre. os reis do Egito 
estabeleceram nas Índias um comércio. mantt 
mo, & os reis dá Sima, que possuiram as 
provincias fais orientais do império, « conse- 
quentemente as Indias. mantiveram este co- 
mércio ao qual nós referimos no capítulo Vi, 
que se praticava pelas terras & pelos TIos E que 
recebera novas facilidades pela estabeleci 
mento de colônias macedónicas:; de sorte que a 
Europa se comunicava com as Indias. aravés 
do Feto e-do temo da Síria. O desmembra- 
mento que se fez do reino da Síria, de onde se 
Formou o reino da Baciriana, cm nada prejudi- 
cou este comércio. Marino, tiro citado por 
Prolomen! "S Fala das descobertas feitas nas 
Índias por intermédio de alguns mercadores 
macedônios. O que as expedições dos reis. não 
tinham feito. os mercadores fizeram. Vemos, 
em Prolómeu" **, que eles foram desde a torre 
de Pedro! ** até Sera: c a descoberta pelos 
mercadores de uma etapa tão afastada, situada 
nã parie oriental e setentrional da China, foi 
uma espécie de prodígio. Assim. sob os reis da 
Síria e da Bactriana. as mercadorias do Sul 
das Índias passavam pelo Indo, pelo Óxo c 
pelo mar Cúspro, ao Ocidente; c as das regiões 
mais Orientais e mais setentrionais eram leva- 
das desde Sera. a torre de Pedro e outros 
etapas, aê o Eufrates, Estes mercadores 
percórriam sua rota acompanhando, 


Vis Liv. Li cap. LAN, do A.) 

ves Liv, VI en XI. EN, dio À.) 

6 Nego melhores mapas miuam a torre de 
Pedro no centésimo grau de longitude e, aproxima: 
damente, no quadragésimo de latitude, (N. do A.) 


aproximadamente. o quadragésimo prau de 
latitude norte, por regiões que estão a oeste da 
China, mais policiadas do que atualmente o 
são, porque os tártaros ainda não as haviam 
infestado. 

Ora, enquanto o império da Siria estendia 
tanto seu comércio do lado das terras, o Egito 
não aumentou muito seu comércio marítimo. 

(Os qarios apareceram e fundaram seu 
império; e, quando o Egito cáiu sob dominio 
romano, cste império estava no auge de sua 
forçã é récebera sua extensão, 

Us romanos e os partos foram duas potén- 
Cres rivais que combateram, não para saber- 
quem devera reinar, mas quem deveria existir. 
Entre os dois impérios formaram-se desertos: 
entre os dois impérios sé esteve sempre em 
armas; bem longe de haver comércio, não 
houve mesmo comunicação. A ambição, q 
inveja, à religião, o údio, os costumes, tudo 
separava. Destarte, o comércio entre o Oci: 
dente e o Oriente, que tivera diversas rotas, 
não possuiu mais do que uma; e, tendo Ale- 
xanúria se tofnado a umica etapa, esta ctapa 
cresceu. 

Direi apenas uma palavra sobre à comércio 
interno, Seu principal rano foi o do trigo que 
se mandava buscar para a subsistência do 
povo de Roma: o que era matéria de policia 
mais do que objeto de comércio. Nessa oca 
sido, Os navegantes receberam alguns privilê- 
gtos! "T, porque a salvação do império depen- 
dia de sua vigilancia. 


1* + Suce, dr Claudio, cap, MVUL L, 7, Cod. Teo 
dos. de naviculoriis (MN. do À.) 


CarítuLo XVII 


Do comércio após a destruição 
dos romanos no Ocidente 


O império romano foi invadido e um dos 
efeitos du calamidade geral foi a destruição do 
comércio. Os bárbaros Inicialmente apenas v 
consideraram como um ohjéto de stas pilha- 
Beris; c quando se estabeleceram não o honra- 
ram mais do que a agricultura e as demais 
profissões do povo vencido, 

Em pouco tempo quase não houve mais 
comércio na Europa; a nobreza, que reinava 
em toda parte, não se interessava por ele. 


A ley FE dos visigados permitia aos parti- 
culares ocupar a metade do leito dos grandes 
ros, contanto que a outra ficasse livre para as 
redes de pesca é para os barcos; era forçoso 
que houvesse bem pouco comércio nas regiões 
que-cles tinham conquistado. 

Naquela época, estabeleceram-se os direitos 


“20 Liv VI, tt 4,59. (MN. do À) 
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nsensatos de cubaine e de naufrágio" "*: os 
homens pensaram que os estrangemros, não 
lhes estando unidos por qualquer comunicação 
do direto crvil, não lhes deviam. de um lado, 
qualquer tipo de justiça e, dê outro, nenhuma 
sorte de piedade. 

Nos estreitos limites em que sg chcontravam 
os povos do Norte, tudo lhes cra estranho: na 
sua pobreza, tudo lhes vra objeto de riquezas. 
Estabelecidos, antes de suas conquistas, nas 
Tre Direto — se podemos chamar isso de direita 
— de pilhar os navios naufragados. 
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costas de um mar fechado e repleto de esco- 
lhos. eles tiraram proveito dos próprios csco- 
lhos. 

Mas os romanos, que faziam leis para tod 
o universo, tinham-nas féito muto mais huma- 
nas-a respeito dos naufrágios” *º: reprimiram, 
a esie respeito, as pilhagens dos que habitavam 
as costas e. o que-era ainda mais, a rapacidade 
de seu fisco! *!. 


“PR Toto titulo, MT. de jncend, min, magjrag. e Cod. 
de naufragiis e 1. 3, Ef. ad leg, Corel, de sicarits. 
(AN. do A.) 

tt LT Cod. de amyragis (AN da A) 


CaprruLo XVIII 


Regulamento particular 


A lei'42 dos visigodos, entretanto, fez uma 
disposição favoravel ao comércio; ordenou 
que os mercadores que viessem de além-mar 
seriam julgados, nos liúgios que surgissem 


E Liv ME te TS 2 (N. do A.) 


entre eles, pelas lejs & pelos costumes de sua 
nação. Isto estava bascado no uso estabelecido 
entro esses povos mestiços que cada homem 
vivesse sob sua própria lei: colsa a que me 
referirçi cm seguida. 


CarpítuLo XIX 


Do comércio depois do enfraquecimento 
dos romanos no Oriente 


Os macmetanos apareceram, conquistaram 
ese dividiram. O Egito teve soberanos particu- 
lares; continuou a fazer o comércio das Índias, 
Senhor das mercadorias desse pais, atraiu as 
riquezas de todos 04 outros. Seus sultões foram 


os principes mais poderosos dessa época: 
podemos ver, na História, como, com uma 
força constante e bem orientada, eles parali- 
suram o ardor, o arrebatamento € a impetuosi- 
dade dos cruzados. 


CAPÍTULO XX 


Como o comércio surgiu na 
Europa através da barbárie 


Tendo a filosofia de Aristóteles sido trazida 
para o Cieidente, agradou a muitos espiritos 
sutis que, em témpos de ignorância, são os 
belos espiritos. Os escolásticos nela se enfatua- 
ram é tomaram desse filósofo" "3 muitas expl- 


"E3 Vede Aristóteles, Polit. liv. L cap. [Xe X IN. 
do À.) 


cações sobre o empréstimo a juros, ao passo 
que sua origem era tão natural no Evangelho; 
eles o condenaram indistintamente e em todos 
05 casos. Ássim, O comércio, que era apenas a 
profissão das pessoas vis, tornou-se também a 
das pessoas desonestas, pois, todas as vezes 
que se proíbe uma coisa naturalmente permi- 


Lda ou necessária, apenas sc iwansforma em 
desonesta a gente que a pratica. 

O comércio passou a uma nação desde 
então coberta de infâmia"** e logo não foi 
mais distinguido das usuras mais horríveis. 
dos monópólios, da arrecadação de subsídios c 
de todos 05 meios desonestos de aquisição de 
dinheiro. 

Os judeus'**, enriquecidos pelas exações, 
scam pilhados pelos principes com a mesma 
lrania: coisa que consolava às povos e não os 
aliviava. 

O que se passou na Inglaterra dê uma idéia 
do que se fez nós demais paises. Tendo o Rei 
João!8* mandado aprisionar os judeus para 
apoderar-se de seus bens. poucos dentre eles 
deixaram de ter. pelo menos. um olho perfura- 
do: este rei fazia assim sua câmara de justiça. 
Um deles, à quem se arrancaram sete dentes, 
um cada dia, deu dez mil marcos de prata no 
oitavo. Henrique TIL arrancou de Aaron, judeu 
de York, quatorze mil marcos de prata, e dez 
mil para a raimba, Nesses tempos fazia-se 
violentamente o que hoje se [az com modera- 
ção na Polônia. Não podendo os reis revistar 
as bolsas de seus súditos, por causa de seus 
privilégios, mandavam torturar 05 judeus, 03 
quais não eram considerados cidadãos, 

Finalmente, introduziu-se um costume que 
confiscou todos os bens dos judeus que abra 
çaram O cristianismo. Este costume tão estra- 
nho, nós o conhecemos através da let? que o 
ab-rogou, Para isso razões bem fúteis foram 
dudas, disse-se que se queria experimentê-ios, 
c fazer com que nada restasse da escravidão do 
demônio. Mas é evidente que esta confiscação 
cra uma espécie de dircio'*“ de amortização, 


“o Montesquicu parece ter querido apenas assina 
lar aqui o estado de reprovação a que estavam syjei- 
LKis 05 Judeus. 

2º Vedo, em Marca Hispantea, ax constituições de 
Aragão, dos anos de 122% e 1231:€, em Brussel, à 
acordo do anp de 1206, assinado entre o rei, a Con- 
eua de Champagne e Guy de Dampierre. (N. do 
DO Slowe, ir hig Survey of Londor, div. LU, póp. 
SS AN do AÍ | 
182 Edito lavrado cm Râvillo, em 4 de abril de 
1192. (N. do A.) 

20 Na França, 08 judeus eram servos, mão-mor- 
táveis = 6s senhores lhes sucediam. Brusse! relata 
um acordo do ano de 1206, emtre o ré é Thibau, 
conde de Champagne, pelo qual se estabelecia que 
os judeus de um não poderiam emprestar em terras 
de ouro, (MN. do A.) 


para O principe ou para às senhores, das Laxas 
que arrecadavam sobre os judeus, e das quais 
eram frustrados quando estes abraçavam o 
cristianismo. Nessa Época, considerava-se aos 
homens como terras. E. dbservo de passagem, 
quanto de um século a outro se trapaceou com 
éstu nação, Confiscavam seus bens quando 
cles desejavam ser cristãos e, logo depois. quei- 
mavam-nos quando não mais descjavam sê-lo. 

Entretanto, vimos O comércio sair do sejo 
da vexação e do desespero. Os judeus, proscri- 
tos sucessivamente de cada pais, encontraram 
meios de salvar seus efeitos*9º . Com isso, 
tornaram pará sempre suas retiradas fixas, 
pois O principe que quisesse se desfazer deles 
não estaria ipualmente disposto a desfazer-se 
do seu dinheiro, 

Eles'*º inventaram as letras de câmbio E, 
com 1580, O comércio pode afastar-se da vio- 
léncia é manter-se em toda parte. não tendo o 
negociante mais rico senão bens invisiveis, que 
podiam ser enviados a toda parte, em nenhuma 
deixando vestigiás. 

Os tedlogos foram obrigados a restringir 
sCus principios; é o comércio, que fora violen- 
tamente associado à má fé, entrou, por assim 
dizer, no seio da probidade. 

Destarte, devemos às especulações eso 
lásticas todas as desgraças!?! que acompa- 
aharam a destruição do comércio: e. à avareza 
dos principes, o estabelecimento de uma coisa 
que o coloca, de algum modo, fora do poder. 

Foi necessário, a partir dessa época, que 08 
principes se governassem com mais prudência 
que eles próprios tertam imaginado, pois, com 
O acontecimento, os grandes atos de autóri- 
dade se revelaram tão inâbcis, que sé IWENON 
uma experiência uecita que nada mais do que a 
bondade do povémo acarreta prosperidade. 

Começamos à nos curar do maquiaveismo 
e curar-nos-cmos todos os dias. Faz-se neces 
sária mais moderação nos conselhos, O que 
outrora chamarinmos de golpes de Estado, não 


MO, seus efeitos... eleitos no sentido de “va 
tores mobiliários”, 

"Po Sabemos que, nó rémmudo de Filipe Augusto & 
de Filipe, o Longo, os Judeus, expulsos da França, 
refugiar de ma Lombardia, e, demo regalo, cure 
Baram BOS Nepociantes estrangeiros € aos vinjantes 
letras secretas contra os que lhes tinham confisçado 
oscleitos na França, é que foram pagas. (N, do A,) 
'2º YWede, no Corpo do Direito, a 83º novela de 
Ledo, que revoga a lei de seu pai, Basilio. Esta les de 
Bauho encontra-se no Hormenopule, sob o nome de 
Ledo, lv, THE, tt, VIL 4 27. (N. do A.) 
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passara, atualmente, de imprudencias, inde- 
pendentemente do horror. 
E É uma feheidade para 05 homens estar 


MONTESQUIEU 


numa situação em que, enquanto suas paixões 
lhes inspiram o pensamento de ser maus, tém, 
entretanto, O interesse de não o ser. 


Carítruto RAI 


Descoberta de dois novos mundos; 
estado da Europa a esse respeito 


A bassola abriu, por assim dizer, o universo, 
Encontramos a Ásia e a África. das quais ape- 
nas conheciamos algumas costas, e a América, 
da qual mada conheciamos. 

Os portuguêses. navegando pelo oceano 
Atlântico, descobriram a ponta mais meridio- 
nal da África; viram um vasto mar; cle levou 
às Índias Orientais. Os peripos que enfren- 
taram neste mar, e à descoberta de Moçamb: 
que. de Melinda é de Calecute, foram louvados 
por Camões, cujo poema faz sentir alguma 
cosa dos encantos da Odisseia vc da magnlhi 
cencia da Eneida. 

Os venérianos lendo praticado. mé essa 
época, o comércio com as Índias, pela região 
dos Lurços, O tinham prosseguido em meio às 
avanias é nos ultrages. Pela descoberta do cabo 
da Boa Esperança, e com as que foram feitas 
pouço tempo depois, u Nália foi deslocada do 
centro do mundo comerciante; ela ficou, por 
assim dizer, num canto do universo e as perma- 
pece anda hoje. Dependendo atualmente O 
próprio comércio do Levante daquele que as 
grandes nações fazem nas duas Índias, a Itália 
apenas à pratica acessoriamente. 

Os portugueses traficaram nas Índias como 
conquistadores As leis constrangedoras! 92 
que os holandeses, hoje em dia, impõem aos 
pequenos príncipes indianos sobre o comércio, 
os portugueses as haviam estabelecido antes 
deles. 

A fortuna da Casa da Áustria foi prodi- 
giosa. Carlos Quinto recebeu a sucessão de 
Borgonha, de Castela c de Aregão, alcançou O 
império; é para lhé proporcionar um novo ge- 
nero de grandeza, o universo dilatou-se, é 
rimos aparecer um novo mundo sob sua 
obedrencta. 

Cristóvão Colombo descobriu à América; E. 
apesar de que a Espanha para ali só tivesse 


">= Vede a relação de François Pyrard, part. Il, 
cap. XY. AN. do À.) | 


enviado forças que um pequeno príncipe da 
Europa tambem poderia enviar, ela submeteu 
dois grandes impérios e outros grandes Esta- 
dos, 

Enquanto os espanhóis descobriam & con- 
quistavam do lado do Ocidente, os portugueses 
impéliam suas conquistas e descóberias do 
lado do Oriente: estas duas nações se encon- 
tiraram: recorreram ao Papa Alexandre VI, que 
estabeleceu a célebre linha do demarcação, é 
julgou um grande processo ! 2, 

Mas as outras nações da Europa não os doi: 
xavam gozar tranquilamente sua partilha: os 
holandeses expulsaram os portugueses de 
quase todas as Índias Orientais, e diversas 
nações organizaram estabelecimentos na Amé- 
rica. 

Os espanhóis consideraram inicialmente as 
terras descobertas como objetos de conquistas: 
povos mais sofisticados que eles acharam que 
cssas terras eram objetos de comércio, & foi 
Com essa menção que dirigiram suus vistas, 
Varios povos sé conduziram com tanta sabe 
doria, que deram o império a companhias de 
negociantes" "* que, governando esses Estados 
afastados unicamente como negócio, const 
tuiram grande poder acessório, sem embaraçar 
q Estado principal, 


As colônias que a foram formadas estão 
sob um tipo de dependência do qual não 
encontramos senão poucos exemplos nas anti 
gas colônias, sejam as que atualmente depen- 
dem do próprio Estado, qu alguma companhia 
comerciante estnbelecida nesse Estado, 

O objeto dessas colônias & [user o comércio 
em melhores condições do que quando feito 


153 Com cisa [nmosa “linha de demarcação”, o 
Papa Alexandre WI, Bórgia, parilhava o Novo 
Mundo entre os espanhóis e 04 portugueses. 
ta, compantios de nerociantes. ,. às “Com 
panhias das Índias”, estabelecidas ná Holanda e na 
Inglaterra e também nã Françã, 


com os póvos vizinhos, com os quais todas as 
vantagens são reciprocas, Estabeleceu-se que 
somente a metrópole poderia negociar na colo- 
nia: e isso com grande razão, porque a finali- 


dade do estabelecimento foi a extensão do: 


comércio e não a fundação de uma cidade ou 
de um novo império, 

Assim, é anda uma lei fundamental da Eu- 
ropa que todo comércio com uma colônia 
estrangeira seja considerado como um puro 
monopólio" 2º punível pelas leis do pars; é isso 
não deve ser julgado pelas leis é pelos exem 
plos dos antigos! * * povos, que não são aqui 
aplicáveis. 

É igualmente estabelecido que à comércio 
efetuado entre as metrópoles não acarreta per 
missão para as colónias, que permanecem 
sempre em estado de proibição. 

A desvantagem das colônias, que perdem a 
hberdade de comércio, é visivelmente compen- 
sada pela proteção da metrópole '**, que a 


defende Com suas armas, OU 4 mániém com 


suas leis. 

Conclui-se daí uma terceira lei da Europa, 
que, quando o comércio estrangeiro é proibido 
com a Colónia, não se pode navegar ém seus 
marés senão em casos estabelecidos em trata- 
dos. 

As nações, que estão em relação com todo 0 
universo como os particulares estão em rela: 
ção com um Estado, se povérnam entre si pelo 
direito tatural e pelas leis que estabeleceram. 
Um povo pode ceder a outro o mar. tal como 
pode ceder a terra Os carthgineses exigi- 
ram PE dos romanos que estes não navegas 
sem alem de certos limites, como os gregos Li- 
nham exigido do rei da Pérsia que se 
mantivesse sempre afastado das costas do 
mar'?2, à distância da corrida de um cavalo. 


Por “monopólio” Montesquicu entende. como 
a direito antigo, toda associação não autorizada 
pela lei, 

Po Exceuando-ge os enrtagineçes, como vemos 
pelo tratado que terminou a primeira guerra púnica. 
(N.do A) 

2 Metrópole é, na linguagem dos antigos o Estu- 
do que fundou a colônia. (N, do A.) 

CR Polibro, liv. FIT (Ni. do A.) 

2 O rei da Pérsia se-comprometeu, por um trata 

do. à fão navegar com menhum barco de EUEICa 
nlém das rochas Ciantias e das ilhas Quelidônias, 
Plutarco, Fida de Cimor. (N, do A) 


O extremo afastamento de nossas colônias 
não É inconveniente para sua segurança, pois, 
se a metrópole estã distanciada para defendê- 
las, as nações rivais da metrópole também 
estão para conquistá-las. 

Demais, este afastamento faz com que os 
que aí se vão estabelecer não possam adotar o 
medo de viver de um clima (ão diferente; são 
obrigados a perder todas as comodidades da 
vida dó pais de origem. Os cartaginesesivo, 
para tornar Os sardos e 65 corsos mais depçn- 
dentes. lhes tinham proibido, sob pena de 
morte, de plantar, semear ou de [fazer qualquer 
corsa semelhante à isso; enviavam-lhes viveres 
da África. Chegamos ao mesmo ponto sem 
estaluir leis tão severas. Nossas colônias das 
ilhas das Antilhas são admiráveis: têm objesi- 
vos de comércio que não temos nem podemos 
ter: falta-lhes o que-forma à objeto do nossa. 

O resultado dá descoberta da América foi 
unir a Europa, a Ásia ea América. A América 
lornece à Europa a matéria de seu comércio 
com essa vasta parte da Ásia que se chama ja- 
dias Orientais, À prata, esse metal tão útil 40 
comércio como simbolo, foi também a base do 
maior comércio do universo como mercadoria. 
Finalmente, a navegação da África se iornou 
necessária: fornecia homens para o trabalho 
das minas c das terras da América. 

A Europa atingiu um pray de poderio tão 
alto, que a História nada apresenta de compa- 
rável, se consideramos & imensidade das tes. 
pesas, a grandeza dos empreendimentos, o nú 
mero de tropas c a continuidade de «ua 
manutenção, mesmo quando são as mais ini. 
veis € são mantidas apenas como ostentação. 

O Padre du Halde:º afirma que o comér- 
cio interior da China é-maior do que o de toda 
a Európa. Isso seria verdadeiro se nosso 
comércio exterior não sumentasse o in terior, A 
Europa [uz O comércio e navegação de três 
ouLras partes do mundo: como a França, q 
Ingluerra c a Holanda fazem aproximada- 
mente à navegação é O comércio da Europa. 


o Aristóteles, Das Coisas Marsvilhosas. Tho 
Livio, liv. VII da Década H.(N.do À) 
CO TE, pág. DIO, (NM, do À 
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CapíruLo XXII 


Das riquezas que a Espanha extraiu da América 


Se à Europa”*"* encontrou tantas vantagens 
no comércio com a América, seria natural 
acreditar que a Espanha obteve as maiores. 
Ela extraiu do mundo recentemente descoberto 
uma quantidade de ouro e de prata tao prodi- 
glosa, impossível de comparar-se com o quê 
até então se unha. 

Porém (o que nunca se teria suspeitado), a 
miséria fé-la malograr quase em toda parte, Pr 
hpe TH. que sucedeu a Carlos V, for obrigado a 
fazer a célebre bancarrota que toda pente 
conhece?º2, c quase nunca houve principe que 
tenha sofrido mais do que ele murmúrios, Inso- 
lências e revolta de suas tropas, sempre mal 
pagas. 

A partir dessa Cpoca. à monarquia cspa 
nhola declinou incessantemente. É que existia 
um vicio intemo é físico na naturçza dessas 
riquezas que as tornava inúteis; & esse vicio 
aumentos todos os dias. 

O ouro € à pratá são uma riqueza de ficção 
ou de ssmbolo. Esses simbolos são muito dura- 
veis é sé destróem pouco, como convém à sua 
natureza. Quanto mis se multiplicam, mais 
perdem seu preço. porque representam menos 
coisas. 

Quando da conquista do Múxico c do Peru, 
os espanhóis abandonaram as riquezas natu- 
ras para apoderarse das riguesas de simbolo 
que por si próprias sé aviltavam. O quro o a 
prata cram muito caros na Europa, é q Espa- 
nha, senhora, repentinamente, de imensa quan- 
Ladade desses metais, conecheu esperanças que 
jumais tivera. As riquezas encontradas mas 
répioes conquistadas mão eram, entretanto, 
proporçronais ds de suas minas, Os indios 
ocultaram parto delas; e, demais. Estes povos, 
que só utilizavam o ouro é a prata para a 


“20% sen foi publicado, há mais de vime anos, numa 
pequena obra manuscrita do autor, que foi quase 
mitesramente fundida nesta obra”, (N, do A.) 

“A “pequena obra” à que Montesquieu se refere em 
sua nota “ecria sido impressa pelo menos em pro 
vas”, segundo Walcknacr. (Ver, a este respeito a = 
nota da cdução Laboulave, | TW, pag. 467, n.º 1). 

“oi figa bancarrota fui devida sobretudo ao agrés- 
cimo-das despesas militares, como já foi observada. 


magnificéência dos templos dos deuses é dos 
palácios dos reis. não os procuravam com a 
mesma avareza que nós: enfim, cles não 
conheciam o segredo da catração dos metais 
de todas às minas, mas somente das que a 
separação cra feita pelo fogo, não conhecendo 
a maneira de empregar o mercúrio, nem talvez 
o próprio mercúrio. 

A prata*v*, no entanto, não desxou de do- 
brar muito rapidamente na Europa, O que se 
revela pélo fato de o préço de tudo que se com 
prava ter-se tornado aproximadamente O 
dobro. 

Os espanhúis escavaram as minas, abriram 
as montanhas. inventaram maquinas para 
ésváziar à água. quebrar o minério e separá-o; 
e come menosprezavam a vida dos indígenas. 
fizeram-nos trabalhar sem descanso. À prata 
logo duplicou na Europa, o lucro diminuiu 
sempre da metade para a Espanha, que cada 
ano só obtinha a mesma quantidade de um 
metal que se tornara a metade menos precioso. 

No dobro do sempo, a prata duplicou ainda, 
co lucro diminuiu ainda da metade. 

Diminuju mesmo mais da metade: eis como, 

Pora exirsir o ouro das minas, pará dar-lhe 
ns preparações necessárias e transportá-lo 
para à Europa, era preciso alguma despesa. 
Suponho que cla estivesse como | está para 
64: quando a prata duplicou uma vez, é conse- 
quentemente tornou-se pela metade menos pre- 
ciosa, a despesa esteve como 2 estã para 64, 
Assim, as frotas que trouxeram para a Europa 
à mesma quantidade de ouro, trouxeram úma 
cosa que realmente valia a metade menos é 
custava a metade mais. 

Se ncompanharmos o fato, de duplicação 
em duplicação, encontraremos a progressão da 
causa da impotência das riquezas da Espanha. 

Ha cerca de duzentos anos que se trabalham 
as muitas das Indias. Suponho que à quant; 
dade de prata que atualmente existé no mundo 
Que comercia esteja para aquela que existia 
ames da descoberta como 32 estã para |, ou 


tos preta .. aquantdade de prata, 


seja, que tenha duplicado cinco vezes: em 
duzentos anos ainda a mesma quantidade será 
da que estava, antes da descoberia, como 64 
está para 1, o que vale dizer que ela duplicou 
também. Ora, atualmente, cinguenta?** guin- 
tas de minério por Guro dão quatro, cinco e 
“Seis onças de ouro; e, quando há apenas dois. o 
mineiro pode cobrir seus gastos, Em duzentos 
anos, quando existirem apénas quatro, o 
mineiro também sô cobrirá seus gastos. Have- 
rã, portanto, pouco lucro a se obter do ouro, 
Aplica-se o mesmo raciocínio pará a prata, 
excetuando-se que o trabalho das minas de 
prala É um pouco menos vantajoso que o das 
minas de ouro. 

Ainda que sc descubram minas tão abum- 
dantes que déem mais lucro. quanto mais 
abundantes forem elas, mais rapidamente O 
lucro desaparecerá. 

Os portugueses encontraram tanto ouro??* 
no Brasil, que será forçoso que o lucro dós 
espanhóis diminua consideravelmente dentro 
Em breve, eo dos portugueses também. 

Ouvi amiúde deplorarem a cegueira do Con- 
selho de Francisco 1 que repeliu Cristóvão 
Colombo que lhe úferccia as Índiaçtc?, Em 
verdade, fez ele, talvez por imprudência, uma 
coisa bem sábia. A Espanha procedeu como 
esse rei insensato? 9 que pediu que tudo o que 
LOCaSsSE se CONvErtEsse cm ouro, e que foi obri- 
gado a retornar sos deuses para suplicar que 
pusessem fim à sua miséria. 

As companhias e os bancos que diversas 
nações estabeleceram, acabaram de envilecer o 
ouro € à prata em sua qualidade de símbolo. 
pois, por novas ficções, multiplicaram de tal 
modo os símbolos dos gêneros, que O ouro é à 
Prata apenas parcialmente representaram esse 
ófício, tornando-se assim menos preciosos. 

Destarte, o crédio público subsituiu qe 
minas € diminuiu ainda mais o lucro que os 
espanhóis tiravam das suas, 


“2 *Vede as obras de Frécier. (N. do A.) 

“**De acordo com Milorde Ansvn, a Europa recebe 
do Brosil, anualmente, cerca de dois milênios che 
esterlinos em ouro, que se encontram na areia no 
sopé das montanhas, ou no leito dos rios. Ouando 
cinborei à pequena obra à qual me referi na primeira 
nota deste capítulo, faltava muito pára que ax 
exportações do Brasil fossem um objsto tão impor. 
tanto quanto atualmente. (Nota nerescentada na edi- 
ção de TSE (N do A) 

“*” Cristóvão Colombo morreu em 1506, e Eran. 
cisco 1, que mibiu ao trono em 1515, não pode, por- 
tanto, ter recebido suas propostas, 
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É verdade que os holandeses, pelo comércio 
que praticaram nas Índias Orientais, deram 
algum valor à mercadoria dos espanhóis, pois, 
Como eles trouxcram a praia para trocar com 
mercadorias do Oriente. aliviaram, na Europa, 
Os espanhóis de uma parte de seus gêneros que 
ali existiam em abundância. 

É este Ccomêrcio, que apenas indiretâmento 
parece dizer respeito à Espanha, êlhe vania. 
Joso como às próprias nações que o fazem. 

Por tudo o que acaba de ser dito, podemos 
julgar das ordenanças do Conselho da Espa- 
nha, que proibe o emprego de ouro é de prata 
em douraduras c outras superiluidades: decre- 
LO semelhante ais que fariam os Estados da 
Holanda, ce eles proibissem o consumo dá 
canela. 

Meu raciocinio não se estende a todas as 
minas: as da Alemanha e da Hungria, das 
quais se retira apenas pouca coisa acima do 
lugro, são muito úteis. Elas situam-se no Esta: 
do principal e aí empregam vários milhares de 
homens que consomem gêneros superabun- 
dantes: são propriamente uma manufatura da 
região, 

As minas da Alemanha e da Hungria valori- 
zam O cultivo das terras; é o trabalho das do 
México c do Peru o destrói. 

As ÍIndiasêos e a Espanha são duas potén 
Cias dominadas por um mesmo senhor: mas as 
Índias são q principal, e a Espanha apenas q 
acessório, É inutilmente que a política quer 
sujeitar O principal ao acessório: as Índias 
atraem sempre a Espanha para si. 

De aproximadamente cinquenta milhões de 
mercadorias enviadas anualmente às Índias, a 
Espanha só fornece dois milhões e meio: as In- 
dias fazem, portanto, um comércio de cin 
quenta milhões é a Espanha um comércio de 
dois milhões e meio. 

É uma má espécie de riqueza, um tributo 
acidental que não depende da indústria da 
nação, do número de seus habitantes. nem do 
cultivo de suas terras, O rei da Espanha, que 
recebe grandes somas de suas aduanas de 
Cádiz, não é, a csse respeito, senão um partr 
cular muito rico num Estado muito pobre. 
Tudo passa dos estrangeiros para ele sem que 


TOM. eRse rel insensaio,,. O rei Midas | 
“OS, os índias, .. as Índias Ocidentais, a Amé- 
FiSa, COMO NO Capítulo seguinte. 
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os súditos tenham alguma participação; este 
comércio é independente da boa ou ma fortuna 
de seu reino. 

Se algumas províncias, na Castela, lhe 
proporcionassem uma soma semelhante à de 
Cadiz, seu poderio seria bém maior: suas 
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riquezas somente poderiam ser o efeito das do 
pais: estas províncias estimulariam todas as 
demais: e, todas reunidas, estariam mais aptas 
a suportar os respectivos encargos: em lugar 
de um grande tesouro, ter-seda um grande 
povo. 


CarítruLo XXIII 


Problema 


Não me cabe pronunciar sobre à questao 56, 


a Espanha não púdendo fazer o comércio das 


Índias por si mesma. ser-lhe-ta melhor que O 
tornasse permitido a estrangeiros. Direi so 
mente que lhe é conveniente levantar o menor 
número possivel de obstáculos a Essé comércio 
quanto sua política possa lhe permitir. Quando 
as mercadorias que us diversas nações levam 
às Índias são ai caras. as Índias dão muito de 
sua mercadoria, que é Ouró € prata, por pouca 
mercadoria estrangeira; ocorre o contrário 


quando estas são de preço vil. Talvez Fosse util 
que essas nações se prejudicassem mutua- 
mente a fim de que às mercadorias que irans- 
portum para ds Indias fossem sempre baratas. 
Eis principios que cumpre cxaminar, sem 
entretanto separá-los de oulrás considerações: 
a segurança das Índias, a utilidade de uma 
alfândega unica, os perigos de uma grande 
mudança, Os inconvenientes que se preveem é 
que. amiúde, são menos perigosos que Os 
IM Previstos. 


LEVAS VIRSICIUVAS IENSUIINLIR 
DAS LEIS. EM SUA RELACÃO 
COM O USO DA MOEDA 





e 
ei 


cg io lu 


CAPÍTULO | 


Razão do uso da moeda 


Os povos que possuem poucas mercadorias 
para à comércio, como, por exemplo, os selva- 
gens c os povos policiados que apenas pos- 
suem duas ou três espécies delas, negociam por 
troça. Destarte, as caravanas dos mouros que 
vão a Tombuciu, no coração da África, trocar 
sal com duró não tem necessidade de moeda. 
O mouro põe seu sal num monte; à negro, seu 
pô em outro; se não há bastante ouro, o mouro 
diminui seu sal, OU O Negro acrescenta ouro até 
que as partes estejam de acordo. 

Porém. quando um povo trafica com grande 
numero de mercadorias, É necessário existir 
moeda, porque um metal fáci] de transportar 
poupa muitos gastos que deveriam obrigalória- 
mente ser feitos «é se procedesse sempre por 
tro Cn. 


Tendo todas as nações necessidades recipro- 
cas. acontece frequentemente desejar uma 
nação um número muito grande de mercado- 
ras de outra, € esta muito pouca das daquela, 
enquanto, no que diz respeito à outra nação, 
encontra-se em situação contrária, Porém. 
quando as nações possuem uma moeda e pro- 
cedem por compra e venda, as que adquirem 
mais mercadorias ficam quites, ou pagam O 
excedente com dinheiro; c há esta diferença 
que, no caso da compra. o comércio se faz na 
proporção das necessidades da nação qué mais 
CXipe; é que na troca o comércio faz-se 
somente na medida das necessidades da nação 
que menos exige, sem o que esta última ver-se- 
ia na impossibilidade de saldar sua conta, 


CapfruLo HH 


Da natureza da moeda 


A moeda É um signo que representa o valor 
de todas as mercadorias. Usa-se qualquer 
metal para que o simbolo seja durável?"a, sp 
despaste pouco com o uso e, sem se destruir, 
seja capaz de muitas divisões, Escolheu-se um 
metal precioso, para que o simbolo possa ser 
facilmente transportado, O metal é muito ade- 
quado para ser uma medida comum porque 
pode ser facilmente reduzido ao mesmo útulo, 
Cada Estudo nele imprime seu cunho, a fim de 
que a forma corresponda ao titulo é ao peso é 
que sc conheçam um e outro por simples 
inspeção. 


“2 Q'sal utilizado na Abisnia sem o defeito de se 
consumir, de se destruir continuamente, (NM. do A) 


Não tendo o uso dos metais, os atenienses sé 
serviram de bois?! e os romanos, de ovelhas: 
mas um boi não é a mesma coisa que outro 
boi. como uma peça de metal pode ser a 
mesiia que outra, 

Como o cnheiro é símbolo do valor das 
mercadorias, o papel é a símbolo do valor do 
dinheiro; e, quando É bom, representa-o de tal 
modo que, quanto ao efeito, não há diferença. 

Assim como o dinheiro é um simbolo de 
uma coisa, c O representa, cada coisa é um 


“11 Heródoto, im Clio, informamos que os lidios 
descobriram a arte de cunhor à moeda; os grepos 
aprenderam com eles; as mocdas de Atenas tiveram 
como marea seu untigo boi, Vi uma dessas mocdas 
no gabinete do Conde de Pembrocke. (N. do A) 
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co do dinheiro é o representa: e o Estado 
é próspero sé o dinheiro representar, de um 
tado, efetivamente todas as coisas c, de outro. 
se todas as coisas representarem de fato o 
dinheiro, « que sejam simbolos uns dos outros: 
isto €, que em seu valor relativo possamos ter 
um assim que tenhamos o outro. Isso só Ocarre 
num governo moderado, mas nem sempre 
ocorre nele: por exemplo, se as leis favorecem 
um devedor injusto. as coisas que lhe perten- 
cem não representam dinheiro e não são um 
simbolo. A respeito do governo despático, 
seria um prodígio se as coisas representassem 
seu simbolo: a tirânia & a desconfiança fazem 
com que todos enterrem seu dinheiro?"*: as 
coisas, portanto, não representam dinheiro. 
Por vezes, os legisladores empregaram tal 
arte que não somente as coisas representavam 
dinheiro pór sua natureza, mas lornavam-se 
moedas, como a própria prata. César*'3, ditas 
dor, permitiu aos devedores dar em pagamento 
seus credores fundos de terra de acordo com 
o preço que valiam antes da guerra civil, 
Tibério?** ordenou que os que quisessem 
dinheiro, recebé-lo-ijam do tesouro público, 
obrigando?! * as propriedades em dobro. Na 


1t* É um antigo Uso, na Argélia, que cada pai de 
Camúlia tenha um tesouro enterrado. Lougier de Tas: 
515, Historio du Royeaume dA lger, liv. 1. cap. VII 
(N, do A.) 

A Vede César, Da Guerra Civil, live TIL (N, do 
M.| 

“14 Tácito, Mn iv, VI capo XVEL (Nodo A.) 
o abrigando... empénhando. 
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epoca de Cêsar, os fundos territoriais foram a 
moeda que pagou todas as dividas; na época 
de Tibério, dez mil sestércios em fundos torna- 
ram uma moeda comum. como cinco mil 
sestércios em dinheiro. 

& Carta Magna da Inglaterra?! * proibe 
penhorar as terras ou as rendas do devedor, 
quando seus bens mobiliários ou pessoais são 
suficientes para O pagamento e se ele propõe 
oferece-los: desde então, todos os bens de um 
ingles representavam dinheiro. 

As leis dos germanos avaliavam em di 
nheiro as satisfações pelas injúrias cometidas c 
para às penas de crime? * *, Porem, como havia 
muito pouco dinheiro neste país, elas reava- 
havam o dmheiro em RÊNCIOS ou em gado. Isto 
foi fixado nas leis dos saxões, com algumas 


diterenças, de acordo com a conveniência e à 


comodidade de diversos povos. Em primeiro 
lugar?"", à lei declara o valor do soldo em 
gado: o soldo de duas tremisses equivalia à um 
bot de doze meses, ou a uma ovelha com seu 
cordeiro; o de três tremisses valia um bol de 
seis meses, Entre esses povos. à moeda torna- 
va-se gado, mercadoria ou gênero; € essas col- 
sas tornavam-se moeda, 

Não somente o dinheiro é um simbolo das 
coisas como é também um simbolo do dinheiro 
e representa à dinheiro, como veremos no capi- 
tulo seguinte, 


216 A Corta Magna da Iaplaterra (1215), 

214 Trata-se do Famoso webrgela que estabelecia 
uma tarifa por cada atentado. 

o Lei dos Saxçes, cap: AVIIL (MN. do A.) 


CapiítuLo HI 


Das moedas ideais 


Ha moedas reais e moedas ideais. Os povos 
policiados, que se servem quase todos de moe- 
das ideais, não O fazem porque tenham conver- 
tdo suas moedas reais em ideais. Inicialmente, 
suas mocdas reais têm certo peso é certo título 
de algum metal. Logo, porém, a mã fé ou a 
necessidade faz com que se retire uma parte de 
metal de cada mocda, à qual sé deixa o mesmo 
nomes por cxemplo: de uma moeda do peso de 
uma libra de prata, retira-se a metade da prata 
& se continua a denominá-la libra: à moeda que 


era uma vigésima parte da libra de prata conti- 
nua-se a chamar soldo, embora não mais seja a 
vigésima parte dessa libra. À partir de então, q 
libra é uma libra ideal, é o soldo, um soldo 
ideal; da mesma maneira, outras subdivisões: € 
isto pode chegar ao ponto em que o que se cha- 
mará libra não passará de uma porção muito 
pequena da libra, fato que a tornará ainda 


*'º As moedas ideais, num certo sentido, as moc- 
das de convenção, as moedas fictícias. 


mais ideal, Pode mesmo ocorrer que não se 
faça mais moeda que valha precisamente uma 
hbra, c que não mais se faça uma moeda que 
valha um soldo: dai, então, a libra e o soldo 
serão mocdas puramente ideuis Dar-scã a 
cada moeda a denominação de tanias libras e 
de tantos soldos que se deseje: a variação 
podera ser continua porque é tão fácil dar 
nome à uma coisa quanto & dificil mudar a 
própria cóisa. 


me di 


Para suprimir a fonte de abusos, seria uma 
lt muitissimo boa em todos 05 países em que 
se deseja que o comércio floresça, a que orde- 
nasse o emprego de moedas rcais c à proibição 
de operações que possam torná-las ideais. 

Nada deve ser tão isento de variação como 
à que é medida comum dé tudo. 

O negócio, por si mesmo, é muito incerto, é 
é um grande mal acrescentar uma nova incer- 
teza à que está baseada na natureza da coisa. 


CapítuLO IV 


Da quantidade de ouro e de prata 


Quando as nações policiadas são senhoras 
do mundo, o ouro € a prata sumentam todos 
os dias, seja porque os extraem de seu próprio 
solo, Seja porque Os vão procurar nos lugares 
onde eles se encontram. Pelo contrário. cimi- 


nuem quando as nações bárbaras passam a 
dominar, Súbemos como esses metais foram 
raros quando os godos e os vândalos. de um 
lado, é os sarracenos e tártaros, de outro, tudo 
invadiram. 


CaríruLo V 


Continuação do mesmo assunto 


A prata extraída das minas da América, 
transportada para a Europa, enviada ainda daí 
para o Oriente, favoreceu a navegação da 
Europa: € uma mercadoria a mais que à Euro- 
pa recebe em troca da América é que envia em 
troca para ns Índias, Uma maior quantidade 
de ouro e de prata é, pois, favorável quando se 
considéram esses metais como mercadorias: 
ela não o é quando são considerados simbolos, 
pois sum abundância afeta sua qualidade de 
símbolo, que está estreitamente relacionada 
com à sua raridade, 


Antes da Primeira Guerra Púnica, o cobre 
estava para a prata como 960 está para 127º; 
ele esta hoje aproximadamente como 73 1/2 
esta para 132", Quando à proporção estiver 
como estava quirora, a prata só desempenhar á 
melhor sua função de simbolo. 


Jo ão a €ssE TESpeito, o iv. XOCIL, cap. XII. (NM 
do À, 

“1 Supondo a prata à quarenta o nove libras o 
marco. co cobre a vinte soldos a libra, (N. do A.) 


CAPITULO VI 


Por que razão a taxa da usura diminuju? 22 da metade 
quando da descoberta das Índias 


O Inca Garcilaso2** diz quê ná Espanha, 
após a conquista das Índias, os rendimentos 
que estavam a um décimo caíram a um vigê- 
simo do valor do capital. Isso teria que aconte- 


223 o. o lusnro... 
cando somente juros. 
tt Frisiórios das Guerras Civis Espanholas mas 


sem sentido pejorativo, signifi- 


Índias. (N. do A.) 


EEE IRa de PE ça do 


cer. Grande quantidade de prata foi repentma: 
mente transportada para a Europa; em breve. 
menos pessoas tiveram necessidade de prata: 6 
preço de todas as coisas aumentou, e o da 
prata diminuiu, a proporção fm, portanto, 
rompida, todas as antigas dividas extingui- 
ram-se. Podemos lembrar a epoca do Siste- 
ma*** em que todas as coisas tinham grande 
valor, exceto a prata. Após a conquista das Ín- 
dias, às que tinham prata foram obrigados à 


Fes Assim sé denominava o projeto de Law na 


França. (Nido 4.) 


damimiar & preço ou ó aluguel de sua mercado: 
ria, isto 8,0 lucro, 

A partir dessa época o empréstimo não pôde 
retornar à antiga taxa, porque a quantidade de 
prata agmentou todos os anos na Europa. 
Aliás, oferecendo os fundos públicos de alguns 
Estados, baseados nas riquezas que O comér 
cio lhes proporciónava, um lucro muito módi- 
co, foi preciso que os particulares se pusessem 
de acordo sobre isto. Enfim, lendo o cambio 
merecido aos homens uma smgular facilidade 
de transportar a prata de um pais a outro, à 
prata não pode ser rara num lugar sem que 
acorresse de todos os lados em que ela era 
frequente. 


CarpítuLo VII 


Como os preços das coisas se fixam 
na variação das riquezas de simbolo 


O dinheiro é o preço das mercadorias ou pê- 
neros. Mas como se fixará este preço? Isto E: 
por que porção de dinheiro cada coisa será 
representada? 

SE COMparamos a massa de ouro é de prata 
que existe no mundo com à soma das merca- 
dorias existentes, é cérto que cada gênero ou 
mercadoria em particular poderá ser compa- 
rada com uma determinada porção de toda a 
massa de ouro c de prata, Como o total de 
uma está para 0 toi de outra, q parte de uma 
estnra para a parte do outra. Suponhamos que 
apenas exista um genero ou mercadoria no 
mundo, ou que não haja mais do que um único 
que passa ser comprado é que se divida como 

dinheiro; esta parte desta mercadoria corres- 
pondera à uma parte da massa de dinheiro; a 
metade do total de uma, à metade do total de 
outra; a décima, 4 centésima, a milésima de 
uma, à décima, à centésima, à milésima de 
outra. Porém, como o que forma a propriedade 
entre os homens não se encontra no mesmo 
momento no comércio e como 05 metais ou as 
moedas, que são seus simbolos, também não se 


encontram no mesmo momento, os preços 
serão fixados na razão composta do total das 
coisas com o total dos simbolos, e a do total 
das coisas que estão no comércio com o total 
dos simbolos que também m estão: É COMO As 
coisas que não estão hoje no comércio aí 
podem estar amanhã, e como simbolos que 
hoje ai não estão podem retornar du mesma 
maneira, q estabelecimento do preço das coil 
ans sempre depende fundamentalmente da 
razão do total das coisas com O total dos 
simbolos. 

Destarte, o principe ou O mapisirado não 
podem mais Laxar o valor da mercadoria como 
não podem estabelecer, por uma ordenança, 
que a relação de um para dez seja igual à dé 
um para vimte. Tendo Jultano*?* baixado os 
gêneros na Antioquia, ocasionou uma horrível 
fome. 


"2h História da Igreja. por Sócrates, liv. H, cap. 
XVI Nº (Nodo A) 

* Trata-se da regulamentação do preço dos gêneros 
e da lei do máximo que só logrou eficácia quando se 
tomou desastrosa. 


CAPITULO VIII 


Continuação do mesmo assunto 


Os negros da costa da África têm um sim: 
boto dos valores sem moeda; é um simbolo 
puramente ideal, bascado no grau de estima 
que cles atribuem, em seu espírito, à cada 
mercadoria, na proporção da necessidade que 
delas tém. Certo gênero ou mercadoria vale 
três maculas: Outra, 4614 macutas: Ouira, dez 
macutas; é como se dissessem simplesmente 
tres, seis, dez. Estabelecése o preço pela 
comparação que se faz entre todas de merea 
dorias; assim sendo, não possuem moeda par 
ticular mas cada porção de mercadoria é 
moeda da ouLra, 

Iniroduzamos momentansamento entre nós 
essu mancira de avaliar às Coisas e acrescente- 
mo-la à nossa: todas as mercadorias e gêneros 
do mundo, ou então todas às mercadorias ou 
gêneros de um Estado em particular, conside- 
rado cómo separado da tendas PRE: demais, wnle- 
ão cério número de macutas: e, dividindo q 
dinheiro de certo Estado em tantas partes 
quantas são as macutas. uma parte dividida 
desse dinheiro será o simbolo de uma macuta, 

Supondo que a quantidade de dinheiro de 


um Estado duplica, será necessário para uma 
macuta o dobro de dinheiro; mas sc. dobrando 
o dinheiro, dobrais também as macutas, a pro 
porção continuara tal como ecra antes de uma c 
ouira duplicação. 

Se, desde a descoberta das Índias, o ouro e & 
prata aumentaram na Europa na proporção de 
um para vinte. o preço dos generos e mercado- 
Fias deveria ter subido na proporção de um 
para vinte. Mas se, de um lado, o número de 
mercadorias aumentou de um para dois, será 
necessário que o preço dessas mercadorias é 
generos tenha subido, de um lado. na proporçã 
de um para vinte, e que tenha abaixado na pro 
porção de um para dois. é que não esteja, 
consequentemente, sendo na proporção de um 
para dez. 

A quantidade de mercadorias € gêneros 
Cresce com o quimento do comércio; o aumento 
do comércio, com o aumento do dinheiro que 
aCONFS, sucessivamente. é graças a novas 
comunicações com novas lerros Co novos 
mares, que nos proporcionam nmóvos gêneros € 
novas mercadorias. 


CAPÍTULO IX 


Da raridade relativa do ouro e da prata 


Além da abundância & da raridade positiva 
do quro é da prata, há anda uma abundância 
e uma raridade relativa de um desses metais 
pars o outro, 

M avareza guarda o ouro e a prata porque, 
como ela ndo pretende consumir. aprecia sim- 
bolos que não se destroem. Prefere guardar o 
Ouro à prata porque sempre feceia perder é 
pode esconder melhor o que tem menor volu- 
me. O ouro desaparece, portanto, quando 3 


prata so tória comum, porque cada um o tem 
para esconder; O ouro feaparece quando a 
prata se tora rara, porque se é obrigado a reti- 
rálo de seus esconderijo, 

É. portanto, uma regra: & ouró é comum 
quando a prata é rara, e o ouro é raro quando 
a prata É comum. Isso mostra a diferença da 
abundância e da raridade relativa com a abun- 
dância v a raridade real: coisas de que muito 


falarei. 


CAPÍTULO X 


Do câmbio 


É a abundância e a raridade relativa das 
moedas dos diversos países que formam q que 
chamo cambio. 

O cambio é uma fixação do valor atual é 
momentânco das moedas, 

O dinheiro, como metal, tem um valor como 
todas as demais mercadorias: é tem-ainda um 
valor que decorre do fato de ser capaz de se 
tornar o simbolo de outras mercadorias: E se 
fosse apenas uma simples mercadoria, não se 
pode duvidar que perderia muito de seu preço. 

O dinheiro. como moeda, tem um valor que 
o principe pode fixar em algumas relações e 
que não poderia fixar em outras. 

O principe, 1.º, estabelece uma proporção 
entre uma quantidade de dinheiro como metal 
ca mesma quantidade como mocda; 2.º, fixa à 
que há entre diversos metais empregados como 
mocda: 3,º, estahelece q peso “o titulo de cada 
peça de moeda, enfim, dá a. cada peça este 
valor idcal de que já falei; chamarei o valor da 
moeda nessas quatro relações de valor positi- 
va, porque pode ser fixado por uma lei. 

As moedas de cada Estado têm, além disso, 
um valor relativo, no sentido que são compara 
das com as moedas de outros paises: é este 
valor relativo que q cambio estubelece, Ele 
muito depende do valor positivo. É estabele. 
cido pela estimação mais geral dos negociantes 
é não pode selo pela ordenança do principe 
porque v uma incessantemente e depende de mil 
circunstâncias. 

Pará fixar o valor relntivo, as diversas 
nações se regulamentarão muito pela que tem 
mais dinheiro. Se ela tem tanto dinheiro quan- 
to todas as outras juntas, será muito necessário 
que cada uma se compare com cla; o que fará 
com que clas se regulem aproximadamente 
entre si como se comparam com q nação 
principal. 

No estado atual do universo, É a Holan- 
da*? é esta nação de que falamos. Examincmos 
o câmbio em relação a ela, 


6 Os holandeses regulamentam o cambio de 
quase toda à Eurapa através de uma espécie de del 
beração entre eles, segundo convenha a scus interes- 
ses. AN, do A) 


Há na Holanda uma moeda chamada flo- 
rum; o florim vale vinte soldos, ou quarenta 
meiws soldos, ou prosgsos** *. Para simplificar 
as ideias Imaginemos que não existam Norins 
na Holanda e que só existum grossos: um 
homem que possuir mil florins lerá quarenta 
mil grossas, e assim por diante. Ora, o cambio 
com a Holanda consiste em saber quantos 
grossos valera cada moeda dos outros paises: € 
como se conta, ordinariamente, na França, por 
escudos de tres libras, o cambio indagarã 
quantos grossos valerá um escudo de três 
libras. Se o câmbio estiver a cinquenta e qua- 
tro, o escudo de tres libras valerá cinquenta & 
quatro grossos: se estiver a sessenta valerá ses- 
senta gróssos, se o dinheiro estiver raro oa 
França. o escudo de tres libras valera mais 
grossos; Se estiver abundante valcra menos 
grossos. 

Esta raridade ou esta abundância, de que 
resulta a mutação do cambia, não é a raridade 
ou à abundância real; é uma raridade vu abun 
dáncia relativa: por exemplo: quando à França 
tem mais necessidade de ter fundos na Holan- 
da do que os holandeses tem necessidade de 
tê-los ca França, o dinheiro é chamado 
comum na França e raro na Holanda; é 
vice-versa. 

Suponhamos que o câmbio com a Holands 
esteja à cinquenta e quatro, Se q França é a 
Holanda formassem apenas uma cidade, pro 
coder-se-la tal qual quando se dá a moeda de 
um escudo: o françãs tiraria de seu bolso três 
libras e o holandés tiraria do seu cinquenta é 
quatro grossos. Porém. como Paris € distante 
de Amsterdam, cumpré que o que me dá por 
meu escudo de trés libras cinquenta e quatro 
grossos que ele possui na Holanda, me de uma 
letra de câmbio de cinquenta é quatro grossos 
sobre à Holanda. Não se trata mais. agora, de 
cinquenta e quatro grossos mas de uma letra 
de cinquenta é quairo grossos, Destarte, pará 


Ras Em Francês, gros. Traduzimos o terime FRUTA 
portugues embora a antigu moeda portuguesa gros- 
so não corresponda a essa Francesa a que Montes 
quicu se refere. (N. dos To). 


julgar?" da raridade ou da abundancia de 
dinheiro, é preciso saber se ha, na França, 
mais letras de cingienta e quatro grossos desti- 
nadas à França do que escudos destinados à 
Holanda, Se ha muitas letras oferecidas pelos 
holandeses e poucos escudos oferecidos pelos 
franceses. o dimheiro é raro na França c 
comum na Holanda. e É necessario que 0 cam- 
bio sé elevê € que, para meu escudo, mé seja 
oferecido mais de cinquenta e quatro grossos; 
do contrario não o dária;e vice-versa. 

Vemos que as diversas vperações do câmbio 
formam uma conta de receita e de despesa que 
sempre cumpre saldar. e que um Estado que 
deve não se quita mais com os outros pelo 
câmbio do que um particular paga uma divida 
cambrando dinhesro. 

Suponho que não existam mais do que três 
Estados no mundo: a França. a Espanha e q 
Holanda: que diversos particulares da Espa: 
nha devam na França o valor de cem mil mar- 
cos de prata é que diversos particulares da 
França devam na Espanha cento é dez mil 
marcos; e que alguma circunstância fez com 
que, cada um, na Espanha e na França, quises- 
se, TEpentinamente, retirar seu dinheiro: que fa 
nam as operações do câmbio? Quitariam 
reciprocamente essas duas nações da soma de 
cem mil marcos; mas a França continuaria 
devendo dez mil marcos na Espanha, é 05 
espanhois teriam sempre letras de câmbio con- 
tra à França, no valor de dez mil marcos, € a 
França não teria absolutamente nada sobre a 
Espanha, 

Se a Holanda se encontrasse na situação 
contrária com a França é se. por saldo, Ie 
devesse dez mil marcos, à França poderia 
pagar a Espanha de duas maneiras: ou dando 
a seus credores na Espanha letras de cambio 
sobre seus devedores da Holanda no valor de 
dez mil marcos, ou, então, enviando dez mil 
marcos de dinheiro em espécic para a Espa 
nha, 

A consequência disso é que quando um Es- 
tado tem necessidade de remeter uma soma de 
dinheiro para outro país, pela matureza da 
emisa, é indiferente que envie dinheiro ou letras 
de câmbio. À vantagem dessas duas manciras 
de pagar depende unicamente das circuna- 


20 Há mas dinheiro mum lugar quando hã mis 
prata do que papel: hã pouco dinheiro quando ha 
suis papel do que pratá, (N. do A.) 


tâncias atuais; será necessário venficar O que. 
nesse momento, dará mais grossos na Holan- 
da: o dinheiro levado em espécie? ** ou uma 
letra de cambio sobre a Holanda equivalente à 
mesma soma em dinheiro. 

Quando o mesmo titulo = o mesmo peso do 
dinheiro na França me rendem um mesmo 
peso e um mesmo titulo do dinheiro na Holan- 
da. dizemos que o cambio estã ao par. No esta 
do atual das meedas?*º, o par estã aproxima- 
damente a cinquenta é qualro grossos por 
escudo: quando o câmbio estiver acima de em- 
quenta é quatro grossos, diremos que estã alto; 
quando estiver abaixo, diremos que está baixo. 

Para saber se, numa certa situação de câm- 
bio. o Estado ganha óu perde, é preciso consi- 
dera-lo cómo devedor, como credor e como 
comprador. Quando o câmbio está mais baixo 
que o par, ele perde como devedor. ganha 
como credor; perde como comprador, ganha 
como vendedor. Percebemos claramente que 
perde como devedor: por exemplo, devendo a 
França à Holanda certo número de grossos, 
quanto menos o escudo valer, tanto maior será 
a quantidade de escudos necessária para 
pagar: do contrário, sc a França é credora de 
um certo número de grossos, quanto menos 
cada escudo valer grossos, mais escudos ela 
receberá. O Estado perde ainda como compra- 
dor. pois é sempre necessário O mesmo número 
de grossos para comprar a mesma quantidade 
dc mercadorias: e. quando o cambio baixa. 
cada escudo da França valerá menos grossos, 
Pelo mesmo motivo, o Estado ganha como 
vendedor: vendo minha mercadoria na Holam- 
da pelo mesmo número de grossos que u vom 
dia; terei, portanto, mais escudos na França, 
quando me forem necessários cinquenta é qua- 
tro grossos para obter esse mesmo escudo: 0 
contrário de tudo 1559 acontecera ao outro 
Estado. Se a Holanda deve determinado núme- 
ro de escudos, ela ganhará; e se lhe devem, ela 
perdera; sé cla vende. perdera; se compra, 
ganhara. 


É, portanto, necessário observar o seguinte: 
quando o cambio esta abaixo do par, por 
cxemplo, sc cstá à cinquenta, cm vez de estor a 
cinquenta é quatro, acontecerá que à França, 


24 Uma vez deduzidos os gastos de iranspórie & 
de seguro. (N. do A.) 
10 Em SAN. do A.) 


enviando pelo câmbio cinguenta e quairo mil 
escudos para a Holanda, apenas comprará 
mercadorias nó valor de cingiienta mil; e que, 
de outro lado, a Holanda, enviando o valor de 
cingdenta mil escudos para a França, compra- 
ra no valor de cinquenta e quatro mil, o que 
determinaria uma diferença de 8/54, ou seja, 
mais dk um sétimo de perda para à França; de 
sorte que seria necessario enviar para a Holan- 
da um sétimo a mais em dinheiro ou em 
mercadoria, O que seria desnecessário se q 
câmbio estivesse ao par; e como o mal sempre 
aumenta, já que semelhante divida faria o câm- 
bio diminuir ainda mais, a França estaria, no 
final, arruinada. Parece, digo, que isso deveria 
oCorrer, Mas não ocorre por causa do principio 
que estabeleci alhures**1: 6 de que os Estados 
sempre tendem a se equilibrar e a procurar sua 
liberação. Assim, apenas emprestam ha pro- 
porção em que podem pagar c só compram na 
medida em que vendem. E, tomando 6 exemplo 
acima, se o câmbio cai na França de cinquenta 
é quatro à cingúenta, o holandes que com 
prava mercadorias por mil escudos é que paga- 
“a cinqlenta c quatro mil grossos, não pagará 
mais que cinquenta mil se o francês quiser con 
sentir nisso, Porém, a mercadorin da França se 
elevará insensivelmente; o lucro será dividido 
entre franceses e holandeses, pois. quando um 
negociante pode ganhar, cle partilha facil- 
mente seu lucro; far-se-á, portanto, uma comi 
nicação do lugro entre o francês e o holundos, 
Da mesma mancira, O francês, que comprava 
mercadorias da Holanda por cinquenta é qua- 
tro mil grossos. € que pagava com mil escudos 
quando à câmbio estava à cinquenta € quatro, 
seria obrigado a acréscentar 4/54 a mais em 
escudos da França para comprar as mésmas 
mercadorias. Mas o comerciante françés, que 
percebera à perda que teria, quererá dar menos 
pela mercadoria da Holanda. Ocorrerã, por 
tanto, uma comunicação de perda, entre O 
comerciante francês e o holandês: o Estado 
colocar-se-à insensivelmente na balança é a 
baixa do câmbio não terá todos os inconve 
nientes que se deveria temor. 

Quando o câmbio estã mais baixo que o par, 
um negociante pode, sem diminuir sua fortuna, 
remeter seus fundos aos paises estrangeiros: 
porque, (razendo-os de volta, torna a ganhar à 
que perdeu; mas um principe que só envia a 


tt Vedeo liv. XX cap. XXI (N. do A.) 


paises estrangeiros um dinheiro que nunca 
deve retornar, perde sempre, 

Quando os negociantes fazem muitos negá- 
Cios num pais, o câmbio sofre infalivelmente. 
Isso decorre do fato de se assumirem muitos 
compromissos e de se comprarem muitas 
mércadorias; é sacar-se sobre o pais estran- 
Eciro para paga-los. 

Se um principe acumula muito dinheiro em 
seu Estado. o dinheiro podera tornar-se raro 
realmente, e comum relativamente; por cxem- 
plo, sc, ma mesma época, este Estado devesse 
comprar muitas mercadorias no pais estram 
geiro, o cambio baixaria, apesar de o dinheiro 
Ser ram. 

(O câmbio de todas as praças tende sempre a 
sé colocar numa certa proporção: e isto reside 
ha nátureza da própria coisa, Se o câmbio da 
Irlanda com a Inglaterra está mais baixo que o 
par, caco da Inglaterra com à Holanda estiver 
ainda mais baixo que o par. o da Irlanda com 
a Holanda estará ainda mais baixo; Isto é na 
razão composta do da Irlanda com a Ingla- 
terra e o da Inglaterra com a Holanda: pois 
um holandes, que pode fazer vir seus fundos 
indiretamente da Irlanda através da Inglaterra, 
não cdesejará pagar mais caro para trazélos 
diretamente. Digo que isso deveria ser assim: 
entretanto, isso não acontece ecxalamêénte 
assim; hã sempre circunstâncias que fazem va- 
riar as coisas: e a diferença do lucro que há em 
sacar numa praça, vu em sacar em outra, CONS» 
litui a arte ou a habilidade particular dos 
hanqueiros, questão que não cabe tratar aqui. | 

Quando um Estado eleva sua moeda, por 
exemplo, quando chama de seis libras ou dois 
escudos O que chamava apenas de três libras 
ou um escudo, esta nova denominação, que 
nada acrescenta de real go escudo. não deve 
proporcionar um só grosso a mais pelo câm 
bio. Não se deveria ter, para qs dois novos 
escudos, sendo a mesma quantidade de grossos 
que se recebia pelo antigo: é, se isso não acon- 
tece, não é absolutamente por éleito da fixação 
em si mesma, mas do cíeito que ela produz 
como nóva e do que produz como súbita, O 
câmbio diz respeito a negócios começados e só 
se regula depois de um certo tempo. 

Quando um Estado, em lugar de elevar 
simplesmente sua moeda por uma lei, faz nova 
fundição a fim de fazer de uma moeda forte 
uma moeda mais fraca, acontece que, durante 
o tempo du operação, ha dois tipos de moedas: 


DO ESPÍRITO DAS LEIS IV 


a forte, que é a velha e à fraca, que é a nova; 
e como a forte está depreciada é só é recêhida 
na Casa da Moeda € como, consequentemente, 
as letras de cambio devem ser pagas em espé- 
cies novas, parece que o cambio deveria regu- 
lar-se de acordo com n espécie nova, Se, por 
exemplo, o enfraquecimento na França cra da 
metade e se o antigo escudo de três libras desse 
sessenta grossos na Holanda, o novo escudo 
deveria valer apenas trinta grossos. De outro 
lado, parece que o cambio se deveria regular 
sobre o valor da espécie velha, porque o ban: 
queiro que tem dinheiro é que adquire letras é 
obrigado a entregar à Casa da Moeda as espé- 
cics velhas, para adquirir as novas sobre as 
quais ele perde. O câmbio se colocará, pois, 
entre o valor da especie nova € o da espécie 
velha. O valor da espécie velha cai, por assim 
dizer, porque ja hã no comércio espécie nova, € 
porque à banqueiro não pode manter rigor, 
téndo interesse em fazer sair prontamente o 
dinheiro velho de sua caixa para faze-lo circu 
lar, sendo mesmo forçado a 1550 para fazer 
seus pagamentos. Por outro lado, o valor da 
espécie nova eleva-se, por assim dizer, porque 
o banqueiro, com à espécie nova, se encontra 
numa circunstância qnde iremos ver que ele 
pode, com grande vantagem. obter a antiga. O 
câmbio colocar-se-d. portanto, como disse, 
entre a espécie nova e q espécie velha, Então, 
os banqueiros lucrarão fazendo sair a espécie 
antiga do Estado. porque obtêm com isso a 
mesma vantagem que proporcionaria uma 
troca regulada sobre a espécie antiga, Ou seja, 
muitos grossos na Holanda: e têm um retorno 
em câmbio, regulado entre a espécie nova E à 
espécie antiga, isto € mais baixo, O que 
proporciona muitos escudos na França. 
Suponho que três libras da espécie antiga 
rendam, pelo câmbio atual, quarenta e cinco 
grossos € que, trunsporiando esse mesmo estu- 
do para à Holanda, obtenha-sé por ele sessen- 
ta; mas, com uma letra de quarenta e cinco 
grossos, obter-se-m um escudo de três libras na 
França, o qual, transportado cm espécie para a 
Holanda, dará ainda sessenta grossos: toda 
espécie antiga sairá, portanto, do Estado que 
Faz a refundição, é à lucro será dos banqueiros. 
Para remediar isso, ser-se-ã forçado a 
empreender nova operação. O Estado que efe- 
tua à refundição, enviara, ele próprio, grande 
quantidade de espécies antigas para a nação 
que regula o câmbio; e, ali obtendo um crédito, 
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fara clevar o câmbio até o ponto em que se 
terão, com pequena diferença, tantos grossos 
pelo cambio de um escudo de três libras quan- 
to se teria fazendo sair do pais um escudo de 
tres libras em espécies antigas. Digo com 
Pequena diferenço porque quando o lucro for 
múdico não se scrã tentado a fazer sair a espé- 
Cie. por causa dos gastos de transporte e dos 
riscos do confisco. 

Convém dar uma idéia bem clara disso. O 
Senhor Bernard, ou qualquer outro banqueiro 
que o Estado queira empregar, oferece suas le- 
tras sobre à Holanda, e as entrega a um, dois 
ou tres grossos acima do câmbio atual; estabe- 
leceu uma provisão nos países estrangeiros por 
meio das espécies antigas que ele mandou 
transportar continuamente: portanto, fez com 
que o câmbio se elevasse ao ponto que acaba- 
mos de dizer. Entretanto, à força de dar suas 
letras. apoderou-se de todas as espécies novas, 
e força os outros banqueiros, que têm paga- 
mentos a fazer, à levar suas espécies antigas à 
Casa da Moeda: e além disso, como obteve 
nsensivelmente todo o dinheiro, forçou, por 
sua vez, os demais banqueiros a lhe darem le 
tras a um cambio muito alto; o lucro final o 
indeniza em grande parte da perda inicial. 

Percebemos que, durante toda esta opera. 
ção, o Estado deve sofrer violenta crise, O 
dinheiro tornar-se-á muito raro: 1.º porque é 
necessário depreciar-lhe à maior parte; 2.º por. 
que será necessário transportar uma parte para 
os países estrangeiros; 3.º porque todos O guar- 
darão, e ninguém desejará deixar ao príncipe 
um lucro que se espera obter para si mesmo. É 
perigoso fazer esta opéração com lentidão: & 
perigoso Fazé-la muito rapidamente. Se o lucro 
pressuposto é imoderado, os inconvenientes 
uumentam na mesma medida. 


Vimos acima que, quando o câmbio estava 
mais baixo que a espécie, era lucrativo fazer 
sair o dinheiro: pela mesma razão, quando ele 
está mais alto que a espécie, é lucrativo fazê-lo 
retornar, 

Porém, hã um caso em que é jucrativo fazer 
sair a especie quando o câmbio está ao par; é 
quando é enviada a países estrangeiros para 
ser remarcada ou refundida. Quando retôra, 
obtém-se lucro para a Casa da Moeda. seja 
empregando-a no pais, seja adquirindo-se le- 
tras para O estrangeiro. 

Se, num Estado, se formasse uma compa- 
nhiãa que tivesse um número muito conside- 


rável de ações, e se se fizesse, depois de alguns 
meses, elevar essas ações vinte ou vinte e eco 
vezes acima do valor da primeira compra, € s€ 
este mesmo Estado mvesse estabelecido um 
banco cujas cédulas devessem realizar a fun- 
ção da mocda; « se o valor numerário dessas 
cédulas fosse prodigioso, para corresponder 20 
prodigioso valor numerário das ações (é o sis- 
tema do Sr. Law), scguir-sc-ia da natureza da 
coisa que estas ações é cédulas anular-se-jam 
da mesma maneira como teriam sido estabele- 
cidas. Não se poderia clevar repentinamente as 
ações vinte ou vinté e cinco vezes acima de seu 
primeiro valor, sem oferecer a muitos o mero 
de obter imensas riquezas em papel: cada um 
procuraria assegurar sua fortuna &, como o 
cambio oferece à via mais fácil para desnatu- 
rala, ou para transportá-la para onde se quei- 
ra, remeter-se-ja incessantemente uma parte de 
seus efeitos para a nação que regulamenta 0 
cambio. Um projeto continuo de remeter para 


os países estrangeiros faria baixar o câmbio. 
Suponhamos que, no tempo do Sistema, na 
relação do titulo e do peso da moeda de prata, 
a taxa de cambio fosse de quarenta grossos por 
escudo; sc uma inumerável quantidade de 
papel fossc transformada em moéda, não mais 
se desejaria dar senão trinta & nove grossos por 
escudo, e, em seguida, trinta e dito, trinta e 
sete, cic. Isto iria tão longe, que não se dariam 
mais que oito grossos e, finalmente, não mais 
haveria cambio. 

Era o cambio que devia, neste caso, regular 
na França à proporção da prata com o papel. 
Supondo que, pelo peso e titulo da prata, o €s- 
cudo de três libras valesse quarenta grossos € 
que se realizando o câmbio em papel, o escudo 
de três libras cm papel valess apenas oito 
Erossos, a diferença seria de quatro quintos. O 
escudo de três libras em papel valeria portanto 
quatro quintos a menos que o escudo de três li- 
bras em prata. 


CarrTULO XI 
Das operações que os romanos efetuaram sobre as moedas 


Certas medidas de autoridade tomadas na 
França atual, com relação às moedas, em dois 
ministérios consecutivos, Os romanos as toma- 
ram em escala ainda maior, não na época 
dessa república corrompida, nem na época 
dessa república que não passava de uma anar- 
quia, mas quando, na força de sua instituição, 
pela prudência é pela coragem, depois de ter 
vencido as cidades da Itália, cla disputava o 
império nos cartagineses. 

Sinto-me bastante inclinado a aprofundar 
um pouco esta matéria, a fim de que não se 
tome por um exemplo O qué não o é, 

Na Primeira Guerra Púnica?2*, o asse, que 
devia ser de doze onças de cobre, não pesava 
mais do que duas; e, na Segunda Guerra Púni- 
ca, não pesava mais do que uma. Esta redução 
corresponde ao que chamamos atualmente 
aumento das moedas. Retirar de um escudo de 
seis libras a metade da prata para converte-lo 
em dois, ou fazé-lo valer doze libras, é precisa- 
mente à mesma coisa. 


242 Plínio, Misa Nat, ivo KXMKTT, art, 13, (MN, do 
A) 


Não nos resta monumento da maneira como 
os romanos fizeram sua operação na Primeira 
Guetra Púnica; mas a que Fizeram na segunda 
assinala uma prudência admirável. A repú- 
blica não se encontrava em situação de saldar 
suas dividas; Oo asse pesava duas onças de 
cobre e o denário, valendo dez asses, valia 
vinte onças de cobre, À república cunhou asses 
de uma onça de cobre*23; ganhou metade 
sobre séus credores?! *. pagou um denário 
com essas dez onças de cobre. Essa operação 
produziu grande abalo no Estado; era neces- 
sário que ele fosse o menor possivel: continha 
uma injustiça; era preciso que fosse a menor 
possivel. Tinha como objetivo a libertação da 
república em face de seus cidadãos, não erá 
necessário que tivesse o da libertação dos cida- 
dãos entre si. Isto levou a efetuar uma segunda 
operação, é osdenou-se que o denário, dp ae 
então só continha dez asses, contivesse dezes 


ia Plinio, Hist. Nr, live XKMTN, art 13. EN. do 
e) 


“4 Em só pagando metade das dividas, uma sim 
ples falência. 


seis. U resultado dessa cupla operação foi que. 
enquanto os credores da república perdiam a 
metade"? *. os dos particulares só perdiam um 
quinto”? *, as mercadorias aumentavam ape- 


**º Eles recebiam dez onças de cobre por vinte. 
(MN. do A.) 
**8 Recebiam dezesseis onças de cobre por vinte. 
(N. do A) 


nas de um quinto, a mudança real na moeda 
cra somente de um quinto; é fácil perceber as 
outras conseglências. 

Us romanos se conduziram, portanto, me- 
lhor do que nós, que envolvemos, em nossas 
operações, quer as fortunas públicas, quer as 
fortunas particulares. Isto não é tudo; veremos 
como procederam em circunstancias mais 
favoráveis Que as nossas. 


CapíTULO XII 


Circunstâncias nas quais os romanos 
fizeram suas operações sobre a moeda 


Antigamente havia muito pouco ouro é 
prata na lMália. Este país possui poucas ou 
nenhumas minas de ouro e de prata. Quando 
Roma foi tomada pelos gauleses, não se encon- 
irou nela mais que mil libras de ouro??”. 
Entretanto, Os romanos haviam caqueado mui- 
tas cidades poderosas e transportado suas 
riquezas para Roma. Durante muito tempo só 
se serviram de moedas de cobre: só depois da 
paz de Pirro contaram com prata suficiente 
para dela fazerem moecdas?28, Cunharam 
denários desse metal que valiam dez as9es?3º 
ou dez hbras de cobre. Desde então, a propor 
ção da prata para o cobre era como de 1 para 
960, pois o denário romano, valendo dez asses 
ou dez libras de cobre, valia cento e vinte 
onças de cobre; é o mesmo denário, valendo 
vm gitaro de onça de prata” “º, estabelecia a 
proporção que acabamos de indicar. 

Roma, tornando-se senhora dessa parto da 
Itália, a mais próxima da Grécia e da Sicília. 
encontrou-5€ pouco a pouco entre dois povos 
Ficos: OS Bregos os cartagineses; seu dinheiro 
aumentou; e a proporção de | para 960 entre a 


da Plinio, lv. AAA, arE, 4. (N. do A.) 

228 Freinshemius, liv. V da Décedo dl. (N.do 4) 
“2º Jbéd, foco citato, Cunharam igualmente, diz o 
mesmo autor, meios denominados quinários, e quar- 
Ló denominados sestêrcios, (N. do À.) 

“40 Um oitavo, segundo Budie; um sétimo, segun 
do outros sutures. (N. do A.) 


prata e o cobre não mais se podendo manter, 
efetuou diversas operações que não conhece- 
mos sobre as moédas. Sabemos apenas que, no 
começo da Segunda Guerra Púnica, o denário 
romano não valia mais que vinte onças de 
cobrei*?, e que assim a proporção entre a 
prata é o cobre não mais cra de 1 para 160, A 
redução era considerável, pois a república ga- 
nhou cinco sextos sobre toda moeda de cobre. 
Mas se [ex apenas O que a natureza da coisa 
exigia e restabeleçeu-se a proporção entre os 
metais que serviam de moeda. 

à paz que pós fim à Primeira Guerra Púni- 
ca deixou Os romanos senhores da Sicilia. 
Logo cles entraram na Sardenha, começaram à 
conhecer a Espanha: a massa de prata aumen- 
tou ainda em Roma Fex-se a operação que 
reduziu o denário de prata de vinte nças para 
dezesseis? 42, que leve como consequência 
restabelecer a proporção entre a pratu é q 
cobre; esta proporção era de | para 160; pas- 
sou a ser de | para 128, 

Examinai os romanos; nunca os encontra- 
reis to superiores como na escolha das 
circunstâncias nas quais praticaram os bens c 
os males. 


PS Plimo, Hise. Near, liv, XXXI, art. 13. (N. do 


J 
242 Plinio, Hist. Near, liv. MIT, art. 13, (N. do 
Pa) 


CaprruLo XII 
Operações sobre as moedas no tempo dos imperadores 


Nas operações que se efetuaram sobre as 
mocdas no tempo das repúblicas, procedeu-se 
por meto da diminuição: o Estado confiava ao 
povo suas necessidades e não pretendia sedu- 
zilo. Na época dos imperadores, procedeu-se 
por meto da liga. Estes principes, reduzidos ao 
desespero por suas próprias liberalidades, se 
viram obrigados a alterar as moedas: via indi- 
reta, que diminuia O mal & que parecia não 
tocá-lo: retirava-se uma parte da dádiva e 
ocultava-se a mão; e. sem que se falasse da 
diminuição do soldo ou das gencrosidades, 
essas se encontravam diminuídas. 

Vemos ainda, nas exposições” “2, medalhas 
chamadas fórradas que tém apenas uma lami- 
na de prata cobrindo o cobre. Num fragmento 
do livro LXXKVII de Dion? ** há referência a 
esta mocda. 

Didio Juliano começou o enfraquecimento. 
Sabe-se que a moeda? *? de Caracala tivera 


744 Vede n Sebence des Médalies, do Padre Jou- 
bert, ed. de Paris, 1739, pág. 59, (N, do A.) 

ias Exvirato das Virtudes é dos Ficios, (N. do A.) 
106 Vede Savor, part. Il, cap. Xil;e o Journal des 
Sevaris de 28 de julho de 1681, sobre uma desco- 
berta de cinquenta mil medalhas. (N. do A.) 


mais da metade de liga; a de Alexandre Seve- 
ro? * 8. dois térços; o enfraquecimento conti- 
nuou; é no periodo de Galiano” *" não sé via 
mais do que cobre prateado. 

Percebe-se que essas operações violentas 
não poderiam cfctuar-se atualmente: um prin- 
cipe enganaria à si mesmo e não enganaria 
ninguém. O cambio casinou o banqueiro a 
comparar todas as moedas do mundo e a dar- 
lhes o justo valor; o utulo das moedas não 
pode mais ser secreto. Se um principe lança O 
bilhão, todos continuam e o fazem em seu 
lugar, as espécies fortes saem em primeiro 
lugar. e lhe são devolvidas fracas. Se, como os 
imperadores romanos, ele enfraquece a prata 
sem enfraquecer o ouro, verá subitamente o 
ouro desaparecer, c será reduzido à sua mã 
prata, O cambio, como disse no livro prece- 
dente? *”, suprimiu as grandes medidas de 
autoridade, ou pelo meros seu exito. 


+.0 tdem, ibid. (NM. do A. 
se* foder, ibid. (N. do À. 


) 
) 
248 Cap, XXLI(N.do A.) 


CaríruLo XIV 
Como o câmbio incomoda os Estados despóticos 


A Moscóvia deseja sair de seu despotismo E 
não o consegue. O estabelecimento do comér- 
cio exige o do câmbio; é as operações do câm: 
bio contradizem todas as suas leis. 

Em 1745, a czarina”** estabeleceu uma 
ordenança para expulsar 04 judeus porque eles 
tinham enviado para paises estrangeiros o 
dinheiro dos que tinham sido exilados ma Sibe- 
riaeo dos estrangeiros que estavam à serviço, 


248 A Crarima Isabel, filha de Pedro, o Grande 
(LTLO-1762). 


Todos os súditos do império, como escravos, 
não podiam sair, nem fazer sair séus bens, Sém 
permissão. O cambio, que possibilita o trans 
porte de dinheiro de um pais para outro, é por- 
tanto contraditório com as leis da Moscóvia. 

O próprio comércio contradiz suns leis. O 
povo é composto apenas de escravos ligados 
às terras, e de escravos chamados eclesiásticos 
ou gentis-homens, porque são os senhores des- 
ses escravos. Sobram, pois, poucas pessoas 
para o terceiro estado, que deve formar os ope- 
rários e Os comerciantes. 


CAPÍTULO XV 


Usos de algumas regiões da Italia 


Em algumas regiões da ltália estabelece- 
ram-se leis para impedir que às súxlitos vendes- 
sem suas propriedades rurais para transportar 
seu dinheiro para paíscs estrangeiros. Essas 
leis poderiam ser boas quando as riquezas de 
cada Estado lhes pertencessem de tal modo. 
que fosse muito dificil fazê-las passar a ouiro. 
Mas desde que, pelo uso do cambio, as rique- 
zas não pertencem. de alguma maneira, a ne- 
nhum Estado ém particular, e havendo muita 
facilidade em transportálas de uma região à 


outra, € uma má lei a que não permite dispor, 
para seus negócios, dos fundos territoriais. 
uma vez que se pode dispor de seu dinheiro. 
Esta lei é ma porque dã vantagens nos efeitos 
mobiliarios? 0 sobre os fundos territoriais. 
porque ela dissuade Os estrangeiros de virem 
estabelecer-se no pais, e, finalmente, porque 
púde sor burlada. 

**0 dos gleitos mobiliários... aos valores mobi- 
liários, 


CAPÍTULO XVI 


Do auxílio que o Estado pode auferir dos banqueiros 


Os banqueiros são feitos para trocar? 5! a 
dinheiro e não para emprestá-lo. Se o principe 
só 05 utiliza para trocar seu dinheiro, como só 
efetua grandes negócios, o menor lugro que ele 
lhes dá por suas remessas torna-se um objeto 


251 Trocar, no sentido de descontar. 


considerável: e, se lhe pedem grandes lucros, 
cle pode ter certeza de que se trata de uma 
Falha de administração. Quando, pelo contrá- 
Fo, eles são usados para fazer adiantamentos, 
a aric deles consiste em alcançar prandes lu- 
cros com esse dinheiro, sem que se possa acu- 
sú-los de usura. 


CapíTuLO XVII 
Das dívidas públicas 


Algumas pessoas acrecdilaram que seria 
conveniente que um Estado devesse a si pró- 
prio: pensaram que isso multiplicaria as rique- 
zas, aumentando a circulação. 

Creio que se confundiu um papel circulante, 
que representa a moeda, ou um papel cirçu- 
lante que é o signo dos lucros que uma compa- 
nhia auferiu ou auferirã do comércio, com um 
papel que representa uma divida” *?; os dois 
primeiros são muito vantajosos para o Estado; 

o último não pode sê-lo; é tudo que se pode 
esperar dele é que seja um bom penhor para os 


Pê2 Trata-se, respectivamente, nossas três espécies, 
de bilhetes de banco, de ações e de titulos de renda. 


particulares da divida da nação, isto é, que 
lhes proporcione o pagamento. Mas eis os 
inconvenientes que disso resultam: 

|º Se 05 estrangeiros possuem muitos pa- 
peis que representam uma divida, tiram cada 
ano, da nação, uma soma considerável para 0s 
juros. 

2º Numa nação assim perpetuamente deve- 
dora, o câmbio deve ser muito baixo. 

3” O imposto arrecadado para o paga 
mento dos juros da divida prejudica as manu 
faturas, tornando a mão de-obra mais cara, 

4º Retirum-se as verdadeiras rendas do Es- 
tado dos que possuem atividade e imdústria 
para transferi-las as pessoas ociosas; isto sig- 


nifica que sc facilita o trabalho aos que não 
trabalham, e se dificulta o trabalho aos que 
trabalham. 

Eis os inconvententes; não conheço as van- 
tagens. Dez pessoas têm, cada uma, mil escu- 
dos de renda em fundos territoriais ou em 
indústrias: isto representa para a nação, a 
cinco por cento, um capital de duzentos mil 
escudos. Se essas dez pessoas empregassem ã 
metade de suas rendas, isto €, cinco mil escu- 
dos, para pagar os juros de cem mil escudos 
que tomaram emprestados a outros, isto ainda 
so representa para à Estado duzentos mil escu- 


dos: é na linguagem dos algebristas: 200 000 
estudos — 100 000 estudos + 100 000 escu- 
dos = 200 000 escudos 

O que pode causar erto é que um papel que 
representa a dívida de uma nação & um signo 
de riqueza; pois só um Estado neo pode sus 
tentar um tal papel sem cair em decadencia. 
Mas, para que não caia, é preciso que o Estado 
tenha de fato grandes riquezas. Diz-se que não 
há mal algum porque hã recursos contra este 
mal; c diz-se que o mal € um bem porque 05 
récursos superam o mal. 


CAaPpíTULO XVIII 
Do pagamento das dívidas públicas 


Faz-se mister que exista uma proporção 
entre o Estado credor é o Estado devedor. O 
Estado pode ser credor ao infinito; mas só 
pode ser devedor até certo ponto; e quando se 
chega a ultrapassar este ponto, o Utulo de cre- 
dor desaparece. 

Se esse Estado ainda possui um crédito que 
não tenha recebido qualquer dano, poderá 
fazer O que se praticou com tanto êxito num 
Estado da Európa*º4:; obter grande quanti- 
dade de espécies c oferecer a todos os partiçu- 
lares seu reembolso, a menos que esses não 
queiram reduzir o juro. Com efeito, assim 
como. quando o Estado pede emprestado, são 
os particulares que fixam a taxa do juro, quan- 
do o Estado quer pagar, a ele cabe fixar tal 
juro. 

Não basta reduzir O juro; É necessário que à 
redução constitua um fundo de amortização 
que reembolse coda ano parte dos capitais: 
operação tanto mais Feliz quanto seu êxito 
aumenta todos os dias, 

Quando à crédito do Estado não € comple- 
Lo, isto É mais uma razão para tentar formar 
um fundo dé amortização: porque este fundo, 
uma vez constituido, logo restitui à conhança. 

1º Se o Estado é uma república, cujo 
govermo comporta, por sua natureza, que se 
elaborem projetos duradouros, o capital do 


203 A Inglaterra (N, do À.) 


fundo de amortização pode ser pouco conside- 
rável: numa monarquia é necessário que este 
capital seja maior. 

2º Os regulamentos devem ser Lais, que 
todos os cidadãos do Estado suportem o peso 
da instituição desses fundos porque todos 
arcam com à peso do estabelecimento da divi- 
da: o credor do Estado, pelas somas com que 
contribui, paga-se à si próprio. 

3.º Hã quatro classes de pessoas que pagam 
as dividas do Estado: os proprietários de fun- 
dos territoriais, Os que exercem sua indústria 
pelo negócio, os lavradores é Os artesãos, €, 
finalmente. os rendeiros do Estado ou dos 
particulares. Destas quatro classes, a última, 
em caso de necessidade, deveria ser, ao que 
parece, a menos poupada, porque é uma classe 
inteiramente passiva no Estado, enquanto esté 
mesmo Estado é sustentado pela força ativa 
das três outras. Mas, como não se pode sobre- 
carregá-la mais sem destruir a confiança publi. 
ca, da qual o Estado, em geral, c essas três 
clusses, em particular, têm suprema necessi- 
dade; como a fé pública não pode faltar a certo 
número de cidadãos sem que pareça faltar a 
todos; E como a classe dos credores é sempre 
mais exposta aos projetos dos ministros, e 
como estã sempre mais a vista & à mão, cum- 
pre que o Estado lhe dispense especial prote- 
ção, e a parte devedora não tenha nunca a 
menor vantagem sobre a credora. 


CAPITULO XIX 


Dos empréstimos a juros 


O dinheiro É o simbolo dos valores. É óbvio 
que aquele que tem necessidade deste simbolo 
deve alugá-lo, como procede com todas as coi- 
sas das quais pode ter necessidade. Toda a 
diferença consiste em que as outras coisas 
podem ser alugadas ou compradas, ao passo 
que q dinheiro, que É o preço das coisas, se 
aluga é não se compra? 5. 

É efetivamente uma ação muito louvável 
emprestar & outro dinheiro sem juros, mas per- 
cebemos que isto só pode ser um conselho reli- 
giuso e não uma lei civil, 

Para que O comércio passa ser bem exercido 
cumpre que o dinheiro tenha um preço mas 
que case preço seja pouco considerável. Se Tor 
muito alto, o negociante, vendo que esse lhe 


“t% Agui não nos referimos nos casos em que o 
e é à prata são considerados mercadorias. (N. do 
J 


custaria mais em juros do que poderia ganhar 
em seu comércio, nada empreenderã. Se o 
dinheiro não tem preço. ninguém o cmprestara, 
E à negociante tampouco nada empreenderá. 

Engano-me quando digo que ninguém o 
emprestará. Sempre É necessário que os negó- 
cios da sociedade continuem; a usura se esja- 
helece, mas com as desordens experimentadas 
ctr Lódas as épocas. 

à lei de Maomê confunde a usurá com o 
empréstimo a juro. À usura aumenta nos pai 
sés maometanos na proporção da severidade 
da proibição: o prestamista indeniza-se do pe- 
Figo da contravenção. 

Nesses paises do Oriente, a maioria dos ho- 
mens nada tem de garantido: quase não hã 
relação entre a posse atual de uma soma & a 
esperança de reavé-la uma vez emprestada: 
portanto, a usura aumenta d na proporção do 
perigo da insolubilidade. 


CAPÍTULO XX 


Das usuras maritimas 


A grandeza da usura maritima baseia-se 
sobre duas coisas: o perigo do mar, que faz 
com que ninguem se exponha a emprestar seu 
dinheiro senão para obter muito mais, é a faci- 
lidade que o comércio confere so que pede 
emprestado de fazer rapidamente grandes 


negócios, e em grande número, ao passo que as 
usuras de terra, não estando basesdas em 
nenhuma dessas duas razões. são, OU prosgéri- 
tas pelos legisladores, ou, O que é mais sensato, 
reduzidas a justos limites. 


CaríTULO XXI 


Do empréstimo por contrato 
e da usura entre os romanos 


Além do empréstimo feito para o comércio, 
hã também outra espécie de empréstimo feito 
por um contrato civil, do qual resulta um juro 
OU USUra. 


Como o povo, entre os romanos, aumen- 
tasse cada dia seu poder, os magistrados pro- 
curaram adulá-lo e fazê-lo adotar leis que lhe 
fossem das mais agradáveis. O povo restringiu 


os capitais? * *. diminuiu os juros; proibiu rece- 
bé-los: suprimiu as cosrções corporais: final. 
mente, a abolição das dividas foi posta em dis- 
cussão cada vez que um tribuno queria 
tornar-se popular. 

“Estas continuas modificações, quer por leis, 
quer por plebmiscitos, naturalizaram a usura em 
Roma, pois 05 credores, vendo o povo como 
devedor, legislador e juiz, não mais tiveram 
confiança nos contratos. O povo. come um 
devedor desacreditado, não convidava nin- 
guém a lhe emprestar senão a altos juros; tanto 


“00 restringiu Os capitais, reduziu o capital a 
ser reembolsado, isto é, permitiu a bancarroia. 


mais que, se as leis só apareciam de tempos em 
tempos, as queixas do povo eram continuas é 
intimidavam sempre os credores. Isto fez com 
que fossem abolidos, em Roma, todos os meios 
honestos de emprestar e de pedir emprestado é 
que uma usura horrivel, sémpre fulmimada? * * 
e sempre renascente, nela se instalasse. O mal 
advinha de essas coisas não terem sido bem 
arranjadas. As leis extremas no bem enger- 
dram o mal extremo. Cumpria pagar pelo 
empréstimo de dinheiro é pelo risco das penas 
da lei. 


158 Tácito, An. liv, VI cap: KVL(N. do 4) 


CariruLo XXXII 


Continuação do mesmo assunto 


Os primeiros romanos não dispunham de 
leis para regulamentar a taxa de usura? º*, Nas 
disputas que surgiram a csse respeito entre ples 
beus É patrícios. na própria sedição? E do 
Monte Sagrado, alegou-se, de um lado, apenas 
a fe e de outro, apenas à severidade dos 
contratos. 

Seguiam-se, portanto, as convenções parti- 
eulares,; é Créio que as mais comuns eram de 
doze por cento ao ano. Digo isso porque, na 
antiga linguagem” ** dos romanos, O juro a 
seis por cénio era chamado metade da usura: à 
juro à rés por cemo, o quarto da usura; à 
usura total era, pois, o juro a doze por cento. 

Se sé perguntar como tão grandes usuras 
puderam estabelecer-se entro um povo que 
quase não tinha comércio, diria que este povo, 
amiudadamente obrigado a partir sem soldo 
para a guerra, tinha muito freglientemente 
necessidade de pedir emprestado é, cftluando 
incessantemente expedições bem sucedidas, 
tinha constantemente facilidade de papar. Per- 
cebemos isso perléitamente no relato das 
demandas surgidas a Esse respeito; aí não se 


**T Uesurao juro sgnificavam a mesma cols entre 
cs romanos, (MN, do A) 

“88 Vede Dionísio de Halicarnasso que tão bem a 
descreveu, (MN. do A.) 
“Pê Uisura semisses, irientes. quadrantes. Vede, a 
esse respeito, os diversos tratados do Digesto e do 
Código de usuris « sobretudo a lei 17, com sua nota, 
na de vsurie (MN do À.) 


nega a avareza dos Que emprestavam mas se 
diz que Us queixosos poderiam pagar se tives: 
sem tido uma conduta mais regular? 5º, 

Faziam-se, portanto, leis que apenas in- 
Muúam sobre a situação atual; ordenava-se, por 
exemplo, que os que sé alistassem para a guer- 
ra que se tinha que sustêntar não seriam perse- 
guidos por seus credores, que os que estives- 
sem nas endcias seriam soltos; que os mais 
indigentes seriam levados para as colônias: 
algumas vezes abria-se o tesouro público, O 
povo apaziguava-se pelo alívio dos males pre- 
sentes, e, COMO nada exigia para O futuro, à se- 
nado não cuidava de preveni-lo. 

Na época em que o senado defendia com 
tanta constância à Causa das usuras, O amos 
pela pobreza, pela frugalidade, pela mediocri- 
dade, era extremo entre os romanos: mas tal 
cra a constituição, que os principais cidadãos 
suporiavam todos Os encargos do Estado E q 
baixo povo nada pagava. Qual o meio de pri- 
var aqueles do direito de demandar seus deve- 
dores e de exigir-lhes que quitem suas obriga- 
ções É concorram para as necessidades 
urgêntes da republica? 

Diz Tacito? *' que a Lei das Doze Tábuas 
fixou o juro a um por cento ay ano, É claro 
que s€ enganou, & tomou pela Lei das Doze 
Tábuas outra lei de que vou falar, Se a Lei das 


24º YVede os discursos de Apio, em Dionisto de 
Halicarnasso, liv. V. (NM. do A.) 
281 Am liv. Vi cap. XVI. (N. do A.) 


DO ESPÍRITO DAS LEIS IV 


Doze Tábuas regulamentou isso, como, nas 
disputas que se travaram depois entre credores 
c devedores, não se teria utilizado a sua autori- 
dade? Não se encontra nenhum vestígio dessa 
lei sobre o empréstimo a juro; €. por menos 
versado que se seja na história de Roma, ver- 
se-a que semelhante lei não deveria ser obra 
dos decênviros. 

A Jei Liciniana? **, promulgada ostenta é 
cinco anos depois da Lei das Doze Tábuas, fon 
uma dessas leis ciemeras às quais nos referi- 
mos. Ordenou ela que se subiraisse do capital 
o que fora pago pelos juros, € que o restante 
fosse quitado em três pagamentos iguais, 

No ano 398 de Roma, os tribunos Duclio e 
Menenio fizeram passar uma lei que reduzia os 
juros à um? 2 por cênto ao ano. É esta lei que 
Tacito? ** confunde com a Lei das Doze Tá 
buas;e fora primeira lei feita entre vs romanos 
para fixar a taxa de juro. Dez anos depor! 42, 
estasusura foi reduzida à metade? * *+ posterior- 
mente, for completamente suprimida? €?, e, a 
darmos crédito a alguns gutotes que Tito Lívio 
conheceu, isto se passou na épóca do comsu 
Lado? + de O, Márcio Rutlho c de Q. Servília. 
no ano 413 de Roma. 


Acunttecu com esta lei o mesmo que com 
Lodas aquelas em que o legislador levou asco1 
sas do EXCESSO: encontrou-se um melo de elu 
dika. Foi pregiso [azer muitas outras pará 
confirmá-la, corrigida, moderá-la, Ora foram 
abandonadas as leis para se seguirem os costu 
mes? ** ora forum abandonados os costumes 
pará sé seguirem as leis: porém, neste caso, O 
costume devia prevalecer facilmente. Quando 
um homem pede emprestado. encontra um 
obstáculo na própria le; feita em seu favor: 
esta lei tem contra si quem ela socorre e quem 
“la condena, O pretor Semprônio Asclo, tendo 


“8 No ano de Roma de 388, Tio Livio, liv; VI, 
capo AMAVA (MN do Ad 

“2 Unciaria usura, Tio Livio, liv, VII, cap, AVI, 
MN, da Au) 

Cds Mn liv. VI cap. XVIA(N. do A.) 

2*» Na consulado de L. Máiniio Torquato é C. 
Plautio, segundo Tiro Livio, liv. Vil. cap XXVI: a 
trata-se da lei citado por Tácito, Am, liv. VI, ibid 
NM do A) 

**» Seminneioria usura. (N. do A.) 

“** Como diz Tácio, Am ivo VEEM, do Ao) 

“8 A lui foi feita por insligação de Gonúcio, tribu 
no do pove. Tio Livio, lv. VIL nó final. (he do 4) 
260 Pererd fam more foenus recepium erar. Ápiano, 
Da Guerra Cl lvl (N. do A.) 
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permitido? "O aos devedores agir em conse- 
quência dessas leis. foi morto pelos credo- 
ves? ** por ter querido reavivar a lembrança de 
uma rigidez que não mais se podia sustentar. 

Deixo a cidade para lançar um olhar sobre 
as Provincias. 

Disse alhures? ** que as provincias romanas 
cram devastadas por um govemo despóLlico & 
inflexivel. Mas 15590 não é tudo: elas o eram 
também por usuras horriveis. 

Cicero afirma? "> que a gente de Salaminaá 
queria pedir emprestado a Roma é que não 
podia faze-lo por causa da lei Gabiniana. É 
necessário que eu pesquise o que cra esta lei. 

Quando os empréstimos a juro foram proi- 
bidos em Roma, foram imaginadas todas as 
espécies de meios para eludir a lei? **, e. como 
us aliados* "* e os da nação latina não esta 
varm submetidos às leis civis dos romanos, 
recorreu-se a um latino ou à um aliado que 
emprestava seu nome é era, aparentemente, o 
credor. À lei muda mais fizera, portanto, do 
que submeter os credores à uma formalidade, u 
o povo nao fora aliviado, 

O povo queixou-se desta fraude; e Marcos 
Semprónio, tribuna de povo, através da autor 
dade do senado, mandou realizar um plebis 
cno” "0 que estipulava que, em matéria de 
empréstimos, 4 lets que proiblam os emprés- 
Umos a juro entre um cidadão romano é oulro 
seriam válidas igualmente entre um cidadão é 
um aliado, ou um latino, 

Nessc tempo, chamavam-se aliados Os 
povos da lMália propriamente dita, que so 
estendia até o Arno c o Rubicão e que não era 
governada como as províncias romanas, 

Adirma Tácito* 7" que sempre se cometiam 
novas fraudes contra as leis feitas para pór 
cobro às usuras. Quando não mais se podia 
emprestar nem pedir emprestado sob o nome 
de um aliado, foi fácil fazer aparecer um 
homem das provincias, que emprestava seu 
ROME, 


“0 Pormisit cor lepibus egore. Apiano, Da Guerra 
e iv, di é Epetomea de Tito Livio, iv, LXIV, (N. 
do d.) 


“71 Nona deKoma de 662. (N. do A.) 

212 Liv. XI cap. XIX.(N. do A.) 

14 Corsa Árico, lin. W carta KKL (MN. do 4) 
“1º Tio Lívio, lie, MAY. cap. VIL (Nodo A.) 

20 hills. do A, | 

“No mo de Roma de 561, Vede Tito Lívio, liv. 
V.cap. VIL(N, do A) 

200 mir. VI, cap. AYEIN do À.) 


Era necessária uma nova lê contra estes 
abusos: € Gabiniws "* estabelecendo q [amosa 
lei que tinha como objetivo extirpar à córrup- 
ção nos sufrágios. naturalmente deve ter pen- 
sado que o melhor meio para consegui-lo cra 
desencorajar os empréstimos: estas duas co 
sas estávam naturalmente ligadas, pois as usu- 
ras sempre aumentavam? ** nas épocas de lei 
ção, porque se necessitava de dinheiro para 
obter votos. Vemos perfeitamente que a lei 
Gabiniana estendera O senatus-consulto Sem- 
Prôniano aos próvinciános. uma vez que os 
salammranos não podiam pedir dinheiro em 
prestado à Roma por causa desta lei, Bruto, 
soh nomes emprestados, emprestou-lhes? 5" 
quatro por cento ao mes28! e obieve para isso 
dols senatus consultos, no primeiro dos quais 
era dito que este empréstimo não seria conside- 
rado como uma fraude à lei. e que o toverna 
dor da Cilicia julgaária de conformidade com 
as convenções assinaladas pelas disposições 
dos salaminianos? 2, 

Sendo à empréstimo a juro proibido pela les 
Gabiniana entre as pessoas das provincias € Os 
cidadãos romanos. e tendo estes, então, todo q 
dinheiro do universo entre suas mãos, foi 
necessário temtá-los com grandes usuras que 
fizessem desaparecer. aos olhos da avareza, & 
perigo de perder a divida. E como havia em 
Roma gente poderosa que intimidava os 
magistrados u fuzim calar as leis, foram eles 
mis audaçiosos Cm cinpeestar e mais sudacio 
sos ma exigência de grandes usuras. Isto foz 
com que as provinçãas fossem sucessivamente 
devastadas por todos és que Hnlusm credito eum 


210 Nono 615 de Roma (N. do A.) 

248 Mode ms Curtas de Cera a Ático, iv. IV, car 
las X Ve XVL(N. do A) 

De Cieera a Ática, tivo VI carta AN, do A 

“*" Pompeu, que empresara vo Rei Ariobarsaná 
seiscentos talentos, (nzia ve pagar (rivia é três Laden 
tos dticos cada trinta dias, Cleero q Ática, lv. V, 
cara XXI div. Vi cara Bin. do À.) 

ve Ur meque Salaminis, neque cul eis dediysel, 
Seal! essor, Ui. (UN do A.) 


Roma; é como cada governador baixava seu 
edito ao entrar ém sua provincia”**, na qual 
estabelecia como lhe agradava a taxa da usura, 
a avareza ajudava a legislação ea legislação a 
avaria: | 

Cumpre que os negócios caminhem; & um 
Estado estã perdido se tudo aí permanece na 
nação Havia ccastões cm] que era necessario 
Que às Cidades. os corpos. as sociedades das 
cidades, Us particulares. cmprestassem; e à 
necessidade de pedir cmprestado era muito 
premente, ainda que fosse para prover as 
devastuções dos exércitos, Às rapinagens dás 
magistrados, às concussões des homens de 
negócios e aos maus costumes que se estabele- 
ciam todos os dias: pois nunca se foi nem tão 
rico nem tão pobre. O senado, que linha q 
poder executivo, concedia por necessidade, 
amiúde por favor, a permissão de pedir 
emprestado doús ciladãos romanos. é estabele 
Ciá, então, senatusconsultos, Mus esses pró- 
pros senatusconsultos estavam desacredi 
tados pela lei: estes senatus-consultos* * é 
podiam permitir que O povo exigisse novas 
tabelas?" 8, q que, aumentando o perigo da 
perda do capital, aumentava uinda mais q 
usura, Repetirei sempre que é a moderação que 
governa os homens e não os excessos. 

Pupa menos, diz Ulpiano*"e, quem paga 
mais tarde, Pol ese principio que orientou 05 
legisladores. depois da destruição da república 
romana. 


DI O edito de Cicero ficavam a um por cento por 
mês, com a unura da usura mo fim de um ano, Quan 
lo nos contratadores da cepública, obrigava-os a 
coneudar prazo q seus devedores. Se ces não 
pagassem no tempo determinado, adjudicuva q 
usura estipulada no título de divida. Cicero a Ártico, 
le Vi carta L(N.do A.) í 

“44 Vedç o que afirma Lucio. carta XXI, a Ático, 
liv. W. Houve mesmo um senatus-consulto geral 
para fexar q usura a um por sento mo mes, Vede 8 
mesma cara (Ndo A.) 

“0% Novas tabelas... novas leis concernentes às 
dividas, 

bo LT De perdoar sigilo (MN. do A] 


DIVINAS VINTE MIVIANA ILRASLIPMAS 
DAS LEIS NA RELAÇÃO QUE TÊM 
COM O NÚMERO DE HABITANTES 


4 NE mai 
8 8 = Ce MW9k 


o “e” a pe detritos 





CAPITULO I 


Dos homens e dos animais em relação 
à multiplicação de sua espécie 


O Vênus, à mãe do Amor! 


Desde e primeiro belo dia id tos astro 
|ressuscita, 

Os séfiros fazem sentir seu alento 
amoroso, 

A terra ora segu sefo de brilhantes cores, 
E var é perfumado pelo doce espírito das 


Dos ros e dos marés, e dos verdes 
|campós, 

Ardendo a teu uspecio de amor é de 
| desejo 

E pondo-se q povoar pela atração do 
Lprazer: 

Tantô se ama seguinte, e a este giraente 
[domínio 


Que q beleza dá à tudo o que respira?* 7, 


| Wores. 
Ouverm-se os pássaros, ojuscados com teu 
|poder, às femeas dos animais têm uma fecundi- 
Por mil tons lascivos celebrorem ua dade quase que constante, Mas, na espécie 
lpresença: humana, a mancira de pensar, O caráter, as 
Pela bela novilha vêem-se os soberbos paixões, as Fantasias, os caprichos, a idéia dé 
[touros conservar a beleza, o incómodo da gravidez, o 
Saliarem na planície ou atrovessarem as de uma Familia numerosa, perturbam de mil 
láguas. mantras a propagação, 
Enfim, os habitantes das Morestas e das 
irrónianhas, 0" Lucrégio, no começo. (N. do d) 
CAPÍTULO TI 
Dos casamentos 


A obrigação nutural que tem o pai de nutrir 
seus filhos fez com que se estabelecesse o casa- 
mento, que declara quem deve cumprir estn 
obrigação. Os povos? ** de que fala Pompônio 
Meta? *" à fixavam apenas pela semelhança. 

Entre os povos bem policiados, o pai é aque- 
le que as leis, pela cerimônia do casamento, 
declararam dever ser tal? *º, porque encontram 
nele a pessoa que procuram, 


"88 Ch garamantes. 
um Liv], cap, VIII, 
FA Pier Exf quem muptise demonsirant. 


Esta obrigação, entre os animais, É lal, que a 
mãe pode comumente ser suficiente. Entre os 
homens, cla é muito maior; os filhos são dota- 
dos de razão. mas esta só lhes chega gradual- 
mente, Não É suficiente nutri-los: cu mpre Ltam- 
bém orientá-los: já poderiam viver mas não sé 
podem governar. 

As conjunções ilícitas pouco contribuem 
para a propagação da espécie, O pai, que tem a 
obrigação natural de alimentar é educar os 
filhos, não é nesse caso fixado, c a mãe, em 
quem recai a obrigação, encontra mil obstácu- 


los: pela vergonha, pelos remorsos, pelos incó- 
modos de seu sexo, pelo rigor das leis: quase 
sempre faltam-lhe meios. 

As mulheres que sé submeteram à prostitui- 
ção pública não podem ter a comodidade de 
educar seus filhos. Os cuidados dessa educa- 


ção são mesmã mecompativeis com sua condi- 
ção, e elas são tão corrompidas, que não pode- 
riam pozar da confiança da les 

Decorre de tudo |5s0 que a continência pú 
blica esta naturalmente unida é propagação da 
ESPÓCIC. 


CAPíTULO HI 


Da condição dos filhos 


É a razão que dita que, quando há um casamento, os filhos sigam à condição do pal; é que, 


quando não ha, só dependam da mãe?*!. 


201 É por isso que, nas nações que tem estravos, o Filho segue quase sempre a condição da mãe. 


CAPITULO IV 


Das familias 


Em quase toda parte é admitido que a mu 
lher passe à famiha do marido, O contrário 
está, sem qualquer inconveniente, estabelecido 
em Formosa”, onde o marido vai formar q 
Família da mulher. 

Esta lei, que fixa a familia numa sério de 
pessoas do mesmo sexo, muito contribui. 
incdependentemente dos motivos iniciais, para 
a propagação da cspécie humiuna. A família é 


202 Padry du Malde, é do, pág. 156. (NM, do As) 


uma especie de propriedade: um homem que 
tem filhos do sexo que não a perpetua, nunca 
esta satufeito de não ter os do sexo que a 
perpetua. 

Os nomes, que dão vos homens a idéia de 
uma coisa que parece não dever perecer, são 
muito adequados para inspirar em cada Famí- 
lia o desejo de prolongar sua duração. Ha 
povos nos quais os nomes distinguem às fam 
lias: outrós ha em que eles só distinguem pes 
soaso que não é tão bom. 


CapíruLo V 


Das diversas ordens de mulheres legitimas 


Algumas vezes as leis e q religião cstabóle- 
ceram várias formas de uniões civis; & isto 
acorre entre os maometanos, onde hã diversas 
ordens de esposas, cujos filhos são reconhe- 
cidos pelo muscimento na casa, ou por contra 
bos civis. ou mesmo pela escravidão da mãe e 
subsequente reconhecimento do pai. 

Seria contra a razão que q lei condenasse 
nos filhos o que gprovou n9s pais: todos estes 
filhos devem, portanto, herdar, a menos que al 
guma razão particular a isso se oponha, como 
no Japão, onde apenas podem herdar os filhos 
da esposa dada pelo imperador. A política, 


neste pais, cxige que os bens que o imperador 
dá não sejam muito divididos, porque estão 
submendos a uma obrigação, como cram, 
outrora, nossos feudos. 

Hã pases em que uma mulher legitima 
goza, no lar, aproximadamente das honras que 
tem, em nossos climas, uma mulher úmiga: nes 
ses paises, os filhos das concubinas são consi 
derados tomo pertencentes à primeira esposa, 
Isso está assim estabelecido na China. O res 
peito Hilal“, q cerimônia de um lutó rigoro- 


185 Padre du Hale, pág. IZL AN. do A.) 


so. não são devidos à mãe natural mas à mãe 
determinada pela lei. 
Com auxilio de tal heçãor a +. não há mais 


filhos bastardos: e. nos paises em que esta fic 


ama Distinguem=se as mulheres em grandes É 


pequenas, isto é em legitimas ou não; mas não exis- 
je semelhante distinção entre os filhos. “É a grande 
doutrina do império" estã escrito numa obra chune- 
sã sobre a moral, traduzida pelo mesmo padre. EN, 
do A.) 


ção não existe, vê-se bem que a lei que legiima 
os filhos das concubinas & uma lei forçada: 
pois a maioria da nação é que séria aviltada 
com ela. Igualmente, não sé colóca nesses pai- 
ses o problema dos filhos adultermos. Às sepa- 
rações das mulheres, a clausura, os cunucos, 
os aldrabas tornam a coisa tão dificil, que a lei 
a julga impossivel. Aliás, o mesmo gládio 
exterminaria a mãe co filho. 


CAPÍTULO VI 


Dos bastardos nos diversos governos 


Quase não conhecemos, portanto, bastardos 
nos paises em que a poligamia é permitida. 
Conhecemo-los nos lugares em que existe a le; 
de uma única mulher. For necessário, nesses 
paises, desonrar a concubinagem: fo nécessa- 
ro, portanto, desonrar os filhos que dela 
nasceram. 

Nas repúblicas, onde é mister que os costu: 
mes sejam purvs, os bastardos devem scr ainda 
mais odiosos do que nas monarquias. 

Estabeleceram-se. em Roma, disposições 
talvez muito severas contra eles, Incitando, 
pocém, as instituições antigas todos 05 cida- 
dios à se casarem, é sendo, alias, 04 mariano 
mos abrandados pela permissão de repudiar ou 
de divorciar. só uma prande corrupção dos 
costumes poderia levar a concubinagem. 

Devemos observar que, sendo a qualidade 
de cidadão consideravel nas democracias, 


onde cla trazia consigo o súberano poder, 
Faziam-se, amitde. leis sobre a situação dos 
bastardos. as quais tinham menos relação com 
a própria coisa e com a honestidade do casa- 
mento do que com a constituição particular da 
republica, Ássim. o povo aceitou, algumas 
vezes, os bastardos como cidadãos?* *, a fim 
de aumentar sua força contra os poderosos. 
Destaric. em Atenas, O povo separou os bas: 
tardos dó número de cidadãos para ter uma 
maior porção do trigo que lhe enviara o rei do 
Epito. Enfim, Aristóteles? ? * nos ensina que, 
em muitas cidades, quando não havia um nú- 
mero suficiente de cidadãos, os bastardos her- 
davam. é que, quando esté número era excess 
et eles não becdavam. 


24* Vode Aristóteles, Penítica, vo VI, capo IV. (NM. 
de A) 
200 fiel, live Mo cap. MI (MN, do A.) 


CaprtuLO VI 


Do consentimento dos pais para o casamento 


O consentimento dos pais estã baseado em 
seu poder. isto e, em seu direno de proprie- 
dade; cstá ainda baseado em seu amor, em sua 
razão é na incerteza da de seus filhos, que a 
idade mantêm no estado de ignorância, E as 
paixões, no cstudo de embriaguez, 

Nas pequenas repúblicas ou instituições sin- 
gulares ds quais pos referimos pode haver leis 
que conferem aos magistrados uma inspeção 
sobre us casamentos dos filhos dos cidadãos. 


que a natureza havia ja dado aos pais. O amor 
so bem póblico, ai, pode ser tal, que iguale ou 
ultrapasse qualquer outro amor. Assim, Platão 
queria que (1% magistrados regulamentassem 08 
casamentos; assim, os magistrados lacedemo 
nos us dirigia. 

Porem, nas instituições comuns, cabe aos 
pais casar seus filhos; sua prudência a esse res: 
peito cstará sempre acima de qualquer ultra 
prudência. À natureza confere aos pais um de- 


sejo de proporcionar 4 seus filhos sucessores 
como se fora para si mesmos. Nos diversos 
graus de progenitura, eles se veem avançar 
insensivelmente para o futuro. Mas que 2con- 
tcecria se a vexação € à avareia fossem a 
ponto de usurpar a autoridade dos pais? Escu- 
temos Thomas Gage? * sobre a conduta dos 
espanhóis nas Índias: 

“Para aumentar O número das pessoas que 
pagam tributo, cumpre que todos os indianos 


2 Relatório de Thomas Gage, pag. [7]. (MN. do 
A.) 


que tennam quinze anos se casem, regulamen- 


tou-se mesmo o tempo do casamento dos 
indianos a catorze anós para Os vYames ca 
reze anos para as jovens. Bascia-se núm cano- 
ne que diz que a malícia pode suprir a 
iiade"2*8, Presençiou cle um desses censos: 
“Era”, escreve, “uma cóisa vergonhosa”. 
Assim, na ação do mundo que deve ser a mais 
livre, Os indianos ainda são escravos. 


“8 Cumpre qntender por miadeia, neste Muiiia 
suppiei metatem, a engenhósidade do espirito. 


CaríruLo VIII 


Continuação do mesmo assunto 


Na Inglaterra. as jovens abusam [requente- 
mente da lei para se casar de acordo com seu 
capricho, sem consultar os pais. Não sei se 
Esse USO não Séria, a. mais tolerado do que 
alhiures, uma vez que as leis, não tendo estabe- 
lecido um celibato monástico, as moças, não 
tendo outra situação a escolher além da do 
casamento, não podem a ele recusar-se. Na 
França, ao contrário, onde o monarquismo 
esta estabelecido, as jovens sempre têm o 


z 


recurso do celibató; e n le; que lhes ordena 
esperar O consentimento dos pais poderia ser 
mais conveniente. Desse ponto de vista, 0 cos 
tume da Malia e da Espanha seria o menos 
razoável: O monarquismo existe nesses paises & 
pode-se casar sem o consentimento dos 
pais 90, 


*º0 Era ainda a legislação do direito canônico. 


CAPÍTULO IX 


Das moças 


As jovens, que só pelo casamento são levadas ao prazer é à liberdade. que têm um Espírito que 
não Ousu pensar, um Coração que não ousa sentir, alhos que não ousam ver, ouvidos que não 
ousam ouvir, Que só se apresentam para se mostrar estúpidas, condenadas incessantemente a futi- 
lidades e a preceitos, são muito dadas ao cúsumento; são Os rapazes que se torna necessário 


encorajar, 


CaríruLo X 


O que determina o casamento 


Em toda parte onde sé encontra um lugar 
em que duas pessoas podem viver comoda: 
mente, hã um casamento. À Natureza à isso 
estimula bastante quando não & detida pela 
dificuldade da subsistência. 


Os povos, em seus inícios, se multiplicam É 
crescem bastante, Seria um grande incômodo 
para eles viver no celibato; não à & ler muitos 
filhos. O contrário ocorre quando a nação estê 
formada. 


ne ço ai dido o A do E RAS EJBsPido od F 


CAPITULO XI 


Da severidade do governo 


AS pessoas que nada possuem, como os 
mendigos, tem muitos filhos. É que eles se 
encontram na siuação dos povos nascentes: 
nada custa ao pai transmitir sua aric aos filhos 
que são mesmo, ao nascer. instrumento dessa 
artet0f. Essas pessoas, num pais rico OU 
supersticioso, multiplicam-se porque não têm 
us encargos da sociedade, sendo eles próprios 
os encargos da sociedade. Mas as pessoas que 
são pobres apenas porque vivem sob um 
EOVEMO severo, que consideram seu campo 
menos como o fundamento de sua subsistência 
do que como um pretexto para a vexação: 
essas pessoas. dizia eu. fazem poucos filhos. 
Elas não têm nem mesmo seu alimento: como 
poderiam pensar em partilhá-lo? Não podem 


"0º Isto f. mão-de obra gratuita. 


iratar-se das doenças; como poderiam educar 
criaturas que estão numa doença continua, que 
ca infância? | 

É a facilidade de falar, e à impotência de 
examinar, que leva a dizer que, quanto mais os 
súditos são pobres, mais as famílias são nume- 
rosas, que quanto mais se estã sobrecarregado 
de impestos, mais sé fica em condição de 
pagá-los; dois sofismas que sempre perderam É 
que perderão sempre as monarquias. 

A severidade do governo pode chegar inclu- 
ve a destruir Os sentimentos naturais pelas 
próprios sentimentos naturais. Pois as mulhe: 
res da América??! não abortavam para que às 
filhos não tivessem senhores tão cruéis) 


“o Kelatório de Thomas Gago, pag. SE. (N. do À.) 


CAPÍTULO XII 


Do número de moças e rapazes nos diferentes países 


Já dissete? que na Europa naséé um pouco 
mais de homens do que de mulheres, Obser- 
vou-se que no Japão"? nascia um pouco mais 
de mulheres do que de homens, Guardando as 
devidas proporções, haverá mais mulheres 
fecundas no Japão do que na Europa, e conse. 
quentemente mais pente. 


DE Noliv NViçeap, IV. (Nido A) 


“94 Vede Kempier. que relata um recenséamento 
de Mento. (N. do A,) 


Relatórios? * mostram que, em Bantam, hã 
dez moças para um capaz: semelhante despro- 
porção Faria com que o número de famílias 
estivesse para O número das de outros climas 
como um estã para cinco é meio, o que seria 
excessivo. Na verdade, us Famílias aí poderiam 
Ser mais numerosas: mas hã potcas pessoas 
suficientemente abastadas para poder manter 
uma Familia tão grande. 


“PA Recueil des Voyages qui Ont Servl 
LE tablissenent de le Compagnie des lúdes, L 1, pág, 
MTM. do A.) 


CarpítTuLo XIII 


Dos portos de mar 


Nos portos de mar, onde us húmens se 
expúem à mal perigos, é vão merrer ou viver 
em climas longinquos, há menos homens do 


que mulheres: entretanto, vêem-se mais crian 
ças do que alhures. Isso é devido à facilidade 
de subsistência. E talvez mesmo ao fato de 


serem as partes oleosas do Peixe mais aptas & 
fornecer esta matéria que serve a geração. Esta 
seria uma das causas deste número infinido de 
gente que existe no Japão?2º e na Chinalié 


ta 8 €) Japão é composto de ilhas; hã muitas costas 
co mar É muito pisçoso. (N. do A.) 
306 A China & cheta de regatos. EN. do À.) 


onde quase 50 se vive de peixel0?. Se assim 


fosse. certas regras monásticas. que obrigam a 
viver de peixe, seriam contrárias do espirito do 
próprio legislador. 


107 Wede o Padre du Halde, (IL, pags. 130, [476 


segs (Ni do A) 


CapítuLo XIV 
Dos produtos da terra que demandam 


maior ou menor número de homens 


Às regiões de pastagens são pouco povoa 
das porque poucas pessoas nelas encontram 
dCupação; as lerras de trigo brupam mais ho- 
mens É os vinhedos infinitamente mais. 

Na Inglaterra?º!, lamentava-se amido que 


o aumento das pastagens diminuia os habitan 
tes; e observa-se na França que a grande quan- 
tidade dos vinhedos é uma das grandes causas 
da multidão de homens, 


SP A mmioria dos proprisiarios dos fundos Lerrito- 
riais, diz Burner, obtendo mais lucro na venda da lã 
do que do Lrigo, Cerco SUML propricdades, As 
comunas (isto é. O povo). que morriam de fome, 
sulblevaram- se propós-se uma tes agraria: o vem 
rei escreveu mesmo a esse respeito; Nctram-se 
prociamações contra ds que Ginham cercado Eu ia 
terras, Abrégé de UMistolre de la Réform, pags. 44 e 
83, (N. do A) 


Os paises em qué as minas de carvão forme 
cem matérias próprias para a combustão Lém 
esta vantagem sobre os demais: as Morestas 
não são necessárias c todas as terras podem 
ser cultivadas. 

Nos lugares onde crésce O arror, são neces 
sários grandes trabalhos para a irrigação: mui 
tas pessoas, portamo. podem ser empregados. 
E mais: é preciso menos terra para fornecer a 
subsistência de uma família do que nos lugares 
que produzem culros cereais: enfim. a terra 
que e utilizada alhures na alimentação dos ant 
mais serve imediatamente para a subsistencia 
do: homens; o trabalho, que, em outros luga- 
res, é feito pelos amimais. é feito pelos homens; 
ea cultura das terras torma-se, pará Os homens. 
uma imensa manufatura. 


CapíTULO XY 


Do número de habitantes em relação às artes 


Quando ha uma lei agrária e as terras são 
divididas igualmente, o pus pode ser muito 
povoudo, apesar de ter pouças ares, pois cada 
cidadão encontra no trabalho de sua terra 
precisamente com que alimentar-se e todos os 
cidadãos juntos consomem todos os frutos do 
país. 
repúblicas. 

Mas. em nossos Estados aluais, Os fundos 
territoriais são distribuidos de modo desigual; 
produzem mais frutos do que os que cultivam 
SãO Cúpazes ús consumir; € s€ às arlês são 
negligenciadas E ninguém se ocupa da agricul: 
tura, & pais não pode ser povoado. Tendo os 
que cultivam. ou mandam cultivar, frutos de 


Isso era assim em algumas antigas 


+00 


sobra, nada os impele a trabalhar no ano 
seguinte: os frutos não seriam consumidos 
pelos OCiOsOs, POIS esses não teriam com que 
comprá-los. Cumpre, portanto, que as artes sé 
estabeleçam para que os frutos sejam consumi- 
dos pelos lavradores c artesãos. Numa pala- 
vra, estes Estados necessitam que muitas pes- 
sous cultiver além do que lhes & necessario, 
Para isto, é preciso imgutir-lhes o desejo de 
possuir o supérfluo: mas apenas os artesãos 
são capazes disso. 

- Essas maquinas, cujo objetivo é reduzir a 
arte, nem sempre são úteis. Se uma obra é de 


108 gs urtes, às indústrias em geral, 
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preço mediocre, e convém igualmente a quem 
“ compra e ao operário que a faz, as máquinas, 
que simplificariam a manufatura, isto é, que 
diminuiram o número de operários, seriam 
perniciosas: e. se os moinhos de Agua não 
ivessem sido estabelecidos em toda parte, cu 
não os acreditaria tão úteis como se afirma. 
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porque fizeram descansar uma infinidade de 
braços, privaram muitas pessoas do uso das 
aguas € fizeram com que muitas terras perdes- 
sem à fecundidade! "9. 


“o Que teria dito Montesquicu da mecanização 
tal como existe hoje? 


CapíruLo XVI 


Dos desígnios do legislador 
acerca da propagação da espécie 


Os regulamentos sobre o número dos cida 
daos dependem muito das circunstâncias. Há 
paises em que a Natureza fez tudo: O legasta- 
dor. portanto, nada tem a fazer, Por que razão 
estimular, com leis, a propagação. quando à 
fecundidade do clima favorece suficientemente 
O aumento do povo? Algumas vezes o clima é 
mars favorável do que o terreno; o povo se 
multiplica cas Tomes o destroem: é o caso da 
China. Destarte, um pai, nesse pais, vende suas 
Fhas coexpõe seus filhos. As mesmas causas 
produzem em Tonquim?"' os mesmos efeitos: 
e não sé deve, como os viajantes árabes, dos 


quais Renaudor nós deu uma relação, ir procu: 
rar a Opimão?'* da metempsicose sobre isso. 

Os mesmos motivos fazem com que, sa ilha 
Formosa”t2. a religião não permita às mulhe 
res dar à luz antés dos trinta e cinco anos: 
antes desta idade a sacerdotisa comprime-lhes 
o ventre e as Faz abortar. 


“2 Foyages de Dampierre, t, Il. pág: dl. 

1? Pág lá, 

1% Vede a Recúeil des Vovages qui Ort Serv d 
[Etablissemer de la Compapnie deu frades, LV, 


CapítTULO XVII 


Da Grécia e do número de seus habitantes 


Este ofeito. que se prende a causas físicas 
em certos puses do Oriente, foi. na Grécia, 
produzido pela natureza do governo, Os gre 
Bos eram uma grande mação, composta de 
cidades que tinham, cada uma, seu poverno c 
suas leis. Não eram elas mais conquistadoras 
do que as da Suiça, da Holanda é da Alema- 
nha à são atualmente, Em cada república, o 
legislador tivera como objetivo a felicidade dos 
cidadãos interiormente e, exteriormente, uma 
força que não fosse inferior à das cidades vizi- 
nhas*! +, Com pequeno território e grande feli- 


cidade, era fácil que o número dos cidadãos 


Mumentasse e se tornasse uma carga: desta 
maneira, estabeleceram incessantemente coló- 


“4 Pelo valor, disciplina e exercícios nLares. 


nias?* *; eles se venderam para a puerra. como 
Os suiços Fazem hoje em dia; nada que pudesse 
impedir a excessiva multiplicação dos filhos 
foi negligenciado, | 
Havia entre eles repúblicas cuja constitui. 
ção era singular. Povos submetidos «rum obri 
gados a forneçer a subsistência aos cidadãos: 
Os lacedemônios eram alimentados pelos hilo 
las; 65 Eretênces, pelos periccos: os Lessálios, 
pelos penestas. Devia haver apenas um certo 
número de homens livres para que os escravos 
estivessem em condições de lhes garantir a 
subsistência. Dizemos hoje que É necessário 
limitar o número das tropas regulares; ora, 3 
Lacedemônia era um exército mantido por 


“1 Us pauleses, que ESTAVAM DO mesmo casa, fize- 
Tam O MESTO. 
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camponeses, cumpria, portanto, limitar este 
exercito; sem isso, os homens livres, que poza- 
vam dc todas as vaniagens da sociedade, se te- 
riam multiplicado ilhimitadamente, e os lavra- 
dores teriam sido sobrecarréegados. 

Os políticos gregos consagraram-se, pois. 
particularmente a regulamentar o numero dos 
cidadãos. Platão?! * fixa-o em cinco mil é qua- 
renta; e dessa que sc detenha ou que 5€ enco- 
rájé à propagação, segundo a necessidade, 
pelas honrarias, pela desonra ou pelas adver- 
téncias dos uncidos; quer mesmo?!” que se 
regulamente o número de casamentos de modo 
que o povo se refaça sem que a república seja 
sobrecarregada. 

Se à ler do pais, diz Aristoteles!" ", prónbe 
expor os filhos, Far-se-ã necessário limitar o 
número dos que cada um deve cngendrar. Sc se 
tem filhos além do número estipulado pela lei, 


se Em suas Leis, iv, VAN do 4,) 

11 República lv. Vo UM, do A) 

St Beadis, Je. VII, cap. XVLAN. do À.) 

TEM Pa. do Als 

* Acreditava Aristóteles que o feto só udquiria vida 
a partie de um cCério momento, 


MONTESQUIEU 


aconselha ele?" * fazer com que a mulher abor- 
le antes que o feto adquira vida. 

O meto infame que empregavam os creten- 
ses para evitar O número excessivo de filhos é 
relatado por Arstóteleç32?: e senti O pudor 
horrorizado quando quis citê-lo. 

Ha lugares, narra anda Anstóteles??!, em 
que a lei transforma os estrangeiros. ou os bas- 
tardos, ou os que nasceram someénte de mac 
cidadã em cidadãos. mas, desde que têm bas- 
tante povo, não mais o fazem. Os selvagens do 
Canada queimam seus prisioneiros: mas, 
quando iem choças vazias a lhes oilereçer, 
reconhecem-nos como de sua nação. 

O Cavaleiro Petty supós, em seus cálculos, 
que um homem na Inglaterra vale o preço pelo 
qual seria vendido em Atgeldi? juta sá pode 
ser bom para a Inglaterra: hã paises em que 
um homem nada vale; outros ha em que vale 
menos do que nada. 


“em Aristóteles Faz alusão, na passagem referida 
por Montesquicu, ao homossexualismo que, afirma 
ele, teria orientado o legislador. 

32 Polito by. TM, cap, VAN. do 4.) 

122 Sessenta libras estertinas. (N. do A.) 


CapiTULO XVIII 


Do estado dos povos antes dos romanos 


A Mália, m Sicília, n Ásia Menor, u Espanha, à Gália, à Germânia eram aproximadamente 
como a Grecia, repletas de pequenos povos, É regurgitavam de habitantes: não se necessitava de 


leis para aumentar seu número. 


CAPÍTULO XIX 


Despovoamento do universo 


Todas essas pequenas repúblicas foram 
englobadas numa grande, e viu-se insensível. 
mente o universo se despovoar: basta ver o que 
erum a Mália e a Grécia antes e depor das 
vitórias dos romanos, 

“Perguntar-me-do”, diz Tiro Livio!*, 
“onde às volscos puderam encontrar tantos 
soldados para fazer a guerra, depois de terem 
sido tantas vezes vencidos. Teria sido preciso 
que existisse um povo infinito nessas regiões, 


124 Livro Viscap MI (NS, do A) 


que hoje, sem alguns soldados e alguns escra- 
vos romanos, não passariam de um deserto,” 

“Os oráculos desapareceram”, diz Plutar- 
ço?" “porque os lugares onde falavam estão 
destruídos; dificilmente encontrar-se-ão hoje, 
na Grécia, três mil guerreiros,” 

“Não desereverei”, escreve Estrabão?? *, “o 
Epiro e os lugares circunvizinios porque essas 
régides estao inteiramente desertas, Este des- 


124 Cbras Morais: Dos ordeuios que desapare 
gergm. (MN, do À.) 
128 Liv, VII, pão, 496, EN do A.) 
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povoamento, que começou hã muito tempo, 
continua todos 05 dias, de sorte que os solda- 
dos romanos têm seus acampaméntos em 
casas abandonadas.” Ele enconira a causa 
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disso em Políbio, que diz que Paulo Emilio, 
depois de sua vitória, destruju setenta cidades 
do Epiro. levando cento e cinquenta mil 
escravos. 


CapíruLo XX 


De como tornou-se necessário aos romanos 
fazer leis para a propagação da espécie 


Os romanos, destruindo todos os Povos, 
destrujam a si mesmos. Incessantéemente na 
ação, no esforço e na viblência, gastavam-se. 
como uma arma da qual se faz uso sempre. 

Não falarei aqui do cuidado que tiveram em 
conseguir cidadãos?? 8, à medida que os per- 


20 Trac disso nas Considérgiions sur los Causes 
de la Grandeur des Romoains, cap. XIM. (N. do 4.) 


diam, das associações que fizeram, dos direitos 
de cidadania que oulórgaram, e dessa imensa 
multidão de cidadãos que encontráram em 
seus escravos. Direi o que fizeram, não para 
reparar à perda dé cidadãos, mas a de homens: 
e. como foram o povo do mundo que melhor 
soube conciliar suas leis com seus projetos. 
não € indiferente examinar o que fizeram a esse 
respeito. 


CaríruLO XXI 


Das leis dos romanos sobre a propagação da espécie 


As antigas leis de Roma muito se esforça 
varm em induzir os cidadãos para O casamento. 
O senado e o povo fizeram amiúde regula- 
mentos sobre isso, como disse Augusto na 
arenga citada por Dion??? 

Dionísio de Halicarnasso?" não póde crer 
que, após a morte de trezentos e cinco Fábioa, 
exterminados pelos Veios, só restasse dessa 
raçã uma única criança, porque a lei antiga, 
que ordenava a cada cidadão que se casasse é 
educasse todos os Filhos, ainda estava em 
vigor?29, 

Independentemente das léis, OS cênsores 
visavam aos casamentos; c, segundo as neces: 
idades da república, a isso incitaram pela 
vergonha? 2º é pelas penas, 

Os costumes, que começavam a SE Ccorrom- 


121 Liv LVLAN. do A.) 

328 Liv. FL (N, do À.) 

“2º No ana de Roma 227, (N. do A.) 

“2º Vede o que cles fizsrum a esse respeito, Tito 
Lívio, liv, XLV; o Epitome de Tito Lívio, lv. LIX: 
Aulo Gélio, liv. [cap Vl; Valério Máximo, liv, 11. 
cap. IX. (MN, do A.) 


per, muito contribuiram para dissuadir os 
cidadãos do casamento; que só traz preocupa: 
ões para Os que não mais têm atenções para 
os prazeres da inocência. Tal é o sentido da 
arenga??” que Metelo Numidica fez go povo, 
em sua censura. “Se fosse possivel não mais 
ter mulher, nós nos livraiamos desse mal: 
porém, como à Natureza estabeleceu que 
quase não se pode viver feliz com elas, nem 
subsistir sem clas, faz-se necessário Ler mais 
consideração por nossa conservação do que 
por satisfações passageiras,” 

A corrupção dos costumes destruiu q censu- 
ra ela própria estabelecida para destruir a cor- 
rupção dos costumes; mas, quando esta cor- 
rUPÇÃO se tornou geral, à censura não teve 
mais força” 22, 

As discórdias civis, 0s triunviratos, às pros- 
Crições enfragueceram Roma máis do que 
qualquer guerra por ela travada: sobravam 


*º* Encontrame-la em Aulo Gélio, liv. |. cap. VI 
EM do A.) 


132 Vede q que escrevi no liv. Y, cap. XIX. (N. do 
A.) 


poucos cidadãos?*?, e a maior parte não era 
casada. Para remediar este ultimo mal, César E 
Augusto restabeleceram a censura e quiseram 
mesmod!4 ser censores. Fizeram diversos 
regulamentos: Cesar37 * ofereceu recompensas 
aos que tivessem muitos filhos: proibiuo* * as 
mulheres que tivessem menos de quarenta é 
ENCO anos, C que não possulssem nem maridos 
nem filhos. de usarem pedras préciosas e se 
servirem de liteiras: método excelente de aia- 
car. pela vaidade, o celibato. As leis de 
Augusto”? * foram mais incisivas, impos?> 
penas novas dos gue nan eram casados é 
aumentou às recómpénsas dos que o cram é 
dos que possmam filhos. Tácito chamou estas 
leis de Júliaçii?. Parece que nelas se tinham 
fundido os antigos regulamentos feitos pelo 
senádo, pelo povo c pelos censores. 

A Joá de Augusto encontrou mil obstáculos: 
e. trinta € quarro anos! *º depois que foi feita, 
us cavaleiros romanos exipiram sua revóga- 
ção. Ele fez com que se colocassem. de um 
lado, os que eram causados e, de oulro, os que 
não O eram: estes úlimos apareceram em 
maior número, o que surpreendeu os cidadãs 
e os confundiu. Augusto, com a gravidade dos 
antigos censores. assim lhes falou? +"; 


“Enquanto as moléstias v as pucrras nos 
tiram tantos cidadãos. que acontecerá à cida- 
de, se não sé contraem mais casamentos? À ct- 
dade não consiste nas casas, nos pórticos, nas 
proças públicas: são os homens que fazem a 
cidade. Não vercis, como nas Fábulas. homens 
muúrem de debaixo da terra pará cuidar de vos- 
sos negócios, Não & para viver sós que vos 
comservais no celibato: cada um de vós tem 
companheira para q mesa e para o leito, e ape- 


> Após a guerra civil, tendo César mandado 
fuzer O celso, Cnconiraram-se ápcnas cento e cin- 
quenta mal chefes de familia Epltome de Floro 
sobre To Lívio, Década NJ. (MN, do À.) 

144 Vede Dion, liv, ALIM, é XII, in Mugéenr. (N, 
do A) 

148 Dijon, ivo ALI, cap, XXY: Sustônio, Fida dv 
César, Cap. XK: Apisno, lv. TE, Dag Guerra Cluil 
(MN. do 4.) 

14% Eusébio, em sus Crónica. (N. do À.) 

14 + Diom, iv; LIV, cap, XVI. UN, do À.) 

TE No ano 736 de Roma. (MN. do A.) 

100 fultas róguliomes, Am, Liv. TIL, gap. XKVAN. 
do A.) 

148 No uno 762 de Roma. Dion, liv. LVI, cap. L 
(NM. do A.) 

“e Abrevici esta erenga que É de uma extensão 
enfadonha, Dion celata-a no Livro LVI, (IN. do 4.) 


nas procurais à paz em vossos désrégramentos. 
Ctareis, aqui. o exemplo das virgens Vestais? 
Por conseguinte, se vós não obedeceis és leis 
da pudiccia [ar-se-ã necessário punir-vos 
como clas, Sois igualmente maus cidadãos, 
quer tados imitem vosso exempio. quer nim- 
guém o siga. Meu único objetivo é a perpetur- 
dade da republica. Aumentei Os castigos dos 
que não obedeceram: e, com relação às recom- 
persas, clas SãO tais que não me consta que a 
virtude tenha vúdo maiores alguma vez: hã 
menores que estimulyam mil pessoas a arriscar 
e ada, é estas não vos incitariam a casar é à 
mutrar os Filhos” 

Institut ele a Jg Júlia, derivada do ceu 
nice. da lér Papia Popeia, do nóme dos con 
sulcs? “* de uma parte daquele ano: À extensão 
do mal transparecia na própria eleição desses: 
Dion? ** diz nos que eles não cram casados € 
nao tinham filhos. 

Esta lei de Augusto [o propriamente um có- 
digo de leis e um corpo sistemútico de todos qu 
regulamentos que podiam ser Tuitos sobre este 
assunto. Nela refundiram-se as leis Júlias! * * é 
deu-se-lhes mais força; tem tantos designtos, 
influem sobre tantas coisas, que formam a 
mais bela parte das leis civis dos romanos, 

Encontram-se trechos dispersos delas?! 
nos preciosos fragmentos de Ulpiano, nas leis 
do Digesto extraídas dos autores que esgreve- 
ram sobre as leis Paptanas; nos historiadores é 
outros autores que as citaram; po código Teo 
dosinno que as ab-rogou: nos padres que as 
censuraram, sem dúvida com louvável zelo 
pelas coisas da outra vida, mas com pouquis- 
«imo conhecimento dos negócios desta vida. 

Estas leis tinham muitos itens & trinta 
cinco deles são conhecidos? **. Mas, indo go 
meu assunto da maneira mais direta possivel, 
começarei pelo item que Auto Géliol*” nos 
informa ser o sétimo É que diz respeito às han- 
rarias e às recompensas concedidas por esta 
ler. 

Os romanos originários na muioria das cida- 


“e Murcus Paplus Muwrlus er Q. Popposus SabF 
nus. Don. bivo LVL EN do A.) 

e ** Dion. ly. LVE EN. do A) 

19º Oiiulo XIV dos: Fragmentos de Ulpiano dis 
ungue perlexamente a lei Júlia da Pápia. (N, do A.) 
*** Jacques Godefroi compitou-as. (N, do A.) 

Pee O trigésimo quinto c citado na lei 19, T. de ritu 
nupiigrem. (MN do A.) 

280 Liv dl.cap. XV.AN. do A) 
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des latinas que eram colônias lacedem ônias? “é 
que tinham inclusive cxtraido destas cida- 
des" *º uma parte de suas leis, liveram pela 
velhice, como todos os lacedemônios, O res 
peito que concede todas as honrarias é todas 
as deferencias. Quando faltaram cidadãos à 
república, concederam-se ao casúmento e ao 
número de filhos as prerrogativas que sé ha- 
viam outorgado à lado? 99, atribuindo-se 
algumas só ao casamento. independentemente 
dos filhos que dele poderiam nascer: isto cha- 
mava-se o direito dos maridos. Atribuiram-se 
outras dos que tinham filhos, É maiores dos 
que tinham tres filhos, Não devemos confundir 
estas Lrés coisas. Existiam privilégios dos quais 
as Pessbis casadas Sempre goráram, como, 
por exemplo, um lugar particular no teatro? 7: 
existium outros de que só gozavam quando os 
que tinham filhos, ou aqueles que os tinha 
em mesor quantidade, não lhos tiravam, 


Esses privilégios eram muito am Plus. As 
pessoas casadas que linham maiyr número de 
lhos eram sempre preferidas s*, sera na soli- 
citação de honrarias, séja nó exercicio dessas 
próprias honrarias. O cônsul que tivesse mais 
filhos recebia, em primeiro lugar. 05 fastes” ta: 
Linha a escolha das provincias? **: o senador 
que tinha máis filhos era O primeiro no cutá 
logo dos senadores; no senado, era q primeiro 
nopinar” 0%, Podia alcançar, antes da idade, 
à magistratura, pois cada filho dispensava um 
ano? 49, Em Roma, quem tivesse três filhos es- 
tava isento de todos os tributos pessogisd dr, 
As mulheres ingênuas que tivessem três filhos 
e as libertas que Livejsem quatro sajum Se 
degia tutela perpétua em que as relinhamn” *” gs 
antigas leis de Roma. 


“0 Dionisio de Halicarnasso. EN, do A.) 

240 Os deputados de Roma, enviados para Cslucdar 
leis gregas, foram q Atenas c as cidades da Itália, 
(N, do A.) 

**9 Auto Gélio, lv; 1, cap. XV. (MN do A) 

“1 Smetômio, in Augusto, cap, XLIV. (N.do A.) 
2h Tácito, Am iv, II. cup COLE Ur mumérus dir 
Cree dm cateidatis praspolleras, quod lex jubebe!, 
(NU do A) 

"o Aulo Gélio, lv, 1, cap, XV. (MN. do A) 

114 Tácito, Am lv NV. cap. XIX.(N.do A) 

“2º Yedea lei 6, 45 de decurion. IN. do A.) 
Pt Vedoalei Dir de inorio, (No do A,) 

5 LakLSI%ecalãZ1T de vocal él excursao, 
emumer, (MN. do 4.) 

250 Fragmentos de Ulpiano, VL XAXIM, 33, (MN. do 
A 

“2º Plutarco. Fida de Numa. (MJ. do A.) 
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Se havia recompensas, havia também cast 
gos! SR, (Os que não cram casados nada po- 
diam receber pelo testamento dos estrangoi- 
ros? 2", 2 os que, sendo casados, não tinham 
tilhos apenas recebiam a metade! “2 Os roma- 
nos, diz Plutarco? “2 casavam-se para ser her- 
deiros é não para ter herdeiros. 

As vantagens que marido e mulher se po 
diam conceder pelo testamento eram limitadas 
pela léi. Se tinham filhos, podiam deixar tudo 
para & outrodº*; sc não os tinham, podiam 
receber a décima parte da sucessão, por causa 
do casamento; é, se tinham filhos de úutro 
casamento, podiam doar-se tantos décimos 
quantos filhos Iivessem. 

Se um marido se afustava? “6 de sua esposa 
Por úutro motivo que não por negócios da 
república, não podia ser herdeiro, 

A lei concedia ao marido ou à esposa que 
sobrevivesse o prazo de dois anos! dé pára tor 
nar à casar, e um ano e meio em caso de divór- 
cio: Os pais que não quisessem casar os filhos, 
ou outorgar um dote às filhas, a isso cram coa: 
gados pelos magistrados” "r, 

Não se podia contratar casamento se ESSE 
devesse ser adiado por mais de dois anos? 0; 
& como não se podia desposar uma jovém 
sendo nos doze anos, não se podia contratar 
seu casumeênio senão gos dez. A lei não queria 
que se pudesse [ruir inutilmente 09, sob) pre: 


2º Vede os Fragmentos de Ulpiano, nos tita, XIV, 
AV AVI XVIDo XVII que são um dos belos tre 
chos da antiga jurisprudência Pómana (N. do A.) 
TE? Sozom,, liv, |. cap. IX, Recebla-se dos Prot 
tes Fragm. de Ulpiano. tir. XVI S I.(N. da A) 

224 Sogóma liv. E cap. 1X e leg. unie,, cod, Towdos. 
Do infirm. penis cochih. er orbiiar. (ido 4.) 

13 Obras Morais: Lkr Mor dos Pauls Para COM As 
Jithos, (N. do Ac) 

“84 Vede muis longo pormenor disso nos Fragmen- 
ras de Ulpisdo, tir. XV é XVI (N.do A. 

“2 Fragra, de Ulpiano, bit. KVI, E LN. do A) 
“OM Frage. de Ulpiano, tir. XIV. Parece que as pri 
meiras lets Júlias concederam três anos. Arenga de 
Augusto, em Dion, liv, LVI; Suciónio, Fido de 
Augusto, cap, XXXIV. Outras beis Júlias apenas 
concederam um ano; finalmente a lei Papiana con- 
cedeu dois: Fragm, de Ulpiano, tit. XIV. Essas leis 
não cram do agrado do povo, é Augusto as mode- 
rava ou as tornava mais rigidas segundo sé estivesse 
mais qu medos disposto a suportá-las. (do A) 
227. Tratava-se do trigésimo quinto item da lei 
Papiana, É 19, MT. de situ reu prior (MN do A.) 

208 Vede Dion, iv, LIV, amo 736; Suciônio dr 
Octavio, cap, XKMTV. (N. do A.) 

184 Vede Dion, liv, LIV: é. nó mesmo Dion. a 
arenga de Augusto, liv: LVI(N. do A.) 


texto de desposório, dos privilégios das pes 
s0as casadas. 

A um homem de sessenta anos? 7º era proi- 
bido desposar uma mulher de cinguenta. 
Come se outorgaram grandes privilégios às 
pessoas casadas, a lei não queria que houvesse 
casamentos anúteis. Pela mesma razão, O 
senatus-comsulto Calvistano* ** declarava de- 
sigual o casamento de uma mulher que tivesse 
mais de cinquenta anos com um homem de 
menos de sessenta; de sorte que uma mulher 
que tivesse cinquenta anos não podia casar 
sem incorrer mas penalidades dessas leis. Tibê- 
rio acentuou? ?? o rigor da lei Papiana é proi- 
biu a um homem de sessenta anos isposar uma 
mulher de menos de cinquenta; de modo que 
um homem de sessenta anos não podia casar- 
se. em nenhum caso, sem incórrer na pena; 
mas Cláudio??? ab-rogou o que havia sido 
feito. na época de Tibério, a este respeito. 

Todas estas disposições eram mais confor- 
mes ao clima da Itália do que ao do Norte, 
onde um homem de sessenta anos tem ainda 
força, é onde as mulheres de cinquenta anos 
geralmente não são estéreis. 

Para que não se ficasse inutilmente limitado 
na escolha que se pudesse fazer, Augusto per- 
mitiy a todos os ingêntos que não fossem 
senadores? 7 à desposar libertas? 79, A leji7o 
Papiana- intetditava dos senadores o casa- 
mento com mulheres que tivessem sido liber- 
tás, ou que se tivessem exibido em teatro; é, no 
tempo de Ulprano? *?, era proibido aos ingé 
nuos O casameénto com mulheres que tivessem 
tido má vida, que se tivessem exibido em lea- 
tro, Ou que tivessem sido condenadas por um 
julgamento público. Era necessário que issó 
livesse sido estabelecido por algum sematus 
consulto, Na época da república quase não se 
fizeram essas espécies de leis, porgue os censo- 


210. Fragm. de Ulpiano, vt XVIçe a lei 27, cod. de 
nupítis. (N. do A.) 

111 Fragm. de Ulpiano, vt. XVI, 5 3. (MN. do A.) 

q , Vede Suegômio, im Claudio, cap. XML (MN, do 
A. 

1º% Vede Suetônio, Vida de Cláudio, cap. XKIM; e 
ps Fraga, de Ulpiano, dt. VI, E 3. (MM do A) 

274 Dion, liv. LIV: Fragri, de Ulpiano, dit. XIIL 
(M. da A.) 

a 15 Arenga de Augusto, em Dina, live LVI. (N. do 


4.) 

** 8 Pragm, de Ulpiano, cap. Xe a lei 44, na ff, 
de ritu nupligrum, no final, (N. do A.) 

“10 Frage. de Ulpiano, LL XULe MIV. IN. do A.) 


res corrigiam, a este respéito, as desordens que 
apareciam, ou as impediam de surgir. 


Tendo Constantino” "“ feito uma lei pela 
qual ele incluia na proibição da lei Papiana 
não somente o senadores mas também os que 
Livessem um posto importante no Estado, sem 
falar dos que eram de condição inferior, isto 
constituiu o direito daquela época: apenas 205 
ingenvos., abrangidos pela lei de Constantino, 
tás casamentos foram proibidos. Justinia- 
no??? ab-rogou também a lei dé Constantino, 
é permitiu a todos os Lipos de pessoas contrair 
esses casamentos; É em consequência disso que 
adquirimos uma liberdade tão triste. 

É claro que as penas infligidas contra os que 
e causavam contra à proibição da lei eram as 
mesmas que às infigidas sos que não se casa- 
vam. Esses casamentos não lhes davam nenhu- 
ma vantagem civil; o dotes? ficava ca- 
duco?*2 depois da morte da múlher. 


Tendo Augusto adjudicado ao tesouro? ta 
público &s sucessões e os legados dos que estus 
leis declaravam incapazes, tais leis foram antes 
fiscais do que políticas e civis. A aversão que 
já se sentia por um encargo que parecia 
acabrunhador foi aumentada pelo de se ver 
continuamente exposto 4 avidez do fisco. Isto 
fez com que, na época de Tibério, se fosse obri- 
gado a modificar?" * essas eis, que Nero dimi- 
nuisse a recompensa dos?" º delatores ao fisco, 
que Trajanoi?º detivesse as extorsões desses, 
que Severo?" * modificasse essas leis c que OE 
jurisconsultos as considerassem odiosas e, eum 
suas decisões, abandonassem seu rigor. 


20 Vode a ei 1, no código de nai. db, (N, do 4) 
110 Novela, HTA(N. do A.) 

189 Le 37,9 7, de oper. Mberr; Fragm. de Ulpiano, 
tt, XVI, E ZN. do À.) 

200 Frogm, ibid. (Modo À.) 

202 Vade a este respeito o cap. XI do liv. XXVL 
UN: do A.) 

“Ud Exceto em deerminados casos. Vede ns 
Fragm. de Ulpiano, tt. XVII e a lei única, no cód, 
de codue. tolend, (N, da À.) 

104 Relatum de moderanda Papia Poppaes. Táci- 
LO, dm, live LUI, capo MCV, (IN, do 4,) 

18% Reduza dy quarta parte. Suciônio, dr Mero- 
ne, cap MN. do A.) 

"0% Vede o Panegírico de Plinmo. (N. do A.) 

“8º Severo adiou até vinte é Cinco mos para os ho- 
mens € vinte para às mulheres o tempo das disposi- 
ções da lei Papiana, como percebemos ao cotejar vs 
Fragm. de Ulpiano, Ur. XVI, com o que de? Tertu- 
ano, Apologes, cap. IV. IN. do A.) 
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Alias, os imperadores abrandaram essas 
leis? 2º pelos privilégios que deram dos direitos 
de maridos, filhos, € de três filhos. Fizeram 
mais: dispensaram os particulareçães das 
penas dessas leis. Entretanto, regras estabéle- 
cidas para a utilidade pública pareciam não 
dever admitir dispensa, 

Fora razoável conceder o direito de filhos às 
Vestais2º2, que a religião mantinha numa vir 
mindade necessaria: cutorgou-se"' igual 
mente O privilégio dos maridos aos soldados, 
uma vez que eles não podiam casar. Era costu- 
me isentar os imperadores do incômodo de 
certas leis civis. Assim, Augusto foi isento do 
embaraço da lei que limitava a faculdade??? 
de libertar. e da que limitava a faculdaded!3 de 
legar. Tudo isso não passava de casos partiçu- 
lares; porém, posteriormente, as dispensas 
foram outórpgadas sem circunspecção, c a regra 
não foi mais do que uma Cxceção. 

Seitas filosóficas haviam introduzido no 
império um espirito dé negligência para com 
os negócios, que não teria podido atingir este 
ponto no tempo da repúbliea?* *, onde todos se 
ocupavam das artes da guerra e da paz. Da 
uma idéia de perfeição relacionada a tudo O 
que conduz a uma vida especulativa: dai a 
aversão pelos cuidados e peias de uma família. 
A religião crista, vindo depois da filosofia, 
fixou, por assim dizer, as idéias que esta não fr 
zera mais do que preparar. 

O cristianismo deu seu caráter à jurispru- 
dência, pois o império sempre teve relação 
com O sacerdócio. Podemos ver o código 
Teodosiano, que não passa de uma compilação 
das ordenanças dos imperadores cristãos? ? 2, 


me P. Ciplão, censor, em sua arénga do povo 
sobre 04 contumes, lamenta o abuso que já se intro- 
duzira: que ao filho adotivo se concedesse o mesmo 
privilégio que ao filho natural, Auto Gélio, liv, V, 
cap. XIX. (N. do A.) 

220 Vode a lei 31. ff. de ris mupilarium, (No do A) 


“PS Augusto, pela lei Papinna, deu-lhes o mesmo 
aa que às mães. Vede Dion, lv. VI Numa 
lhes havia dado o antigo privilégio dus mulheres que 
Unham pés filhos, que é de não ter curador. Plutar- 

co na Fida de Nume, (Nodo A.) 

a Cláudio concedeu-lhos. Dijon, liv. LX. (N, do 

pi Apud eum, ff. de manumissionib.,$ 1. (N. do 
“22 Dion, iv. LVE(N, do A) 

TRE Vede nos Orejos de Cieero, Jiv. 1, suas idéias 

sobre este espirito de especulação. (N. do A.) 

*** Este código data de 438. 
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Um pancgirista de Constantino*** diz a 
esto imperador: “Vossas leis só foram feitas 
para corrigir Os vicios € regulamentar os costu- 
mes; abolistes o artifício das antigas leis que 
pareciam não (er ouiros objetivos senão o de 
preparar armadilhas para a simplicidade”. 

É indiscutível que as modificações de Cons- 
Lantino foram feitas, ou sobre idéias que se 
rélacionavam com o estabelecimento do cris- 
tianismo, ou sobre idéias tomadas de sua 
perfeição, Deste primeiro objetivo vieram 
cesas leis que côncederam tal autoridade aos 
bispos, que clas foram o fundamento da juris- 
dição eclesástica: dai essas leis que enfrague- 
ceram a autoridade paterna?? 7, retirando da 
pai a propriedade dos bens dos filhos. Para 
propagar uma nova religião é necessário supri- 
mir a extrema dependência dos filhos, que 
sempre se prendem menos ao que está estabele- 
cido. 

As leis feitas com a finalidade da perfeição 
cristã foram sobretudo aquelas pelas quais ele 
suprimiu as penas das leis Papianas? 9", isen- 
tando tanto os que não eram casados como os 
que, sendo casados, não possuiam filhos. 

“Estas les foram estabelecidas”, diz um 
historiador??? eclesiástico, “como sc a multi: 
plicação da espécie humana pudesse ser resul- 
Lado de nossos cuidados, em vez de verificar se 
este número cresce e decresce segundo a ordem 
da Providência.” 

Os principes da religião muito influiram 
sobre à propagação da espécie humana: ora à 
estimularam, como entre os judeus, 0% maome- 
tanos, os guebros, os chineses; ora a prejudica 
ram, como fizeram entre Os romanos tornados 
CrESLHOS, 

Não se cessou de pregar em toda parte a 
comtinência, isto é a virtude mais perfeita, 
pois, por sua natureza, cla deverá ser praticada 
por pouquissimas pessõas. 

Constantino não abolira as leis decimárias 
que davam maior extensão às doações que ma- 
Fido é mulher podiam se fazer na proporção do 


1º 4 Nozaire, in Paregprico Constantini, ano 321, 
(N, do A.) 

187 Vede as leis do cod, Teod., de boni moternis, 
muartermique sencris edc., & a lei única, no mesmo cê- 
Pi de Boris ques Es fail, aequ iruntur. (MN. do 
“O Les única, cod, Teod, de infirm. poen, coelih. 
etorbit(N, do À.) 

“ºº Sozomeno, liv. [. cap. 1X. (N. do A) 


número de filhos; Teodósio, o Jovem, ab-ro- 
gou*ºº Lambém essas leis. 

Justiniano declarou válidos*?" todos os 
casamentos que as leis Papianas proibiram. 
Essas leis exigiam que se recasasse: Justia- 
niano *º? concedeu vantagens aos que não tor- 
navam a casar-se. 

Pelas antigas leis, a faculdade natural que 
cada pessoa possui de se casar é ter Filhos não 
podia ser abolida. Assim, quando se recebia 
um legado *** com a condição de não casar, 
quando um senhor fazia sem liberto jurar *9 4 
que não se casaria, e que não teria filhos, a lei 
Papiana anulava*S > tanto está condição como 
este juramento. As cláusulas, conservando viu- 
vez, estabelecidas entre nós contradizem, por- 
tanto, o direito antigo, € sé originam das 
constituições dos imperadores, estabelecidas 
sobre as idéias da perfeição. 

Não hã lei que contenha uma ab-rogação 


*»º Leis 2e 3, cód. Teod., de jure lb. (N. do A.) 
“e L. Sâncimo, tód, de nupiiis. (N. do À.) 

“24º Nov. 127, op. TI, Nov, 117, cap. V.(N. do A.) 
“04 Lei 54, ff. de condit, et demonst. (N, do A.) 
+04 Lei 5,6 4, de fure patronar. (N. do A.) 

dá EN RS live Ml, tir IV, & 15. (N. 


mo 


expressa dos privilégios e das honrarias que os 
romanos pagãos tinham concedido aos casa- 
mentos e ao número de filhos; mas, onde o 
celibato Livesse preeminência, não mais podia 
haver honrarias para o casamento; e, apesar de 
que se pudessem obrigar Os contratadores 
renunciar à tantos lucros pela abolição das 
penas, percebe-se que foi ainda mais fácil 
suprimir as recompensas. 

A mesma razão de espiritualidade, que per- 
mutira o celibaro, impôs, em breve, a necessi- 
dade do próprio celibato. Que Deys não me 
permita Falar aqui contra o celibato que a reli- 
gião adotou; mas quem poderá silenciar contra 
aquele que a libertinagem formou? Aquele em 
que dois sexos, corrompendo-se pelos próprios 
sentimentos naturais, evitam uma união que 
deve tórná-los melhores, para viverem na que 
os toma sempre piores? 

É uma regra extraída da Natureza que, 
quanto mais 5€ diminui o número dos casa- 
mentos que poderiam ser contraidos, mais sc 
corrompem os que são feitos; quanto menos 
pessõas casadas houver, menos havera fideli- 
dade nos casamentos; como. quando hã mais 
ladrões, hã mais roubos. 


CaríruLo XXII 
Da exposição dos filhos 


Os primeiros romanos tiveram uma polícia 
muito boa acerca da exposição dos filhos. Rá- 
mulo, diz Dionísio de Halicarnasso *º *, impôs 
a todos os cidadãos a necessidade de educar 
todos os filhos masculinos e as filhas primogê- 
nitas. Se os filhos eram disformes ou mons- 
truosos, ele permitia que fossem expostos, de- 
pois de os ter mostrado a enco dos vizinhos 
mais próximos. 

Rômulo não permitiu*?”? que se matasse 
qualquer criança que tivesse menos de três 
anos: com isso conciliava a lei que outorgava 
aos pas o direito de vida e morte sobré os 
filhos, é a que proibia que esses fossem 

Vemos também em Dionisio de Halicar- 


“08 Antiguidades Romarias, liv. IL (N. do À.) 
27 Jbid, (N.do A.) 


nasão “0º que a lei que ordenava aos cidadãos 
que se casassem e educassem todos os filhos 
estava em vigor no ano 277 de Roma; vemos 
que à uso restringira a lei de Rômulo, que per- 
mitia expor as filhas mais novas. 

Não temos conhecimento do que a Lei das 
Doze Tábuas, estabelecida no ano 301 de 
Roma, estatuiu sobre u exposição dos filhos, 
senão por um trecho de Cicero *º” que, falan- 
do a respeito do tribunato do povo, diz que, 
logo depois do nascimento, esse foi sufocado 
tal como a criança monstruosa da Lei das 
Doze Tábuas: os filhos que não eram mons- 
truosos eram, portanto, conservados, e a Lei 
das Doze Tábuas em nada modificou as insti- 
tuições precedentes. 


“02 Liv, EX. (M. do A.) 
408 Liv. II, de legib, cap. XIX. (N. do A.) 
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“Os germanos”, narra Tácito!'º, “não 
expoem seus filhos; é, entre eles, os bons costu- 
mes têm mais força do que as boas leis têm 
alhures” Havia, pois, entre os romanos, leis 
contra este uso, mas não eram obscrvadas, 
Não encontramos nenhuma lei“? romana que 
permita a exposição dos filhos: foi sem dúvida 
um abuso introduzido nós últimos tempos, 
quando o luxo aboliu o bem-estar, quando as 
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riquezas partilhadas foram denominadas po- 
breza, quando o pai acreditou ter perdido o 
que dava à sua familia, e desligou esta Família 
de sua propricdade, 


e De Morih. Ger. cap. KIM.(N.do A.) 
“Não ha túlulo a este respeito no digesto: O titu- 
to do código nada diz à este respeito, tal como às 
novelas. (N. do A.) 


CaríTULO XXIII 


Do estado do universo depois 
da destruição dos romanos 


Us regulamentos que os romanos fizeram 
para aumentar o mumero de sets cidadãos tive 
ram resultado enquanto sua república, no auge 
de seu poderio, só teve que reparar as perdas 
que sofria por sua coragem. pór soa audácia. 
por sum firmeza, por seu amor à glória € por 
sua própria virtude. Mas logo as leis mais sa- 
bias não puderam restabelecer o que uma cepú 
blica moribunda, o que uma anarquia geral, 0 
que um governo militar, o que um império 
duro, o que um despotismo soberbo, o que 
uma monarquia fraca, À que uma corre estúpi- 
da, Idiota E supersticiosa sucessivamente Li 


nham aniquilado: dir-se-ta que eles sá tinham 
conquistado o mundo para enfraguecelo c 
pára entregá-lo indefeso aos bárbaros. As 
nações godas “12. góticas, sarracenas e tártaras 
oprimiram-nos sucessivamente; em breve, 05 
povos bárbaros não tiveram para destruir 
senão povos bárbaros, Destarte. no tempo das 
fabulas, depois das inundações e dos dilúvios. 
suiram da terra homens armados que se 
exterminaram. 


“5% Codas, isto É no vocabulário de Montesquicu, 
permanigas. 


CAPÍTULO XXIV 


Transformações ocorridas na Europa 
em relação ao número de habitantes 


No estudou em que sc encontrava à Europa, 
não se teria acreditado que ela pudesse resta- 
belecer-se; sobretudo quando, na época de 
Carlos Magno, não formou mais do que um 
vasto império. Mas, pela natureza do governo 
de então, eln se dividiu noma infinidade de 
pequênas soberanias. E. como um senhor resi- 
dia em sua vila ou em sua cidade, que não cra 
grande, rica, poderosa — que digo? —, como 
so ficava em segurança graças ao número de 
seus habitantes, cada um dedicou-se com sin- 
eulur atenção a fazer Norescer sua pequena 
terra: O que se conseguiu de tal modo, que, 
malgrado as irregularidades. do govemo, a 
falha dos conhecimentos que foram depois 


adquiridos sobre o comércio, o grande númuu 
de guerras o querelas que surgiram incessante- 
mente, houve na maior parte das regiões da 
Europa uma população maior do que melas 
existe atualmente “12, 

Não tenho tempo de tratar & fundo desta 
matéria; mas cilarei os prodigioso exércitos 
das cruzadas, compostos de pessoas de toda 
espécie, Pufendoril*"* 4 escreve que, na época 
de Carlos IX, havia vinte milhões de homens 
na França, 


“102 Exa afirmação Ê, pelo Menos, imprudente; 
nada possulamos de exato sobre esta questão, 

“4 Hustória do Universo, cap. V, da França. (N. 
do A.) 
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Foram as perpétuas junções de vários 
pequenos Estados que produziram essa dimi- 
nuição. Outrora, cada povoado da França era 


MONTESQUIEU 


de: cada parte do Estado ecra um centro de 
poder; hoje, tudo se relaciona à um centro e 
este ceniro é, por assim dizer, o próprio 


uma capital; atualmente, apenas hã uma gran- Estado. 
CaríTULO KKV 


Continuação do mesmo assunto 


É verdade que a Europa tem. há dois sécu- 
los. aumentado muito sua navegação; isto lhe 
proporcionou habitantes e fez com que os per 
desse. A Holanda envia todos os anos, às Ín- 
dias, grande número de marinheiros. dos quais 
apenas dois terços retornam; O resto peroce ou 
se estabelece nas Indias: s mesma coisa deve 
acontecer às outras nações que praticam este 
COIMÊNCIO. 

Não se deve julgar a Europa como um Esta: 


do particular que praticasse sozinho uma gran- 
de navegação. Esse Estado aumentaria sua 
população, porque todas-as nações vizinhas vi- 
riam participar desta navegação; acorrériam 
marinheiros de todos os lados. A Europa, 
separada do resto do mundo pela religião” *, 
Por vastos mares é por desertos, nao se repara 
assim. 


“> Os países maometanos ccrcam-na por quase 
todos es Lados. (Ni. do A.) 


CaríTULO XXVI 


Consegiiências 


Devemos concluir de tudo isso que a Euro- 
pa está, ainda hoje, ma situação de ter necessi- 
dade de leis que favoreçam a propagação da 
espécie humana: assim, como os políticos gre- 
gos nos falam sempre deste grande número de 


cidadãos que pesavam “7 à república, os poli- 
licos de hoje não nos falam senão de meios 
adequados a aumentá-los. 


COS que pesavam, .. que molestavam. 


CaPiTULO XXVII 


Da lei feita na França para 
estimular a propagação da espécie 


Luis XIV ordenou?" * certas pensões para 
os que tivessem dez filhos, é maiores para Os 


417 Edito de 1666, em favor dos casamentos, (N, 
do A.) 


que tivessem doze Mas não se lratava de 
recompensar prodígios. Para favorscer um 
certo espirito geral que induzissc à propagação 
da espécie, teria sido necessário estabelecer. 
coma os rómános. recompensas gerais ou 
penas gerais. 
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CaríTULO XXVIII 
Como se pode remediar o despovoamento 


Quando um Estado se encontra despovoado 
por acidentes particulares, guerras. pestes, 
tomes, há recursos. Os homens que sobram 
podem conservar o espírito de trabalho é de 
indústria; podem procurar reparar suas des- 
Eraças é tornar-se mais industriosos em conse- 
quência da própria calamidade, O mal é quase 
incurável quando o despovoamento vem de 
longa data, por um vício interno é um mau 
govemo. (hs homens. neste caso. perecem por 
uma enfermidade inscasivel e habitual: nasci. 
dos no langor e na miséria, na violência ou nos 
preconceitos do governo. viram-se destruir. 
amiúde sem perceber as causas de «ya destrui- 
ção. Os paises devastados pelo despotismo ou 
pelas prerrogativas excessivas do eléro sobré 
às lucos são dois grandes exemplos disso 4 E, 

Pura restabelecer um Estado despovoado 
desta maneira, esperar-sesja mutilmente q 
auxilio dos filhos que poderiam nascer. É 


HE Possivel alusão à Espanha c à Itália. 


tarde; os homens, em seus desertos, encon 
iram-st sem coragem e com industria. Com ter- 
ras para nutrir um povo, mal se tem com que 
alimentar uma família. O baixo POVO, nesses 
paises, não tem mesmo quinhão em sua misé- 
ria, Iso É nos terrenos baldios de que estão 
cheios. O clero, o principe, as cidades, os 
poderosos, alguns cidadãos principais wema- 
ram-se msensivelmente propristários de toda à 
região: ela é inculta, mas as famílias destruidas 
dexaram-lhes suas pastagens, vo homem de 
trabalho nada tem. 

Nesta Situação seria necessário fazer. em 
toda a extensão do império, à que os romanos 
faziam numa parte do scu: observar na ESCAS- 
SC O que observavam nã abundância: distri- 
buir terras a todas-as Familias que nada têm: 
proporcionar-lhes os meios de desbravá-las e 
cultivá-las, Essa distribuição deveria fazer-se 
na medida em que houvesse um homem para 
recebe-la; de modo que não houvesse um só 
momento perdido para o trabalho. 


CAPÍTULO XXIX 
Dos hospitais 


Um homem não é pobre porque nada tem 
mas porque não trabalha. O que não tem ne- 
nhum bem e trabalha, vive tão comodamente 
quano o que tem cem escudos de renda sem 
trabalhar, Aquele que não tem nada e que tem 
um oficio, não é mais pobre do que aquele que 
possui dez urpentes de terra como propriedade 
particular e deve trabalha-los para subsistir. O 
Operario que deu a seus filhos por herança sup 
arte deixou-lhes um bem que se multiplicou na 
proporção de seu número. O mesmo não acon- 
tece com aquele que tem dez arpentes de [un- 
dos para viver, c os divide entre seus filhos. 

Nos paises de comércio, onde muitas pes- 
sons nada têm além de sua arte, o Estado é 
Frequentemente obrigado a prover às necessi 
dades dos velhos, dos doentes é dos áriãos. 
Um Estado bem policiado extrai essa suhcie. 
tencia do fundo das próprias artes: dá a uns 95 


trabalhos de que são capazes; ensina outros à 
trabalhar, O que já constitui um trabalho. 
Algumas esmolas que sé dão a um homem 
nu pelas ruas não preenchem de modo algum 
1% obrigações do Estado, que deve 2 todos os 
cidadãos uma subsistência assegurada, alimen: 
tação, uma vestimenta conveniente, é um gene 
ro de vida que não seja contrário à saúde, 
Aureng-Zeh*S a quem se perguntava por 
que não construia hospitais, diz: “Tres cure 
meu império tão rico, que não terá necessidade 
de hospitais”, Deveria ter dito: Começarei por 
tornar meu império ricoe construirei hóspitais. 
Às riquezas de um Estado pressupõem 
muita indústria. Não é possivel que. em tão 
srande múmero de ramos de comércio. não 


“"* Yede Chardin, Fovage de Perse. tomo VIII, 
(MN. do A.) 


haja sempre algum que esteja em crise eque os 
operários, consequentemente, não estejam 
numa necessidade momentanea. 

É então que o Estado necessita oferecer um 
pronto auxílio, seja para impedir o povo de 
sofrer. seja para evitar que ele se revolte: £ 
neste caso que são necessarios hospriais, ou 
qualquer regulamento cquivalente, que possa 
prevenir esta miseria. 

Mas; quando a nação e póbre, a pobreza 
parjicular deriva da miséria geral, c cla É por 
assim dizer, a miséria geral, Todos os hospitais 
do mundo não poderiam sanar esta pobreza 
particular; do comirário, u espinto de indo- 
lência que eles inspiram aumenta à pobreza 
geral e, consequentemente, à particular. 

Henrique VII**, querendo reformar a 
Igreja da Inglaterra, destruiu Os monges, classe 
indolente por si mesma e que mantinha a indo 


150 Vedo História da Reforma de Inglaterra, por 
Burnel (N. do A.) 


lência dos demais, porque. praticando a hospi- 
talxiade, uma infinidade de pessoas oçiosas, 
rentis-homens e burgueses, passava qua vida a 
correr de convento em convento. Suprimiuy 
ainda os hospitas onde o balão povo encon- 
trava sua subsistência, cómo às gentis-homens 
encontravam a sua nós monastérios. Desde 
essas modificações, O espirito de comércio c 
indústria estabeleceu-se na Inglaterra. 

Em Roma, os hospitais fazem com que toda 
glnte viva comodamente, exceto os que iraba- 
lham, exceto os qué têm indústria, exceto us 
que cultivam as artes, CXCELO OS que têm terra. 
EXCELo OS que prauiçam o comércio, 

Disse que as nações ricas vinham nécessi 
dade de hospitais, porque à fortuna a estava 
sujeita à mil acidentes: mas percebe-se que 
amados momentáaneos seriam melhores do que 
estabelecimentos perpétuos. O mal é momenta- 
neo: É mister. pois, auxilios da mesma mature- 
za. é que sejam aplicáveis ao acidente particu- 
lar. 


QUINTA PARTE 


LIVRO VIGÉSIMO. QUARTO 
DAS LEIS, NA RELAÇÃO QUE TÊM COM A RELIGIÃO 
ESTABELECIDA EM CADA PAÉ, 
CONSIDERADA EM SUAS PRÁTICAS E EM SI MESMA 
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CAPÍTULO | 


Das religiões em geral 


Como se pode julgar entre as trevas as que 
são menos espessis. & entre os abismos Os que 
são menos profundos. assim se pode progurar 
entre as religiões falsas as que são mais con 
formes ão bem da socitdade; as que, embora 
não tenham o efeito de conduzir os homens 
para as venturas da outra vida, podem contra 
buir mais para a sua felicidade nesta. 

Sá examinatei, portanto, as diversas reli 
piões do mundo em relação ao bem que delas 
se tira no estado civil, quer fale das que têm 
sun raiz no Céu, quer das que a tem na Terra, 

Como nesta obra não sou teblogo mas escri- 
tor político, poderia haver coisas que não se 
riam integralmente verdadeiras senão no modo 
de pensar humano, não tendo sido conside 


radas na relação com verdades mais subla- 
mes. 

Quanto à verdadeira celigião, bastará pou- 
quissima equidade para ver que jamais pre 


tendi fazer seus interesses cederem aos imteres- 
ses políticos, mas uni-los: ora, para unílos, 


cumpre conhece-los, 

A teligião cristã. que ordena que vs homens 
e amem, quer sem dúvida que cada povo 
senha às melhores leis politicas e ns melhores 
leis civis, porque elas são, depois dela, 0 mator 
bem que os homens podem dar e receber. 


Vo MNotarse a aqui é posteriormente com que conve: 
nência É com que exeuapaciae Montesquicu Fala 
de uma religião que ele parece considerar sobretudo 
como redigido oficial. 


CaríruLo TI 


Paradoxo de Bayle 


Bayle? pretendeu provar que mais valia ser 
ateu que idólatra, Sto é, Em OULros termos, que 
e ménos perigoso não ter religião alguma do 
que ter uma má. “Preleriria”, diz ele, “que dis- 
sessem dé mim que não existo, a que dissessem 
que sou um homem perverso” Isto não é mais 
do que um sofisma, bascado na ideia de que 
não é de nenhuma utilidade para o gênero hu- 
mano erer-se que certo homem existe, dO passo 
que é muito útil que sc acredite que Deus exis 
te. Da idéia de que cle não existe, decorre a 
idéia de nossa independência: ou, se não pode- 
mos ter esta idem, u de nossa revolta. Dizer 
que a religião não É um motivo repressor por 


E Penséer sur la Comêre, etc. Continwation des 
Pemséos, etc. tomo  (N. do À.) 


que nem sempre cla reprime, é dizer que as heis 
cívis também não são um mouvo repressor. É 
mau raciocinar contra a religião, reunir numa 
grande obra uma longa enumeração dos males 
que cla produziu, se não se faz O mesmo com 
os hens que ela produziu. Se eu quisesse relatar 
todos 05 males que as leis civis, a monarquia, o 
governo republicano produziram no mundo. 
diria coisas espantosas. Ainda que fosse inútil 
que os súditos tivessem uma religião, não 0 
seria que os principes-a tivessem e embranque- 
cessem de espuma à único freio que podem ter 
os que não temem as leis humanas, 

Um principe que ama a religião € a teme é 
um leão que cede a mão que O afaga ou à vo? 
que O apazigua: O que teme a religião e a odeia 
É como os animais selvagens que mordem a 


corrente que às impede de atirtar-sé sobre os 
que passam, aquele que não tem nenhuma reli- 
gião é este animal terrivel que só sente sua 
liberdade quando estraçalhae devora. 

O problema nao é saber se seria preferivel 
que certo homem ou que certo povo não tives- 
se religião a que abusasse da que tem, mas 
saber qual & o menor mal: que sé abuse algu: 
mas vezes da religião ou que ela não exista 
absolutamente entre 04 homens. 


Para diminuir o horror do ateísmo açusa-se 
muito a idolatria. Não € verdade que, quando 
Os antigos erigiam altares à algum vicio, isto 
enificasse que amáissem este vicio: ao contrá- 
Ho, significava que q odiavam. Quando os 
lacedemônios levantaram uma capela ao 
Medo, isso não significava que esta nação bel 
cosa lhe pedisse que se apoderasse, durante os 
combates, dos corações dos lacedemúnios. 
Havia divindades a quem se pedia não inspirar 


o crime, € outras à quem se pedia desviá-lo. 


CaprruLo TI 


De como o governo moderado convém melhor à religião 
cristã e o governo despótico à maometana 


A religião cristã estã afastada do puro 
despotismo: é que. sendo a brandura tão ceco- 
mendada no Evangelho. cla se opõe à cólera 
despótica com a qual o principe faria justiça é 
exercoria suas erucldades. 

Proibindo esta religião a pluralidade de 
esposas. Os principes são menos enclausu- 
rados, menos separados de seus súditos e. 
consequentemente, mais homens; estão mais 
dispostos a fazer leis e mais capazes de sentir 
que não podem tudo. 

Enquanto Os pringipes maometanos conde 
nam micussaniemente d morte, ou são mortos. 
a religião, entro os cristãos, torna os principes 
menos tmidos. c. consequententente, menos 
-erugis, O principe confia em seus súditos, É os 
aúeitos no principe. Coisa admirável A reli 
pálio cristã, que pareos não ter vuiro objetivo 
sendo a felicidade na outra vida, proporciona 
tumbém a nossa nesta vida, 

É a religião cristã que, apesar da grandeza 
de império e do vicio do clima, impediu o des 
potismo de se estabelecer na Etiópia, e levou 
para o centro da África os costumes da Euro- 
pae suas leis. 

O principe herdeiro da Etiópia goza de um 
principado, v dá aos outros súditos o exemplo 
do amor e de obediência, Bem próximo desse 
pais, vemoso muagmetismo mandar encerrar os 


filhos? do rei de Senaar: com suá morie, q 
Conselho os miúnda degolar em beneficio do 
que sobe ao trono. 

Que se ponham, de um lado, diante dos 
olhos as chacinas continuas dos reis e dos che 
les gregos c romanvs; e, de outro, à destruição 
dos povos e das cidades pelos mesmos chefes; 
Timur e Gengis-Cã, que devastaram a Ásia; € 
veremos que devemos ao cristianismo. no 
governo, certo direito poético, é na guerra 
certo direito das gentes, que à natureza huma- 
pa não poderia reconhecer de modo suficiente. 

É o direito das pentes que faz com que, entre 
nós. à vitória deixe aos povos vencidos estas 
grandes cosas: u vida, a liberdade, ns leis, 05 
bens, é sempre a religião, desde que não nos 
deem cepar *, 

Podemos dizer que os povos da Europa não 
são hoje mais desunidos do que o eram os 
povos e os exércitos ou os exércitos entre si my 
império romano. tornado despólico e militar: 
de um lado, 05 exércitos pusrreavam entre si, d, 
de vutro. a pilhagem das cidades ea partilha 
ou confisco das terras lhek crom entregues. 


* Relator dEtitope, pelo Senhor Ponce, médico. 
na quarta coleção das Letives Ediantes, pág. 2 
(MN do A.) 
* “Tratar-se-ia”, pergunta Labonlave, “de uma alu 
são d expulsão dos judeus da Espanha?” 
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CAPÍTULO IV 


Conseglências do carater da religião 
crista e do da religião maometana 


Com relação ao caráter da religião cristã c 
20 da maometana devemos. sem culto exame, 
acolher uma e rejeitar outra, pois É bem mais 
evidente que uma religião deve abrandar os 
costumes dos homens-do que ser verdadeira. 

É uma infelicidade para a natureza humana 
quando a religião é imposta por um conguista- 
dor, 4 religiao macometana, que 95 Fala do gla- 
dio. age anda sôbre os homens com este espi 
nto destruidor que a fundou, 


A hisória de Sabaco º*, um dos reis pastores, 
é admirável. O deus de Tebas lhe apareceu em 
sonhos e lhe ordenou que mandasse matar 
todos os sacerdotes do Egito. Julgou ele que 
seu cemado não mais agradava aos deuses pólis 
lhe ordenavam coisas tão cântrarias à sua vó 
tade normal, e retirou-se para a Etiópia, | 


" VYede Diadora, Liv. E cap. XVIL (N.do A.) 


CarítuLO V 


De como a religião católica convém melhor a uma 
monarquia e a protestante se adapta melhor a uma república 


Quando uma revolução nasce e se forma 
num Estado, sepue geralmente o plano do 
governo no qual esti estabelecida, pois os ho 
mens que à recebem c os que a fazem receber 
quase não tem outras idéias de organização * 
do que aquelas do Estado em que nasceram. 

Quando a religião cristã sofreu, há dois se- 
culos, esta infeliz divisão que a separou em 
católica e protestante, os povos do Norte abra 
curam ua protestante, e os do Sul conservaram 
a catolica, 

E que os povos do Norte têm c terão sempre 
um espírito de independencia é de liberdade 
que os povos do Sul não têm, é uma religião 
que não tem chefe visivel convém mais à 


“o égeuização, também aqui com sentido de 
adm inismração, de governo. 


independencia do clima que aquela que tem 
um. 

Nes próprios paises em que a religião 
protestante se estabeleceu, as revoluções se 
fizeram no plano do Estado político, Lutero, 
rendo à seu favor grandes principes. quase não 
teria podido lhes fazer apreciar uma dutorr 
dude cclestástica que não tivesse do preemi- 
néncia externa: e tendo Calvino à seu favor 
povos que viviam em repúblicas, vu burgueses 
obscurcedos em muúnarquias, podia muito 
bem não estabelcecr preeminências e dignida- 
des, 

Cadu uma dessas duas religiões podia acre- 
ditar-se a mais perfeita; a calvintsta julgando 
se mpis conforme no que Jesus Cristo dissera, 
ca luterana do que os apóstolos tinham feito, 


CarpituLo V] 


Outro paradoxo de Bayle 


O Senhor Bavie, depois de ter insultado 
todas as religiões, aviltou e religião orista: 
ousa alirmar que verdadeiros cristãos não for- 


mariam um Estado que pudesse subsistir, Por 
que não? Seriam cidadãos infinitamente escla- 
recidos com retação à seus deveres, é que 


oo o 


demonstrariam um zelo muiio prande em 
cumpri-los: sentiriam muito bem os direitos da 
defesa natural; quanto mais acreditassem 
dever à religião, tanto mais pensariam dever à 
pátria, Os principios do cristanismo bem gra- 
vados no coração seriam infinitamente mais 
fortes que essa falsa honca das monarquias, 
essas virtudes humanas das repúblicas e esse 
medo servil dos Estados despóticos. 

E espantoso que se possa imputar a str 


e LE E Ta Vi que 


grande homem ter desconhecido o espírito de 
sua própria religião, não ter sabido distinguir 
as ordens para o estabelecimento do cristia- 
nismo Com o próprio cristianismo, neni os pre 

ceitos do Evangelho com seus conselhos. 
Quando o legislador, em lugar de dar leis, deu 
conselhos, é que viu que stus conselhos, se fos- 
er ordenados como leis, seriam contrários ao 
espírito de suas leis. 


CaprtuLo VII 


Das leis de perfeição na religião 


às leis humanas feitas para falar ao espirito 
devem dar preceitos & nunca conselhos ?: a reli- 
pião, feita para falar ao coração, deve dar 
muito de conselhos e pouco de preceitos. 
Quando, por exemplo, ela dá regras não 
para o bem mas para o melhor, não para o que 
é bom mas para o que é perfeito, & convenieite 
que sejam conselhos € não leis, pois a perfei. 
ção não diz respeito à universalidade dos ho- 
mens nem das coisas. Demais, se são Isis, seria 
necessaria uma infinidade de outras para fazer 


" Na terminologia teológica distingue-se o conse: 
Eu que é simplesmente “conselho”, do preceito, que 
“apena”. 


com que as primeiras fossem observadas. O 
celibato for um conselho do cristianismo: 
quando se fez uma lei para uma certa ordem de 
pessoas?, foram necessárias diariamente novas 
leis? para fazer com que os homens obser- 
vassem à primeira. O legislador se fatigou e 
futigou a sociedade para fazer os homens 
executarem, por preceito, O que os que amam a 
perfeição teriam cxqcutado por conselho. 


1 RE certo ordem de pessoas... os sacerdo- 


tes é os religiosos: 
“ Vede a Bibiimiheguo des Ameurs Folés, du 
Sixiêmo Siécle, tomo V, por Dupin (N, do A.) 


CapítruLo VII 


Do acordo das leis da moral com as da religião 


Num pais em que se tem a infelicidade de ter 
uma religião que Deus não deu, É sempre 
necessário que ela estéja de acordo com a 
moral, porque 4 religião, mesmo falsa, é a me- 
hor garantia que os homens podem ter da pro 
bidade dos homens. 

Os principais pontos da religião dos de 
Pegu'º são: não matar, não roubar, evitar à 
impudicicia, não causar dano so próximo e lhe 


fazer, no contrário, todo bem possível. Com 
1550 acreditam que as pessoas se salvarão em 
qualquer religião, qualquer qué seja ela, o que 
faz com que estes povos, apesar de orgulhosos & 
pobres, usem de brandura e compaixão para 
com os infelizes. 


18 Recucil des Popeges qui On Servi à 
JE rablissement de la Campeagnie des Indes, tomo 
HH, parte 1, paz. 63. (N. do 4.) 
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CAPITULO IX 


Dos essênios 


Os essentos"”? faziam voto de observar à 
Justiça para com os homens: não fazer mal à 


1 Histoire des Juifr, pot Prideaus. (MN. do Ad 


ninguém, mesmo para obedecer; de odiar os 
injustos, cumprir a palavra dada. comandar 
com modéstia, jorrar sempre o partido da ver 
dade, fugir a todo ganho alicio. 


CAPÍTULO X 


Da seita estóica '* 


As diversas seitas de filosofia entre o4 anti 
gos podiam ser consideradas como espéciey de 
religião. Nunca houve uma cujos principiás 
Fossem mais dignos do homem e mais adequa- 
dos à formação de pessoas de bem que a dos 
estúncos;e, se cu pudesse par um momento dei- 
nar de pensar que sou Cristão, não poderia me 
impedir de colocar u destruição da seita de 
Zenon no mimero das desgraças do pênero 
humano. 

Ela exaperava apenas as coisas nas quais há 
grandeza, à desprezo pelos prazeres é pela dor, 

So cla sabia fazer cidadãos: só ela formava 
grandes homens; só ela fazia grandes impera 
dores. 

Fazei por um momento abstração das ver- 
dades reveladas: procurai em toda natureza € 


19 Lnboutaye diz, segundo um artigo de Despois 
da Revue Politique de 14 de novembro de 1874, que 
“este capítulo teria mdo tomado do Traité Goréra! 
des Devoirs obra da juventude de Montesquicu”, 


não encontrareis nada maior que os Antoni- 
nos: o próprio Juliano. Juliano (um sulrágio 
arrancado desta maneira não me tornará cum: 
plice de sua apostasia), não. não houve depois 
dele principe mais digno de governar os 
homens. 

Enquanto os estólcos consideravam como 
uma coisa inútil as riquezas. as grandezas 
humanas, a dor, as mágoas, os prazeres, ape- 
nas se empenhavam em trabalhar pela felici- 
dade dos homens. em cumprir 05 deveres da 
sociedade, parecia que eles consideravam este 
espirito que acreditavam estar neles próprios 
como uma espécie de providência favorável 
que velava sobre o genero humano. 

Nascidos para à Sociêdade, acreditavam 
todos que seu destino era trabalhar para ela, 
corsa tanto menos penósa quanto suas recom- 
pensas estavam todas neles próprios e, felizes 
apenas com sua filosofia. parecia que a sim- 
ples felicidade dos outros pudesse sumentar à 
sua. 


CAPÍTULO XI 


Da contemplação 


Sendo os homens feitos para se conservar, 
para se nuirir, para se vestir, e fazer todas as 


ações da sovitdade, a religião não deve Ibes 
dar uma vida muito comemplativa !3, 


3 Ea inconveniente da doutrina de Fog e de Lose. 
Kium. (NS. do A)" 

"O "Foto “Laockium” que Montesquisu cita 
em sua nota são Buda é Lao-Tsé, 


Os maometanos tornam-se especulativos 
por hábito; oram cinco vezes por dia, é de 
cada vez é necessário que façam um ato pelo 
qual lançam para três tudo o que pertence a 
este mundo; isto 63 prepara para a especula- 
ção. Acrescentai a isto esta indiferença por 
Lodas as coisas, que dá à dogma de um destino 
rigido. 

“e, além disso. outras causas concorrem 


para lhes inspirar o despreadimento. como se q 
dureza do governo. se as leis concernentes à 
propriedade das terras incutem um espirito 


precário, tudo estã perdido. 


A religião dos guebros tornou, outrora, q 
reino da Pêrsia florescente: ela corrigiu os 
maus efertos do despotismo. Hoje. à religião 
maomelana destruiu essé mesmo Imperio: 


CapiruLo XII 


Das penitências 


E útil que as penilências estejam ligadas à idéia de trabalho e não à idéia de ócio: à idéia do 
bem e não ddeia do extraordinário: à idéia da frogalidade c não à idéia da avareza. 


Capitruto XIII 


Dos crimes inexpiáveis 


Parece, por um trecho dos livros dos pontfi 
ces, relatado por Cicero! *, que havia entre os 
romanos crimes! * qmexpiavels; é é sobre isso 
que Zósimo bascia o relato ão próprio a enve 
nenar os motivos da conversão de Constantino 
é. Juliano. essa combaria amarga que [uz dessa 
mesma conversão em seus Cósares" *, 

A religião paga. que só proíbia alguns cri- 
mes grosseiros, que detinha a mão € abando 
nava o coração, podia ter crimes inexpiáveis; 
mas uma religião que envolve todas as pai 
KOCS: que é tão ciósa das ações quanto dos 
desejos e dos pensamentos: que não nos man- 


9 Liv, d. Des Leis, cap. XXIL (MN. do À.) 

CM Sacri Mo CORTERR ÉS eee, quad equi cxpiari porerit. 
Ermpodo Comenda exe quand expiar pocerh pubiici 
sacerdotes exptarto. (N. do À.) 

"8 Criticavase Constantino de ter-se feito cristão 
apenas para “expar a more de seu lho”. ma meali- 
dade ocorrida calores nro depois. 


têm atados por algumas caderas mas por um 
numero incontável de fios; que deixa atrás de 
si a justiça humana e começa outra jusiiça; 
que é feia para levar, mcessantemente, do 
arrependimento aq amor. e do amor do 
arrependimento; que coloca entre o juiz eo cri- 
noso um grande mediador, entre o justo o 
mediador um grande juiz: uma tal religião não 
deve ter crimes inexpiáveis. Mas, embora ins 

pire temores c caporanças a todos. deixa sentir 
perfestamento que, se não hã crime que pela 
sua natureza sejn incxpiável, toda uma vida 
pode sé-lo; que seria muito perigoso atormen- 
Lar incessantemente a misericórdia vom novos 
crimes e novas expiações: que, inquietos com 
as antigas dividas, nunca saldadas com q 
Senhor. devemos temer contrair novas, encher 
as medidas, e chegar até o ponto em que a bon: 
dade paternal termina. 


CAPÍTULO XIV 


Como a força da religião se aplica à das leis civis 


Como a religião e as lets civis devem tender . paraiso nem inferno. as leis. para suprir isso, 


principalmente a tornar os homens bons cida- 
dãos, ve-st que, quando uma das duas se afas- 
tar desse objetivo, a outta deve tender ainda 
mais para. ele: quanto menos a religião for 
repressora, mais as leis civis devem reprimir. 
Assim, no Japão. como a religião dominante 
quase não sem dogmas é não oferece nem 


Foram feitas com uma severidade & executadas 
com uma pontualidade extraordinárias. 
Quando a religião estabelece o dogma da 
necessidade! das ações humanas, as penas 
das leis devem ser mais severas e a polícia 


17 o mecésiidade, 
“focalidade”. 


po sentido mais forte de 
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mais vigilante, para que os Homens que, sem 
isso, Se-cntregariam à si mesmos, sejam condu 

zmWios por estés motivos: mas. Se a religião esta- 
helece o dogma da hherdade, a coisa * outra. 

Da preguiça da alma nasce o dogma da 
predestinação maometana; e do dogma desta 
predestinação nasce a preguiça da alma. Foi 
dito: (sto está mos decretos de Deus: é preciso, 
pois. permanecer em repouso. Em lLal caso, 
deve-se despertar com leis os homens adorme- 
cidos pela religião. 

Quando a religião condena as coisas que as 
leis civis devem permitir, é perigõso que as leis 
Civis não permitam de seu lado o que à religião 
devo condenar. assinalando sempre uma des 
sas coisas uma falta de harmonia e de exatidão 
nas idéias que se difunde sobre a outra, 

Assim, 08 tiranos! de GengisCa. entre 05 
quass era um pecado e mesmo um crime cup 
tal colocar a faca no fogo. apoiarse contra um 
chicote. bater num cavalo com as rédeas, par- 
Hr um osso com outro. não agreditavam que 
houvesse pecado em violar a lê, arrebatar o 
bem de oulrem, injuriar um homem, matá-lo, 
Numa palavra: as leis que fazem considerar 
como necessario o que € indiferente têm q 
imeconventente de levar a considerar como indi- 
lerente O que é necessário. 

Os de Formosa!” acreditam numa espécie 


1 Vede a relação do Irmão Jcan Duplas Carpin, 
envrado para 4 Tartária pelo Papa Inocêncio EY, no 
ano de 1246. (N. do A.) 

O Recmeil des Foveges qui Ont Servi à 
FErablissement de la Compagnie des Indes, tomo V, 
parte 1, pág. 19245, do A.) 
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de inferno, mas para punir os que deixaram de 
andar nus com Ceras estações, 05 que vestiram 
roupas de algodão e não de seda, Os que proçu- 
raram ostras. Os que atiram sem consultar o 
canto dos passaros. Destarte, não consideram 
como pecado a embriaguez cv os desrepra- 
mentos com mulheres; acredisvam mesmo 
que a devassidão dos filhos agradava os 
deuses. 

Quando a religião justifica por uma coisa 
acidental, perde imutilmente a maior mola que 
pode existir entre os homens. Entre os india 
nos, acredita-se que as águas do Ganges têm 
virtude santificante” 2 sendo 05 que morrem 
em suas margens considerados isentos de cas- 
bros na outra vida. devendo habitar uma 
região plena de delícias: enviám-se. dos luga 
res mais distantes, urnas cheias de cinzas dos 
mortos para lança-las no Ganges. Que miporta 
viver virtugsamente, ou não? Far-se-do lançar 
no Cranges. 

A ideia de um lugar de recompensa implica 
necessariamente a idéia de uma estada de cas- 
Ligos: e. quando se espera uma sem temer à 
outra, as leis civis não mais têm força. Ho 
mens que acreditam em recompensas certas na 
outra vida escaparao ao legislador; terão 
demasiado desprezo pela morte. Que meio 
poderia conter pelas leis um homem que cré 
estar Certo que a maior pena que os magis- 
irados lhe poderão infligir terminarão cum 
momento para logo começar sua felicidade ? 


à ' ea Ediftantes, décima quinta coletânea. (N. 
o A.) 


CAPITULO XV 


Como as leis civis corrigem, 
as vezes, as falsas religiões 


O respeito às coisas antigas. a simplicidade 
ou à superstição, tom, algumas vezes, eutabele 
cido mistérios ou cerimônias que podiam aten 
tur ao pudor; € os cxcmplos disso não foram 
raros no mundo. Aristóteles diz?" que, neste 
caso, à lei permite aos pais de familia irem ao 


templo celebrar estes mistérios para suas 


1 Político. iv. VIL cap. XVIL (NM do A.) 


mulheres e filhos. Lei civil admirável que com: 
serva os costumes contra a religião! 

Augusto”* proibiu os jovens de ambos os 
sexos de assistirem a qualquer cerimônia 
notuma se não estivessem acompanhados: de 
um parente mais velho; e, quando restabeleceu 
as Festas** luperçais, não quis que Os jovens 
COrressEm nus. 


2º Suetônio, im Augusto, cap: XXXI (N. do 4.) 
3 fhid o iN do À.) 


CarríruLo XVI 


Como as leis da religião corrigem os 
inconvenientes da constituição política 


De outro lado, a rehgião pode sustemar O 
Esiado político quando as leis sé acham na 
Impotência. 

Assim. quando o Estado é amiúde ugitado 
por guerras civis, a religião muito fará se Esta- 
belecer que alguma parte deste Estado perma- 
neça sempre em paz. Entre 05 gregos, os clea- 
las. como sacerdotes de Apolo, gozavam de 
uma paz eteria. No Japão? *, deixa-se sempre 
em paz a cidade de Meaco* é, que é uma cida. 
de santa; a religião mantém este regulamento; 
e este império. que partce estar sozinho ng 
terra, que não tem é que não quer ter nenhum 
recurso da parte de estrangeiros, mániém sem 
pre em seu seo um comercio que a guerra não 
arruina. 


é Mecueil der FVovages qui Om Serul à 
VE ablissement de la Compagade des lades tomo 
Iv, parte 1, pág. 64, (MN do A) 

1% Meco. Trata-se de Kido Tokgo. 


Nos Estados em que as guerras não se 
fazem por deliberação comum, e onde as leis 
não deixaram nenhum meio de terminá-las bo 
preveni-las, a religião estabelece tempos de paz 
c de tréguas, para que € povo possa fazer as 
cosas sem as quais o Estado não poderia sub- 
siustif, Como as sementeiras e trabalhos seme 
lhantes, 

Cada ano, durante quatro meses, toda hosti- 
lidade cessava entre as tribos? * árabes: a 
menor perturbação teria sido uma impiedade, 
Na França, quando cada senhor fazia a guerra 
ou à paz, q religião estabelecia lréguas que 
deveriam ocorrer om certas estações? ?. 


28 Vade Pridesux, Fio de Muhomer, pág. 64, (N. 
do 4.) 

'? Reconheceu-se a “trégua de Deus” instijuída 
por São Luis. 


CapituLo XVII 


Continuação do mesmo assunto 


Quando hã muitos malivos de ódio num 
Estado. Cumpre que-a religião apresente mui- 
tos memos de reconciliação. Os árabes, povo 
salicador, frequentemente se dirigiam injúrias 
e injustiças. Maomé" estabcigecu esta ley; “Se 
alguém perdoa O sangue de seu mao”, púde- 
cd perseguir o malfeitor por danos e perdas; 
mas quem prejudicar O comerciante, depois de 
este lhe ter dado reparação, sofrera no dia do 
juizo tormentos dolorosos”, 

| Entre Os germanos, herdavam-se 05 údios E 
inimizades dos parentes; más eles não eram 
eternos. Expiavase o homicídio oferecendo 
uma certa quantidade de gado, e toda a Familia 


2” No Alcorão, lv. |, cap. Da Foca. (N. do A.) 
** Renunciando a lei do tslizo. IN. do A.) 


recebia à reparação, “Coisa muito Wuil”, escre- 
ve Tácitol, “porque as inimizades são mais 
perigosas num povo livre” Creto que os minis 
tros da religião, que gozavam de tanto crédito 
entre eles, entravam nessas reconciliações, 

Entre Os malaios?', em gue 4 reconciliação 
não estava estabelecida, quem tivesse matado 
Gulra pessoa, certo de ser assassinado pelos 
parentes ou amigos do morto, entrega-se à sua 
fria, fere e mata tudo o que encontra, 


19 De Morihus German, cap, AXE (N. do A.) 

1 Recuei! des Povages qui On! Servi d 
VEtablissement de la Compagnie des Indes, tomo 
VIL, pás. 303, Vede também as Mémoires du Comte 
rar eq que ele diz sobre os macaçares, [N, do 


DO ESPÍRITO DAS LEIS Y 


ERR) 


CapitrULO XVIII 


Como as leis da religião têm o efeito das leis civis 


Os primeiros gregos eram pequenos povos 
sempre dispersos. piratas no mar, injustos na 
terra, sem polícia c sem leis. As belas ações de 
Hércules e de Teseu deixam ver o estado em 
que se embontrava este povo nascente. Que 
podia Fazer a religião. que fez ela para infundir 
o horror ão homicídio? Estabeleceu que um 
homem morto violentamenç? fava logo 


22 Pluaoonãs Leis, Liv. IX. (NM, do A.) 


encolerizado contra O assassino. inspirava-lhe 
perturbação é lertor, € queria que este lhe 
codesse us lupares que frequêntara, não se 
podia tocar O criminoso, nem conversar com 
ele. sem ficar magulado?* ou imestável; à pre 

sença do homicida devia ser poupada à cidade, 
e cumpria expra-ho? * 


12 Vede à tragédia de Édipo em Colona: (N. do À.) 
sa Pissão, nas Leis Hv. IXS(N. de AP 
* explar.,. nosentido de purificar. 


Carpítuto XIX 


De como é menos a verdade ou a falsidade de um dogma 
que o torna útil ou pernicioso aos homens, no estado civil, 
do que o uso ou o abuso que dele se faz 


Os dogmas mais verdadeiros ou mais Santos 
podem ter consequências muito más. quando 
não estão relacionados aos principios da socie- 
dade: e, ao contrário, os dogmas mais falsos 
podem ter admiráveis consequências quando 
sé faz de mado com que se relacionem com 05 
mesmos principios. 

A religião de Confúcio nego a imortalidade 
da alma; é a seita de Zenon não acreditava 
pela. Quem o diria? Estas duas seitas extrai 
ram de seus maus princípios consequencias, 
sendo justas. ao menos admiráveis para & 
sociedade. 

A religião dos Tau e dos FoB acreditava na 
imortalidade da alma; porém, desses dogmas 
tão santos. extrairam consequências horri- 
veis? * 

Quase em todo à mundo e em todos 08 Lem- 
pos. 2 opinião da imortalidade da alma, mal 
interpretada, levou as mulheres, os Escravos, 
os súditos, Os amigos. à S€ matarem, para ir 
servir num outro mundo o objeto de seu res- 
peito ou de seu amor. Ássim era nas Índias 
Ocidentais, assim era emre os dinamarque- 


segi et e assim é ainda hoje no Japão” *, em 
Macágçar"" e em vários outros lugares da terra. 

Esses costumes emanam menos diretamente 
do dogma da imoralidade da alma que do da 
ressurreição dos corpos: de onde sé tirou esta 
consequência: que, após a morte. um mesmo 


“e Um flósólo chinês assim argumenta contra a 
doutrina de Pos “Diz-se; num livro desta seita, que 
o corpo é nosso domicílio, vu almaço hóspede jrmer 
tai que mete habita; mas, seo corpá de nossos pais 
não passa de um alojamento, é natural considerá-lo 
com o mesmo desprezo que se tem por um monte do 
lama e dé terra. Não serh isso querer arrancar do 
coração à virtude do amor pelos pais? Isso leva 
mesmo a negigênciar O cuidado com o corpo, e lhe 
récurar a compaixão e à afeto tão pecessários para 
à Suá conservação: assim, 04 disópulos de For sé 
matam sos milhares”. Obra de um filosoio chinês, 
na coletânea do Padré de Halde, tomo Il, pág. 52. 
UN. do À) 

16 Váde Thomas Banholin, Antiguidades Dina- 
marqueras, (No do A.) 

17 Relação do Japim, em Recueil des Vovages qui 
One Serv é VErablissement de lr Compegaie des 
Indes. (IN. do A.) 

18 Meémiires de Forbim. (Modo A.) 


individuo teria as mesmas necessidades. Os 
mesmus sentimentos, as mesmas paixões. 
Desse ponto de vista, o dogma da imortalidade 
da alma afeta prodigiosamento Os homens, 


pois a idéra de uma simples mudança de mora 


dia esta mais aó alcance de nossa espírito «é 
hsonpeia mais nosso coração do que a idéia de 
uma nova modificação. 


Não basta para uma religião estabelecer um 
dogma: cumpre também que ela o oriente. É o 
que faz odmiravelmento bem a religião Cristã 
com respeito aos dogmas de que falamos: faz 
nós esperar um estado em que nós acreditamos 
c não um cstado que sentirmos pu que conhece 
mos: tudo, até a ressurreição dos corpos, leva- 
nós a idéias espirituais. 


CAPÍTULO XX 


Continuação do mesmo assunto 


Os livros? sagrados dos antigos persas 
diziam “Sc quereis ser santos, instrui vossos 


** Hyde, De Religione Veterum Persorum in 
Sod-der. 


filhos, porque todas as hoas ações que farão 
vos serão imputadas”. Aconselhavam a casar- 
se cedo, porque os filhos seriam como uma 
POme no dia do julgamento, e Os que não tives: 
sem filhos não poderiam passar. Esses dogmas 
eram falsos mas muito úteis. 


CaríTULO XXI 


Da metempsicose 


O dogma da imortalidade da alma divide-se 
em três ramos; o da imortalidade pura, o da 
mmples mudança de morada “º, o da metem- 
patcose, idolo sistema dos cristãos, O sistema 
dos citas, o sistema dos hindus. Acabo de Falar 


“º Mudaenço de morado, vimples mudança de 
lugar, À alma separada. entre 05 egipeios, por exem- 
plo, parece conservar as mesmas necessidades que 
os Corpos, 


dos dois primeiros: e direi do terceiro que, 
como foi bem e mal dirigido, teve nas Índias 
bons é maus cíeitos. Como dá sos homens 
certo horror ao derramamento de sangue, há 
nas Índias poucos homicídios: e, npesar de 
nesse país quase não se punir com a morte, 
toda gente está tranquila. 

De outro tado, às mulheres são queimadas 
quando da morte dos maridos; lá, só os imo 
centes sofrem morte violenta. 


CAPÍTULO XXII 


De como é perigoso que a religião inspire 
horror por coisas indiferentes 


Certa honra, que preconceitos dé religião 
estabelecem mas Índias, faz com que as diver. 
sas castas tenham horror umas pelas putras, 
Essa honra está baseada unicamente na reli- 
gião; Lais distinções de família não formam 
distinções civis: há determinado indiano Que se 
acredilaria desonrado se comesse com seu rei. 

Tais formas de disinção estão relacionadas 


a céria aversão por óviros homens, bem dife- 
rente dos sentimentos que devem originar as 
diferenças de categoria, que entre nós encer- 
ram 6 amor pelos inferiores, 

às leis da religião evitarão inspirar ouro 
desprezo além do vício, « sobretudo afastar os 
homens do amor é da piedade pelos homens. 

A religiao maometana e a hindu tém em seu 
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seio infinito número de poros; os himdus 
odeiam Os maometanos porque esses comem 
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carne de vaca; os maometanos deicstam os 
hindus porque cssés comem carne de porco. 


CapiruLo XXIII 


Das festas 


Quando uma religião ordena a suspensão do 
trabalho, deve ter consideração pelas necessi- 
dades dos homens mais do que à grandeza do 
ente que honra. 

Em Atenas*!, era um grande inconvençente 
o numero excessivo de festas. Entre esse povo 
dominador, diante do qual todas as cidades da 
Grécia deviam levar seus lúgios, não se podia 
dar conta dos negócios. 

Quando Constantino estabeleçeu que não se 
trabalharia no domingo fez essa ordenança 
para as cidades“* c não para os povos do 
campo: ele sentia que nas cidades os trabalhos 
eram úteis e nos campos eram necessários. 

Pela mesma razão, nos paises que subsistem 
pelo comércio, o número das festas deve ser 
relativo u esse próprio comércio. Os paises 


“+ Memofonte, Da República de A teres, cap. EN, 5 


5 = do a 
** Lei 3, Cod. de forile, Essa lei provamelmente so 
era feita para os pagãos (N, do À) 


protestantes e os católicos estão situados ** de 
modo que se tenha mais necessidade de traba 
lho nos primeiros do que nos segundos: a 
supressão das festas convinha. pois. mais aos 
paises protestantes do que aos católicos. 
Dampierre** observa que os divertimentos 
dós povos variam muito de acordo com os eli 
mas. Como os climas quentes produzem quan- 
tdades de frutos delicados, os bárbaros, que 
encontram logo o necessário, utilizam mais 
tempo em se divertir: os indianos, das regiões 
[ras *, não têm tanto lazer; precisam caçar e 
pescar continuamente. Portanto, hã ente eles 
danças. música é festins:; é uma religião que sé 
citnbelecesse entre esses povos deveria levar 
isso em consideração na iestituição das festas. 


** Os católicos estão mais para o Sul, c os protés- 
tantes mais para o Norte. (No do A.) 

“4 Novas Viagens qo” Redor do Mundo, tomo 11, 
UN. do 4.) 

10 das reger elas do América do Norte. 


CAPITULO KKTV 


Das leis locais de religião 


Hã muitas lets locais nas diversas religiões. 
E quando Montezuma se obstinava tanto em 
dizer que a rehgião dos espanhóis era boa para 
o pais deles, c a do México para o seu, não 
dora um abairdo porque. efenvamente, OS 
legisladores não puderam deixar de levar em 
conta o que a Nalureza estabeleçera amies 
deles, 

A opinião da metempsicose é feita para o 
clima das Índias, O calor excessivo queima * * 
todos os campos; só se pode alimentar 
pouquissimo gado; ha sempre o perigo de esse 
faltar para a lavoura. Os bois só se multipli- 


“* Voyage de Bernier, tomo II, pãg. L3T.(N. do A.) 


cam *' mediocremente; estão sujeitos à muitas 
doenças: uma ler de religião que os conserve €, 
portanto, muito conveniente à polícia do pais. 

Enquanto as pradurias são queimadas, o 
arroz e os legumes ali crescem facilmente gra- 
ças às águas que sé podem utilizar: uma lei de 
religião que so permita esse alimento é por- 
tanto muito GtiE apa homens desses climas. 

A carne ** do gado não tem posto e o leite & 
a manteiga que dele se obtem constituem uma 
parcela de sup subsistência, A lei que proibe 


St Letires Edifentes, segunda Coletânea, pág. 95. 
(Mm do A.) 
12 Voyage de Bemier, tomo JI, pág. 137 (N. do A) 


mutar € comer vacas não € portanto absurda 
nas Índias. 

Atenas tmha em seu selo uma multidão 
mumeravel de povos; seu Letrilório era estéril: 
foi uma máxima religiosa que os que faziam 


oferendas aos deuses de certos pequenos pre- 
sentes.0s honravam “? mais do que os que imo- 
tavam bois. 


* Eunpides, em Ateneu, liv. TE, pãg. 40. (N, do À.) 


CAPITULO XXYV 


Inconveniente do transporte de uma religião 
de um pais a outro 


Conclui-se daí que hã assaz frequentemente 
muitos inconvenientes em transportar uma 
religião *º de um palsa outra, 

“O porco”, diz?! à Sr. de Boulainvillicrs, 
“deve ser muito raró na Arábia, onde quase 
não há bosques e quase nada adequado à 
ulimentação desses animais; aliás, à salinidade 
das águas é dos alimentos torna o povo muito 
susceúvel às moléstias da pele.” A lei local que 
o proibe não poderia ser boa para outros paj- 


58 Não se uia aqui da religião cristã, pois, como 
dissemos no liveo XKIVo cap, 1. no Final, a religião 
crista é à primeiro bem, (Ni do A] 

10 Pede Afaloeme. (MN, do A) 

"2º Comona China. (MN, do A.) 


ses “2, onde q porco é um alimento quase uni 
versal e de algum modo necessário, 

Farei aqui uma reflexão. Sanciório observou 
que a carne de porco que se come transpira ** 
pouco & mesmo que esse alimento impede 
muito a transpiração dos ouiros alimentos: 
descobriu que a diminuição chegava à um 
terço“; sabe-se também que a falta de transpi- 
ração origina ou agrava as moléstias da pele: 
poriânito, a carnc de porco deve ser proibida 
nos climas em que se está sujeito a tais doen- 
ças, como o da Palestina, dy Arabia, do Egito 
eda Líbia. 


"O Medicina Estónica, seção IM, aforisino 22, (NM. 
do A.) À 
“* Seção HI, aforiemo 23. (N. do A.) 


CarIíTULO KKXVI 


Continuação do mesmo assunto 


Chardin ** afirma que não há rio navegável 
na Pérsia, com exceção do rio Kur **, situado 
nas extremidades do império. À antiga lei dos 
guebros, que interditava a navegação nos ribs, 
não tinha, pois, qualquer inconveniente em seu 
pais; mas Em outro teria arruinado o comércio, 

Às continuas abluções são muito usadas nes 
Chmas quentes. Isso fez com que a lei maome- 
tana E a religião hindu as ordenassem. É um 
ato muinto meritório nas Índias ocar* ! a Deus 
em agua COF'CnIW: MAS COMO executar essas 
coisas em outros climas? 


** Papage em Perse, tomo IL (N. do 4.) 

E crio Kur... antigamente, 0 Ciros, que se 
lançã ao mar Cáspio, 

17 Paovage de Bernier, tomo IL EN. do A.) 


Quando a religião, bastada no clima, [0] 
muito contrária ao clima de outro pais, não 
póde estubelecer-se nesse: e quando foi intro» 
duzida, expulsaram-na. Parece, humanamente 
falando. que foi o clima que prescrevéu limites 
à religião cristã c à maometana. 

Degorre dai que é quase seripre conveniente 
que uma religião tenha dógmas particulares e 
um culto geral, Nas leis que concernem às prá- 
Ucas do culto, faz-se mister poucos pormeno» 
rés, por exemplo, mortificações e não uma 
certa mortificação. O cristianismo estã repito 
de bom senso: a abstinência é de direito divi 
no; mas uma abstinência particular é de direito 
de polícia e pode-se mudá-la. 


LIVRO VIGESIMO QUINTO 
DAS LEIS, NA RELAÇÃO QUE TÊM COM 
O ESTABELECIMENTO NA RELIGIÃO DE CADA PAÍS, 
E SUA POLÍCIA EXTERIOR 


= o» Hen b 
dom Maya, er] 
So | Tem nas Plum 4 
Res pu rr ot Rigs |] 





CAPÍTULO 1 


Do sentimento pela religião 


O homem piedoso e 0 ateu Falam sempre de religião: um Esta do que ama é outro do que lente. 


CAPÍTULO TI 


Dos motivos de afeição pelas diversas religiões 


As diversas religiões do mundo não dão gos 
que as professam motivos iguais de afeição por 
elas: isso depende muito da maneira como elas 
Se conciliam com o medo de pensar e sentir 
dos homens, | 

Estamos muito inclinados à idolutria É 
entretanto não estamos muito ligados dx roli 
giocs idólatras; quase não tendemos às kiéias 
espirituais €. todavia, somos muto afeiçondos 
às religiões que nos [nzem adorar um Ser espi 
citual. É um sentimento feliz que decorre em 
parte da satisfação que encontramos em nós 
próprios. de possuir Inteligência suficiente 
para ter escolhido uma religião que tira a 
divindade da humilhação em que as demais a 
haviam colocado, Consideramos a idolatria 


T Em 


como à religião dos povos rudes, o qu religião 
que tem por objeto um Ser espiritual, como q 
dos povos esclarecidos. 

Quando u idéia de um Ser espiritual supre 
mo, que forma o dogma, podemos acrescentar 
também wléias sensíveis que fazem parte do 
culto, 1559 nos di um grande apego à religião, 
porque Os motvos que acábamos de citar «e 
acham ligados à nossa tendência natural pelas 
cotsas sensíveis. Desse modo, os católicos, que 
tem mais do que os protestantes essa espécie 
de culto, são mais invencivelmente apeégados à 


sua religião do que ds protestantes à sua. é 
mais zelosos por sua propagação. 

Quando >" e povo de Éfeso soube que os pa- 
dres do cones tinham decidido que se podia 
Chamar "” a Virgem Mãe de Deus, foi tomado 
de alegria: beijava as mimos dos bispos, abry- 
cura seus joelhos, explodindo em aclamações. 

Quando uma religião intelectual nos dá 
ainda a idéta de uma escolha feita pela Divin 
dade, e de uma distinção entre Ox que a profes 
sam e os que não o fazem, isso muito nos afei 
ços u essa religião. Os maomelanos não 
seram tão bons muçulmanos, se de ur lado 
não houvesse povos idólatras que lhes fizessem 
pensar que eram os viigadores da unidade ce 
Deus se não houvesse, de outro lado, cristãos 
para lhes Lazer crer que eles erum a objeto de 
suas preferências. | = 

Uma religião carregada de muitas * práti- 
cas prende mais do que outra que as tenha 
menos: prendemo-nos as coisas com que esta 
mos continuamente ocupados, come testemu 


“8 Cera de Sgo Ciro, (MN do A.) 

“O comelho borinra obrigatória esta demamina 
Gabo, 

“Esso não está em contradição como que afirmei 
ne penúltimo capítulo do livro precedente; refiro-me 
agua aos motivos de apego à uma religião e ali sos 
meios de torná-lg mais geral. (N. da 4.) 
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nha a tenaz obstinação dós maometanos” & 
dos judeus. é a facilidade com que os povos 
bárbaros e selvagens mudam de Celipido. púls, 
ocupados unicamente com a Caça ou a puerra. 
quase não se ocupam de práticas religiosas. 

Os homens estão muito inclinados a esperar 
É à temer; é uma religiao que não possua nem 
inferno nem paraiso dificilmente poderia agra 
dar-lhes. Prova-se isso pela facilidade que Live- 
ram as religiões estrangeiras em se estabelecer 
no Japão, co zelo e O amor com que foram 
recebulas 52, 

Para que uma religião scja capaz de pren- 


“1 [550 é observado em toda à terra Vede, à tes 
peito dos turcos, as Missions du Levant; Recueil dês 
Vavages qui Oni Servi à | Erablissement de la Com- 
pagnie des fodes, tomo WI, pare L pág, 201, sobre 
os mouros da Batávia. e o Padre Labar, sobre às ne 
Eros maometanás, te, (NV do À.) 
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der, É mecessário que tenha uma moral pura. 
Os homens, velhacos isoladamente, são, loma- 
dos em conjunto. pessoas muito honestas: 
amam a moral c, se cu não tratasse de um 
assunto tão grave, diria que isso pode ser 
ubservado admiravelmente bem nos lentros: 
tem-se certeza de agradar o público pelos 
sentimentos que a moral reconhece é lem-sé 
certeza de choca-lo pelos que ela reprova, 

Quando o culto exterior possui grande 
magnificência, isto nos lisonjcia é nos dá 
muito apégo à religião. Às riquezas dos tem 
plos v as do clero muito nos afetam. Destarte, 
n própria miséria dos póvos é um motivo de 
apego a esta religião, que serviu de pretexto 
“Os Que causaram sua miséria. 


“º À religião cristã é a religião dos hindus: estas 
têm um inferno e um paras do passo que à reli: 
Bino xintoista não os tem. (NM. do A.) 


CAPÍTULO TI 


Dos templos 


Quase todos os povos policiados moram em 
casas. Disso decorreu naturalmente a idéia de 
construir para Deus uma casa onde os homens 
pudessem adorá-lo e proçurá-lo em seus temo- 
rés OU esperanças. 

De fato, nada é mais consolador para eles 
do que um lugar onde encontram à divindade 
mais presente, e onde todos em conjunto del- 
xam falar sua miséria e fraqueza, 

Mas essas idéias tão naturais só ocorrem 
aos povos que cultivam à terra c não veremos 
templos construídos entre os que não têm 
Casas para simesmos, 


For isso que fez com que GengissCã reve- 
lasse tão grande desprezo pelas mesquitas *º, 
Este principe** interrogou os maometanos: 
aprovou todos os seus dogmas, exceto o que 
diz respeito à necessidade de ir a Meca: não 
podia compreender que não se pudesse adorar 
Deus em qualquer parte. Os tártaros, não 
morando em casas, não conhecem templos. 


*º Emrando ma mesquita de Bucára (Bukhara), 
Arrebatou o Alcorão, € O alirou gos pés de seus 
cavalos. Hist des Tortares, parte TH, pag. 272. (NM. 
do À.) 

“* dhid pãe. 342. (N, do A.) 


Os poros que não têm templos possuem 
pouco apego à gua religião: eis por que os tár- 
taros sempre foram tão tolerantes sf, eis por 
que os povos bárbaros que conquistaram O 
império rorano não hesitaram um momento 
em abraçar o cristianismo; eis por que os sel- 
vagens da América são Lão pouco afeiçõados 
sua própria religião c eis por que, desde que 
nossos missionários fierum Com que cons 
Lruissem dgrejas, no Paraguai, cles são tão 
zelosos pela nossa. 

Como a divindade é o refúgio dos infelizes e 
como não há gente mais desgraçada do que os 
criminosos, Foi-se, naturalmente, levado a pen- 
sar que os templos eram um asilo para cles; e 
esta idéia parece ainda mais natural entre os 
gregos, onde Os assassinos, expulsos das cida. 
des e ds presença dos homens, pareciam não 
possuir outras casas senão os templos é outros 
protetores sendo os deuses. 

Inicialmente isto só dizia respeito aos homi: 
cidas involuntários; mas, quando abrangeu Os 
grandes criminõsos. cause numa grosseira 


** Esta disposição de espirito atingiu inclusive 05 
Japoneses, que se originaram dos tártaros. como é 
facil de provar. (N. do A.) 
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contradição: se haviam ofendido às homens. 
com mais forie razão tinham ofendido os 
deuses. 

Multiplicaram-se esses asilos na Grécia: 05 
templos. diz Tácito "*, estuvam repletos de 
devedores insolventes € de escravos perversas: 
as magisirados tinham dificuldade em exercer 
sua policia: o povo protegia os comes dos ho 
mens como as cernmônias dos deuses: o senado 
foi obrigado a excluir grande número deles. 

As leis de Moses foram muito sábias. Os 
homicidas involuntários cram inocentes, mas 
deviam sér afastados da presença dos parentes 
do mario: estabeleceu portanto um asilo”? 


FE Ag ed capo LRAN, doA:) 
“7 Mim, cap. XXNXV. mv IAN do A 
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para eles, Os prandes criminosos não mere- 
ciam asilo e não os tiveram *8. Os judeus t- 
nham apenas um tabemáculo, que mudava 
continuamente de lugar, O que exclua a idéia 
de asilo. E verdade que deviam ter um templo: 
mas Os criminosos que para a) convergiriam de 
todas as partes teriam podido periurbar o ser 
viço divino, Se os boômicidas tivessem sido 
expulsos do pais. tal como o foram entre os 
gregos. dever-se-ia temer que cles adorassem 
deuses estrangeiros. Todas essas considerações 
levaram au estubelcoimento de cidades de asilo 
em que se devia permanecer até a morte do 
sumo pontifice. 


tu fbha. v. 16e stguintes (MN. do À) 


CAPÍTULO IV 


Dos ministros da religiao 


Os. primeiros homens, diz Porfirio, não 
sacrificavam senão ervas. Para um culto tão 
simples, cada um pódia ser pontlice em sua 
família. 

O desejo natural de agradar à divindade 
multiphcou as Cerimônias, O que fez com que 
os homens, ocupados com a agricultura, se tor 
nassem incapuzes de exceutar todas elas, e de 
fazéo com todos às pormenores. 

Consagraram se dos deuses lugares particu- 
lares: foram necessários ministros para tomá 
los a seus cuidados, como cada cidudão cuida 
de sua casa é de seus negócios domésticos. 
Destarte, os povos que não têm sacerdotes são 
extraordinariamente bárbaros, Assim cram 
outrora às pedaljanos “9, assim são ainda os 
wolgusky "º, 


As pessoas consagradas à divindade deviam 
ser honradas, sobretudo entre às povos que ('- 
nham Formado certa idéia de pureza corporal, 
necessária para se aproximar dos lugares mais 
agradáveis aus deuses, É dependente de ceras 
praticas. 


"O Lifius Giraldus, pág. 726, (N. do A) 

e Povos da Sibéria Vede a Relação de Evcrard 
Ishrands Ides, na Coletínca das Viagens do Norte, 
tomo VUIAN. do A.) 


Exigindo culto nos deuses atenção conti: 
nua, a maioria dos povos foi levada a fazer do 
clero um corpo separado. Assim, entre os cep 
cio, ds Judeus e os persas". consagrarame-se à 
divindade certas familias, que se perpetuavam 
e fugiam o serviço. Houve mesmo religiões em 
que não se pensou somente em afastar ds 
eclesiásticos dos negócios, mas também em 
lhes suprimir o estorvo de uma familins e esta é 
a prática do principal rumo da lei cristã =, 

Não falaret aqui das consequências da lei do 
celibuto; sentimos que ely poderin tormar-se 
prejudicial na proporção em que o córpo do 
clero fosse muito amplo é o dos laicos. por 
conseguinte, não o busse bastante. 

Pela natureza do entendimento humano, 
amamos em matéria de religião qdo O que 
supõe um esforço, tal como, em matéria de 
moral, amamos especulativamente tudo o que 
leva O caráter à severidade. O celibato foi mais 
agradavel aos povos gos quais parecia convir 
menos, & para Os quais cleo poderia acarretar 
deploráveis consequências. Nos paises do Sul 
da Europa, em que, pela natureza do clima, a 


*1 Vedeo Sr. Hyde (N. do 4.) 
(o Montesquieu evita dizer que sé traia de um 


ponto de disciplina carólica, 
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her do celibato é mais dificil de ser obscrvada, 
ela foi mantida: nos do Norte, em que as pai 
AOES são menos vivas, Toi proscrita. Hã mais; 
nos paises em que hã poucos habitantes. foi 
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admitida: nos em que há muitos, foi rejeitada. 
Sentimos que todas estas reflicxões apenas 
dizem respeito à enorme extensão do celibato. 
e não ao cehbato em si. 


CAPÍTULO V 


Dos limites que as leis devem 
estabelecer às riquezas do clero 


As familias particulares podem perecer: 
assim, Seus bens não têm uma destinação per- 
pétua, O clero e uma familia que não pode 
perecer: sous bens são, pois, vinculados para 
sempre é dele não podem sair. 

às Eamibas particulares podem muimentar: 
faz-se mister. násim, que-seus bens possam 
crescer também. O clero é uma familia que não 
deve aumentar: seus bens devem, portanto, ser 
limitados. 

Mantivemos as disposições do Levítico 
sobre os bens do clero, execto às que diziam 
respeito dos limites desses bens: efetivamente, 
ignorar-se-à sempre entre nós qual É o termo 
depois do qual não é mais permitido a uma 
comunidade religiosa adquirir. 

Essas aquisições sem fim parecem aos 
povos tão desarrazondas, que quem preten- 
desse defende ls séria considerado jmbeçil, 

Às vezes, encontram as leis elvis dificul- 
dades em modificar abusos estabelecidos, par 
que são relacionados a coisas que devem res- 
peitar. Neste caso, uma disposição indireta 
observa melhor o bom espírito do legislador do 
que query que se chocuria contra a própria 
coisa. Em vez de proibir as aquisições do 
clero, cumpre procurar fazer com que che pró 
prio se desgoste disso; deixar o direito, c supri- 
mir o fato. 

Em alguns países da Europa, à consideração 
pelos direitos senhoriais fez com que se estabe- 
lecesse em seu favor um direito de indenização 


sobre os imóveis adquiridos pelas pessoas de 
mácemoria. O interesse do principe lhe fez exi 
gir um direito de amortização no mesmo caso, 
Em Custela, vide mão hã direito semelhante, O 
clero de tudo se apossóu: em Aragão, onde há 
algum direito de amortização. ele adquiriu 
menos; ná França, onde este direito e o da 
indenização estão implantados, ele adquiriu 
anda menos, é podemos dizer que à prospéri 
dude desse Estado deveu-se, em parte, so excr- 
cicio desses dois direitos, Aumental esses direi 
Os é pari [ETR mao-morta, ce far pousiugl ta, 

Tornal sagrado « inviolável o antigó é neces 
sário dominio do clero: que seja ele [ixo e eter 
no como o próprio clero, mas deixa: sair de 
suas mãos Os novos domínios, 

Permiti violar a regra, quando a regra tor: 
na-se um abuso: suportar q abuso quando ele 
retoma à regra, 

Lembra-se sempre, em Roma, de um memo 
rial que para lã led enviado pór ocasião de al 
guns litígios com o clero, Nele havia esta má 
ma: “O elero deve contribuir para Us 
encargos do Estado, apesar do que diz 0 Anti- 
go Testamento”, Concluímos dai que o aulor 
de memorial compreendia melhor a linguagem 
dos impostos que a da religião. 


O Perpunta-se ge Morntesquicu pensõu aqui nó 
“edito de mãs-morta”, da inspelór-peral de Me 
chaulh. que, em 1747, impôs ao clero, por suas 
possessões imobiliarias, uma autorização legal, 


CAPÍTULO VI 


Dos mosteiros 


Um minimo de bom senso [az ver que estes 
corpos que se perpetuam eternamente não 


devem vender seus bens vitalícios, nem fazer 
empréstimos vitalicios, a menos que se queira 
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que eles se tornem herdeiros de todos os que 
nao tem parentes c de todos os que não quei- 
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ram té-los. Essa gente joga cóntra o povo mas 
conserva a banca contra cle, 


CaPpITULO VII 


Do luxo da superstição 


“do impios para com às deuses”, esgreve 
Platão "º. “os que negam sua existência: ou Os 
que a aceitam, mas afirmam que eles não se 
imiscuem nas. coisas terrenas; ou, enfim. às 
que pensam que os apaziguamos facilmente 
com sacrifícios: três opiniões igualmente per- 
niciosas.” Platão diz aqui tudo O que o saber 
natural jamáis disse de mais sensato em maté- 
na de relizião. 

A magnificência do culto exterior guarda 
muita relação com a constituição do Estado, 
Nas boas repúblicas, não apenas se suprimiy q 
iuxo da vaidade. mas também o da supersti- 
ção, Pizeram-se, na religião, leis de poupança, 
Entre elas, encontram-se leis de Sólon, viria 
eis de Platão sobre 0% funerais, que Cicero 
adotou: enfim, algumas leis de Numa” * «sobre 
Os sacrifícios. 

“Pássaros e pinturas feitas num dia”, diz Ci 
cero. “são dadivas muito divinas” 

“Dlerecemos coisas comuns”, diz um éspar- 


E Das Leis, ivo Mo (Nodo 4) 
“E o Rogum vino ne respergito, Lei das Doze Tá 
bias, (im, do A.) 


lato **, “a fim de que tenhamos todos os dias 
com que honrar às deuses.” 

O cuidado que os homens devem ter em ren- 
der culo a divindade é hem dHerente da 
magnificencia desse culto, Não lhe ofereçamas 
nossas LESOUrOS SE queremos mostrarlhe a ex 
Lima que fazemos das coisas que ela quer que 
desprezemos. 

“Que devem pensar vs deuses dos dons dos 
impass”, diz Platão admiravelmente! é, “oe um 
homem de hem «e enverponharia ao receber 
presentes de um homem desonesto?” 

Não é necessário que a religião, sob pretexto 
de dádivas, exija dos povos & que às necessi 
dades do Estado lhes deixaram: e. como diz 
Platão, homens castos e piedosos devem olere- 
cer dádivas que se lhes assemelhem. 

No seria também necessário que a religião 
encorajasse as despesas dos funerais. Que 
haveria de mais natural do que suprimir a dife 
rença das foriunas numa coisd e nos momen- 
ts em que todas as fortunas se tornam iguais? 


PE Um expartano, .,.Licurgo, diz Plutarco. 
"Der Lets, live IVAN do À,) 


CaprTULO VIII 


Do pontificado 


Quando a religião tem muitos ministros, é 
natural que cles possuam um chefe, é que O 
pontificado so estabeleça, Na monarquia, Cm 
que não seria demais separar as ordens do Es- 
tado conde não se deve reunir sob uma mesma 
cabeça todos os poderes, é conveniente que O 
pontificado esteja separado do império. A 
mesma necessidade não existe no governo 
despótico, cuja natureza é reunir numa mesma 
cabeça todos os poderes. Mas, neste caso, 
poderia qcorrer que o principe considerasse a 


rehgião com suas próprias leis e como résul: 
tado de sua vontade. Para evitar este inconve. 
niente, é preciso que haja monumentos du relk 
gião: por exemplo, livros sugrados que a fixam 
& à estabelecem, O rei da Pérsia é o chefe da 
religião; mas o Aleorão regulamenta a reli- 
go; o imperador da China é o sobergno 


pontífice, mas existem livros que estão nas 


mãos de toda gente e aos quais ele próprio 
deve curvar-se. Inutilmente um imperador quis 
aboli-los; eles triunfaram sobre a tirania. 
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CaprruLo IX 


Da tolerância em matéria de religiao 


Aqui somos políticos e não teólogos: e. para 
os próprios tedlogos, hã muita diferença entre 
tolerar uma religião c aprovada. 

Quando as leis de um Estado acreditaram 
dever suportar várias religiões. cumpre que 
elas as obriguem também a se tolerar entre si. 
É um princípio que toda relipião reprimida se 
tornã repressora, pois, logo que, por algum 
acaso, pode sair da opressão, ataca a religião 


que a teprimiv. não como religião, mas cómo 
tirania. 

É, portanto. útil que as leis exijam dessas 
diversas religiões não somente que não pertur- 
bem o Estado, mas também que não se pertur- 
bem mutuamente, Um cidadão não satisfaz as 
leis contentando-sé com nao apitar o corpo do 
Estado: É preciso também que não perturbe 
qualquer qulro cidadão, 


CAPITULO X 


Continuação do mesmo assunto 


Como quase somente as celigiões intole 
rantes tém grande zelo em se propagar em ou- 
tras partes. pois uma religião que pode tolerar 


as demais quase não se ocupa de sua propaga 
ção, seria uma lei civil muito bom, quando o 
Estado está satisfeito com a religião já estabe 


lecida, não permitir o estabelecimento ** de 
QUAFA. E 
Eis, portanto. o principio fundamental das 


leis políticas em matéria de religião. Quando 
se está em condição de receber num Estado 
uma nova religião, ou de não recebé-la, não é 
necessario estabelece la; quando estã estabele 
cida, faz-se mister tolerá-la, 


» Não falo, em todo este capitulo, da religião cris 
tã, porque, como afiemer anteriormente. a religião 
erimá é o primeiro hem. Vede. no fim do capítulo 
primeiro da livro precedente. e à Debra do Espírico 
dar Leis, segunda parte. (N. do A.) 


CAPÍTULO XI 


Da mudança de religião 


Um principe que empreende. em seu Estado. 
destruir Ou mudar « religião dominante ex poe- 
se muito. S€ Seu governo é despólico, corre 
mais risço em ver uma revolução que, qual- 
quer que seja a tirania, nunca é uma coisa 
nova nesses tipos de Estados. A revolução 
resulta do fato de um Estado não mudar de 
religião, de costumes, E de maneiras num ins 
tante é tão rapidamente quanto o principe 
publica a ordenança que estabelece uma nova 
religião. 


Demais, a religião antiga esta ligada à cons 
tituição do Estado € a nova não o estãz a pri 
meira estã mais de acordo com o clima. e. 
amiúde, a nova se lhe contradiz. Há mais: 05 
cidadãos se desgostam de suas leis; passam 3 
menosprezar o govemo ja estabelecido; substi- 
tuem as desconfianças contra as duas religiões 
por uma firme cresça em uma delas; numa 
palavra, dão ao Estado. ao menos por algum 
tempo, maus cidadãos c maus figis. 
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CAPITULO XII 


Das leis penais 


É presisa evitar as leis penis em matéria de 
religião. Elas imprimem o temor, é verdade: 
mas. como à réligião também tem suas leis pe- 
nais que inspiram temor. um é destruido pelo 
outro, Entre esses dois temores diferentes, as 
almas tornam-se atrozes. 

A religião possui ameaças tão prandes, tão 
grandes promessas, que, quando elas estão pre 
sentcs com nosso espirito, qualquer coisa que q 
magistrado possa fazer para nos constranger à 
abandoná-la parece que não nos deixa nada 
quando no-la retira € que não nos retira nada 
quando no-la deixa. 

; Não é. pois, enchendo a alma deste grande 
objeto. aproximando-a do momento em que ele 
deve ser de maior importância, que se conse 
gue separá-la dele: ele estã mais certo de ata- 
car uma religião pelo favor, pelas comodi- 
dades da vida, pela esperança da fortuna: não 
pelo que adverte, mas pelo que faz com que se 


esqueça: não pelo que indigna, mas pelo que 
lança na tibieza, quando outras paixões apem 
sobre nossas almas e as que a religião inspira 
estão silenciadas. Regra geral: em matéria de 
mudança de religião, os convites são mais 
poderosos do que os castigos, 

O caráter do espírito humano revelou-se na 
mesma ordem das penas que foram emprega- 
das. Quando nos lembramos das perseguições 
no Japão?*, revoltamo-nos mais contra os 
suplicios cruéis do que contra as longas penas 
que cansam mass do que amedrontam. que são 
mais dificeis de superar. porque parecem 
menos dificeis, 

Numa palavra. a história nos ensina que as 
leis penais nunca tiveram resultado senão 
como destruição. 


1» Vede a Recueil des Povages qui Oni Servi á 
FEtablissement de da Compognie des Indes, t Y, 
parte E, pág. 192. (N. do A.) 


CapítuLo XIIP'o 


Muito humilde exortação aos inquisidores 
da Espanha e de Portugal 


Uma judia de dezoito anos, queimada em 
Lisboa no úhimo auto-de-fé, moLivou esta 
pequena obra, & penso que é a mais inútil das 
que já foram escritas, Quando se trata de pro 
“ar coisas tão evidentes, está-se certo de não 
convencer. 

O autor declara que, apesar de judeu, res 
peita a religião Cristã c que a ama bastante 
para retirar aos principes que não são cristãos 
um pretexto plausível para perseguí-la, 

“Lamentai-vos”, diz ele aos inquisidores, 
“de que o imperador do Japão mandou quei- 
mar lentamente todos os cristãos de seus Esta- 
dos; mas ele vos responderá: “Tratamo-vos. 
vós que não credes como nós. como vós pró- 
prices tratais Os que não acreditam como vós: 


só podeis lamentar vossa fraqueza que vos im- 
pede de nos exterminar e que faz com que vos 
exterminemos, 

“Mas É necessário confessar que sois bem 
mais cruéis do que este imperador. Mandai- 
nos matar, nós que só acreditamos no que ere- 
des, porque não acreditamos em tudo O que 
credes. Seguimos uma religião que vos pró- 
prios O sabeis ter sido outrora u religião predi- 
léta de Deus; pensamos que Deus à ama ainda: 
e vós pensais que Ele não a ama mais; e por 
que julgais assim, fazeis passar pelo ferro é 
pelo Fogo Os que se encontram neste erro tão 


“Vera XIX das Lesres Persanes. 
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perdoável de crer que Deus?" ama também o 
que amot. 

“Se sOis Crhóis Conosco, 4015 muito mais Em 
relação à nossos filhos; mandais queimá-los 
porque Seguem muitas vezes as inspirações que 
lhes deram aqueles que a dei natural e as leis de 
todos os povos lhes ensinam a respeitar como 
deuses, 

“Privais-vos da vantagem que vos deu sobre 
os macmetanos a maneira pelá qual sua reli- 
gião se estabeleceu. Quando eles se gabam do 
nimero ce seus fais, vós lhes dazeis que o 
squiriram à força c que propazaram sua reli 
glão pelo ferro; por que, então, estabeleceis a 
vossa pelo fogo? 

“Quando quereis lazer com que cheguemos 
1 VOS, nós vos objeamos uma origem de que 
vos gabais de descender, Respondeis que vossa 
religião é nova mas divina e q provais porque 
se difundiu sob à perseguição dos pagãos e 
pelo sangue de vossos mártires: mas hoje assu- 
mis o papel dos Dioelecianos é nos obrigais a 
LUSSUMO VOSSO. 

“Conjuramo-vos. nãe pelo Deus poderoso à 
que servimes, vos e nos, mas pelo Cristo que 
nos dizeis Ler assumido a condição humana 
para vos propor exemplos que pudésseis 
Sepuir; conjurame-vos a agir como ele próprio 
apiria se estivesse ainda sobre q terra. Quereis 
que sejamos cristãos e não à quereis seo. 

“Mas se não quereis ser cristãos, sede ho- 
mens ao menos: tratainos como farieis se, 
possuindo apenas esses fugazes lampejos de 
justiça que a Natureza nos dá, não tivésseis 
uma religião para vos conduzir. é uma revela 
cão para vos esclarecer. 

“oe o céu vos amou bastante para Cazcr-vos 
ver à verdade, ofereceu-vos uma prande praça: 


di Éa origem da obstinação dos judeus não perce 
ber que a economia do Evangelho esta ma ordem 
dos desipnios de Deus é que, assim, cla É uma 
pa sequência de sua próprim imutabilidade, (N. do 


MONTESQUIEU 


mas cabera sós Elhos que tiveram a herança 
dos pais odiar os que não a-liveram? 

“Se possuis esta verdade, não a oculteis de 
nós pela mancira com que no-la propondes. O 


carater da verdade é seu triunfo sobre os cora- 


ções e os espíritos. E não esta impotência que 
revelais quando quereis fazer que a recebam 
CDIM SUpÍLCIOS. 

“Se sois razoáveis, não nos deveis matar, 
pois ndo vos desejamos ludibriar. Se vosso 
Cristo é o filho de Deus. esperemos que ele nos 
recompensara por não termos querido profa 
nar seus mistérios: € acreditamos que o Deus a 
que servimos. vôs é nós. não nos punirã pelo 
fato de termos sofrido a morte por uma reli 
pião que outrora nos deu, porque acreditamos 
ainda que por ele nos Foi dada, 

“Viveis num século em que o saber natura! é 
mais vivo do que jamais o foi. em que a filoso- 
fia duminou os espíritos. em que à moral de 
vossa Evangelho é mais conhecida, em que es 
direitos respectivos dos homens uns sobre os 
outros. O império que uma consciência tem 
sobre dulra Constiência, estão melhor estabele- 
cidos. Se. pois, não abandonais vossos antigos 
preconceitos que. sé não vós nesutelandes, 
serão vossa paixões, devemos confessar que 
vs ncorngiveis, incapazes de toda luz e de 
toda instrução: é um nação qué outorga q 
autoridade a homens como vos é bem infelia. 

“Quercis que vos digamos simplesmente 
nosso pensamento! Consideraisnos antes 
somo vossos ifimigos do que como inimigos 
de vossa religião; pois, se umásseis vossa reli 
gião. não a deixarneis corromper por grosseira 
pnorância. 

“Cumpre advenirvos de uma coisa: sé 
alguém na posteridade ousar alguma vez dizer 
que no século cm que vivemos os povos da Eu- 
copa cram poficiados, Outra pessoa cipar-vos-a 
para provar que eram harbaros e a idéia que se 
terá de vós será tal, que aviltará vosso século € 
trará o ódio para todos 05 vossos conter pori- 
neos.” 
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Carrturo XIV 


Por que a religião crista é tão odiosa ao Japão 


Falei do carter atroz das almas japone 
sis". Os magistrados consideraram a firmeza 
que inspira à cristianismo quando se trata de 
renunciar à fé como muito perigosa: acredi- 
Laram ver aumentar à audácia, À lei do Jupão 
Puno sévécamento a menor desobediência. 
Ordena-se renunciar à religião cristã: não 
renunciar significava desobedecer; castipava: 
Se Este crime € à contmuação da desobediência 
parecia merecer outro castigo. 


4 Liv VI, cup. MULAN do A) 


ÀS Punições, ENtTC OS japoneses, são comsi- 
deradas como a vingança de um insulto Feito 
ao principe. Os cantos de regozijo de nossos 
martires pareceram um atentado contra ele: o 
gtulo de mártir indignou os magistrados: em 
seus espiritos, significava rebelde; tudo fizs 
ram para impedir que fosse obudo. Pol então 
que asulmas se aterrorizaram c que se viu hor 
nivel combate entre os tribunais que condena- 
ram c os acusados que sofreram, entre as leis 
civis vas da religião. 


CapiTULO XV 


Da propagação da religião 


Todos os povos do Oriente, exceto ax 
maometanos, julgam todas às religiões indile- 
rentes em si mesmas. Temem o estabelec!- 
mento de outra religião apenas coma mudanca 
no governo. Entre os japoneses, em que há vã 
ras soitas, q onde o Estado teve durante longo 
iémpo um chefe eclestistico, munca se discute 
a respeito de religião!?. Acontece o mesmo 
entre 04 siameses" *. Os calmugost* [yzem 
mais: consideram uma questão de consciência 
tolerar todas as formas de religião. Em Cale- 
cute? * & uma máxima do Estado cansiderar 
boa toda religinos 

Mas disso não resulta que uma religião, tra 
zida de uma região muito afastada e total 
mente diferente em clima, em leis, costumes é 


+ Vede Kempler. (MN do A.) 

“a Mémaires do Conde de Forbin. (No do A.) 

"* Histaire des Tertares, parte V.(N, do A.) 

"* Calecute, na Índia; na presidência de Madrasta, 
capital de provincia inglesa. 

** Voyage de François Pyrard. cap. XXVIL (N. 
do À.) 


maneiras, obtenha todo o êxito que sua sanii 
dade deveria prometerlhe. Isso é verdadeiro 
principalmente nos grandes impérios despótl 
cos: toléram-se micialmente Os estrangeiros, 
porque não se da atenção ao que não parece 
atingir o poderio do principe: vivo se núma 
iEnorancia extrema de tudo, Um europeu pode 
tornar-se agradável por certos conhecimentos 
que proporciona: isto é bom no imício. Mas, 
logo que se obtém algum exito, que surpe 
algum Blgio, que às pessons que podem Ler 
algum interesse são advertidas. prosreve-se 
logo a nova religião e os que à anunciam, pois 
este Estado, pela sua natureza, exige sobretudo 
tranquilidade e à menor perturbação pode 
destruí-lo: irrompendo as disputas entre 08 que 
à pregam, começasse a sc desgosar de uma 
religião em que aLé mesmo Os que à propagam 
não se põem de acordo", 


“* Referência à rivalidade entre jesuítas e domini- 
cunos na China. 


no foi 
Jirdyie 
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CAPITULO | 


Ideia deste livro 


Os homens são povernados por diversas 
especies de leis: pelo direito natural: pelo direi 
to divino. que É o da religião; pelo direito 
eclesiástico. ipualmente chamado canônico. 
que é o da policia da religião: pelo direito das 
gentes, Que =: pode repular como o direito civil 
do universo, no sentido de que cada povo é um 
cidadão seus pelo direito político geral, que 
versa sobre esta sabedoria humana em que se 
estribam todas as sociedades: pelo direito poli- 
go partcular. que diz respeito a cada socieda- 
de; pelo direito de conquista, fundamentado 
Cm que um povo quis, pode e teve de fazer 
violências a outro; pelo direito civil de cada 


sociedade. segundo o qual todo cidadão pode 


delender seus bens e sua vida contra qualquer 
outro cidadão, e. finalmente. pelo direito 
doméstico, que deriva do fato de uma socie- 
dade achar-se dividida em diversas famílias 
que têm necessidade de um governo particular. 

Ha, poranto, diferentes ordens de leis: é 3 
blimidade da razão humana consiste em 
saber justamente com qual destas ordens se 
relavionam, principalmente, as coisas sobre as 
quais se deve estatuir, e em não introduzir con 
fusão nos principios que devem governar os 
homens, 


CarítuLo 


Das leis divinas e das leis humanas 


Não se deve de modo algum estatuir pelas 
leis divinas o que deve selo pelas leis huma- 
nas. nem regulamentar polas leis humanas q 
que deve ser feio pelas leis divicms. 

Essas duas sortes de les diverpem em qua 
drigem, em seu objeto em sua natureza? 

Todos estão de acordo em que as leis huma- 
nas são de natureza diferente da das leis da 
religião. isso constitui um grande principio; 
mas Cste mesmo princípio está sujeito a Outros 
que é necessário procurar. 

1.º) É da natureza das leis humanas cstarem 
submetidas a todos os acidentes que sobrevém, 
é váriarem à medida que as vontades dos ho- 
mens mudam; ao passo que é da natureza das 
leis da religião nunca variarem. As leis huma- 


Co A distinção nem sempre é fácil, nem, sobretudo, 
são tão conciliâveis as duas ordens, como se vé pelo 
debate entre Anugone e Créon. 


nas preceituam sobre o bom: a religião, sobre à 
melhor. O bem pode ter outro objeto, porque 
hã vários bens, mas uv melhor É somente um: 
não pode mudar. portunto. A nós é dado 
mudar as leis, porque julgamo-las apenas 
boas: mas as instituições da religião sempre 
são consideradas às melhores. 


2.º) Existem Estados em que as leis nada 
representam, ou não passam de uma vontade 
caprichosa € passageira de um soberano. Se, 
nestes Estados, as leis da religião fossem da 
mesma natureza das leis humanas, tampouco 
nada representariam; é necessário, portanto, à 
sociedade, que haja alguma coisa de fixo, e al- 
guma coisa de fixo é a religião. 

3.º) À principal força da religião promana 
do fato de screditaemos neta; já as leis huma- 
nas tém sua força em temermo-las, À religião 
convêm a antiguidade, porque muitas vezes 


5a 


remo mais nas coisas à medida que mais 
remotas se encontram de nos; € isso porque 
não temos, na mente. idéias acessórias tiradas 
destes tempos. as quais possam contradize-las. 
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Ao contrario, as leis humanas tiram proveito 
de sua novidade, que denota uma aténção par- 
ticular e atual do legislador. a fim de torná-las 
obedecidas, 


CaPiTULO IO 


Das leis civis que são contrárias à lei natural 


“Se um escravo"; diz Platão?” “sé defende 
e mata um homem livre, deve ser tratado como 
parrieida.” Ai está uma leicivil que pune a de- 
esa natural, 

A lei que. no tempo de Henrique VII. con- 
denava um homem sem que tivessem sido aca- 
rendas às testemunhas era contrária à defesa 
natural: com efeito, para que se possa conde- 
nar, & mister que-as testemunhas saibam que à 
homem contra quem depõem é mesmo O acu- 
sudo, € que csse possa dizer: Não é de mim que 
estais falando, 

A lei admitida no mesmo reinado, conde 
nando toda jovem que. tendo mantido relações 
ilícitas com alguém antes de desposá-lo, não o 
declarasse qo rei, contrariava a defesa do 
pudor natural, é (ão disparatado exigir de uma 
Jovem que faça esta declaração, quanto pedir q 
um homem que não procure defender a vida, 

A lei de Henrique 1, que condena à morte à 
jovem cujo filho tenha perecido, no caso em 
que não tenha deslarado sum gravidez ao 
magistrado, não é menos contrária à defesa 
natural. Bastava obrigála a informar à res 
peito uma das suas parentas mais próximas, 
que cuidaria da conservação da criança, 

Que outra confissão poderia ela fazer neste 


+94 Liv IX Das Leis. (N. do A.) 


suplicio do pudor natural? A educação aumen- 
tou-lhe a idéia da conservação deste pudor; é 
mal lhe restou, nestes momentos. uma idéia da 
perda da vida, 

Muito se falou de uma ler da Inglaterra?' 
que permitia à uma menina escolher um mari- 
do. Esta lei era revoltante por dois aspécios: 
não tinha nenhuma deferência para com à 
tempo da maturidade que a Natureza deu so 
espírito, nem para com o tempo da maturidade 
que ela deu 40 Corpo. 

Entre és romanos, um pai podia obrigar a 
Flha a repudiar o marido??, embora tivesse 
amies consentido no casamento. Mas é contra à 
Natureza o divórcio ser posto nas mãos de 
uma terccira pessoa, 

Se o divórcio é conforme à Natureza, 
somente o é quando as duas partes, ou ao 
menos uma delas, mele consentem: quando 
nem uma nem cutra concordam com ele, q 
divórcio É uma monstruosidade. Enfim, q 
faculdade de decretar o divórcio só deve ser 
dada nos que sofrem dos incômodos do casa- 
mento é que conhecem o momento em que hã 
interesse em cessá-los, 


51 Bavle fala desta lei na pág. 293 da Critique de 
EH istoire du Calvintame. IN do À.) 

*º Vede a bes 5, no cód, de Repuciis el Judteio de 
maoribus sublato. EN. do A) 


CaríTULO IV 


Continuação do mesmo assunto 


Condovaldo”?, rei da Borgonha, ordenava 
que fossem reduzidos à escravidão a mulher ou 
hlha daquele que roubou, se não revelassem q 


“a Lai dos borguinhões, pi. MLVIL (MN, do A.) 


crme**, Esta lei ia contra a Natureza, Como 
podia uma mulher ser acusadora do marido? 
Como um filho podia ser acusador do próprio 


** À fim de indencesr a vitima do roubo, 


pai? Para compensar uma ação criminosa, 
ordenava quira ginda mais criminosa. 

A lei de!*> Recessundo permitia que os fr 
lhos da mulher adúltera. ou os de seu marido. 
acusassêm-na e Submetessem a maus-tratos 05 
escravos da casa. Lei iniqua. já que. para pre- 
servar Os costumes. subvertia a Natureza, onde 

“Ds costumes tem sua origent. 

Com prazer assistimos, em nossos teatros. a 

um jovem heroi demonstrar tanto horror por 


“O Ma Codigo dos visigodos, liv. IM, dt. IV, G 13 
UN, do A.) 


descobrir o crime de sua madrasta quanto teria 
peló próprio crime, em sua surpresa. acusado, 
julgado, proscrito e coberto dé infâmia, mal 
ousa fazer algumas reflexões sobre o sangue 
abominável de que proveio Fedra: ele aban- 
dona o que tem de mais caro, tudo à que pode 
indigná-lo, a fim de entregar-se à vingança dos 
deuses que cle não mereceu” é, São os acentos 
da Natureza que causam este prazer; É a mais 
doce de todas às vozes, 


“* Trata-se da Fedro de Recine. 


CaprtuLo V 


Caso em que se pode julgar pelos princípios do direito 
civil modificando os princípios do direito natural 


Lima lei de Atenas?” abrigava os filhos a 
alimentar os pais que houvessem caido na 
miséria: fazia exceção sos nascidos?” de uma 
cortesã, aqueles cujo pal havia exposto a pudi- 
cicia por um tráfico infame c úqueles a quem» 
não se tinha dado oficio para ganhar a vida, 

A lei considerava que, no primeiro caso, 
sendo incerto o pai, tornara precária sua obri- 
Ração natural; que, no segundo, aviltara à vida 
que havia dado, é que o maior mal que poderia 
Fazer à seus filhos, ele o fizera. ao privá-los de 


* 1 Sab pena de infâmia; uma outra, val pena de pri 
são, (N. do A.) 

“O Plutarco, Fidi de Sion (N do A 

"* Plutarco, ida de Sólon: e Galiano, in Exhori, au 
let CApo VITE (IN do A.) 


seu corater19%, que, no terceiro, havia lhes tor- 
nado insuportável uma vida que sentiam tanta 
dificuldade em manter. À let encarava o pai eo 
Filho tno-smmente como dois cidadãos, estatuis 
apenas sobre concepções políticas e civis: 
considerava que, numa boa república, são 
necessários principalmente ds costumes. 

Creio, na verdade, que a lei de Sólon erá boa 
nos dois primeiros casos, ou seja, naquele em 
que a Natureza deixa que o Filho ignore qual é 
seu pai é naquele em que, segundo parece, cla 
mesma ordena que o desconheça; mas não 
poderiamos aprová-la no lereeiro, em que o 
pai violara apenas um preceito civil. 


PRO de seu caróter 
Honra. 


“«« dE xa reputação. de qua 


CAPÍTULO VI 


De como a ordem das sucessões depende dos 
princípios do direito político ou civil, e não dos 
princípios do direito natural 


A lei Voconiana não permitia, de forma 
alguma, que se instituisse herdeira uma mu- 
lhor. nem mesmo filha única. Nunca houve, diz 
Santo Agostinho'9?, ler mais injusta. Uma fór 


181 De Civitate Dei, lv. TU QN do A) 


mula de Marculfo'92 chama impio à costume 
que priva as filhas de suceder aos pais. Justi- 
mano'º* considera bárbaro o direito de suco 
der dos homens, em detrimento das mulheres, 


18º Lev. cap. MID (NM. do A.) 
"3 Novelas, 21.(N. do A.) 


Ei 


Essas ideias procedem do fato de se ter visto E 
direito que os filhos têm de suceder aos pais 
como uma constgqiencia da lei natural; o que 
fão e. 

A let natural ordena aos pais que alimentem 
seus filhos. mas não os obriga à instituílos 
herdeiros. A partilha dos bens, as leis sobre 
esta partilha, as sucessões após a morte daque- 
ke que fer essa partilha, tudo isso só pode ter 
sido regulamentado pela sociêdade e por 
conseguinte, por leis politicas ou civis, 

E verdade que 4 ordem política ou civil 
quer, muitas vezes. que os filhos sucedam aos 
pais; mas não O exige sempre. 

As leis de nossos feudos podem ter tido 
razões para que à mais velho dos filhos varões. 
Ou Us parentes mais próximos na linha dos 
hemmens. tivessem tudo, e que as filhas não 
tivessem nada; c as leis dos lumbardosç'o 4 
podem Le-las tido para que as irmãs. os filhos 
Naturais, OS QULroS parenteç e, na sua falta. à 
fisco tivessem vs mesmos direitos que as filhas. 

Em algumas dinastias da China. fo) regula 
mentado que 04 irmãos do imperador lhe suco 
deram, e que seus filhos não lhe sucederiam. 
Se se queria que o principe vivesse alguma 
experiência, se sé temiam as minoriludes, se 
era preciso prevenir que os eunvcos colocas 
sem sucessivamente crianças no trono. apiu-se 
muito bem fixando se semelhante ordem de 
sucessão; quando alguns! º * escrhores cha- 
maram estes irmãos de usurpadores, estavam 
julgando bascados em idéias tiradas das leis de 
deus países. 

segundo o costume da Numídia'0€, Delsa 
ciott * irmão de Gela, sucedeu -lhe ay trono, é 
mio Massinissa, seu Filho. E ainda HG, 
entre Os árabes da Barbária. em que cada al 


o Liv Mom. XIV SS 6, TER AN do A, 

“5 O Padre du Halde, sobre u segunda dinastia, 
(MS. do A.) 

"2 Tigo Lívio, Liv, XKEM cup, XXIX-(N. do À.) 
O Delededo, Eledo ja. 

 Vede us Fiagens do Sr. Scam, tomo |, pág, 
402. (N. do A) 
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deia tem um chefe, segundo este antigo costu- 
me escolhe-se à tro, ou qualquer outro parente, 
para suceder. 

Hã monarquias puramente elerivas: e, desde 
que está vlaro que a ordem das sucessões deve 
derivar das leis políticas ou civis, cabe a elas 
decidir em que caso a razão ordena que esta 


sucessão seja outorgada aos filhos, é em que 


casos deve-se conçede-la a outros. 

Nos paises em que a poligamia é assentada. 
o principe tem muitos filhos: o seu número é 
maior muns países do que cm outros. Hã cer- 
t05*92 Estados em que a manutenção dos fi. 
lhós da rei seria impossivel ao povo: ai se pode 
estabelecer que os filhos do rei não lhe sucede 
riam. mas sim os da irmão 

Um prodigioso número de filhos exporia o 
Estado a temiveis guerras civis. A ordem de 
sucessão qué outorga a coroa aos filhos da 
imã, Cujo múmero não é maior do que seria q 
dos filhos de um principe que só Livesse uma 
USDOSA, previne tais inconvenientes. 

Existem nações nas quais razões de Estado 
ou alguma máxima de religião exigiram que 
uma certa família fosse sempre a cemame: tal 
é. nas Índias" "9,0 chúme-de castu e o medo de 
não descender dela. Pensuu-se lá que, q fim de 
sempre ter principes de sampuo real, cumpria 
tomar os filhos da irmã mais velha do rei. 

Máxima geral; alimentar os filhos constitui 
uma obrigação do direito natural: conceder 
lhes a sutesção é uma obrigação do direito 
politico ou civil, Dyi procedem às diferentes 
disposições sobre os bastardos nos diversos 
paises do mundo; seguem elas as leis civis ou 
políticas de cada país. 


"0º Como em Lovengo, na África Vede a Recuei! 
des Vovages qui Ort servi à [Etablissement de da 
Compagnie des Indes, tomo Iv, part. 1, pag. 119,0 
Smith, Higgem & Cuiri. part, UH, pág. 154) sobre q 
retudo de Juida, (MN. do 4) 

"9 Vede as Leiires Edifiantes, décima quarta cole 
táúnca: É des Voyages qui On! Setv) q 
[Etabiissement de da Compagnie des Jndes. tomo 
HA, parte TI, pag. 644. (No do A) 


CaríuLo VII 


De como não se deve decidir pelos preceitos 
da religião quando se trata dos da lei natural 


Os abexins têm uma quarésma de cingienta 
dias, muito rude; c que de tal modo ns debilita, 
que. por muito lempo. são incapazes de qual- 
quer ação: 05 turcos!” não deixam de atacá- 
los upÓS sua quaresma. A religião, em proveito 
da defesa natural, deveria por limites a essas 
praticas, 

Ordenou-se aus judeus que descansassem no 


[11 Recuel! des Fovaper gui Om Sorri dá 
[Esablissemen de lá Compagmie des indes, tómo 
[Va parte 1. págs. 38 [03 (N. do A.) 


sabado: mas constituiu uma estupidez desta 
nação não se defender 2, quando seys inimi- 
gos escolheram este dia para atacá-los. 

Cambises, ao sitiar Pelusa. pôs na primeira 
fileira grande número de animais que as ecip 
cos consideravam sagrados: 04 soldados da 
EMAMIÇÃO não se atreveram a atirar Quem 
ão ve que a defesa natural é de ordem supe 
nor a todos os preceitos? 


“E Como fizeram, quando Pompeu sitiou o Tem- 
po. Vede Dijon, lv, XX MVIL Cip AVI. (N. do 4.) 


CaprtTuLo VII 


De como não se deve regulamentar pelos princípios 
do direito que se chama canônico as coisas reguladas 
pelos princípios do direito civil 


Pelo direito civil dos romanos! 2, aquele 
que furta de um lugar sagrado uma coisa parti- 
cular É castigado apenas pelo crime de furto: 
peto direito canônico" 4, é punido pelo crime 
de sacrilégio. O direito canônico leva em 
consideração o lugar; o direito civil. à coisa. 
Mas levar em conta somente 6 lugar equivale a 
não refletir nem sobre-a patyreza e a defin IÇÃO 
do roubo, ném sobre a malureza e a defin IÇão 
do sacrilégio. 

Como o marido pode pedir à separação em 
virtude de infidelidade da mulher essa outrora 
pecia-a por causa da infidelidade do mari- 
do!" *, Tal uso, contrário ao dispositivo das 
leis!" * romanas. fora introduzido nos tribu- 
CO Lego SME ad dog. Jubiim pecutatus. (N, do À.) 
(PO Cap. quisquis 17, queestione 4; Cujício, 
Ubservet. lv, XE cap. XIX, temo IE EN. dn A) 
* Besumanoir, Agcienne Coutume de Fvauvo! 
sd Capo M VII É 6.(N. do A.) 
1º Leg. 1, Cód. qd leg, Jul. de adulter (UN, do A.) 


nais da Igreja, onde só se viam as máximas do 
direto canônico: e, com efeito, encurando 
casamento apenas dentro das idétas puramente 
espirituais é na relação com as coisas da outra 
vida a violação é a mesma. Mas as lais polia 
cas ou civis de quase todos 05 povos fizeram 
distiição, com razão, ente esses dois casos. 
Exigiram das mulheres um grau de comedi 
mento v de continência que não pedem aos 
homens, porque a violação do pudor pressupõe 
nas mulheres uma renúncia à todas as virtu- 
des; porque a mulher, ao violar as leis do casa- 
mento, deixa o estado de dependência natural: 
porque a Natureza assinalou a infidelidade das 
mulheres com marças certas, além de que os fi- 
hos adulterinos da mulher são necessaria- 
mente do marido. e estão ao cargo dele, 
enquanto vs lhos adulterinos do marido não 
são da mulher, nem se encontram so cargo 
dela, 
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CAaPíTULO LX 


De como as coisas que devem ser reguladas pelos 
princípios do direito civil raramente podem sê-lo 
pelos principios das leis da religião 


às leis religiosas tem mais sublimidade: as 
leis civis dispõem de mars extensão. 

As leis de perfeição, extraidas da religião, 
tem por objeto mais a bondade do homem que 
ds segue do que à da sociedade nas quais são 
observadas: ao contrário, as leis civis versam 
mais sobre a bondade moral dos homens em 
geral do que sobre a dos individuos. 

Deste modo, por respeitáveis que sejam as 
lácias que nascem imediatamente da religião. 
não devem sempre servir de principio às leis 
Civis, porque é outro O principio destas. que co 
bem geral da sociedade, 

Os romanos estabeleceram regulamentos a 
Fim de resguardar na república-os costumes 
das mulheres: eram as instituições políticas, 
Quando se instalou a monarquia, criaram leis 
Civis a este respeito, e as estabeleceram sobre 
os princípios do governo civil. Quando apare- 
ceua religião cristã, às novas lets estabelecidas 
apresentaram menos relação com a bondade 
geral dos costumes do que com a santidade do 
casamento, considerar-se-a menos a união dos 
dois sexos no estado civil do que num estado 
espiritual. 

Primeiramente, pela lei!” ” romana, um ma: 
ndo que recebia sua mulher após a condena 
ção de adultério deveria ser punido como cúm: 
plice de seus desrepramentos. Justiniano", 
dentro de outro espírito, ordenou que cle pode- 
ria, durante dois anos, ir retomá-a no mostet- 
Po, 

Quando uma mulher que tinha o marido ng 
guerra mão ouvia mais falar dele, podia, nos 
primeiros tempos, casar de novo facilmente. 
porque tinha nas mãos o poder de divorciar-se. 
A les de Constantino" "2 ordenou que ela espe- 


O Leg. E Sul TE ad fog. Jul, de adulr (N, do A) 
A Novelas, 134, Gap. MN. do À.) 

TO Leg. 7 cód. de Repudiis ct Sudicio de moribus 
subdaro. (N.do À.) 


rasse quatro anos, após os quais podia enviar 
ao chefe 2º q libelo de divórcio; é, se seu mari 
do voltasse, não podia mais acusá-la de adultê 

no. Mas Justiniano"?! estabeleceu que, qual- 
quer que [ósse o tempo decorrido desde a 
partida do marido, não podia cla casar-se 
novamente, a menos que provasse à morte do 
marido, pelo depormento e pelo juramento do 
chefe, Justiniano tinha em vista a indissolubi- 
lidade do casamento: mas pode-se dizer que à 
Unha muito em vista, Pedia uma prova positl 

va. quando bastava uma prova negaliva: exigia 
uma coisa muito dificil: dar conta do destino 
de um homem afastado c exposto u tantos aci 

dentes; prosunua um crime. isto é n deserção 
do marido. quando era tão natural presumir 

lhe a morte. la de encontro ao bem público, ao 
deixar uma mulher sem casamento: ja de 
encontro do interesse particular, ao expó-la a 
mil perigos, 

À lei de Justiniano" *2, que colocou entre as 
Causas do divórcio o consentimento do marido 
e da mulher em ingressar num mosteiro, afus 
tava-se totalmente dos principios das leis civis. 
É natural que certas causas do divórcio prove 
nham de veros impedimentos que não se podia 
prever antes do casumento; mas se podia pre- 
ver 0 desejo de castidade, pois está em nós, 
Esta lei [avorccia à inconstância num. estado 
que e perpétuo por sua própria natureza: cho- 
cava à princípio Fundamental do divórcio, que 
50 aceitava a dissolução de um casamento na 
esperança de outro; fimalmente, mesmo se- 
Buindo as idéias religiosas. ela apenas dedi- 
cava a Deus vitimas sem sacrifício. 


Vo mo chgte a autoridade militar, 

"O AU Hodie quantiscumque, cód, de repud, (N. 
Lp o, À 

"2 AuL Quod hodie; cód. de repud. (N.do A) 
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CAPITULO X 


Em que caso se deve seguir a lei civil 
que permite, e não a lei da religião que proíbe 


Quando, num pais em que a poligamia é 
permitida, iniroduz-se uma religião que a proi- 
be, não acreditamos, falando apenas politica- 
mente, que à lei do pais deva admitir que vm 
homem que tem varias mulheres se Convéria à 


Lal religião, a menos que o magistrado “a ma 
ndo as indenizem, restituindo-lhes, de alguma 
mancira, seu estado civil. Do contrário. sua 
condição seria deplorável; nada mais Leriam 
feito do que obedecer às leis, e se vesiam priva- 
das das maiores vantagens da sociedade. 


CAPÍTULO XI 


De como não se deve regulamentar os tribunais humanos 
pelas máximas dos tribunais que concernem à outra vida 


O tribunal da inquisição. formado pelos 
monges erstãos à idéia do tribunal da peniten- 
ci, & contrário a toda boa polícia. Em 
toda parte encontrou uma revolta geral: e te- 
ria cedido às contradições, se aqueles que 
pretendiam estabelecêlo não houvessem tira 


do vantagens dessas mesmas contradições, 

Esse tribunal é insuportável em todos os 
governos. Na monarquia, só pode produzir 
delatores e traidores; nas repúblicas, só pode 
originar pessoas desonestas; no Estado despó 
Leo é tão destruidor quanto ele. 


CarITULO XII 


Continuação do mesmo assunto 


Constitui um dos abusos desse tribunal que, 
de duas pessoas açusadas do mesmo crime. 
aquela que nega é condenada à marie, e aquela 
que confessa evita o suplício, Isto é extraído 
das lúcias monásticas, em que aquele que nega 
parece estar na impenitência e condenado, é 
aquele que confessa parece estar no arrependi 


mento « salvo. Semelhante distinção. porém, 
não pode dizer respeito aos tribunais huma- 
nos: a justiça humana, que vê tão-somente as 
uções, (Em CUM OS homéns um único pacto. 
que é o da inócência: à justiça divina. que vê 
bs pensameéntos, tem dois, o da inocência e q 
do artependimento, 
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CAPÍTULO XIII 


Em que caso deve-se seguir, em relação 
aos casamentos, as leis da religião € em que caso 
deve-se seguir as leis civis 


Ocorreu, em todos os paises e em todos os 
tempos, que à religião sc imiscuiu nos casa- 
mentos. Desde que certas cóisas foram consi- 
deradas impuras e WMicitas, € entretanto cram 
necessarias, teve-se de apelar para a religião, a 
Fim de legitima-las num caso, e ceprová-las nos 
Ddr. 

De outro lado, sendo os casamentos, de 
todas as ações humanas, a que mais de pertó 
interessava a sociedade, foi necessário que fos 
sem regulamentados pelas leis civis. 

Tudo o que diz respeito ao carater do casa 
mento, à sua forma, à maneira de contraílo, à 
fecundidade que proporciona, que fez com que 
todos os povos compreendessem que era obje. 
to de uma benção particular, que, não lhc 
estando sempre vinculada, dependia de certas 
graças superiores: tudo isso é da competência 
da religião. 

Às consequências dessa união em relação 
dos bens, às vantagens reciprocas. tudo o que 
se relaciona com a nova família, com aquela 
donde saiu, com a que deve nascer, tudo 1550 
concerne às leis civis. 

Já que um dos grandes objetos do cash. 
mento é eliminar todas as incertezas que 
pesam sobre as unides ilepitimas, a religiao 
imprime-lhe seu caráter c as leis civis acresce. 
tam-lhe o seu, a fim de que tenha toda autenti 
cidade possivel. Desse modo, além das condi- 
qões que a religião exige para que seja válido o 
matrimônio, as leis civis ainda podem exigir 
outras. 

O que transmite esse poder às leis civia é 


que se trata de caracteres complementares é 
não de caracteres contraditórios. A lei rel 
pisa prescreve certas cerimônias, « ds leis 
civis querem o consentimento dos pais: com 
isso, exigem algo mais, mas nada exigem que 
seja contraditório. 

Segue-se dai que compete à lei da religião 
decidir seo laço sera indissolúvel ou não. pois. 
se as leis da religião houvessem estabelecido o 
laço indissolúvel, e as leis civis tivessem 
preceéuado que ele podia romper-se, seriam 
duas coisas contraditórias. 

Os caracteres impressos ao casamento pelas 
leis civis não são. às vezes, de absoluta neces 
sidade, assim são aqueles estabelecidos pelas 
leis que, em lugar de anular o casamento, 
contentaram-se com punir os quê o contrai 
Fam. 

Entre os romanos, as leis Papianas declara- 
ram contrários à justiça os casamentos que 
elas proibiam, € vs submeteram tão-somente n 
penas"*?, € o sengtus-consulto dado sobre à 
cisgurso do Imperador Marco Antonino decla 
rou-os nulos; não houve mais!? * casamento, 
mulher, dote, marido, A lei civil determina-se 
segundo as circunstâncias: às vezes els se 
préscupa com reparar à mal, outras cóm 
prevendo. 


133 Vade O que escrevi acima, no cop. XXI do 
livro AXTU: Das feia, na relação que têm com on 
mero do habitantes, (MN, do A.) 

"2% Vode a lei Lo, E de rico mupilarumje a hei 3,6 
|, também no Digesto, de donatonibus iniér vicumi 
CT Wxorera, (No do 4,) 
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CAPITULO XTV 


Em que casos, nos casamentos entre parentes, 
deve-se regulamentar pelas leis da Natureza; em que casos 
deve-se regulamentar pelas leis civis 


Na questão da proibição de casamento entre 
parentes, é coisa muilo delicada situar com 
cxandão o ponto em que se detém as leis ds 
pálurera. e aquele em que se iniciam us les 
civis Para tanto, é mister fixar principios. 

O casamento do filho com a mãe confunde o 
estado das coisas; o filho deve um respeito ili- 
mitado à mãe, à mulher deve um cespeito ilimi 
tado 40 marido: o casamento da mãe com o 
filho subverteria, num e noutro, seu cstádo 
natural, 

Ha mais: à Natureza adiantou, nas mulhe: 
res, O Lémpo em que podem gerar filhos: retar- 
desu o mos homens; e. pela mesma razão, 4 mu: 
lher céssa de ter eséa faculdade antes, e O 
homem. mais tarde. Se fosse permitido q casa- 
mento crtre mãe e filho, aconteceria quase 
sempre que, quando o marido fosse capáz de 
cumprir os desígnios da Natureza, à mulher 
não mais O seriu, 

O casamento entre o pat e a filha repugna à 
Natureza como o anterior: mas repugra 
menos, porque não apresenta esses dois obstá- 
culos. Dai pór que os tártaros, que podem des 
posar suas filhas'* + jamais O fazem com as 
maes, cómo vemos nos Relatdriost? nm 

sempre fúi da natureza dos pais velar pelo 
pudor de seus filhos. Encarregados do cuidado 
de formá-los tiveram de conserwarhes o 
Corpo no mais perfeito estado, a alma o menos 
corcompida possivel, tudo o que pode melhor 
inspirar desejos, e tudo o que é mais suscetível 
de provocar ternura, Aos pais, sempré ocupa 
dos em preservar os costumes dos filhos. foi 
mister ter natural aversão por tudo o que pode. 
na corrompélos. O casamento não constitui 
corrupção, dirão; mas, antes do casamento, é 


"Pº Esta lei é muito antiga entre eles. Átila, conta 
Prisco em sua Embaixada, deteve-se em certo lugar 
a Min de desposar Escm, sua filha: coisa permitida, 
continua ele, pelas leis dos citas, pág. 22, (N.do A.) 
126 Hist, des Fartares, part WI. pág. 256. (NM. do 
A) 


preciso falar. é necessario fazer-se amar, é pre 
Ciso seduzir; esta sedução é que deve ter inspi 
rado horror. 

Mecessilouse, portanto. de uma barreira 
insuperável entro aqueles que deviam ministrar 
a edutação e os que deviam recebê-la, E evitar 
toda espécie de corrupção. mesma em causa 
legitima. Por que às pais privam com tanto 
cuidado os que tencionam desposar suas filhas 
da companhia e da familiaridade delas! 

O horror ad incesto do irmão com a irmã 
deve ler provindo da mesma fonte. Foi sufi- 
Conte que os pais c as mães tenham querido 
conservar purós os costumes de seus filhos é 
dus casas. para inspirar aos filhos horror por 
tudo o que podia incitá-los à união dos dois 
SEXOS. 

A proibição do casamento entre primos 
Coirmãos tem à mesma origem. Nos primeiros 
tempos. isto €, nos tempos santos, nas épocas 
em que não se conhecia o luxo, tudos 08! * fi. 
lhos permaneciam em casa, c aí se estabele 
ciam; é que numa casa pequena podia-se abri- 
gar uma grande Família. Os filhos'2º dos dois 
irmãos, ou primos coirmãos, eram conside- 
rados e se consideravam entre si irmãos. À 
mesma aversão que havia entre Os irmãos e as 
irmãs pelo casamento, havia também, portan- 
Lo, entré G8 primos coirmãos!*º, 

Essas causas são tão fortes e tão naturais, 
que atuaram em quase toda a terra, indepen- 
dentemento de qualquer comunicação. Não 
foram os romanos que ensinaram aos habitan- 


“** Ássim ocorreu entre os primeiros romanos. (N. 
do A.) 

1 Cam efeito, entreos romanos, tinham é messi) 
nome; Os primós coirmiãos eram chamados irmãeos, 
(N.do À) 

'*º Foram-no eny Roma nos primeiros tempos, até 
que o povo fez uma fe permitindo-os! desejava com 
lsso absequiar um homem extremamentá popular, € 
que 5€ Cásara com sua prima coirmã, Plutarco, no 
vii Das Demandas das Coisas Romanas, (N, 
di A. 


SM) 


tes de Formosa!3º que o casamento entre 
parentes até O quarto grau era incestuoso; não 
oram os romanos que o disseram aos dra- 
bes'3!. não 6 ensinaram aos maldivas! 22, 


Sc alguns povos não rejeitaram os casamen- 


tos entre os pas cos filhos. as irmãs e os 


irmãos, viu-se no primeiro livro que os seres 
inteligentes mem sempre seguem suas leis. 
Quem o dirim! Idéias relipiosas fizeram. 
Ireguentemente. com que os hómens caíssem 
nesses desregramentos. Se os assírios, Os per- 
sas. desposaram suas mães. os primeiros fize- 
ram por religioso respeito para com Semira- 
Mis; € ds segundos, porque à religião de 
Loroastro dava preferência a esses casamen- 
tos'73, Se os egípéios casaram-se com as 
irmãs. foi tambem um desvairamento da reli 
gião emipcia. qué consagrou inis casamentos 
em honra de Isis, Como é do espirito da reli- 
gião levar-nos 4 fazer com esforço coisas pran- 
des e dificeis, não se deve julgar que uma coisa 
é natural somente porque uma religião Falsa a 
CONSAETOU, 

O principio de que Os cnsamentos entre os 
pais é os filhos, os irmãos e as irmãs, são proi- 
bidos pela preservação do pudor natural em 
casa servirá para fazer-nos descobrir quais são 
os casamentos proibidos pela lci natural. € Os 
que só podem se-lo pela lei civil. 


Já que os filhos habitam, ou se julga habita 
rem na casa de seu pai e, por conseguinte, O 
enteado com a madrasta, o padrasto com a 
entenda, ou com a filha de sua mulher, o casa- 
mento entre eles 3 proibido pela lei da Nature- 
“a, Em tul caso, a imagem tem o mesmo efeito 
que a realidade, porque tem a mesma causa; q 
lei civil não pode c não deve permitir tais 
Casamentos, 


Ha povos entre os quais, como cu disse, os 
primos coirmãos são considerados irmãos, 
porque de ordinário habitam a mesma casa: há 
ouros onde não se conhece esse uso, Entre 
aqueles: povos, o casamento entre primos coir- 


o Coletânea das Viagens àr Índias, tomo Vo 
parte E Relação do Estado da fhy Formosa. UN, do 


A) 

21 Qicorde, cap. das Mulheres (N. do A.) 

'** Vede François Pyrard. (N. do A.) 

'*4 Eram considerados mais honrosos, Vide Filyn, 
De Specialibus Legibus quae Pertineny ad Pravcepta 
Decalogi. Paris, 1640, pae. T7R (NM. do A.) 
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mãos deve ser encarado como contrário à 
natureza: entre os outros, não. 

Mas as leis da Naturtza não podem ser leis 
locais. Desse modo, quando csscs casamentos 
são proibidos ou consentidos. são. de acordo 
com as circunstâncias. consentidos ou proibi 
dos por uma let civil. 

Não é de uso necessário que o cunhado e a 
cunhada habitem a mesma casa. O casamento 
não e, portanto, proibido entre eles a fim de 
conservar a pudicicia em casa; c a lei que o 
proibe ou consente não é uma lei da Natureza, 
mas uma lei civil, que se estabelece sobre as 
circunstancias, e depende dos costumes de 
cada pais: são Casos em que as leis dependem. 
dos costumes e das maneiras. 

As leis civis proibem os casamentos, quan 
do. pelos usos aceitos cm certo pais, se julpm 
encontrarem-se nas mesmas circunstancias 
que os que são proibidos pelas leis da Nature 
za; e clas os permitem quando os casamentos 
não se encontram neste caso. A proibição das 
leis da Natureza É invariável, porque depende 
de uma coisa invariável: o pai, a mãe e os fi 
lhos habitam necessariamente u mesma casa, 
Mas às proibições cas leis civis são acidentais, 
porque dependem de uma circunstância aci- 
dental, pois só acidentalmente & que os primos 
coirmãos e outros habitam a mesma cusa. 

Isso explica como as leis de Moisés. as dos 
epipeios2 & e de vários óulros povos consen 
tem no casamento entre O cunhado é q cunha 
da. do passo que esses mesmos casamentos são 
proibidos em outras nações. 


Nas Índias, hã uma ruzão naturalissima 
para admitir essas espécies de casamento, O 
o ai é olhado como pai, c é obrigado à manter 
E estabelecer seus sobrinhos, como se fosseni 
seus próprios filhos: isto provém do caráter 
deste povo, que e bom « cheio de humanidade. 
Esta lei ou este uso produziu outro, Se um mu 
Fido perdeu a mulher, não pode deixar de des- 
posar a irmã dela" “ce isto é muito natural, 
pois unova esposa torna-se a mãe dos filhos 
da irmã, e de forma alguma existe madrastá 
injusta, 


[34 Vede a lei 8, no cód. de incestis e imcuiiiibus 
nupriisiN, do 4.) 

128 Laltros Edjiamns. décima dpurt po cóolelanea, 
pág. 403. (N, do A.) 
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Capitruto XV 


De como não se deve regulamentar pelos 
princípios do direito político as coisas que dependem 
dos princípios do direito civil 


Como os homens renunciaram à sua imde 
pendência natural para viver sob leis políticas, 
renunciaram à comunhão natural dos bens 
para viver sob leis civis"? é, 

Essas primeiras leis lhes proporsionaram a 
liberdade; às segundas, à propriedade, Não se 
deve decidir pelas leis da liberdade due, como 
dissemos, é apenas o império da cidade, o que 
deve ser decidido somente pelas leis concir- 
nentes a propriedade. Constitui um paralo- 
piso dizer que o bem particular deve Curvar- 
se uno O bem publico: isso só ocurrre nos 
“usos em que se trata do império da cidade, 
isto é da liberdade do cidadão; não acontece 
naqueles em que se trata da propriedade dos 
bens, porque o bem público conciste em que 
Cada um conserve invariavelmente q proprie- 
dade que as leis civis lhe oferecem, 

Cicero sustentava que as leis agrárias eram 
funestas, porque à cidade só cra estabelecida 
para que cada um conservasse seus bens. 

Tenhamos, portanto, por máxima quê. 
quando se trata de bem público, não reside ele 
jamais em se privar um particular de seu bem 
Su mesmo em lhe suprimir m menor parte por 
uma lei cu um regulamento político. Neste 
caso, importa seguir com rigor a lei civil, que é 
a salvaguarda da propriedade. 

Assim, quando o público tem necessidade 
do capital de um particular, nunca se deve agir 
com o rigor da lei política; mas é então que 


O De acordo com este ponto, uligurava-se que 
independences absolua É a Comunhão dexa bens fo 
sem coisas mature, Estamos desiludidos dessas 
idéias simples. | 


deve triunfar a lei civil, que, cómo os dois 
olhos da mãe. olha cada particular como toda 
a cidade. 

| Se o magistrado político descjar fazer algum 
edifício público, alguma estrada nova. cumpre 
que indenize; o público é, a este respeito, como 
um particular que trata com um particular'>”, 
É bastante que possa obrigar um cidadão a lhe 
vender sua herança, e que lhe roube o erande 
privilégio. que tem da lei civil, de não poder ser 
forçado à almunar seu bem. 

Depois que os povos que destruiram Roma 
abusaram de suas próprias conquistas, O Espi- 
rito de liberdade fé-los voltar so de equidade: 
os mais bárbaros direitos, eles os cxercerúm 
com moderação, e, se alguém duvidasse disso, 
só teria que ler à admirável obra de Besuma 
noir, que escrevia sobre a jurisprudência no sé- 
culo Militão, 

Em seu tempo, as grandes estradas erum 
consertadas, como acontece hoje. Diz elé que, 
quando não se podia restabcdiecer uma grande 
estrada, abria-se outra. o mais perto possivel 
da antiga: mas se indenizavam proprietá 
riosT70 às custas dos que úravam algum pro 
veito da estrada, Decidia-se, nessa época, pelu 
lei civil: em nossos dias, decido-sé pela lei 
politica. 


27 Este usode indenizar por motiva de exprópria- 
cão dataria somente da Revolução. 

DO, século MM, leia-se XT. 

“O O senhor nomegva pru homnés q Tim de [azer 
a arrécadação de impostos sobre O camponês: os 
gentis-homens eram obrigados a pagar a contribui 
vão pelo Conde. ci eclesiástico, pelo bispo. Besu- 
mangir, cap, XXV, 45 13,17. (N, do A.) 
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Capirurio XVI 


De como não se pode resolver pelas regras do direito civil, 
quando se trata de resolver pelas do direito político 


Ver-se-ã 0 fundo de todas as questões, se 
não se confundirem as regras que derivam da 
propriedade da cidade, com as que nascem da 
liberdade da cidade, 

O domínio de um Estado! “º é alienável, ou 
não é? Esta questão deve ser decidida pela lei 
politica, e não pela le; civil. Não deve ger dect- 
dida pela lei civil, porque é tão necessário que 
haja um dominio para prover à subsistência do 
Estado, quanto É necessario que haja, no Esta- 
do. leis civis que regulamentem a disposição 
dos bens, 

Se. portanto, se alienar o domínio. o Estado 
será forçado a constituir novo capital para 
outro domínio. Mas este expediente arruina 
também o governo político, porque. pela natu- 
reza da coisa, 4 cada dominio que se estabele- 
cer. o súdito pagará sempre mais. co soberano 
retirará sempre menos: em suma, o domínio é 
necessário, c a alienação não o é, 

AM ordem de sucessão, nas monarquias. 
baseia-se no bem do Estado. que exipé que esta 
ordem seja fixada, a fim de evitar as desgraças 
que. já disse, devem correr no despotismo, 
onde tudo é incerto, porque tudo é arbitrário. 

Nao é em proveito da família reinante que 9 
ordem de sucessão é estabelecida, mas porque 
interessa ac Estado que haja uma família rei- 
nonte, À ler que regulamenta a qucénão dos 


no O dominio do Estado ecra constituído pelas 
propriedades públicas, assim como pelo conjunto de 
suas rendás. é 


particulares é uma lei civil, que tem por objeto 
o interesse dos particulares; à que regulamenta 
a sucessão à monarquia é uma lei política, que 
tem por objeto à bém é a preservação do 
Estado. | 

Dai se segue que, quando a lei política esta- 
belecer num Estado uma ordem de sucessão, é 
esta ordem venha a findar-se. é absurdo recla 
mar à sucessão em virtude da les civil de qual- 
quer que seja o povo" *!, Uma sociedade parti 
cular não vai fazer leis para outra sociedade. 
As leis civis dos romanos não são mais aplicá- 
veis do que todas as outras leis: eles próprios 
não as empregaram, quando julgaram os réis: 
e as máximas pelas quais julgaram às reis são 
tão abomináveis. que de modo algum se deve 
revivê-las. 

Disso atda se segue que. quando à lei poli 
ga fez qualquer Familia renunciar à sucessão, 
é absurdo querer empregar as restituições Lira 
das da lei civil, As restituições estão na lei; é 
podem ser boas contra os que vivem na lei; 
mas não são boas para aqueles que foram esta 
belecidos para a lei e vivem para a lei. 

É ridiculo pretender decidir os direitos dos 
temos, das nações e do universo, pelas mesmas 
máximas com que se decide entre particulares 
o direito de uma goteira. para servir-me da 
expressão de Cicero! 42, 


** Montésquicu pensa em Luis XIV reciamando à 
Espanha por direto de “devolução” certas provin- 
stus, como q Flandres € O Artois, 
** Liv, |, Das Leis. (N, do 4.) 


CAPITULO XVII 


Continuação do mesmo assunto 


O ostracismo deve ser examinado pelas re 
gras da let polilica, o não pelas regras da lei 
eivil c, muito longe de vir este uso aviltar o 
governo popular, É ele, ao contrário, apro- 
priado a demonstrar-lhe a brandura, e teria 
mos sentido 1850, se, sendo entre nós o exilin 


“empre uma poha, Livéssemos podido separar q 
idéia de astrasismo da de punição. 
Aristóteles nos diz! *3 que toda q gente está 


UAM Peolrrtica, Liv. ME, cap. TIÊ EN. dy A) 


convicta de que esta pratica apresenta alzuma 
coisa de humano é de popular. Se, nos tempos 
E nós lugares em que se exercia este qulga- 
mento. não O consideravam odioso, cabe à nós, 
que vemos às coisas de tão longe. pensar de 
modo diferente dos acusadores, dos juízes e do 
próprio acusado? 

E se dermos atenção ao fato de este julga- 
mento do povo curhular de tlória aquele porm- 
tra quem era pronunciado; ao fato de, quando 
dele se abusou em Atenas contra um homem 


que nao o merecia! **, se deixou de empregã- 
lg" +58, ver-se-a muito bem que se tem dele uma 
idéia falsa, é que constituía uma lei admirável 
à que previa às efeitos malsaos que púdia pro- 
duzir a glória de um cidadão, ao cumulá lo de 
núva gloria. 


144 Tipérbolo, Vede Plutarco, Vida de Aristides. 
CN do 4.) 

12" Achou-se que se opunha so espírico do legista: 
dor. Inf. KXXIX, VIL (MN. do 4.) 


CapITULO XVIII 


De como se deve examinar se as leis 
que parecem contradizer-se são da mesma ordem 


Em Roma lo; permitido que o marido 
emprestasse a mulher a outro. Plutarco no-lo 
diz formalmente! 4%. Sabe-se que Catão em 
prestou sua mulher à Hortênsio! **, e Catão 
não era humem que violasse as leis de seu pais. 

De outro lado, um marido que consentisse 


1º Plutarco, em Compareção de Licurgo com 
Minas UN, do A.) 

te? Plutarco, Vida de Catão. Isto veorreu em 
nosso mmpo, diz Estrabâs, liv. XL EN. do A 
“Ng resiidade, Catão divortiou-se de sua mulher, 
com quem tornou a cusar após a morte de Hortên- 
am E evidentemente abusivo dizer que ele à 
Crmpreéxicas. 


nos desrtgramentos de sua esposa, que não q 
levasse a julgamento. ou que voltasse! 40 q ela 
apos à condenação, era punido. Tais leis pare 
cem contradizer-se, mas não se contradizem de 
nenhum modo. A lei que permitia que um ro 
mano emprestasse à esposa € visivelmente uma 
constituição lacedemónia, fixada para dar à 
república filhos de boa espécie, se ouso servir 
me do termos a outra Linha por objeto resguar- 
dar os costumes. À primeira cera uma lei politi- 
ca; a segunda, uma levcrvil. 


ves Lego M Gult TE. ae leg. Jul, de adult. 


CAPÍTULO XIX 


De como não se deve decidir pelas leis civis as 
coisas que devem sê-lo pelas leis domésticas 


A lei dos visigodos ordenava que os escra 
vos! “9 fossem obrigados a prender O homem é 
a mulher que surpreendessem em adultério É 
apresentá-los ao marido é ao juiz: lei terrivel, 
que colocava nas mãos destas vis pessoas q 
encargo da vingança pública. doméstica c 
particular ! 

Esta lei só seria boa nos serralhos do Orien- 
Le, onde 0 Esgravo que é encarregado da clau- 
sura já prevaricou no momento em que se pre- 


CM Lei dos visigodos, Liv. IM, tt, EY,S 6. 


varica. Prende os criminosos, menos para 
levá-los a julgamento do que para que julguem 
a ele próprio, e pura conseguir que se investi 
gue, nas circunstâncias da ação, se se pode 
perder a suspeita do sua negligência. 

Nas nos paises em que as mulheres não são 
suardadas, constitui uma insensatez que a lei 
Civil as submeta, elas que governam a casa, à 
inquisição de seus escravos. 

Esta inquisição poderia ser, em certos-casos. 
no máximo uma ler paricular doméstica, 
nunca uma lercivil. 


MONTESQUIEU 


CAPITULO XX 


De como nao se deve decidir pelos princípios das 
leis civis as coisas que pertencem ao direito das gentes 


A liberdade consiste, principalmente, em 


não poder ser forçado a fazer uma coisa que a 


lei nao ordena; e achamo-nos nesta situação 
tão-somente porque somos govemados por leis 


civis: Somos livres, portanto, porque vivemos 


s0b leis civis. 

Segue-se disso que os principes, que não 
vivem entre si sob leis civis, não são livres; são 
governados pela força: podem continuamente 
forçar ou ser forçados. Dal se segue que os tra- 
tados que fizeram forçados são tão obrigató- 
ros quanto os que teriam feito de bom grado: 


quando nós, que vivemos sob leis civis, somos 
coagidos a fazer algum contrato que a lei não 
exige, podemos. graças à lei insurgir-nos con- 
ira a violencia; mas um principe, que sempre 
se encontra em situação de forçar ou ser força- 
do, não pode queixar-se de um tratado que foi 
obrigado a fazer por violência. É como se ele 
se queixasse de seu estado natural; é como se 
quisesse ser principe em relação sos outros 
principes, c que os outros principes fossem 
cidadãos em relação a ele; isto é chocar a 
natureza das coisas. 


CAPÍTULO XXI 


De como não se deve decidir pelas leis políticas 
as coisas que pertencem ao direito das gentes 


As leis políticas exigem que todo homem 
seja submetido aos tribunais criminais é civeis 
do pais onde se encontra, e à animadversão do 
soberano. 

O direito das pentes ordenou que os princi 
pes enviassem embaixadores uns aos outros: e 
a razão, cxtriúdo da natureza da coisa, não 
permitiu que tais embaixadores dependessem 
do soberano aos quais foram enviados, nem de 
seus tribunais, Representam a palavra do prn- 
CIpe que os envia, e esta palavra deve ser livre. 
Nenhum obstáculo deve obstar-lhes a ação, 
Podem muitas vezes desagradar, porque falam 


por um homem independente. Poder-se-ja 
imputar-lhes crimes, se pudessem ser punidos 
por crimes: poder-se-ia atribuir-lhes dividas, se 
pudessem ser presos por dividas. Um príncipe 
que tem orgulho natural falaria pela boca de 
um homem que teria tudo a têmer. Cumpre 
seguir, pois, em relação aos embaixadores, as 
razões tiradas do direito das pentes, é não as 
que pracedem do direito politico, Se abusarem 
de seu ser representativo, [azem-nos cessar, 
reenviando-os à seu pais: pode-se mesmo scu- 
sa-los diante de seu senhor, que se torna, por 
isso, Seu juiz ou seu cúmplice. 


CapíTULO XXIII 


Destino infeliz do inca Ataualpa 


Os princípios que acabamos de estabelecer 
foram crusimente violados pelos espanhóis. O 
nica! e Ataualpa só podia ser julgado pelo 
direito das gentes: julgaram-no por leis politi- 


10º Yedeu inca Garcilaso de la Vega, pêg. 108. 


cas e civis. Acusaram-no de ter mandado à 
morte alguns de seus súditos, de ver tido várias 
mulheresetc. E o cúmulo da estupidez foi que 
não o condenaram pelas lei políticas e civis.de 
veu país, e sim pelas leis políticas é grvis dos 


espanhóis. 
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CAPÍTULO XXIII 


De como, quando, por alguma circunstância, a lei politica 
destrói o Estado, deve-se decidir pela lei política que 
o conserva, que se torna às vezes um direito das gentes 


Quando a lei política, que estabeleceu no 
Estado ceria ordem de sucessão. lorma-se 
destruidora do corpo político para o qual foi 
feita, não se deve duvidar de que outra lei poli- 
lisa não possa mudar esta ordem; e. bem longe 
de ser esta mesma lei oposta à primeira, ser- 
lhc-á inteiramente conforme na essência, pois 
ambas dependerão deste princípio: A SALVA. 
ÇÃO DO POVO É A SUPREMA LEI. 

Disse que um grande Estado" **, ao se tor- 
nar acessório de outro, enfraquecia-se e enfra- 
queçia mesmo o principal, Sabe-se que ao Es- 
tado interessa ter seu chefe em seu próprio 
pais. que as rendas públicas sejam bem 
administradas, que seu dinheiro não saia para 
enriquecer outro pais. Muito importa que 
aquele que deve governar não se ache imbuido 
de máximas estrangeiras; elas convêm menos 
do que às que já se acham fixadas; aliás, os ho- 
mens têm prodigioso apego a suas leis é a seus 
costumes; neles reside n felicidade de cada 
nação; É raro mudá-los sem grandes abalos € 


VA Vede supra dv, V. cápo XIV: div, VII cop. 
AVENAS iv. IX, cap IV Vil e div. A cap IX CX. 
(No do A.) 


grande derramamento de sangue, Como nos 
deixam ver as histórias de todos os paises. 
Segue-se doi que, se um grande Estado tem 
por herdeiro um possuidor de um grande Esta- 
do. O primeiro pode muito bem excluílo, por- 
que útil se tórna a ambos os Estados que se 
mude a ordem da sucessão. Desse modo, à lei 
da Rússia, feita nos primórdios do reinado de 


“Jgabei, exclui prudentemente todo herdeiro que 


possua Guira monarquia; desse modo, a lei de 
Portugal rejeita todo estrangeiro que seja 
admitido à coroa por direito de sangue. 

Se uma nação pode excluir, tem, Com maior 
razão. o direito de fazer renunciar. Se ela teme 
que um certo casamento tenha consequências 
que à possam levar a perder a independência, 
ou langá-la numa partilha, poderá muito bem 
fazer que Os contraentes, € Os que deles nasce- 
rem, renunciem a todos os direitos que teriam 
sobre ela! *2- é aquele que renuncia, é aqueles 
contra quem se renuncia, poderão se queixar 
tanto menos quanto o Estado poderia ter feito 
uma lei para exelui-los, 


[82 Quira alusão no “direito” de “devolução”, 


CariítuLo KXIV 


De como os regulamentos de polícia são de: 
ordem diferente dos de outras leis civis 


Hã criminosos que o magistrado pune. há 
outros que corrige. Os primeiros são submeti- 
dos ao poder da lei, os outros à sua autorida- 
de' *º. aqueles são desligados da sociedade, à 
estes obriga-se que vivam de acordo com as re- 
gras da sociedade. 

No exercício da polícia, quem pune é mais o 
magistrado do que a lei; nos julgamentos de 


v53 À autoridade do magistrado. 


crimes, é à l6i que pune mais do que o magia- 
trado, As questões de polícia são coisas de 
todo instante, em que ordinariamente se trata 
de pouca coisa: quase não sé necessita de 
formalidades. Az ações da polícia são rápidas, 
c clas s€ exercem sobre coisas que sé repetem 
todos OS dias: as grandes punições não são, 
portanto, próprias para isso. Ela ocupa-se 
perpestuamente dos pormenores: os grandes 
exemplos nao são feitos. portanto, para ela. 
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Ela possui mais regulamentos do que leis. As 
pessoas que dela dependem estão incessante- 
mente sob as vistas do magistrado: é pois. 
culpa do magistrado se caem em excessos. 
Assim, ao se deve confundir as grandes viola- 
ções das leis com a violação da simples pol- 
cla: essas coisas são de ordem diferente. 

Dai se segue que não se está conforme à 
natureza das cosas nesta república da Tiá- 


MONTESQUIEU 


ha! **, em que o porte de armas de fogo é puni- 
do como crime capital, e em que fazcr mau uso 
delas nao & mais Fatal do que portá-las. 
Segue-se ainda que a ação tão louvada desse 
imperador que mandou empalar um padeiro 
que ele surpreendera em fraude é uma ação de 
sultão, que s6 sabe ser justo exagerando à pró- 
pria justiça. É 


124 Vencza, (N. do Al 


CAPÍTULO XKV 


De como não se deve seguir as disposições 
gerais do direito civil, quando se trata de coisas 
que devem ser submetidas a regras particulares 

tiradas de sua própria natureza 


Será uma boa lei a que torna nulas todas as 
obrigações civis concluídas no curso de uma 
viagem entre os marinheiros num navio? Fran- 
gois Pyrard nos diz! *5 que, em seu tempo, els 
não era observada pelos portugueses, mas que 
o era pelos franceses. Pessoas que estão juntas 
somente por pouco tempo, que não têm nenhu- 
ma necessidade, pois O principe a provê. que 
não podem ter senão um único objeto. que é à 


VEM Capitulo KIVoparce 13, (N. do A. 


de sun viagem, que não são mais da sociedade, 
mas cidadãos do navio, não devem contrair 
essas obrigações que so foram introduzidas 
para manter os encargos da sociedade civil, 

É neste mesmo espirito que à lei dos ródios. 
feita para um tempo em que se seguiam sempre 
as costas, Ordenava que aqueles que permane- 
cessem no barco durante a tempestade tives- 
sem o navio ca carga, é que aqueles que à hou- 
vessem ubandonado nada tivessem, 
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CAPITULO Único 


Esta materia liga-se a estabelecimentos de 
antiguidade muito remota, e, a fim de penetrá- 
la a Fundo, seja-me permitido prócurar nas pri 
meiras leis dos romanos o que não sei se foi 
viSLO dLé agora. 

Sabe-se que Rômulo dividiu as terras de seu 
pequeno Estado entre seus cidadãos": parece 
me que daí É que procedem as leis de Roma 
sobre as sucessões”. 

A lei da divisão das terras exigiu que os 
bens de uma familia não passassem para 
outra; disso seguiu-se que houve somente duas 
ordens de herdeiros instituídos pela lei?! os fi- 
lhos é todos os descendentes que viviam sob a 
autoridade do pai, que forum chamados her 
deiros necessários; e, à sua falta, os parentes 
mais próximos pela linha masculina, chama- 
dos agnatos, 

Segue-se ainda que os parentes pela linha 
feminina, chamados cognatos, não deviam 
suceder, Lerimm os bens twansportados para 
outra Famulia; e isto assim ficou estabelecido. 

Segue-se ainda que os filhos não deviam 
suceder à mãe nem a mãe aos filhos; isto teria 
levado os bens de uma familia para outra, Dai 
por que são excluidos pela Lei das Doze Tá- 
buusº ela só designava à sucessão Os agnatos, 
cofilhoea mae não o eram entre si 


| Dionisio de Halicarmasso, lv, ML cap, ME: Plutga- 
eo, em Comparação de Numa com Lleurgo. (N, do 
A 

2 É de notar que toda a legislação romana e nota- 
damente a que concermé à herança relacionava-se 
som o culto dos antepassados, o que Monteaquica 
parece não levar cm consideração agui, Sabe-se que 
A agração indica o parentesco pelo Jar, pelo fogo 
Cegnir, 

2 As si imiestaius moritur, CcMÍ SuuS NELES Nec 
ectabit, aguas proximas familiar Fabeio, Fragm. 
is Lê das Dozs Tábuas. em Ulpiano, último titulo. 
N.do A.) | | 

* Vedeos Fragm. de Ulpiano, 8 8, tt, XXVI, Inst 
rutas, Ut NI. Jn proemio ad Sen. cons. Tertultia- 
mist. (NM do A.) 


Mas vra indiferente que o herdeiro necessã- 
Tio, Ou, na sua falia, O agnato mais próximo. 
fosse homem ou mulher, porque, não suga 
dendo os parentes do lado materno, embora 
uma mulher herdeira sé casasse, os bens volta- 
vam sempre à família de que haviam saído, É 
POr 1550 QUE não se distinguia, na Lei das Doze 
Tábuas, se a pessoa que sucedia era homem ou 
mulher >. 

Isso fez com que, embora os netos pelo filho 
sucedessem ao avó, os netos pela filha não lhe 
sucedessem; pois os agnatos lhes eram preteri- 
dos, a fim de que os bens não passassem para 
outra familia. Dessa maneira, a filha sucedin 
ão par, e seus Filhos não *, 

Assim, entre Os primeiros romanos, as 
mulheres sucediam, quando isso se harmoni: 
zava com a lei da divisão das terras; é não 
sucediam quando tal coisa podia ir de encon- 
tro a ela, 

Foram estas as leis das sucessões entre 04 
primeiros romanos, é como erum uma depen- 
dência natural da constituição e procediam da 
partilha das terras, ve-se muito bem que não 
liveram uma origem estrangeira, e não foram 
incluidas no número das que importavam os 
deputados enviados às cidades gregas. 

Dionísio de Halicarnasso” diz-nos que Sér- 
vio Túlio, encontrando abolidas as leis de Rô- 
mulo e de Numa sobre a partilha das terras, 
restabeleceu-as e fez outras à fim dé dar nova 
força às antigas, Assim, não se pode duvidar 
de que ns leis de que falamos, feitas em conse- 
quência desta partilha, não sejam obra destes 
tres legisladores de Roma, 

Uma vez que a ordem de sucessão fora esta- 
belecida em consequência de uma Ici política, 
um eidadao não devia alterá-la por uma vonta- 
de particular; isto É, nos primeiros tempos de 


* Paulo, lv. IV, Senten., it. VIT E 3. (N. do À.) 
A destrutivo MO tio 0, S 15. (N. do A.) 
? Liv, IVipág 276. (N. do À) 


Roma, não devia ser permitido que se fizesse 
um testaménto. Entretamio, foi penoso que se 
tivesse sido privado em seus últimos momen- 
Los da pardicipação dos benciicios. 


Encontrou-se um meio de conciliar. à este 
respeito, as leis com a vontade dos particula 
res. Foi permitido dispor dos bens numa 
assembléia do povo; e todo testamento, de al 
Euma mancira, foi um ato do poder legislativo. 


A Ley das Doze Tábuas permitiu âquele que 
fuzia seu testamento que escolhesse para her- 
deiro O cidadão que quisesse. À razão que fez 
com que as lets romanas restringissem tão 
grandemente o número dos que podiam suce- 
der ab intestato foi a lei da partilha das terras: 
ea razão por que estenderam tão fortemente q 
faculdade de testar foi que o pai, podendo ven- 
der os filhos*, podia, com maior razão, priva- 
los de seus bens. Eram, portanto, efeitos dife- 
rentes, pois promanavam de princípios 
diversos; e É este o espírito das leis romanas à 
respeito. 

As antigas leis de Atenas não permitiram ad 
cidadão fazer seu testamento. Sólon o permi- 
iu", excetuando os que tinham filhos: e os 
Iegistadores de Roma, imbuídos da idéia do 
poder paterno, permitiram testar mesmo em 
detrimento dos Filhos, Cumpre confessar que 
as antigas leis atenienses foram mais conse 
quentes que as leis romanas. A permissão inde- 
finida de Lestar, concedida aos romanos, arrui 
nou paulatinamente o dispositivo político 
sobre a partilha das terras; introduziu, mais do 
que qualquer outra coisa, a funesta diferença 
entre us riquezas é à pobreza; vários quinhões 
foram reunidos numa só mão: certos eidadãos 
tiveram demasiado, uma infinidade de outros 
nada teve, Por isso, 0 povo, continuamente pri- 
vado de sua parte, pediu sem cessar uma nova 
distribuição das terras!9, Solicitou-u no tempo 
em que a fregalidade, a parcimônia e a pobre- 
za constituíam o caráter distintivo dos roma 
nos, como nos tempos em que seu luxo chegou 
HO CXCEMSO. 


" Dionisio de Halicamasso prova, mediante uma 
tes de Numa. que 4 let qué permitia que a pai ven: 
desse o filho três vezes era uma lei de Rômulo, e 
não dos decenviros. Liv. IL (N, do A.) 

* Vede Plutarco, Fide de Sólon. (MN. do À.) 

"O Os romanos não solieitavam uma mova “distri- 
buição” de todas as Lerras, mas tão-somente à entra 
da no patrimônio comum « a partilha equitativa dos 
territórios conquistados. 


Sendo Os lestamentos propriamente uma lei 
feta na assembleia do povo, os que se acha- 
vam no exercito viam-se privados da faculdade 
de testar, O povo deu aos soldados o poder de 
fazer" ", diante dé alguns de seus companhei- 
TOS, as disposições que teram feito diante 
delé'*, 

As grandes assembléias do povo só se rasti- 
zavam duas vezes por ano; por outro lado, q 
povo aumentara € os negócios também. Jul- 
EDU-Se Que seria conveniente permitir que 
todos 05 cidadãos fizessem seu testamento na 
presença de alguns cidadãos romanos púbe- 
rés *. que répresentassem o corpo do povo: 
foram escolhidos cinco cidadãos! * ante os 
quais o herdeiro comprava do Lestador sua 
familia. isto é, sua herança! *: outro cidadão 
portava uma balança a fim de pesar O seu 
preço: pois os romanos ainda não dispunham 
de moeda" é, 

Hã indícios de que esses cinto cidadãos 
representavam as cinco classes do povo. € que 
a sexta não era contada, composta que era de 
pessoas que nada possulam. 

Não se deve dizer, com Justiniano, que essas 
vendas eram imaginárias; tornaram-se depois, 
mas nó mício não o cram. À maiúria das leis 
que regulâmentaram, em séguida, os lesta- 
mentos têm sua origem na realidade de tais 
vendas; vê-se muito bem q prova disto nos 
Fragmentos de Ulpiano'*, O surdo, o mudo é 
o pródigo não podiam fazer testamento: à 
surdo porque não podia ouvir as palavras do 
comprador da Família; o mudo porque não 
podia pronunciar ox termos da nómeação: o 
pródigo porque, sendo-lhe interditada qualquer 
gestão de negócios, não podia vender sua fami- 
lia, Omito os outros exemplos. 


* Este testamento, despminado di: procinciu, Cra 
dilerento do que se chamava miltimar, que só foi esta- 
belecido pelas constituições dos imperadores, lep, |, 
MT de militar! testamento: foi uma das formas de 
dajular 05 soldados. (N. do 4,) 

'2 Este testamento não éra escrito é era feito sem 
formalidades, sine fibra et tabulis, como diz Cicero. 
iv. Edo Orador. (N, do A) 

1 fmséir, liv, Mo tir, X, & 14 Aulo Gélio, liv. XV, 
cap. XXVII, Esta espécie de testamento chamuva-se 
per qes et libra. (N, do A.) 

"0 Uipiano, tir X, 5 2, (N. do A.) 

15 Teófilo, fmst. lv. tt MXN, do À) 

"8 Só passaram a possuía dó lempo da guerra de 
Pirro. Tho Lívio, falando do cerco de Veios; diz: 
nondum orgentum sigraium era, Liv IVAN, do A) 
1º TIL XX. SIIAN do A) 


Já que os testamentos eram feitos no assem- 
bléia do povo. constitufam atos do direito poli- 
uco mais que do direito civil. do direito -pú 
blico mais que do direito privado; segue-se 
disso que O pár ndo podia consentir em que o 
filho, que estava sob sem poder. fizesse 
testamento. 

Entre a matortá dos povos, os Lestamentos 
não estão sujeitos 4 maiores formalidades do 
que os contratos ordinários. porque uns € ou- 
tros não passam de expressões da vontade 
daquele que contruta, as quais peréncem 
igualménie vo direito privado. Entre os roma 
nos. porém, onde às testamentos procediam do 
direto público. cercaram-se de maiores for- 
maldades"? do que os-ouiros atos: € isto sub- 
sistê danda hoje nas regiões da França que se 
regem pelo direito romano, 

Sendo os testamentos, como disse, uma le 
do povo. deviam ser elaborados com u força 
da ordem, e pelas palavras que se chamaram 
diretas & imporativas Disso se formou uma 
repra: não se podia transmitir a herança senão 
pelas palavras de ordem'?; dai se segue que, 
em certos casos, se podia fazer uma substitui 
ção?º, e ordenar que a herança passasse a 
outro herdeiro: mas jamais se podia fazer fidei- 
comissos?!, isto é, encarregar alguém, em 
forma de rogo, de cúlregar a outro à herança, 
vu uma parte da herança. 

Quando q pai não instituia o filho como her- 
deiro, nem o deserdava, o Lestamento éra des- 
feito: mas era válido. embora não deserdasse a 
filha, ou a instituisse herdeira. Entendo a razão 
disso. Quando não insttula o filho seu herdei- 
ro, ném o deserdava, causava prejuizo à séu 
neto que teria sucedido gb Iniestato u seu pal; 
mas, não instituindo herdeira a filha, nem a 
deserdando. não prejudicava de modo algum 
os filhos de sua filha, que não teriam sucedido 
ab iniéstalo à sua mãe?*, porque não eram 
herdeiros necessários nem agnatos. 

Nao tendo as leis dos romanos pensado em 
seguir sendo o espirito da partilha das terras, 


TO fresitt., lv. Mm, X, E UN. do A.) 

EO Teto, sé men herdeiro. (N. do A.) 

20 A vulgar, a popilar, a exemplar. (No do A.) 

“1 Augusto. por razões particulares, começou 
autorizar os fideincomissos. Jnstir., Bv. EL, di. XXI, 
é 1. EN. do A.) 

12 Md fiberos mmatris intestatuo dracrediros, dego XI 
tabudarun, mon pertinebas, quia feminge swos figere- 
des nom Rabent. Ulp, Frage it, MA VI,S PiN. do 
A.) 


não restringiram bastante as mqucras das 
mulheres, c deixaram, por isso, uma porta 
aberta ao luxo, que É sempre inseparável des- 
sas riquezas. Entre a Segunda c a Terceira 
Guerra Punica, Começõu-se & sentir o mal; foi 
elaborada a lei Voconisna?. E como grandes 
considerações levaram a faze-la, como não nos 
restam senão poucos monumentos, c até agora 
so temos falado dela de maneira muito confu 
sa, passo a esclarçec-la. 

Cicero conservou-nos um [fragmento dela, 
que probe instituir herdeira uma mulher, casa- 
da ou não? º. 

Epitome de Tito Lívio, onde cle falou 
desta lei. nada mais acrescenta a isso? 5, Pare 
ce. atraves de Cicero*5 e de Santo Aguosti 
ho? ?, que a filha, e mesmo a filha única, esta- 
va compreendida na proibição. 

Catão, o Antigo, contribuiu com todo o seu 
poder para que esta lei fosse adotada”*, Aulo 
Gélio cita um fragmento do discurso que fez 
nessa ocasião” *, impedindo as mulheres de 
suceder, pretendeu prevenir as causas do luxo. 
como, ao defender a lei Ópia, pretendeu deter o 
próprio luxo. 

Nas Jastituras de Justiniano) é de Toófi- 
lo? 1, fala-se de um capítulo da lei Voconiana, 
que limitava a Faculdade de legur. Lendo esses 
autores, não há ninguém que não pense que 
este capítulo foi feito para evitar que a suces- 
são não fosse de tal forma consumida por lepa- 
dos, que o herdeiro recusasse aceitá-la. Não é 
ese, porém. o espírito da lei Voconiana. 
Vimos há pouco que seu objetivo cra impedir 
que as mulheres recebessem alguma sucessão. 
O capítulo desta lei que determmava limites à 
faculdade de legar participava de tal objetivo: 
pois, se se pudesse legar tanto quanto se qui- 
sesse, as mulheres podiam ter recebido, como 


“2 Quinto Vocônio, tribuno do povo, foi quem a 
propós, no ano 585 de Roma, 169 anos n. C. Vede 
Cicero, Segundo Discurso contra Ferres. No Ep 
some de Tito Lívio, liv. XLI, deve-se ler Vocônio, 
em vez de Volâmnio. (N. do A.) 

a Sanxito o. me quis hocredem virginem neve 


muliererm faceret. Cicero, Segundo Discurso contra 


Ferres, cap, CVIL IN. do A.) 

O Cogerr tulit, me quis hncredom mulicrem tmstl. 
inerel, lv, MLLAN. do Ac 

0 Segundo Discurso cónira Ferres (MN. do À.) 

17 Lj UM da Cidade de Deus. (MN. do A.) 

20 Eaton, de Tito Lívio, lv, MLI. (MN. do A.) 
“Liv. XVI cap. YIN. do A) 

O Jastlt, bi ut XHIL (NM. do A.) 

“Liv. Mui XXIL EN. do À.) 
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iepados, o que não podiam obter como 
herança, 

A lei Woconiana foi feita pára prevenir as 
riquezas demasiado grandes das mulheres. Foi. 
portanto, mister privá-las das sucessões const 
deráveis, e não daquelas que não podiam man. 
ter o luxo. À Je; fixava uma determinada quan- 
tia, que devia ser dada às mulheres que 
privasse da sucessão. Cicero??, que nos infor. 
ma deste fato, não nos diz qual era 4 soma: 
mas Dron** afirma que montava & cem mil 
Sestércios. 

À lei Voconiana era feita para regulamentar 
as riquezas, e não para regulamentar a pobre- 
Zã. por 1550, Cicero nos diz?4 que ela estaluis 
tão-somente sobre os que estavam inscrilusho 
CETSO. 

Ito fornece um pretexto para eludir à lei. 
Sabe-se que os rómanos eram extremamente 
formalistas; e dissemos acima que o espírito da 
república era seguir a letra da lei, Houve pais 
que não se inscreveram no censo, a fim de 
poder deixar sus sucessão à filha: é Us preLorEs 
julgaram que, assim, não se violava a lei. pois 
não se estava violando a letra. 

Um certo Ânio Aselo instituira herdeira sua 
filha única. Podia faze-lo, diz Cicero: à lei 
Vocaniana não o impedia, pois ele não estava 
no censo! h; Verres, sendo pretor, privara 4 
filha da sucessão; Cicero afirma que Verres 
lóra corrômpido, porque, sem isso, não teria 
intervertido uma ordem Que Os outros pretores 
tinham seguido. 

Que eram, portanto. estes cidadãos que não 
estavam no censo que compreendia todos ns 
cidadãos? Mas, segundo a instituição de Sér. 
vio Túlio, relutada por Dionisio de Halicarnas- 
so2 é, todo cidadão que não se instrevesse no 
censo era Feito escravo; o próprio Cicero diz 
que tal homem perdia a liberdade? 7: Zonars 
diz a mesma coisa. Importava, pois, que hou- 
vesse diferença entre não estar no censo segun- 
do O espírito da lei Voconiana e não estar HO 


"Nemo censuit plus Fadas dandum, quam pos» 
Ser ul cum leve Foconta pervenire De finibus Bon. 
ermal. iv, 1, cap, LMÍN. do A) 

** Cum lege Voconia mulicribus prohiberetur ne 
qua mejores centum emillibus rum hacredi 
totem posseradire, lv. LVL UN, do A.) 

2º Qui cênsus censor, Segundo Discurso cómica Ver 
res (Modo A.) 

2 * Cénsus nom era Ibid, (Ndo 4.) 

1 Li IY(N do A.) 

CE dm oratione pro Coceina. bid, (N. do A.) 
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censo segundo o espírito das instituições de 
Sérvio Túlo. 

Os que não se tinham inscrito nás cinço pri- 
meiras classes, em que exam colocados de 
acordo Com a próporção de seus bens?*, não 
estávam no censo segundo o espírito da lei 
Voconiana: os que não eram inscritos no nú 
mero das seis Classes, ou que não eram coloca- 
dos pelos cénsores no número dos chamados 
aerarii, não estavam no censo seguodo as insti- 
tuições de Sérvio Túlio. Tal era a força ds 
Natureza, queos pais, a fim de eludir a lei 
Voçconiana, consentiam em sofrer a vergonha 
de ser misturados na sexta classe com os prole- 
Larios é os que eram taxados por cabeça, ou 
talvez mesmo ser amscritos nas tábuas dos 
Ceritas??, 

Dissemos que a jurisprudência dos romanos 
não adínitia os fideicomissos. À esperança de 
cludir a lei Voconiana introduziu-os. Instiluia- 
se um herdeiro capaz de receber pela le; e 
rogava-se-lhe que devolvesse a herança a uma 
pessoa que a lei excluíra deli. Esta nova 
maneira de dispor teve efeitos bem diferentes. 
Uns entregaram a herança; e à ação de Sexto 
Peduceu* foi digna de nota. Deu-se-lhe uma 
grande herança: não havia ninguém no mundo 
além dele que soubesse que lhe fora rogado 
que à entregusse, cle procurou a viúva do tes- 
tador é deu-lhe toda a fortuna do marido. 

Outros puardaram para si q sucessão: € 6 
exemplo de P, Sextilio Rufo também foi céle- 
bre, pois Cicero utilizao cm suas disputas 
contra os epicuristas*!. “Em minha mocida- 
de”, diz ele, “pediu-me Sextílio que o acompa- 
nhasse à casu de seus amigos, para saber deles 
se devia entregar a herança de Quinto Fábio 
Galo a Pádia, sua filha. Ele reunira vários 
Jovens, com severas personalidades: é nenhum 
foi de parecer que ele desse a Fádia mais do 
que o que ela devia ter pela lei Voconiana, Sex 
tlio teve com isso grande herança, da qual não 
teria ficado com nenhum sestércio, se tivesse 
preferido o que era justo e honesto 19 que sra 
ati” “Acredito”, acrescenta Cicero, “que vós 
teríeis entregue q herança; acredito mesmo que 


“º Essas cinco primeiras classes erum tão conside- 
rávois, Que, às vezes, OS MULONES sÓ mencionam as 
cinço. (N. do A.) | 

“O dm Cocrimn tabutas referri; verarius Meri, (N, 
do A.) 

= Cicero, De fimib, bom, ey mal, lv. TE, expo LVIIL. 
(No do A,) 

“Bat (N, do À.) 
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Epicuro a teria cniregue; mãs nisso não esta- 
meis seguindo vossos princípios.” Farei agui 
algumas reflexos, 

Constitui uma desgraça da condição huma- 

nã o tato de os legisladores serem obrigados a 
fazer leis qué combatem mesmo os sénti- 
mentos naturaas: tal foi a lei Voconiana É que 
vs legisladores preceituam mais sobre a sociê 
dade do que sóbre o cidadão. e sobre o cidadão 
mais do que sobre o homem. A lei sacrificava 
tamo o cidadão como à homem, é 30 pensava 
na república. Um homem rogava a seu amigo 
que entregasse sua sucessão à sua filha: a lei 
desprezava no testador os sentimentos da 
Natureza: desdenhava na filha a piedade filial: 
não tinha consideração alguma por aquele que 
era encarregado de entregar à herança. o qual 
se via em ternveis circunstâncias. Se a entre 
Easse, era um mau cidadão: se a conservasse 
consigo, era um homem desonesto. Somente as 
pessoas de uma bondade natural pensariam em 
cludir a lei; somente as pessoais honestas po: 
diam ser escolhidas para cludi-la; pois sempre 
constitui um triunfo a obter sobre à avareza e 
as voluptuosidades: é só às pessoas honestas é 
que obtem cases triunfos. Talvez mesmo bou- 
vesse rigor em considerá-los, por isso, maus 
cidadãos. Não é impossivel que o legislador 
tenha conseguido uma grande parte de seu 
objeto, quando sua lei era de tal sorte, que for- 
ava somente as pessoas honestas à eludi-la. 
— No tempo em que se fez a lei Voconiana, os 
costumes ainda haviam conservado algo de 
Sua antiga pureza. interessou-se, às vezés, à 
consciência pública em favor da lei, e fez-se 
que jurasse que a segulria*?; de sorte que a 
probidade fazia guerra, por assim dizer. à pro- 
bidade. Nos últimos tempos, porém, os costu- 
mes se corrômperam a ponto de os fideico- 
missos deverem ler menos força para eludir q 
ter Voconiana, do que esta lei para se fazer 
obedeçida, 

As ucrras civis mataram um número infi- 
nito de cidadãos, Roma, no tempo de Augusto, 
viu-se quase deserta; cumpria repovod-la, 
Foram feitas as leis Papianas, em que nada se 
omitiu do que podia encorajar o cidadão à 
casar se e a ter filhos*?, Um dos principais 
meios foi aumentar, para Os que se prestavam 


*º Sextilio dizia que havia jurado observá-la, Cice. 

6, De ih. bon. ct emal, biv. 1 cap. LY.(N.do 4) 
“À Nude o que disse a respeito no livro XXITI, cap. 
MAL (N. do À.) 


dls 


dos designios da lei, as esperanças de suceder. 
e diminui-las para Os que a |sso 5€ recusavam; 
e. como a lei Voconiana tórmara as mulheres 
incapazes de suceder. em certos casos à lei 
Paniana anulou essa proibição. 

As mulheres* *, sobretudo as que tinham 
filhos. foram capacitadas a receber em virtude 
da testamento de seus maridos: quando tinham 
filhos puderam receber em virtude do testa 
mento dos estranhos: tudo 1850 contra a dispo- 
sição da lei Voconiana; e é digno de observa 
ção que não se abandonou inteiramente O 
espirito desta lei. Por exemplo. a lei Papiana é 5 
permitia que um homem que tivesse um filho € 
recebesse toda a herança pelo testamento de 
um estranho, outórgava à mesma graça à mu- 
lher somente quando ela tinha tres filhos", 

É de notar que a lei Papiana não tornou as 
mulheres que tinham três filhos capazes de 
suceder. senão em virtude do testamento dos 
estranhos; É que, em relação é sucessão dos 
parentes, manteve as antigas leis e a lei Voco 
mana? em toda à gua força, Mas isso não 
durou. 

Roma, arrumada pelas riquezas de todas as 
nações, mudara os costumes; não houve mais 
à preocupação de deter o luxo das mulheres. 
Aulo Gélio. que vivia sob o reinado de Adris 
no “2, diz-nos que, em seu tempo, a lei Voco- 
nana estava quase aniquilada; fot abafmda 
pela opulência da cidade. Por isso, engon- 
tramos nas Sentenças de Paulo 8º, que vivia no 
tempo de Nigério, e nos Fragmentos de Ulpia- 
no**, que era do tempo de Alexandre Severo. 
que as ammás do lado paterno podiam suceder, 
& que somente Os parentes de um prau mais 
afastado É que se incluiam mo caso da proibi- 
ção da lei Vocaniana, 


** NVede, sobre isso, ou Fragm. de Ulpiano, tit. XV, 

5 16.0N. do A.) 

*h Encontra-se a mesma diferença nos vários 

dispositivos da lei Papiana. Vede os Fragm de 

Ulpiano, 88 de 5, último tt; e o mesmo no mesmo 

ttulo, 3 6 (N.do À.) | 

“0 Quod cibi Molas, vel fila, nascltur, ex me... 
Jura paremtis habes; propier me scriberis hacres. 

Juvenal, Sd SK, vv. 83,87. (MN. do A) 

*" Nede a les & cód. Teod. de bois proscriptorum; 

é Dion, liv. LV, Vede as Fragim, dé Ulpiano, último 

tita $ 6,6 UE KXIX,S 3.0N. do A.) 

“E Fragm. de Ulpiano, tt XVI, & |: Sazom. liv. 1, 

cap, XIX. (MN. do A) 

“o Liv XX, cap LIN do A) 

so Liv IV, dit VII, S 3. (N do 4) 

P TIL XXVI, 4£6.(N.do A) 
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CAPITULO TI 


Do caráter diferente das 
leis dos povos germânicos 


Depois que os franços saíram de stu país, 
eles mandaram redigir **, pelos sábios de sua 
nação, os leis sálicas. A tribo dos francos 
ripuários havendo-se reunido, sob o reinado de 
Clóvis Fº, à tribo dos francos sálios, conservou 
seus usos: e Teodorico ??, rei dá Austrásia, 0& 
mandou redigir. Ela compilou ºº também os 
usos dos bávaros e dos alemães que estavam 
sob seu reinado. Porque, estando a Germânia 
enfraquecida pela saida de tantos povos, os 
francos, após haverem avançado na conquista, 
haviam retrocedido um passo e levado o sem 
dominio para as Morestas de seus antepassa- 
dos. Parece que o código" dos turingios foi 
outorgado pelo mesmo Teodorico. pois que os 
turingios eram também sçus súditos. A [eiºz 
dos frisões, que tinham sido dominados por 
Carlos Martelo e por Pepino, não é anterior à 
estes principes, Carlos Magno, que foi o pri- 
meiro u subjugar Os saxões, outorgou-lhes a lei 
que ainda possuímos. Basta ler estes dois últi- 
mos códigos para ver que eles saém das mãos 
de vencedores. Os visigodos, os borguinhões € 
às lombardos. tendo fundado reinos, manda- 
ram redigir suas leis, não para fazer com que 
seus usos [ossem seguidos pelos povos venci- 
dos. mas sim para que eles mesmos os 
seguissem, 


*7 Vede o prólogo da lei sálica. Leibniz diz, em peu 
iratudo sobrç a Origem dos Francos, que esta lei fol 
criado antes do reinado de Clóvis, mas ela não pode 
ter existido antes de os franços huverem saldo da 
Germinia: eles não comprecndiam, então, a lingua 
latina. (UN. do A.) 

*º Vede Gregório de Tours. (IN. do À.) 

"* Vede o prólogo da leis dos bávaros e o da lei sá- 
bica (N. do À.) 

“2 Ibid(N. do A.) 

“ Lex Angliorun Frerinorum, hoc est, Thyringo- 
rum. (N. do À.) 

*3 Eles não sabiam escrever. (N. do A. 


Há nas leis sálicas « ripuárias, nas dos ale: 
mães, dos hávaros, dos turimgios é dos frisões. 
uma simplicidade admirável; encontramos 
nelas uma rudeza original c um espírito que 
não havia sido ainda enfraquecido por outró 
espírito. Elas pouco se modificaram, porque 
estes povos, com exceção dos francos, conser- 
varam-se na Germânia. Os próprios francos 
fundaram ah uma grande parte de seu império: 
deste modo, lodas as suas leis foram germáâni- 
cas. O mesmo não aconteceu com as leis dos 
visigodos, dos lombardos « dos borguinhões: 
clas perderam muito de seu caráter, porque 
estes povos. que se fixaram em suas novas 
moradas, também perderam muito do seu, 

O reino dos borguinhões não subsistiu O 
tempo necessário para que as leis do povo ven- 
cedur pudessem sofrer grandes modificações, 
Gondebaldo e Sigismundo, que recolheram 
seus usos. foram quase os últimos de seus reis. 
As leis dos lombardos receberam mais adiia- 
mentos do que modificações. As de Rotaris 
foram seguidas pelas de Grimoaldo, de Lujt- 
prando, de Rachis, de Aistolfo; mas elas não 
adquiriram forma nova. O mesmo não se deu 
com as leis dos visigodos "?; seus reis as refun- 
diram e as fizeram refundir pelo clero. 

Os reis da primeira raça eliminaram *“ das 
leis sálicas € ripuárias o que não podia absolu- 
camene concordar com q cristianismo ; conser- 
varam, porém, todo o seu fundamento. Isso 
não se pode dizer das leis dos visigodos. 


"3 Eyriço as outorgou, Leorigildo corrigiu-as. 
Vede a crônica de Isidoro, Chaindassuindo e Reces- 
suindo as reformaram. Egiga mandou que foese 
feito o código que temos, e o incumbiu sos bispos: 
foram conservados, contudo, as leis de Chaindas- 
sundo e Recessuindo, pelo que se nota no décimo 
sexto concílio de Toledo, (N, do 4.) 

“8 Vede o prólogo da lei dos bávaros, (N. do A.) 
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As leis dos borgumhões, e principalmente as 
dos visigodos, apreciam as penas Corporais. 
As leis sálicas e ripuárias não as acolheram **, 
elas conservaram melhor o seu caráter. 

Os borguinhões e os visigodos, cujas provin- 
Cias estavam muito expostas, procuraram 
comciliar-se com os antigos habitantes e lhes 
dar as leis Cris mais imparciais * *, mas OS [eis 
franvos, seguros de seu poder, não tiveram” 
estes cuidados, 

Os saxões, que viviam sob o império dos 
francos, tiveram um gênio indomável e obsti 
naram-se em revoltar-se. Encontramos em 
suas" leis o rigor do vencedor, que não é 
encontrado em outros códigos das leis dos 
bárbaros. 

Yemos ali o espirito das leis dos permanos 
nas penas pecuniárias, e o do vencedor nas 
penas Corporais, 

Us crimes que eles cometem em seu pais são 
punidos corporalmente; vc o espírito das leis 


“* Encontram-se somente algumas no decreto de 
Childeberto. (N. do À.) 

"E Vede o prólogo do Código dos Borguinhões, o 
próprio Código, principalmente o tz XIL,8 5,00 
dt. XXX VITI. Vede também Gregório de Tours, lv. 
Il, e AMAM co Código dos Visigodos. (N. da 
A, 

17 Vode o cap. IL mais abaixo. (N. do A.) 

a aa cap. 11, 64 Be Pc o cap. IV, Ea 


MONTESQUIEU 


germanicas só € seguido na punição dos crimes 
que eles cometem fora de seu território. 

Declara-se ali que, por causa de seus crimes, 
eles jamais terão paz, e recusa-se-lhes ate o 
asilo das igrejas. 

Os bispos exerciam uma autoridade imensa 
na corte dosreis visigodos; as questocs mais 
importantes eram decididas mos condilios, 
Devemos ao código dos visigodos todas as má- 
ximas, todos os princípios e todos os objetivos 
da inquisição de hoje; e os monges nada mais 
fizeram do que copiar conira Os judeus essas 
leis outrora feitas pelos bispos Fº, 

De restó, as leis de Gondebaldo para os 
borguinhões parecem bastante judiciosas; as 
de Rotaris e outros principes lombardos o são 
ainda mais. Mas as leis dos visigodos, as de 
Recessuindo, de Chaindassundo e de Egiga, 
são pueris, canhésiras, sem sentido: elas não 
atingem a sua finalidade; cheias de retórica E 
vazias de sentido, Írnvolas quanto ao fundo e 
gigantescas quanto ao estilo "º, 


“0 E dirigidas contra às visigodos. 

*0 Laboulaye nota que Montesgursu “É sevéro com 
as leis dos visigodos”. “Não é notável”, acrescenta 
ele, “que essas leis traduzidas para o espanho! sob 0 
nome de Fuer Juzgo (Forum Judicum) tenham atri 

vessado toda a Idade Média e que sejam ainda hoje 
a essência do direito espanhol?" 


CAPITULO II 


De como todas as leis dos 
bárbaros foram pessoais 


É uma caracteristica particular dessas leis 
dos bárbaros não haverem sido vinculadas a 
um determinado território: o franco era julga- 
do pela lei dos francos, o alemão pela lei dos 
alemães, o borguinhão pela lei dos borgui- 
nhoes, o romano pela lei romana; é, bem longe 
de se cogitar, naqueles tempos, de tomar uni- 
formes as leis dos povos conquistadores, não 
se pensava nem mesmo em ser legislador do 
povo vencido, 

Encontro a origem disto nos costumes dos 
povos germânicos. Suas nações estavam sépa- 
radas por pântanos, lagos e Norestas; sabemos 
por Cêsar7' que esse povo gostava de sepa- 


"* De Bello Galllco, liv, VL (NM. do A.) 


rár-se. O terror qué eles tiveram pelos romanos 
fez com que se reunissem; cada homem, nessas 
nações mescladas, teve que scr julgado pelos 
usos é costumes de sua própria nação. Tados 
esses povos eram, de per si, livres & indepen- 
dentes: e a independência foi conservada 
mesmo depois que eles se misturaram. À pátria 
era comum c a república particular; o Lerri- 
tório era O mesmo é as nações diversas. O espi- 
nto das leis pessoais existia então nésses povos 
antes que eles partissem de suas terras de ori- 
gem, é eles levaram-no em suas conquistas. 
Encontra-se ese uso estabelecido nas fór- 
mulas ?2? de Marculfo, nos códigos das leis dos 


“* Liv. fórm. VI (N. do A.) 


bárbaros, principalmente nã lei dos ripuá- 
rios Td, nos" * decretos dos reis da primeira 
raça, de onde dernvam as capitulares que 
foram feitas a esse respeito na segunda” E, As 
crianças " * seguiam a lei do pai, às mulheres” 7 


7% Cap XXXLIN do A) 
Ta OQ de Clotário, do ano 560, na-edição das Capi- 
Ra Baluze, tomo 1, art. 47 ibid, in fine AN. do 
A. 

a Capitulares acrescentadas à lei dos lombardos. 
lv, Totit. MXV. cap. LXXI: lv. TE mt XLI, cap. 
VI; e tt. LVI, caps. fe (N. do AS 


a do marido, as viúvas”* voltavam à própria 
lei os libertos *º? seguiam a de seu senhor. E 
não é tudo: cada um podia seguir a lei que qui- 
sesse; a constituição de Lotário Iºº exigia que 
essa escolha fosse tornada pública. 


TO bid., liv. HM. dot. V. UN, do A.) 

Pt Ibid. live Mout VII, cap LÍN. do A.) 

TE Jhid. cap. IAN. do A.) 

*0 Jhid. liv. TE tt, AMY, cap. IL (NM. do A.) 

Bo e ler dos lombardos, lv. II, tt. XXXVIL (N. 
do A. 


CapítruLo TI 


Diferença capital entre as leis sálicas e 
as leis dos visigodos e dos borguinhões 


Disse*” que a lei dos borguinhões e à dos 
visigodos cram imparcias; mas a lei sálica não 
o foi: cstabelcccu entre os francos € os roma 
nos as mais aflitivas distinções. Quando! 
alguém matava um franco, um bárbaro, ou um 
homem que vivia sob a lei sálica, devia pagar 
dos seus parentes uma reparação de duzentos 
soldos: pagavam-se apenas cem, quando se 
havia morto um comando proprictário"?, e 
somente quarenta é cinco, quando se havia 
morto um romano tributário: a reparação por 
homicídio de um franco, vassalo? * do rei, era 
de sesscentos soldos; é por homiadio de um 
romano conviva” * do né1º * nao ecra sendo de 
trezentos. Ela estabelecia, entao, uma dife- 
Perugia cruel entire O senhor franco e osenhor 
romano, & entre o franco € O romano que eram 
de condição mediocre. 

E não é tudo; se se reunia?” gente para 


"P No cap. E deste livro, (N. do A.) 

"3 Loi sálica, til XLIV, 5 1. (N.do A) 

“a Quê res in pago ubi remanet proprios haber, Lei 
as tit. XLIV, 5 15; vede também o & 7, (N. do 
A 

“Qui din truste domínica est, ibid. dit. ALIV,3 4d, 
UN do A.) 

1º Si romanas homo conviva regis fuerit. Fhid.. & 6. 
(MN, do À.) 


“o (ds rómanos mais importantes ligavam-se à 
corte, como se vê pela vida de muitos bispos que 
neta foram educados. eu apenas 04 romanos sa 
biam escrever. (N, do À, 

&7 Lei sálica, tt KLV. hi do A.) 


assaltar um franço em sua casa é se ele era 
morto, a lei sálica ordenavá uma reparação de 
sciscentos soldos, mas, s€ se houvesse assal- 
tado um romano ou um liberto??, não se paga- 
va senão a metade da reparação. Pela mesma 
le19?, se um romano aprisionava um franco, 
devia trinta soldos de reparação; mas, se um 
franco aprisionava um romano, ele não devia 
senão uma de quinze. Um frango espoliado por 
um romano tinha sessenta e dois soldos e meio 
de reparação; c um romano espoliado por um 
franço só recebia uma de trinta Tudo isto 
devia ser opréssivo para Os romanos. 

Entretanto, um autor célebrefo forma nm 
sistema do Estabelecimento dos Francos nas 
Gállas. no pressuposto de que elés eram os 
melhores amigos dos romanos. Eram então às 
francos os melhores amigos dos romanos, eles 
que lhes causaram e que deles receberam”? 
males hornveis? Eram os francos amigos dos 
romanos, eles que, após tê-los subjugado pelas 
armas, oprimiram-nos a sangue frio, com suas 
leis? Eles eram amigos dos romanos tal como 
os tártaros que conquistaram a China eram 
amigos dos chineses, 

Se alguns Bispos católicos quiseram servir- 


“ Lidus, cujá condição era melhor do que a dé séu 
servo, Lei dos alemães, cap. XCV. (N. do A) 

DO Tit. XKNV.65I 04. (N.do À.) 

8% O) Abade Dubos. (N. do À.) 

31 É o que testemunha a expedição de Arbogasto. 
em Gregório de Tours, História, liv. UL (MN. do A.) 


se dos francos para destruir os reis arianos, 
deduz-se que eles tenham desejado viver sujei- 
tos aos povos bárbaros? Pode-se concluir que 


os francos tivessem considerações especiais 


pelos romanos? Eu tiraria disso tudo conse- 
quências bem diferentes: quanto mais os fran- 


cos contaram com os romanos, menos eles 0s 
pouparam. 

Mas o Abade Dubos abeberou-se em mãs 
fontes para um historiador: os poetas é às ora- 
dores: não É sobre obras de ostentação que sé 
devem fundar os sistemas. 


CapiTULO IV 


De como o direito romano se perdeu no pais 
de domínio dos francos € se conservou no país de 
domínio dos godos e dos borguinhões 


As coisas que eu disse elucidarão outras que 
nte agora estrveram plenas de obscuridade. 

O pais a que hoje chamam França foi gover- 
nado, durante à sua primeira raça, pela lei ro- 
mana ou pelo código Teodosiado, é pelas 
diversas leis dos bárbaros"? que ali habita- 
Yam. 


No pais de domínio dos francos, a lei sálica 
era estabelecida para 05 francos, e o código? 
Teodosiano para os romanos. Naquele de 
domínio dos visigodos, uma compilação do có- 
digo Teodosiano, feita por ordem de Alnri- 
co”, regulou as questões dos romanos; Os cos- 
tumes da nação, que Eurico? * mandou redigir, 
decidiram as dos visigodos. Mas por que as 
leis súlicas adquiriram uma autoridade quase 
geral no pais dos francos! E por que o direito 
romano se perdeu al, pouco à pouco, enquan- 
to, do domínio dos visigodos, o direito romano 
estendeu-se e exerceu uma autoridade gera)? 

Digo que o direito romano perdeu O seu uso 
entre os francos, em virtude das grandes vanta- 
gens que havia em ser franco? *, bárbaro, ou 
homem vivendo sob a lei sálica; todos foram 
levados a abandonar o direito romano para 
viver sob a lei sálica Ele foi conservado 


a E francos, os visigodos é os borguinhões. (N. 
3 A. 

3 Terminado no ano de 438. (N. do A.) 

"4 No vigésimo anó do remado desse principe e 
publicada dois anos depois por Aninno, como se vê 
no prefácio deste código. (N. do A.) 

º* No ano de 504 da era da Espanha: Crónica de 
isidoro. (N. do A.) 

“º Fronicim, aui barbarem, qui Mominem qui salk- 
ca lege vivir. Lei Sálica, it XLV,ó L(N.do A.) 


somente pelos eclesiásticos” ?, porquanto esses 
não tiveram nenhum interesse em mudar. As 
diferenças das condições c das categorias não 
consistiam senão na grandeza das reparações, 
como eu farei ver cm outra parte. Ora, leisºº 
particulares lhes deram reparações tão favora- 
veis quanto aquelas que tinham cs francós: 
eles conservaram, então, o direito romano, 
Dele, eles não recebiam nenhum prejuizo; e ele 
lhes convinha, além disso, porque era obrã dos 
imperadores cristãos. 

De outro lado, no patrimônio dos visigodos, 
como à lei visigoda?? não conferia nenhuma 
vantagem civil aos visigodos sobre os roma- 
nos, estes não tiveram nenhuma razão para 
deixar de viver sob a lei deles para viver sob 
uma outra: conservaram, portanto, suas leis é 
não adotaram as dos visigodos. 

Isso se confirma à medida que se avança A 
ler de Gondebaldo foi muito imparcial e não 
foi mais favorável aos borguinhões do que aos 
romanos. Parece, pelo prólogo desta lei, que 
ela foi feita pelos borguinhões e que foi elabo- 


2? Segundo a le! romana sob a qua! a (greja vive”, 
é dito na lei dos ripuários, tit. LVII, 5 |, Vede tam 
bém as inúmeras autoridades n esse respeito, relata- 
a por Ducange. no verbete Lex Romana. (N. do 
A. 

Pê Vede as capitulares acrescentadas à lei sálica 
em Lindembroch, no fim dessa lei, e os diversos có- 
digos das leis bárbaras, sobre os privilégios dos 
eclesiásticos a esse respeito. Vede também à curta 
de Carlos Magno a Pepino, seu flbo, rei da Hália, 
no ano 807, na edição de Baluze, tomo |, páp. 462, 
onde é dito que um eclesiástico deve receber uma 
reparação tríplice; é à Coletânea duy Capitulares, 
ivo Y, art 302, tomo 1, edição de Raluze. (N. do A.) 
*H Vede esta lei. (N. do A.) 


— —— a 


rada para regular as questões que poderiam 
nascer entre 05 romanos e os borguinhões: e, 
neste último caso, o tribunal foi bipartido. Isto 
era necessário por razões particulares, que 
decorreram do acordo'"º político daqueles 
tempos. O diresto romano subsistiu na Borgo- 
nha para regular as contendas que 05 romanos 
poderiam ter entre si. Estes não livetam razões 
para abandonar a própria lei. O que não acon- 
teceu no pais dos francos; tanto mais que a lei 
sálica ainda não fora estabelecida na Borpo- 
nha, como parece, pela fâmosa carta que Ago- 
bardo escreveu a Luis, o Bonacheirão. 

Agobardo*O! pedia que este principe csta- 
belecesse a ei sálica na Borgonha: portanto 
ela não fora estabelecida ali, Assim o direito 
romano subsistiu e subsiste ainda cm todas as 
províncias que dependiam outrora deste reino. 

O direito romano e a lei dos godos mantive- 
ram-se, do mesmo modo, no pais de coloniza- 
ção dos godos: a lei sálica aí nunca foi recebi- 
da. Quando Pepino e Carlos Martelo 
expulsaram os sarracenos de lá, as cidades é as 
províncias que se submeteram a estes prínci- 
pes!o? pediram que as suas leis fossem conger- 
vadas, e o obtiveram: o que, apesar do uso 
daqueles tempos, em que todas as leis cram 
pessoais, fez com que cedo o direito romano 
tosse olhado como uma lei real e territorial 
nesses palses: 


o Falarei disto em outra parte, tv. XXX, caps. 
VT VIE VIM e Ux. (N. do A.) 

“** Agobardo, Opera. (N. do À.) | 
"92 Vede Gervásio de Tilburi, na coletânea de 
Duchesne, somo [J, pág. 366: Focia pacrione cum 
Francis, quod Nie CGorhi paris legibus, moribus 
patermis vivant. Ef sic Narbonensis provincia Pippi 
no subileitur. E uma crônica do ano 759, relatada 
por Catel, História do Languedos. E o autor incerto 
da vida de Luis, o Bonachéirão, sobre o pedido feito 
pelox povos da Septiminia, na assembléia in Cari- 
rg na Pta de Duchesne, tomo II, pág. 316. 

«do A. 


e a — e q “= = 


Isto se prova pelo edito de Carlos, à Calvo. 
publicado em Pistes, no ano 864, o qual'9 
distingue entre Os paises em que se julgava 
pelo direito romano e aqueles em que isso não 
se dava 

O edito de Pistes prova duas coisas: uma, 
que havia paises em que se julgava segundo a 
lei romana é países em que não se julgava 
segundo essa lei; outra, que Esses paises em 
que sc julgava pela lei romana?º* eram preci 
samente aqueles em que ela é seguida anda 
hoje, como se vê nesse mesmo edito. Assim a 
distinção entre paises da França consuetudi- 
nária e da França regida pelo direito eserito es- 
tava já estabelecida no tempo do edito de 
Pistes. 

Disse que, no início da monarquia. todas as 
leis eram pessoais; assim, quando o edito de 
Pistes distingue entre os países de direito ro- 
mano & Os que não o eram, isto significa que, 
nos paises que não eram de direito romano, 
tantas pessoas escolheram viver sob alguma 
das leis dos povos bárbaros, que não havia 
quase mais ninguém, nessas regiões, que esco- 
lhesse viver sob a lei romana; é que, nos paises 
de les rómana, havia poucas pessoas que tives- 
sem escolhido viver sob as leis dos pavos 
bárbaros. 

Bem sei que digo aqui coisas novas: mas, se 
elas são verdadeiras, são muito antigas. Que 
importa, enfim, que seja eu, os Valois ou os 
Bignons!º E que as tenham dito? 


toa Im ílla terro dn qua judicia secundum legem 
romana Jerminaniur, secundim ips legem judi- 
eotur; es tm la terra di qua ete, art. 16. Vede tam 
bém o art. 20,(N. do A.) 

104 Vode os artigos 12 e 16 do edito de Pistes, in 
Covilono, in Narbona etc. (N, do A.) 

"06 Adrinno de Valois (1607-1697), outor das 
Gesta Francórum (1646-1658); Jerônimo Bignon 
(1589-1656), autor da Excelência dos Reis do Ref 
núdo da França. 


CAPÍTULO V 


Continuação do mesmo assunto 


A lei de Gondebaldo subsistiu durante 
muito témpo entre os borguinhões, concomi- 
tantemente com a lei romana; cla estava ainda 
em uso ai no tempo de Luis, o Bonacheirão: a 


carta de Agobardo não deixa nenhuma dúvida 
a esse respeito, Do mesmo modo, embora O 
edito de Pistes chame o país que havia sido 
ocupado pelos visigodos de o pais de lei roma 


na, à lei dos visigodos subsistia sempre ali, O 
que se prova pelo sinodo de Troves, reumdo 
sob Luís, o Gago, no ano de 878, isto é, caior- 
ze anos depois do edito de Pistes. 

Depois, as leis góticas e borguinhãs perece- 


mo 


ram até em seus paises, em consequência das 
causas! É perais que fizeram d arecer, em 
toda parte, as leis pessoais dos povos bárbaros. 


125 Vede a esse respeito os capítulos IX, X e XL 
(N, do A.) 


CarpituLo VI 


Como o direito romano se conservou 
no domínio dos lombardos 


Tudo se curva aos meus prnópios. A le 
dos lombardos era imparcial, e os romanos 
não tiveram nenhum interesse em deixar a pró- 
pria lei para adotar essa. O motivo que levou 
Os romanos sob os francos a escolherem a lei 
sálica, não se apresentou na Itália; o direito ro- 
mano ali se manteve ao lado das leis dos 
lombardos. 

E aconteceu ale que esta cedeu ao direito 
romano: ela deixou de ser a lei da nação domi- 
nantes; e, embora continuasse à ser a da nobre 
za principal, a maioria das cidades se erigiu 
em repúblicas, e esta nobreza caiu ou foi!?? 
exterminada. Os cidadãos das novas repu 


107 Vede o que diz Maquiavel da destruição da an- 
Haga nobreza de Florença. (N, do A.) 


blicas não foram levados a adotar uma lei que 
estabelecia o uso da lide judiciária, e cujas 
instituições se prendiam muito aos costumes e 
aos usos da cavalaria. Vivendo quase todo o 
clero, desde esse tempo tão poderoso na Itália, 
sob a lei romana, O numero dos que seguiam a 
lei dos lombardos teve que ir diminuindo 
sempre. 

Não tinha, aliãs, a lei dos lombardos essa 
majestade do direito romano, que lembrava a 
itália a idéia de seu dominio sobre toda a 
terra; ela não possuia essa extensão. A lei dos 
lombardos é à lei rômana não podiam mais 
servir senao para súprir os estatutos das cida- 
des que se haviam crigido em repúblicas; ora, 
quem podia melhor suprilos. à lei dós lombar- 
dos, que só estatuia sobre alguns casos, ou à 
lei romana, que os abrangia a todos? 


CapíruLo VII 


Como o direito romano se perdeu na Espanha 


As cosas passaram-se de outro modo na 
Espanha. A lei dos visigodos tiunfou € o direi- 
to romano se perdeu, Chaindassuindo!*º «e 
Recessuindo'*? proscreveram as leis romanas, 
é não permilicam nem sequer cita-las nos tri- 
bunais. Recessuindo foi. ainda o autor da 
lcit'º* que revogava a proibição dos casamen- 


"en Começou 4 reinar em 642. (N. do A.) 

vos Ns não queremos mais ser atormentados 
pelas leis estrangeiras, nem peles romanas. Lei dos 
visigodos, liv. IL, tit. 1,68 9e 10. (N. do A.) 

No Cit tam Gotho Romenam quam Romeno Go- 
ham malrimonio liceat sociarit. Lei dos visigodos, 
Hv. TI, ti, 1 cap. LN. do A.) 


tos entré os godos e os romanos. É claro que 
essas duas leis tinham o mesmo espirito: este 
réL queria suprimir as principais causas de 
separação que havia entre os godos c os roma- 
nos. Ora, pensava-se que nada os separava 
mais do que u proibição de contratar casa- 
mento entre si, e à permissão de viverem sob 
less diversas. 

has, embora os reis dos visigodos tivessem 
proserito o direito romano, ele sempre subsis- 
tu nos dominios que possuiam na Galia Meri- 
dional. Essas regiões, afastadas do centro da 
monarquia, viviam em uma grande indepen- 


DO ESPÍRITO DAS LEIS VI 


dência"'7. Vê-se pela história de Vamba, o 
qual ascendeu ao trono em 672, que os natu- 
rais do pais tinham levado'!? vantagem: 
assim, a lei romana tinha al mais autoridade e 
a le pótica menos. As leis espanholas não con- 
vinham nem aos seus hábitos nem à sua situa- 
ção atual: e o povo obstinou-se na let romana 
talvez porque a ela ligou a idéia de sua liberda- 
de. Hã amda mais: as leis de Chaindassuindo é 
de Recessuindo continham disposições apavo- 


111 Vede, em Cassiadoro, as condescendências que 
Teodorico. rei dos ostrogodos. o pancipe mais 
consuterado de seu tempo, teve com eles; div. IV. 
cartas 19 e 26. (N do À.) 

13 A revolta dessas províncias foi uma defecção 
geral, como se vê pelo julgamento que está na conti 
nuação da História. Paulo c seus parudírios cram 
romanos; eles foram mesmo favoreçidos pelos bis- 
pos. Vamba não ousou executar os sediosos que 
vencera. O autor da História denomina a Gália 
Narbonense de nutriz da traição. (N, do A.) 
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rantes contra os judeus; mas estes eram pode- 
rasos na Galia Meridional, O autor da história 
do Rei Vamba denomina essas províncias de 
prostíbulo dos judeus. Quando os sarracenos 
vieram para essas províncias, nham sido cha- 
mados para ali. ora, quem os podia ter chama- 
do, senão os judeus ou os romanos? Os godos 
foram os primeiros oprimidos, porque eles 
cram a nação dominante. Vê-se em Procó- 
pio''2 que, em seus infortúnios, eles se retira- 
ram da Gália Narbonense para a Espanha. 
Não há dúvida de que, no caso desse imnforiú- 
nio, eles se refugiaram nas regiões da Espanha, 
que ainda se defendiam; e o número daqueles 
que, na Gália Meridional, viviam sob a lei dos 
visigodos tornou-se muito diminuto. 


“O Giothi qui clad! supertterant, ex Gallo cum 
iocor ilrias iiberisque egressi mm Hisponiam od Ten- 
dim jam palam tyrammum se receperunt. De Bello 
Cothorum, lv. 1. cap, XHL (N. do A) 


CapítruLo VIII 


Falsa capitular 


Este infeliz compilador, Bencdito Levita, 
não chegou a transformar esta lei visigoda, que 
proibia o uso do direito romano, em uma capi- 
tular'* *, que foi atribuida mais tarde a Carlos 
Magno”? Ele fez desta lei particular uma lei 


gerul, como se tivesse querido exterminar o 
direito romano em tódo O universo. 


va Coplíulares, edição de Baluze, liv. VI, cap. 
CCCXLIN, pág. 981. (N. do A.) 


CapírTULO IX 


De como os códigos das leis dos 
bárbaros e as capitulares decairam 


As leis sálicas, ripuárias, borguinhas é visi- 
godas deixaram, pouco à pouco, de ser usadas 
entre os franceses: € eis como. 

Tendo-se os feudos tornado hereditários é 
tendo-se os subfeudos estendido, muitos usos 
foram introduzidos, vos quais estas leis não 
eram mais aplicáveis. Conservaram efetiva- 
mente O séu Espirito, que era o de regular a 
maioria das causas pela aplicação de multas. 
Mas tendo os valores, sem dúvida, mudado, as 
multas mudaram também; e vêem-se mui- 


tas!! * cartas em que os senhores fixavam mul- 
tas, us quais deviam ser pagas em seus peque- 
nos tribonais, Assim, seguia-se o espírito da 
lei, sem se seguir a própria lei. 

Além do mais, achando-se a França divi- 
dida numa infinidade de pequenos senhorios, 
que mais reconhegiam uma dependência feudal 
do que uma dependência politica, tornava-se 


16 La Thaumessitre |Ancitnnes Coutumes de 
Berry) recolheu muitas delas. Vede, por exemplo, 05 
caps. LXI, LXVI e quiros. (N. do A.) 


bem difícil que uma só lei pudesse ser autori- 
zada. Com efeito, não séria possível fazer com 
que ela fosse observada. Quase não havia mais 
o uso de enviar oficiais! * * extraordinários às 
províncias, para que fiscalizassem a adminis- 
tração da justiça c as disputas politicas. Por 
essas cartas. parece mesmo que, quando os 
novos feudos se estabeleciam, os reis priva- 
vam-se do direito de para ai enviálos. Assim, 
quando, pouco a pouco, tudo foi transformado 
em feudo, estes oficiais não puderam mais ser 
empregados; não houve mais lei comum por: 
que não havia ninguém que pudesse fazer com 
que cla fosse observada. 

As keis sálicas, borguinhas e visigodas 
foram então extremamente negligençiadas no 
fim da segunda raça; é. no começo da terceira, 
quase não se ouvia mais falar delas. 

Sob as duas primeiras raças fregientemente 
fôi reunida à nação. isto é& os senhores c os bis- 
pos: não se tratava aínda das comunas. Procu- 
rou-se mesas assembleias regulamentar o 
clero, o qual constituia um corpo que se for- 
mava, por assim dizer, sob os conquistadores, 


e que estnbelecia às suas prerrogativas. As leis: 


feitas nestas assembléias são O que nós chama- 
mos as capitulares. Aconteceram quatro co!- 


VE Miss! dominici (N, do A.) 


sas: as leis dos feudos estabeleceram-se, € 
grande parte dos bens da Igreja foi governada 
pelas leis dos feudos; os eclesiásticos mais se 
separaram e negiigenciaram''? as leis de 
reforma, nas quais não tinham sido eles os úni- 
cos reformadores; recolheram-se''! os câno- 
nes dos concílios e as decretais dos papas: 2 O 
ciero recebeu estas leis como provenientes de 
uma fonte mais pura. Desde a instituição dos 
grandes feudos, os reis não tiveram mais. 
como ja disse, emissários nas províncias para 
fazer com que as leis deles emanadas fossem 
observadas: assim, sob a terceira raça, não se 
ouviu mais falar de capitulares. 


"17 “Que os bispos”, diz Carlos. o Calvo, na capi- 
tular do ano de dd, am, 8,"s0b pretexto de que têm 
autoridade de fazer cânones, não se oponham q esta 
constituição, nem a negligenciem.” Parece que ele já 
previa à sua decadência. (N. do A) 

1" Inseriu-se na coleânca dos cânones um núme- 
ro infinito de decretais dos papas; destas havia 
muito pouco na antiga coleção. Dionísio, o Peque- 
no, icluiu muitas na sua; mas na de Issdoro Merca- 
tor foram inseridas verdadeiras € falsas decretais. À 
antiga coleção esteve em uso na França até Carlos 
Magno, Este principe recebeu das mãos do Papa 
Adriano | a coleção de Dionisio, o Pequeno, e fez 
com que ela fosse aceita, À coleção de Isidoro Mer- 
cator ápareceu na França na cpoca do reinado de 
Carlos Magno; obstinaram-se nela: depois veio 6 
ao denomina o Corpo do direito canônico, (N. 


CAPITULO X 


Continuação do mesmo assunto 


Acrescentaram-se diversas capitulares à lei 
dos lombardos, as leis sálicas, à lei dos bava- 
ros. Procurou-sc q razão disso; é preciso bus- 
cá-la na própria coisa. As capitulares eram de 
diversas espécies. Umas relacionavam-se com 
o governo político, outras com O govemo 
econômico, s mnioria com o governo eclesiás- 
tico, algumas com o govemo civil. As da últi- 
ma espécie foram acrescentadas à lei civil, isto 
É, às leis particulares de cada nação: é por isso 
que é dito nas capitulares que nada foi ai esti- 
pulado'"º contra a lei romana. Com efeito, as 
que diziam respeio ao governo econômico, 


eclesiástico ou político não tinham relação 
com esta leis c as que diziam respeito ao gover- 
no Civil não se relacionavam senão com as leis 
dos povos barbaros, as quais cram por elas 
explicadas, corrigidas, aumentadas e diminui- 
das. Mas estas capitulares, acrescentadas às 
leis pessoais, fizeram, creio, com que fosse 
negligenciado o próprio corpo das capitulares. 
Em tempos de ignorancia, o resumo de uma 
obra faz, muitas vezes, à própria obra decair, 


1% Vede o edito de Pistos, art. 20. (N. do À.) 


- (e e e e a Mr Mar 0 
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CarpíruLo XI 


Das outras causas da decadência dos códigos das leis 
dos bárbaros, do direito romano é das capitulares 


Quando as mações germânicas conquis- 
taram O império romano, elas ali encontraram 
o uso da escrita: e, imitando os romanos, elas 
redigiram seus usos'?º e deles fizeram códi- 
Bos. Os infelizes reinados que seguiram o de 
Carlos Magno, as iivasões dos normandos, as 
Bucrras intestinas, novamente mergulharam as 
nações vitoriosas nas trevas de que tinham 
saído; não se soube mais ler nem escrever, Isto 
tez com que, na França c na Alemanha, fos- 
sem esquecidas as leis bárbaras escritas, O 
direito romano é as capitulares. O uso da escri- 
ta conservou -se melhor na Itália, em que reina- 
vam os papas € os imperadores pregos e onde 


“Ze Isto está determinado expressamente em al- 
guns prólogos desses códigos. Vbem-se mesmo, nas 
leis dos saxões e dos frisões, disposições diferentes 
conforme os diversos distritos. Acrescentaram-se à 
esses USOS algumas disposições particulares que as 
circunstâncias exigiram: luis foram us duras leis 
contra 6% saxõos, (N. do À.) 


havia cidades florescentes e quase que o único 
comércio que se fazia então. À proximidade da 
Itália fez com que o direito romano se conser- 
vasse melhor nas regiões da Gália outrora sub- 
metidas aos godos é aos horguinhões, tanto 
mais que este direito era ali uma lei territorial 
e uma espécic de privilégio. Parece que foi o 
desconhecimento da escrita que fez. na Espa- 
nha. as leis visigodas decairem. E, devido à 
decadência de tantas leis, formaram-se, em 
toda parte, os costumes. 

As leis pessoais cairam, As reparações c o 
que se denominava rede"? foram regulamen- 
tados mais pelos costumes do que pelo texto 
dessas leis, Assim, como no estabelecimento 
da monarquia se havia passado dos usos dos 
germânicos às leis escritas, voltou-se, alguns 
séculos depois, das leis escritas aos usos não 
eséritos. 


131 Falarei disso em quira parte*. (N. do A.) 
* Montesquieu Fala disso no lv. XXX, cap. 14. 


CarrruLo XII 


Dos costumes locais; revolução das leis 
dos povos bárbaros e do direito romano 


Vê-se, através de diversos documentos, que 
Já havia costumes locais na época da primeira 
e da segunda raça. Nesses documentos, fala-se 
do costume do lugar =, do uso entiro'?4, do 
costume'**, das leis'2 8 e dos costumes. Al- 
guns autores acreditaram que o que se denomi- 
nava costumes eram as leis dos povos bárba- 


ros, E QUE O que se denominava a lei cra o 


"Fº Prefácio das fórmulas de Marculfo, Quem apud 
majares ROSS, fuxta consuetudinem Joc! quo cep 
mis, diiicê, vel e sensu proprio cogitavi et (N, do 
Aa) 

24 Lei dos lembardos, liv. [, tt. LV, 6 3. (N. 
do A.) 

EA Thidos div. E vit XLI,$ 6. (Nodo A.) 

Re Pida de São Ligério. (N. do A) 


direito romano. Provarei que isso não é possi 
vel. O Rei Pepino'?* ordenou que, em todo 
lugar em que não houvesse nenhuma lei. o cos: 
tume séria seguido; mas que o costume não 
seria preferido à lei. Ora, dizer que o direito ro- 
mano teve preferência sobre os códigos das leis 
dos bárbaros é inverter o que diziam os docu- 
mentos antigos € sobretudo estes códigos das 
leis dos bárbaros, que dizem perpetuamente o 
Contrário, 

Longe de as leis dos povos bárbaros serem 
estes costumes, foram essas mesmas leis que, 
como leis pessoais, os introduziram. A lei sáli. 


x Lei dos lombardos, liv. LL, tit, XLI, $ 6. (N. do 


ca, por exemplo, era uma ler pessoal; mas nos 
lugares geralmente ou quase geralmente haba- 
tados pelos francos sálios a lei sálica, embora 
inteiramente pessoal, tornava-se, em relação a 
estes francos sahos, uma le; territorial; é ela só 
era pessoal para os franços que habitavam 
alhures. Ora, 5€ em um lugar em que a lei sali 
cá era territorial acontecia que vários borgui- 
nhoes, alemães, OU mesmos romanos, ilvessem 
tido questões com frequência, essas quéstoes 
teriam sido decididas pelas leis destes povos; € 
um grande número de julgamentos ajustados 
sepundo algumas dessas leis deveria ter intro- 
duzido no pais nóvos usos. E isso explica 
muito bem a constituição de Pepino. Era natu- 
ral que esses usos pudessem afetar os próprios 
franços do lugar, nos casos que não cram de 
modo algum decididos pela lei sálica, mas não 
era natural que eles pudessem prevalecer sobre 
a lei sálica. 

Assim. havia em cada lugar uma ler dom 
nante e usos acolhidos que serviam como 
suplemento à lei dominante, desde que eles não 
se chocassem com ela. 

Podia acontecer mesmo que cles servissem 
de suplemento para uma lei que nem era terri- 
torial:; e, para seguir à mesmo exemplo, se num 
lugar em que a lei sálica era territorial, um 
borguinhão era julgado pela lei dos borgui- 
nhões € seu caso não se encontrasse no texto 
desea lei, não é preciso duvidar que ele seria 
Julgado segundo à costume do lugar. 

No tempo do Rei Pepino. os costumes que 
se haviam formado tinham menos força que as 
léis; mas pouco tempo os costumes 
destruíram as leis e, como os novos regula- 


mentos sempre são remédios que indicam um 
mal presente, pode-se crer que, no tempo de 
Pepino, ja se começava a preferir os costumes 
às leis. 

OQ que disse explica como o direito romanó 
começõe desde vs primeiros tempos a tornar- 
se uma lei territorial, como se vê no edito de 
Pistes; e como à lei goda não deixou de estar 
em uso ainda ai, como parece pelo sinodo de 
Troyes!? 7 do qual fale. A le romana se havia 
tornado a ley pessoal geral, e à le goda a lei 
pessoal particular, e, consequentemente, à lei 
romana era à lai territorial. Mas de que forma 
a ignorancia féz decair em toda parte as leis 
pessoais dos povos barbaros, enquanto o direi- 
to romano subsmstiu como lei territorial nas 
provimcias visigodas c borguinhãs? Respondo 
que a lei romana também teve mais ou menos 
a sorte das outras leis pessoais; sem isso tetia- 
mos ainda o código Teodosiano nas próvincias 
em que a lei romana era lei territorial, em lugar 
de ai termos as leis de Justiniano. Quase que 
só restou a essas províncias o nome de pais de 
direito romano ou de direito escrito, E esse 
amor que os povos têm por sua lei, principal. 
mente quando a olham como um privilégio, é 
algumas disposições do direito romano retidas 
pela memória dos homens. Mas isso foi o bas- 
tante para produzir o efelto de, quando apare- 
ceu a compilação de Justiniano, ter sido rece- 
bida nas províncias do domínio dos godos e 
dos borguinhões como lei escrita; enguanto 
que, no antigo domínio dos francos, ela só o 
foi Como razão escrita. 


12? Vede à esse respeito o cap. V.(N. do A) 


CapítTUuLO XIII 


Diferença entre a lei sálica ou dos francos sálios 
e as dos francos ripuários e dos outros povos bárbaros 


A lei sálica nunca admitia o uso de provas 
negativas, o que quer dizér que, pela le; sálica, 
quem fazia uma petição ou uma acusação 
devia prová-la, c que não bastava ao acusado 
negá-la: o que está de acordo com as leis de 
quase todas às nações do mundo. 

A lei dos francos ripuários tinha um/Z& 
espirito completamente diferente; ela sé con- 


tentava com as provas negativas; c aquele con- 
irá quem se formulava um pedido ou uma acu- 
sação podia, na maioria dos casos, justificar-se 
jurando perante um certo número de testemu- 


8 Isto se relaciona com o que diz Tácito (De 
Mor. Germ., é. 28) que os povos germânicos pos- 
sum usos comuns c usos particulares. (N. do A.) 


nhas que ele não tinha feito nada daquilo que 
lhe imputavam. O número"? de testemunhas 
que deviam jurar aumentava segundo a impor- 
tancia da coisa; ele chegava algumas vezes 4 
setenta e dors!2º, As leis dos alemães. dos ba- 
varos, dos turíngios, dos frisões, dos lombar- 
dos e dos borguinhões foram feitas sobre O 
mesmo plano das dos ripuários. 

Acabe; de dizer que a lei salica nunca admi- 
tia as provas negativas. No entanto, havia um 
caso'*! em que cla O fazia; mas, ainda nesse 


29 Lei dos Ripudrios, tits. VI, VIL VIE é outros. 
IN. do A) | 

130 Jhid. tits AL MU e XVIL(N. do A) 

'ã1 Era aquele em que um antrustião, isto é, um 
vassalo do ret, O qual se supunha ter uma franqueza 
maor, era o acusado. Vede à titulo LXE VI do Pae- 
lux legis salicãe. (N. do A.) 
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caso, não as admitia isoladas é sem o concurso 
de provas positivas. O suplicante fazia'?+ 
ouvir suas testemunhas para estabelecer D cu 
pedido, o defensor fazia ouvir as suas para 
Justificar-se; € à juiz procurava a verdade nuns 
e noutros testemumnhos!35, Essa prática cra 
bem diferente da das leis ripuárias e das outras 
leis bárbaras, em que o acusado justificava-se 
jurando que não cra culpado c fazendo com 
que seus parentes jurassem que ele tinha dito à 
verdade. Essas leis só podiam convir & um 
povo que possuia simplicidade c certa candura 
natural. Ainda assim, foi mecessário que os 
legisladores previssem os abusos, conforme 
veremos logo à seguir. 


4? Vede o mesmo titulo LKXVL (N. do A.) 
E Como é praticado ainda hoje na Inglaterra. (NM. 


CariíTULO XIV 


Outra diferença 


A lei sálica nunca permitia a prova pelo 
ducko; a lei dos ripuários">“ e quasc'?* todas 
as dos povos bárbaros aceitavam-na. Acho 
que a lei do duelo era uma consequência natu- 
ral, e o remédio da lei que estabelecia as pro: 
vas negativas, Quando se fazia um pedido é 
via-se que ele la ser falseado por um juramen- 
to. Que restava a um guerreiro"? º, que se via 
na contingência de ser confundido, senão cxi- 
gir justificação do dano que lhe faziam, é até 
mesmo denunciar o perjúrio? A lei sálica, que 
não admitia o uço das provas negativas, não 
precisava da prova do duelo E não à aceitava: 
mas a lei dos ripuários!?? e a dos outros 
povos bárbaros"*” que admitiam esse uso 


4 Ti AXMI tt, 1, LVIL; 42,8 4. (N.do A) 
2º Vede nota abaixo, (N. do A.) 

2” Estê espírito transparece bem nas leis dos 
ripuários, UL LIX, 5 d, etit. LXVII, 6 S:e a capitu- 
lar de Luis, o Bonacheirão, acrescentada à Lei das 
Ripuários. (N. do A.) 

7º Vede essa léi. (N. do A.) 

“O A lei dos frisões, dos lombardos, dos bávaros. 
ti saxoes, dos turingios e dos borguinhões. (M. do 


foram forçadas a estabelecer a prova do duelo. 

solicito que leiam as duas famosas'2º 
disposições de Gondebaldo, rei da Borgonha, 
sobre esse assunto; verão que elas são extraí- 
das da natureza da coisa. Era preciso, pela lin- 
puagem das leis dos bárbaros, retirar o jura- 
mento das mãos de um homem que dele queria 
abusar. 

Entre os lombardos, a lei de Rotaris admite 
ênsos em que ela determinava que aquele que 
se houvesse defendido por um juramento não 
podia mais ser fatigado por um duelo. Esse uso 
estendeu-se! *º: veremos u seguir que males 
disso resultaram, é como foi preciso voltar à 
antiga prática. 


“2 Na lei dos borguinhões, tt. VIII, 84 1 é 2, acer- 
cu das questões Criminais, e o tit, XLV, que trata 
amda das questões civis. Vede também a lei dos 
turíngios, tit. 1,8 31; dt. VIH, 5 6 e tt VII; a lei dos 
alemães, tit LKXXIX,; a lei dos hávaros, tt. VIII, 
cap 1, 4 &ecap DI, S ;ede IX, cap. IV, 44;a 
let dos frisões, dt, 11, & dy e tt. KIV,S 4; à lei dus 
lombardos, btw, E tt, XKXI, 4 3; 0 UL KKXYV, Bl; 
eliv. 1, tt. KKKY, 5 2 (N.do À) 

a a abaixo, o cap, XVI, na parte final. (N. 


MONTESQUIEU 


CAPÍTULO XV 


Reflexão 


Não digo que, nas modificações que foram 
feitas no código das leis dos bárbaros, nas 
disposições que a ele foram acrescentadas, & 
no córpo das capitulares, não se possa encon- 
trar algum texto em que. de fato, a prova do 
duelo não seja uma consequência da prova 
negativa. Circunstâncias particulares pude- 


ram, no curso de vários seculos, levar à estabe- 
lecer certas leis particulares. Falo do espirito 
Ecral das leis dos germânicos, de sua natureza 
e de sua origem: falo dos antigos usos desses 
povos, indicados ou estabelecidos por cosas 
leis: € aqui não se trata senão disso. 


CapITULO XVI 


Da prova pela água fervente 
estabelecida pela lei sálica 


A lei sálica” *" admitia o uso da prova pela 
agua fervente; e, como essa prova era muito 
cruel, a lei! 4? assumia novo carâler para sua- 
vizar seu rigor, Ela permitia áquele que tinha 
Sido citado para vir fazer a prova pela água 
fervente que resgatasse sua mão, com consenti- 
mento da outra parte. O acusador, mediante 
certa soma que a lei fixava, podia contentar-se 
com o juramento de algumas testemunhas, as 
quais declaravam que o acusado não havia 
cometido o crime: este era um caso particular 
da lei sálica, no qual ela admitia à prova 
negativa. 

Essa prova erã uma coisa convencional, que 


+ E algumas outras leis dos bárbaros também. 
(NE do 4.) | 

2 Ti. LYL De many ab acres redimenda, (N. do 
A) 


à lei tolerava mas não ordenava. À lei dava 
Cert compensação ao acusador que queria 
permitir ao acusado a defesa pela prova nega- 
tiva: cra frangueado ao acusador ater-se go 
Juramento do geusado ou restabelecer a falsi- 
dade ou a injúria. 

A leil 42 determinava um critério, para que 
antes do Julgamento as partes, uma no temos 
de uma prova terrivel, outra à vista de uma 
pequena compensação presente, terminassem 
suas contendas e pusessem fim aos seus ódios. 
Percebe-se bem que, uma vez consumada essa 
prova negativa, não era necessária outra, é que 
assim a prática do duclo não podia ser uma 
consequência dessa disposição particular da 
lei sálica, 


aa Ibid., TER LVLIN. do A.) 


CaríTULO XVII 


Maneira de pensar de nossos antepassados 


Surpreende-nos ver que nossos antepassados 
fizessem assim depender a honra, a foriuna ca 
vida dos cidadãos de coisas que eram menos 
da alçada da razão do que da do acaso; que 
eles empregassem incessantemente provas que 
nada provavam e que não estavam relacio- 
nadas nem com a inocência nem com o crime. 


Os germanos, que nunca haviam sido subju- 
gados, gozavam de uma independência extre- 
ma“. As famílias combatiam pelos homici- 


“*4 Isto se manifesta pelo que diz Tácito: Omnibus 
idem habitus (De Mor. Germ., cap. IV). AN. do A.) 
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dios, pelos roubos, pelas imúrias' “5, Esçe 
costume foi modificado submetendo essas 
guerras a regras; elas passaram a scr travadas 
per ordem e sob as vistas do magistrado! * 9. 
que era preferivel a uma licença geral de se 
Euerrearem, 

Como hoje es Lurcos, em suas guerras civis, 
olham a primeira vitória como um julgamento 
de Deus que decide, assim os povos Eermanos, 
em suas questões particulares, consideravam O 
acontecimento do combate como uma gen- 
tença da Providencia. sempre atenta para 
punir q criminoso ou o usurpador. 

Tácito diz que, entre os romanos, quando 
UMa nação queria entrar em guerra com vutra, 
cla procurava conseguir algum pristoneito que 
pudesse combater com um dos seus: e que se 
julgava pela realização desse combate O exito 
da guerra. Povos que acreditavam que o duelo 
regularia as questões públicas bem perdia 
pensar que ele poderia também regular às con- 
tendas particulares. 

Gondébaido'*+*, vei da Borgonha, foi de 
todos Os reis o que mais autorizou pv uso do 
duelo. Esse principe expressa a razão de sua lei 
em sua própria lei: “É”, diz ele, “para que nos- 
“as súditos não prestem mais juramento sobre 
atos obscuros é não cometam nunca perjúrio 
sobre Fatos certos”. Assim, enquanto os ecle- 
siústicos! 4º deeclaravam impia q lei que permi- 
tia o duelo, a lei dos borguinhões encarava 
como sacriltga à que estabelecia o juramento. 

A prova pelo duelo tinha algum motivo 
buscado na experiência. Em uma nação unica 
mente guerreira, à covardia supõe outros vi- 
Sios; ela prova que se resistiu à educação que 
se recebeu, € que não se foi sensivel à honra, 
nem dirigido pelos princípios que governaram 
os outros homens; ela demonstra que não se 
teme o desprezo deles, e que não se considera q 
estima deles: por pouco que se seja bem nasci- 
do, não se sera, ordinariamente, carente da 
habilidade que deve estar aliada à força, nem 
da força que deve concorrer com a coragem: 
porque, se se dá valor à honra, ser-se-ê, duran: 


1º Veleio Patérculo, Liv, II, cap. CXVTITI, diz que 
0% pérmanos decidiam todas as questões pelo duelo. 
UN. do A.) 

4 A Vode ou códigos das leis dús bárbaros: €, quan- 
LO n0s tempos mais modernos, Aeaumanoir, cobre d 
Como de fegurvolsis (No do A.) 

2? A lei dos borguinhões, cap. XLV.(N. do 4.) 
"E Vede as obras de Agobardo. (N. do A.) 
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te toda à vida, exércitado nas coisas sem as 
quais não se pode obter a honra. E ainda, em 
uma mação guerreira ém que a força, a cora 
gem e a Façanha representam q honra, os cri- 
mes verdadeiramente odiosos são os que nas- 
cem da trapaça, da malícia e da astúcia, isto é. 
da covardia, 

Quanto à prova pelo fogo, depois que o acu- 
sudo havia colocado a mão sobre um ferro 
Quente, ou na água fervente, envolvia-se a mão 
em um saco, que era lacrado: sc, três dias 
depois, não aparecesse marca de queimadura, 
ele era declarado inocente. Quem não vê que, 
num povo exercitado no mancjo de armas. à 
pele rude c calosa não devia receber a impres- 
são do ferro quente ou da água fervente, a 
ponto de aparecer três dias depois? E, se ela 
aparecesse, [ssO era uma marca de que aquele 
que fazia a prova era um efeminado. Nossos 
camponeses, COM guys mãos calosas, mancjam 
o ferro quente dó modo que querem. E, quanto 
às mulheres, as mãos daquelas que trabalham 
podem resistir ao Ferro quente. Às dumas não 
faltavam campeões para defendê-las' ei 
em uma nação em que não havia luxo, quase 
não havia classe média, 

Pela lei dos turingios' *º, uma mulher acu- 
saúda de adultério não era condenada à prova 
pela água fervente, senão quando não se apre- 
sentava nenhum campeão para tomar seu 
lugarçe a lei! *7 dos ripuários não admitia esta 
prova sénão quando não se encontravam teste 
munhas para sé ijnocentar, Mas uma mulher q 
quem nenhum dos parentes quisesse defender c 
um homem que não pudesse alegar nenhum 
testemunho de sua probidade cram por isso 
mesmo já considerados culpados. 

Digo, então, que, nas circunstâncias dos 
tempos cm que a prova pelo duelo, a prova 
pelo ferro quente e pela água fervente estive 
ram em uso, houve tal acordo dessas leis com 
os Costumes, que essas leis produziram menos 
injustiças do que poderiam por sua nalureza: 
que os efeitos foram mais inocentes do que us 
Causas: que elas feriram mais a equidade do 
que violaram os direitos; que clas foram mais 
desarrazoadas do que tirânicas. 


'9* Vade Resumanoir, Coutume de Beauvoisis, 
cap. LXI. Vede também a lei dos amplos, cap. XIV, 
em que a prova pela água fervente É mpenas subsi- 
diária, (N. do À.) 

VE Tit XIV. (N. do A.) 

"81 Copo KKXKI SS (N, do A) 


CAPITULO X VIH 


Como a prova pelo duelo difundiu-se 


Poder-se-ia concluir, pela cartá de Ago- 
bardo à Luis, o Bonacheirao, que a prova pelo 
combate não estava em uso entre os francos, 
pois que, depois de ter advertido este principe 
dos abusos da lei de Gondebaldo” é2, pede que 
se julguem, na Borgonha, as questões pela lci 
dos francos. Mas, como se sabe, por outro 
lado. que, naquele tempo, o duelo judiciário es- 
táva em uso na França, fica-se embaraçado. 
Isto se explica pelo que cu já disse: a lei dos 
francos sálios não admitia nunca essa prova, & 
a dos francos ripuários! 8? a aceitava. 

Mas, apesar dos clamores dos eclesiásticos, 
o uso do duelo judiciario estendeu-se cada dia 
mais na França; e vou provar imediatamente 
que foram eles mesmos que, em grande parte, 

É a lei dos lombardos que nos fornece esta 
prova. “Havia-se introduzido, hã muito tempo, 
um detestável costume (isso é dito no preám- 
bula da constituição de Oto Il; o de que, se a 
esermdura dé alguma herança ecra declarada 
falsa, aquele que a apresentava jurava sobré 05 
Evangelhos que ela era verdadeira; é, sem ne- 
nhum julgamento prévio, ele se tornava pro- 
prietário da herança; é assim os perjuros esta- 
vam seguros de receber'54” Quando o 
Imperador Oto | se fez coroar em Roma! 5, 
dirigindo o Papa João XII um concílio, todos 
os senhores" * º da Itália clamaram do impera- 
dor que eru preciso que ele fizesse uma lei para 
corrigir esse abuso indigno. O papa € o impe- 
rador julgaram que era preciso reencaminhar a 
questão para o concílio que devia sé realizar 
pouco depois em Ravena! *”, Uma vez la, 08 





[RE Si placerer domeino nogiro ut cas trangferrer as 
legem Francorum. (No do A.) 

“PA Vede esto lei, tit. LIX, $& 4; e Ui. LXVIL 6 5. 
(N. do A.) 

"*A Lei dos iombardos, liv, Il Ui IV. cap. 
MAXXIVAN. do À.) | 
"*º Mo ano de 962, (N. do À) 

Fe Ab lrtalise proceribus est prociamatum, ui 
imperalor sancius, miutata lege, focinus indigmuem 
destruerei. Lei dos lombardos, lv. TI, tt, LV, emp. 
ANMIV.(N. do À.) 

1%? Ele tava lugar po ano de 067, em presença do 
Papa João XIN « do Imperador Oto É. (N. do A.) 


senhores fizeram as mesmas solicitações, 
redobraram seus clamores: mas, sob pretexto 
de ausência de algumas pessoas, adiaram 
ainda uma vez essa questão. Quando Oto II é 
Conrado” 58, rei da Borgonha, chegaram à Ia- 
ha, tiveram em Verona! *º um colóquio! *º 
com ós senhores da Nélia, e, sob suas reitera: 
das instâncias, O Imperador. com o consenti- 
mento de todos, fez uma lei que declarava que, 
quando houvesse alguma disputa sobre heran- 
ças em que uma das partes quisesse se servir 
de uma escritura e a outra sustentasse que ela 
cra falsa, à questão seria decidida pelo duelo: é 
que a mesma regra seria observada quando se 
tratasse -de matérias de feudos; que as igrejas 
seriam sujeitas à mesma lei e que elas comba- 
teriam na pessoa de seus campeões. Vê-se que 
à nobreza pediu a prova pelo duelo, por causa 
do inconveniente da prova introduzida nas 
igrejas; que, apesar dos brados dessa nobreza, 
apesar do abuso que por si só bradava, c ape- 
sar da autoridade de Oto, que chegou à Tiélia 
para falar e agir com toda autoridade, o clero 
se manteve firme em dois concílios; que o con- 
curso da nobreza e os principes, tendo forçado 
03 eclesiásticos à ceder, o uso do duelo judi 
ciário devia ser considerado como um privi- 
légio da nobreza, como uma defesa contra a 
injustiça, & uma proteção ao direito de proprié- 
dade, e que, desce esse momento, essa prática 
teve que se estender. E isso se fez num tempo 
em que os imperadores eram grandes é os 
papas pequenos, num tempo em que os Otos 
vieram restabelecer na ltália a dignidade do 
TERIA. 

Farei uma reflexão que confirmará o que 
disse acima, que à estabelecimento de provas 
negativas arrastava atrás de si a jurisprudência 
do duelo. O abuso de que se queixavam diante 
dos Ótos era o de que um homem, ao qual se 


128 Tio de Oto TI. filho de Rodolfo, e rei da Borgo- 
nha transjurana (Node A.) 
188 No ano de P8Ê. (N, do A.) 

ted Cum di hoc ab omibus imperiales aures 
putsarentur, Lei dos lombardos, liv. IL vt Pv, cup. 
XAMIV. (IN. do A.) 
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objetava que sua escritura erá falsa. defendia- 
se por uma prova negativa, deciarando sobre 
os. Evangelhos que ela não o era, Que se fez 
para corrigir à abuso de uma le; que tinha sido 
truncada! Restabeleceu-se à uso do duelo. 

Apressci-me em falar da constituição de Oto 
[, a fim de dar uma idéia clara das disputas 
daquele tempo entre O cleró e 05 leigos. Havia 
exastido antes uma constituição! *7 de Lotário 
| que, sobre as mesmas queixas c às mesmas 
disputas, querendo assegurar a propriedade 
dos bens, havia ordenado que o notário juraria 
que sua escritura não cra falsa; e que, se ele 
tivesse morrido, far-se-ia jurarem as testem- 
nhas que a tinham assinado: mas a dificuldade 
permanecia sempre, foi preciso recorrer do 
remédio de que acabo de falar, 

Penso que antes daquele tempo, nas assem- 
bléias gerais presididas por Carlos Magno, à 
nação lhe demonstrou que! *2, na situação 
real, era muito difícil que o acusador ou é acu- 
sado não se contradissessem no juramento, € 
que ecra melhor restabelecer o combate judiciá- 
no; o que foi feito por ele. 

O uso do combate judiciário estendeu-se 
entre os borguinhões, e o do juramento foi aí 
limitado. Teodorico, rei da Itália, aboliu o 
combate singular entre os ostróopodos! 63: as 
leis de Chaindassuindo e de Recessuindo pare 
cem ter querido extinguir até a sua idéia. Mas 
essas leis foram tão pouco acolhidas no 
Narbonês! 4, que q duelo era lá considerado 
como uma prerrogativa dos godos. 

Os lombardos que conguistaram a Itália de- 
pois da destruição dos ostrogodos pelos gregos 
para lá levaram o uso do duelo: mas suas pra- 
meiras leis O restringiram'*s, Carlos 


UA" Na lei dos lombardos, liv, LI, tt. LW, 6 33. No 
exemplar de que se serviu Muratori, cla é atribuída 
ao Imperador Guido. (N. do A.) 

"82 Lei dos lombardos, lv. IL. ut. IV. q 23. (N. do 
A.) 

U8M Vede Cassodoro, liv. TH, cartas 23 e 24. (N, 
do A.) 

VOO Tr palero quogue fera comes Barcinonensis, 
cum impeteretur q queam vocaro Sunila, ei infide- 
Miguis argueretur, cum codem secundurm legem pro- 
priam, mpore quia uterque Gothus erat, equestri 
proetio congressus est et victus. (O) autor inceria da 
vida de Luis, o Bonacheirão. (N. do 4.) 

18% Vede, na lei dos lombardos. o livro Etit. Ve 
LL IX, 6 232 dy. ti KXXV,S6 de edil LY, 
$$ 1. 2e 305 regulamentos de Rotaris: emo 5 15, 
o regulamento de Luitprando. (N. do A.) 
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Magno" **, Luis, o Bonacheirão, os Otos, fize- 
ram diversas constituições serais. que se 
encontram inseridas nas leis dos lombardos. e 
acrescentadas às leis sálicas, às quais estende- 
ram o duelo de início às questões criminais é 
depois às eivis. Não se sabia como fazer. A 
prova negativa pelo juramento tinha inconve- 
nicnics, a do duelo também os tinha: trocava- 
se de provas na medida em que se era atingido 
mais por umas que por outras. 

De um lado. os eclesiásticos se compraziam 
em ver que, em todas as questões seculares, 
recorria-se às igrejas'*7 c aos altares: e, de 
ouLto, uma nobreza arrogante prezava manter 
seus direitos pela sua espada. 

Não afirmo que tenha sido 0 clero que intro- 
duziu o uso de que a nobreza se queixava. Esse 
costume derivava do espírito das leis dos bár- 
baros e do estabelecimento das provas negali- 
vas. Mas, tendo uma prática que podia acarre- 
tar à impunidade para tantos criminosos feito 
pensar que era preciso se servir da santidade 
das igrejas para assustar Os culpados e fazer 
empalidecer os perjuros, os cclesiásticos con- 
Servaram esse uso c a prática à qual ele estava 
unido; porque além do mais eles eram contrá- 
rios às provas negativas. Vemos em Beguma- 
noir! “8 que essas provas nunça foram admiti- 
das nos tribunais eclesiásticos; o que muito 
contribuiu, sem dúvida. para fazé-las cair. € 
para enfraquecer a disposição dos códigos das 
leis dos bárbaros a esse respeito, 

Isso Fará, ainda, sentir bem a ligação entré o 
uso das provas negativas c o do duelo judi 
ciário de que já falei tanto. Os tribunais leigos 
admiravam ambas é os tribunais clericais rejei- 
tavam todas as duas. 

Na escolha da prova pelo duelo, à nação se- 
guia seu gênio guerreiro: porque, enquanto se 
estabelecia o combate como um julgamento de 
Deus, aboliam-se as provas pela cruz, pela 
agua fria c pela água fervente, que tinham sido 


CO Thdelo vo DO, Us, EV, 6 73. (Nodo AS 

7 O juramento judiciário era feito então nas igro- 
jas; € havia, 20 tempo da primeira raça. nos palá- 
cios dos reis, uma capela especial para as questões 
que fossem ai julgadas Vede as fórmulas de Mer 
culto, livro L cap, XXX VII; as leis dos ripudrios; 
Bi. LIV, 4d; LXY, & 53 a história de Gregório de 
Tours; a capitular do ano 803, acrescemtuda à lei Sa 
Bei AN. do A.) 

UM Cap, XRMIX, pás. 212 Os clérigos afirmam 
que a negativa munça deve servir de prova. parque 
ela não pode scr provada. (MN, do 4.) 


também consideradas como julgamentos de 
Deus. 

Carlos Magno ordenou que. se sobreviesse 
alguma desavénça entre seus filhos, ela fosse 
encerrada com o julgamento pela cruz. Luis, O 
Bonacheirão! **, limitou esse julgamento às 
questões eclesiásticas; seu filho Lotário abo- 
Hu-o em todos os casos; ele também aboliu" *º 
a prova pela agua fria 

Não digo que, num tempo em que havia tao 


|? Encontram-se essas constituições inseridas na 
lei dos lombardos e em continuação às leis salicas. 
(Modo A.) 


poucos usos universalmente aprovados, essas 
provas não tenham sido reproduzidas em algu- 
mas igrejas, tanto mais que uma carta” ** de 
Filipe Augusto faz menção a elas; mas digo 
que elas forum pouco usadas. Besumanoir' “é, 

ue vivia no tempo de São Luis e um póuco 

cpois, é fazia a enumeração dos diferentes pe: 
neros de provas, fala da do duelo judiciário, 
mas nunca, de modo algum, das demais. 


70 Em sua constituição inserida na lei dos lom- 
bardos, liv. ti. LW,5 31. EN do À) 

171 Doano de 200. (N.do A.) 

132 Contume de Bemivoisis, cap. KARIX. (N. do 
A.) 


CapíruLo XIX 


Nova razão do esquecimento das leis sálicas, 
das leis romanas e das capitulares 


Já cxpuos ns rozões que fizeram com que as 
leis súlicas, as leis romanas c as capitulares 
perdessem sua autoridade; acrescentarei que a 
grande difusão da prova pelo duelo foi a prin- 
cipal causa disso, 

As leis sálicas, que nunca admitiam esse 
uso, tornaram-se de algum modo inúteis É 
pereceram; as leis romanas, que também não o 
admitiam, perderam-se igualmente. Não se 
pensou mais senão em aperíeiçoar a let do 
duelo e em Fazer para ela uma boa jurispru- 
dência, Às disposições das capitulares não se 
tornaram menos inúteis. Ássim, inúmeras leis 
perderam sua autoridade sem que se possa 
citar o momento em que isso ocorreu: foram 
esquecilas sem que se encontrem quiras que 
tenham tomado seu lugar. 

Uma nação semelhante não tinha necess- 
dade de leis escritas, E suus leis escritas po- 
diam muito facilmente cair no esquecimento, 

Se havia alguma discussão entre duas par- 
tes, ortdenavase o duclo. Para 1550, não éra 
necessário muita suficiência. 

Todas as ações civis e criminais reduziam- 
se a fatos. É sobre esses fatos que se combatia; 
e não é somente o fundo da questão que se jul- 
gava pelo combate, mas amda os ineridenies, É 
os interlocutórios, como o diz Beaumanoir" “7, 
que da exemplos celes, 

Acho que no começo da terceira raça, a 


va Cap LXL paes 309e HO AN. do A) 


jurisprudência reduzia-se inteiramente a for- 
mulidades; tudo foi governado pelo ponto de 
honra, Se não se havia obedecido ao juiz, ele 
demandava sobre à injúria. Em Burges! * *, se 
o preboste tinha notificado alguém, c cle não 
comparecesse. “Eu mande: te procurar”, dria 
ele. “ce tu te negaste a vir; da-me a razão deste 
desprezo”, e combatia-se. Luis, o Grunde, 
reformou! * * esse costume. 

O duelo judiciário estava em uso em 
Orleans, em todas as demandas por divi- 
das! 7? Luis, o Jovem, declarou que esse cos- 
tume só seria aplicado quando a demanda 
excedesse cinco soldos, Essa grdenança era 
uma Jei local; porque, no tempo de São 
Luis" **, bastava que o valor fosse de mais de 
doze dinheiros. Beaumanoir' ** qnha ouvido 
dizer por um homem de ler que havia outrora, 
na França, esse mau costume de se poder alu- 
gar durante certo tempo um campeão para 
combater nas questões. Para tanto, era preciso 
que o uso do duelo judiciário tivesse, naquele 
tempo, uma prodigiosa extensão. 


(Ta Constituição de Luis, o Grande, do ano de 
1145, na Coletânea das Ordenações. (N. do A.) 

[rs Jbid. (Nodo A.) 

Tra Constituição de Luis, o Jovem, do ano de 
Héb, na Coletânea das Ordenanços. (N, do A.) 

[Tt Vede Renum, cap. LX TI, pág. 225. (N, do A,) 
"Tê Vede Contume de Beouvoisis, cap. AAVYIO, 
pág, 203, (N, du A.) 


DO ESPÍRITO DAS LEIS VI 


433 


CAPITULO XX 


Origem do ponto de honra 


Encontram-se enigmas nos codigos das leis 
dos barbaros. À lei! 78 des frisões não concede 
senão meio soldo de reparação para aquele que 
reccbeu golpes de bastão; e não há ferimento. 
POr menor que seja, pelo qual ela não conceda 
mais. Pela lei sálica, se um ingênuo dava três 
bastonadas em um ingênvo, pagava três sol. 
dos; se fizera correr sangue, era punido como 
se tivesse ferido com O ferro e pagava quinze 
soldos: a pena era medida pela importância 
dos ferimentos, A lei dos lombardos? “0 esta- 
beleceu diferentes reparações para uma basto- 
nada, duas, três, quatro, Hoje, um só golpe 
vale cem mil. 

A constituição de Carlos Magno, incerida 
na lei dos lombardes!?". manda que uqueles a 
quem permite o ducio combáatam com o bas- 
tão. Talvez isso tenha sido uma deferência 
para com q clero; talvez, posto que se estendia 
o uso dos duelos, quisessem torná-los menos 
Sanguinários, À capitular' ta de Luis, o Bona: 
cheirão, concede a escolha de combaLer com 0 
bastão ou com as armas. Dai por diante, ape- 
nas Os servos É que combmiam com o 
bastão! ti, 

Já vejo mascerem € formarem-se às artigos 
particulares de nosso ponto de honra. O acusa- 
dor começava por declarar, diante do Juiz, que 
certa pessoa havia cometido uma determinada 
ação; € esta respondia que estava mentin- 
do!? 4: baseado nisso, O juiz ordenava o duclo. 
Estava estabelecida a máxima de que, quando 
se havia recebido um desmentido, era preciso 
hater-se. 


Quando um homem" ?'5 havia declarado que 
combateria, não podia mais voltar mirás: ese o 
fazia, era condenado a uma pena. Disso decor- 


o Slddítio sapjemum Wilemer(, UL VAN dó 4) 
PE Liv Tt VI, SIN. do A) 

"Rr Liv. dt V, 5 23. (N, do A.) | 

“É Atrescentada à lei sálica no ano de 819, (N. do 
A) 

— Vede Beaum, cap. LXIV, pág, 328. (N. do A) 
O Jbid, pág. 329.(N, do A) 

1% Ihid. cap. TT, páge. 25 e IDG. (MN. do A) 


re a regra de que, quando um homem estava 
comprometido pola sua palavra, a honra não 
lhó permítia mais que se retratasse. 

Os gentis-homens'" * batiam-se a cavalo é 
com suas armas: é os vilões! * ? batiam-se a pé 
e com o bastão, Dai decorreu que o bastão era 
o instrumento dos ultrajes'*º, porque um 
homem que tivesse sido batido com ele tinha 
sudo tratado como vilão. 

30 os vilões combatiam com o rosto desco- 
berto"E?: assim, só eles podiam receber golpes 
nã face. Uma bofetada tornou-se uma injúria 
que devia ser lavada com sangue, porque um 
homem que a tivesse recebido havia sido trata 
da como vilão, 

Os povos germânicos não eram menos «en- 
siveis que nós ao ponto de honra; elés eram até 
bem mais, Assim, os parentes mais afastados 
omavam parte muito importante nas injúrias: 
e todos os seus códigos estão [undados neste 
ponto, A lei dos lombardos**º manda Que 
aquele que, acompanhado de «ua família, 
espanca um homem que não está em guarda, 
para cobro de vergonha e de ridículo, pague 
a metade da reparação que ele deveria pagar se 
O tivesse malado; e que se, pelo mesmo moti- 
vo, clé 0 amarra, pague três quartos da mesma 
reparação"? 

Podemos então dizer que nossos pais eram 
extremamente sensíveis às alronias: mas as 
afrontas de uma espécie particular, como a de 
receber golpes com certo instrumento sobré 
uma cera parte do corpo, é dados de certa 


“CO Vede, sobre as armas dos “Combatentes, 
Ecaum., cap. LXI, pág. 308, e cap. LXIV. pág. 338. 
Ti Ue A) 

“o Nede Begum.. cap. LXTV, pág. 128, Vede tam: 
bém as cartas de Santo Albino de Anjou, referidas 
por Galland, pág. 263. (N. do A) 

“0 Entre os romanos, as bastonadas nunca eram 
infamantes. JL, Fedus festas. De fit qui nótantur 
infemia. (N, do A) 

"PO Eles não traziam nada além do escudo e do 
Eae Besumanair, cap. LXIV, pãg. 328. (NM. do 
1 Liv Lodi VI,6 O, (MN. do À) 

RS Ibi. y 2 (E do A] 


maneira. naó lhes cram ainda conhecidas. 


Tudo isso cra compreendido na afronta de ser 


espancado; e, neste caso, a intensidade dos 
excessos marcava a importancia dos ultrajes. 


CAPÍTULO XXI 


Nova reflexão sobre o ponto de 
honra entre os romanos 


“Entre os germanos”, diz Tacito!*2 “era 
uma grande infaâmia o fato de ter abandonado 
o próprio escudo no combate, c muitos, depois 
desta desgraça suicidaram-se; Também a anti- 
ga ler't3 salica concedia quinze soldos de 
reparação aquele de quem se tinha dito, pór 
injúria, que haviá abandonado o escudo, 


1984 De Mortb. Germ. cap. YIN. do A.) 
193 No Paçtus legis salicor, cap. VI. (N. do A.) 


Carlos Magno"**, corrigindo a lei salica, 
estabeleceu para esse caso uma reparação de 
apenas três soldos. Não se poderá suspeitar 
que esse principe tenha querido enfraquecer & 
disciplina militar; € claro que essa modificação 
decorreu da mudança das armas: € É a essa 
modificação das armas que se deve a origem 
de muitos usos. 


84 Nós temos a lei antiga e a que foi corrigida por 
este principe. (N. do A.) 


CAPITULO XXII 


Dos costumes relativos aos combates 


A nossa ligação com as mulheres está fun- 
dada na felicidade vintulada ao prazer dos 
sentidos, no encantâmento de amar c ser 
amado, e ainda no desejo de agradá-las, pois 
elas são juizes muito esclarecidos a respeito de 
uma parte das coisas que constituem"? * o mé- 
rito pessoal. Este desejo geral de agradar pro- 
duz a galanteria, que não € o amor, mas a deli- 
cada, a volúvel, a perpétua mentira do amor. 

Segundo as circunstâncias, diferentes em 
cada nação c em cada século, O amor sé meli- 
na mais pará uma dessas três coisas do que 
para as duas outras. Ora, digo que, no tempo 
dos nossos duelos, foi o espírito de gulanteria 
que precisou adquirir forças. 

Encontro, na lei dos lombardos"* *, que sé 
um dos campeões linha consigo ervas próprias 
para feitiços, O juiz fazia com que lhas tiras- 
sem e o obrigava à jurar que não tinha mais 
nenhuma. Essa lei só podia estar estribada na 
opinião comum; fói o medo, que se diz ter 
inventado tantas coisas, que fez imaginar essas 


+95 Eis áqui a contribuição do moralista. 
Ta Liv. IL tc LV, 42 (Nodo A) 


espécies de influências. Como nos duelos Os 
campeões estivessem armados de todas as 
peças, É como, com armas pesadas, ofensivas c 
defensivas, às de certa têmpera c de certa força 
representassem vantagens infinitas, a crença 
em armas encantadas de alguns combatentes 
deve ter transtornado O juizo de muita gente. 

Disso nasceu o maravilhoso sistema da 
cavalaria. Todos os espiritos abriram-se para 
essas idéias. Viram-se, nos romances, paladi- 
nos, mecromantes, fadas, cavalos alados ou 
dotados de inteligência, homens invisiveis ou 
invulncráveis, mágicos que sé imteressavam 
pelo nascimento e pela educação de grandes 
personagens, é ainda palácios encantados € 
desencantados, em nosso mundo, um mundo 
novo; € o curso ordinário da natureza deixado 
somente para os homens comuns. 

Paladinos, sempre armados em uma parte 
do mundo cheia de castelos, de fortalezas e de 
malfeitores, consideravam uma honra punir a 
injustiça & defender os fraços. Disso nasceu 
ainda, nos romances, à galantéria fundada na 
idéia do amor ligada à de força e de proteção. 

Assim, nasceu & galantéria, quando se ima- 


Binaram homens extraordinários que. vendo a 
virtude unida à beleza é à fraqueza, foram 
levados a se expor, por ela, aos perigos e q ser 
Ecntisnas ações triviais da vida. 

Nossos tomances de cavalaria enalteceram 
esse desejo de agradar e deram a uma parte da 
Europa ésse espirito de galanteria, do qual se 
pode dizer ter sido pouco conhécido pelos 
antigos. 

O luxo prodigioso dessa imensa cidade de 
Roma incentivou a idéia dos prazeres dou sen- 


tidos. Certa idéia de trangiilidade nos campos 
da Grécia fez dar uma noção dos sentimentos 
do amor'*?, A idéia de paladinos protetores 
da virtude e da beleza das mulheres levou à 
noção de galantéria. 

Fsse espirito perpetuou-se pela prática dos 
torneios, que, unindo ao mesmo tempo às 
direitos do valor e do amor, deram também à 
galanteria uma grande importância. 


2” Podem-se examinar os rômances gregos da 
Idade Média. (N. do A.) 


CAPÍTULO XXIII 


. nm 


Da jurisprudência do duelo judiciário 


Ter-se-a talvez curiosidade de ver tise uso 
monstruoso?" do duelo judiciário reduzido a 
princípios, e encontrar o corpó de uma juris- 
prudência tão singular, Os homens. que no 
fundo são razoáveis, submetem a TCErÓS SEUS 
próprios preconceitos. Nada era mais contra- 
rio ao bom senso do que o duclo judiciário: 


0 Em tudo o que diz respeito ao duclo Judiciário, 
Mostesquica esquece de dizer à principal: que ele 
“ra Fundado na lei c na crença de que Deus intervi- 
na, fazendo triunfar o representante do bom direito. 


mas, desde que esse ponto [oi assentado. sua 
execução se fez com certa prudência. 

Para se pôr bem a par da jurisprudência 
daqueles tempos, É preciso ler com atenção os 
regulamentos de São Luis, os quais produzi- 
ram tão grandes transformações na ordem 
judiciária. Défontalnes ecra contemporâneo 
desse principe: Beaumanoir escrevia depois 
dele" **; 0% quiros viveram depois dele. É pre- 
ciso então procurar à antiga prática nas corre- 
ções que a eles se fizeram. 


1º No ano de 1283. (N, do A) 


CAPÍTULO XXIV 


Regras estabelecidas no duelo Judiciário 


Quando? havia muitos acusadores, éra 
preciso que eles concordassem para que à 
questão fosse demandada por um só: é. se não 
se punham de acordo, aquele diante do qual se 
fazia à queixa nomeava um dentre eles. 0 qua! 
dava prosseguimento à querela. 

Quando? um gentil-homem citava um 
vilão, ele devia apresentar-se-a pé, com 0 escu- 
do co bastão; é, se ele vinha a cavalo, com às 
armas de um gentil-homem, despojavam-no do 
cavalo é das armas; ele ficava de camisa e era 
obrigado a combater nesse estado contra o 
vilão. 


Z0E Beaum,, cap. Vi. pães, a E SI. (NM. do A) 
“21 Jhid. cap, LKTV, pag. 328. (N do À) 


Ê 

Antes do combate, a justiça?“ Fazia publi- 
car três prociamas. Por um, era ordenado aos 
parentes das partes que se retirassem: por 
Outro, avisavam o povo para guardar silêncio: 
pelo terceiro, era proibido dar socorro à uma 
das partes, O que era castigado com graves 
penas, € mesmo cóôm a morte, se Eraças à esse 
socorro um dos combatentes houvesse sido 
vencido. 

Os auxiliares da justiça guardavam a 
liça?2 3; e, nO Caso em que uma das partes hou- 
vesse falado de paz, eles prestavam bastante 
atenção ao estado em que as duas estavam 


202 Ibict. pág. 330/(N. do 4.) 
283 Fhid. (N. do À.) 
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naquele momento, para que elas [ossem re- 
postas?” * ma mesma situação, se não fosse 
completada a paz. 

Quando eram recebidos penhores por crime 
ou por falso julgamento, à paz não podia ser 
concluída sem o consentimento do senhor: e, 
quando uma das partes havia sido vencida, 
não podia mais haver paz senão pela sprova- 
ção do condes" *, o que tinha relação com as 
nossas cartas de perdão. 

Mas. se o erime cra capital e o senhor, cor- 
rompido com presentes, consentisse na paz, cle 
pagava uma multa de sessenta libras, € O 
direito?0% que ele tinha de mandar punir o 
malfetor ecra devolvido ad conde. 

Havia muita pente que não estava em condi 
ções nem de oferecer o duelo nem de recebe-lo. 
Permitia-se, com conhecimento de causa, que 
escolhéssem um campeão, e. para que este 


dos Fhid. cop, LXIV, pág. 330, (N. do A) 

“90 Oy grandes vasenlos tinham direitos particula- 
res. (N, do A.) 

“08 Besum., cap. LXIV, pãg. 330, diz: Ele perdia à 
sua Justiça. Eusas palavras, DOS auLOPes daquele 
tempo, não têm uma significação geral, mas sim ros- 
trita à questão de que tratam, Défontaines. cap. 
Ai, art. 29. (N. do A.) 


tivesse O maior interesse em defender a parté 
que representava. ele tinha o punho cortado sé 
fosse vencido" 2 2, 

Quando se fez passar, no século passado, as 
leis capitais contra os duelos. bastaria talvez 
despojar um guerreiro dessa sua qualidade 
pela perda da mão, não havendo comumente 
nada mais triste pára Os homens da que sobre- 
viver a perda de seu ofício. 

Quando. em um Crime capital?º2, o comba- 
te era feito por campeões, colocavam as partes 
em um lugar de onde clas não podiam ver a 
batalha: cada uma delas cra cingida com à 
corda que devia servir para o seu suplício, se 
seu campeão fosse batido, 

Quem sacumbia nó combate nem sempre 
perdia a coisa contestada. Se, por exemplo?º", 
sé combutia sobre uma interlocutória; perdia- 
se apenas a interlocutória?" 2, 


*04 Esse uso, que se encontra nas capitulares, sub- 
sistiu dé o tempo de Besumanoir, Vede o cap. LXI, 
php. M5.(N.do A.) 

*08 Besum. cap. LXIV. pág. 330. (N. do A.) 

“en Begum.. cap. LXI, pág. 309, (N. do A.) 

Ho, intórioculória, decisão judicidria que prés- 
erevo medidas à tomar untes de decidir sobre O 
Fundarmen to. 


CaríruLo XKV 


Dos limites que se impunham 
ao uso do duelo judiciário 


Quando os penhores de batalha tunham sido 
recebidos sobre uma questão civil de pouca 
importância, o senhor obrigava as partes a 
petirá-los, 

Se um Tato era notório?"*: por exemplo, se 
um homem tinha sido assassinado em pleno 
mercado, não era ordenada nem qu prova por 
testemunhas nem a prova pelo combate: o juiz 
pronunciava-se sobre à publicidade do fato. 

Quando, na corte do senhor, houvessem 
frequentemente julgado da mesma maneira é, 
portanto, O uso estivesse conhecido? 12, o se- 
nhor recusava o combate às paries, a fim de 


21 Beaum.. Ee e pãg. 308, hi, cap. LKTIT, 
pág. 330. (N. do 

“1% [bit cap, a pag. 314. Vede também 
Néfentaines. capo KXIT arm. 24. (N. do À) 


que os costumes não fossem modificados pelos 
diversos resultados dos combates, 

Não se podia requerer o combate senão 
para*'> si mesmo ou para alguém de sua 
linhagem, ou para seu senhor lígio. 

Quando um acusado era absolvido?! 4, 
outro parente não podia requerer O combate; 
pois de outro modo as questões jamais teriam 
fim. 

Se aquele de quem às parentes queriam vin 
gar a morte vinha à reaparecer, não havia mais 
motivo para combate: o mesmo acontecia?! * 
se, por uma ausencia reconhecida por tados. à 
combate se tornava impossivel. 


*14 Beaum. cap. LXII, páp. 222. (N. do A.) 
244 Fhid (N.do À) 
3 € Fhid, cup. LXIMN, pág: 332. (N, do 4) 
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Se um homem que tnha sido morto?! * 
hévia, antes de morrér. desculpado aquele que 
era acusado, e denunciado outro, nunca se pro 
cedia ao combate: mas, sé não havia acusado 
ninguém, considerava-se sua declaração ape- 
nas Como um perdão pela própria mortc: à 
demanda tinha prosseguimento; € msmo. 
entre geniis-homens, podia-se chegar À guerra. 

Quando havia uma gucrra é um dos paren- 
les dava ou recebia os penhóres de batalha, o 
direito da guerra Céssava; pensava-se que às 
partes queriam seguir as vias normais da justi- 
Gu, € aquela que continuasse a guerra teria que 
ser condenada a reparar os prejuízos. 

Assim, a prática dó duelo judiciário tinha n 
seguinte vantagem: ela podia transformar uma 
querela geral em uma querela particular, 
outorgar força aos tribunais é reconduzir so 
estado civil aqueles que não eram mais gover- 
nados senão pelo direito das gentes, 

Como há uma infinidade de coisas sábias 
que são dirigidas de maneira muito insensala. 
hi também loucuras que são conduzidas de 
maneira muito sábia, 

Quando um homem?'” acusado de um 
crime mostrava visivelmente que era o próprio 
neusador que à havia cometido, não havia 
mais penhores de batalha: porque nunca havia 
culpado que não tivesse preferido um combate 
duvidoso a uma punição certa. 

Nunca havia?"" combale nas questões que 


2VO Jbid, pág. 323(N. do A) 
217 Besum. cap, LX, pág. 324. (N. do A.) 
FM Ibid., cap, LX, pag. 325. (N. do A.) 
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se decidiam por arbitros ou por cortes eclesiãs- 
hcas: não havia igualmente quando se tratava 
dos dotes das mulheres. 

Mulher, diz Beaumanoir, não pode comba 
ter. Se uma mulher citava alguém, sem nomear 
U su cimpeão, não eram recebidos os seus 
penhores de batalha. Fra preciso ainda que 
uma mulher fosse autorizada pelo seu 
barao*"º, isto E seu marido, para citar: mas 
tem essa autoridade ela podia ser citada. 

de o apelante??o ou q apelado tinham 
menos de quinze anos, não havia combate. 
Entretanto, clé podia ser ordénado para as 
questões de pupilas, quando o Lutór ou aquele 
que tinha a jurisdação quisesse correr 04 riscos 
desse processo. 

Parece-me que esses são os casos em que era 
permitido ao servo combater. Ele combatia 
contra outro servo; ele combatia contra um 
liberto. = mesmo contra um genul-homem, se 
cle fosse citado; mas, se era cle quem cita- 
va?2", este último podia recusar o combate: é 
o senhor do servo estava até mesmo no direito 
de retirá-lo da corte. O servo podia, por con- 
Cessão escrita do senhor? 22, ou pelo uso, com- 
bater contra todos os libertos: c à Igreja? ? 
exigia este mesmo direito para 64 seus servos, 
como sinal de respeito a ela? 2 4, 


10 fhid (No do 4.) 

“0 Ihid., pág. 323, Vede também à que cu disse no 
lv XVIII, cap, XXVI UN do A.) 

“2* Beoum, cap, LX, pág. 327. (Nodo A) 

"22 Defont,, cap, XMIL, art. T(N. do A) 

o Mobeon! beltandi ci testificand! licenitam. 
Curta de Luís, o Gordo, do ano de 1118. (N. do À.) 
224 hill (Nodo A) 


CAPITULO XXVI 


Do duelo judiciário entre uma 


das partes e uma das testemunhas 


Beaumanoir?? * diz que um homem. so ver 
que uma testemunha ia depor contra ele, podia 
impugnar a segunda, dizendo??* aos Juizes 
que a sua parte fornecia uma testemunha falsa 


“— Besum, cap. LXI, pág. 315.(N, do A.) 

CÊ CLeyr doit-on demander, avant quils faszént 
mu! serem, pour qui ily veulent fesmolgrer; car 
senques ist di polni aque fever de faus fesmeigna- 
ge, "Besum.. cap. KXXIX, pãg. 218, (N. do A.) 


e caluniadora; e, se q testemunha Quistsse sus- 
tentar à querela, ele dava vs penhores de bala- 
lha. Não havia mais questão para miquêrito: 
PÓrque, 5€ n testémunha fosse vencida, ficava 
decidido que a parte havia fornésido uma Calsa 
testemunha, é cla perdia o seu processo. 

Não era necessário deixar que a segunda 
testemunha contradissesse; porque ela teria 
pronunciado seu testemunho e a questão Leria 


sido encerrada com o depoimento das duas 
testemunhas. Mas, impedindo sz segunda, O 
depoimento da primeira iornava-se matil, 

Tendo sido rejeitada a segunda testemunha, 
a parte não podia fazer ouvir Outras, e ela per- 
dia seu processo: mas, no caso em que não 
houvesse penhores de batalha? ? *, podiam ser 
apresentadas outras testemunhas. 

Beaumanoirr diz??º que a testemunha podia 
dizer & sua parté antes de depor: “Eu não abro 
a boca para combater por vossa querela, nem 
para pleitear pela minha; & se vós quiserdes 
defender-me., direi minha verdade de bom 
grado”. À parie achava-se obrigada à comba- 
ter pela testemunha é, se ela era vencida, não 
perdia sua liberdade: *º, mas a testemunha era 
rejeitada. 


“27 Begumo, cap. LXI, pág. 316. (N. do 4.) 

22" Beaum. cup. VI, pig. dO. (N. do A.) 

“eo Mas, se o combate tinha sido feito por cam- 
peões, o campeão vencido timha o punho cortado. 
UN. do 4.) 


Crcio que isso cra uma modificação do anti 
Eo costume, e o que me faz pensar assim é que 
Esse uso de citar testemunhas encontra-se esta- 
belecido ma lei dos bávaros?>º e na dos 
borgumboes?31, sem nenhuma restrição. 

Já falei da constituição de Gondebaldo, con- 
tra à qual Agobardo?3? e Santo Avitod?? 
amo protestaram. 

“Quando o acusado”, diz este principe, 
“apresenta testemunhas para jurar que cle não 
cometeu o crime. o acusador poderá convocar 
para combaie uma das testemunhas, porque é 
Justo que este que se ofereceu para jurar, é que 
declarou que sabia a verdade, não ponha difi- 
culdade em combater para sustentá-la” Esse 
rei não deixava às testemunhas nenhum subter- 
fúgio pars-evitar o combate. 


0 Ti XVLS 2. (N, do A 

1 Ti. XLV-N. do A.) 

1º Carta à Luis, o Bonacheirão, (N. do A). 
2 Vida de Santo Avito. (N. do A.) 


CAPÍTULO XXVII 


Do duelo judiciário entre uma parte e um dos 
pares do senhor. Apelação contra falso julgamento 


sendo da natureza da decisão pelo duelo ter- 
minar q questão para sempre, e não sendo 
compativel?”* com um novo julgamento € 
novas demandas, a apelação, tal como é esta- 
belecida pelas leis romanas e pelas leis conôni- 
cas, isto É, para um tribunal superior, a fim de 
Inzer reformar o julgamento de uma outra, era 
desconhecida na França. 

Uma nação guerreira, governada unica- 
mente pelo ponto de honra, não conhecia essa 
forma de proceder: e, sempre segundo o 
mesmo espírito, cla tomava, contra Os juízes, 
as vias"? * que teria podido empregar contra as 
partes. 

A apelação, nessa nação, era um desafio 
pará um combate com armas, que devia Lermi- 
nar pelo sangue; e não esse convite pára uma 


*** “Car en de cour ou Jon vo por la poison de 
Fappei pour les gages maintendr, se botalite est falte, 
ta quereile est venué a fin, si que iln'y a merier de 
Plus d' guiar." Begum., cap. IL, pág. 32. (N. do A.) 
258 Jhid, cap. LXI, pág. 312, e cap. LXVII, pág. 
338. (N. do A.) 


quérela por escrito, que só foi conhecido mais 
tárde. 

Assim, diz São Luis, em seus Estabeloci. 
mentos*? *, que a apelação contém felonia é 
intquidade, Assim Beaumanoir nos diz que, se 
um homem??? queria se queixar de algum 
atentado cometido contra ele por seu senhor, 
devia declarar a este que abandonava seu 
feudo; depois do que, ele o citava diante de sou 
senhor sustrano c oferecia os peénhores de 
batalha. Igumimente, o senhor remunciava à 
homenagem, se ele citava seu vassalo diante do 
conde, 

Apelar contra o senhor, por falso julga- 
mento, tra O mesmo que dizer que seu julga- 
mento tinha sido falsa e maldosamente condu- 
zido; ora, enunciar tais palavras contra seu 
senhor era cometer uma espécie de crime de 
felonia. 





228 Liv. HE, capo XV.(N, do A.) 
“* 7 Bemum, cap. LXI, págs 310 e 311; e cap. 
LXVII, pág. 337. (N. do 4) 
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Assim, em vez de citar por falso julgamento 
o senhor que estabelecia é regulava o tribunal, 
citavam-se OS pares que fórmavam o tribunal: 
evitava-se desse modo o crime de felonia: não 
se imsultavam senão os pares, gos quais sempre 
sé podia dar reparação do insulto. 

Expunha-se muito quem**% falsenva q jul- 
gamento dos pares, Se se esperava que o julga- 
mento fosse feito e pronunciado, ficava-se 
obrigado a combater?>º com todos, quando 
eles se úfereciam para tornar válido o julga- 
mento. Se se apelava antes que todos às juízes 
tivessem dado a sua opinião, cra necessário 
combater contra todos os que tinham chegado 
ão mesmo parecer? *º, Para evitar esse perigo, 
suplicava-se so senhor? *! que ordenasse que 
cada par proclamasse bem alto seu parecer; e. 
quando O primeiro já se tinha pronunciado e o 
segundo ja Fazer O mesmo, dizia-se-lhe que ele 
era falso, mau c caluniador; « então não era 
mais senão comtra este que se deveria comba- 
ter. 

Défontaines queria que, antes de declarar à 
falsidade? 47, se deixasse que três juízes se 
pPronunciassem, é cle não diz que era neces- 
sario combater conira os três, é ainda menos 
que havia casos em que cera preciso combater 
contra todos os que se tinham declarado de 
mesma opinião? *2, Essas divergências decor- 
rem de que, naqueles tempos, não havia muitos 
usos que fossem precisamente os mesmos. 
Bcaumanoir prestava conta de que se passava 
no condado de Clermont; Défontames, do que 
se usava em Verimandois. 

Quando? ** um dos pares ou homem de 
feudo houvesse declarado que sustemtaria o 
Julgamento, o juiz mandava dar os penhores de 
batalha, e além do mais tomava garantias pára 
que o apelante sustentasse seu apelo. Mas o 
par que era-apelado não dava nenhuma garan- 
tia, porque ele era súdito do suserano, e devia 
defender o apelo ou pagar ao senhor uma 
multa de sessenta libras. 


Pe fbid cap. LXI, pg. 313. (N, do A.) 
“52 Jhid. pág. 214. (N. do À.) 

14º Que estivessem de acordo com u Julgamento, 
(N. do A.) 

**7 Beaum., cap. LXI, pág. 314. (N. do A) 

*** Apelar contra falso julgamento. (N, do A.) 

45 Jhd., cap. XXIL, arts.1, l0e 1H. Ele só diz QuE 
sc pagava a cada um uma multa, (N. do A) 

*** Beaum., cap. LXI. pág. 314. (N. do À.) 
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vc aquele** * que apelava não provava que o 


julgamento tinha sido mau, pagava ao senhor 


uma multa de sessenta libras, a mesma 
multa? ** go par contra quem apelara, € QuIrO 
Lanto a cada um dos que tinham abertamente 
concordado com o julgamento, 

Quando um homem, violentamente suspeito 
de um crime que merecia a morte, havia sido 
preso c condenado, não podia apelar? “7? con- 
tra um Talso julgamento; pois teria sempre ape- 
indo ou para prolongar sua vida ou para obter 
a absolvição. 

Se alguém? ** dizia que o julgamento era 
falso é mau, & não se oferecia para provado. 
isto é, para combater, era condenado a dez so! 
dos de multa se fosse gentilhomem e a cinco 
soldos se fosse servo, pelas palavras torpes que 
havia dito, 

Os juizes? *º ou pares que tinham sido ven: 
cidos não deviam perder nem a vida nem às 
membros: mas quem Os citava cra punido com 
à morte, quando a questão era capital? fo, 

Essa maneira de citar os homens de feudo 
por falso julgamento visava evitar que fosse ci- 
tado o próprio senhor. Mas? F!, se o senhor 
ndo tinha nenhum par ou não tinha o bastante. 
ele podia, às próprias custas, tomar empres- 
tados” "? pares de seu senhor suserano:; mas 
CssCs pares não cram obrigados a julgar, sé 
não O quisessem; podiam declarar que só ti- 
nham vindo para dar o seu conselho: e, nesse 
caso? 82 particular, era ao senhor que, jul- 
gando e pronunciando, ele próprio, o julga- 
mento, cabia sustentar a apelação, se se apela- 
vu contra falso julgamento. 

se 0 senhor? * * fosse tão pobre que não esti- 
vesse em situação de tomar emprestados pares 


24% Besum,, dbid.; Dont. cap, XKIL ar 9. (N, 
do A,) 

240 Difont.. ibid, (MN. do AS 

“** Besum., cap. LXI, pág. 316: c Déton.. cap. 
XX am, 20. (MN. do A) 

248 [hid, cap. LXI, pag. 284. (N. do A.) 

**4 Defont, cap, XXIII, art T.(N. do A.) 

**º Vede Délunt., cap, XXI, art. 11, 12 é seguin- 
Les, que distingue os casos em que o acusador de fal- 
sidude perdia à vida, se à coisa fosse negada, ou 
fosse apenas a interlocutória. (N. do A.) 

“** Begum. cap. LXI, pág. 322. Défont., cap. 
253 () conde não era brigado a emprestá-los. 
Beaum., cap. LXVII, pág. 337. (N. do A.) 

“8º Ninguém pode fazer julgamento em sua corte, 
diz Beaum.. cap. LXVII, págs. 3366 337. (N. do 4.) 
“8a Ihid,, cap. LXII, pág 322. (N. do À.) 


dai) 


le seu senhor suserano. ou negligenciasse em 
fazer tal podido, OU O susgrano sê recusasse q 
concede los, o senhor não podia enião julgar 
so € ninguém era obrigado a litigar diante de 
um trbonal nó qual o julgamento não podia 
ser Feito, e a questão cra levada à corte dá se: 
nhor suserano. 

Creio que essa for uma dasgrandes causas 
da separação entre a justiça é o feudo, donde 
se formou a regra dos jurisconsultos franceses: 
Uma coisa é o feudo, quira é a justiça. Porque, 
havendo aí uma imfinidade de homens de feudo 
que não tinham pessoas sujeitas à elas, nunca 
se achavam em estado de manter à seu tribu- 
nai; todas às questões cram levadas ao tribunal 
de seu senhor suserano; perdiam o direito à 
Justiça, porque não tinham nem o poder nem a 
vontade de reclama do. 

Todos os juizes? ** que haviam participado 
do julgamento deviam estar presentes quando 
este cria reulizado, é fim de que pudessem 
acompanhá-lo e dizer sim aquele que, que- 
rendo acusar de falsidade, lhes perguntava. sé 
prosseguiriam; porque, diz Défontaines* * *,*ê 
uma questão de cortesia « de lealdade, e não há 
a possibilidade de fuga ou de dilação”. Creio 
que é dessa maneira de pensar que advelo 0 
usa, seguido ainda hoje na Inglaterra, pelo 
qual todos às jurados devem estar de acordo 
para condenar à morte. 

Cumpria então declarar-se de acordo com a 
maiorias E, se havia empate, pronunciava-se, 
em caso de crime, pelo acusado; em caso de di- 
vidas. pelo devedor; em caso de herança, pelo 
demandado. 

em dos pares, diz Defontaines* **, mão 
podia dizer que não julgaria ve eles não fossem 
senão quatro? vs; ow sé eles não estivessem 
todos presentes, ou se Os muis sábios não 
comparecessem: é como se ele tivosse dito, no 
meo da confusão, que não socorreria seu se 
nhor porque ele não tinha perto de si senão 
uma parte de seus homens. Mas era no senhor 
que cabia fazer honra à sua corte é escolher 05 
seus hómens mais valentes e mais sábios. Cito 
isto para fazer sentir o dever dos vassalos, que 
era o de combater c julgar; o esse dever cra tul, 
que julgar cra o mesmo que combater, 


**0 Defont., cap. XXI, ars. 27228. (N. do A, 
PES Jia, ATE 28. (MN. do A.) 

297 Cáp. XXI, art. 37. (N.do A.) 

“48 Era preciso, pelo menos, este mimero. Défom., 
cap XXI, art, 36.(N. do A.) 


MONTESQUIEU 


Um senhor? 29 que bitigava em seu tribunal 
contra seu vassalo, c fosse condenado, podia 
Char um de seus homens, por falso julgamento. 
Max, por força do respeito que este devia a sou 
senhor pela fe dada, e pela benevolência que o 
senhor devia a seu vassalo. pela fé recebida, 
fazia-se uma distinção: ou o senhor dizia. em 
geral. que o julgamento? “º era falso e mau; ou 
ele imputava a seu vassalo prevaricações? * 
pessoais. No primeiro caso, cle ofendia seu 
próprio tribunal, c de algum modo, a si 
mesimi, E nesse caso não podia ter penhores de 
batalha: mas. no segundo caso, os possuia, 
porque alacava a honra de seu vassalo; e ague- 
le dos dois que fosse vencido perdia a vida cos 
bens, para manter à paz pública. 

Esta distinção, necessária neste caso parti- 
cular, foi estendida. Besumanoir diz que, 
quando aquele que úpelava contra falso julga- 
mento atacava um dos súditos com imputa: 
ques pessoais, havia batalha; mas que, se só 
atncasse o julgamento? **, aquele dentre os 
páres que cra citado era livre de fazer julgar 4 
questão por batalha ou por direito, Mas, como 
o espirito que reinava no tempo de Beauma- 
noJr sra O de restringir O uso dó duelo judicia- 
rio, é como essa liberdade concedida mo par 
citado, de defender o julgamento, por combate 
ou não, era igualmente contrária às idéias da 
honra estubeleçidas naqueles tempos, É ao 
compromisso que se tinha para com o senhor, 
de denfender seu tribunal, creio que essa distin- 
ção de Begumanoir era uma jurisprudência 
nova entre às franceses. 

Não digo que todas as apelações contra 
falso julgamento fossem decididas por batalha: 
isto vale tanto para esta apelação como para 
todas us puras. Lembremo-nos das exceções 
de que já falei no capítulo XXV. Aqui, era ao 
Lribunal suserano que competia ver se era pre- 
ciso Lirar, Ou não, os penhores de batalha. 

Não se podia imputar falsidade sos julga- 
mentos eletuados no tribunal do rei; porque, 
não tendo à rei quem lhe fosse igual, não havia 
ninguém que pudesse citálo; é, não tendo 


**4 Vede Beaum,, ibie, (N. do A.) 

“ê Este julgamento é falso e mau, hi, cap. 
LX YIL, pág. IIT(N, do A) 

“1 Vos fizestes julgamento falso c mau, como 
mau vos sois, ou por dinheiro ou por conluio, 
Bequr, cap LAVIL pág. 337 (N.do A) 

*** Beaum, cap LXVII, págs. 337 e 338. (N. do 
A.) 
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superior, não havia quem pudesse apelar con- 
tra o set tribunal. 

Esta lei fundamental, necessária como le; 
política, diminuia ainda. como lei civil, os abu- 
sos da prática judiciária daqueles tempos. 
Quando um senhor temia? 83 que fosse atri 
buída falsidade av seu tribunal, ou via que se 


apresentavam para atribuir Falsmdado a ele, se 


era para o bem da justiça que isso não aconte 
cosse, ele podia requerer homens da core do 
rei, cujo julgamento não se pódia considerar 
falso, e o Rei Filipe, diz Défontainca: 4 en- 


“82 [Wfont. cap. XXI, art. 14. (Nodo A) 
26% Jhid (N.do À.) 


dal 


viou todo o seu conselho para julgar uma ques- 
tai nó tribunal do Abade de Corbie. 

Mas, se o senhor não pudesse ter juizes do 
re, cle podia incorporar seu tribunal ao do rei. 
se denendesse somente dele: e, se houvesse 
senhores intermediários, ele se diripia a seu su 
nhor suserano, indo de senhor em senhor até o 


Fê. 


Assim, embora não se tivesse naqueles tem- 
pos nem a prática nem a idéia das apelações de 
hoje, tinham-se meios de recorrer ao rei. o qual 
era sempre a fonte de onde partiam todos os 
rios. eo mar 4 que eles voltavam. 


CarituLo XXVIII 


Da apelação ds falta de direito 


Chamava-se falta de direito vo fato de; no 
tribunal de um senhor, diferie-se, evitar-se ou 
recusar-se a fazer justiça às partes. 

Na segunda raça, embora o conde tivesse 
muitos oficiais subordinados a cle, = pessoa 
desses estava subordinada, mas à jurisdição 
não o estava, Esses oficiais, em seus pleitos, 
sessões ou audiências. julgavam, em última 
instâmeia, como se fossem o próprio conde. 
Toda a diferença consistia na partilha da juris: 
dição; por exemplo, o conde? * & podia conde- 
nar à morte, julgar sobre a liberdade e a resti 
tnção dos bens, c o centurião não o podia. 

Peln mesma razão havia cuusas maiores? * 
que catavam reservadas qo rei: cram aquelas 
que interessavam diretamente à ordem politi- 
ca. Tais eram as discussões que existiam entro 
os bispos, os abades, os condese outros pode. 
Fosos, que os reis julgavam junto com os gran- 
des vussalon? 47, 

O que disseram alguns autores. que sé ape 
luva do conde do enviado do rel, ou missus 
dominicas, não tem fundamento, O conde e q 
misses Unham uma jurisdição igual € indepen- 


**» Capitular HI, do ano de 812, art. 3; edição de 
Baluze, pág. 497, e a de Carlos,o Calvo, acrescen- 
tada à le dos lombardos, lv. ILiart, 3. UN. do 4) 
264 Capitular [IN do ano de 812, ar. 3: edição de 
Baluze, pág. 497. (N.do A.) 

97 Cum fidelibus. Copituler de Luis, o Bonachei 
não, edição de Baluze. pag. 667: 4N. do 4) 


dente uma da outra? 8%; toda a diferença? é» 
consistia em que o missus dava suas sudién 
cias em quatro meses do ano. e o conde nos 
QUiros GIO, 

Se alguém? 70, condenado em um Julgamen- 
to? *!, solicitasse que o julgassem de novo, é 
fosse ainda condenado. pagava uma multa de 
quinze soldos, ou recebia quinze bofetadas dos 
juizes que haviam decidido a questão. 

Quando os condes ou os enviados do rei não 
se sentiam com bastante força para levar as 
poderosos à razão, faziam com que eles des: 
sem cauçio” 7? de que se apresentariam peran 
te tribunal do rei: era para julgar a questão, 
e não para tornar a julgá-la. Encontro, na capi- 
tular de Metzº 74, a apelação por falso julga 
mento ao tribunal dy rei estabelecida e todas 
us outras espécies de apelações proscritas € 
punidas, 


“PE Vedo a capitular de Carlos, 6 Calvo, acresçen- 
tada à bei dos fombardos, lv. UM art 3. (N. do A) 
“2 Capitular Tl. do ano de RI2, am E. IN, do A) 
*?o Capitular acrescentada à lei dos lombardos, 
lv. Mott LIX.EN. do A) 

211 Placitem EN. do A.) 

“17 Isto se depreende das fórmulas, das cáfias e 
das enpitulares. (NM. de A) 

“14 Do ano de 757, edição do Baluze, pég. 180, 
arts. De My ca sinado 4 pud Vemas, do ano de 755. 
art. edição de Baluze, pãg. 175, Estas duas capi- 
Lulares foram fvitas sob o reinado de Pepino. (NM. do 
A) 


Se não se aquiescesse? 74 go julgamento dos 
escabinos? 7º e ngo se réclamasse, Era-se preso 
até que se livesse aquiescido: é, sé se recla- 
masse, cra-se conduzido sob uma guarda segu- 
ra diante do rei, é a questão era discutida em 
seu tribunal. 

Quase não se colocava a questão de apela- 
ção por falta de direiço porque, bem antes de, 
naqueles tempos. existir à costume de queixar- 
se de que 05 condes c outras pessoas que ti- 
nham o direito de manter sessões de tribunal 
criminal não estivessem certos em manter sua 
corte, queixava-se, ao contrário? * *, de que cles 
o eram muito; é ha numerosas ordenações que 
proibem aos condes e outros quaisquer oficiais 
de justiça de realizarem rmais do que três ses 
sões por ano. Era menos necessário corrigir 
sua negligência do que sustar sua atividade. 

Mas quando um incontável número de 
pequenos senhorios foi formado, é quando 
diferentes graus de vassalagem foram estabele- 
cidos, à negligência de cerlos vassalos em 
manter sua corte deu origem à essas espécies 
de apelação? *?. quanto mais que isso revertia 
para o senhor suscrano cm multas consider à- 
veis. 

Difundindo-se cada vez mais o uso do duelo 
Judiciário, houve lugares, casos e momentos 
em que foi dificil reunir os pares, nos quais, 
conscglentemente, negligenciou-se a prestação 
da justiça. À apelação por falta de direito apa: 
receu, e essas espécies de apelações [oram 
amiúde pontos notáveis de nossa história, por- 
que a maioria das guerras daqueles tempos 
“nha por motivo u violação do direito político, 
como nossas guerras de hoje têm comumente 
por causa, ou por pretexto, a volação do direi- 
to das gentes, 

Afirma Beaumanoir??? que, no caso de 
falta de direito, nunca havia batalha: eis ugui 
as razões disso, Não se podia chamar go com 
bate à próprio senhor, por cansa do respeito 
devido à sua pessoa: não se podia chamar os 
pares do senhor, porque a coisa cr clara & 
nada restava senão contár os dias dos adia 


“04 Capetolar XI de Carlos Magno. do ano de BOS, 
edição de Baluze, pág. 423: e lei de Lotário, ng lei 
dos lombardos, liv, LL tir, TH, art. 23. (MN, do A) 

“28 Oficiais sujeitos no conde: seabéni, (N. do A.) 
*26 Vede a lei dos lombardos, lv. TE, tit NI, úrt. 
22 (N. do À.) 

*P? Viem-sc apelações de falta de direito desde o 
tempo de Filipe Augusto. (Ndo A.) 

“10 Cap. LXI, pág. 315. (N. do A.) 


ma 


mentos ou de outros prazos: não havia julga- 
mento é so st Falseava sobre um julgamento. 
Enfim, o delito dos pares ofendia tanto q se- 
nhor quanto a parte: € ecra contra a ordem que 
Houvesse um combate entre o senhor e seus 
pares. 

Mas* ** como diante do tribunal suserano se 
provava a culpa pelas testemunhas, estas po- 
diam ser chamadas para o combate; e com isso 
não se ofendia nem o senhor nem seu tribunal. 

1º No caso em que a falta provinha da 
parte dos homens ou pares do senhor que ha- 
viam adiado à prestação da justiça, ou deixado 
de fazer o julgamento depois de passados os 
prazos, era aos pares do senhor que se acusava 
de falta de direito diante do suserano; e, se eles 
sucumbiam, pagavam uma multa ao seu 
senhor?*º, Este não podia levar nenhum 
socorro dos seus homens; pelo contrário, 
apreendia seu feudo ate que cada um deles lhe 
iivesse pago uma multa de sessenta libras, 

2º Quando a Falta provinha do senhor, 
fato que ecorria quando não havia em sua 
corte número suficiente de homens para efe- 
tuar o julgamento, ou quando não havia reuni- 
do seus homens. ou colocado alguém em seu 
lugar para reunidos, citava-se a falta diante do 
senhor suserano: mas, por causa do respeito 
devido ao senhor, fazia-se delongar à parte?" 
e não o senhor, 

O senhor citava sua corte diante do tribunal 
suserano, e, se ganhava a causa, devolviam-lhe 
a questão, é pagavam-lhe uma multa de ses- 
senta libras*"º: mas se a Falta de dircito cra 
provada, sum pena? º* era perder o julgamento 
da coisa contestada; o fundamento era julgudo 
no tribunal suserano, com cicito, não se tinha 
reclamado a falta senão para isso, 

3º Se se pleiteava?? 4 na corte de seu se: 
nhor contra ele, O que só ocorria para as ques 
tões conçernentes ao feudo, após ter cedido 


“17 Beaum, cap, LXI. páp, 215. (N. do 4.) 

210 Défont., cap, XXI, art. 24, (No do A.) 

“e fia, cap, XX art 32. (N. do A.) 

“»2 Resumo. Cáp. LXI, pág, 12. (N.do A 

“hs font, capo XXI, art. 20. (MN, do A» 

“É * No reinado de Luis VI, à Senhor dé Neste 
Pleitcava cômira Joana, Condessa de Flandres; inti- 
mea a mandar julgi-to em quarenta dias. é citou-m 
em seguida no tribunal do rei, por fulta de direito. 
Respondeu ela qué o Faria julgar por seus pares, em 
Flandres. A corte do rei declarou que ele não seria 
ti & que a condessa séria intimado. (UN, do 
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todos os prazos, intimava-se O senhor?* é 
mesmo diante dos homens bons é fazia-se com 
que ele fosse intimado pelo suserano, de quem 
se devia ter permissão. Nunca se intimava 
através dos pares, porque esses não podiam 
citar seu senhor: mas podiam aprazar?8 6 para 
o seu senhor. 


Algumas vezestt? a apelação de falta de 
direito era seguida de uma apelação de falso 
julgamento, quando à senhor. apesar da falta, 
havia feito apresentar o Julgameênto. 

O vassalo28º que acusasse injustamente seu 
senhor por falta de direito era condenado a 
pagar-lhe uma multa deixado à seu critério. 

Haviam os ganteses*** citado por falta de 
Uireito o Conde de Flandres pelo fato de ele tor 
demorado em lhes conceder julgamento em 


4º Déont., cóp. XXI, ur 3d. (MN. do 4.) 

“08 fbid., art. 9, (N, do A.) 

17? Beaum.. cap. LXI, pág. 31L.4(N, do A.) 

“*º Beaumanoir, pág. 312, Mas quem não tinha 
sido súdito nem cavaleiro do senhor piigava apenas 
uma multa de sessenta libras. /hid, (N. do À.) 

“00 hdi, pão. 314. (N. do A.) 


das 


sua corte. Descobriy-se que ele havia conce- 
dido um prazo ainda menor do que O costume 
do pais permitia, Os ganteses lhe foram remeti- 
dos, ele mandou apreender seus bens até q 
valor de sessenta sil libras. Eles FelOrnaram à 
corte do rei, para que essa multa fosse modera- 
da; foi decidido que o conde podia aplicar essa 
multa, e até mais, se desejasse. Beaumanoir 
Hssislira à esses julgamentos. 

4.º Nas questões gue o senhor podia ter 
contra o vassalo por causa da pessoa ou da 
honra deste, ou de bens que não eram do 
feudo. não havia casa de apelação por [alia de 
direito, posto que nunca se julgava na corte do 
senhor, mas na de quem o defendia: os súditos, 
diz Defontaines?90, não tinham o direito de 
Julgar sobre a pessoa de seu senhor. 

Esforceime para dar uma idéia clara dessas 
Coisas, as Quais. nos autores daqueles tempos, 
“ão tão confusas e obscuras, que na verdade 
extrai-las do Caos em que estão é o mesmo que 
descobri-las. 


De Cop RXI, ar. 35.(N.do A.) 


CAPÍTULO XXIX 


Época do reinado de São Luis 


São Luis aboliu o duelo judiciário nos tribu- 


nais de seus dominios, como paréte pela orde- " 


nação que fez a esse respeitoiv, e pelos 
Estabelecimentos? 92, 

Mas não o suprimiu mas cortes de seus 
barges? *2, execto no caso de apelação de falso 
julgamento. 

Não se podia acusar de falsidade? ?* 4 córie 
de seu senhor, sem requerer o ducla judiciário 
contra Os juízes que haviam pronunciado é 
Julgamento. Mas São Luís introduziv?" * o uso 
de acusar de falsidade sem combater: modif;- 
cação que fo) uma espécie de revolução, 

Devlarou?" * elo que nunça se poderia seu: 


“1 Em 260 (Ndo A) 

282 Liv, lo caps. le NTE liv. II, caps: Xe XE (N. 
do A.) 

“0º Comú aperece em vários pontos dos Estabéio 
cimentos; e Begum,, cap. LXI, pág. 309. (NM. do A.) 
**4 [sto é apelar por falso Julgamento. (N: do A.) 
“e Estabelecimentos, liv, 1. cap, VELeliv. IE, cap. 
SAW iN do A.) | 

“28 Ibi, lv cap RVÍN do A) 


Sar de falsidade os julgamentos emitidos nos 
senhorios de seus domínios, porque se trataria 
de crime de Telonia. Efetivamente, se era uma 
modalidade de crime de felonia contra q 
senhor, com mais forte razão ele o era contra à 
rei. Mas quis que dele pudesse ser solicitada q 
correção? * * dos julgamentos concedidas em 
Suas COrtes, não porque eles fossem falsa ou 
muldosamente prolatados, mas sim porque 
causavam algum dançº "8, Quis, pelo contrá- 
rio, que se fosse obrigado a acusar de falsida- 
de? 3º os julgamentos das cortes dus barões, sé 
Se quisesse fazer queixa contra eles. 

Não se podia, segundo os Estabelecimentos, 
acusar de falsidade os tribunais do domínio do 
rei, COMO acabamos de dizer, Cumpria solici- 
rar emenda diante do mesmo tribunal: e, no 
caso em que o bailio não quisesse fazer à 


CE Feio div, E cap. LXX VI: e iv. [o cap XV. 
(NM, do A) 

Tua lbid!,, lie. E, Cap. LAXMNIT (MN. Do A) 

“OO gibi Vivo 1. cap. KV. (N. do A.) 


emenda requerida. o rei permitia 0 apelo ao 
tribunal*o?, ou antes, que eles, interpretando 
eles próprios os Estabelecimentos. apresen- 
tassem hei um requerimenro ou uma peli- 
ção. 

Com relação às cores dos senhores, São 
Luis. 20 permitir que se lhes acusasse de falsi. 
dude. desejou que a questão fosse levada??? go 
tribunal do mer, ou.do senhor suserano, não??> 
para ai ser decidida pelo combate, mas por 
testemunhas, segundo uma forma de proceder 
da qual ele deu as regras? o, 

Assim, quer se pudesse acusar de incompe- 
tência, como nos tribunais dos senhores, quer 
não se pudesse. como nos tribunais de seus 
dominios. estabeleceu ele que se poderia apelar 
sem correr o risco de um combate. 

Relata-nos Défontames*"* os dois primei 
ros exemplos que presenciou. em que se havia 
procedido sem duclo judiciário; um, numa 
questão julgada pelo tribunal de Saim 
Quentin, que pertencia do domimo do reis 
outro. no tribunal de Ponthicu, onde o conde, 
que estava presente, objetóu com q antiga 
jurisprudência; mas estas duas questões foram 
Julgadas pelo direito, 

Perpuntar-se-a, talvez, por que São Luis 
ordenou para os tribunais de seus barões uma 
maneira de proceder diferente da que ele esta: 
belecia nos tribunais de seus domínios. Eis a 
razão: São Luis. estatuindo para os tribunais 
de seus dominios, nunca foi constrangido em 
veus púrcieres: mas leve que ser deferente com 
os senhores que gozavam dessa antiga prerro- 
gativa pela qual as questões nunca cram retira 
dás de seus tribunais, à menos que não se esti- 
vESse Cxposto do perigo de ser acusado de 
falsidade. São Luis manteve esse costume de 
acusar do falsidade, mas quis se Mzesse 1550 
sem combater: isto é, para que à modificação 
fosse menos sentida, suprimiu o fato, e deixou 
subsistir cas Lerraos, 


206 [bia iv. do capo LXXVIL EN do A.) 

11 Fhid, div. TU. capo XV. UN do 4) 

10% Mus, se não se acusava de folsidado, é so co 
quisesse quelar, ado se era recebido. Esabeteci) 
memter Tv, 1 capo MW Lo dee gr auroio de recortado 
secure drott Joisant. (MN, do A.) 

188 Hold, liv, E caps VT e LXVIS e div. 1, cap, 
A Voe Benum, copo ML, pg, 58. (Ndo A) 

HER fd. dir. 1 cmo, LTL. do A. 

10% Cap. XXI, grs. [be TAN, do À.) 


Ess0 não foi universalmente aceito nos tribu- 
nais dos senhores. Escreve Beaumanair?” 5 
que, em seu tempo, havia duas maneiras de jul- 
gar: uma segundo o Estabelecimento-do-rei, E 
outra segundo à prática antiga; que vs senho- 
tes tinham o direito de seguir uma ou outra 
dessas praticás; mas que numa quéstão, quan 
do se tinha escolhido uma, não se podia mais 
voltar a outra, Acrescenta ele?? * que o Conde 
de Clermont seguia a nova prática, enquanio 
scus vassalos se atinham à antiga; mas que ele 
poderia, quando desejasse, restabelecer a ami 
ga, sem o que teria menos autoridade que scus 
vassalos, 


Faz-se mister saber que a França estava, 
entãoº2, dividida em região do domime do 
rei é naquilo que se chamava região dos 
barões. ou em baronias: e. para servir-me dos 
termos dos Estabelecimentos de São Luis, em 
região de obediência-ao-rei c em região fora da 
obediência-ao-rei. Quando os senhores faziam 
ordenações para as regiões de seus dominios. 
so utilizavam sua própria autoridade: mas, 
quando as faziam considerando também q 
região de seus barões. eram least" de açor- 
do com eles, firmadas ou subscritas por eles: 
sem (eso. os harces as recebiam ou não as Tége 
biam, conforme lhes parecesse convir vu não 
ao bem de seus senhorios. Os subvassalos 
mantinham os mesmos termos com os grandes 
vassalos. Ora, os Estabelecimentos não foram 
dados com o consentimento dos senhores, em 
bora estatuissem sobre-coisas que lhes eram de 
grande importáncia: mas só foram acolhidos 
pelos que acreditaram que lhes era vantajoso 
ncoólhédos. Roberto, filho de São Luis, admi- 
Los em seu condado de Clermont;, e seus 
vassalos não acreditaram que lhe conviosse 
fazé-los aplicar entro eles. 


“00 Cop. LXE pág: 305 (N. do A.) 

07 fia (N, do 4.) 

Mn Vede Regumanóir, Defontuinos sos Estabelo 
cimentos, le, E cope. Ko XE KV c outros. (N. do 
Ad 

184% Vede us Ordenações do começo da terceira 
raça, nao coletânea de Lauriére, principalmente a de 
Filipe Auguso sobre a jurisdição eclesiúsiica, é u de 
Luis VT sobre os judeus; é ay cartas referidas por 
Brussel, sobretudo a de São Luis sobre q asmenda- 
mento é o rósgute de verras, es maioridade feudal 
das moças, tomo E. Liv, INT, pap, 3Sye dbig, morde 
nação de Filipe Augusto, pão, TÍN. do A.) 
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CAPÍTULO XXX 


Observações sobre as apelações 


Compreende-se que as apelações, provoca- 
ques para um combate. deviam ser feitas 
imediatamente. “Se se parte do tribunal sem 
apelar”, diz Bésumanoir?!º, “perde-se a ape- 


-*º Cap, LXTH, pãp. 327; ibid, cap. LXI, pág. 
JIN, do A.) 


lação € considera-se o julgamento válido.” Isso 
subsistiu mesmo depois que se restringiu q 
costume ** do duelo judiciário. 


“21 Vede os Estabelecimentos de São Luis, div. LI, 
cap. XV. a Ordenação de Carlos VIIL de 1453, (N, 
do A.) 


CapiítuLto KKXXI 


Continuação do mesmo assunto 


Não podia O vilão acusar de falendade o tri- 
bunal «e seu senhor! informa-nos Defoniai 
nest isto é confirmado pelos Estabeleci- 
mentos? o, “Também”, diz ainda 
Delontaines?* 4, “não hã entre ti, senhor;e teu 
vilão, outro juiz além de Deus.” 

Porã O uso do duelo judiciária que impedira 
as vilãos de poderem acusar de falsidade o tri 
bunal de seu senhor; o isso é (ão verdadeiro, 
que os vilãos que. por charta de permissão au 
pelo uso2? * nham o direito de combater, pos 
suiam igualmente o direito de geusar de falsi 
dade o tribunal do senhor. mesmo quando os 
súditos que haviam julgado fossem cavalei 
Frost O e Defontainos! 7 apresenta OS EXPO 
dentes para que esse escândalo do vilão que, 
acusando de falsidade o julgamento, combaiia 
Conira um cavaleiro não ocorresse, 

Começando u prática dos duclos Judiciários 


a ser abolida, e o uso das novas apelações q 
introduzir-se, julgou-se insensato que as pés 
sous hhertas tivessem um recurso contri q 
injustiça do tribunal de seu senhores, € que ds 
vilãos não o tivessem; e o parlamento acolheu 
suas apelações como as das pessoas libertas. 


21 Cup. KM arm Ze 22 (N. do A.) 

“1a Liv, Lcap, CAXMVIAN, do A.) 

O Cap, W,drt Bo (No do À.) 

“> Exfontalnes, capo XXI ar 7, Eme artigo 
21º do cap. XXI do mésmo autor foram até equi 
pessimamento explicados, Défontalnes não pós em 
oposição o julgamento do senhor e o do cavaleiro. 
pois era à mésmo: mas vpõe o vilão comum ao quo 
tinha o privilégio de combater*, (N, do A] 

* Por charta ou por não, por direito exerdio ou por 
diredeo comeetiad rabrio. 

“10 Os cavaleiros podem sempre ser do número 
dos juizes, Defont., cap. XXI, art. 48. (N, do À.) 

“11 Cap: XXIL art. 14, (MN do A.) 


CAPÍTULO XXXII 


Continuação do mesmo assunto 


Quando se ucusava de falsidude o tribunal 
do senhor, este compareciu pessoglmento ante 
u senhor suserano. para defender o julgamento 
de seu tribunal. Igualmente? “, no caso dé 


“2 Deéfonta cap: KXI.ar. 33. (Nido A) 


apelação de falta de direito, a parte aprazada 
diante do senhor suseráno levava sey senhor 
com ela, para que, se a falta não fosse provada, 
ele pudesse reaver seu tribunal. 
Posteriormente, tendo-se tornado geral para 
todas as questões o que não passava de dois 


Eds 


casos particulares, pela introdução de todas as 
modalidades de apelação, pareceu extraordi- 
nário que o senhor fosse obrigado a passar sua 
vida em outros tribunais que não os seus, € por 
questocs que não às suas. Ordenou Filipe de 
Valois"? que sô os bailios seriam aprazados, 
E. quando o uso das apelações se tornou ainda 
mais Irequente, coube às partes defender a ape- 
lação, a causa do juiz tornou-se q causa da 
parte? *?, 

Disse que?! na apelação de falta de direito 


o Em 1332 (N. do A.) 

“29 Vede qual era à estado dé Coisas no tempo de 
Boutillicr, que vivia no ano de 1402, Somme Ruro- 
de, div. 1, pães. 1% 20, (N, do A.) 

*2* Vede acima, cap. KXA. (N.do À.) 


MONTESQUIEU 


O senhor perdia apenas o direito de mandar jul 
gar à questão em seu tribunal, Mas, se o pró 
prio senhor era visado como”?? parte — o que 
se formou muito frequente**? — pagava go 
rei. ou ao senhor susérano. devendo quem o 
havia provocado pagar uma multa de sessenta 
libras. Dai originou-se o costume, quando as 
apelações foram universalmente admitidas. de 
pagar a multa ao senhor quando se reformava 
a sentença de seu juiz, Uso que subsistiu por 
muito tempo. foi confirmado pela ordenação 
de Roussillon é prescreveu em virtude de seu 
absurdo, 


it: Beaum. cap. LXI, págu 312 e H84N. do A.) 
222 [hill (Ndo À) 


Continuação do mesmo assunto 


Na prática do duclo judiciário, à apelante 
quê acusára um dos juizes podia perder? *, 
pelo combate, seu processo, e não podia 
ganhá-lo, Com efeito, a parte que tivesse um 
julgamento a seu favor não devia ser despo- 
Jada dele pela caúsa de outrem. Fazia-se mis- 
ter, então, que o apelante que tivesse vencido 
combatesse ainda contra 4 parté, não para 
saber se 0 julgamento era bom ou mau; não se 
tratava mais desse julgamento, pois que O 
combate O tinha anúlado. mas de decidir se a 
queixa era legitima ou não: é é sobre este novo 
ponto que se combatia. Dai deve ter-se origi- 
nado nossa maneira de pronunciar os arestos: 


2 * Defont, cap. XXI, art. 14. (N. do A.) 


a corte considera mula a apelação: à corte con- 
sidera nulos a apelação e o que foi apelado. 

Efetivamente, quando quem apelara de falso 
Julgamento era vencido, a apelação ficava anu- 
lada; quando vencia. o julgamento era anulado 
C também a apelação: cra preciso realizar novo 
julgamento. 

Tanto isto é verdade que, quando a questão 
era julgada por inquéritos, esta maneira de 
pronunciar não ocorria, O Sr. de la Roche- 
Plavin9? * nos diz que a câmara dos inquéritos 
não podia usar esta forma nos primeiros tem- 
pos de sua criação. 


124 Des Partements de France, iv. |. cap. XVI (N, 
do A.) 


CapiTULO XXXIV 


Como o processo se tornou secreto 


Os duelos haviam introduzido uma forma 
pública de processo: a acusação c a defesa 
cram igualmente conhecidas. “As testemo- 
nhas”, marrai2* Beaumanoir, “devem prestar 
seu testemunho dianie de todos.” 


22% Cap, LXI, pag. 315. (Nodo A.) 


Diz o comentador de Boutillicr!?" ter 
aprendido de antigos praxistas, é por alguns 
processos velhos escritos a mão, que antiga- 
mente, na França, Os processos criminais cram 
feitos publicamente, e de forma pouco dife- 


127 Elcharondas, à Caronte 


Treme dos julgamentos públicos dos romanos. 
Isst se relacionava à ignorância da escria, 
comum naqueles tempos. O uso da escrita fixa 
as idéias, e pode fazer estabelecer o segredo: 
mas, quando não se tem esse uso, só a publici- 
dade do processo pode fixar éssas mesmas 
ideias. 

E. como podia haver incerteza sobre o que 
Havia sido juigados*" por homens, ou plgi- 
tendo diante dos homens, podia-se relembrá-lo 
todas as vezes que sc reunia o tribunal. razão 
pela qual se chamava processo por recorda- 
(do322, e, neste caso, não era permitido desa 
far as testemunhas para combate porque as 
Questões munca mais teriam fim. 

Posteriormente, introduziu-se uma forma 
secreta de proceder. Tudo era público; tudo se 
Lorne cento: ds interrogatórios. as informa 
ções. a lestura dos depoimentos às Lestemu- 


“8 Como diz Resumo. cap. KXKIX, pãp. 200. (9, 
do 4.) 

2º Provava-se por Westemunhas o que já sc havia 
passado, dito ou ordenado em Justiça (N. do A.) 


nhas, O confronto. as conclusões da parte pú- 
blica; é tal é o uso de hoje em dia. À primeira 
forma de proceder convinha ao governo de 
então, Como a nova era apropriada ao governo 
que [os estabeleçido depois. 

O comentador de Boutillier fixa ná ordena- 
cão de 15309140 q época dessa iransformação. 
Creio que isso aconteceu pouco a POUCO, E QuE 
ela passou de senhoria à senhoria. à medida 
que os senhores renunciaram à antiga prática 
de julgar. c que a cxlraida dos Estabeleci- 
mentos de São Luis veio a se aperfeiçoar. De 
fato. Beaumanoir?3' diz que não cra sendo 
nos casos em que se podia dar penhores de 
batalha que se ouvia publicamente as testemu- 
nhas: nos outros. elas «ram vistas em segredo, 
E redigiam-se por escrito seus depoimentos. Os 
processos tornaram-se então secretos. quando 
não houve mais penhores de batalha. 


130 E ordenação de Villers-Cotteréts de Fran. 
era 1, 
“21 Cap. KRMIX, pág. 218.(N.do A.) 


CAPÍTULO KKXV 


Das custas 


Antigamente, na França, não havia conde: 
nação de custas em tribunal lesgotl?, À parte 
que era derrotada era bastante punida pelas 
condenações de multa para com o senhor & 
Sus pares, A maneira de proseder pelo duelo 
Judiciário fazia com que, nos Crimes, a parte 
que sucumbia, e que perdia a vida é os bens, 
fosse punida tanto quanto podia sé-lo; e, nos 
Ouros casos do duelo judiciário, havia multas 
algumas vezes fixas, algumas vezes depen- 


dentes da vontade do senhor. que faziam os 


processos bastante temidos. O mesmo aconte- 
cia nas questões que só se decidiam pelo com 
bate. Como era-o senhor que tinha os proveitos 
principais, era ele também que fazia as princi- 
pais despesas, quer para reunir 05 pares, quer 
para aprontá-los para proceder ao Julgamento. 
De resto, as questões, acabando no próprio 
lugar, é quase sempre imediatamente, e sem 


“*º Délont, em seu Conseil cap, XXII, ars de &; 
é Beaum.. cap. XXXII Estabelecimentos, iv. |, 
cap. XC.(N. do A.) 


esse número infinito de escrituras que se viu 
depois, não era necessário obrigar que as par 
Es arCassem com as custas, 


É o uso das apelações que deve natural- 
mente introduzir o de obrigar us custás, Desse 
modo, Defontaimes*4* diz que. quando se apé- 
luva por lei escrita, isto é quando se seguiam 
as novas les de São Luis, obrigava-se às 
Sustas: mas que, no uso comum, que não per- 
mitia Citar sem acusar de falsidade, não havia 
Custas: 50 se obtinha uma multa, é à posse por 
um ano é um dia da coisa contestada, se à 
questão cra remetida go senhor. 

Mas, quando as novas facilidades de apelar 
aumentaram o número das apelações? +. 
quando, pelo frequente uso dessas apelações de 
um tmbunal a outro, as partes foram sem ces- 
ar transportadas para fora do lugar de seu 


“2 Cap. Xl, art. B(N.do A) 

O Atualmente, que se está tão inclinado a apelar, 
diz Boutillier, Somme Rurate. liv 1 tit. HI, Edição 
de Paris, 1628, pág. 16.(N. do À.) 


mom CI O 


domiciho: quando à nova arte do processo 
multrplicou e cternizou às processos: quando « 
ciência de evitar as questoes mais justas foi-se 
refinando; quando um pleitcante soube Fugir. 
unicamente para se fazer seguir: quando a soli- 
citação se tornou ruinosa. é a defesa trangúila: 
quando qs razões sc perderam nos volumes de 
palavras e de escritós; quando tudo ficou 
repteto de cúmplices da pustiça que não deviam 


Cl o 


sa 


conceder justiça: quando a má fé encontrou 
conselhos onde não encontrou apoios: foi 
cilremamente necessario conter os pletieantes, 
pelo temor das custas. Eles tiveram que pagá- 
las pela decisão é pelos meios gue haviam 
empregado para cludila. Carlos, o Formoso, 
fez a csse respeito uma ordenação geralt>5, 


é Nro 


CAPITULO XXXVI 


Da parte pública 


Como. pelas leis sálicas € ripuárias, c pel as 


outras leis dos povos bárbaros, as pehas pars 
Os crimes cram pecuniárias. nunca havia 
então, como atualmente entre nós. parte pú 
blica que tosse encarregada da demanda judi- 
cial criminal, Com efeito, tudo «e reduzia a 
reparações de danos: toda demanda judicial 
era, de alguma maneira, civil, é cada particular 
podia Fazé-la. Por outro lado, o direito rômano 
Unha formas populares para a demanda judi- 
cinl criminal, as quais não podiam estar de 
acordo com a mediação «e uma parte pública. 

OQ uso dos duelos judiciários não repupnava 
menos a esta idéia: pois quem quereria ser a 
parte pública c córmar-se campeão de todos 
contra todos? 

Encontro, um uma coletânea de fórmulas 
que Muratorl inseriu mas leis dos lombardos, 
que havia, na segundo raça, um advogado dn 
parte pública! *, Mas, se lemos a compilação 
inteira dessas fórmulas, veremos que havia 
uma diferença total entre csses oficiais e à que 
chamamos hoje de parte pública, de procura 
dores-gerais, de procuradores do rei ou dos 
senhores. Os primeiros eram agentes do públi 
co, antes para à manutenção política « domés- 
tica do que para 4 manutenção civil. Com efe 
to, murmea so ve nessas fórmulas que eles 
fossem encarregados da demanda judicial cri- 
mina) e das questões que concemiam aos 
menores, às igrejas, ou ao estado das pessoas, 

Disse que o estabelecimento de uma parte 
pública repugnava so uso do duelo judiciário. 
Encontrei, entretanto, em uma dessas fórmulas, 
um advogado da parte pública que tem a liber- 


1. Advocaus de pare publica. 


dade de combater. Muratori colocou-a na 
continuação da constituição de Henrique [327 
para a Qual foi feia. Diz-se. nessa constitui- 
ção. que, “se alguém tratar seu pai. seu irmão. 
seu sobrinho, ou slgum outro de seus parentes, 
perdera sua sucessão. que passará para os ou 
[ros parentes, Ea sua própria pertencerá go 
fisco”. Ora, É para à demanda dessa sucessão 
destinada ao fisco que o advogado da parte pú- 
blica, que lhe sustentava os direitos, linha à 
liberdade de combater: este Caso fazia parte da 
regra geral. 

Vemos nessas fórmulas o advogado da parte 
pública agir contra quem havia prendido um 
ladrão" e não q tinha levado ao conde; von 
tra quem? provocara uma sublevação ou 
uma assembléia contra o conde: contra 
quem" havia salvado à vida de um homem: 
que + conde lhe dera para ser moro; contra q 
advogado das igrejas? 4, a quem o conde 
ordenara que lhe apresentasse um ladrão e que 
não havia obedecido: contra quem? *? havia 
revelado o segredo do rei nos estranhos: contra 
quem” **, a mão armada, perseguira o enviado 
do imperador: contra quem? * * menosprezara 


2? Vede esta consituição e esta fórmula nos 
segundo volume das Firtcrdas ce lráfia, pág. 175. 
(MN do A) 

O Culeânca de Murator, pág. 104, sobre a lei EH 
de Carlos Magno, liv. 1, ui, MMXVI, 6 TE. (MN. do 4.) 
140 Ouitra fórmula, dbie., pág. 87. (Melo 4) 

140 Jhld. pág IM. UN, do A) 

191 bit, pág. 95º (N. do A.) 

Core Cenra o advogado das igrejas, ;. que teria 
recuo soltar o ladrão refugiado ma igreja, em vir 
tude do direito de asi. 

“*2 [húl. pág, 88. (N do 4.) 

“43 [hi pág. 98. IN, do A.) 

++ Fhid,, pie, DIZA(N do 4.) 


as cartas do imperador. & tra processado pelo 
advogado do imperador. ou pelo próprio impe- 
rador; contra quem? + * não quisera receber 4 
moeda do principe: enfim, este advogado 
reQqueria as Coisas que à lei adjudicava 30 
FISCO A, 

Mas na perseguição dos crimes no processo 
criminal não sé via o advogado da parte públi 
em mesmo quando utilizavam os duelos? 4: 
mesmo quando se tratava de incêndios +t: 
mesmo quando O juiz cra morto *º em seu tri- 
bunal: mesmo quando se tratava do estado das 
pessoas *0, da liberdade e da escravidão? +. 

Fssas fórmulas são feilas não somente para 
a des dos lombardos, mas também para as capi- 
tulares acrescentadas: destaric. não é preciso 
duvidas que, sobre este assunto, não nos apre: 
sentem clas à prática da segunda raça. 

É claro que esses advogados da pare pú. 
blica tiveram que extinguir-se com a segunda 
raça, tal COMO 05 enviados do rei nas provin- 


“2º Fórmula, pág. 132. (MN, do A.b 
200 Ibi. pãg. 127 (N. do Ad 
“0% bote, pág. 147. (N, do À.) 
208 Jhad AN, do A.) 

140 fbido pág, 168. (MN. do A.) 
156 Fido pág VAN. do A) 

Dar bia, pág. 1ÓT IN. do A) 


cias: pola razão de que não houve mais lei 
geral, nem fisco geral; e pela razão de que não 
houve mais conde nas províncias para manter 
à uudiência; c consequentemente não houve 
mais essas espécies de oficiais, cuja principal 
função era manter à âutoridade do conde. 

O uso dos combates. tornado mais frequeme 
na Eerccira raça, não permitiu o estabelec)- 
mento de uma parte pública. Igualmente, 
Goutillicr, em sua Suma Rural, Falando dos 
Oficiais de jusliça, só Cita og bailios. os vassa 
los feudais e os sarpentos. Vede os Estabele 
cimentos” *º e Beaumanoir?** sobre a manei- 
ra como eram lentos os processos naqueles 
tempos. 

Encontro nas leis? ** do Tiago |, rei de 
Maiórca, uma criação do emprego de procura- 
dor do rei? * 5. com as funções que têm hoje os 
nossos. É Óbvio que eles = surgiram depois 
que a lorma judiciária mudou entre nós. 


182 Liv À. cap. Tre liv Hocaps. XI e XITL (N. dó 
A) 

**1 Cop. lecup LXIA(N.do A.) 

“É Vede estas leis nas Fidas dos Santos, do mês 
de junho, tome MH, pág. 26. (N. do A.) 

"SE (Qui continue nosmam sucram curam segui 
tetrearir, istitivetur qui facts Cl causes dr poa exrig 
Promovedt atque proseguarur. (Nodo A] 


CAPÍTULO XXXVII 


De como os Estabelecimentos de 
São Luis cairam no esquecimento 


Este foi o destino dos Estabelecimentos: 
nasceram, envelhecerum e morreram em muito 
púuco tempo, 

Farei a seguir algumas reflexões, O código 
que temos sob o nome de Estabelecimentos de 
ado Luis nunca foi fejto para servir de lei pará 
todo O remo, eombora isto seja dito nó prefácio 
desse código. Tal compilação é um código 
geral que estatui sobre todas as questões civis. 
as disposições de bens por testamento ou inter 
vivas, os dotes e 03 beneficios das mulhoras. as 
Vantagens é as prerrogativas dos feudos. as 
causas de policia, etc. Ora, numa epoca em 
que cada cidade, burgo ou vila rinhavey cosu- 
me, dar um corpo geral de leis civis era querer 
derrubar num momento todas as leis particu- 
lares sob ai quais se vivia em cuda lugar do 


reino. Fazer um costume geral de tudos vé cos 
tumes particulares seria uma coisa imprudente, 
mesmo naqueles tempos em que os principes 
em toda parte só encontravam obediênciad 54, 
Pois, se é verdade que não é preciso modificar 
quando os inconvenientes igualam as vania. 
gens, ainda é menos necessário modificar 
quando ns vantagens são pequenas vás incon 
vententes imensos. Ora, se atentamos para à 
estado em que estava então o reino, em que 
cada um se inebrisva com a idéia de sum sobe 
rania e de seu poderio, bem vemos que 
empreender a modificação das leis e dos usos 
recebidos, em toda parte, cra uma coisa que 


“Re [eso se tornava, contudo. uma dai reformas dá 
Revolução. 


não púdia ocorrer aos espíritos dos qué 
governavam. 

O que acabo de dizer prova ainda que esse 
código dos Esabelecimentos não foi confir- 
mado no parlamento pelos barões e súditos da 
lei do reino, como é dito no manuscrito do 
palácio de Amiens. citado por Ducange! *7. 
Ve-se, nós Quiros manuscritos. que esse código 
Foi dado por São Lois no ano de 1270, antes de 
sua partida para Túnis. Esse fato não é verda- 
deiro: porque São Luis partiu em 1269, como 
observou Ducange; donde ele conclui que-csse 
codigo fora publicado em sua ausência. Mas 
digo que isso não pode ser. Como São Luis 
teria escolhido a época de sua ausência para 
fazer uma coisa que teria sido uma semente de 
perturbações. É que téria podido produzir não 
modificações, mas revoluções? Tal empreendi 
Mento, imáis que outro, feria de ser acompa: 
nhado de perto. é não era a obra de uma regêm 
eta fraca, e até composta por senhores que 
Linhas interesse que à coisa não fosse bem 
sucedida. Eram eles: Mateus, Abade de São 
Dionisio; Simão de Clermont Conde de 
Neslé; é, em caso de morte, Filipe. Bispo de 
Evreux; e João, Conde de Ponthieu. Vimos 
acima? *º que o Conde de Ponthieu qpós-se em 


15? Prefácio sobre ox Estabelecimentos. (N,do À.) 
VEM de mia dEIMa O Cup, XMIX(N. do À.) 


E, 


sua senhoria à execução de uma nova ordem 
judiciaria? 89. 

Digo, em terceiro lugar. que ha grandes 
indícios de que à código que temos seja algo 
diferente dos Estabelecimentos de São Luis 
sobre à ordem judiciaria. Esse código cita os 
Estabelecimentos: é, então, uma obra sobre 05 
Estabelecimentos, & não os Estabelecipentos. 
Alem do mais, Beaumanvir, que cita amiúde 
os Estabelecimentos? “º de São Luis. sócita os 
Estabelecimentos particulares desse principe, e 
não essa compilação dos Estabelecimentos. 
Defomtaines? P!, que eserevia sobre cese princi. 
pe. fala-nos das duas primeiras vezes que cxe- 
eutaram seus Estabelecimentos sobre n ordem 
Judiciária como uma coisa passada. Os Esta- 
belecimentos de São Luis eram portanto anto. 
Piores à compilação a que me refiro, a qual, a 
rigor. c adotando às prólogos errados coloca- 
dos por alguns ignorantes no início dessa abra, 
so teria surgido no último ano da vida de São 
Luis. ou mesmo depois da morte desse 
prinéipe. 


180 E Defoniaines quem relata este Fato, (N do A) 
1º A palavra “Estabelecimentos” é entendida, nó 
tempo de São Luis, no sentido de “Leis é 
vrdenações”. | 

26 Vade acima o cap. KXIX, UN. do À.) 


CapituLo XXX VIII 


Continuação do mesmo assunto 


O que é então essa compilação que (emos 
sob à nome de Estabelecimentos de São Luis? 
O que é esse código obscuro, confuso e ambi- 
guo, em que «e confunde incessantemente q 
jurisprudência francesa com a lei romena: em 
que se lula como um legistador, é onde se vê 
um jurisgonsulto; em que sé encontra um 
corpo inteiro de Jurisprudência sobre todos us 
casos, sobre todos às pontos do direito civil? E 
presiso transportar-sé para aqueles témpos. 

Vendo São Luis os gbusos da jurisprudência 
de seu tempo, procurou fazer com que os 
povos desgostassem dela; fez vários regula- 
mentos para os tribunais de sçus domínios, € 
para os de scus barões; e leve um tal êxito, que 


Beaumanoãr? 6”, que escrevia bem poucu 
tempo depois da more desse principe. diz que 
à maneira de julgar estabelecida por São Luis 
era praticada em grande número de tribunais 
dos senhores. 

Assim, esse principe alcançou seu objetivo. 
embora seus regulamentos para os tribunais 
dos senhores não tivessem sido feitos para 
serem ley perul do reino, mas exemplo que cada 
um poderia seguir, é que cada um teria ajé 
interesse em seguir. Ele suprimiu o mal gcen: 
tuando o melhor. Quando viram em seus tribu- 
nais. quando viram nos tribunais dos seus 


167 Cap LXI, pãe, 309.4N. do 4.) 


senhores, uma maneira de proceder mais natu- 
tal, mais razoável, mais conveniente à moral. à 
religião, à tranquilidade pública, à segurança 
da pessoa e dos bens, adotaram-na é abando- 
naram à outra. 

Convidar, quando não cumpre coagir: con- 
duzir. quando não cumpre comandar, é a habi. 
lidúde suprema, A razão tem um império natu- 
ral; cla dem mesmo um império tirânico: 
resiste-se-lhe. mas essa resistência é seu triun 
lo: múis um pouco de tempo e ser se-à [orçado 
avoltar a ela, 

São Luis. para lazer com que não se apre 
Cidsse a jurisprudência Francesa, mandou tras 
duzir 95 livros do direito romano, para que fos- 
sem conhecidos pelos homens de ley daqueles 
tempos. Defontaines, que É o primeiro? *º 
autor de praxe que temos, fez um grande uso 
dessas leis romanas: sua obra é de alguma 
muançira, resultado da antiga jurisprudência 
francesa, das leis ou Estabelecimentos de São 
Luís, e da lei romana. Beaumanoir fez pouco 
uso da lei romana: mas conciliou à antigu 
Jurisprudência francesa com os regulamentos 
de São Luis. 

É no espirito dessas duas obras, e sobretudo 
na de Defontaines, que algum bailio. creio, fes 
a obra de Jurisprudência que chamamos os 
Estabelecimentos. Diz se, no titulo dessa obra, 
que cla e feita segundo o uso de Paris e de 
CGritans, e das cortes de baronia;e, no prólogo, 
que ele v um tratado dos usos de todo o reino. 
de Anjou e da corte de baronia. É elaro que 
ssa obra foi feita para Paris, Orléans é Anjo, 
tal como uy obras de Beaumanoir c de Délon 
Lanes foram feitas para os condados de Cler 
monte de Vermandare: e como ce afigura, pur 
Beaumanoie, que muitas lets de São Luis ha- 


161 Elo memo diz em sem PEUlOROL Mis sen perd! 


Onques devam mol corte chose dont [ale exem taire, 
(N, da A) É , 


oo - mm Tn" E 


riam pencirado nás cortes de baronia, D com. 
pilador teve alguma razão em dizer que sua 
obra %* concemia também às cores de 
baronia. 

É claro que quem fez essa obra compilou os 
Costumes da região com as leis e os Estabeleci 
mentos de São Luis. Essa obra É muito précio- 
ia, porque contem os antigos costumes de 
Anjou e os Estabelecimentos de São Luis. taii 
como cram então praticados, e, enfim, o que aí 
s€ praticava da antiga jurisprudência francesa. 

A diferença entre essa obra e as de Defon- 
lmincs e de Beaumanoir é que aí se [ala em ter- 
mos de mandamento. como [azem os legista- 
dores; c isso assim podia ser, porque era uma 
compilação de costumes escritos « de leis, 

Huvia um vicio nessa compilação: formava 
elo um código anfíbio, onde se misturava & 
jurisprudência francesa com a lei romana: 
aproximavam-se coisas que não (tinham rela- 
ção, e que frequentemente eram contraditórias. 

Bem sei que os tribunais franceses, de vassa. 
los ou de pares, os julgamentos sem apelação 
para um outro tribunal, a mancira de pronun 
ciar por estas palavras: Condeno? *5 ou Absol 
vo, estavam em conformidade com os julga 
mentos populares dos romanos Mas se fez 
pouco uso dessa antiga jurisprudência: utiliza 
Fi Se mais da que foi postesiormente inirodu- 
sda pelos imperadores, que se empregou em 
toda parte nessa compilação, para repulumen- 
tar, hmitar. corrigir, ampliar a jurisprudência 
francesa, 


“44 Não há nada detão vago como o tliulo co pró 
logo desses Estabelecimentos. que foram. sem die! 
da, acrescentados clepois, Primeiro são 4 usos de 
Paris e de Oriõans, e da corte de baronia; depois são 
op usos de todas as cortes leigas do reino, e do pre 
hostado da França; depois são os usos de todo à 
reino, de Anjou e da corte de baronia. (MM. do A.) 

66 Estabelecimentos, liv, EI. cap. XYN, do 4.) 


CAPITULO XXXIX 


Continuação do mesmo assunto 


As formas judiciárias introduzidas por São 
Luis cairam em desuso, Esse príncipe tivera 
em vista menos à Coisa em s5, isto é, a melhor 
maneira de julgar, do que a melhor maneira de 
substituir 4 antiga prática de julgar. O pri- 


meiro objetivo ecra fazer com que a antiga 
Jurisprudência caísse em desagrado, e o segun- 
do, criar nova jurisprudência, Mas, tendo apa- 
recido os inconvenientes daquela. viu-se logo 
sucêder outra. 


Destarte, às leis de São Luis detam mais 
meiós para modificar a jurisprudência francesa 
do que a modificaram: abriram novos tribu- 
nais. ou antes. vias para m chegar: c. quando 
se pode chegar facilmente aquele que tinha 
autoridade geral. os julgamentos que, anterior- 
mente. não cumpram sendo os usos de uma 
senhoria particular, criaram uma quriápru 
dencia universal, Obliveram-se, pela força dos 
Estabelecimentos, decisões perais. que falta. 
vam inteiramente mm reino; quando o edificio 
foi construido. deixou-se cair o andaimé. 

Desse modo, as leis estabelegidas por São 
Luis tiveram efeitos que não se deveriam ter 
esperado da obra-prima da legislação. Alpu- 
mas vezes são necessários muitos séculos para 
preparar as modificações; Us acontecimentos 
amadurecem ceis as revoluções. 

O parlamento julgou, em última instância, 
quase todas as questões do reino. Antes só jul- 


pava asº 56 que ocorriam entre duques, condes, 
barões, bispos, abades. ou entre q rei € seus 
vassalos? **. mais na relação que elas tinham 
com a ordem publica do que com a ordem 
civil Com o tempo foi-se obrigado a lornar O 
parlamento sedentário, é a mantelo sempre 
reunido, enfim criaram-se muitos deles para 
que bastassem a todas as questões. 

Logo que 0 parlamento se lormou um corpo 
fixo, começou-se à compilar seus arestos. Jean 
de Moniuc, nó rónado de Filipe, o Belo. fez a 
compilação chamada atualmente de reristeos 
Olima 68. 
tem Vede Doutor, sobre & corte titia parts. Vede 
tunhém La Roche-Flavin, liv. 1, cap. IH; Rudée & 
Prul-Êmile. (M. do A) 

18 É Asutras questões cram decididas pelos vribar 
mais comuns. (MN, dy A) 

TRE Vede a cacelente obra do Sr. Presidente. Hé 
nault [Novel 4 breigé Clronologique de (Histoire 
de France! . do ano de [33 (Nodo 4.) 


Caprruro XL 


De como foram adotadas as 
formas judiciárias das decretais 


Mas cómo, do «é abandonarem as formas 
judiciárias estabelecidas, adotaram se de prefe- 
rencia as do direito canônico às do direito 
romano? É que se tinham sempre diante dos 
olhos os tribunais celesiásticos, os quais ole 
deciam us formas do direito canônico, É não sé 
conhecia nenhum tribunal que sepuisse as do 
direito romano, Abém disso, os limites da juris- 
dição eclesiástica e da secular eram. naqueles 
tempos. bem pouco conhecidos: havia pes 
Soas? 00 que ltgavam indiferentemente nos 
dous tribunais? "9: havia matérias pelas quais 
se Hiupava da mesma maneira, Parece! "! que q 
jurisdição leiga só conservou para si, privati 
vumente, & Julgamento das matérias feudais é 


"9 Benum. cap. XI. pág. 58. (N.do A.) 

“06 As mulheres vibvas, cs cruzados, UEUCiES que 

consereavam os bens da Igreja, em razão deste 

bens. fhidl, (N, do 4.) 

JA pa todo « capitulo XT de Regumanoir, (N, 
[a] " 


os crimes cometidos pelos leigos nos casos em 
que não ofendiam a religião, Porque” "* se, em 
razão das convenções e dos contratos, era pre- 
ciso recorrer à justiça leiga, às partes podiam 
voluntariamente instaurar processo diante dos 
tribunais colesiasticos, os quais, não tendo O 
direto de obrigar a justiça leiga a mundar exc 
cutar n sentença, obrigavam à obedecê-la por 
meio da excomunhão? "2, Nesgas circunstan 
elas, quando. nos irbunais leigos se quis 
mudar de prática, adorou-se a dos eclesiás- 
ticos, porque era conhecida: e não a do direito 
romano, porque não cra conhecida, pois, em 
matéria de prática, não se sabe sendo aquilo 
que se pratica. 


Fi Os eribunars elericas. sob prevexto dia puro 
mento, eStuvam mesmo embargados. como se vê 
pelo famoso acordo feito entre Filipe Augusto, ou 
clórigos e os harder, à qual sé cncontra nás Ordema: 
pues de Logritre, (Ni do A.) 

"1 Beaum.. cap, XI, pag. 60.48, do A.) 


CAPITULO XLI 


Fluxo e refluxo da jurisdição 
eclesiástica « da jurisdição leiga 


Estando o poder gtvil nas-mãos de uma inf 
midade de senhores, fora facil para a jurisdição 
colesiástica ampliar-se cada dia mais: porém. 
como a jurisdição eclesiástica enfraquecia à 
Jurisdição dos senhores é contribuiu. por isso. 
pura dar forças à jurisdição real, esta restrin- 
Ei pouco à pouco a jurisdição eclesiástica. 
que recuou diante da primeira. O parlamento, 
que ademitira em sua forma de proceder tudo o 
que havia de bom e de útil na dos tribunais 
eclestasticos. incialmente apenas viu seus abu- 
sos: €&, fortificando-se à jurisdição real todos os 
dias, esteve cada vez mais em condição de cor- 
nigir esses mesmos abusos, Esses eram, efetiva 
mente, intoléráveis, c, sem os enumerar. 
remontarei a Besumanoi! "+. a Bousiller, às 
ordenações dos nossos reis. 84 falarei dos que 
interessavam mais diretamente à riqueza públi- 
ca. Conhecemos esses abusos pelos arestos que 
os reformaram., A ignorância crassa os havia 
muroduzido; uma espécie de inteligência apare- 
ceu, é eles não existiram mais. Pode-se consi 
derar. pelo silêncio do cleco, que ele próprio ia 
a frente da correção: o que, considerada a 
natureza do espirito humano. merece louvores. 
Todo homem que morria:sem deixar unia parte 
de seus bens a Igreja, o que se chamava morrer 
incounfesso. era privado da comunhão e da 
sepultura Se morria sem fazer testamento, cra 
preciso que os parentes obrivessem do pi spo 
que momeasse, juntamente com eles, árbitros 


EA Vede Boutillice, Somume Rurule, til IX. Que 
Pessoas neo podem demandar em corte teiga; e 
Benumançar, cap. XI, pág, S6:0 Os regulamentos de 
Filipe Augusto a esse respeito; e o estabelecimento 
de Filipe Augusto leito entre os clérigos O rei cos 
barões UN. do 4.) 


para lixar à que o defunto deveria ter dado 
Caso tivesse feto testamento. Não se podia 
dormir junto na primeira nome de núpcias. nem 
mesmo nas duas seguintes, sem ter comprado a 
permissão para tal; eram exatamente cssas tres 
noites que cumpria escolher, porque. para as 
demais, não se teria dado muito dinheiro. O 
parlamento corrigiu tudo isso. Encontra-se, no 
Celossarios ** do Direito Francês de Ragueau, 
o arésto que eis emitiu contra o bispo de 
Amiengo 6, 

Volto no começo de meu capítulo. Quando, 
em um século, ou em um governo, vemos os 
diversos corpos do Estado procurarem aumen 
Car sua amtoridade., loprarem, ums sobre os 
outros, Certas vantagens. enganar-nos/amos 
Irequentemente se olhássemos seus empreendt 
mentos como uma marca certa de sua corrup 
ção. Por uma infelicidade relacionada com a 
condição humana, os grandes homens modera- 
dos são raros: e. como é sempre mais fácil se- 
pusr sua força do que dete-lu, talvez na classe 
das pessoas superiores seja mais fácil encon- 
tar pessoas extremamente virtuosas, do que 
homens extremamente sábios, 

A alma sente tantos prazeres em dominar às 
outras almas. mesmo os que amam o bem 
amam tão fortemente a si mesmos, que não há 
ninguém que não seja bastante infeliz para ter 
ainda que desconfiar de suas boas intenções: e. 
na verdade, nossas ações contém tantas coisas, 
Que é mil vezes mais fácil fazer o bem do que 
azedo bem feim, 


2h Mo verbete Exceutores testamentários, UN, do 
da.) 
21h De O de março de 1409. (MN, do A) 
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MONTESQUIEU 


CarpítuLo XLH 


Renascimento do direito romano é o que 
dele resultou. Modificações nos tribunais 


Tendo sido o Digesto do Justiniano recncon 
trado muis Ou menos no ano de 1137 o direito 
romano pareceu receber um segundo nasci 
mento. Estabeleceram-se na hália escolas onde 
Q ensinavam: já se unham o Código Justiniano 
eus Novelas. Já disse que este direito ganhou 
mi tal acolhimento que fez eclipsar a les dos 
lombardos. 

Doutores nalanos trouxeram o divuto de 
Justimano para a França, onde só sé conhe. 
cera?" "o Código Teodasiano, porque apenas 
depois dó estabelecimento dos bárbaros nas 
Crúlias € que as leis de Justiniano foram fel 
tas? 78, Esse direão sofreu algumas oposições: 
mais se manteve, apesar das cxcomunhões dus 
papas. que protegiam seus cânones) "2, São 
Luis procurou dar-lhe fé pelas traduções que 
mandou Fazer das obras de Justiniano, as quais 
ainda temos manuscritas em nossas bibliote- 
Cas; 0 já disse que se fez um grande uso delas 
nos Estabelecimentos. Filipe. o Belo229, man 
dou ensinar as leis de Justiniano, somente 
como razão escrita, nas regiões da França 
governadas pelos cosumes: é foram clas ado- 
tadas come lei nas regiões em que o direito ro 
mano era a lei, 

Disse mais acima que a mancira de proceder 
pelo duelo judiciário exigia, nos que julgavam, 
bem pouca suficiênciaté?, decidinm-se as 
questões em cada lugar, conforme o uso de 
cada lugar, e segundo alguns costumes sim 


144º Segura-se. ne Culia, o codigo de Justiniano. É 
por isso que o Papa João VI, em sua consituição 
duda após o simodo de Troyes, fala desse código, 
nao porque esse fosse conhecido na França, mas 
porque ele mesmo o conhecia; é sua constituição 
era geral, (N. do A.) 

O código deste imperador foi publicado mais 
eu menos no ano de 530, (iu, do A) 

144 Decreneis, ivo Wo Ut De privilegiis, copo 28, 
quer specuta (8 do A). 

380 Por uma charia do ano de 1312, em favor da 
Linaversidade de Orlgans, citado por Dusilier. (N. do 
A.) 

E a camiieiência: -= 
cap, 


no sestudo de capacidade? 


ples, 05 quais cra transmitidos por tradição. 
Havia, no tempo de Besumanor?*?, duas 
maneiras diferentes de fazer justiça. Em alguns 
lugares, julgava-se por pares*?*; em outros, 
Julgava-se por bailios. Quando se seguia a pri 
meira forma, os pares julgavam conforme o 
uso de sua jurisdição?” *: na segunda, eram os 
virtuosos ou os velhos que indicavam ao baílio 
o mesmo uso, Tudo isso não requeria nenhuma 
instrução, nenhuma capacidade, nenhum estu- 
do. Mas, quando à código obscuro dos Estabe- 
fecimentos e outras óbras de jurisprudência 
apareceram: quando é direito romano Foi Ira 
duzido: quando começou a ser ensinado nas 
escolas: quando certa arte do processo e certa 
arte da jurisprudência começaram a formar-se: 
quando se viu nascerem praxistas e juriscos 
sultos, os pares e os homens virtuosos não ve 
achavam mais em condição de julgar; os pares 
começaram a retirar-se dos tribunais do 
senhor; qs senhores não se mostraram muito 
inclinados a reunilos. quamo mais que os 
julgamentos, em vez de serem uma ação bri. 
lhante, agradável à nobreza, interessante para 
os guerreiros. não passavam de uma prática 
que eles nao entendiam nem queriam entender. 
A prática de julgar por pares tornou-se de 
pouco uso*t", aq de julgar por baílios am- 


"nº Contume de Becuvolsis cap. 1. Do afieio dos 
baitios. (MN, do A) 

“3 Na comuna, os burgueses eram juigados por 
outros burgueses. como os vassalos de [emelo julga: 
vam-se entre sl, Vede la Thaumassitre, cap. XIX, 
IN do À) 

“*% Também todas às petições começavam por 
estas palavras; "Senhor juiz, É de uso que em vossa 
Jurisdição ci", como transparços na fórmula rola: 
tuda em Routillier, Somme Rurade, fivo 1 til, XXI 
(MN do A.) 

128 A modificação foi insensível. Encontram-se 
mnda Os pares empregados no tempo de Bouriler, 
que vivia em [402 data de seu testamento, q qual 
cia esta fórmula no lv. d, tit, XXI: “Senhor Juix, 
em minha justiça alta, média c baixa, que tenho em 
tal lugar, Curie, audiência, bailio, vassalos feudais é 
sargéntos”, Mas apenas 4s matérias fasdais eram 
qu por pares, fia. liv. Ltit T põe. 16.(M. do 


m 


plipu-se. Os báilios não julgavam? * *- faziam à 
instrução € pronunciavam ú Julgamento dos 
virtuosos; mas, não estando estes mais em con 
dições de julgar, os próprios bailios é que 
julgaram. 

Isto se fez tão mais facilmente na medida 
em que se tinha diante dos olhos q prática dos 
Juizes da igreju: o direito canônico é à novo 


“E Como qm depreende da fórmula das Cirtás quê 
o senhor lhes dava, citada por Boutillier. Semwne 
Rural, liv. tt. XIV; O que se prova ainda por 
Bezumanoir. Coutnne de Beguvo eis, cap. 1, Do gt 
eds dios baitios Eles só azia o proçesso. “Le-baiit 
CS Córaia en de présence afes homes d penre les 
paroles de clama qui ploidgnt, et dor demander av 
Pardtes se ils vetdent ir droit solo MES Potscts que 
dx ont aites; el se fl dieni, Sire. oil, fé domitho ehestt 
cumirabidre fes hommes que lx face te upermen, " 
Vede Lambém os Estabelecimentos de Sin Luis div, 
É cam CVoeliv E cap. KV “Lijuge sine doi pas 
aire te jugement;” (MN, do A.) 


=" 


— Mo CS SO qd LR | 


direito civil concorreram igualmente para abo 
lir os pares. 

Assim se perdeu O uso. constantemente 
observado na monarquia. segundo o qual um 
Juiz nunca julgava só. como se vê pelas leis sã- 
licas. pelas capitulares e pelos primeiros escri- 
lorês de praxe da terecira raça! TOO abuso 
coftrário, que sô gcorre nas Justiças locais. [ni 
moderado, e de alguma maneira corrigido, 
pela introdução em muitos lugares de um 
representante dó juiz, à quem este último con 
sulta c que representa os antigos VIRUS: 
pela obrigação em que estava à juiz de servir 
"e de dois graduados nos-casos que pudessem 
merecer uma pera aflitiva: e enfim esse abuso 
tornou-se nulo pela extrema facilidade das 
apelações. 


“22 Resum, cap, LXVII. PãE. 336; e cap, LXI, 
pago 315 0 Sityas Exrabetecimentos. liv. dL Cap. 
XVAMN do A.) 


CapiTuLo XLII 


Continuação do mesmo assunto 


Deste modo, não foi uma lei que proibiu os 
senhores de manterem eles próprios suas cor- 
Less não foi uma lei que aboliy us funções que 
seus pares mi desempenhavam: não houve lei 
que ordenasse criar us bailios: não fo! por uma 
lei que eles tiveram é direito de julgar, Tudo 
isso se fez pouco a pouco, é por força da coisa 
O conhecimento do direito romano. os arcos 
dos lribunais, as compilações dos cosumos 
recentemente escritos. tudy demandava um es- 
tudo do qual os nobres é o povo iletrado não 
cram capazes. 

A única ordenação que temos sobre Cate 
assunto te & a que obriga ox senhores q esto 
Iherem seus baílios na ordem dos leigos, É 
erradamente gue a olharam como q lei de sua 


de Ela é do amo de 1287, (N. do Al 


eriução: mas cla não diz sendo o que diz. Alem 
do mais, fixa à que prescreve pelas razões que 
apresenia para isso “É para que”, afirma-se, 
“os bailios possam ser punidos por suns 
prevaricaçõestM! que cumpre que sejam eles 
admitidos na ordem dos leigos,” Conhecemos 
vs privilégios dys eclesásticos naqueles tem. 
PMEs, 

Não é preciso crer que ax direitos ue OA 
senhores usulruiam cutróra, e que hoje não 
mais usuftuçm, lhes foram tirados como usir 
pações: muitos desses dircilos foram perdidos 
por negligência, e outros abandonados porque, 
tendo-se imtroduzido diversas modificações 
nas cortes em múitos séculos, não podiam su h- 
SLStir COM Essas modificações, 


PE Ur si ibl delinguanr, superiores qui portimi 
antmasteriere En cosdem. (N.do A.) 


CAPITULO XLIV 


Da prova por testemunhas 


Os juizes. que só tinham os usos como 
regras. cm cada questão que se apresentava 
informavam-se deles comumente através de 
testemunhas; 

Tomando-se o duelo judiciário menos 
usado, 04 interrogatórios passaram a ser feitos 
por eserito. Mas uma prova oral feita por 
estrito nunca passa de uma prova oral: isso só 
fazia aumentar us custas do processo, Fixe 
ram-se cegulamentos que tornaram inútil a 
maior parte desses interrogatórios?eo . estabe: 
leceram se registros públicos, nos quais q 
maior dos fatos encontrava-se provada: q 


“2º Vede como sé próvava a idade & O parentesco: 
Estabelecimentos, liv. À. caps. LXXI e LXXIL (N. 
do A.) 


nobresa, a idade, a legmimidade. O casamento. 
A estrita & um testemunho difheilmente cor- 
rompivel. Mandaram redigir por escrito os 
costumes. Tudo j550 crá muito razoável: é 
mais facil procurar nos registros de batismo sé 
Pesiro é filho de Paulo, do que provar esse fato 
por um longo inquérito. Quando, numa região, 
hã um número muito grande de usos. é mais 
facil esereve-los todos em um código do que 
obrigar às particulares q provar cada um. 
Enfim. fez-se a Famosa ordenação que proibia 
receher a prova por testemunhas por uma divi- 
da acima de cem libras, à menos que já tivesse 
havido um começo de prova por escritos? 


111 É a ordenação de Moulina outorgada em [566 
no reinado de Carlos IX, 


CapiTULO XLV 


Dos costumes da França 


A França era regida. come disse, pelos cos. 
tumes não escritos; É os usos particulares de 
cada senhoria formavam o direito civil. Cada 
senhorio linha seu direito civil, como diz 
Beaumanóad?, c um direito tão particular. 
que este nulor. que deve ser considerado à luz 
daqueles tempos, e uma grande luz, die não 
crer que em tóde o reino houvesse dois senho 
ros que fossem governados inteiramente pela 
mesma ler. 

Essa prodigtosa diversidade Linha uma prrt- 
meira origem 6 também uma segunda. Pela pri 
meira, pode-se lembrar o que afirmei queima, no 
capitulo dos costumes locais? 93: e. quanto à 
segunda, encontramo-la nos diversos aconieel 
mentos dos duelos judiciários; devendo cassa 
continuamente foruitos introduzir qatura! 
MINO NOVOS USOS. 

Bsts Costumes eram conservados na memo 


“2 Prólogo sobre o Coutume de Bemuvoisis UN do 
A.) 
“E Cop NILAN do á4.) 


ria dos anciãos, mas se formaram pouco 4 
pouco leis é costumes escritos. 

1º No começo da terceira raça? 4 UuLorga- 
cam q reis Chartas particulares, e mesmo algu- 
mar gerais, da maneira como expliquei acima: 
tas são os Estabelecimentos de Filipe Augusto 
eos que se devem à São Luis Do mesmo 
modo, os grandes vassalos. de acordo com os 
senhores que deles dependiam, outorgaram, 
nas assentadas de seus ducados ou condados. 
Certas chartas ou Estabelecimentos, conformo 
ns circunstancias: Lais foram q assentada de 
Godofredo, conde da Bretanha, sobre a parti 
ha dos nobres: os costumes da Normandia, 
concedidos pelo Duque Raul; os costumes du 
Champanha, outorgados pelo Rei Tibaldo: as 
leis de Simão, conde de Montfort, é outras. 
Esso produziu algumas leis escritas, e mais ais 
rais mesmo do que as que existiam. 


7 ab 


* No começo da térceira raça, quase tado 


*** Vade a Recucil des Drdonnancos, de Lamwriêre. 
IN do A) 


o baixo povo era servo. Muitas razões obripa- 
ram os reis 0 os senhores a liberiá-los, 

Lidbertundo seus servos. os senhores doa- 
vamm-lics certos bens: foi preciso dar-lhes lets 
civis para regulamentar a disposição destes 
beris. Libertando seus servos. os senhores 
privavam-se de seus bens; foi preciso então 
regulamentar os direitos que vs senhores se 
PESCrva ram para E equivalente ale seus bens. 
Ambas as coisas foram regulamentadas pelas 
cartas de alforria: estas compuseram parte de 
nossos costumes, que se encontra cedigida por 
ESCtito, 

3“ Mo reinado de São Luis é nos seguintes. 
praxistas hábeis. tais como Deéfómaines, Beau- 
manoir & outros. redigiram por escrito os cos 
tumes de seus bailiatos: Scu objetivo cra antes 
estabelecer uma praxe jueiciária do que os 
usos da epoca sobre a disposição dos bens. 
Mus di se encontra de-tudo; e, embora esses 
autores particulares so tivessem autoridade 
pela verdade c publicidade das coisas que 
diziam. não se pode duvidar que tenham sido 
muito wicis para O renascimento do nosso 
direito frances. Tal era. naquéles tempos. 
nosso direito Consuetudinário eseriter. 

Eis u grande Cpoca. Carlos Vil e seus suces- 
soros mandaram redigir por escrito, em todo à 
reino, os divérsos costumes locuis, é PresLTO- 
vecam us formalidades que deviam ser aber 
vadas em sia redação. Ora, como essa redação 
foi feita por provincias. e como, de cada sento: 
os vinha se depositar na mesembléia geral du 
provincia os usos escritos ou não escritas de 
cada lugar, procurou-se tornar as costumes 
mais perais, CUnto máis quanto ms pôde ser 
feito sem Perir os interesses dos particulares. 
que foram preservadostdo, Destarte. nossos 


* Esto go fez quundo da redação dos costumes de 
Berry e do Paris; Vede Lu Thaumandére, cap. dl. 


enstumês adquiriram és caracteristicas: 
loram escritos, foram mais gerais. receberam à 
selo da nutoridade real. 

Tendo sido novamente redigidos. muitos 
desses costumes foram alvo de multas modifi- 
cações. quer suprimndo tudo o que não ecra 
compativel com a jurisprudência atual, quer 
acrescentando muitas coisas extradas dessa 
qucsprudeência 

Embora se considere. entre nôs, que o direi- 
to Consuctudinário contém uma espécic de 
oposição do direito romano, de maneira que 
esses dois direitos dividem às territórios. é ver- 
dade, entretanto, que mulas disposições du 
direito romano entsram ém nossos costumês. 
sobretudo quando se efetuaram novas reda 
ques. em tempos não muito longinguos dos 
Aússos. quando esse direito era o objeto dos 
conhecimentos de todos os que se destinavam 
sos empregos civis: em lempos em que nin- 
guem sé vangloriava de ignorar o gue so dove 
saber, e de saber à que se deve ipnorar: quando 
a upidião do espirito servia mais para aprender 
a propria profissão do que para exercéla: é 
quando ox divertimentos CONNUOS Não eram 
sequer o atributo das mulheres. 

Teria sido necessário que me estendesse 
dinda mais no final deste livros e que, do entrar 
em maiores pormenores, tivesse seguido todas 
as modificações insensíveis que. desde à aber 
lura das apelações, formaram à grande corpo 
da Jurisprudência francesa, Mas, nesini, teria 
inserido uma grande obra em outra vrande 
obra. Sou como aquele antiquário?* 4 que par- 
Liu de seu pas, chegou ao Egito, Lançou uma 
olhadela sabre as pirúmides e voltou. 


O Mo Speciateur Amplals" UN. do A 

Coro MiQquEdOS nO sémtido em que se entendia 
entao, de curioso de coisas antigas. de amador de 
nmipuidudos, 
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LIVRO VIGÉSIMO NONO 
DA MANEIRA DE COMPOR AS LEIS 





CAPÍTULO | 


Do espirito do legislador 


Eu o digo, e parece-me que só faço esta obra 
para prová-lo: O espírito de moderação deve 
ser o do legislador: o bem político, como o 
bem moral, encontra-se sempre entre dois limi- 
tes. Eis O exemplo disso. 

As formalidades da justiça são necessárias 
para a liberdade. Mas o número delas poderia 
ser tão grande, que iria de encontro à finali- 
dade das mesmas leis que as teriam estabele- 


cido; as questões não teriam fim; à propric- 
dade dos bens ficaria incerta: dar-se-ia, sem 
cxame, a uma das partes o bem da outra ou se 
arruinariam todas as duas de tanto examinar. 

Os cidadãos perderiam sua liberdade e sepu- 
rança: os acusadoóres não mais teriam meios 
para convencer, nem os acusados meios para 
Justificar-se. 


CAPÍTULO [I 


Continuação do mesmo assunto 


Cecílio, em Aulo Gélio!!?, discorrendo 
sobre q Letdas Doze Tábuas, que permitia ao 
credor esquartejar o devedor insolvente, justifi- 
ca-a por sua própria atrocidade, que??? im pe- 
dia tomar emprestado além das possibilidades. 
As leis mais cruéis serão portanto as melho- 


10? Liv XX. cop. do (N.do A.) 


es! O bem será a violência, e todas as rela- 
qões entre às coisas serão destruídas? 


Moe Afirma Cecilió que nunca viu nem leu que esta 
pena tenha sido aplicada: mas parece que nunca foi 
eqnbelecida, A opinião de alguns jurisconsultos, de 
que a Lei das Dose Tábuns só Falava da divisão do 
valor do devedor vendido, é muita verossimil, UM. 
do A.) 


CaríruLo HI 


De como as leis que parecem afastar-se dos desígnios 
do legislador fregiientemente se lhes conformam 


A lei de Solon, que declarava infames todos 
Os que, numa sedição, nenhum partido toma- 
vam, pareceu bastante extraordinária: mas 
[az-se mister aténtar pará as circunstancias em 
que a Grécia sc encontrava então. Estava ela 
dividida em três pequenos Estados: era de 
temer que, muma república agitada pelas 
dissensões civis. pessoas mais prudentes se 


pusessem ao abrigo, e que por 550 as GoIsas 
não fossem levadas ao extremo. 

Nus sedições que ocorriam nesses pequenos 
Estados, a maior parte da cidade participava 
da querela, ou a provocava. Em nossas gran- 
des monarquias, os partidos são formados por 
poucas pessoas, € O povo desejaria viver na 


467 


mação. Nesse caso, é natural atrair os sedicio- 
sos à maioria dos cidadãos € não a maioria 
dos cidadãos aos sediciosos; DO Guiro, É preci- 
so fazer com que a minoria de pessoas pruden- 
tes e tranqdilas adira aós sediciosos: é assim 


MONTESQUIEU 


que a fermentação de um licor pode ser detida 
por uma so gota de outrç?”?, 


“PO Ve-se agui com que sagacidade v moralista 
intervém na política pura. 


Carrrvro IV 


Das leis que contrariam 
os desígnios do legislador 


Ha leis que o legislador conheceu tão pouco, que são contrárias 30 próprio objetivo que ele se 
propos. As que estabeleceram entre os franceses que, quando um dos dois pretendentes 2 um 
beneficio morre, q benefício fica para o sobrevivente, procuraram sem dúvida extinguir as ques- 
loes. Mas dai resulta um efejto contrário; vimos os eclesiásticos atacarem-se e baterem-se, como 


dogues ingleses, até a morte. 


CaPiíTULO V 


Continuação do mesmo assunto 


A let a que me vou referir encontra-se nó 
juramento que nos fo: conservado por Esqui 
no *“0. “Juro que nunca destruirci uma cidade 
dos Anfictdes*0", e não desviarei de modo 
algum suas águas correntes: se algum povo 
ousar fazer alguma coisa de semelhante, decla- 
rar-lhe-ei guerra e destruirei suas cidade” O 
último artigo dessa lei, que parece confirmar o 
primeiro, na realidade lhe é contrário. Anfic- 
tão quer que nunca se destruáam as cidades 
gregas, e sua lei abre à porta para a destruição 
dessas cidudes. Para estabelecer um bom direi 


“00% De falsa legartoene. (N, do À.) 

“e! Sabe-se que se chama de anfletonio, do nome 
icgendaro de Anficião, filho de Deucalião, uma 
confederação de cidades ou de povos. 


to das genes, entre os gregos, cumpria geostu 
má-los a pensar que ecra cóisa atroz destruir 
uma cidade grega: portanto, não deviam nem 
mesmo destruir os destrudores. A lei de Anfe 
tão era justa, mas não prudente. Isto sc prova 
pelo próprio abuso que dela se fez. Filipe não 
se deu o poder de destruir as cidades, à pre- 
texto de que elas tinham violado as leis dos 
gregos? Anfictião poderia infligir outras 
penas: ordenar, por exemplo, que certo número 
de magistrados da cidade destruidora, ou qs 
chefes do exército violador, fossem punidos 
com q morte, que o povo destruidor cessasse, 
por algum tempo, de gozar dos privilégios dos 
gregos: que pagasse uma multa até à restaura- 
ção da cidade. A lei devia sobretudo versar 
sobreu reparação do dano. 


CAPÍTULO VI 


De como as leis que parecem as mesmas 
nem sempre têm o mesmo efeito 


Próibia Cêsar*0? que se guardassem em 


402 Dion, livo XX, XLI.(N. do A) 


cusa mais de sessenta sestércios. Em Roma, 
esta lei foi considerada muito adequada para 
conciliar os devedores com os credores; por 


DO ESPÍRITO DAS LEIS VI 


que, obrigando ús ricos a emprestar aos 
pobres, colocava esses em situação de satisfa- 
zer os meos. Lei semelhante, estabelecida na 
França, na epoca do Sistema “99, fo; muito 
funesta: e que a circunstância em que fora feita 
gra terrivel. Depois de suprimir todos 0s méios 
de empregar o dinheiro, suprimiu-se até o 
recurso de guardá-lo na própria casa: o que 


Ad Sistema... o “sistema” de Law. 
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correspondia a um róubo praticado com 


violência. César fez sua le: para que O dinheiro 
cirtulasse entre o povo; o ministro da França 
fez a sua para que o dinheiro fosse depositado 
puma só mão. O primeiro deu em troca do 
dinhero bens fundiários ou hipotecas sobre 
pariculares; O segundo propôs. em troca do 
dinheiro. titulos que não tinham nem poderiam 
Ler qualquer valor por sua natureza. já qué a 
le; obrigava a aceitados. 


CaprtruLo VII 


Continuação do mesmo assunto 
Necessidade de bem compor as leis 


Estabeleceu-se a lei do ostracismo em Até- 
nas, Argos & Siracusa “24, Em Siracusa, oca- 
snow males, porque foi executada impruden- 
temente. Os cidadãos principais baniam-se uns 
dos outros, colocando-se uma folha de figueira 
na mão?” de maneira que os que tinham 
algum mérito deixaram os negócios Em Ate 


“04 Aristóteles, Política, lv. Y, cap. Hi, (N, do A.) 
au% Plutarco, Vida de Dionísio, cap. TP. (N. do A.) 
* Razão péla qual o ostracismo tomava o nome de 
prialismo, Segundo Pluturco e Diadoro. Irutavma-se 
de uma folha de oliveira. 


nas, onde o legislador havia sentido a extensão 
e os limites que deveria dar à sua lei, o ostra 
cismo foi uma coisa admirável: nunça se lhe 
submetia mais que uma só pessoa; era preciso 
tão grande número de sufrápgios, que se tórna- 
va dificil exalar alguém cuja ausência não fosse 
NECESsária. 

Só se podia banir de cinco em cinco anos: 
com efeito, desde que à ostracismo só devia ser 
exerciio contra um grande personagem que 
Wspirasse temor aos seus cidadãos. isso não 
devia ser questão de todos os dias, 


CapíruLo VII 


De como as leis que parecem as mesmas 
nem sempre tiveram o mesmo motivo 


Acoliou-se, na França, a matória das leis 
dos romanos sobre as substituições; mas estas 
têm aqui motivo completamente diferente do 
que entre Os romanos. Eniré esses, a herança 
estava ligada a certos“? * cagrifícios que deve- 
ram ser fetos pelo herdeiro, regulamentados 


12º Quando 4 hereditaribdade estava excessiva- 
mente carregada, eludia-so o direito dos pontifices 
por meio de Certas vendas: de onde veio a expressão 
sine sacrir hereditas. (N. do À.) 


pelo direito dos pontifices. Isso fez com que os 
romanos constderassem desonra morrer sem 
herdeiro, Lomassem seus escravos por herde:- 
ros é inventassem as substiuições. À substitui- 
qão vulgar, que foi a primeira & ser inventada, 
que so ocorria nos casos em que o herdeiro 
instituido não acernasse a herança, é uma pran- 
de prova disso: nunca tinha por finalidade per- 
petuar a herança numa familia do mesmo 
nome, mas encontrar alguém que aceitasse q 
herança. 


doa 
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CapítruLo IX 


De como as leis gregas e romanas puniram 
o homicídio de si mesmo, sem terem o mesmo motivo 


Um homem, diz Platão *??, que matou quem 
lhe estã estreitamento ligado, isto é, ele pró- 
prio. não por ordem do magistrado. nem para 
evitar a ignominta, mas por fraqueza, será 
punido. À lei romana punia essa ação. quando 
ela não era praticada por fraqueza de alma, 
por tédio da vida, por incapacidade de sofrer à 
dor. mas pelo desespero por algum crime. A lei 
romana absolvia no caso em que a prega con- 
denava, e condenava no caso em que à Outra 
absolvia, 

A lei de Platão estava bassada nas institui- 
ções lacedemónias, em que as ordens do 
magistrado eram totalmente absolutas, em que 
a ignomínia era a maior das desgraças. e a fra- 
queza o maior dos crimes. À lei romana aban- 
donava todas essas belas idéias; não passava 
de uma lei fiscal, 

Na época da república, não havia lei em 
Roma que punisse os que matavam à si pró 
prios: esta ação, entre às historiadores, é sem- 
pre bem considerada, e nunca se vê neles puni- 
ção contr os que a cometeram. 


“2 " Liv, IX. Dos Leis. (N. do À.) 


No tempo dos primeiros imperadores. as 
stândes familias de Roma foram incessante 
mente exterminadas por julgamentos. Inirodu- 
ziu-se O costume de prevenir a condenação por 
mese voluntária Achavam írisso grande van- 
tagem. Obtinha-se*?* a honra da sepultura, é 
às testámentos eram executados: decorria istó 
do fato de não haver lei civil ém Roma contra 
os que sé matavam à 51 mesmos. Mas. quando 
0% Imperadores se tornaram tão avarós quanto 
tinham sido cruéis, não deixaram mais aqueles 
de que queriam deslager-se q mero de conser- 
var seus bons, e declararam crime tirar a vida à 
si próprio pelos remorsos dé outro crime. 

O que afirmo dos motivos dos imperadores 
é tão verdadeiro, que estes consentiram que os 
bens +" dos que se tinham suicidado não fos- 
sem confiscados. quando o crime pelo qual se 
tinham sujcidado não sujeitasse ao confisco. 


460 Forum qui de se statueban, Rumabanur cor 
por, manechano testamento, pretium festinandi Th- 
sito, Meir, liv, VI, cap, MMIX, (N, do A.) 

409 Transerito do Imperador Pro,mu le 3,86 Le 2, 
T. De Boniy corum qui arte sencentiam morterm gibi 
consciverumi. (MN. do A.) 


CAPÍTULO K 


De como as leis que parecem contrárias 
derivam algumas vezes do mesmo espirito 


Var-so atualmente à casa de um homem 
para citá-lo em juizo; isso não se podia fazer 
entre 05º "0 rómanos. 

A citação em juizo cra uma ação violen- 
tas" uma espécie de coação fisica *'2, e não 


De Le lã De in jus rocendo (N. do A.) 

11 Vade à Le das Doze Tábuas. (N. do A.) 

“12 Rapit im jus, Horácio, liv. |, sat, IX, É por isso 
que não so podia citar cm juizo aqueles 2 quem se 
devia um certo respeito (N. do A.) 


se podia ir à casa de um homem para citá-lo 
em juizo do mesmo modo como hoje não se 
pode coagir fisicamente em sua casa um 
homem que só é condenado por dividas civis. 

As leis romanas*'? e as nossas admitem 
igualmente o principio de que cada cidadão 
tem a própria casa como asilo, é que nela não 
deve receber nenhuma violência. 


“a Vede a lei 18,7. De in jus vocando. (N. do À.) 
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Capituro XI 


De que maneira duas leis 
diferentes podem ser comparadas 


Na França, a pena contra as falsas testemu- 
nhas & capital: na Inglaterra, não o é. Para jul- 
gar qual das duas leis é a melhor. faz-se mister 
acrescentar: na França, a questão de crimino- 
sos É praticada; na Inglaterra não o é: é dizer 
anda: na França, o acusado não apresenta 
suas testemunhas, c €& raríssimo que se admita 
o que chamam fatos justificativos; na Ingla- 


icrra, são aceitas as testemunhas de ambas as 


partes. As tres leis francesas Formam um aiste- 
ma muito coeso e muito consequente: às tres 
leis inglesas formam outro sistema que não q é 
menos, A lei da Inglaterra, que não conhece 
questão contra-os criminosos, só pode alimen- 
tar pouca esperança de arrancar do acusado a 
confissão de seu crime: convoca, portanto. de 
todos os lados, testemunhas estranhas, € não 
ousa desencorajá-las pelo temor de uma pena 
capital. À lei francesa, que tem um recurso q 
mist não receia intimidar tanto as toste- 


TI Hm PRCUPEt OS rais, à Lortura, êsta ques 
tão mesma. 


munhas; pelo contrário, a razão requer que as 
intimide: só escuta as testemunhas de uma 
das*1º partes; são estas que ápreseniam a 
parte pública: e o destino do acusado depende 
de suas testemunhas. Mas, na Inglaterra, são 
nocitas às Lesterminhas de ambas às partes e q 
questão é, por assim dizer, discutida entre clas. 
O fulso testemunho pode, portanto, Ser aí 
Menos perigoso: o acusado tem um recurso 
contra o falso testemunho, enquanto a lei fran- 
cesa não o concede. Destarte. para julgar qual 
dessas leis É à mais conforme à razão. não 
cumpre comparar cada uma dessas leis com as 
outras; é preciso toma-las todas em conjunto, é 
compará-las todas em conjunto? 7º, 


“0 Pela antiga jurisprudência francesa, as teste- 
Munhas cram ouvidas pelas duas partes. Assim st 
via. nos Estabelecimentos de São Lais, Viv. |, Cup. 
VII, que a pena contra o falso testemunho em Juiza 
era pecuniária. (N.do 4.) 
do Remôniar ao cap Modo livro XVI. 


CAPITULO XII 


De como as leis que parecem 
as mesmas são na realidade diferentes 


às leis gregas c romanas puniam tanto o 
receptador *' * do roubo como o ladrão: a lei 
françesa [us o mesmo. Aquelas eram casos 
veis, Estas não o são. Entre os gregos cos 
romanos, sendo o ladrão condenado a uma 
pena pecuniária, era necessário punir o recep: 
tedor com a mesma penas porque todo homem 
que contribu, de alguma maneira, para que 
haja um dano deve cepará-lo. Mas, entre nós, 
sendo capital a pena por roubo, não se púde, 
sem cxaperar as coisas, punir o recepiador da 
mesma maneira que o Jadrão. Quem recebe q 


so Lat De recepiatoribus. (N. do À.) 


roubo pode muitas vezes recebê-lo inocento- 
mente; O que rouba é sempre culpado: um im- 
pede u convicção de um crime já cometido, o 
qulro comete esse crime; tudo é passivo em 
um, hã uma ação no outro; cumpre que o 
ladrão supere muitos obstáculos, € que sua 
alma se obstme por mais tempo contra as leis. 
Os jurisconsultos forana mais longe: encara. 
ram o receptador como mais odioso que O 
ladrão * 1º, porque sem eles *'*, dizem, o roubo 
não poderia ser escondido por muito tempo. 


“E Lei De recepratoribus: (N. do A.) 
SPO, sta edés, os receptadorcs. 
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Isso, ainda uma vez, podia ser bom quando a 
pena era pecuniária; tratava-se de um dano, & 
o receptador Comumente estava mais em situa- 
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ção de repara-lo: mas, tornada a pena capital, 
seria necessario pautar-sé por outros prina- 
Pos. 


CapíruLo XIII 


De como não é necessário separar as leis do objetivo 
para o qual são feitas. Leis romanas sobre o roubo 


Quando o ladrão era surpreendido com a 
coisa roubada, antes que houvesse levado para 
o lugar em que resolvera escondê-la, os roma- 
nos denominavam isso de roubo manifesto. 
Quando o ladrão só era descoberto posterior- 
mente, tratava-se de róubo não manifesto. 

A Lei das Doze Tábuas ordenava que o 
ladrão manifesto fosse vergastado e reduzido à 
servidão se ecra púbcre; ou somente vergastado 
se era impúbere: condenava o ladrão não 
manifesto apenas ao pagamento do dobro da 
coisa roubada. 

Quando a lei Pórcia aboliu a prática de ver- 
gastar os cidadãos e de reduzi-los à servidão, o 
ladrão manifesto foi condenado so quadro: 
plot? é continuaram a punir com o dobro o 
ladrão não manifesto. 

Parece estranho que essas leis estabele- 
cessém tal diferença na qualidade desses dois 
crimes, é na pena que imligiam; de fato: que o 
ladrão fosse surpreendido antes ou depois de 
haver levado o roubo aq seu destino, essa 
circunstância em nada altgrava a natureza do 
crime, Parece-me indubitável que toda a teoria 
das leis romanas *?" sobre o roubo foi extraída 
dus instituições lacedemônias. Licurgo, dese- 
jando dar a seus cidadãos habilidade, astúcia é 
atividade, quis que as crianças fossem exerci- 
tadas no furto, é que fossem rudemente chiço- 
teadas as que se deixassem surpreender; 1550 
estabeleceu entre os gregos, € a seguir entre os 


“2º Yede o que diz Favormo sobre Aula Gelio, lv. 
XX,cap. LAN, do À) 

“21 A erudição moderna não admite mais esta 
DErteza. 


romanos, grande diferença entre o roubo mani- 
festó e o roubo não manifesto *?2, 

Entre 0s romanos, o escravo que roubava 
cra precipitado da rocha Tarpéia. No caso, 
não se tratava das instituições lacedemóônias; 
as leis de Licurgo sobre o roubo não se desti- 
navam aús escravos; segurlas ecra afastar-se 
delas nesse ponto. 

Em Roma, quando um impúbere era sjr- 
preendido no roubo, o pretor mandava vergas- 
tá-lo a seu bel-prazer, como se fazia na Lace: 
demônia. Tudo isso vinha de mais longe. Os 
lacedemónios haviam copiado esses usos dos 
cretenses; e Platão*22, desejando provar que 
as insliluições dos cretenses eram feitas para a 
guerra, cita estar “A faculdade de suportar a 
dor nos duelos c nos furtos que obrigam a 
esconder-se”. 

Como as leis civis dependem das leis politi- 
cas, pois são feitas para uma sociedade, seria 
conveniente que, quando se quisesse trans 
portar uma les civil de uma nação para outra, 
sé examinasse antes se ambas têm as mesmas 
instituições c o mesmo direito político, 

Assim, quando as leis sobre o roubo passa- 
ram dos cretenses para os lacedemônios, como 
passaram juntamente com o govemo c a pró 
pra constituição, foram tão judiciosas mum 
desses povos quanto o foram no outro. Mas 
quando foram levadas da Lacedemônia para 
Roma, como não encontraram a mesma 
constitução, foram ai sempre estranhas, e não 
tiveram qualquer ligação com as outras leis 
civis dos romanos. 


“ss Confrontui o que diz Plutarco, Vida de Licur- 
go, com as leis do Digesto, no titulo De furtis; é ax 
Frstituras, Mv. IV, UL 1,64 1.223. (N, do AJ 

“33 Dos Leis, liv. 1, (N. do A.) 


CarrtuLo XIV 


De como é preciso não separar as leis 
das circunstâncias nas quais foram feitas 


Uma lei de Atenas queria que, quando a ci- 
dade estava sitiada, todas as pessoas inúteis 
fossem mortas“?*, Era uma abominável lei 
politica, consegiente de um abominável direito 
das gentes. Entre os pregos, os habitantes de 
uma cidade conquistada perdiam a liberdade 
civil e eram vendidos como escravos: à toma- 
da de uma cidade acarretava sua inteira 
destruição: € & à origem não somente dessas 
proibições obstinadas e dessas ações desnatu- 
radas, mas ainda dessas leis atrozes que algu- 
mas vezes foram feitas. 


“24 Inuits qvias cccidamr, Sirian., em Hermop. 
EN. do A.) 


As heis** * romanas queriam que os médicos 
pudessem ser punidos por negligência ou por 
impericia Neste caso, condenavam à deporta- 
ção o medico de condição algo elevada, e à 
morte o de condição mais baixa. Pelas nossas 
leis is30 5 dá de outra forma. As leis de Roma 
não tinham sido feitas nas mesmas circuns- 
tancias que as nossas; em Roma, ingeria-se o 
medicamento que se quisesse; mas, entre nós, 
os médicos são obrigados a fazer estudos e à 
receber certos graus de profissão; eles são por- 
tanto tidos como conhecedores de sua arte. 


12? A lei Cormélia, De sicardis: fnstituras, lv. IV, 
Hit. HI, De lego Aquilta, 8 T(N. do A.) 


CapíitruLo XV 


De como é bom, algumas vezes, que 
uma lei se corrija a si própria 


A Lei das Doze Tábuas permitia matar o 
ladrão notumo*? É, tanto quanto o ladrão diur- 
no que, sendo perseguido, defendia-se; mas ela 
queria que aquele que matava o ladrão pritasse 
c chamasse os cidadãos *? 7: É isso é algo que 
ns léis que permitem fazer justiça COM as prós 
prias mãos devem sempre exigir, É o grito da 


+20 Vede a lei di fr. ad leg, Aquil (No do À.) 

127 Ihid, Vede o decreto de Tussilão, acrescentado 
à lei a bávuros: De copularibus legibus, am 4, (N, 
do À. 


inocencia que, no momento da ação. chama 
testemunhas, chama juízes. É preciso que O 
povo tome conhecimento da ação, c que tome 
conhecimento dela no momento em que cla foi 
executada; em um tempo em que tudo fala: o 
nr. O rosto, as paixões, o silêncio, c em que 
cada palavra condena ou justifica. Uma lei que 
pode tornar-se tão contrária à segurança e à 
liberdade doscidadãos deve ser executada na 
presença dos cidadãos. 


CariTuLo XVI 


Coisas a observar na composição das leis 


Os que tem um gênio suficientemente amplo 
para poder dar leis à sua nação ou a outra 


devem tomar certas precauções sobre a manei- 


ra como forma-las. 
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O estilo deve ser conciso. As Leis das Doze 
Tábuas são um modelo de precisão: as crian- 
ças. as aprendiam de cor*25. As Novelas de 
Justiniano são tão difusas, que foi preciso 
abreviá-las“2º, 

O estilo das leis deve ser simples; a expres- 
são direta é sempre melhor compreendida do 
que a expressão meditada. Não hã majestade 
nas leis do baixo império, nelas os principes 
Falam como retores. Quando o estilo das leis é 
empolado, olhamo-las apenas como obra de 
ostentação. 

É essencial que as palavras das leis desper- 
tem em todos os homens as mesmas idéias. O 
Cardeal de Richeheu concordava que se podia 
acusar um ministro diante dó rei *2º, mas que- 
Fiã Que se punisse aquele que quisesse provar 
coisas que não fossem consideráveis; O que 
devia impedir toda gente de dizer alguma ver- 
dade contra ele, pois uma coisa considerável é 
intesramente relativa, e o que É considerável 
para um não é para outro. 

A lei de Honório punia com u morte aquele 
que comprava como servo um liberto, ou que 
tivesse querido inquictá-lo “2º, Não era preciso 
servir-se de uma expressão tão vaga: a inquie- 
tude que se Causa 4 um homem depende intei- 
ramente do grau de sua sensibilidade. 

Quando a lei deve estabelecer alguma coisa, 
ê preciso, tanto quanto possivel, evitar faze-lo 
a preço de dinheiro. Mil enusas mudam.o valor 
da moeda; é com a mesma denominação não 
se EM mais à mesma coisa. Sabe-se a história 
desse impertinente **? de Roma que duva hofe- 
tadas em todas as pessoas que encontrava, E 
lhes Fazia apresentar os vinte e cinco soldos da 
Le das Doze Tábuas. 

Quando, numa lei, foram fixadas as idéias 
das coisas, não É preciso recorrer a expressões 
vagas. Na ordenação criminal de Luis 
XIV 43%, após ter feito a enumeração exata 
desses censos reais, são acrescentadas estas 


**a Uij carmen mecessartum, Cicero, De legibus. 

Lie. E cap. MMA. EN. do A.) 

423 É sobra de Ienério. (N.do A.) 

“30 Testament Politigue. (IN. do A.) 

130 Au! qualibes monumiscone dongiums inquie- 

fare volucrit. Apêndice ao código Teodosiano, no 

pis ; das obras do Padre Sirmond, pág. 797. (N, 
o A. 

132 Aula Gélio, liv. XX, cap, 1. (N, do A) 

“31 (De 1670.) Encontram-se no processo verbal 

desta Ordenação us moiivos que se tinham para isso, 

(MN. do A.) 
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palavras: “E aqueles que os juízes reais sempre 
julgaram”: o que faz voltar ao arbitrário de 
que se acabava de sair. 

Diz Carlos VIL*?+ ter notícia de que as par- 
tes apelam três, quatro e seis meses depois do 
Julgamento, contra o costume do reino em pais 
consuetudinário: ordena que se apelaráã incon- 
timenti, à menos que tenha havido fraude ou 
dolo do procurador “3 *, ou que haja grande e 
evidente causa para dispensar o apelante. O 
fim desta lei destrói o começo; e ela o destrói 
tão bem, que depois disso apelaram durante 
trinta anos ***, 

A lei dos lombardos não permite que uma 
mulher que haja tomado hábiio dc religiosa, 
embora não seja ainda consagrada, possa 
casar-se *3 ?; “porque”, diz ela, “se um esposo 
que se comprometeu com uma mulher somente 
por um anel não pode, sem crime, despósar 
outra, com mais forte razão. à esposa de Deus 
ou da Santa Virgem...” Dipo que, nas leis, é 
preciso raciocinar da realidade para a realida- 
de, e não da realidade para a abstração, ou da 
abstração para a realidade. 

Uma lei de Constantino 22º quer que só o 
testemunho do bispo baste, sem ouvir outras 
testemunhas. Este principe escolhia um cami- 
nho bem curto; julgava ns questões pelas pes- 
sous, é us pessoas pelas dianidades. 

As leis não devem ser sutis; elas são feitas 
pará pessoas dé entendimento mediocre: nao 
são uma obra de lógica, mas a razão simples 
de um pai de família. 

Quando, numa lei, as exceções, limitações, 
modificações não são mecessárias, mais vule 
não colocá-las. Semelhantes pormenores inspi- 
CAM HOVOS pormenores. 

É preciso não fazer modificação numa lei 
sem razão suficiente. Justiniano vrdenou que 
um mariio poderia ser repudiado, sem que a 
mulher perdesse seu dote, se durante dois anos 
ele não conseguira consumar o casamento 424. 
Modificou sua lei, é deu tres anos ao pobre 


“44 Em sua ordenação de Montel-les- Tours, do 
ano de 1453, (N. do À.) 

*2* Podia-se punir o procurador, sem que fosse 
necessário perturbar a ordem pública. UN; do A.) 
“e A ordenação de 1667 dererminou os regula 
mentos à éssé respeito. (MN. do À.) 

“a Liv. IL, dt, XXVII. N. do A.) 

“1 No apêndice do Padre Sirmond so código 
Teodosiano, tomo L(N. do 4.) 

+32 Lei l, código De repudirs. (N. do A.) 
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infeliz 440. Mas, em semelhante caso, dois anos 
valem três, e três não valem mais que dois. 

Quando se esforça tanto para dar razão a 
uma le, & preciso que csta razão seja digna 
dela. Lima lei romana decide que um cego não 
pode pleitear, porque não vê os ornatos da 
magistratura ***. Só propositadamente se po- 
deria apresentar uma razão tão má, quando se 
apresentavam tantas boas para isso. 

O jurisconsulto Paulo diz que a criança 
nasce perfeita no sétimo mês, c que a razão dos 
números de Pitágoras parece comprová-lo 4 42. 

singular que se julguem essas coisas pela 
razão dos números de Pitágoras. 

Alguns jurisconsultos franceses disseram 
que, quando o rei adquiria alguma região, as 
igrejas, àí, ficavam sujeitas ao direito de rega- 
lia, porque a coroa do rei é redonda **2, Não 
discutirei aqui os direitos do rei e se, neste 
caso, a razão da lei civil ou eclesiástica deve 
Ceder à razão da lei política: mas direi que 
direitos tão respeitáveis devem ser defendidos 
com sentenças graves. Quem nunça viu apoia- 
tem-se, sobre a imagem do signo de uma digni- 
dade, os direitos reais desta dignidade? 

Dávila! ** diz que Carlos 1X foi declarado 
maior no parlamento de Ruão. mal entrara nos 
CAlUIZC ANOS, porque as leis querem que se 
conte O têmpo momento por momento, quando 
se trata da restiluição e da administração dos 
bens do pupilo: enquanto que considera o ano 
começado como completo, quando se trata de 
adquirir honcas, Não procuro censurar uma 
disposição que não parece ter tido inconvi- 
mentes até aqui; direi somente que a razão ale- 
gada pelo chanceler do Asilo?“ não era à 
verdadeira: o governo dos povos está longe de 
ser dpénas uma honra, 

Em caso de presunção, a da lei vale mais 
que à do homem. A lei francesa considera 
fraudulentos tados às atos praticados por um 
negociante nos dez dias que precederam sua 
falencia: é a presunção da leis 49, A lei romana 


“º2 Vede a autêntica sed hodie, no código De repu- 
diis.(N. do A.) 

“9 Lei dl, fÉ De postulendo. (N, do A.) 

“*º Em suas Sentenças, liv, [V, it. EX, (MN. do À.) 
**2 Este péssimo jogo de palavras é atribuido a 
Harlay, arcebispo de Paris que teria sustentado 
“Que à direito de regalia cra vinculado à redondeza 
da corou fechada”. 

“4 Deils Guerra Cjvile di Frencia, pg, 96. (N. do 
A.) 

“4º O Chanceler do Asilo, Dávila, ibid (N. do A.) 
“ee É de 18 de novembro de 1702. (N, do A.) 
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infligia penas ao marido que conservava sua 
mulher depois do adultério, a menos que ele 
não tivesse sido levado a isso pelo temor da 
ocorrência de um processo, ou por negligência 
de sua própria vergonha; e é a presunção do 
homem. Era préciso que o juiz presumisse os 
motos pela conduta do marido, e que ele se 
decidisse por umã maneira de pensar muito 
obscura, Quando o juiz presume, os julga- 
mentos se tornam arbitrários: quando a lei pre- 
sume, dá ao juiz uma regra fixa. 

à lei de Platão* *7, como disse. quéria que 
Se punisse aquele que se matava, não para cvi- 
tar a ignomínia, mas por fraqueza. Esta lei era 
woilosa, pois, sendo este O único caso em que 
não se podia arrancar ao criminoso a confis- 
são do motivo que à levara a agir, queria que O 
Juiz decidisse sobre estes motivos. 

Como as leis inúteis enfraquecem as leis 
necessárias, as que podem scr eludidas enfra- 
quecem a legislação. Uma lei deve ter seu efei- 
io, € é preciso não permitir que seja derrogada 
por uma convenção particular. 

A lei Falcidia ordenava, entre Os romanas, 
que o herdeiro tivesse sempre a quarta parte da 
herança: outra lei 4 4% permite ao testador proi. 
biro herdeiro de reter esta quarta parte: É se 
divertir com as leis. A lei Falcídia tornava-se 
inútil: porque, se o testador queria favorecer 
seu herdeiro, este não precisava da lei Falei 
dia; e, se ele não queria favorecê-lo, proibia-o 
de usar a lei Falcidia. 

É presiso atentar para que as leis sejam con- 
cebidas de mancira que não entrem em choque 
com à natureza das coisas, Na proscrição do 
Principe de Orange, Filipe II prometeu dar 
aquele que o matasse, ou aos herdeiros desse, 
vinte E Cinco mil escudos € titulo de nobreza: € 
isto com palavra de rei é como servidor de 
Deus. A nobreza prometida por uma tal ação! 
Tal ação ordenada na qualidade de servidor de 
Deus! Tudo isso confunde as idéias de honra, 
de moral e de religião. 

É raro que seja necessário proibir uma coisa 
que não € má, sob pretexto de alguma perfei- 
Gão que se imagina * 4º, 

É preciso nas leis uma certa candura, Feitas 
para punir à maldade dos homens, elas mes- 


17 Liv, IX, Des Leis. (N.do A.) 

148 É a outêntica: Sed'eum restator. (N.do A.) 
**0 Quiseram ver aí uma alusão ao descrédito vin- 
culado às segundas núpcias. 
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mas devem ter a maior inocência. Pode-se ver 
na leiº 2º dos visigodos essa pétição ridicula 
pela qual se obrigou os judeus a comerem 
todas as coisas preparadas com carne de 


+50 Liv. XII, Wit 01,5 16. (N. do 4.) 
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porco, contanto que cles não comessem a pro- 
pria carne de porco. Era uma grande crveida- 
de: eram submetidos a uma lei contrária à 
deles; não se deixava que conservassem sua 
própria lei, O que podia ser um sinal para 
serem reconhecidos. 


CarrruLo XVII 


Maneira prejudicial de fazer leis 


Os imperadores romanos manifestavam, 


como nossos principes, suas vontades através 
de decretos e de cditos: mas, coisa que nossos 
principes não fazem, eles permitiram que os 
juizes ou os particulares, em suas desavenças. 
os InteTOgassem por cartas; é suas respostas 
tram denominadas rescritos. Às decretais dos 
papas são. propriamente Falando, rescritos. 
Percebe-se que & uma má espécie de legislação. 
Os que assim pedem leis são maus guias para 
o legislador; os fatos são sempre mal expostos. 
Trajano, diz Júlio Capiolino***, recusou 
frequentemente fazer rescritos dessa espécie, 
para que não se estendesse a todos Os Casos 
uma só decisão, e frequentemente um favor 
particular. Macrino havia resolvido abolir 


“5% Vede Júlio Capitolino, lr Mocrino, cap. XI. 
(MN. do À.) 


todos esses rescritos*F?: não podia suportar 
que fossem consideradas leis as respostas de 
Cômodo, de Caracala € de todos esses outros 
principes cheios de imperícia. Justinimo pen- 
sou de mancira diferente, e encheu delas a sua 
compilação. 

Eu queria que aqueles que l&em as leis 
romanas distinguissem bem estas espécies de 
hipóteses dos senatus-consultos, dos plebizei- 
tos. das constituições gerais dos imperadores, € 
de todas as leis baseadas na natureza das col 
ams, na fragilidade das mulheres, na fraqueza 
dos menores e na utilidade pública. 


“»2 Jhid, cap. MIN Fuir in jure non incoílicus, 
adeo ut statuissel ormndo rescrigio veterum princi: 
pum folivre, wi fue, non ceseripiis apgereiur, mefas 
esso dicens leges videri Commodi et Coracalli et 
homimum imperitorum voluntates, quem Trafanus 
munguom Nhellis responderi, ne ad alias causas 
facia prasforrentue, quer dd pratiam composita 
videreniur AN. do A.) 


CapítuLo XVII 


Das idéias de uniformidade * 53 


Hã certas idéias de uniformidade que se 
apoderam algumas vezes dos grandes espíritos 
tpois impréssionaram O urhos Magno), mas que 
chocam infalivelmente os pequenos espíritos. 
Esses encontram nelas uma espécie de perfei- 
ção que reconhecem, porque é impossível não 
descobri-la: às mesmos pesos na Fiscalização, 
as mesmas medidas no comércio, as mesmas 
leis no Estado, u mesma religião em toda 
parte. Mas isso é sempre conveniente, sem 
exceção? O mal de mudar é sempre menor do 
que o mal de resignar-se! E não consiste a 


grandeza do gênio em melhor saber em que 
caso é preciso uniformidade, e em que caso são 
necessárias as diversidades? Na China, os chi 
néses são governados pelo cerimonial chinês, e 
às tártaros pelo cerimonial tártaro: no entanto, 
e o povo do mundo que mais tem a iranqui- 
lidade como obgetivo. Quando os cidadãos se- 
guem as leis, que importa que sigam a mesma? 


**2 Cf, súbre est ponto Benjamin Constant tra- 
tando do “Espirito de Conquista”, em seu Cours de 
Politique Constitutionnelte. cap. MIL (lt. TI, pás. 
10 é sepumtes). 


CariTULO XIX 


Dos legisladores 


Aristóteles queria satisfazer ora a sua inveja 
de Platão, ora a sua paixão por Alexandre. 
Platão cra revoltado contra a tirania do povo 
de Atenas. Maquiavel estava obçecado pelo 
seu idolo, o Duque de Valentinois. Thomas 
Morc, que Falava mais do que havia lido e do 
que havia pensado, queria governar tados os 
Estados com a simplicidade de uma cidade 
grega“ **. Arrington *** não via senão a repú: 


bica da Ingalierra, enquanto uma multidão de 
escritores encontrava a desordem em toda 
parte em que não via coroa. As leis defron- 
tam-se sempre com as paixões € os précon- 
ceitos do legislador. Algumas vezes passam 
através deles e por elés são manchadas; outras, 
ficam entre eles e g eles se nor poóram. 


“2* Em sua Cropie.(N.do A.) 
“8% É Harringion em seu Qceana. 








LIVRO TRIGESIMO 
TEORIA DAS LEIS FEUDAIS ENTRE OS FRANCOS 
NA RELAÇÃO QUE TÊM COM 
O ESTABELECIMENTO DA MONARQUIA 








CAPITULO I 


Das leis feudais 


Acredito que haveria uma imperfeição em 
munha obra se deixasse cm silencio um aconte- 
cimento ocorrido uma vez no mundo, é qué 
talvez não aconteça nunca mais; se não falasse 
dessas leis que vimos aparecer em determinado 
momento em toda a Europa. sem que tivessem 
nada com aquelas que sé conheceram alé 
cido: dessas leis que provocaram bens e 
males infimtos; que deixaram direitos quando 
seu domínio cedeu: que, ao dar à muitas pes- 
sous diversos pos de senhorio sobre à mesma 
coisa ou sobre as mesmas pessoas, diminuíram 
o peso do senhorio inteiro; que colocaram 
diversos limites nos impérios demasiado exten- 
505, que produziram a regra com uma inclima- 
cão para a anarquia, é a anarquia com uma 


tendencia para à órdeme para a harmonia. 

Isso exigiria uma obra especial: mas, consi- 
derada a natureza desta, encontrar-se-ão nela 
mais Essas leis como as considérci do que 
como as tratei. 

É um belo espetáculo o das leis feudais, Um 
carvalho antigo ergue-se“ * *. os olhos vêem de 
longe sua folhagem; ele se aproxima, vê-se o 
seu tronco; mas pão sé percebem suas raizes: é 
preciso cavar a terra para encontrá-las ? & 7, 


“Pe Quantum vertico qd auras 
Aerhereas. tantum rúudico ad Tartara tendit. (N. do 
“87 Que se note, no lado da naturalidade e da bre 
“idade da expressão, O estorço de imparcialidade de 
Montesquieu para apreciar uma legislação prescrr 
UR 


CaprruLo HH 


Das origens das leis feudais 


Os povos que conquistaram q império ro 
mano haviam sado da Germânia. Embora 
poucos autores antigos nos tenham descrito 
seus costumes, temos dos deles que são dé 
grande importância. César, guerreando contra 
os germanos, descreve Os seus cóstumes 4 Hi: e 
É sobre esses costumes que ele pautou algumas 
de suas escuramuças*9*, Certas páginas de 
César sobre este assunto são volumes. 

Tácito estreveu uma obra especial sobre os 


“2h Lv. iVdN.do A) 
*** Por exemplo, sua retirada da Alemanha (dy 
Germânia). !hid, (N. do A.) 


costumes dos germanos, Essa obra é curta: 
mas & à obra de Tácito, que abreviava tudo. 
porque tudo via, 

Esses dois autores concordam de tal modo 
acerca dos códigos das leis dos povos bárbaros 
que possuímos, que ao ler César e Tácito 
encontramos em toda parte esses códigos, e ao 
ler esses códigos encontramos em toda parte 
César e Tácito. 

De modo que. se na investigação das leis 
feudais vejome em um labirinto obscuro, 
cheio de caminhos « de voltas, creio que tenho 
a ponta do fo, e que posso caminhar, 


St 
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CAPITULO III 


Da origem da vassalagem 


César * 60 diz “que os permanos não se inte- 
ressavam pela agricultura: que a maioria vivia 
de leite, queijo é came; que ninguém tinha ter- 
ras nem limites que lhe fossem próprios: que 
vs principes e os magistrados de cada nação 
davam aos particulares a porção de terra que 
bem queriam, e no lugar em que queriam, e os 
obrigavam nó ano seguinte a passa-la adian- 
te”. Tácito diz* *" “que cada principe tinha um 
bando de pessoas que se ligavam a ele E O 
seguiam”. Este autor que, em sua lingua, lhes 
dá um nome que tem relação com sua gitua- 
ção, denomina-os companheiros* "*, Havia 
êntre cles uma emulação*º? singular para 
obter alguma distinção junto ao principe, é 
uma mesma emulação entre Os principes quan- 
to ao número e a bravura de seus companhe;- 
ros. “É”, acrescenta Tácito, “a dignidade, é O 
poder de estar sempre cercados por uma multi- 
dão de jovens que se escolheram; é um adorno 
na paz, é um amparo na guerra. Tornam-se cé- 
lebres em sua nação é entre 05 povos vizinhos, 
se superam os outros pelo púmero e pela cora- 


“4 Liv. Vida Guerra des CGáltas, Cap. XXI. Táci- 
to peréscenta: ANullf domus, ul arer, cut úliquo 
curc; prous ad quem venere aluntmur. (De Moribus 
Crer. cap. AXXL)(N do A.) 

201 Do Morib, Germ, cap, XII (N, do A.) 

443 Comites. (N. do À.) | 

143 De Moribus Germ. cap. XL e XIV. (N. do 
A) 


gem de seus companheiros; recebem presentes; 
as legações vem de todas as partes. Froguente- 
mentc a reputação decide a guerra. No comba- 
te, é vergonhoso para o principe ser inferior em 
coragem: é vergonhoso para o bando não igua- 
lar-sé ao principe em virtude: é uma infamia 
eterna sobreviver a ele. O compromisso mais 
sagrado é o de defendeo. Se uma cidade está 
em paz, Os principes vão para as que estão em 
guerra; é por isso que conservam grande nú- 
mero de amigos. Estes recebem deles o cavalo 
de combate e O terrivel dardo. As refeições 
pouco delicadas, mas em quantidade, são uma 
espécie de soldo para eles. O principe não 
mantém suas dâdivas senão pelas guerras é 
pelas rapinas, É mais dificil persuadi-los a la- 
vrur a terra e esperar o outró ano * *“ do que a 
desafiar o inimigo e receber ferimentos: não 
adquirirão pelo suor o que podem obter pelo 
sangue.” 

Assim, entre Os permanos, havia vassalos, € 
não feudos, Não havia feudos, porque os prin- 
cipes não tinham terras para dar; ou, antes, 05 
feudos eram os cavalos de batalha, as armas, 
as reféições. Havia vassalos porque havia ho 
mens figis que estavam empenhados por sua 
palavra, que estavam engajados para a guerra, 
& que préstavam mais ou menos O mesmo ser- 
viço que fizeram depois para os feudos. 


444 Isto dt, colheita do ano. 


CaprruLo IV 


Continuação do mesmo assunto 


César*t% diz que, “quando um principe 
declarava à assembléia que fizera um projeto 
de expedição, e pedia que o seguissem, aqueles 
que aprovavam o chele e o empreendimento 
levantavam-se é ofereciam seu auxílio. Esses 


o De Bello Gallico, lv. VI, cap. XKIL (N. do 


eram louvados pela multidão. Mas, se não 
cumpriam seu compromisso, perdiam a con- 
fiança pública é eram considerados descrtores 
é traidores”. 

O que diz César e o que dissemos no capi- 
tulo precedente é, segundo Tácito, o germe da 
história da primeira raça. 

Não se deve ficar admirado com o fato de os 


DO ESPÍRITO DAS LEIS VI 


reis terem tido sempre, em cada expedição, 
novos exércitos a refazer, outros bandos a per- 
suadir, novas póssoas a engajar; com o fato de 
ter sido necessário, para adquirir muito, des- 
pender muito: de terem adquirido sem cessar 
pela partilha da terra e pelos saques, é dado 
sem cessar Essas terras € csses saques: de seu 
dominio ter aumentado continuamente e dimi- 
nulr sem cessar; com o fato de um pai, que 
dava a um de seus filhos um reino, juntar sem- 
pre a ele um tesouro * **; de o tesouro do rei ser 


“HE Vede a Vida de Dagoberto, (N.do A.) 
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considerado necessário para a monarquia; e de 
um Te*** não poder, mesmo para o dote de 
suas filhas, dividir esse tesouro sem o consenti- 
mento dos outros reis. O funcionamento da 
monarquia dependia de molas que cumpria 
sempre reajustar. 


187 Vede Gregório de Tours, liv. VI, sobre o casa- 
memo da filha de Chilpérico, Childeberto enviou- 
lhe embaixadores para lhe dizer que não devia dar 
as cidades do reino de seu pai para a filha, nem seus 
tESOUroSs NEM OS servos, DCM 05 cavaleiros, nem as 
airelagens de bois, etc. (N. do A) 


CAPÍTULO V 


Da conquista dos francos 


Não é verdade que os francos, entrando na 
Gália, tenham ocupado todas as terras do pais 
para converté-las em feudos. Algumas pes- 
s04s* ** assim pensaram, porque viram no fim 
da segunda raça quase todas as terras transtor- 
madas em feudos, em subfcudos, Ou em depen- 
dências de um ou de outro; mas isso teve cau- 
sas particulares que serão explicadas em 
seguida. 

A consequência que se quis tirar disso, a de 
“88. algumas pessoas, por exemplo, Boulainvil- 
licrs, do qual falaremos mais abaixo, cap, X 


que os barbaros fizeram um regulamento geral 
para estabelecer em toda parte u servidão da 
gleba, não é menos falsa que O princípio. Se. 
numa época em que os feudos eram amoviveis. 
todas as terras do reino tivessem sido feudos. 
ou dependençias de feudos, e todos os homens 
do reino tivessem sido vassalos ou servos deles 
dependentes, como aquele que tem os bens 
sempre tem também o poder, o rei que hou- 
vesse continuamente disposto dos feudos, isto 
é, da única propriedade, teria tido um poder 
tão arbitrário quanto o do sultão da Turquia: o 
que subverte toda a história. 


CapíruLo VI 


Dos godos, dos borguinhões e dos francos 


As Gálias foram invadidas pelas nações 
germânicas. Os visigodos ocuparam a Narbo- 
pesia = quase todo o Sul; os borguinhões 
estabeleceram-se na parté que dá para o Orien- 
te; € 03 francos conquistaram quase todo à 
restante. 

Não se pode duvidar que esses bárbaros 
não tenham conservado, em suas conquistas, 
Us costumes, as inclinações E os usos que li 
nham em seu país. porque uma nação não 


muda em um instante a maneira de pensar é 
agir. Esses povos, na Germânia, cultivavam 
Pôuco as terras. Parece, segundo Tácio E 
César, que se dedicavam muito à vida pastoril: 
também as dispúsições dos códigos das leis 
dos bárbaros giram quase todas em torno de 
rebanhos. Roricão*“*, que escrevia história 
entre os francos, era pastor. 


“PS Este Roricão era algum monge desconhecido, 
do qual, sem dúvida, esse é somente q pseudônimo. 
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CapiTuLO VIH 


Das diferentes maneiras 
de partilhar as terras 


Tendo os godos e os borguinhões penetrado, 
sob diversos pretextos, no interior do império, 
Os romanos, para deter suas devastações, 
foram obrigados à prover à subsistência deles. 
De início deram-lhes trigo*"º: em sepuida. 
preferiram dar-lhes terras. 

Os imperadores ou, em nomé deles, os 
mapistrados romanos*”' fizeram convênios 
com eles, sobre a partilha do pais, como vemos 
nas crônicas e nos códigos dos visigodos *7? e 
dos borguinhões * 72, 


170 Vede Zósimo, liv. W, sobre u distribuição do 
trigo pedido por Alarico. (N, do A.) 

171 Burgundiones partem Galliao occupaveruet, 
terresque cum Galticis senatoribus diviserunt. Cró 
nica de Mário, do ano 456. (N, do A.) 

“12 Liv. X.tt 1,85 8,9: 16. (N. do Ao) 

“72 Cap. LIV,66 LeZ;e essa divisão subsistia sté 
no tempo de Luis, o Bonacheirão, como transparece 
no sua capitular do ano dé 829, que [ói inserida na 
lei das borgunhões, tit. LXXIX, 5 L(N do A.) 


Ê 


Os francos não seguiram o mesmo plano. 
Não se encontra nas leis sálicas e ripuárias ne- 
nhum traço de semelhante divisão de terras. 
Haviam conquistado, tomaram o que lhes 
aprouve, e só estabeleceram regulamentos 
entre cles mesmos. 

Distingamos, portanto, o procedimento dos 
borguinhões e dos visigodos na Gaha, o desses 
mesmos visigodos na Espanha, dos soldados 
auxiliares * ?* sob o reinado de Aupústulo é 
Ôdoacro ma lHália, daquele dos francos mas 
Gálias, e dos vândalos na África***. Os pri- 
meiros concluiram convênios com os antigos 
habitantes, c, consequentemente, uma divisão 
de terras com cles; os segundos não fizeram 
nada disso. 


474 Vede Procópio, Guerra dos Godos. (N. do 4.) 
É ç Vede Procópio, Guerra dos Fándalos. (N, do 


CapítULO VII 


Continuação do mesmo assunto 


O que da idéia da grande usurpação das ter- 
ras dos romanos pelos bárbaros é encontrar-se, 
nas leis dos visigodos e dos borguinhões, que 
esses dois povos tiveram os dois Lerços das ter- 
ras; mas esses dois terços só foram tomados 
em certos bairros, 0s quais foram destinados a 
eles. 

Diz Gondebaldo * "*,na lei dos borguinhões. 
que seu povo, em seu estabelecimento, recebeu 
dois terços das terras; e é dito, no segundo 
suplemento dessa lei* ! ?, que não sé daria mais 


+18 Licet ev tempore quo populus noster meenci- 
piorum fertiam et duas terrerum portes cceepit, elo. 
Lei dos borguinhões, dt. LIV, & 1. (N. do A) 

“77 Ur non amplius a Rurgundionibus, qui infra 
venerunt, roquiratur, quam ad procsens mecessitas 
Juerii, medietas terras. ArL IL(N. do À.) 


que à metade aqueles que viessem para o país. 
Todas as terras não haviam, portanto, à princi- 
pio, sido divididas entre os romanos e os 
borguinhões. 

Encontram-se nos textos desses dois regula- 
mentos às mesmas expressões; explicam-se 
portanto um pelo outro. E, como não se pode 
compreender o segundo como divisão univer- 
sal de terras, não se pode também dar tal signi- 
ficação Bo primeiro. 

Os francos agiram com a mesma moderação 
que os borguinhões; não déspojaram os roma- 
nos em toda a extensão de suas conquistas, 
Que teriam feito de tantas terras? Apossaram- 
se daquelas que lhes convinham, e deixaram o 
FESLO, 


CaríTULO IX 


Justa aplicação da lei dos borguinhões e da 
dos visigodos sobre a partilha das terras 


É preciso considerar que essas divisões não 
foram feitas por um espírito tirânico, mas com 
à idéja de prover às necessidades mútuas dos 
dois povos que deviam habitar o mesmo pais. 

A lei dos borguinhões estabelece que cada 
borguinhão seja recebido como hóspede em 
casa de um romano. Isso está de acordo com 
05 costumes dos germânicos. que. pela narra- 
tiva de Tácito* 7º, cram o púvo da terra que 
mais amava o cxercicio da hospitalidade + 7º, 

Estipula a ley que o borguinhão tenha os 
dois terços das terras, e o terço dos servos, Ela 
segua o gemo dos dois povos. é conformava- 
se à maneira pela qual eles procuravam à pró- 
pria subsistência. O borguinhão, que fazia pas- 
tar os rebanhos, tinha necessidade de muitas 


“78 Do Marib. Germ, cap, KXL (NM. do A) 

“9 “Com n diferença”, observa Laboulaye, “que-a 
hospitalidade dos borguinhões era uma hospiçali 
dade forçada é despajava o dono da casa.” 


terras € de poucos servos; c o grande trabalho 
da cultura das terras exigia que o romano 
tivesse menos glebas, e maior número de ser 
vos. Os bosques eram divididos pela metade, 
porque as necessidades a ES% respeito eram as 
mésmas. 

Ve-se, no código dos borguinhões**º, que 
cada bárbaro foi colocado na casa de cada 
romano. A divisão não foi, portanto, geral, 
mas O número de romanos que concederam a 
divisão foi igual ao dos borguinhões que a 
receberam. O romano foi lesado o menos 
possivel *“",/0) borguinhão, guerreiro, caçador 
e pastor, não desdenhou aceitar terrenos incul- 
tos; 0 rúmano conservava as terras mais spro- 
priadas para a agricultura; às rebanhos do 
borguinhão adubavam o campo do romano. 


“4% Eno das visigodos. (5. do A.) 

“8t Colocaram cm dúvida cata consideração tão 
otimista, perguntou-se também onde Montesquieu 
havia aprendido que os borguinhões craum um povo 
pastor, 


CAPITULO X 


Das servidõoes 


Diz *º2 q Je dos borguinhões que, quando 
Cases povos se estabeleceram nas Gálias, rece 
beram os dois terços de terras € o terço de ser- 
vos. À servidão da gleba estava portanto esta- 
belecida em toda parie da Gália antes da 
entrada dos borguinhões “4, 

A leidos horgunhões, mo estatuir sobre as 
duus nações, distingue *"* formalmente, em 
uma e outra, Os nobres, Os ingénuos E Os SeT- 
vos. À servidão não era portao uma coisa 


12 Tu. LIVAN do A.) 

“e [sto é confirmado por todo 6 titulo do código 
De agricotis e! censitis er cotonis. (N. do À.) 

“ts Si dentem oprlmari Burgundion) vel Romano 
mobi exemgserit, tit. XXVI, 6 |: et si mediocrihus 
personts ingenuir, tom Burgumdionibus quam Ro- 
muanis. [bid., R 2. (MN. do A.) 


particular para 04 romanos, nem a liberdade e 
a nobreza uma coisa particular para Os 
bárbaros, 

Essa mesma lei diz que*"*, se um liberto 
borguinhão não havia dado uma certa soma q 
seu dono, nem recebido uma terça porção de 
um romano, continvaria sendo considerado da 
famihia de seu dono, O romano proprietário 
era, portanto, livre, pois não estava na família 
de outro; era livre, pois sua lerça porção era 
um sinal de liberdade. 

Basta abrir as leis sálicas c ripuárias, para 
ver que Os romanos não viviam mais em servi- 
dão nem entre os fruncos nem entre Os outros 
conquistadores da Gália. 


“24 Tu LVE.(N, do A, 
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O Conde de Boulainvilleçs*?* falhou no 
ponto capital de seu sistema; nao provou que 
os francos tenham feito um regulamento geral 
que colocasse Os romanos numa espécie de 
servidão. 

Como sua obra foi escrita sem nenhuma 
arte, é como, nela, ele fala com aquela simpli- 
cidade, com aquela franqueza, é com aquela 
ingenuidade da antiga nobreza de que saiu, 
todos são capazes de julgar não 50 das belas 
coisas que diz como também dos erros em que 
incidiu. Por isso, não O cxaminarci, Dirci ape- 
nas que possuia mais espírito do que luzes, 


«st Conde de Boulainvilhers. em suás Mémoires 
Historigies sur "Ancien Gourermement de ta Fran- 
ce, dizia, om sua vantagem, que os nobres franceses 
descendiam dos francos, é os outros dos galo-roma» 
nos: Montesquicu parcce parilhar essa opinião. 
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mais luzes do que saber: mas esse saber não 
era desprezível, porque sabia muito bem as 
grandes coisas de nossa história e de nossas 
leis. 

O Conde de Boulainvilliors ce o Abade 
Dubos fizeram, cada um, um sistema, dos 
quars um parece ser uma conjuração contra o 
Terceiro Estado, e o outro uma conjuração 
contra a nobreza, Quando o Sol deu a Fae- 
tonte seu carro para conduzir, disse-lhe: “Se 
você subir muito alto, queimara a morada 
celeste, se descer muito baixo, reduzirá a cin- 
zas a terra. Não vá muito para a direita, cairá 
na constelação da Serpente; não vá muito para: 
a esquerda, irã para a de Ara: consérve-se 
entre as duas” “H ?. 


**7 São às versos de Ovídio: Metamortoses, lv, II, 
*. 134 e seguimies 


CapítTuLo XI 


Continuação do mesmo assunto 


O que deu à idéia de um regulamento geral, 
feito na época da conquista é ter-se visto ma 
França um número prodigioso de servidões no 
começo da terceira raça: e. como não se aper- 
cveberam da progressão continua que se fer 
dessas servidões. imaginaram numa época obs- 
cura uma lergeral que numca existiu. 

No começo da primeira raça, viu-se um nú- 
mero infinito de homens livres, seja emre os 
francos. seja entre os romanos; mas O número 
de servos numentou de tal modo, que, no cos 
meço da terceira, todos os trabalhadores e 
quase todos os habitantes das cidades eram 
servos “88. e, enquanto no começo da primeira 
raça havia nas enlades quase a mésma 
administração que entre os romanos, grupos 
da burguesia, um senado, os cursos de judica- 
tura, não ss encontram mais, no começo da 
terceira, senão um senhor E servos. 

Quando os francos, os borguinhões é ds 
godos realizavam suas invasões, apossavam-se 
do ouro, do dinheiro, dos móveis, das vestes, 
dos homens, das mulheres, dos meninos, de 


*** Enquanto a Gália estuva sob o domínio dos 
romanos, eles [ormeram erupos particulares: eram 
comumente libertos ou descendentes de libertos. (N, 
do 4) 


que o exército podia encarregar-se; tudo era 
transportado em comum, e era dividido pelo 
exército *?2, Todo o corpo da história prova 
que depois do primeiro estabelecimento, isto é, 
após as primeiras devastações, eles receberam 
os habitantes em capitulação, e lhes deixaram 
todos os direitos políticos e civis. Era o direito 
das gentes daqueles tempos; arrebalava-sé 
tudo na guerra, concedia-se tudo na paz. Se 
isso não tivesse sido assim, como encontra 
ramos nós nas leis salicas e borguinhãs tantas 
disposições contraditórias à servidão geral dos 
hamens? 

Mas, O que a conquista não fez, o próprio 
direto das gentes “29, que subsistiu à conquis- 
ta, o.fez. A resistência, a revolta, O saque das 
cidades acarretavam a servidão dos habitantes. 
E como, além das guerras que os diferentes 
nações conquistadoras fizeram entre si, houve 
aquela particular entré os franços, as diversas 
divisões da monarquia fizeram nascer inincter- 
rupramente guerras civis entre os Jimãos ou 
sobrinhos, nas quais esse dircito das gentes 


“es Vode Gregório de Tours, liv. 1, cap. XXVII, 
Amon, lv. 1 cap. XI (NM. do 4.) 

“0 Vede as Vidas dos Santos citadas abaixo, (N. 
do A.) 
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continuou a ser praticado, as servidões torna- 
ram-5Se mais gerais na França do que nos ou- 
tros paises: e &, creio, uma das causas da dife- 
rença que hã entre nossas leis francesas e as da 
lália e da Espanha, sobre os direitos dos 
senhores, 

A conquista foi só questão de momento; é o 
direito das gentes que nela empregaram provo- 
cou algumas servidões. O uso do mesmo dirci- 
to das gentes, durante muitos séculos, fez com 
que as servidoes se estendessem prodigiosa- 
Mente. 

Teodorico"*!, crendo que os povos de 
Auvergne nao lhe eram fiéis, fala de «ua part- 
lha aos francos: “Segui-me, eu vos levarei a 
uma região onde teréis ouro, prata, escravos, 
vestes, rebanhos em abundancia: é transferircis 
todos os homens para o vosso pais”, 

Depois da paz *** que se [ez entre Gontrão é 
Chilpeérico, aqueles que sitiavam Burges, tendo 
tido ordem de voltar, levaram consigo tanto 
saque, que não deixaram quase nó pás nem 
homens nem rebanhos. 

Teodorico, rei da Itália, cujo espirito c cuja 
política cram sempre de distinguir-se dos ou- 
tros reis bárbaros, no enviar seu exército para 
ti Gália, escreveu ao general*?4; “Quero que 
sejam seguidas es leis romanas, € que vôs 
Cniregueis Os escravos fugitivos dos Seus 
donos; o defensor da liberdade não deve favo 
recer o abandono da servidão. Que Os outros 
réis se divirtam com a pilhagem e a destruição 
das cidades por eles tomadas: nós queremos 
vencer de mancira que nossos súditos se lasli- 
mem de ter adquirido tão tarde a sujeição”. É 
claro que ele queria tornar odiosos os reis fran 
cos € borguinhões, e que fazia alusão ao direito 
das gentes desses povos, 

Esse direito subsistiu na segunda raça, 
Tendo à exército de Pepino entrado na Aquitá- 
ma, voltou para a França carregado de um nú- 
mero infinito de despojos e deservos, dizem os 
Anais de Metr**+*, 


“9º Caregório de Tours, liv. HI, cap. XI (NM. do A.) 
“2º Ebld., div, VE cap, KKRL(N. do A.) 

“Ma Corta 43, liv. HU, em Cussiodoro. (NM. do A) 
“** Nono de 763. Jenumeradbilibus spotils et eop- 
JÊVIS tors dl exercins disarus dr Fronciam reversey 
est (N.do 4.) 
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Poderei citar inúmeras autoridades. E como. 
nessas desgraças, as entranhas da caridade = 
comoveram: como uos santos bispos, 
vendo os calivos presos dois a dois. emprega- 
ram o dinheiro das igrejas, e até venderam às 
vasos sagrados para comprar os que eles 
pudessem: como santos monges empenharam- 
se nisso, € na vida dos santos que se encontram 
os maiores esclarecimentos sobre esse assun- 
t0*?5. Embora se possa censurar aos autores 
dessas vidas por terem sido algumas vezes um 
pouco crédulos demais sobre as coisas que 
Deus certamente fez, uma vez que estavam ná 
ordem de seus desígnios, não se déixa de 
exirair grandes luzes sobre Os costumes e Os 
usos daqueles tempos. 

Quando se lançam gs olhos sobre os monu: 
mentos de nossa história e de nossas leis, pare- 
ce que tudo é mar, e que até as praias faltam 
do mar*º 8, Todos esses escritos Írios, secos, 
insipidos e duros, é preciso le-los; é preciso 
devorá-los, como « fábula diz que Satumo 
devorava as pedras. 

Uma infinidade de terras à que os homens ht- 
vres davam valor “% ? transformaram-se em ter- 
ras de mão-morta. Quando um pais se viy pri- 
vado de homens livres que o habitavam. os que 
tinham muitos servos tomaram grandes territó- 
rios ou Constguiram sua cessão c ai cons: 
iruiram aldeias, como se vê em diversas char- 
tas. Por outro lado, os homens livres que 
cultivavam as artes“ viram-se convertidos 
em servos que deviam exercé-las: às servidões 
restitviam às artes € à lavoura o que lhes ha- 
vid Lirado, 

Fornôu-se comum os proprietários de lerras 
dosrem-nas as igrejas para aforarem-nas eles 
próprios, acreditando participar assim, pela 
servidão, da santidade das igrejas, 


“O Vede as vidas de Santo Epifânio. de Santo 
Eptádio, de São Cesário, de São Fidólio. de São 
Porciano, de São Trevério, de Santo Eusiquio « de 
sdo Ligério; os milagres de São Julina, (N. do A. 
de, Deeron! quogue (itora pano. Quid, 
Metam, hiv. 1, we, 293. 4(N. do 4.) 

**? Mesmo os colonos não eram todos servos: 
vede as leis 18 e 23, no código De aprico(is er consi 
Net colanis, ea 20º do mecmo titulo. (Ml do A) 
CE 1. que cultivavam os artes, simplesmente: 
“Que exerciam uma profissão”. 
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CaPpitTuLO XII 


Como as terras da partilha dos 
bárbaros não pagavam tributos 


Os povos simples, pobres, livres, guerreiros, 
pastores, que viviam sem indústria, e que não 
se ligavam as suas terras senão pelos casebres 
de junco *** seguiam os chefes para conseguir 
despojos e não para pagar ou levantar tributos. 
A arte da cobrança ilegal de impostos € sem- 
pre inventada tarde demais, c quando os hoó- 
mens começam a desfrutar da felicidade das 
OuUIrás artes. 

O tributo *ºº passageiro de um quarto de 
vinho por arpente, que fói uma das medidas 
vexatórias de Chilperico e de Fredegondo, só 
concerniu aos romanos. Com efeito. não foram 
os francos que destruíram listas dessas taxas, 
mas os eclesiásticos que, maquetes tempos, 
eram todos romanos *º", Esse tributo afligiu 
principalmente 04 habitantes das cidades "e: 
ora, quase todas as cidades cram habitadas por 
FOM ANS. 

Gregório de Tourst%4 conta que, após à 
morte de Chilperico, certo juiz foi obrigado a 
refugiar-se em uma igreja, por ter, sob o reina 
do desse principe, submetido a tributos certos 
francos que, no tempo de Childeberto, eram 
ingênuos: Mulos de Francis, qui, tempore 
Childebertt regis, ingenui fucrant, publico trt 
buio subegit. Portanto, os francos, que não 
eram servos, nao pagavam tributos. 

Não hã gramático que não empalideça so 
ver como essa passagem foi interpretada pelo 
Abade Dubos*º*. Observa ele que, naqueles 
tempos, os libertos eram chamados também 


*** Vede Gregório de Tours, hiv. ME. (N. do A.) 

a Fido lv. Vocap. XXVUL (NM. do A.) 

“2* Isto aparece em toda a História de Gregório de 
Tours. O mesmo Gregório pergunta a um certo Val- 
fihaco como pudera alcançar o clericato, elé que era 
lombardo de origem. Gregório de Tours, liv, VINI, 
cap, XXXVI (N. do A.) 

“2? Quar condírio universis urbibus per Galliom 
CORSItEris sumunopere est adfibita. Vida de Santo 
Anidio. (N. do À.) 

564 Liv. VII (N. do A.) 

*0A Elabliasement de la Momarchie Fronçaise, 
tomo IL, cap. XIV, pag. 515.(N, do À.) 


ingênuos. Bascando-sé nisso, interpreta a pala- 
vra latma irgenus por estas palavras: livres de 
tributos; expressão de que nos podemos servir 
no idioma frances, como se diz livre de preocu- 
pações, livre de penas; mas, na lingua latina. 
mgenul o fributis, dibertint a tributis, manu- 
mussi tributorum seriam expressões monstruo- 
ãas. 

Partênio, diz Gregório de Tours*9 5, pensou 
ser condenado à morte pelos francos por lhes 
haver imposto tributos. O Abade Dubos, pre- 
mido por essa passagem, supõe friamente o 
que esta em questão: era, diz ele. uma 
sobrecarga. 

Vê-se, na lei dos visigodos *º *, que, quando 
um bárbaro ocupava a gleba de um romano, O 
juiz o obrigava a vende-la, para que essa gleba 
continuasse a ser tributária: portanto, os bãr- 
baros não pagavam tributos sobre as ter 
ração 7, 

O Abade Dutbos*º*, necessitando que os 
visigodos pagassem tributos5%?, abandona o 
sentido literal e espiritual da lei, e imagina, 
unicamente porque ele imagina, que houve 
entre o estabelecimento dos godos e esta lei um 
aumento de tributos, que só concernia aos 
romanos. Mas só é permitido ao Padre Har- 


tu» Liv, Ti pág. 514. (MN. do A.) 

“20 Judices alque praeposit terras Rottanoruim ch 
lis qui ocupatas tenent, aufêrona, er Romanis sua 
exariore sine aliqua dilotiome restimanr, ur mihil 
are debear deperire. Liv. X, tL 1, cap, XIV. (N.do 


"»7 Os vândalos também não o pagavam nu Áfri- 
ca. Procópio, Guerra dos Fêndalos, iv. Le II; His 
toria Mircaita, lv. KWI, pag. 106. Note-se que os 
conquistadores da África tram um composto de 
vandalos, alanos e francos. Historia Miscella, liv. 
XIY, pág. 94. (N. do A) 

“08 Erablissemenç des Francs dans les Goules, Da 
monarquia francesa, tomo TI, cap. XY, pág. SI0. 
(N. do A.) 

“Pº Ele se apóia em uma quira lei dos visigodos, 
liv. Mo, Ut 1, art. TE, que não prova absolutamente 
nada: cla diz apenas que aquele que recebeu uma 
térca de um senhor, sob condição de renda anual, 
deve paga-la. (N, do A.) : 
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douim exercer assim, sobre os fatos, um poder 
arbitrário *!º, 

O Abade Dubos vai buscar *"* no código de 
Justiniano **2 leis para provar que os privile- 
gios militares entre 05 romanos eram sujeitos a 
tributos: donde conclui que-o mesmo acontecia 
com os feudos ou com os beneficios entre os 
francos. Mas a opinião segundo a qual nossos 
feudos deduzem sua origem desse estabeleci- 
mento dos romanos estã hoje proscrita: ela só 
teve crédito nos tempos em que se conhecia à 
história romana é bem pouco a nossa, é em 
que nossos monamentos antigos estavam en- 
terrados na poeira. 

O Abade Dubos errou em citar Casstodoro, 
E em empregar o que se passava na Itália e ma 
pare da Gália submetida a Teodorico, para 
nos ensinar O que estava em uso entre os fran- 


“9 Padre Hardouin, jesuíta, lembra-nos Labou: 
lave, viveu de [646 a 1729 e fez “uma boa edição de 
Plimo, o Antigo” e uma coleção de doze volumes de 
Concílios... “mas ele pretendia que a maiúria das 
obras que mos são legadas pela Grécia e por Roma 
era de monges do século KIT c “havia imaginado 
principalmente que a Eneida cra obra de um benedi- 
tino que quisera celebrar o triunfo da Igreja sobre a 
smagoga. 

“++ Tomo NI, pág. SULA(N. do A.) 

E Leia, dt LXXIV, iv. XI (No do A.) 
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Cos; são coisas que & preciso não confundir. 
Mostrarei, algum dia, numa obra particular, 
que o plano da monarquia dos ostrogodos era 
inteiramente diferente do plano de todas as que 
foram fundadas naqueles tempos pelos outros 
povos harbaros, e que, longe de se poder dizer 
que uma coisa estava em uso entre os francos, 
púrque ela o estava entre os ostrogodos, tem- 
se, pelo contrário, um justo motivo para pen- 
sar que uma coisa que se praticava entre Os 
ostrogodos não se praticava entre os francos. 

O que mais custa áqueles cujo espirito fu- 
tua numa vasta crudição É procurar suas pro- 
vas onde clas não são estranhas ao assunto, E 
encontrar, para falar como os astrúnómos. o 
lugar do sol. 

O Abade Dubos abusa tanto das capitulares 
como da história e das leis dos povos barba- 
ros. Quando quer que os francos tenham pago 
tributos, aplica a homens livres O que só pode 
ser compreendido para os servos*"*, quando 
quer Falar de sua milícia, aplica aos servos o 
que só podia concernir ãos homens livres *' 4, 


"a Erobiissement de la Monarchie Française, 
tomo TU, cap. XIV, pág. 513, em que ele cita à arte 
go 25 da edição de Pistes. Vede mais abaixo o cap. 
A VULAN. do A) 

4 Fil, tomo TI. cap. TF, pág. 298. (MN. do À). 


CapíruLo XIII 


Quais eram os tributos dos romanos e dos 
gauleses na monarquia dos francos 


Eu poderia examinar se os romanos € os 
gauleses vencidos continuaram a pagar os tri- 
butos aos quais estavam sujeitos sob os Impo 
radores. Mas. para ir mais depressa, conten- 
tar-me-s! em dizer que, se eles os pagaram no 
começo, logo foram isentos deles, € Que esses 
tributos foram transformados num serviço 
militar, e confesso que não coneebo como às 
francos que haviam sido, de início, [ão amigos 
do impasto ilegal puderam, de repente, parecer 
cão afastados dele. 

Uma capitular*'* de Luis, o Bonacheirão, 


“+ Do ano de 815, cóp. 1. O que está de ecordo 
com à capitular de Carlos, O Calvo, do ano de 844, 
a TEN do A) 


explica-nos muito bem a situação em que esta- 
vam às hómens livres na monarquia dos fran 
cos. Alguns bandos *" É de godos ou de iberos, 
fugindo & opressão dos mouros, foram recebi 
dos nas terras de Luis. A convenção estabele- 
cida com eles declara que, como os outros ho- 
mens livres, eles iriam para O exército com sei 
conde: que, na marcha*? ?, fariam a guarda e 
as patrulhas sol us qrdeas do mesmo conde, é 
que dariam aos enviados do rei”, & aos 


O Pro Hispanis dn pertilus Aquitanige, Seprima- 
nine e Provincias consistentibus. Ibad. (N. do A.) 
"PT Excubias e! explorallones quas wocias dicuni, 
Ibid. (MN. do A.) 

“8 Não eram obrigados a dá-los so conde. Fhid., 
art. 5. (N. do A.) 
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embaixadores que partissem de sua corte ou lá 
fossem tér, Cavalos e carretas para OS Carros; 
que fora disso não poderiam ser coagidos a 
pagar outra quota de imposto, 2 que seriam 
tratados GOmo os outros homens livres. 

Não se pode dizer que esses fossem novos 
usos introduzidos nos começos da segunda 
raça: isso devia pertencer pelo menos ao meio 
ou ao fim da primeira. Uma capitular do”'» 
ano de 864 diz expressamente que era um cos- 
tume antigo o de os homens livres fazerem o 
serviço militar, = pagarem ainda os cavalos é 
os carros de que falamos; tributos que lhes 
eram particulares, e dos quais Os que possuiam 
os feudos estavam isentos, como provarei em 
seguida. 

E não é tudo; havia um regulamento *? º que 
nunca permitia submeter homens livres a tribu- 
tos. Quem tinha quatro solares 8?" era sempre 
obrigado a ir para a guerra; quem só tinha três 
era juntado à um homem livre que só possuia 
um; estê o custeava por um quarto, é ficava em 
casa dele. Reuniam-se do mesmo modo dois 
homens livres, 08 quais tinham cada um dois 
solares: aquele dos dois que la para a guerra 
era custeado da metade pelo que ficava. 

E há mais; temos uma infinidade de chartas 
em que se concedem privilégios de feudo às 
Lérras ou distritos possuídos por homens livres, 
e de que muito falarc;"*? em seguida. Isenta- 
ram-se essas terras de todos os tributós que 
sobre clas cxigiam às condes é outros oficiais 
do rei; e, como são particularmente enumera: 
dos todos esses tributos, como não se trata, ai, 
de tributos, € evidente que não 05 arreçada- 
vam. 

Era matural que a arrecadação ilegal roma 


“o Ur pagenses Franci, qui caballos habeni, cum 
suis comitibus in hostem pergamt. É proibido aos 
condes privá-los de seus cavalos; ur hostem facere, 
ei debitos paraveredos secundum antiquam consue- 
radinem exsolvere possint. Edito de Pástes, em Balu- 
ze, pág, 186. (N, do A.) 

“0 Cantltular de Carlos Magno. do ano de $IZ, 
a 1; Edato de Pistes do ano de E64, ar. 27. (MN. do 
A.) 
“21 Quatuor mensos. Parece-me que o que se chá- 
mava acrestas Gra uma corta porção de verra ligada 
uma herdade em que havia escravos; atesta a cepi- 
cular do gro de &53, apud Syivecum, dt MIV, con- 
tra aqueles que expulsavam os escravos de seu 
solar. (SN. do À.) 
E e a esse respeito o cap. XX deste livro. IN. 


na caisse por si mesma na monarquia des fran- 
cos, era uma arté muito complicada que não 
penetrava nem nas idéias nem nos planós des- 
ses povos simples. Se às tartaros inundassem 
hoje a Europa, requereria muito trabalho fazê- 
los compreender o que é, entre nós, um 
financeiro 523, 

O autor desconhecido da Fida de Luis, O 
Bonacheirão *“ *, falando dos condes e dos ou- 
tros oficiais do povo franco que Carlos Magno 
estabeleceu na Aquitânia, diz que lhes deu à 
guarda da fronteira. o poder militar e a inten- 
dência dos domínios que pertenciam à Corva. 
Isso revela à situação dos rendimentos do prin- 
cipe na segunda raça. O principe comservara 
domínios, que valorizava graças aos seus 
escravos. Mas as convocações, a taxa indivi- 
dual c outros impostos arrecadados no tempo 
dos imperadores sobre a pessoa ou os bens dos 
homens livres haviam sido trocados por uma 
obrigação de guardar a fronteira ou dé ir para 
a guerra. 

Vê-se, na mesma história? F, que Luis, o 
Bonacheirão, tendo ido encontrar seu pai na 
Alemanha, perguntou-lhe como podia ser tão 
pobre, ele que era rei: e que Luis respondeu-lhe 
que cra rei só de nome, é que os senhores 
retinham quase todos 08 séus dominios; que 
Carlos Magno, temendo que este jovem prin 
cipe perdesse a dedicação daqueles senhores, 
sê rétomasse para si o que donra irrchetida- 
mente, enviou-lhe delegados para que restabe- 
lecessem as coisas. 

Os bispos, escrevendo a Luis"? 0 irmão de 
Carlos, o Calvo, diziam-lhe: “Cuidai de vossas 
terras, para que não sejais obrigado u viajar 
incessantemente para as casas dos eclésias- 
ticos, e a fatigar seus servos por causa dos car- 
ros”, “Fazei de modo”, diziam ainda, “que 
tenhais de que viver e onde receber embaixa- 
das.” É evidente que, nessa época, os rendi- 
mentos dos reis consistiam em seus domi- 
nio5527, 


“2d um financeiro... no sentido de “cortratu- 
dor: gernl”, 

st Em Duchesne, tomo, pág. 287, (N. do A) 
dom Jhid., pãg. 89. 4N. do A.) 

ii Vede a capitulás do ano de 355, ari 14. (NM. do 


*2* Cobravam ainda alguns direitos sobre Os rios, 
quando neles havia uma fonts ou uma passagem. 
EN do A.) 


DO ESPÍRITO DAS LEIS VI 
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CarituLo XIV 


Do que denominavam census 


Quando os bárbaros sairam de seu pais, qui- 
seram redigir por estrito seus usos; mas, como 
encontraram dificuldade com escrever as pala- 
vrás germânicas com hetras rómanas. fizeram 
essas Jess em latim. 

Na confusão da conquista c de seus progres- 
vos, a maiúria das coisas mudou de natureza; 
toi preciso. para exprimi-las. servir-se de anti- 
gas palavras latinas que tinham mais relação 
com os novos usos. Assim, so que podia des- 
pertar a idéia da antiga quota de imposto dos 
romanos SB, chamaram de census, tributum: 
c quando as coisas não tinham nenhuma rela- 
ção. exprimiam, como se podia, as palavras 
germânicas com us letras romanas: assim, for- 
maram a palavra fredum, da qual falarei mais 
nos capítulos sépuintes. 

Tendo as palavras consus e tributum sido 
assim empregadas de uma maneira arbitrária, 
isso lançou alguma obscuridade na significa- 
ção que elas tinham na primeira e na segunda 
raça: é autores modernos, que tinham sistemas 
particulares***, encontrando essa palavra nos 


A O census era uma palavra Cho genérica, que SE 
serviram dela pára exprimir us peagens dos rios, 
quando havia uma ponte ou uma balsa para à ta 
vessia. Vede a capitular LL do ano de 803, edição de 
Ealuze, pág. 395. art. Lea V do ano 819, pág. 616. 
Davide ama case nome gos carros formecidos 
pelos homens livres do rei ou aos seus enviados. 
como se depreende da capitular de Carlos, o Calvo, 
do ano de 865, ar 8. (NM, do A.) 

“** (O) Abmle Dubos e os que o seguiram, (N. do 


nm 
E 


escritos daqueles tempos, pensaram que o que 
se chamava census era precisamente o imposto 
dos romanos; e tiraram disso a consequência 
de que nossos reis das duas primeiras raças se 
haviam colocado no lugar dos imperadores 
romanos, e não imbam modificado nada em 
sa administração *ºº, E como certos direitos 
cobrados na segunda raça foram, por alguns 
acasos e certas modificações, convertidos em 
outros, disso concluiram que esses direitos 
eram o tributo dos romanos ** 1: e como, a par- 
tir dos regulamentos modernos, viram que o 
domínio da coroa era absolutamente inalmena- 
vel, disseram que esses direitos, que represen- 
tavam à tributo dos romanos e que nao for- 
mam senão uma parte desse dominio, cram 
puras usurpações. Não discorrerei sobre as ou- 
tras consegiências: 

Transportar para séculos remotos todas as 
idéias do século em que se vive é, das fontes de 
erro, a mais fecunda, A essas pessoas que que- 
rem tornar modernos todos os séculos antigos, 
direi o que os sacerdotes do Egito disseram a 
Sólon: “O atenienses! Vós não passais de 
crianças 442, 


Mo Wede a fragilidade dessas ruzões do Abade 
Dubos, Erabliscement de lu Monarchie Française, 
tomo TE, div VI, cap. XIV; principalmente a infe- 
rência que ele tira de uma passagem de Gregório de 
Tours sobre um debate que houve entre sua igreja e 
o Réi Chariberto. (NM. do A.) 

** 1 Por cxemplo, pelas isenções, (N. do A.) 

33 É Platão que o diz no Timew, 


CarprtruLo XV 


Como o que se denominava census era 
arrecadado apenas dos servos, e não dos homens livres 


Q rei, 05 eclesiásticos e os senhores arreca- 
davam tributos regulamentados, cada um 
sobre os servos de seus domínios, Provo isso, 
com respeito vo rei, pela capitular De Fillis; 
com respeito sos eclesiásticos, pelos códigos 


das leis dos bárbaros*%%. com respeito dos 


“> Lei dos alemies, cap. XII; a lei dos bávaros, 
it. E cap. PY. na qual se encontram os regulamentos 
que os eclesiásticos fizeram sobre sua situação, (IN. 
do A.) 


AB 


senhores, pelos regulamentos que Carlos 
Magno estabeleceu a esse respeito "* *, 

Esses tributos eram chamados census: eram 
direitos Econômicos e não fiscais: foros unica- 
mente privados, é não tributos públicos. 

Digo que O que denominavam census era 
um tributo arrecadado aos servos. Provo-o por 
uma fórmula de Marculfo, que contém uma 
permissão do rei para tornar-se clérigo, con- 
tanto que se fosse ingênvo*?* e que não sc 
fosse inserito no registro de tributação. Pruvo- 
O dinda pór uma incumbência que Carlos 
Magno deu a um condef?* que enviou às 
regiões do Saxe, cla contém à isenção dos 
saxões porque esses tinham abraçado o cristia- 
nismo: e é propriamente uma charta de 
ingenuidade"? *, Esse principe restabeleveu- 
lhes a primeira liberdade civil? q isentou-os 
de pagar o tributo. Era portanto a mesma 
Cosa Ser servo e pagar tributo c ser livre e não 
pagá-lo. 

Por uma espécie de cartas-patentes do 83% 
mesmo principe em tavor dos espanhóis que 
haviam sido recebidos na monarquia, foi proi- 
bido aos condes exigir deles algum tributo, e 
tirar-lhos as terras, Sabe-se que os estranhos 
que chegavam à França eram tratados como 
servos; é Carlos Magno, querendo que eles fos- 
sem considerados homens livres, pois queria 
que tivessem à propricdade de suas terras, 
proibiu que lhes exigissem o tributo. 

Uma capitular 94º de Carlos, o Calvo, feita 
em Favor dos mesmos espanhóis, quer que 
esses sejam tratados como os outros francos. é 
proibe que se exijn deles o tributo; portanto os 
homens livres não o pagavam. 

O artigo 30 do edito de Pistes reforma o 
abuso pelo qual muitos colonos do réi ou da 
Igreja vendiam as terras dependentes de seus 
solares aos eclesiásticos ou às pessoas de sua 
condição, e não reservavaum para st sendo uma 


534 Liv. Vidas capitulares, cap COCHI(N, do A.) 
514 Sj flo de copie suo bene imgonuns sit, et dn 
puletico publico censúus nom est, Liv. 1, fórmula 
XIX. (N, do A.) 

se Do ano de 789, edição das capitulures de Balu- 
ze, tomo 1, pag. 250. (N, do A.) 

“27 Er ué isto ingenvitatis pagina firma stabilisque 
constatar, Ebid. (N, do 4.) 

E Pristinasque liberiari donaios, et omri nobis 
debiro censu soluros. [bid, (N, do A.) 

“8 Provceptum pro Hispenis, do ano de 812, edi- 
ção de Baluze, tomo 1, pág. SOM (N. do 4). 

“se Do ano de 844, edição de Raluze, tomo II, am. 
le 2, pág. 27.(N.do A.) 
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pequena cabana: de maneira que não podia 
mais ser pago pelo tributo; e foi ordenado que 
se restabelecessem as cOjsas do seu primeiro 
estado: o tributo erá, pois, um tributo de 
ESCTAVOS. 

Segue-se disso ainda que não havia tributo 
geral na monarquia; e isso É claro por um 
grande número de textos. Pois o que sigmfi- 
caria esta capitular**': “Queremos que se 
cxija o tributo real em todos às lugares em que 
outrora o exigiam legitimamente **2" 7/0 que 
quereria dizer aquela espitular 9 4? em que Car 
los Magno ordena aos seus enviados nas 
províncias que [laçam uma busca exata de 
todos os tributos que tinham antigamente sido 
do domínio do rei? **, e a outra**5 em que 
prescreve os tributos pagos por aqueles de 
quem são exigidos +“ 19 Que significação dar à 
esta outra capitularé*? em que so lê: “Sc 
alguém *** adquiriu uma terra tributária da 
qual estávamos acostumados a arrecadar tri- 
buto"? E a esta outra enfim * *º em que Carlos, 
O Calvo" 90, fala das terras tributadas cujo 
censo havia pertencido ao rei desde 4 mais re 
mota antiguidade? 

Notai que ha alguns textos que de início 
parecem contrários ao que cu disse, é que no 
entanto à confirmam. Viram acima que os ho- 
mens livres na monarquia só eram obrigados à 
fornecer certos carros. À capitular que acabo 
de citar denomina isto census, é opõe ao tribu- 
tó Que era pago pelos servos " "*, 


“91 Capitular II, do ano de 805, art. 20 c 22, inst- 
rida na cóletinea de Anzegise, liv. IM, gr, 15. Into 
coincide com aquela de Carlos, o Calvo, do ano de 
854, apud Aminiacum, am. 6.(N. do A.) 

kY Undecumque legitimo exigebotur. Thid. (N. do 
"*º Dó ano de 812, art. 10 1], edição de Baluze, 
tomo 1, pag, 498. (N. do À.) 

"do Crdecurmque antiquitus od partem regis venire 
pr Capitular do ano de 812, art. 10e 11. (N, 
“45 Dá ano de 813, art. 6, edição de Raluzo, tomo 
1, pág. SOB. (N. do A.) 

“18 De His unde censa exiguas, Capitular do ano 
de EI3, ar. 6, (N, do 4.) 

“0? Liv. IV das capitulares, art. 37, e inserido nu 
lei dos lombardos, (N, do A.) 

“OE di quis ferrar trilmtariam, wnde census ad par 
era mostrem exire solebar, susceperit liv. IV das 
capitulares, art. 37. (N. do A.) 

*** Do ano de 805, art. 8. (N, do A.) 
**2 Unde census ad partem regis exivit amriquitos. 
Capitular do ano de 805, art. 8. (N. do A.) 

“21 Consibus vel poroueredis quas Franci homines 
nd regiam porestatem cxsolvere debent. (N, do A). 


DO ESPÍRITO DAS LEIS VI 


Além do mais, o edito de Pistes95Z fala des- 
ses homens francos que deviam pagar o tributo 
real por cabeça c por cabana, c que se haviam 
vendido durante a lome* 83, O rei quis que eles 
fossem resgatados. É *** que aqueles que esta- 
vam libertos por cartas do rei não adquiriam 
comumente uma liberdade plena e inteira” **- 


553 Do ano 464, art. 34, edição de Baluze, pag. 
192.(N. do A) 

“1 De illis Francis hominibus qui comsumr r 

de suo copie ei de suis recelits debeant. Thid. (N. do 
| 

4 O artigo 28 do mesmo edito explica bem tudo 
so. Far mesmo uma distinção entre o berto ro- 
mano c o liberto franco € ve-se ai que o tributo não 
era geral, É preciso lê-lo, (N. da A.) 

“8% Como se conclui da capitular de Carlos 
Magno, do ano 83, já citada. (5, do À.) 
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mas sim pagavam censum im copite, c é desse 
tipo de pessoas que se fala aqui. 

É preciso então desfazer-se da idéia de um 
tributo geral e universal, derivado da fiscaliza- 
ção dos romanos, do qual supõe-se terem-se 05 
direitos dos senhores derivado igunlmente, por 
usurpações O que denominavam tributo na 
monarquia Francesa, independentemente do 
abuso que se fez dessa palavra, era um direito 
particular arrecadado dos servos pelos donos. 

Peço ao leitor que me perdoe o mortal abor- 
recimento que tantas citações devem-lhe dar: 
Séria Mais sucinto se não encontrasse sempre 
diante de mim o livro do Estabelecimento da 
Monarquia Francesa nas Gólias, do Abade 
Dubos. Nada retarda mais o progresso dos 
conhecimentos do que uma obra mã de um 
autor célebre, porque cumpre, antes de ensinar, 
começar por dissipar o erro. 


CapítuLo XVI 


Dos leudos ou vassalos 


Falei desses voluntários que, entre os ger- 
mánicos, seguiam os principes em seus cometi: 
mentos. O mesmo uso [oi conservado depois 
da conquista. Tácito designa-os pelo nome de 
companheiros? E? a lei sálica pelo de homens 
que estão sob a fé do rei**'; as fórmulas de 


Marculfo "*º pelo de antrustiões do rejt to 


nossos primeiros historiadores pelo de leudos, 
de fléis*º", cos seguintes pelo de vassalos & 
senhores? *!, 

Encontra-se nas leis sálicas e ripuárias um 
número infinito de disposições para os francos, 
e somente algumas para os antrustiões. As 
disposições sobre esses antrustiões são diferen- 
tes daquelas feitas para Os oultos francos; 
regulamentam à! os bens dos francos, é não 
dizem vsda dos bens dos antustiões: O que 
decorre de que os bens destes regulamentam-se 


*** Comites. (De Mor. Germ.. cap. XIIL) (N, do 


A.) 

27 Qui Sunl mn irustée regis, bt, XLIV, ar. 4, (N. 
do A.) 

PER Liv. 1, bc. XVUL (N.do A.) 

“&* Da palavra treu, que significa fiel para os ale- 
mães, e para os ingleses true, verdaderro. (N. do A.) 
500 Loudes, Jideles (N. do À.) 

581 Fassal, seniores. (N, do A.) 


mais pela lei politica do que pela lei civil, e que 
eles eram q sorte" Pi de um exército E não à 
patrimônio de uma família. 


Os bens reservados para os leudos foram 
denominados bens fiscais * 2, benefícios, hon- 
ras, feudos, nos diversos autores é nos diversos 
EM pos. 

Não se pode duvidar que de inicio os feudos 
não eram amovíveis É 4, Vê-se, em Gregório de 
Tóours* "* que tiraram de Sunegísilo e de CGalo- 
mão tudo o que eles retinham do fisco, é que 
não lhes deixaram senso o que eles tinham em 
propriedade. Goóntrão, so subir ao trono séu 
sobrinho Childeberto, teve uma cogferência 
secreta com ele, € indicou-lhe aqueles*** a 


Dot... SOME... Aparte, 

Ri Fiscalia. Vede a fórmula XIV de Marculfo, lv. 

|. É dito na vida de São Mauro, dedir flscum umems 
e nos Anais de Metr, do ano de 747, dedir dlli comti- 

fotus er fiscos plurimos. Os bens destinados à manu- 
tenção dia famulia real cram denominados regalia, 
(N. do A.) 

fE4 Vede o livro 1, dit. 1, dos feudos; e Cujácio 
sobre este livro. (N. do A.) 

S05 Liv. TX. cap XKKVIID(N. do À) 

166 Quos honoraret muneribus, quos ab honore 
repellerer, Th, liv; VIL UN. do A) 
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guem ele devia dar feudos, e aqueles de quem 
devia tralos. Em uma fórmula de Marcul- 
[o357,o rei dá em troca não somente benefi- 
cios que seu fisco rétinha, mas ainda aqueles 
que outro havia retido. A lei dos lombardos: 
opõe os benefícios à propriedade * 8, Os histo- 
radores, as fórmulas, 0s códigos dos diferentes 
povos bárbaros, todos os monumentos que nos 
restam, são unânimes. Enfim, os que escreve- 


*e7 Vel reliquis quibuscurmque benefieiis. quod. 
cumque tr, vel fiscus noster, in ipsts Joeis senuísee 
noscirar. Liv. 1, for. AXN. (MN. do 4) 
cem Liv HE, dt VI, & 3 (Nodo A) 


MONTESQUIEU 


ram o livro dos feudos * *º ansinam-nos que, de 
início, 0s senhores puderam roubá-los à vonta- 
de c que, em seguida, eles lhes asseguraram 
por um ano * *º, dando-lhes depois para toda a 
vidas. 


143 Feudorum, lv. Ltir. TAN. do A) 

“18 Era uma espécic de feudo precário que O se- 
nhor renovava Ou não renovrava no ano seguinte, 
como assinalou Cujácio. (N. do À,) 

“E O Elber Feudormm * diz Laboulaye, “É uma 
autormdade púuco sólida para a história do direito 
[eudal na França; foi escrito na ltslia, tendo em 
vista Os Costumes fombardos, e é obra de dois juris- 
consultos historiadores mais do que medipcres,* 


CapítruLo XVII 


Do serviço militar dos homens livres 


Duas espécies de pessoas eram retidas no 
serviço militar: 05 leudos vassalos ou subvas 
salos, que a isso estavam obrigados em conse- 
quência de seu feudo: e os homens livres, fran- 
Cos, romanos e gauleses, que serviam o conde é 
eram comandados por cle & por seus oficiais. 

Denominavam-se homens livres às que, de 
um lado, não tinham benefícios ou feudos, e 
que, de outro lado, não estavam submetidos à 
servidão da gleba; as terras que eles possujam 
érum à que se denominava terras alodiaas, 

Os condes reuniam os homens livres e os 
levavam a guerra??? tinham como subal- 
ternos oficiais aos quais chamavam vicá- 
rios* "2: e, como todos os homens livres esta- 
vam divididos em centenas, que formavam o 
que se denominava burgo, os condes tinham 
vinda sob sua ordem oficiais denominados 
centuriões, que levavam os homens livres do 
burgo, OU suas centúrias, para a guerra ! * 4, 

Essa divisão por centúrias é posterior ao 
estabelecimento dos francos nas Gálias. Ela 
toi feita por Clotário e Childeberto, com a 
intenção de obrigar cada distrito a responder 
pelos roubos que se faziam aí: vê-se Isso nos 


"72 Vede a capitular de Carlos Magno, do ano 
SEZ, art. à e d, edição de Raluze, somo 1, pág. 491, 
eo edito de Pistes, do ano $64, am. 26, tomo IE pág. 
IB. (N. do À ) 

575 Er hoheba HnNSquisque cCorits vicarios é! 
cenienarios secum. Liv TT das capitulares, art, 28, 
(N. do A.) 

“7º Eram denominados compagentes. (N. do A.) 


decretos desses principes? 7 E, Semelhante fis- 
calização observa-se ainda hoje na Inglaterra. 

Como es condes levavam os homens livres 
para a guerra, 05 Iéudos também levavam seus 
vassalos ou subvassalos; é os bispos, abades 
Ou seus procuradores* 7º levavam os respéc- 
tivos vassalos!” 

Os bispos ficavam bastante embaraçados: 
não convinha que eles próprios realizassem 
tais ações ?8, Pedirum a Carlos Magno que 
não mais os obrigasse a ir para a guerra; €, 
quando O conseguiram, queixaram-se de que 
isso lhes fazia perder a consideração pública: e 
esse principe foi obrigado a justificar suas 
intenções a esse respeito, Como quer que seja, 
não vejo como, nos tempos em que eles não 
jam mais À guerra, seus vassalos eram a ela 
levados pelos condes; vê-se ao contrário que os 
réis ou os bispos escolhiam um dos fiéis para 
conduzir os demais * "2, 

Em uma capitular de Luis, o Bonachei- 


*"8 Concedidos no ano 595, am. 1. Vede as cupitu- 
lares, edição de Baluze, pág. 20. Essex regulâmentos 
foram feitos, sem dúvida, de acordo, (N. do A.) 

Pit Advocari. (N. do A.) 

"TP Capitular de Carlos Magno, do ano 812, art. | 
e é, edição de Baluze, tomo E pág. 490. (N. do 4.) 
"18 Vede à Capitular do ano 803, outorgada em 
a edição de Baluze, pág. 408 é 410, (N. do 
A 


*7% Capitular de Worms, do ano 803, edição de 
Baluze, pág. 409, co concílio do ano 845, sob Car- 
ios, o Calvo, in Fermo Palatio, edição da Baluze. 
tomo L, pág. 17, art E.(N. do A.) 


rao80, q rei distingue três espécies de vassa- 
los: os-do rei, os dos bispos, os do conde. Ds 
vassalos de um leudo*S! ou senhor não eram 
levados para a guerra pelo conde, a não ser 
quando algum emprego na casa do rei im pe- 
disse Os Igudos de conduzi-los eles mesmos 


Mas quem levava os leundos à guerra? Não 
se pode pensar que fosse o rei, o qual ficava 
sempre à testa de seus fiéis. É por isso que, nas 
capitulares. vê-se sempre uma oposição entre 
os vassalos do rei é os dos bispos **2. Nossos 
reis, corajosos. alvos e magnânimos. não 
estavam no exêrcio para poder manter-se à 
Lesia dessa milicia eclesiástica: não cram essas 
pessoas que eles escolhiam para vencer ou 
morrer com eles. 

Mlas esses leudos levavam igualmente seus 
vassalos e subvassalos: e isto bem se revela 
nessa caprtular “82, onde Carlos Magno orde- 
na que todo homem livre que possuir quatro 
solares, Quer em sua propriedade, quer no 
beneficio de alguém, dirija-se contra o inimigo. 
ou siga seu senhor, É evideme que Carlos 


O Copitelare quintum, uni 819, art, 27, edição 
de Baluze, pág. 018. (N. do A.) 

“e De Fassiy dominicis qui ediuc intra cosam 
serviure, et tamem beneficia habere noscurier, stay. 
HMM CS! uÊ quicumque ex eis cura domino imperatoro 
dormi remanserini, vassalos suOs COSUMOS Sécura nom 
retincant; sed cum comite, cujus pagenses quai, (ré 
permitiam. Capitular X], do ano 812, art. 7, edição 
de Baluze. tomo |, pág. 494. (N, do À.) 


“8? Capitular 1 do ano 812, art 5. De hominibus 
toStris, Cl episcoporum er abbamm qui vel bencit 
cia, vel talio própria habent, etc. Edição de Baluze, 
tomo |, pág. 490, (N. do A.) 

"2 Do ano 812. cap. 1. edição de Baluze, pág. 400). 
Uiromnis homo liber ur gualuor mansos vesctos de 
proprio tuo, sivé de vlicujus beneficio, haber, ips se 
Prodparet, et jose ln hostem pergas, sive cum sendore 
suo, (N, do A.) 


Magno quer dizer que quem não tivesge terra, 
própria entrava na milícia do conde c que 
quem possutsse um benefício do senhor partia 
com ele. 

Contudo, o Abade Dubos*º* pretende que, 
quando se fála, nas capitolares, dos homens 
que dependiam de um senhor particular, trata- 
se somente dos servos: e baseia-se na lei dos 
visigodos, é na prática desse povo. Seria prefe- 
nivel fundamentar-se nas próprias capitulares: 
A que acabo de citar diz fsrmmalmente o 
contrário. O tratado entre Carlos, o Calvo, € 
seus irmaos fala igusimente dos homens livres, 
que podem escolher a vontade um senhor ou 0 
réis € essa disposição está em conformidade 
com muitas outras. 

Pode-se dizer. portanto, que havia três cspé- 
cics de milícias: a dos leudos ou fiéis do rei. 
que tinham. por seu turno, outros fiéis sob sua 
dependência; a des bispos ou outros eclesiás- 
ticos, com seus vassalos; É finalmente a do 
conde. que conduzia às homens livres. 

Não digo que os vassalos não pudessem scr 
submetidos ao conde, como os que têm um 
comando particular dependem de outro que 
tem um comando mais geral. 

Vê-se mesmo que o conde é os enviados do 
rei podiam obrigá-los a pagar o bando, isto é, 
uma multa, quando não houvessem cumprido 
Us compromissos de seu feudo. 

Da mesma maneira, sé os vassalos do rei 
praticavam ropinas*so, eram submetidos à 
punição do conde, se não preferissem subme- 
ter-se à do rel. 


“De Toma Ml div. VE, cap. 1W, pág. 299. Erablis. 
semen! de te Monarchie Française, (N, do A.) 

“e? Capitular do eno B82, am 1], apud Verniz 
Palarimum, edição de Baluze, tomo II, pág. 17.(N. do 
A) 


CarrryuLo XVIII 


Do duplo serviço 


Era um principio fundamenta! da monar- 
quia que 05 que estavam sob a autoridade mili- 
tar de alguêm estavam consequentemente sob 
sua jurisdição civil; também a capitular *º& de 


"e Am, [e Z 20 concilo In Ferno Palaio, do 
ano 845, art. 8, edição de Baluze, tomo II, pãg. 17. 
(N. do A.) 


Luis, o Bonacheirão, do ano 815, faz que 
andem pari passu o poder militar do conde é 
sua jurisdição cívil sobre os homens livres: 
igualmente às pleitos *"? do conde, que condu- 
eia à gusrra os homens livres, eram denomi 


"82 Pleitos ou uudiência. (MN. do A.) 
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nados pleitos dos homens livres*"?, do que 
resultou sem duvida essa máxima segundo a 
qual apenas nos pleitos do conde, e não nos de 
seus oficiais, é que se podia julgar as questões 
sobre a liberdade. Também à conde não con- 
duzia à guerra os vassalos dos bispos ou aba- 
des *4º, porque eles não estavam sob sua juris 
dição evil; do mesmo modo, não conduzia ele 
os subvassalos dos leudos; por isso, o glossã- 
rio 320 das leis inglesas nos diz 5?! que aqueles 
que os saxões denominavam coples foram cha- 
mados pelos normandos de condes. compa. 
nheiras, porque partilhavam com o rei as mul- 
tas judiciárias: igualmente vemos, em todos os 
lempos. que a obrigação de todo vassalo para 
com 522 seu senhor foi a de portar armas ca de 
julgar seus pares em sua corte "82, 

Uria das razões que vinculavam assim o 
direito de justiça so de conduzir à guerra era a 
de que aquele que levava à guerra fazia, ao 
mesmo tempo, pagar os direitos do fisco, que 
consistiam em obrigações de transporte devi 
das pelos homens livres. e, em geral, em certos 
dirertos judiciários dos quais falarei a seguir. 

Os senhores tiveram o direito de fazer Justt- 
ça em seu feudo, pelo mesmo principio que 
delegou nos condes 0 dircito de administrar 
justiça em seus condados: , para bem dizer, os 
condados mas modificações ocorridas nos 
diversos tempos seguiram sempre as modifica- 
ções sobrevindas nos feudos: uns e outros 
eram governados no mesmo plano e com us 
mesmas idéias. Em uma palavra, os condes em 
seus condados eram leudos: os leudos em euas 
senhorias cram condes, 

Não tiveram idéias justas Os que conside 
Faram os condes como oficiais de justica, € 05 
duques como oficiais militares, Uns E OULros 


“BE Capitulores, liv. TV da coleção de Anzegisé, 
am. 57, € a capitular V de Luis, o Bonacheirão, do 
ano GL ari 14, edição de Baluze, tomo 1, pãg. 615, 
(MN, do A.) 

208 Vede q esse respeito, pág. 457,4 nota 5;€ pág, 
ass anota É (N.do A.) 

“49 O qual se encontra na coletânea de Guilherme 
ida De Priscis Ampglorum Legibus, (N. do 
A. 
*1 Na palavra satrapia. (N, do A.) 

n*z Ag Cortes de Jerusalém, cap. CCOXXIECCK: 
MIL, explicam bem isto. (N. do A.) 

“23 Os advogados da Igreja (advocali) estavam 
igualmente à frente de seus pleitos e de sua milícia. 
(N. do 4.) 
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eram igualmente oficiais militares e cqris SP t: 
única diferença é que o duque tinha sob sua 
amoridade muitos condes, embora tenha havi- 
do condes que não estiveram submetidos a ne- 
nhum duque, tal como nos ensina Fredegá. 
rio Sa 5 

Julgar-se-a, talvez, que O govermo dos fran- 
cos cra então muito ngido, pois os mesmos ofi- 
ciais tinham, ão mesmo tempo, sobre os súdi- 
tos. à autoridade militar e à autoridade civil, É 
mesmo à autorimiade fiscal: cóisa que disse, nos 
livros precedentes. ser uma das marcas distin- 
tras do despotismo. 

Mas não sc deve deduzir dai que os condes 
Julgassem sozinhos, e fizessem justiça como os 
paxás à fazem na Turquia?” *: reuniam, para 
julgar as questões, espécies de audiências ou 
sessoeS, para às quais eram convocados os 
notáveis *º”, 

Para que se possa bem entender o que con- 
cerne aos julgamentos, nas fbrmulas, nas leis 
dos bárbaros e nas capitulares, direi que as 
funções do conde, do pravião é do centurião 
cram as mesmas ""P; que os juizes, Os rachim- 
burgos € os escabinos eram, sob nomes dife 
rentes, às mesmas pessoas. Eram adjuntos do 
conde c comumente havia sete deles: e, como 
não era necessário menos de doze pessoas para 
julgar *?º, o conde preenchia o número com os 
notáveis 40, 

Mas quem quer que tivesse à jurisdição, o 
tea, O Conde, O gravião, o centurião, os senho- 
res, os eclesiásticos, nenhum deles julgava 
sozinho; é esse uso, que tinha sua origem nas 
Horestas da Germânia, manteve-se ainda quan- 


"4 Vede a fórmula VII de Marculfo, liv. L, que 
contém às cartas concedidas a um duque, patrício 
ou conde, é que lhés concedem u jurisdição civilem 
administração fiscal, (N. do A.) 

*2* Crónica, cap, LXXVIIL do ano 636. (N. do 


Ab 
“8% Vede Gregório de Tours. liv, V, ad ammum 590, 
(N. do À) 


“MT Mallum. (N.do A.) 

dR Acrescental aqui o que eu dissé no lv, 
MANEL cap, XXVII; e no liv. KXXI, cap. VIIL 
EN, do A.) 

“2º Vede principalmente as capitulares de Luis, o 
Bonachoirão, acrescentadas à lei sálica, an. 2: e à 
fórmula dos julgamentos, outorgada por Dugange, 
no verbete boni homines. (MN, do A.) 

“Po Per bonos howines. Algumas vezes, havia So 
notáveis, Vede o Apêndice às fórmulas de Mareulfo, 
cap. LI.(N. do A.) 
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do os feudos 

Quanto poder fiscal, ele era tal, que o 
conde quase não podia abusar dele. Os direitos 
do principe com relação aos homens livres 
eram tão simples, que não consistiam, como 
disse, sendo em certos carrós exigidos em cer- 


adquiriram nova forma 
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tas ocasiões públicas !º". e. quanto aos direi - 
tos judiciários, havia leis que preveniam as 
malversações *C-. 


01 E algumas obrigações sobre às ros à que me 
referi. (MN, do A.) 

504 Vede a lei dos ripuários, tit, LXMXXIX: ca ler 
dos lombárdos, lv, dE, UL LIT, $ G.4N. do A.) 


CaprruLO XIX 


Das composições entre os povos bárbaros 


Como é impossivel ir pouco além em nosso 
direito politico, se não se conhecerem perfeita- 
mente as leis e os Costumes dos povos germa- 
nos, deter-me-ei por um momento, a fim de 
fazer a pesquisa desses costumes é dessas leis 

Parçec, segundo Tácilo. que os germanos 
conheciam apenas dois crimes capitais: enhor- 
cavam os traidores e afogavam os covardes: 
eram entre eles 05 únicos crimes que seriam 
públicos. Quando um homem causava prejuizo 
a outro; os parentes da pessoa ofendida ou le- 
suada entravam na querela Ptd: co odio aplaca 
va-se com uma satisfação, Essa satisfação se 
dava iquele que fora ofendido, se pudesse rece- 
bela; é aos parentes, se lhes éra comum a injú- 
ra cu o prejuizo; ou se, pela morte daquele 
que fora ofendido ou lesado, lhes fosse desti- 
nada a satisfação. 

Da maneira como fala Tãcito, tais satisfa- 
ções se faziam por convenção reciproca entre 
as partes: daí por que. nos códigos dos povos 
bárbaros, tais satisfações se chamam composi- 
SÕES, 

Encontro unicamente a lei dos fristos que 
deixava o povo na situação em que cada fami- 
ha inimiga se achava, por assim dizer, no esta- 
do natural*º*. & em que, sem ser coibida por 
alguma lei política ou civil, ela podia executar 
a vingança a seu talante, até que ficasse salis 
festa, Mesmo essa les for moderada: fixou-sé 
que aquele cuja vida se exigia teria pãz em 
casa, te-laja ao ir à igreja ç 20 voltar, e no 


dt Suscipere tum inimicitias, sem poiris, seu pro- 
trqui, quer armícitios, mecesse eso nec imploca- 
bites duraniç fuilur enim eltam homigidium certo 
Cru dC DPecorum numero. recipifque satis- 
focionem universo domus. Tácio, De Morib. 
Cerm. cap. AXI(N. do 4.) 

od Vade esta le, bi. 1, sobre os assassínios: € O 
aditamento de Wulemar sobre às roubos (N. do À.) 


lugar em que sé faziam os julgamentos "98. 

Os compiladores das leis sálicas citam um 
antigo uso dos francos, pelo qual aquele que 
cxumara um cadáver a fim de despojá-lo era 
banido da sociedade dos homems, ale que 05 
parentes consentissem em que voltasse" F.e, 
como antes desse tempo era proibido a toda 
gente, € mesmo à sua esposa, dar-lhe pão ou 
recebé-lo em casa, tal homem estava em rela- 
ção sos outros c os outros estavam em relação 
a cho no estado natural, até que css estado cue- 
saste pela composição, 

Excetuado isso, vese que os sábios das 
diversas nações bárbaras pensaram em fazer 
por st mesmos O que era muito demorado e 
perigoso de esperar da convenção reciproca 


das partes, Cuidaram de pôr um preço justo à 


composição que devia receber aquele à quem 
se cnusara qualquer prejuízo ou injúria. Todas 
casas leis bárbaras apresentam à esse respeito 
uma admnrável precisão: distinguem-se Os 
casos com finura, pesam-se as circunstân- 
Cias*e?, a lei coloca-se no lugar daquele que é 
ofendido, é pede pára ele a satisfação que, num 
momento de sangue-fro, cle mesmo teria 
pedido. 

Foi mediante a elaboração de tais leis que 
os povos germáricos sairam desse estado natu- 
ral em que sc encontravam, “o qué parece, 
ainda no tempo de Tacito. 

Rotaris declarou, na lei dos lombardos, que 
numentara as composições do costume antigo 
para os ferimentos, a fim de que, sendo satis- 


eim Addito sapientium, tt. 1,8 E (N, do 4) 
tem Leisálica, tt LVLIH, & Lui XVIL 3. (N. do 


A.) 

"Ut Yede principalmente os títulos IM-VIL da lei 
salica, que dizem respeito. aos roubos de animais. 
UN. do A.) 
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fero o ferido, pudessem cessar as mimiza- 
des 828. Com efeito, tendo os lombardos. povo 
pobre, se enriquecido com a conquista da Ita- 
lia, as composições antigas tornavam-se infi- 
mas, é não mais se faziam as reconciliações. 
Não duvido que esta consideração tenha obri- 
gado os outros chefes das nações conquista- 
doras a constituir os diversos códigos de leis 
de que dispómos hoje. 

A principal composição era aquela que O 
assassino devia pagar aos parentes do morto. 
A diferença de condições implicava uma dife- 
rença nas composições: assim, a composição 
pela morte de um adalingo*ºº, nas leis dos 
anglos “9, era de seiscentos soldos, de duzen- 
tos pela de um homem livre, de trinta pela de 
um servo. A importância da composição esta- 
belecida pela cabeça de um homem cra, pois, 
uma de suas grandes prerrogativas; pois, além 
da distinção que fazia de sua pessoa, determi- 
nava para ele, entre nações violentas, uma 
maior segurança. 

A lei dos bávaros faz-nos sentir isso *""- elg 
dá o nome das famílias bávaras que recebiam 
uma composição dobrada, porque eram às pri- 
meiras após os Agilolfingos*'*, Os Agilol- 
fingos eram da raça ducal e o duque era esco 
lhido entre eles; tinham uma composição 
quádrupla. À composição para o dugue exce- 
dia de um terço à que era fixadá para os 
Agilolfingos. “Porque é duque”, diz a lei, “ren- 
de-se-lhe mais honra do que a seus parentes.” 

Todas essas composições eram estabele- 
cidas a dinheiro, Mas como esses povos, sobre- 
tudo enquanto sé mantiveram na Germânia, 
quase não dispunham de dinheiro, podia-se dar 
gado, trigo, móveis, armas, cães, aves de caça, 
terras etc. "13, Amiúde a le; fixava mesmo o 
valor dessas coisas?" *; o que explica como, 


408 Liv. di. VI, S 15.(N. do A) 

805 Adalingo, nobre. 

*%0 Vede a lei dos anglos, tt. 1, 65 1,2,4: ibid, tit 
V,9 6a lei dos bávnros, dt. , cap, Ville IX; é a lei 
dura Prisios, Ut MW. (MN. do A.) 

St Ti Il, cap. XX. UN. do A.) 

“12 FHozxidra, Ozza, Sagana, Habilingua, Aniena. 
Tbid, (N. dosÃ.) 

“3 Assim, a lei de Ina estimava a vida nume certa 
soma de dinheiro, ou numa certa poreão de terra. 
Leges Inge regis, út. De villico regiao. De priscis 
Angiarum legibus. Cambridge, 1644, (N. do À ) 

º1* Vede à lei dos saxões, que faz mesmo esta fixa- 
ção para vários povos, cap. MXVIIL Vede também a 
lei dos npuários, it. XKXVL 4 11; a lei dos báva- 
nos tt | 66 10 e 11. $i esrum non habei, donet 
aliam pecunisem, mancipia, terram etc. (N, do A.) 
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com tão pouco dinheiro, houve entre eles tan- 

Essas leis cogitaram de marcar com preci- 
são a diferença dos prejuizos, das injúrias, dos 
Crimes, a fim de que cada um conhecesse do 
certo até que ponto era lesado ou ofendido: 
que soubesse exatamente a reparação que 
devia receber e. sobretudo, que não devia rece- 
ber mais do que isso. 

Deste ponto de vista, concebe-se que aquele 
que sc vingasse após ter recebido a reparação 
cometa um crime. Esse crime não continha 
menos uma ofensa pública do que uma ofensa 
particular; constituia um desprezo para com a 
própria lei. E foi tal crime que os legislado- 
res?! S não deixaram de punir. 

Havia Gutro crime que foi, principalmente, 
considerado perigoso, quando esses povos per- 
deram no governo civil alguma coisa de seu 
espirito de independência *' * e quando os reis 
cogitaram de introduzir no Estado uma melhor 
policia; cáse crime consistia em não querer de 
nenhum modo dar ou não querer receber a 
satisfação. Em diversos códigos das leis dos 
bárbaros vimos que os legisladores *!? obriga- 
vam a isso. Com efeito, quem 56 recusassc a 
receber a reparação desejava manter seu dirci- 
lo de vingança; quem se recusasse a fazê-la 
abandonava ao ofendido seu direito de vingan- 
Ga; & isso é que as pessoas prudentes haviam 
reformado nas instituições dos germanos, que 
convidavam à reparação, mas não a obriga- 
vam. 

Falei de um texto da lei sálica, em que o 
legislador deixava à liberdade do aolendido 
receber ou não a reparação; é essa lei que proi- 


1" Vede n lei dos lombardos, liv. 1, tL XXXV; 3 
2; ibid, ly, Dnit, DX, 85 Be 34; ibid, 5 38; a capi- 
tular de Carlos Magno, do ano 802, cap, XXXII, 
contendo uma instrução dada Aqueles que enviava 
às províncias. (N. do A.) 

""* Vede em Gregório de Tours, liv, VII cap. 
ALVII o pormenor de.um processo, em que uma 
das partes perde é metade da reparação que lhe fora 
atribuida, por ter feito justiça com as próprias mãos, 
em lugar de receber à reparação, ainda que sofresse 
alguns excessos depois. (N. do À) 

117 Vede n lei dos saxões, cap. II, & 4; a lei dos 
lómbardos, liv. E, dt. XHXKVII, 86 102:c a lei dos 
alemécs, tit. XLV, 68 1e 2 Esta última lei permitia 
que se fizesse justiça com as próprias mãos imedia- 
Lamento € no primeiro impulso. Vede também as 
capitulanes de Carlos Magno, do ano 779, cap, 
AXU, do ano 802, cap. MXXII- ea do mesmo, do 
ano BOS, cap. V.(N do A.) 
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bia a quem despojara um cadáver o convívio 
dos homens *º**, até que os parentes, aceitando 
à reparação, consentissem que poderia viver 
entre 05 homens. O respeito pelas coisas santas 
fez com que os que redigiram as leis salicas 
não tocassem de modo alguin no uso antigo. 
Teria sido contrario à justiça conceder uma 
reparação aos parentes de um ladrão morto no 
ato do róubo, ou nos de uma mulher que fora 
despedida após uma separação por crime de 
adultério. A le dos bávaros não estabelecia 
composição para casos semelhantes?'? e 


“e Os compiladores das leis dos ripuários pares 
cem ter modificado isso. Vede o tt. LXKKV de tais 
leis. (N. do Ah 

41% Vede o decreto de Tassilon, De popularibus 
legibus, act. 3,4, 10, 16, 19; a lei dos anglos, tt. 
VIL& dido 4.) 


pPunia Os parentes que procurassem vingança 
por |8s50. 

Nao é raro encontrar nos códigos das leis 
dos bárbaros composições por ações involun- 
tárias. A lei dos lombardos é quase sempre 
judiciosa; ordenava que"2º, em tal caso, se 
fizesse a composição segundo a generosidade, 
e que os parentes não pudessem procurar 
vingança. 

Clotário Fez um decreto muito sábio; pro 
biu que quem fosse roubado recebesse sua 
composição em segredo *?' e sem a ordem do 
juiz. Logo veremos o motivo de tal lei. 


zo Liv lt IX, & 4. (N. do A.) 

621 Pactus pro tenore pacis inter Childebertum et 
Clotartum, ame 493; e Decretio Clotorit dF regis, 
etrca cnntum 595, cap. A (N.do A.) 


CAPÍTULO XX 


Do que se chamou depois a justiça dos senhores 


Além da composição que se devia pagar nos 
parentes pelos assassinios, danos € injúrias, 
devia-se ninda pagar certo direito que os códi- 
gos das leis dos bárbaros chamam fredim 7º 
Falarei muito disso; e. para dar uma idéia, 
direi que se trata da recompensa da proteção 
concedida contra o direito de vingança. Ainda 
hoje, na lingua sueca Prod significa a paz “22, 

Entre essas nações violentas, administrar a 
justiça nada mais éra que conceder, aquele que 
fizera uma ofensa, sua proteção contra a vin- 
gança daquele que a sofrera, c obrigar este ulti- 
mo a receber a satisfação que lhe era devida: 
de sorte que, entre o4 germanos, diferente- 
mente de tódos às outros povos, a justiça se 
fazia para proteger o criminoso contra quem 
havia ofendido. 


Os códigos das leis dos bárbaros dão-nos 04 
casos em que deviam ser exigidos esses jreda. 
Naqueles em que os parentes não podiam vin- 
gar-se, não se dão fredo; com efeito, onde não 
havia vingança, não podia haver direito de 


422 Quando a lei não o fixava, era ordinariamente 
à terço do que sé dava para a composição, como se 
nos afigura na lei dos ripuários, cup. XMXMIX, que é 
explicada pela serceira capitular do ano 813, edição 
de Baluze, tomo |, pãe.SI2.(N. do A.) 

“2 Paralelamente Fricde, em glemão. 


proteção contra vingança. Assim, na lei dos 
lombardos*74, se alguém matava por acaso 
um homem livre, pagava o valor do homem 
morto, sem o /fedum; porque, tendo-o matado 
involuntariamente, não era o caso de terem os 
parentes direito de vingança. Assim, na lei dos 
Tipuários*??, quando um homem era morto 
par um pedaço de madeira ou um instrumento 
feito pela mão do homem, o instrumento ou a 
madeira eram considerados culpados e os 
parêntes tomavam-nos para seu uso, sem 
póder exigir o fFedum. 

Da mesma forma, quando um animal mata- 
va um homem, a mesma*** lei fxava uma 
reparação sem o fredem, porque Os parentes 
do murio não eram ofendidos, 

Finalmente, pela lei sálica *º ?, uma crianca 
que cometesse alguma falta antes da idade dos 
doze anos pagava a composição sem o fredum; 
como ainda não podia carregar armas, não se 
enquadrava no caso em que a parte lesada ou 
seus parentes pudessem exigir vingança. 


ii Liv. E ti, DX, 8 17, ed. de Lindembrock. (N. do 
*2s Tit. LXKX (N. do A) 

“2 Tit, XLVI, VWede também q lei dos lombardos, 
lv. |, cap. XXI 4 3, ig de Lindembrock; St cabal- 
lus cum pede etc. (N. do A.) 

“27 Ti XXVILS 6.(N. do A.) 
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Era o culpado que pagava o /fredum, pára à 
paz e a segurança que Os EXCESSOS que come- 
tera lhe haviam feito perder, é que podia reco- 
brar mediante à projeção. mas uma criança 
não perdia essa segurança; não era um homem 
c não podia ser posta para fora da sociedade 
dos homes. 

Esse fredum cra um direito local concedido 
aquele que julgava?" no território. À lei dos 
ripuários*?* proibia, nó entanto, que ele pró- 
prio o exigisse: ordenava ela que à pariê quê 
obtivera ganho de causa o recebesse € levasse 
ao fisco. a fim de que a paz, reza a lei, fosse 
eterna entre os ripuários. 

A importância do /redur era proporcional a 
importância da proteção *ºº. dessa maneira, O 
fredum pela proteção ao rerera maior do quê à 
pago pela proteção no conde é aos quiros 
juizes. 

Já entrevejo o nascimento da justiça dos 
senhores, Os feudos compreendiam grandes 
territórios, como se nos afigura atraves de uma 
infinidade de monumentos. Jã provei que os 
reis nada arrecadavam sobre as Lérras que per- 
tenciam ao quinhão dos francos; muito menos 
podiam reservar-se direitos sobre qs feudos. Os 
que os qbuveram goraram, a este respeito, da 
mais ampla fevição; dai tiraram todos os Fru 
os é todos os emolumentos; &, como um dos 
eras consideráveis?" eram os proveitos judi 
ciários (reda) que se recebiam pelos usos dos 
francos, stguia-se que quem possuia o feudo 
tinha a justiça, Que se exercia tão-somente 
pelas composições aos parentes e lucros pagos 
aos senhores. Nada mars era ela que o direito 
de exigir o pagamento das composições da lei 
eoode exigir us mulpns bm eresira, 

Vê-se, pelas fórmulas que trazem à confir 
mação ou a translação perpéruas de um feudo 
em proveito de um lcudo ou felt?*, ou dos 


“28 Como deixa ver o decreto de Cloário 1), do 
ano 595. Frediws famen Judicis ih culvs pago est. 
reservetur, EN. do A.) 

629 Tit, LXMMXEX. (N, do A) 

vio Capitulare incerii ami, cap, LV, em Baluze, 
tomo | pag. S15, E 6 de notar que o que se chamo 
fredum ou falido nos monumentos da primeira raça 
chama-se honaum nos do segunda, como nos deixa 
ver a capitular De porcibus Saronige, do ano T8%, 
(MN. do A) 

431 Vede a capitular de Carlos Magno, Lhr viltis, 
em que cOloça esses fFedu no número das grandes 
rendas do que s; chamava villas, ou dominios do 
red. (MN, do A.) 

533 Vede as formulas IN, IV e XVI lv. E de Mar- 
culfo. EN. do A.) 


MONTESQUIEU 


privilégios dos feudos em favor das igrejas é, 
que os feudos nham esse direito. Podemos ver 
isso também por uma infinidade de chartas 8º « 
qué contém uma proibição aos juizes ou ofi- 
ciais do rei de entrar no território, a fim de a 
cumprirem qualquer ato de justiça, € exigir 
qualquer emolumento de justiça que fosse. 
Desde que os juizes reais nada mais podiam 
exigir num distrito, não entravam mais nele; é 
as pessoas a quem restava essé distrito cum- 
prinm us funções que os primeinos haviam 
desempenhado. 

Aos juizes roms era defeso obrigar as partes 
a pagarem fiança para que pudessem compare- 
cer diante deles: cabia, portanto, ao que rece- 
bia O território a-tarcfa de exigila. Já se dissé 
que us enviados do rei não poderiam mais txi- 
gir alojamento; na realidade, não tinham mais 
nenhuma função, 

A justiça era portanto; tanto nos feudos 
antigos quanto nos novos, um direito inerente 
ao próprio feudo, um direito lucrativo que dele 
fazia parte. É por isso que, em nossos tempos, 
[oi ela considerada como tal, donde nasceu o 
princípio de que as justiças, em França, são 
palrimoniais, 

Alsuns julgaram que as justiças tinham sus 
origem nas alforrias que os reis e Os senhores 
concederam à seus servos. Mas as nações per- 
manas, e às que delas descenderam, não foram 
os unicas q libertar os escravos; é foram as 
únicas a estabelecer justiças patrimoniais, Por 
ouLro lado. as fórmulas de Marculfo “º * nos 
mostram homens livres dependendo dessas jus 
LIÇAS NO priméiros LEMPpOS: portanto, Os servos 
foram sujeitos à justiça. porque foram encon- 
trados no território; e eles mão deram origem 
aos feudos, por terem sido englobados mo 
feudo. 

Outras pessoas tomaram um caminho mais 
curto: os senhores usurparam as justiças, dis 
scramy e se disse tudo. Mas na terra só terá ha 
vido povos descendentes da Germânia que te 


823 Pia, fórmulas MMS Vo (MN do A) 

7º Vede as coletâneas dessas chartas. gobrerado a 
que se acha so final do quinta volume das Hisio 
rende france dos padres beneditinos, (IN, do A,) 
ATA Vede us formulas JL, IV cMIV do ly. Tirou 
charta de Carlos Magno, do ang 771, em Martenne, 
tomo 1, Anedos col. 1, Proscipienses jubemus ul 
uflus judex publicws... homines ipsius ccclesine é! 
monusrerte ipsmus Morbacenta, tom ingémioy quem 
q SOPVOS, Cl qui Super enriam férros manere etc. (N. 
DA.) 
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nham usurpado os direitos dos principes? À 
história nos informa suficientemente que ou- 
tros povos ligeram cometimentos contra seus 
soberanos, mas não se vê nascer O que se cha- 
mou às justiças dos senhores. Era, pois, no 
fundo dos usos e dos costumes dos germanos 
que importava buscar à sua origem, 

Peço veriliguem em Lovystau 2 qual a 
maneira que ele supõe que usaram os senhores 
para formar & usurpar suas diversas justiças. 
Seria necessário que tivessem sido eles as pes 
soas mais refinadas do mundo, e que houves- 
cem roubado, não cómo pilham os puerreiros, 


"26 Troité des Justicos de Village. (N, do A.) 
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mas como roubam entre si os juizes de aldeia e 
procuradores. Seria preciso dizér que tais guer- 
reiros, em todas as províncias particulares do 
reino. é em tantos reinos. teriam elaborado um 
sistema geral de política. Loyscau fá-los racio- 
cinar como ele próprio raciocmava em seu 
gabjnete, 

Direi mais: se a justiça não era uma depen- 
dencia do feudo. por que se vê em toda 
parte *27 que o serviço do feudo era servir ao 
rei ou do senhor, tanto nas suas cortes quanto 
em suas guerras? 


as Vede Du Cange, na palavra Aominiwrr, (N. do 


CAPÍTULO XXI 


Da justiça territorial das igrejas 


As igrejas adquiriram bens bastante consi- 
deráveis. Vimos que os reis lhes outorgaram 
grandes fiscos. isto &, grandes feudos: e nos 
domimas das igrejus é que primeiro achamos 
as justiças estubelecidas. Donde teria origi- 
nado um privilégio tão extrasedimário? Estava 
na natureza da coisa dada: o bem dos eclesiás- 
tcos dispunha de tal privilégio, porque não lhe 
era tirado, Dava-se um fisco à igreja é abúndo- 
navam-lhe as prerrogativas que teria lido se 
vivesse sido dado à um leudo; por isso, esteve 
submendo ao serviço que dele tiraria à Estado 
s€ o tivesse outorgado ao leigo, como já o 
VIMOS 

As igrejas possuram, portanto. o direito de 
solicitar o pagamento das reparações em seu 
território o de exigir-lhes o fredum; é. como 
tais direitos excediam negessariamente o de 
impedir os oficiais reais de entrar no território 
para reclamar esses froda c ai exercer todos os 
atos de justiça, o direito que liveram os 
colestásticos de administrar a justiça em seu 
território se chamou drmistidade, no estilo das 
formulas 838, das chartas e das capitulares. 

A lei dos ripuários??? proibe aos libertos 
das agrejas**º participarem da assembléia, 


“8 Yedo as fórmutas MI e IV de Marculo, lv. | 
(Modo À.) 

CIO me altubi nisi cd ecelesiam. ubi relemcati sum, 
malte coneami, de LVIM, S |, Vede também à 
parágrado 19, ed. de Lindembrecçk, Ux. do A.) 

ao Pabuleriis (N. do A) 


onde se administra a justiça***, em outro 
lugar que não na igreja onde tenham sido 
alorriados. As igrejas exerciam, pois. justiça, 
mesmo sobre os homens livros, c realizavam 
seus pleitos desde os primeiros tempos da 
monarquia. 

Na Fida dos Santos * *? encontro que Clóvis 
concedeu a um samo personagem o poder 
sobre um território com seis léguas na região É 
ordenou que ele ficasse livre de qualquer juris 
dição. Acredito que isso constitui uma falsida- 
de. mas trata-se de uma falsidade muito anti- 
ga: o fundamento da vida c as mentiras 
relacionam-se com vs costumes é com as leis 
da epoca; e esses costumes q essas leis é que 
procuramos aqui 3, 

Clotário IT ordena aos bispos e aos gran- 
des" 4% que possuam terras em regiões afasta: 
das que escolham no próprio local aqueles que 
devem administrar a justiça ou receber-lhe Os 
emolumentos. 

Q mesmo principe *** regulamenta à com 


Em 


Meilum (N. do A) 

“O Ria sancii Germerdl, episcopi Tolosani, api 

Rotignadianos, 16 de mato. (MN. do A) 

"º> Vede também à Vide de São Melânio cw de 

São Leicola. (N, do A.) 

“28 No Concílio de Paris do ano 615, Episcopi vel 

potentes, qui fd alias possident regionibus, fudicer 

vel missos discussares de alils provinciis non lmsit- 

Iuariê, cida de deco, qui fustitiam percipiane er ofiis 

reddanr, Ari. 19, Vede rsmbém o ar. 12, (No À) 

* No Conúlts de Paris, no ano 615, an. 5, (N, 
OA] 
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petência entre 0s juizes das igrejas e seus ofi- 
ciais. A capitular de Carlos Magno, do ano 
802, prescreve aos bispos & dos abades as qua: 
lidades que devem possuir seus oficiais de jus- 
tiça. Queira * *º, do mesmo principe, proibe aos 
oficiais reais que exerçam qualquer jurisdição 
sobre os que cultivam as terras eclestasti- 
casf“T, a não ser que tenham adquirido tal 
condição por fraude e para se subtrair aos 
encargos públicos. Os bispos, reunidos em 


sen Na lei dos jombardos, liv. Li, tt XLIV, cap. 1, 
ed, de Lindembrock. EN, do A.) 

.“* Swrvi oidtones, tibellarii entiqui, vel alii mowiter 
Jfucti Ibid. (N. do A.) 

“ss Carta do ano 858, nás capitulares, pag. 108, 
Sicur illae res er focultates Im quibus Pivunt clerici, 
ita et flar sub consecratione imemunitatis sunt de 
cutbus debent militare vassalli (MN. do A.) 
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Reims. declararam que os vassalos das igrejas 
estão incluidos em sua imunidade ***. A capi- 
tular de Carlos Magno, do ano 806 * **, ordena 
que as igrejas tenham:a justiça criminal e cível 
sobre todos os que habitam em seu território. 
Finalmente, à capitular de Carlos, o Calvo, faz 
distinção entre as jurisdições do reiº *º, as dos 
senhores e as das igrejas: é nada mais direi a 
respeito. 


s4s Foijacrescentada à lei dos bavaros, art. 7: vede 
sambém o art. À da ed. de Lindembrock, pág. 444, 
Imprimis ormnizm jubendum est ut habeant eccle- 
sige corum fusíttias, et in vita ilorum qui hobitant En 
ipsis ecclestis er post, ham in pecuniis quem et in 
substanilts emu (NM, do A) 

S1% Do ano 857, In sprodo apud Corisiacum, art. 
4, ed. de Baluze, pág. 96. (N. do A.) 


CapíruLo XXI 


De como as justiças eram fixadas 
antes do fim da segunda raça 


Já se disse que foi na desordem da segunda 
raça que os vassalos atribuiram a Si mesmos à 
justiça em seus fiscos; preferiu-se fazer uma 
proposição geral a examiná-la; foi mas fácil 
dizer que os vassalos não possuíam nada, do 
que descobrir como possuíam. Mas as justiças 
não devem sua origem às usurpações; derivam 
do primeiro estabelecimento e não da sua 
corrupção. 

“ Aquele que mata um homem livre”, diz a 
lei dos bávaros “97, “pagará a composição à 
seus parentes, st ele os tiver, &, se não tiver, 
pagú-la-á ao duque, ou aquele a quem se réco- 
mendura em vida.” Sabe-se O que era recomen- 
dar-se para um benefício. 

“aquele de quem roubaram um escravo”, 
reza à lei dos alemães * 5º, “irá ao principe q 
que estã sujeito O raptor, a fim de que ele possa 
obter dele a composição.” 

“Se um centurião”, lê-se num decreto de 
Childeberto **3, “encontra um ladrão em outra 
cennúria que não a sua, ou nos limites dé nos- 
sos és, é não o expulsa dai, representará O 
ladrão, ou se purificará mediante juramento,” 


est Tit, [, cap. XII, ed. de Lindembrock. (N. do 
A.) 
182 Tit. LXXXV.(N. do A.) 


Havia diferença, portanto, entre o território 
dos centures e dos fiéis. 

Este decreto de Childeberto explica a consti- 
tuição de Clotário*"* do mesmo ano, que, 
feita sobre o mesmo caso e sobre à mesmo 
fato, só difere em seus termos; a constituição 
chama in, truste O que o decreto chama én fer- 
minis fideltum nostrorum. Os senhores Bignon 
e Du Cange***, que acreditaram que im trusie 
significava dominio de outro rei, não forum 
muito felizes na interpretação. 

Numa constituição de Pepino “* €, rei da Iá- 


ses Do qno $95, am. [1 e 12,0ed. das capitulares de 
Baluze, pág. 19. Pari conditione convenil ué si ua 
centena in aliz centena vestigium secuta fuerkt ei 
invenerit, vel in quibuscumque fidelium mostraram 
pérrminis vesrigiuoo miserte, er fpsum in alham conte 
nam minime expellere porerit, qui convictus redde! 
tasronem etc. (MN. do À.) 

“sa Si vesiigius comprobatur latronis, tamen proe- 
semita nihil longe muiciando; au! si persequens 
luironem sum comprehenderit, integram sibi com- 
positionem ocelpla!. Quod si im Iruste inventtur, 
medielatem composétionis trustis adquira! et capi- 
tale exiga! a latrone, art. 2e 3.(N. do A.) 

464 Vede o glossário (de Du Congo) no paluvra 
trustis. (N, do À.) 

04 Insarida na lei dos lombardos, lv. W, vt. LIE, 5 
14. É a capitular do ano 793, em Baluze, pág. 544, 
art. 10.(N. do A.) 
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lia, feita tanto para os francos quanto para os 
lombardos, este principe. após ter imposto 
penas pos condes e a outros oficiais reais que 
prevaricam no exercicio da justiça. ou que 
demoram em administrada, ordena que SP? se 
ocorrer que um franco ou um lombardo que 
tenha um feudo não queira administrar a justt- 
ca, O juz, ém cujá distrito ele estiver, suspon- 
dera o exercicio de séu feudo; é que, nesse 
intervalo, O juiz ou seu enviado admimstrara a 
justiça. 

Lima capitular de Carlos Magno *** prova 
que ds reis não artecadavam em toda parte os 
Jteda. Outra *F? do mesmo principe nos deixa 
ver as regras e O tribunal feudais já estabele- 
cidos. Outra, de Luís, o Bonacheirão, ordena 
que. quando aquele que possui um feudo não 
administra justiça * Fº, ou impede que ela seja 
administrada, se viva discretamente em sua 
casa até que seja feita a justiça. Citarei ainda 
duas capitulares de Carlos, o Calvo, uma de 
861º em que se veem jurisdições particu- 
lares estabelecidas, dos juizes e dos oficiais 
sobre eles; à outra" *? do ano 864, em que se 


e? Erg forsican Froncus aut Lonpobardas babens 
beneficiam Jusritigm facerc moluerit, dMe judex in 
cupus ministerio fuerit, contradical dt bempieiun 
sumir, dertérior, due dpse cui emissus c/us Justificam 
fretar, Vedc ainda à mesma lei dos lombardos, lv, 
HE, tin, MJ, 4 2 que se relaciona com à capitular de 
Caros Magno do ano 77%, am. 21. (MN. do À) 

“20 A toreeira do ano 812, are. 10,(N. do À.) 

“010 A segunda capitular do ano RII, art, 14 e 20, 
pág. 509, (NM. do A.) 

“to Copilalore quintum aumi S19,art. 20, ed. de 
Bnluze, pag. 617. Li ubicumque missi, aus opisco 
pum, aut batem, aut alum quemlthos homore 
praediiueam invemerino. qui fustithiam facere moduit vel 
proteulbmais, de ipáiuz rebus vivont quandiu in co loco 
Justitas facere debent. (MN, do A.) 

“01 Edderum in Corixiaco, em Baluze, tomo IL, pág. 
152. Crusquisque advocatus pro omnlbus de cha 
advocartone. .. im conventendig uí cum ministerio 
bus de sua advocarore ques invereri! conta Runo 
bannum nostrum fecisse. .. castigos (Nodo A.) 

“6 Eoicium Pistenro, art 18, ed. de Raluze, tomo 
MH. pag. 81. Sº do flscuem mostrem, vel im quamecurr- 
que imimbenitatem, aul alteujus poteniis potesterem 
vel proprietarem confugerit eto. (No do A) 


faz a distinção entre suas próprias senhorias € 
as dos particulares. 

Não se dispõe de concessões originárias dos 
leudos, porque foram estabelecidos pela parti- 
lha que se sabe ter sido festa entre os vencedo- 
res. Portanto. não se pode provar, por contra- 
tos originários. que as justiças, imcialmente, 
tenham sido inerentes 204 feudos. Mas se, nas 
formulas das confirmações ou das transações 
perpétuas desses feudos, encontra-se, como se 
disse, que a justiça esteva as estabelecida, era 
preciso que esse direito de justiça fosse da 
natureza do feudo e uma de suas principais 
prerrogativas. 

Temos maior numero de monumentos que 
fixam à justiça patrimonial das igrejas em seu 
termiório, do que o temos para provar a dos 
benefícios ou feudos dos Icudos ou fléis, por 
dois motivos. Primeiro, porque a maior parte 
dos monumentos que nos restam foi conser- 
vada ou recolhida pelos monges para a utili- 
dade de seus mosteiros. Segundo, porque, 
tendo sido formado o patrimônio das igrejas 
por concessões particulares, e uma espécie de 
derrogação à ordem estabelecida, eram neces 
súrias chartas para isso; so passo que, sendo 
às concessões feitas aos Icudos consequências 
da otdern política, não se necessitava de ter, é 
muitos menos de conservar, uma charta parti- 
cular, Frequentemente, mesmo os reis conten- 
tavam-se com fazer uma simples tradição pelo 
cetro, como se verifica pela vida de São 
Mauro. 

Mas a terceira fórmula de Marculfo * 03 pro- 
va-nos sobejamente que o privilégio de imuni- 
dade, e por conseguinte o da justiça, era 
comum aos eclesiásticos é aos seculares, pois é 
feitá tanto para uns como para Os outros. 
Acuntece O mesmo com a constituição de € lo- 
tario [6 4, 


Ce Liv. 1 Maximum regni nostri augere credimus 
monimentum, sé bençcia oppormuna locis eccleria: 
fuer, au cuí valueris dicero, benevola deliberarione 
concedimus. (N, do A.) 
64 Coera no capitulo anterior: Episcop! vel 
PO lentes Elo. AN. do Pa) 
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CAPITULO XXIII 


Idéia geral do livro do estabelecimento da monarquia 
francesa nas Gálias, pelo Senhor Abade Dubos 


É oportuno que, entes de terminar este livro, 
eu examine um pouco a obra do Sr. Abade 
Dubos. porque minhas idéias estão em perpé 
tua Oposição às suas; € porque, se cle encon- 
trou a verdade, cu não a encontrei. 

Essa obra seduziu muita gente, porque É 
escrita com muita arte; porque sc supõe aí 
eternamente o que se encontra em questão: 
porque, quanto mais faltam provas, mais “é 
multiplicam as probabilidades; porgue uma 
infinidade de conjecturas são apresentadas 
como principios e dai se tiram como conse- 
quências outras conjecturas. O leitor esquece 
que duvidou para começar a acreditar, E, 
como se carrega com uma erudição sem fim, 
não nó sistéma, mas ao seu lado, O espirito é 
distraido por coisas acessórias é deixa de se 


ocupar do principal. Aliás, tantas pesquisas 
não mós permitem imaginar que nada lenha- 
mos encontrado: a exlensao da viagem [ar crer 
que finalmente se chegou. 

Mas. quando se examina bem. depara-se 
com um colosso imenso que tem pés de barro; 
e porque os pés são de barro é que o colosso é 
imenso. Se o sistema do Sr. Abade Dubos 
tivesse tido bom aliseres, cle não teria sido 
obrigado a [fazer tres volumes mortais para 
prová-lo; teria encontrado tudo em seu assun- 
tos e, Sem ir procurar em todas as parles O que 
está muito longe dele, a própria razão Ler-se-ja 
encarregado de colocar esta verdade na cadeira 
das outras verdades. À história c nossas leis 
ter-lhe-tam dito: “Não tenhais tanto trabalho; 
prestaremos testemunho por vós. 


CAPÍTULO KXIV 


Continuação do mesmo assunto, 


Reflexão sobre a essência do sistema 


O Sr. Abade Dubos quer eliminar toda espe- 
cie de ideia de que os francos tenham entrado 
nas Gáúlias como conquistadores; segundo ele, 
nossos reis, convocados pelos povos, nada 
mais fizeram que tomar o lugar é suceder aos 
darenos dos imperadores romanos. 

Essa pretensão não se pode aplicar ao 
tempo em que Clóvis, entrando nas Gálias, 
saqueou c tomou as cidades; não pode apli- 
car-se Lampouco só lémpo em que derrotou 
Siúgrio, oficial romano, E conguistou a região 
que este governava, só pode relacionar-se, 
pois, aquela epoca em que Clóvis, tornando-se 
senhor de grande parte das Gálias mediante a 
violência, teria sido designado pola escolha é 
pelo amor dos povos à dominação do resto do 
pars. E não basta que Clóvis tenha sido recebi- 
do, cumpre que tenha sido convocado, cumpre 
que o 5r. Abade Dubos prove que os povos 


preferiam viver sob o dominio de Clóvis a 
viver sob a dominação dos romanos, ou sob 
suas próprias leis. Ora, os romanos desta parte 
das Gálias que ainda não fora invadida pelos 
bárbaros eram, de acordo com o Sr, Abade 
Dubos, de duus espécies: uns pertenciam à 
confederação armóriça é haviam expulsado às 
oficiais do imperador, para se defenderem con- 
tra os bárbaros e se governarem por suas pró 
prias leis; Os outros obedeciam aos oficiais 
romanos, Ora, o Sr, Abade Dubos prova que 
vs romanos, que anda estavam sujeitos ao 
império, tinham convocado Clóvis? De ne- 
ahum modo. Prova que 4 república dos armó- 
ricos tenha convocado Clóvis, é feito mesmo 
alguns tratados com ele? De modo algum. Por 
mais longe que possa nos dizer qual foi o desti- 
no dessa república, ele não poderia mostrar-lhe 
a existencia; e. embora siga-a desde o tempo de 


Honório até a conquista de Clóvis, embora re- 
late com arte admirável todos os aconteci- 
mentos daqueles tempos. ela permaneceu invt 
sivel aos autores. Isso porque hã muita 
diferença entré provar, por uma passagem de 
Zósimo* * S, que, sobo império de Honório, à 
região armórica € às ouiras províncias das Gá- 
lias se revoltaram e formaram uma espécie de 
republica? st e fazer ver que, malgrado as 
diversas pacificações das Galias. os armóricos 
sempre constituiram uma república particular. 
que subsistiu até à conquista de Clóvis, No 
entanto, para estabelecer seu sistema, teria 
necessidade de provas hem fortes e precisas. 
Pois. quando se vê um conquistador enirar 
num Estado « submeter uma grande parte pela 
força é pela violência e se observa, algum 
tempo depois, o Estado iniciro submisso, sem 
que a história diga como aconteceu, Lem-se um 
mui justo motivo para acreditar que à siuação 
terminou da forma como começou. 

Uma vez falhado este ponto, é fácil ver que 
todo o sistema do Se. Abade Dubos desaba 
completamente; e todas as veres que ele tirar 
alguma consequência do principio de que as 
Galias não [oram conquistadas pelos francos, 
mas que os francos Foram chamados pelos 
romanos, sempre se poderá negá-a. 

O Sr. Abade Dubos prova seu principio 
pelas dignidades romanas de que Clóvis foi 
investido; ele pretende que Clóvis tenha sude: 
dido a Childerico, seu pai, no emprego de se- 
nhor da milícia. Esses dois cargos. porém, são 
purimente de cum criação. A carta dé São 
Remi 4 Clóvis, na qual ele se basgia ** 7, não 
passa de uma felicitação pelo advento à coroa. 
Quando o objeto de um escrito é conhecido, 
por que atribuir-lhe um que não o é? 

Clóvis. no fim de seu reinádo, foi feito cón- 
sul pelo Imperador Anastásio; mas que direito 
podia outorgar-lhe uma autoridade «imples- 
mente anual? Ha indícios, diz o Sr. Abade 
Dubos, de que, no mesmo diploma, O impéra- 
dor Anastásio tenha feito Clóvis procênsul, E, 
quanto a mim, direi que há possibilidade de 
que não o tenha feito. Sobre um fato que não é 
fundado em nada, a autoridade de quem o 


“03 História, lv, VI. AN. do A.) 

Cr fores fracrus armúricus uligegue Celia 
rum provincige, bd. (N, do A.) 

887 Tomo 1. liv. MI. cap, VII, pág. 270, (NU do 
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nega é igual à autoridade de quem o alega. 
Tenho mesmo um motivo para tanto. Gregório 
dc Tours. que faia do consulado, nada diz 
acerca do proconsulado. Este proconsulado 
somente teria sido de, aproximadamente, seis 
meses. Clóvis morreu um ano e meio após ter 
sido feito consul; não é possivel transformar O 
proconsulado num cargo hereditário. Enfim, 
quando o consulado « sé quiserem, O procon- 
sulado lhe foram outorgados, ele já era o se. 
nhor da monarquia e lodos os seus direitos 
estavam estabelecidos. 

A segunda prova que q Sr; Abade Dubos 
nicga é a céssão feita pelo Imperador Justi- 
nano aos filhos e aos netos de Clóvis de todos 
os direitos do império sobre as Gálias. Teria 
muitas coisas para dizer acerca dessa cessão. 
Pode-se julgar da importância que atribuiram 
à 1880 04 reis dos francos pela maneira como 
lhe exccutaram às condições. Alias, os reis dos 
francos cram senhores das Gálias; eram sobe- 
canos paeificos: Justiniano não possuia uma 
polegada de terra; o império do Ocidente fora 
destruido havia muito tempo, e o imperador do 
Oriente somente tinha direitos sobre as Gálias 
como representante do imperador do Ocidente: 
cram direitos sobre direitos, À monarquia dos 
francos já estava fundada; estava feito o regu- 
lamento de seu estabelecimento; convencio- 
nados, os direitos reciproços das pessoas & das 
diversas nações que viviam ná monarquia: 
dadas, as leis de cada nação é mesmo redigidas 
por escrito. Que fazia esta cessão estranha 2 
um estabelecimento já formado? 

Que quer dizer o Sr, Abade Dubos com us 
discursos de todos esses bispos, que, na desor- 
dem, na confusão, ma queda total do Estado, 
nas devastações da conquista, procuram lison- 
Jear o vencedor? Que pressupõe a lisonja 
sendo a fraqueza daquele que & obrigado q 
lisonjear? Que prova a retócien e à pólsia, 
sendo O emprego mesmo dessas ares! Quem 
não Ficaria admirado de ver Gregório de 
Tours, que, depois de ter falado dos assussi- 
nios de Clóvis, diz que, entretanto, Deus pros- 
remava todos os dias seus inimigos, porque ele 
marchava em seus caminhos? Quem pode 
duvidar de que o clero não lenha ficado con- 
ténte com a conversão de Clávis e disso tenha 
tirado mesmo grandes vantagens? Mas quem 
pode duvidar, ao mesmo tempo, de que os 
povos não tenham experimentado todas as des- 
graças da conquista, e que O governo romano 
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não tenha cedido ao governo germânico? Os 
francos não quiseram e mesmo não puderam 
mudar tudo; & mesmo poucos vencedores tem 
cssa manta. Mas, para que todas as conse 
quências do Sr. Abade Dubos fossem verda- 
deiras, teria sido necessário que não somente 
nao tivesse mudado nada entre Os romanos, 
como também que eles mesmos tivessem 
mmunciado. 

Seguindo o método do Sr. Abade Dubos, cu 
me empenharia em provar da mesma forma 
que os gregos não conquistaram a Pérsia. 
Primeiramente, falaria dos tratados que algu- 
mas de suas cidades firmaram com os persas: 
falaria dos gregos que estiveram assoldadados 
aos persas, como os francos o estiveram aos 
romanós. Se Alexandre entróu no pais dos per- 
sas, Sitiou, tomou e destruiu à cidade de Tiro, 
trata-se de uma questão particular, tal como a 
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de SMagrio. Mas vede como o ponbfice dos ju- 
deus vem ao seu encontro: escutal o oraculo de 
Júpiter Amon: lembrarvos do que lhe fora 
vaticinado em Górdio; vede como todas às 
cidades correm, por assim dizer, do seu encon 
tro; como os sátrapas c os grandes acorrem em 
multidão, Ele se veste à mansira dos persas, é 
a toga consular de Clóvis. Não lhe ofereceu 
Dario a metade de seu reino? Dario não foi 
assassinado comó um lirano? A mãe € a éspó- 
sa de Dario não choraram a morte de Alevxan- 
dre? Quinto Curcio, Arrmano, Plutarço criam 
contemporancos de Alexandre? A impren- 
sa º FE não nos deu as luzes que faltavam a tais 
autores? Eis a história do Estabelecimento da 
Monarquia Francesa nas Galios. 


**t Vede o Discurso preliminar do Abade Dubos: 
(NM do A) 


CarpíTULO XKXV 


Da nobreza francesa 


O Sr. Abade Dubos afirma que, nós primei. 
ros tempos de nossa monarquia, havia uma 
única ordem de cidadãos entre os franços, Esta 
afirmação injuriosa ao sangue de nossas pri- 
meiras famílias não o seria menos às três gran- 
des casas que reinaram sucessivamente sobre 
nós. Não iria a origem de sua grandeza per- 
der-se, portanto, no esquecimento, na noite & 
no tempo? À história ilumimáaria às séculos em 
que teriam sido familias comuns; €. para que 
Chilperico, Pepino e Hugo Capeto fossem 
gentis-homens, cumpria ir buscar sua origem 
entre Os romanos ou entre Os saxões, isto é, 
entre as nações subjugadas 8 09 

O Sr. Abade Dubos fundamenta **º sua opi- 
nião na lei sálica. É claro, diz ele, por esta lei, 
que não havia duas ordens de cidadãos entre 
os franços. Prescrevia ela duzentos soldos de 
composição para a morte de qualquer franco 
que fosse**': mas distinguia, entre 05 roma- 
nos, O conviva do rei, para cuja morte prescre- 


ae» V. supra, nota 486. 

“76 Vede o Erablissement de da Monarchie Fran 
raise, tomo ML, liv. IV, cap. TV, pãg. J04.4N, do A.) 
174 Ele cita o titulo KLIV desta lei, é u lei dos 
ripuários, tt. VIL é KRXVI (N. do A.) 


via trezentos soldos de composição. do roma- 
no possuidor para quem prescrevia cem, e do 
romano tributário para quem prescrevia ape- 
nas quarenta e cinco. E, como a diferença das 
composições constitua a principal distinção, 
conclui que, entre os francos, havia uma única 
ordem de cidadãos e que, entre 05 romanos, 
havia três, 

Ê surpreendente como seu próprio erro não 
o tenha feito descobrir seu erro. Com efeito, 
era um cãso extraordinário que os nobres 
rómanos que viviam sob a dominação dos 
francos tivessem tido uma reparação maior É 
fossem pessoas mais importantes que os mais 
ilustres francos e-scus maiores capitães. Que 
indício de que o povo vencedor tenha tido tão 
pouco respeito para consigo mesmo e tenha 
tido tanto para com o povo vencido? Demais, 
o Sr. Abade Dubos cita as leis das outras 
nações bárbaras. que provam que havia entre 
elas diversas ordens de cidadãos. Seria muito 
extraordinário que esta regra geral tivesse 
encontrado uma exceção precisamente entre Os 
francos. [sso te-lo-ia feito pensar que entendia 
mal, Ou que aplicava mal Os textos da lei sáli- 
ca; o que lhe aconteceu efetivamente. 

Mo abrir esta le, vê-se que a composição 
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para & morte de um antrustião º "2, isto é, de 
um fiel ou vassalo do rei, era de seiscentos sol- 
dos, € que para à morte dc um romano, convi- 
va dó rei era tão-somente de trezentos * “A. 
Vê-se8 7º a que a reparação para a morte da 
um simples franco era de duzentos soldos * 78, 
qué a para a morte de um romano ** “dé con- 
dição ordinária, cera apenas de cem. Pagava-se 
ainda para a more de um romano tributa- 
riof?*, espécie de servo ou de liberto, uma 
composição de quarenta e cinco soldos; mas 
não falarei mais disso, Lampouco da reparação 
para a morte do servo franco. ou do liberto 
franco: não se trata aqui dessa terceira ordem 
de pessoas. 

Que faz o Absde Dubos? Passa em silêncio 
a primeira ordem de pessoas entre os francos, 
Isto É, O artigo que concerne aos antrustiões; €, 
em seguida, comparando o franco ordinário, 
para cuja môrie se pagavam duzentos soldos 
de composição, com à que chama as três or- 
dens entre os romanos. e para cuja morte paga 
vam-se reparações diferentes, acha ele que 
havia somente uma ordem de cidadãos entre os 
franços, e que havia três entré os romanos. 

Como. segundo ele, havia uma única ordem 
de pessoas entre os francos, séria conveniente 
que houvesse somente uma também entre os 
bórguinhões. porque seu reino formou uma das 
principais peças de nossa monarquia. Mas há 
em seus códigos três espécies de composi 
ções" ** uma para o nobre borguinhão ou 
romano, quira para o borguinhão ou romano 
de condição mediocre, a terceira para os que 
pertenciam & uma condição Inferior nas duas 
nações. O Abade Dubos não citou esta lei. 


"ft Qui im iruste demínica est, ql. XLIV, 6 4; € 
1550 relaciona-se com a fórmula XI de Marculfo, 
De regis antrestinne, Vede também o tt LXVI da 
lei sálica, 58 3 e 4,00 tt LXXIV;e a lei dos ripud- 
ros, UL XI, e a capitular de Curlos, o Calvo, Apud 
Cortsiacum, do ano 877, cup. XX (MN, do 4.) 

“3 Leisálica, dt. KLIV,46.(N. do A) 

“4 Fhied, E 4 (N. do A.) 

“io Fhid 6 I(N,do A.) 

“20 Fbid., SIS. (N.do À.) 

ET ibid, 4 TiN.do A.) 

Cm Si quis quoliber casu, demtem optimail Bur- 
gundioni vel Romano mobili excusseri, solidos 
viginE! quinque cogatur exsolvere: de mediocribus 
personis ingenuis, tam Gurgundionibus quam Ro- 
manis, si dens excussus fuerit, decem solidis compo- 
natur: de inferioribus personis, quingue sólidos. Art. 
E c à do til. XXVI da lei dos borguinhões, (N, do 
A. 
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É singular ver como ele foge às passagens 
que o pressionam de todos os lados 79. Fala- 
se-lhe dos grandes, dos senhores, dos nobres? 
São, diz ele, simples distinções, e não distin- 
ções de ordem; são coisas de cortesia, é nao 
prerrogativas da lei; ou então, diz ele, as pes- 
s0as de que se fala pertenciam ao conselho do 
rei podiam até ser rúmanos; mas sempre 
havia uma única ordem de cidadãos entre os 
francos. De outro lado, se falou de algum fran- 
co de classe inferior "80, trata-se dos servos; € 
desta maneira que interpreta o decreto de Chil- 
deberto. Necessano se Lorna que me detenha 
neste decreto, O Abade Dutos tornou-o famo- 
so porque dele se serviu para provar duas coi- 
sas: uma *P*, que todas as composições que se 
encontram nas leis dos bárbaros eram apenas 
inLerésses civis acrescidos às perias corporais, 
o que subverte totalmente todos os antigos 
múnumentos: à outra, que todos os homens lr 
vres cram julgados direta e imediatamente pelo 
rei E? o que é contestado por uma infinidade 
de passagens e de autoridades que nos dão a 
conhecer a ordem judicial daqueles tempos “"?, 

Diz esse decreto, feito numa assembléia da 
nação *“*, que, se O juiz encontrar um ladrão 
fumoso, mandá-lo-ã amarrar a fim de ser reme- 
tido ao rei, se for um franco (Francus); mas, sé 
for uma pessoa mais fraca (debilior persona, 
será enforcado no local. Segundo o Abade 
Dubos, Frameus é um homem livre, debilior 
persona é um servo. Desconhecerei por um 
momento o que pode significar aqui a palavra 
Franeus; e começarei examinando O que se 
pode entender pelas palavras uma pessoa mais 
fraca. Digo que, Em qualquer que seja a lingua, 
todo comparativo supõe necessariamente três 
termos, O maior, O ménor e o minimo. Se se 
tratasse aqui apenas dos homens livres é dos 


**º Etablissement de lo Monarchie Française, 
tomo TH, liv, VI, cap. IV e V.(N. do A.) 

“ee Jhid, cup. V. págs 3196 320. (N, do À.) 

der Jhid, lim, VE, cap. TV, phgs. 307 e 308. (N. do 


A.) 

“02 Jhid, tomo JE, cap, TV, páp. 3209; e no € 
seg. pãgs. 319 é 320. (N. do Ro sê 
803 Vede a livro XXVIM desta obra, cap. XXVI 
co livro XAXL cap, VEL (N. do À.) 

104 Iraque Colonia conventier do hemmiviomus, ut 
umnusquisque fudex criminosum larronem ui audlierit, 
dd cosem suam ambules, er ipsum ligare fariary ira 
ua, sd Francws feerit, ad nostram proesentiam diriga 
tur; ef, si debilior persona fuertt, in loco pendatur. 
es da ed, de Baluze, tomo 1, pág. 19. (N, do 
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scrvos. ter-seia dio MRE servo, é não um 
homem de menor poder. Assim, debilior perso- 
na de nenhum modo significa nm servo. mas 
uma pessoa abamo da qual se encontra o 
Servo. Suposto isso, Francus não significará 
um homem livre, e sim um homem poderoso: e 
Frarcus C tomado aqui nesta acepção. porque, 
entre às francos, eram sempre aqueles que, no 
Estado. dispunham de maior poder, é que era 
mais dificil para o juiz qu para à conde corri 
gir. Esta explicação se coaduna com grande 
número de capitularesé!* que determinam os 
casos em que os criminosos podiam ser remeti- 
dos ao rei, e os que não o podiam. 

Encontra-se na vida de Luis, o Bonacheirão. 
escrita por Tegano *"*, que os bispos foram os 
principais autores da humilhação desse impe- 
rador, sobretudo os que tinham sido servos 
os que haviam nascido entre os bárbaros. Te- 
gano apostrofa asgm Hebon, que este principe 
tirara da servidão e fizera arcebispo dé Reims: 
“Que recompensa o imperador recebeu de tan- 
tos beneficios *8 * | Ele te fez livre, é não nobre; 
não podia fazer-te nobre após terte dado a 
hberdade”, 

Esse discurso, que prova tão formalmente 
duas ordens de cidadãos, não embaraça o 
Abade Dubos. Ele responde desta maneira 98; 
“Essa passagem não quer dizer que Luis, O 
Bonacheirão, não tenha podido Fazer que 
Hebon entrasse na ordem dos nobres: Hebon, 
como arcebispo de Reims, seria da primeira 
ordem, superior à da nobreza”, Deixo ao leitor 
decidir se essa passagem não à quer dizer; dei- 
so-lhe julgar se se trata aqui de uma prece- 
dência do clero sobre a nobreza, “Essa passa 
gem prova (ão-somente”, continua *"* q Abade 
Dubos, “que os cidadãos nascidos livres eram 
qualificados de homens nobres: no vso do 
mundo, nobre homem e homem nascido livre 
por muito tempo queriam dizer a mesma 
coisa," 

Como! pelo fato de, em nossos tempos 
modemos, alguns burguéses tomarem a quali- 


tee Vede o livro XXVII desta obra, cap. XVII, 
“o Jivro XANAX, cap, VEL (MN do A.) 

*"" Cap XLle XLIV.(N. do A.) 

“P* O) qualém remunerótionem rediidisri ei! Feeir 
te diberuim, mom noblieim, at impossibile est post 
dibertotem. Unid. Ibid. (IN, do À 

“ea Etablissement de do Monarchie Française, 
tomo TEL, liv. VI, cap. IV, pág. 316, UN. do 4.) 

ENO Jhid., lv. VI.cap, DV, pág. 216. (N. do 4.) 
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dade de nobres homens, uma passagem da vida 
de Luis. o Bonacheirão, se aplicarã à estas 
espécies de gente! “Talvez também”, acres 
centa ainda **º, “que Hebon não nvesse sido 
escravo na nação dos francos. mas na nação 
<axônia, OU em ouira nação germanica, ém qué 
os cidadãos achavam-se divididos em varias 
ordens” Portanto. por causa do tolvez do 
Abade Dubos, não terã havido nobreza na 
nação dos francos. Mas não houve jamais um 
ifvez mais mal aplicado. Vimos que Tega- 
no 8º distingue os bispos que se opuseram a 
Luis. o Bonacheirão, dos quais uns tinham 
sidó servos € Os ouiros eram dé uma nação 
barbara. Hebon era dos primeiros, e não dos 
segundos. Aliás, não sei como se pode dizer 
que um servo tal como Hebon teria sido saxão 
ou germânico: um servo não tem familia. nem, 
por conseguinte, nação, Luis, o Bonacheirão, 
Hberiou Hebon:; É como os servos libertos 
tomavam a léi de seu senhor, Hebon tornou-se 
franco, € não saxão ou germano. 

Ataque, cumpre que me defenda. Dir-me-ão 
que à córpo dos antrustiões formava cfenva- 
mente no Estudo uma ordem distima da dos 
homens livres mas que, cómo 05 feudos foram 
a princípio amoviveis, é em seguida para toda 
a vida, isso não podia formar uma nobreza de 
Origem. pois as prerrogativas não estavam 
ligadas a um feudo hereditário. Foi esta obje 
ção sem dúvida que fez o Sr. de Valois pensar 
que havia apenas uma ordem de cidadãos entre 
os francos: sentimento que o Abade Dubos 
tirou dele, é que ele somente deturpou à força 
de más provas. Como quer que seja, não teria 
sido o Abade Dubos que poderia fazer esta 
objeção, Pois, tendo dado três ordens de 
nobreza romana, e 4 qualidade de conviva do 
rei para a primeira, não teria podido dizer que 
este título assinalasse mais uma nobreza de 
origem do que o de antrustião. Mas é preciso 
uma resposta direta. Os amtrustides ou fiéis 
não eram tais porque tinham um feudo; mas 
dava-se-lhes um feudo, porque eram antrus- 
tnões ou fiéis. Lembre-se o que disse nos pri- 
meiros capitulos deste livro: não tinham, 
então, como tiveram depois, um feudo: mas se 


AaR Dubos, ibid IN, do 4) 

“MM “Omnes episcopi moadesti fusrunt Ludovico, er 
maxime fi quas e servi conditiono honoratos habe- 
bas, cum his qui ex barbaris nasionibus ad hoc fostt- 
gium pordues sumi,” De Cestiy Ludovicl Pi, cap, 
LIT é XLIV. IN, do À.) 


DO ESPÍRITO DAS LEIS VI 


livessem aquele, não teriam outro, tanto por- 
que os feudos cram concedidos nú nascimento, 
cómo porque cram outorgados muitas vezes 
nas assembléias da nação e, finalmente. por- 
que, como era do interesse ter um, era também 
do interesse do rei dar-lhes um. Essas familias 
cram distinguidas por sua dignidade de fiéis e 
pela prerrogativa de poder recomendar-se por 


um feudo. Farei ver no livro seguinte "** como. 


pelas circunstâncias dos tempos houve ho- 
mens livres aos quais foi admitido fruir desta 
grande prerrogaliva &. por conseguinte, entrar 
na ordem da nobreza, Tal não aconteceu no 
tempo de Gontrão e de Childeberto, seu sobri- 
nho, aconteceu no tempo de Carlos Magro. 


Mas embora, desde o tempo desse principe, Os 


homens livres não fossem capazes de possuir 
cudos, parece. pela passágem de Tegano, 
acima relatada, que os servos liberios eram 
excluidos disso absolutamente, O Abade 
Dubos º%, que vai à Turquia a fim de nos dar 


+92 Cap. XXIII (N.do A.) 
soa Etablissoment de ta Momnarchio Française, 
tomo [, iv. VI. cap. [V, pág. 302 4N. do A.) 
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uma idéia do que cera a antiga nobreza france- 
sa, nos dirá que jamais alguém se queixou na 
Turquia de que se tenham elevado às honrarias 
e as dignidades pessoas de baixo nascimento, 
como havia quem se lameniasse nós reinados 
de Luis. o Bonacheirão, e de Carlos, o Calvo? 
Não se Queixavam no tempo de Carlos Magno. 
Porque este principe sempre distinguiu as anti- 
gas familias das novas; o que Luis, v Bona- 
cheirão. e Carlos, o Calvo, não fizeram. 

O público não deve esquecer que deve aú 
Abade Dubos várias composições excelentes. 
E a partir dessas belas obras que se deve jul. 
gó-lo, e não a partir desta 9º *, O Abade Dubos 
incidiu em grandes erros. porque teve mais 
diante dos olhos o Conde de Boulainviliers do 
que O seu assunto, De todas às minhas criticas. 
extraire apenas esta reflexão: Se este grande 
homem errou, que não devo eu temer? 


124 A obra que assegurou o êxito do Abade 
Dubos, as Rdtecoris Critiques sur la Podste et (o 
Peliure, de estilo agradável e com reflexões engo- 
fossas, não far dele um grande espirita. 
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CAPÍTULO T 


Transformações nos ofícios e feudos 


Os condes, Inicialmente, eram enviados a 
seus distritos apenas por um ano; logo com- 
praram a continuação de seus oficios. Encon- 
tru-se exemplo disso desde à reinado dos netos 
de Clóvis. Certo Peônio** 8 era conde na cida 
de de Auxerre; mandou seu filho Mumolo 
levar dinheiro a Gontrão para continuar em 
scu emprego, o filho deu o dinheiro por si 
mesmo e obteve o lugar do pal, Os reis tinham 
já começado a corromper suas próprias Era- 
ças. 

Apesar de, pela lei do reino. os feudos serem 
umoviveis, não eram, entretanto, dados nem 
suprimidos de modo caprichoso e arbitrário: € 
cru, normalmente, uma das principais coisas 
tratadas nas assembléias da nação. Podemos 
pensar muito bem que a corrupção introdu- 
zlu-se nesie ponto como se intróduzira nó 
oulro, & que se conservou q posse dos feudos 
pelo dinheiro. tal como se conservava à posse 
dos condados. 

Mostrarci, na continuação deste JivroSPe, 
que independentemente dos dotes que os prin- 
cipes concederam por certo tempo, outros 
houve que concederam para sempre. Sucedeu 
que o tribunal quis revogar os donativos que ti- 
nham sido feitos: isso ocasionou geral descon. 
tentamento na nação, é logo se viu nascer essa 
fumus coevolução na história da França cuja 
primeira época foi o espantoso espetáculo do 
suplício de Brunilda. 

Parece, a princípio, extraordinário que essa 
rainha, filha, irmã, mãe de tantos reis, famosa 
ainda hoje por obras dignas de um edil ou dé 
um procônsul romano, nascida com um gênio 


"2? Gregório de Poyrs, hv, PY, cap. XLH. (N, do 
A] 
“e Cap VE.AIN doA.) 


admirável para os negócios, dotada de quali- 
dades que tinham sido respeitadas por tanto 
tempo, se Lenha visto "27 repentinamente ex- 
posta a suplícios tão longos, tão vergonhosos, 
tão cruéis, por um rei*ºº cuja autoridade era 
tão pouco sólida em sum nação, se ela não 
tivesse caído, por alguma causa particular, nã 
desgraça desta nação, Clotário censuron- 
lhe*"* à morte de dez reis; mas ele próprio 
mandou matar dois; a morte de alguns outros 
foi o crime do destino ou da perversidade de 
outra rainhas é uma mação que deixara morrer 
Fredegunda em seu leito, que se opusera 700 
inclusive à punição de seus capantosos Crimes. 
devia ser muito indiferente com relação sos de 
Brunilda. 

Foi ela colocada sobre um camelo c exposta 
a todo O exército: indício indubitável de qué 
exira na desgraça desse exército, Fredegário 
diz que Protário, favorito de Brunilda, adqui- 
ria os bens dos senhores é com eles abarrolava 
0 fisco, humilhava a nobreza é ninguém podia 
ter certeza de conservar o pósio que pos 
sula"ot, OQ exército conspirou contra ele é 
apunhalaram-no em sua tenda; e Brunilda, seja 
pelas vinganças 70? que extralu dessa morte, 


PT Crônica de Fredegório, cap, XLIL (MN. do A.) 
“8 Cletário 1, filho de Chilperico é pai de Dago- 
berin, CN, da A.) 

** Crônica de Frodegário, cap, XLII. (Ni do A.) 
9 Vede Gregório de Tours, lv, VHL, cap, XXXI, 
(Mr. doa A.) 


“O CSgevo di fuit contra personas iniquitas, fisco 


miminm tribuens, de rebus personanam ingêniose fis 
cum vellens implere.., ut nullus reperiretur qui 
Eradum quem arripuaror potuicsel adlsumere. "Cr 
nica, de Fredegário, cap, XXVI, sobre o amo G05, 


To Fold. cap, XXVI, sobre o uno 607. (Ms do 
A.) 
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seja por insistir no mesmo piano, tomou-se 
cada dia mais odiosa à nação "94, 

Clotário, ambicionando rcinár sozinho, é 
possudo da mais hornvcl vmgança, certo de 
perecer se os filhos de Brunilda levassem van 
Lagem, participou de uma conjuração contra 5i 
próprio: e. quer por ter sido inábil. quer por ter 
ado forçado pelas circunstâncias, tornou-se 
acusador de Brunilda, e mandou fazer dessa 
rainha um tecrivel exemplo, 

Vamacário fora à alma da conjuração con- 
tra Brunilda, fói feito prefeito dó paço de Bor- 
ponha: exigiu de Clotario que nunca durante 
sua vida ?2 4 fosse substituído, Com Isso o pre: 
feito do paço não mais pode estar no caso em 
que tinham estado os senhores franceses; e esta 
autoridade começou à tómar independente à 
Jutoridade real. 

Fora a Iunesta regência de Brunilda que 
sobretudo enfurecera à nação. Enquanto as leis 
subsistiram em sua força ninguém póde 
lamentar-se de que um feudo lhe tinha sido 
arrebatado, pois a lei não [ho ouiorgava para 
sempre: mas, quando a avareza, as práticas 
perniciosas, a corrupção fizeram com que se 
concedessem feudos, lamentou-se de que se 
fosse privado por meios reprováveis, desones- 
tos. de coisas amiúde olúidas da mesma 
mancira, É possível que, sc o bem público 
tivesse sido o motivo da revogação das dádi 
vas, mada se tivesse dito; mas mostrava-se & 
ordem sem esconder a corrupção; reclamava- 
se o direito do fisco a seu bel-prazer; as dádi- 
vas não mais foram à recompensa ou a espe 
rança dos serviços. Erunilda, por um espírito 
corrompido, quis corrigir os abusos da corrup 
ção antiga. Seus caprichos não eram os de um 
espirito fraco; os leudos c os grandes oficiais 
se acreditaram perdidos; eles a perderam. 

Falta muito para que conheçamos todos os 
atos ocorridos nessa época; e os fazedores de 


toa Ibi, cap. ALI, sôbre o ano 613, Burgundias 
Jarames, fam dpiscopi quam cocterd dedos, simentis 
Brun ichilder, er odium in cam habentes, consilium 
intentes etc (N. do A.) 

94º Crónica de Fredegário, cap, ALII sobre o ano 
613. Sacramento Clorario aecepto ne uniquam virar 
suge temporibus degradaretur. (MN. do A.) 


MONTESQLUIEU 


crónicas, que sabiam tanto de história de seu 
tempo como os gldçoçs sabem hoje da do 
nosso tempo. são muito estéreis. Contudo, 
temos uma constituição de Clotário, ontor- 
gada nó concílio de Paris**5 para à reforma 
dos abusos, que mostra que esse principe fez 
cessar as queixas que a revolução ** * tinha ori- 
ginado. De um lado, confirma tados às donati- 
vos que haviam sido fetos ou confirmados 
pelós reis, seus predecessores "0 7, e ordena, de 
outro lado. que tudo o que fora retirado de 
seus leudos ou fieis lhes fosse restituído 728, 

Essa não foi a única concessão que o réi fez 
nesse concílio, Quis que o que fora feito contra 
os privilégios dos eclesiásticos fosse corngi 
do 7º": múderou a imíluencia do tribumal nas 
eleições dos bispados"º, O rei reformou 
igualmente os assuntos fiscais; quis que todos 
Os póvos censos fossem suprimidos ?'*: que 
não se arrecadasse nenhum direito de passa- 
gem estabelecido depois da morte de Gontrão, 
Sigiberto é Chilperico!'Z, ou seja: suprimia 
tudo o que fora feito duranie as regências de 
Fredegunda e de Brunilda, proibiu que seus 
rebanhos fossem levados às Norestas dos parti 
culares "2, e veremos brevemente que a refor- 
ma foi anda mais peral e se estendeu aos negó- 
Cios Civis. 


"9% Algum tempo após o suplício de Brunilda, no 
ano 615. Vede a edição das Copitulares de Baluze, 
pág. 21. (Noda A.) 

"80 CQuimé contra rationis ordinem acta vel ordinaio 
sunt, ne im antea, quod avertas divinicos, contingant, 
disposusrimes, Chrisio proesule, per deus editei 
renorem gencrafirer comendare, Tbid., art. 16, (N. do 


A. 

Po? fhid., art. 16. (N. do À.) 

rem Jbte,, ur, IAN, do Ae) 

om Erqued per tempora ex hoc praecermissum est, 
vel debino, perpetualiter observetur. (N. do A.) 

o Ka dl episcopo decendete, in loco ipslus qui a 
metropolitano ordinari debe cum provincialibus, q 
clero dt populo oligaotur; et si persona condigma fue- 
Fit, per ordinalionem prineipis ordinetur; vel certas) 
peuido cligirur, per sieridum persona er docrrinugo 
ordinetur, Toul., art LN. do 4.) 

PO Ui ublcumque census novas ini adiditus es, 
emenderar, art. 8. (NM do A.) 

212 Jbid, um 9.(N, do A.) 

TI Fhidl, art: 21 (Nodo A.) 
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CaríruLo II 


De como o governo civil foi reformado 


Vira-se até aqui a nação dar sinais de impa- 
ciência e de precipitação cm relação à escolha 
ou à conduta de seus senhores: vira-se regula- 
mentar os litígios de seus senhores entre ge 
lhes impor a necessidade da paz. Porém. o que 
ainda não fora visto. a nação o fez então: lan- 
çou a vista sobre a situação atual, examinou 
suas leis côm sangue-frio, proveu à sua insufi- 
ciência, pôs fim às violências, regulamentou O 
poder. 

As regências varonis, audaciosas e insolen- 
tes de Fredegunda é de Brunilda tinham mais 
advertido esta nação do que assombrado. Fre- 
degunda defendera suas perversidades por suas 
próprias perversidades; justificara o veneno e 
os assassínios pelo veneno c pelos assassinios; 
conduzira-se de modo que seus atentados fos- 
sem ainda mais particulares que públicos. Fre- 
degunda causou mais males, Brunilda [ez 
receá-los ainda mais. Nesta crise, à nação não 
se contentou com colocar ordem no governo 
feudal; quis também assegurar seu governo 
civil, pois este era também mais corrompido 
do que o outro; e estn corrupção era tanto 
mais perigosa quanto cra mais antiga, € se 
rélactonava, de algum modo, mais ao abuso 
dos costumes do que ao abuso das leis. 

A história de Gregório de Tours e outros 
monumentos mostram-nos, de um lado, uma 
nação feroz e bárbara; e, de outro, reis que não 
o eram menos. Esses principes eram assassi- 
nos, injustos € cruéis porque toda à nação o 
era. Se o cristianismo parece, algumas vezes, 
abrandá-los, foi apenas pelo terror que o cris 
tianismo inspirou aos culpados. As igrejas 
defenderam-se contra cles pelos milagres € 
pelos prodígios de seus santos. Os reis não 
eram sacrilegos porque temiam as penas dos 
sacrilégios; mas cometeram, de outro lado, por 
cólera ou a sangue-frio, todas gs espécies de 
crimes e de injustiças, porque esses crimes € 
essas injustiças não mostravam a mão da 
divindade tão presente. Os francos. como afir- 
mei, suportaram os reis homicidas porque eles 
próprios eram homicidas; não se impressio- 
naram com as mjustiças é rapinas de seus reis 


porque cram tão vorazes e mjustos quanto 
eles. Havia muitas leis estabelecidas, mas Os 
reis as tormavam inúteis com certas cartas, 
denominadas precepções '* *, que anulavam as 
mesmas leis; era aproximadamente como os 
rescritos dos imperadores romanos. seja por 
que os reis tivessem imitado esse uso. seja por- 
que o tivessem extraído do próprio âmago de 
sua natureza. Ve-se, em Gregório de Tours, 
que eles cometiam assassinios a sangue-frio c 
mandavam matar acusados que não haviam 
sequer sido ouvidos: outorgavam precepções 
para casamentos ibcitos"**, para transferir 
heranças, para suprimir direitos dos parentes, 
para desposar religiosas. Na verdade, não só 
faziam leis por sus iniciativa, como também 
suspendiam à prática das que eram feitas. 

O edito de Clotário reparou todos esses pra- 
vames, Ninguém podia mais ser condenado 
sem ser ouvido *' *, os parentes deviam sempre 
suceder segundo a ordem estabelecida pela 
lei?" ?, todas as precepções para esposar 
jovens, viúvas ou religiosas foram inúteis c se 
puniu severamente os que as obtiveram ou 
delas fizeram uso *'*, Saberiamos talvez mais 
exatamente O que estatuía sobre essas precep- 
ções se o artigo 13 desse decreto, e às dois 
seguintes, não tivessem sido destruídos pelo 
tempo. Só possuímos as primeiras palavras do 
artigo 13 que ordenam que ms precepções 
sejam observadas; o que não se pode entender 
com relação às que acabavam dé ser abolidas 
pela mesma lei. Possuímos outra constituição 
do mesmo principe”'? que se reporta a seu 


“4 Eram ordens que os reiy envinvam aos juizes 
para fazerem cu tolerarem certas coisas contra a lei, 
UN, do A.) 

5 Vedo Gregório de Tours, liv, [V, pág. 227. A 
história c as chartas estão repletas disso; e a exten- 
são desses abusos aparece sobretudo no edito de 
Clotário 13, do ano de 615, outorgado para refor- 
mádos Vede as Cupirulares, cdição de Baluze, 
tomo 1, pág. 22.(N. do A.) 
me Ari 22. (N.do A.) 

A fbid., art. b, (N. do Ao) 

Ce Thid, ar IR(N.do A.) 

"1º Na edição das Capindares de Baluze, tomo |, 
pãg TN. do A.) 


STO 


edito. corrigindo, igualmente, ponto por ponto, 
todos os abusos das precepções. 

É verdade que o Sr. Baluze, encontrando 
essa constituição sem data e sem o nome do 
lugar em que foi dada, atribuiu-a a Clotário 1 
Pertence ela a Clotário Il. Darei três razões: 

1.º Declara-se a que O rei conservarã as 
im uridades concedidas às igrejas por seu pai & 
seu avó "7º, Que imunidades poderia conceder 
as iprejas Childerico. avó de Clotário L, ele que 
nao erá cristão É que vivia antes de a monar 
quia ter sido fundada! Mas, se atribuimos este 
decreto a Clotário TI, teremos como seu avó o 
próprio Clotário 1, que efetuou enormes dona- 
tivos às igrejas à fim de expiar a morte de seu 
filho Cramne, que ele mandara queimar junta: 
mente com a esposa e os filhos. 


2º Os abusos que esta constituição corrige 


subsistiram depois da morte de Clotário 1. é 


foram mesmo levados a seu cúmulo durante q 


120 Falei, no livro precedente, cap. XXI, dessas 
imunidades, que eram concessões de direitos de jus 
tiça = que continham proibições aos juízes reais de 
exercer qualquer função no território, é eram equi- 
valentes à ereção ou sucesso de um feudo. (UN, do 


É 
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fraqueza do reinado de Gontrão, a crucidade 
do de Chilperco, é as detestáveis regências de 
Fredegunda e de Brunilda. Ora. como a nação 
teria podido suportar afrontas tão solenemente 
proscritas, sem ter nunca reclamado contra a 
repetição continua dessas afrontas? Como não 
teria ela: feito então o que fez quando. tendo 
Chilperico 11721 retomado as antigas violen- 
cias. vrdenou-lhe que nos julgamentos se obe- 
decesse às leis € aos costumes, como se fazia 
antigamente 722) 

3.º Finalmente, esta constituição, feita para 
reparar as afrontas, não pode concernir a Clo- 
tário 1, pois, sob seu reinado, não havia quer: 
xas no reino a este respeito, e sua autoridade 
era bastante sólida, sobretudo na Cpoca em que 
se situa esta constituição, ao pásso que ela se 
adapta muito bem aos acontecimentos que 
acorrerão no reinado de Clotário TI, causando 
uma revolução no estado político do resno, 
Cumpre esclarecer a história pelas leis e as leis 
pela história. 


“Começou a reinar por volta do amo 570. 4N, do 


A) | 
27 Vedea Vida São Ligério. (N. do A) 


CapíruLo HI 


Autoridade dos prefeitos do paço 


Afirmei que Clotário TI compromelera-se q 
não retirar o cargo de Varnacário durante sua 
vida, A revolução produziu outro resultado. 
Antes desse tempo, o prefeito era o prefeito do 
rei; tornou-se ele prefero do reino; é rét O 
escolhia, a nação o escolheu. Protario. antes 
da revolução, tinha sido feito prefeito por 
Teodoriço "?), e Landerico por Fredegun- 
da72*; porém, desde então a nação começou a 
eleger "22, 


v23 frstigante Brunichilde, Theodorico jubente, 
éic. Fredegário, cap. XXVII, sobre o ano 605, (NM. 
do A.) 

ra (resto Regum Froncorum, cap. XXXVI. (N. 
do A.) 

"1% Vede Frodegário, Crónica, cap. LIV, sobre o 
ano 626, e seu contintadár anônimo. cap. CI, sobre 
o ano 695,e cap. CW, sobre o ano T15. Atmoim, liv, 
TV. cap. XV. Egimhard, Fio de Charlemagre, cap. 
XLVIII. Gesto Regum Froncorum, cap. XLV UN, 
do A.) 


Destarte, não se deve confundir, como 
lazem alguns autores, esses prefeitos do paço 
com os que tinham essa dignidade antes da 
morte de Brunilda, os prefeitos do rei com os 
prefeitos do reino. Vemos, pela lei dos borgui- 
nhões, que entre eles o cargo de prefeito não 
tra um dos primeiros do Estado ** *, não foi 
também um dos cargos mais eminentes entre 
os primeiros reis francos "E *. 

Clotário garantiu os qué possuam cargos € 
feudos: e, depois da morte de Varnacário, 
tendo este principe perguntado aos senhores 
reunidos em Troyes quem eles queriam colocar 
em seu lugar, bradaram todos que não clege- 
riam "8 e, solicitando seu favor, colocaram-se 
Em suas mãos. 


“24 Vede q lei dos borguinhões, im Proefet., € O 
segundo suplemento dessa lei, tt. XL (N. do 4.) 
ET Vede Gregório de Tours, lv. IX, cap, XXXVI 
(MN do À.) 
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Dagoberto, como seu pat, reuniu toda a 
monarquia: a nação apoiou-sg nele & não lhe 
deu prefeito. Este prancipe sentiu-se em liber- 
dade: e garantido, aliás, por suas vitórias, reto- 
mou o plano de Brunilda, Mas nisto saiu-se tão 
mal, que os leudos da Austrásia se deixaram 
derrotar pelos esclavões 72º, retornaram 4 seu 
pus cas fronteiras da Austrasia ficaram cm 
poder dos bárbaros. 

Preferimy ele propor aos austrasianos céder à 
Austrásia a seu filho Sigiberto, com um tesou- 
ro, € colocar o governo do reino e do palácio 
nas mãos de Cuniberto. bispo de Colônia, e do 
Duque Adalgiso, Fredegário não entrou nas 
minbcias das convenções que desde entao 
foram feitas; mas o rei as confitmou todas com 
suas chartas e logo à Austrásia fo! colocada 
fora de perigo "3º, 

Dagoberto, percebendo que ja morrer, reco- 
mendou cuá mulher Nantilda e seu filho Clovis 

a Egas. Os leudos da Neustria c da Borgonha 
escolheram este jovem principe para seu 
re; 7?), Egas e Nantilda governaram o poli 


ro “Fo anno, Cloterius cum proceribus et beu!) 
bus Rurpgundise Trecassinis comfumpltur, cum eorum 
ester sollicinas, si vellemi jum Warnachario disces- 
so, ellum da jus honoris gradum sublimare! sod 
comes umanimiter dencgantes se nequaguam volle 
Majorom domus eligere, regis grariam obnice peren- 
nes, CPM rege iransegere,” Crónica de Fredegário, 
cap, LIV, sobre o ano 626, (MN. do A,) 

Cr CIstum vicioriarm, quant Wink) contra Francos 
meruerum, don tanta Sclavimorum foriitudo obit- 
mutr quantum dementerio AuSIFasoruA, dum se 
cermebans cum Dagoberro odium incurisse, et assi 
due expoliarentur.” Crônica de Fredegário, cap. 
LA VII sobre o ano 430. (N. do A.) 

o “Deinceps Autrasil corum studio limitam ef 
regnum Froncorem contra Finidos utlirer defen 
sasse noscuntur,” Crônica de Fredegário, cap, 
LXNAV. IN, do A) 

741 Crônica de Fredegário, cap, LXKIX, sobre o 
ano 638. (N. do A.) 
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cio ?32- restituiram todos os bens que Dago- 
berio tomara "12 e as querias cessaram na 
Neustria e na Borgonha, como linham cessado 
na Austrásia. 

Após a morte de Egas, a rainha Nantilda 
incitou os senhores da Borgonha a escolher 
Floachato para seu prefeto 729. Este enviou 
nos bispos e aos pringipais senhores do reino 
da Borgonha cartas nas quais lhes prometia 
conservar para sempre, isto é durante sua 
vida, suas honras e suas digmdades ?**, Con- 
firmou sua palavra com um juramento, É aqui 
que o autor do Livro dos Prefeitos da Casa 
Real assimala O começo da administração do 
remo pelos prefeitos do paço 72 é, 

Fredegário. que era borguinhão. entrou em 
mmnores minudências no que concerne aos pre: 
feitos da Borgonha na época da revolução de 
que falamos. do que sobre os prefeitos da Aus- 
trasia e da Neéustria; mas as convenções que 
foram feitas na Borgonha foram, pelos mes- 
mos motivos, feitas na Néustria e na Austrá- 
Sia, 

A nação acreditou que era mais seguro colo- 
car o poder nas mãos de um prefeito que ela 
elegesse c à quem podia impor condições do 
que nas de um rei cujo poder era hereditário. 


*8E Jhido (No do A.) | 
O Jhido cap LAXX, sobre 0 ano 639, (N. do À.) 
e * Fbid, cap, LXXXEX, sobre o ano 641, (N, do 


À) 

o Toid, Flogchatus cunetis ducihus q regno 
Burgundise, seu ei pontificibus, per epistolam etlam 
e! socrumentis Jiremavir unfeuique grade honoris é! 
dignitarem, seu er amicitiam, porpeno consérvare. 
(N. da A) 

o “Deinceps a temporihus Clodovei, qui fisit fi 
Fur Dagoberr Inelyii regis, paier vero Theodorioi, 
regnuma Erancorum decidens per mejores deomus 
coepht ordinurt " De major, domius repice. (N. do 


CapiTULO IV 


Qual era o espirito da nação a respeito dos prefeitos 


Um governo c uma nação que tinha rei, que 
elegesse quem deveria exercer o poder real, 
parecia bem extraordinário; mas, independen- 
temente das circunstâncias em que se enton- 
travam, creio que os francos extralam, a este 
respeito, suas idéias de muito longe. 


Descendiam eles dos pgermanos, dos quais 
diz Tácito que, na escolha de seus reis, ortenta- 
vam-se por sua nobreza”??: e na escolha de 


“2º CReges ex nobilinare, duces ex virrude suspense,” 
De Morib, Gerra., cap, VIL(N. do A.) 
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seus chefes, por sua virtude. Eis os reis de pro 
méeira raça, é os préfeitos do paço; 04 primei- 
ros eram hereditários, e os segundos eleti- 
vos 73, 

Não podemos duvidar que estes principes 
que, na assembléia da nação, se levantavam é 
se propunham para chefes de algum empreen 
dimento à todos que quisessem séguilos, não 
reunissem, na maior parie, em sua pessoa. a 
autoridade do rei e o poder do prefeito. Sua 
nobreza lhes dera wu realeza, ce sua viriude, 
fazendo-os seguir por muitos voluntários quê 
os escolham para chefe, lhes dava o poder do 
prefeito. Foi pela dignidade real que nossos 


ma É o que dizia Boulanvillices no seu Gonverne 
mer de la Frence (t 1, pág. 28) (N. do A.) 
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primeiros reis estiveram à frente dos tribunais 
e das assembléias e fizeram leis com 0 consen- 
timento dessas assemblêjas: foi pela dignidade 
do duque ou do chefe que eles empreenderam 
suas cxpedições c comandaram seus exercitos. 

Para conhecer o gênio dos primeiros francos 
a este respeito, basta lançar os olhos sobre a 
conduta de Arbogasto '*º, franço de nacionali- 
dade, a quem Valentiniano entregara o coman- 
do do exército. Enclausurou o imperador no 
palácio, não permiliu a quem quer que fosse 
falar-lhe de qualquer negócio civil ou militar. 
Arbogasto fez nessa época o que os Pepinos 
fariam depois. 


tão Vede Sulpicius Alexander, em Gregório de 
Tours, liv. IE, (N, do A.) 


CapíTULO V 


De como os prefeitos obtiveram o comando dos exércitos 


Enquanto os reis comandaram os exércitos, 
a nação não pensou em escolher um chefe. 
Clóvis e seus quatro filhos estiveram à frente 
dos franceses c os conduziram de vitória em 
vitória. Teobaldo, filho de Teodeberto, prin- 
cipe jovem, fraco é doente, fói o primeiro dos 
reis que permaneceu em seu palácio? 4º 
Recusou empreender uma expedição à Itália 
contra Narsés € teve o desgosto de ver os fran- 
cos escolherem dois chefes que os comanda- 
ram? 4. Dos quatro filhos de Clotário 1, Gon- 
tão foi quem mais negligenciou o comando 
dos exércitos ?*?: outros reis seguiram seu 
exemplo e, para colocar sem perigo o comando 
em outras mãos, eles o deram a vários chefes 
ou duques ! “3, 


"40 Nao ano 552. EN: do A.) 

t44 Leurhoris vero ci Busilinus, comeisi dd regi 
ipsortur minime placeba!, Bell cum eis socieratem 
tndsrunr. Agatias liv. |, Gregório de Tours, liv, IV, 
cap. IX. (MN. do Às) 

'4* Contrão não efetuou sequer à expedição con- 
tra Gondovaldo, que se proclamava filho de Clara 

rio e reclamava sua parte no reino. (N.do A.) 
"43 Algumas vêzes, em número de vinte. Vede Gre- 
pório de Tours, lv, V. cap. MOX VIE; liv. VIH, cap, 
XVII e XXX iv. X, cap. HI, Dagoberto, que não 
timha prefeito na Borgonha, efetuou a mesma poli- 
tica e enviou contra os gosções dez duques e vários 
condes que não estavam submetidos a outros 
duques. Crómico de Fredegário, cap. LXXVIII, 
sobre o emo 636. (IN, do A.) 


Viuse nascer, dai, um semmimero de 
inconvenientes, não mais houve disciplina, não 
mais sé soube obedecer, os exércitos não 
foram mais funestos senão à seus próprios pai- 
ses; abarrotavam-se de despojos antes de en- 
trar em território imimigo. Encontramos em 
Gregório de Tours viva descrição de todos 
esses males" **, “Como poderemos obter a 
vitória”, diz Gontrão"**, “nós que nem 
mesmo conservamos o que nóssos pais adqui- 
riram? Nossa nação não é mais a mesma. ..” 
Coisa estranha! Encontrava-se cla em deca- 
dência desde às tempos dos netos de Clóvis. 

Era, pois, natural que se viesse a estabelecer 
um único duque; um duque que possuisse 
autoridade sobre esta multidão infinita de 
senhores e de leudos que não mais conheciam 
seus compromissos: um duque que restabele- 
cesse a disciplina militar e que levasse contra 6 
inimigo uma nação que apenas sabia fazer a 
guerra contra si própria. Entregou-se o poder 
sos prefeitos do paço, 

A primeira função dos prefeitos do paço foi 
O góverno econômico das casas reais. Tiveram 
eles, juntamente com outros oficinis, o governo 
politico dos feudos; e, Finalmente, deles dispu- 


Pes Gregório de Tours, liv. VIM, cap, XXX, eliv 
X, cap, DI.(N. do A.) 
14 Fhid. ivo VOL cep, XAXA. (N. do A.) 
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seram sozinhos? * Tiveram igualmente a 
siministração dos negócios da guerra e O 
comando dos exercitos: e essas duas funções se 
encontraram necessariamente relacionadas 
com as duas oulras. Naquela época, era mais 
dificil reunir os exércitos do que comandá-los: 


"44 Vede O segundo suplemento à lei dos borgui- 
nhoes, tit. XII, é Gregório de Tours, iv. IX. cap. 
AXAVLIN. do A.) 
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e quem mais. além daquele que dispunha das 
Eraças. poderia ter esta autondade? Nessa 
nação independente e guerréira, cumpria antes 
convidar do que compelir; cumpris dar ou 
fazer esperar os feudos que vagavam com a 
mórte do possuidor, recompeénsar incessante 
mente, fazer temer as preferências: quem Lives- 
se A superintendência do palácio devia ser. 
portanto, o general do exército. 


CAPITULO VI 


Segunda época do declínio dos 
reis da primeira raça 


Desde o suplício de Brunilda, os prefeitos ti- 
nham sidó ndministradores do reino sob os 
Feis; &, embora tivessem a direção da puerra, 
Us reis, entretanto, estavam à frente dos exére;- 
tos, e o prefeito é a nação combatiam sob suas 
ordens. Mas a vitória do Duque Pepino sobre 
Teodora e seu prefeito? *7 acabou de degra- 
dar os reis !*b: a vitória obtida” ** por Carlos 
Martelo sobre Chilpeérico e seu prefeito Rain- 
fredo confirmou essa degradação, A Austrásia 
triunfou duas vezes sobre a Néustria e à Bor- 
sonha; e, estando o prefeito da Austrásia como 
que ligado a família dox Pepinos, esta prefei. 
tura clevou-se neima de todas às demais, c esta 
casa sobre todas as outras. Os vencedores 
temeram que algum homem acreditado se apo- 
derasse da pessoa dos reis para promover 
perturbações. Mantivaram-nos muma casa real. 


(9º Vede os Anais de Metr sobre o ano 687 é GSE 
N.do A.) 
TM Milly quidem nomino PERU DRIPOOS, PRE JO 
tus regui habens privilegiun etc. Lhld,, sobre o imo 
[98 Phid.. sóbreo nho 7/9. (N do À.) 


como numa espécie de prisão * *º, Uma vez em 
cada ano eram mostrados ao povo. Ali baixá- 
vam ordenanças. mas eram às do prefeito 7 St; 
respondiam aos embaixadores. mas cram as 
respostas do prefeito, É dessa época que os 
historiadores nos falam do dominio dos | Fei- 
tos sobre Os reis que lhes estavam submeti- 
dos? Se, 

O delirio da nação pela família de Pepino 
foi tão longe, que elegeu para prefeito um de 
seus netos que estava ainda na infância? 83: 
manteve-o contra um certo Dagoberto, e colo- 
cou um fantasma sobre outro fantasma. 


o CSedemque dê regalem sub sua ditione conces 
si. “Anais de Metz sobre o ano 719. (MN. do A.) 

PM Ex Chroniog Contulensa hv. IL Eb responsa 
quiao prot edociuç, vel potius fussus, ex sua velut 
porestéte reuddere! (N, do A.) 

1%? Anais de Metz sobra O ano 691, Ann primei- 
Paus Pipplni super Thoodericum... Anais de 
Fulde ou de Lourisham (Locesch). Pippinus dux 
Francorsem obrinuir regnam Francorum Per anos 
27, eum regibus sibi subjects (N. do À.) 

“2 Postiaeo Thendognidys, filiux ejus FErrirr andado) 
parvulias, in loco (psjus cum procdicio rege Dago- 
berio, Hrafordormus paloriy elmecius est O conti- 
nuador anónimo de Fredegário, sobre o ano Tlá. 
espoCIV. (mM, do A.) 
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CAPITULO VII 


Dos grandes ofícios e dos feudos 
sob os prefeitos do paço 


Não tiveram os prefeitos do paço nenhum 
cuidado em restabelecer a amovibilidade dos 
cargos e dos ofícios: só reinaram graças à pro- 
teção que concediam, a este respeito, à nobre- 
za: assim, Os grandes ofícios continuaram à ser 
dados vitaliciamente e esta prática confirmou- 
se cada vez mais. 

Porém, tenho reflexões particulares a Fazer 
sobre os feudos. Não posso duvidar que naque- 
le periódo a maior parte não tivesse sido torna- 
da hereditária. 

No tratado de Andely?**, Gontrão é seu 
sobrinho Childeberto obrigam-se a manter às 
liberalidades outorgadas sos ltudos é às lgre- 
jas pelos reis seus predecessores; e é permitido 
às rainhas, às jovens, às viúvas de reis, dispor, 
por testamento, e para sempre, das coisas que 
recebiam do fisco * **. 

Marculfo escreveu suas fórmulas no tempo 
dos prefeitos? **. Encontramos várias em qui 


ma Relatado por Gregório de Tours. hv. EX. Vede 
também o edito de Clotário II, do ano 615, art. 16. 


MN do A.) 

ThE Uisiquid agris Pscalibus vel speciebus atque 
prassidio, pro arhiteil sui volunteto, facerê, cut eui- 
quase conferre voluerine, fixa stabilitate perpetuo 
conserretur. (NM. do A.) 

T+o Vede a Formula XXIV e a fórmulas RXATV do 
livro 1. (N. do A.) 


os reis dedicam à pessoa e aos herdeiros "> “ie, 
como as fórmulas são imagens das ações ordi- 
nárias da vida, elas provam que, no fim da pri 
meira raça, uma parte dos feudos passava já 
aos herdeiros. Muito faltava para que se tives- 
se, naquela época, a idéia de um dominio 
malienável; isto É uma coisa muito moderna 
que, então, não era conhecida nem na teoria 
nem na prática. 

Ver-se-ão, logo mais, sobre Isto, provas efe- 
tivás: é, sé mostro uma época em que não se 
encontram mais benefícios para o exército, 
nem qualquer fundo para sua manutenção, 
devemos convir que os antigos beneficios ti 
nham sido alienados. Esse periodo foi o de 
Carlos Martelo, que fundou novos feudos, 08 
quais devemos distinguir dos primeiros, 

Quando os reis começaram a outorgar 
vitaliciamente, seja pela corrupção que se 
introduziu no governo. seja pela própria cons- 
tituição que fazia com que 05 reis estivessem 
obrigados a recompensar incessantemente, éra 
natural que começassem antes a dar perpetua 
mente os feudos do que os condados, Privar-se 
de algumas terras cra pouca coisa; renunciar 
aos grandes oficios era perder o próprio poder. 


107 Wede a fórmula XIV do livro |. que se aplica 
prusimente a bens fiscais dados diretamente para 
sempre, ou dados micialmente em beneficio e, 
depois, para sempro: Sicut eb do, aura fisco nos 
iro, fuit possessa. Vede também a fórmula XVII, 
ii (UN. do A.) 


CAPÍTULO VIII 


Como os alódios foram transformados em feudos 


4 maneira de transformar um alódio em 
feudo encontra-se na fórmula de Marculfo” FE, 
Dava-se a terra ao rei; ele a restituia do doador 


"48 Liv. 1, fórmula XI. (MN. do À.) 


em usufruto ou benefício, e este designava ao 
res seus herdeiros, 

Para descobrir os motivos que existiram 
para desnaturar assim seu alódio, cumpre que 
eu procure, como nos abismos, as antigas prer- 


rogauvas dessa nobreza que, hã onze séculos. 
estã coberta de poeira, sangue e suor. 

Os que possuiam feudos tinham imensas 
vantagens. À reparação pelos prejuizos que se 
lhes fazia era mais forte que a dos homens 
livres. Parece, pelas fórmulas de Márculfo, que 
era privilégio do vassalo do rei que quem o 
matasse pagaria seiscentos soldos de repara- 
ção. Esse privilégio fora estabelecido pela lei 
salica * *º é pelados ripuários” 89: e enguanto 
essas duas leis ordenavam seiscentos soldos 
pela morte do vassalo do rei, elas só estipu- 
lavam duzentos pela morte de um ingênuo, 
franco, bárbaro, ou homem que vivesse sob a 
lei sálica? **. e cem pela de um romano. 

Este não era o único privilégio que os vassa- 
los do rei possuiam. Faz se mister saber que, 
quando um” *Z homem era vitado em julga- 
mento, é não se apresentava, ou não obedecia 
às ordenanças dos juizes, era chamado diante 
do rei; € se persistisse em sua contumácia, era 
colocado fora da proteção do rej' 83 e ninguém 
podia recebê-lo em casa, nem mesmo lhe dar 
pão: ora, se fosse ele de condição ordinária, 
seus bens eram confiscados * * 9, mas, se se tra- 


tasse de um vassalo do rei, eles não o eram? 95, 


O primeiro, por sua contumácia, era conside- 
rado culpado do crime, mas não o segundo. 
Aquele, nos menores crimes era submetido à 
próva da água fervente” * é: este só ecra conde 
nado em caso dé homicídio! 87, Finalmente, 
um vassalo do rei não podia ser obrigado a 
jurar cm justiça contra outro vassalo " “E, Estes 
privilégios aumentaram sempre; e a capitula 
de Carlomano concede esta honra aos vassalos 
do rei de não se poder obrigá-los a jurar 
pessoalmente, mas apenas pela boca de seus 
próprios vassalos? **, Demais, quando o que 
tinha as honras não se apresentava no exército, 
sua pena consistia em se abster da carne é do 


02 Ti, ALIV. Vede também os ttulos LXVI, 55 3 
E É, Go LIL, LAMTY, (MN, do A.) 

tão Ti MILAN. do A.) 

"6" NVede a lei dos ripuários, dit Vibe a lei súlica, 
U ALEVo ari Les QN do A.) 

"*º Lei sálica, Ut LIX e LXXVL(N, do A) 

"2 Extra sermoném regis. [ei sálica, nt, LIX é 
LAXVILEN. do A.) 

Tê Ihid, tt LIX,S 1, (N.do À.) 

Co Fhid, UU LXXVI, E LAN do As 

Ve hi ti LVDe LIX(N. do A) 

707 Ibi trt. LXXVI, E 1. (Modo Ah 

TER Leisálica, qt LXXVTI, 5 2 (NL do A.) 

60 Apud Pornis Polotium, do ano 883, art Se dl, 
EN, do A) 


vinho por tanto tempo quanto tivesse faltado 
ao serviço; mas à homem livre que não seguira 
o conde * 7º pagava uma reparação de seiscen- 
tos soldos 7 71 e era posto em servidão até que a 
tivesse pugo. 


Portanto, é facil pensar que os francos, que 
não eram vassalos do rei, e ainda mais Os 
Fómanos, procuraram vir a selo; e que, & fim 
de não serem privados de seus domínios, 
imaginou-se à prática de dar seu alódio ao rei. 
receber dele um feudo. de lhe designar sous 
herdeiros. Esse uso continuou sempre; e ocor- 
reu sobretudo nas desordens da segunda raça, 
em que toda gente necessitava de um protetor e 
queria unir-se com outros senhores! E 
entrar, por assim dizer, na monarquia feudal. 
porque não mais havia monarquia política. 

Isto continuou na terceira raça, como se vê 
por diversas chartas” 72, seja dando seu alódio. 
e recuperando-o pelo mesmo ato; seja decla- 
rando-o alódio e reconhecendo-o como feudo. 
Denominavam-se esses feudos feudos de reto- 
mada. 

Isto não significa que os que possuiam feu- 
dos os povernassem como bons pais de fami- 
lia; e. embora às homens livres procurassem 
sempre possuir feudos, tratavam esse gêncro 
de bens como se administram atualmente os 
usufrutos. Foi isso que levou Carlos Magno, & 
mais vigilante e atento principe que tivemos, a 
fazer muitos regulamentos para impedir que 
não se degradassem os Feudos em favor de suas 
propriedades” 74. Isto prova somente que, em 
sua época, à maior parte dos beneficios ainda 
vigorava € que, consequentemente, se cuidasse 
mass dos alúdios que dos beneficios: mas isso 
não impede que não se preferisse ainda ser vas- 
salo do rei do que homem livre. Podia-se ter 
motivos para dispor de certa porção particular 
de um feudo, mas não se queria perder sua pró- 
pria dignidade. 

Bem sei, ainda, que Carlos Magno lamenta- 
se, muma Capitufar, que, em alguns lugares, 


"9 Capitular de Carlos Magno, que é » segunda 
do ano 812 art. Le TAN. do A.) 

TT Herihanmum (MN. do 4.) 

112 Non infirmês retiquit hocredibus, diz Lamberd 
d'Ardres, em du Cange na pulavra alodis. (N, do À.) 
CTA Vede a que du Cange cita ny palavra alodis; é 
as que cita Gulland, Traité diy Fronc-aleu, pág. 14 e 
segumtes (No do A.) 

"** Capitular ff do ano 802, art. 10;e à Capitular 
Fif-do ano 805, an. 3; e a Capitular |, incerti ana), 
art. 49,€ a Capirular do ano 806, arm. 7.(N. do A) 
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existiam pessoas que davam seus fcudos como 
propriedade, e os resgatavam em seguida como 
propriedade? 7º. Mas não digo que se préfe- 


"78 A quinta do-anó 806, art. 8.(N. do A.) 


MONTESQUIEU 


risse uma propriedade a um usufruto; afirmo 
somente que, quando se podia fazer de um aló- 
dio um feudo que passasse 205 herdeiros, no 
caso da fórmula a que me referi, obtinham-se 
grandes vantagens. 


CarpíruLO IX 


Como os bens eclesiásticos foram convertidos em feudos 


Os beng fiscais não deveriam ter tido outro 
destino que o de servir aos donativos que os 
reis podiam fazer para convidar os francos a 
novos empreendimentos, Os quais aumenta- 
vam, de outro lado, os bens fiscais: é isto era, 
como tenho dito, o espírito da nação; mas os 
donativos tomaram outro curso. Temos um 
discurso de Chilperico. neto de Clóvis, que ja 
se queixa que seus bens tinham sido, quasc 
todos, dados às Igrejas? 15. 

“Nosso fisco tornou-se pobre”, dizia ele; 
“nossas riquezas tm sido transportádas para 
as igrejas" **. Só os bispos dominam: eles 
estao na grandeza e nós não mais estamos.” 

Lata fez com que os prefeitos, que não ousa- 
vam atacar os senhores, despojussem as ipre- 
jus; e um dos motivos que alegou Pepino para 
entrar na Neustria foi que Linha sido convi- 
dado pelos eclesmasticos a fim de paralisar as 
empresas dos reis. isto é, dos prefeitos, que pri- 
vavam à Igreja de todos os seus bens "E, 

Os prefeitos da Austrásia, isto é, a casa dos 
Pepinos. tinham tratado a Igreja com mais 
moderação do que se tinha feito na Néustria € 


'"* Em Gregório de Tours, liv. Vl, cap. XLVYI (N, 
do A.) 


“PO Jãso fez com que ele anulusse qs testumentos 
fetos em favor das ipréjas, e mesmo os donativos 
feitos por seu pai: Gontrão ds restabeleçeu e efetuou 
mesmo novos donativos, Gregório de Tours, liv. 
VIE cap. VILAN. do A.) 

120 Vede os Anais de Mete sobre o ano 687, Exci- 
tor imprimis querelis sacerdotum et servorum: dei, 
qui me socpius acierunr wl pro sublatis dejfuste pos 
encenfis cio, UN. do A.) 


na Borgonha; e isto é bem evidente pelas nos- 
sas crônicas, onde os monges não podem dei- 
xar de admirar a devoção e a liberalidade dos 
Pepinos”*”. Eles próprios tinham ocupado os 
primeiros lugares da Igreja. “Um corvo não 
fura os olhos de outro”, como dizia Chilperico 
nos bispos ?*º, 

Pepino submeteu a Néustria é à Borgonha: 
mas tendo tomado, para destruir os prefeitos € 
ds reis, O pretexto de opressão às igrejas, não 
mais podia despojá-las sem contradizer seu tl 
tulo, = mostrar que zombava da nação, Mas a 
conquista de dois grandes reinos c a destruição 
do partido oposto forneceram-lhe muitos 
meios de contentar seus capitães. 

Pepino tornou-se senhor da monarquia, pro 
tegendo o clero: Carlos Martelo, seu filho, só 
se pode manter, oprimindo-o. Vendo este prin: 
cips que uma parte dos bens reais é dos bens 
fiscais foi dada vitaliciamente ou como pra. 
priedade à nobreza e que, recebendo o clero 
das mãos dos ricos «e dos pobres, adquirira 
grande parte dos próprios alodiais, despojou as 
igejas; e não mais subsistindo os feudos da 
primeira partilha, cle. pela segunda vez, ox [br- 
mou "81, Tomou para sie para seus capitães os 
bens da Igreja e as próprias igrejas e pós fim a 
um abuso que, diferentemente dos males 
comúns, era tanto mais fácil de sanar quanto 
era extremo. | 


"+" Vede nos Anais de Metz. (N. do À.) 

“* Em Gregório de Tours, (N. do À.) 

1 CRarólus, plurtma juri ccolestastico deirahens 
praedia fisco sociavir, ac deinde militibus disperti- 
vit, "Ex Chrônica Certalenst, livi EL (N do A.) 
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CapiTULO X 


Riquezas do clero 


OQ clero recebia tanto, que scria necessário, 
nas três raças, dar-lhe várias vezes todos os 
bens do remo. Mas st os reis. à mobrera e O 
povo encontraram meio de lhe dar todos os 
seus bens, não encontraram menos o de lhos 
suprimir. À piedade acarretou a fundação de 
igrejas na primeira raça; porém, o espírito 
militar fe-las dar aos militares, que as parti- 
lharam com os filhos. Quantas terras não sai- 
ram das rendas do clero! Os reis da segunda 
raça abriram as mãos e fizeram ainda imensas 
hiberalidades: os normandos chegam, pilham. 
devastam é perseguem, sobretudo os padres & 
Os monges, procuram as 'abadias, vêem onde 
encontrarão qualquer lugar religioso, pois atri- 
buiam aos eclesiásticos a destruição de seus 
idolos e todas as violências de Carlos Magno, 
que os havia obrigado. uns após ouiros, a refu- 
grar-se no Norte. Eram ódios que quarenta ou 
cinquenta anos não os tinham podido fazer 
esquecer. Nesse estado de coisas, quantos bens 
o clero não perdeu! Mal havia colesiásticos 
para reclamá-los. Sobraram, portanto, à pieda- 
de da terceira raça muitas fundações a serem 
criadas é terras a serem dadas: as opiniões, 
divulgadas e acreditadas naquela época, te- 
riam privado os leigos de todos os seus bens, 


se tivessem sido bastante honestos *F?, Mas, se 
os eclesiásticos eram ambiciosos, os laicos 
também o cram: se o moribundo outorgava, o 
sucessor retornava. Viam-se apenas querelas 
entre senhores c bispos, gentis-homens e aha- 
des: é cumpria perseguir vivamente os cclesiás- 
ticos, pois foram eles obrigados a sc colocar 
sob a proteção de certos senhores que os defen- 
diam por um periodo e oz oprimiam depois. 

Desde esse momento, uma melhor polícia 
que se estabelecia no decurso da terceira raça 
permitia aos eclesiásticos aumentar seus bens. 
Os calvinistas apareceram c mandaram cunhar 
moeda de tudo o que sé encontrou de ouro é 
prata nas igrejas. Como o clero poderia estar 
seguro de sua fortuna se não q estava de sua 
vida? Tratava das matérias de controvérsia é 
sus arquivos eram queimados, De que servia 
reclamar a uma nobreza sempre arruinada o 
que ela não mais tinha, du à que hipotecara de 
mil maneiras? O clero sempre adquiriu, sem- 
pre devolveu é adquire ainda. 


Bê Se rivessenr sido bastante honestos. io é, 
tssaz eserupulósos para pe conformarem às vonta- 
des do testador. 


CAPÍTULO XI 


Estado da Europa no tempo de Carlos Martelo 


Carlos Martelo, que procurou despojár o 
clero, encontrou-se nas circunstâncias mais 
felizes: era temido é amado pelos militares 
trabalhava para eles: tinha o pretexto dê suas 
guerras contra os sarrácenos "8? apesar de 
ódiado pelo clero, dele não tinha nenhuma 
necessidade, O papa, a quem éra necessário. 
estendia-lhe os braços; sabemos da célebre 


184 Vede os Anais de Metz, (N. do A.) 


embaixada "** que Gregório II lhe enviou. 
Esses dois poderes estiveram unidos porque 
não podiam passar um sem o outró: é papa 
necessitava dos francos para sustentá-lo contra 


"5% Epistolam quogue, decreto romanorum princi- 
pum, shi provdicias praesul Cregórius miscrai, 
quod sese populus Roimanus, relícia imperatoris 
dominonône, ed sua defensionçm cr jrviciam cle- 
menti comveriere voluisser. Anais de Metz sobre 
o uno dl... E pácio palralo, wi q porcibus impe- 
ratoris recoderet, Fredegário. (N.do À.) 


51% 


os lombardos e contra os gregos; Carlos Mar- 
telo precisava do papa para humilhar os pgre- 
gos, embaraçar 05 lombardos, tornar-se mais 
respeitavel em seu pais, e acreditar os títulos 
que tinha c os que ele ou seus filhos poderiam 
adquirir ??5, Não podia, pois, falhar em sua 
empresa. 

santo Euquério, bispo de Orléans, teve uma 
visão que assombrou os principes. Sobre isso, 
preciso citar a carta?** que os bispos reuni- 
dos em Reims escreveram a Luis, o Germã- 
nico, que entrara nas terras de Carlos, o 
Calvo, porque ela serve muito bem para nos 
mostrar qual era, nessa época, o estado das 
coisas c a situação dos espíritos. Dizem 
eles ?º ? que, “tendo Santo Euquério sido trans- 
portado ao ceu, viu Carlos Martelo atormen- 
tado no inferno inferior por ordem dos santos 
que devem assistir, com Jesus Cristo, ao Juizo 
Final; que fora condenado a esta pena antes do 
tempo, por ter despojado as igréjas de seus 
bens-e de sé ter, com isso, Lornado culpado dos 
pecados de todos 0s que as haviam dotado: 
que o Rei Pepino mandou realizar, a este res 
peito, um concílio, que restituiu às igrejas tudo 
o que pôde retirar dos bens eclesiásticos: que, 
como não pôde reaver senão uma parte em 
consequência de suas desavenças com Vaifre, 
duque da Aquitânia, mandou fazer, em favor 
das igrejas, cartas precárias do resto' tt. é 
regulamentou que os laicos pagaram um dizi- 
mo dos bens que provinham das igrejas e doze 
dinheiros por cada casa; que Carlos Magno 
não deu os bens da Igreja, que fez, pelo contrá- 
no, uma capiular pela qual se comprometia, 
por Si € seus sucessores, a nunça os dar; que 


"n* Podemos ver, nos autores dessa época, a 
impressão que a autoridade de tantos papas deixou 
mo espírico dos franceses. Embora o Rei Pepino já 
tivesse sido coroado pelo arcebispo de Mogúncia, 
ele consklerou a unção que recebera do Papa Esté- 
vão como uma cólsa que o confirmava em todos os 
seus direitos. (N. do A.) 


ve Amo 858, apud Carisiacum, edição de Baluze, 


tomo TE, pág, 101. (N, do A.) 

TN? Jbidl, tome TI, art. 7, pág. 109. (NM; do A) 

Tem Precario, quod precibus ulendum conceditur, 
diz Cujácio, em suas notas sobre à livro 1 dos feu- 
dos, Encontro num diploma do Rei Pepino, datado 
do terceiro uno de seu reinado, Que Css principe 
não foi o priméiso u estabelecer esmas cartas procá- 
ras, cita cleo uma feita pelo prefeito Ebroino e conti- 
nuada depois. Yede o diploma desse rei, no tomo Y 
dos Fistoriens de France dos beneditinos, art. 6 (N. 
to A) 
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tudo o que afirmam estã escritó e que até mui- 
LOS dentre eles o tinham ouvido contar a Luis, 
o Bonacheirão, par de dois reis”. 

O regulamento do Rei Pepino de que Falam 
os bispos fo feito no concilo realizado ém 
Leptines **º, Com isso a Igréja encontrava à 
vántágem de que os que tinham recebido de 
seus bens só os mantinham de modo precário 
e, além disso, cla ganhava seu dízimo e doze 
dinheiros por cada casa que lhe pertengera. 
Mas tratava-se de um remédio paliativo, é O 
mal sempre subsistia. 

Mas até isso encontrou contradição, é Pepi- 
no foi obrigado a Fazer qutra capitular "*º, em 
que obrigava Os que recebiam destes benefícios 
a pagar este dizimo e este foro, é até a mantér 
as casas do arcebispado ou do monastério, sob 
pena de perder os bens dados. Carlos Magno 
renovou às regulamentos de Pepino ***, 

O que os bispos dizem na,mesma carta, isto 
É, que Carlos Magno prometeu, para si é séus 
sucessores, não mais repartir os bens das igre- 
jas entre os soldados, é conforme à capitular 
desse principe, dada em Aix-la-Chapelle no 
ano 803, feita para acalmar os temores dos 
eclesiásticos u essg respeito; mas as doações já 
feitas subsistiram sempre "?2, Acrescentam os 
bispos, € com razão, que Luis, o Bonacheirão, 
seguiu o procedimento de Carlos Magno, é não 
deu os bens da Igreja aos soldados. 

Entretanto, os antigos abusos foram lLão 
longe, que, sob os filhos de Luís, à Bonachei- 
rão, os leigos estabeleciam sacerdotes em suas 
igrejas, ou os expulsavam, sem o consenti 
mento dos bispos '??, As igrejas eram dividi 
dás entre 03 herdeiros '* “e, quando eram man- 
tidas de maneira indecente, não tinham os 


Tom Ano 743. Vede o livro V das Capliulares, ar. 
3, ed. de Baluze, pág, 825. (N. do A.) 

O A de Mete, do ano 756, art. 4. (N. do A.) 

181 Vede sua capitular do ano 803, dada em 
Worms, edição de Baluze, pág, 411, em que sé regu- 
Ia O contrato pregário: e & de Franchorte, do ano 
Tê, pás. 267, art. 24, sobre as reparações das 
ensas,e a do ano 00, não. 330. (N. do A) 

'*º Como se vê pela nota precedente e pela capitu- 
lar de Pepino, rei da ltália, em que é declarado que 
O rei daria os mosteiros Como feudo aos que sé reco. 
mendassem para feudos. É ela acrescentada à lei 
dos tombardos, liv. IT, tt, 1, $ 30:e às leis sálicas, 
coleção das leis de Pepino, em Echard, pág. 195, tir, 
MAVI, art. S.(Nido A.) 

é Vede a constituição de Lotário |, na lei dos 
lormburdos, iv, IL, lei d, 6 43, (N. do A.) 

54 Ihido, G 44 AN do A.) 
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bispós úutro recurso senão retirar suas reh- 
quias 38, 

A capitular de Compiégne estabeleceu que 0 
enviado da rei poderra fazer a visita de todos 
os mosteiros com o bispo, com o parecer c em 
presença de quem o manimha”* *: e essa regra 
geral prova que o abuso era geral. 

Não & que Taltassem leis para a restituição 
dos bens das igrejas. Tendo o papa reprovado 
os bispos por sua negligência acerca do resta- 


"28 Fbid. EN. do A.) 

128 Dada no ano 28º do reinado de Carlos, o 
ar no ano 868, ediçao de Bnluze, pág. 202. (N. 
do À. 
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belecimento dos mosteiros. escreveram '*? 
esses a Carlos, o Calvo, que essa reprovação 
não os atingira, já que não eram culpados, e 
advertiram-no do que fora prometido, resol- 
vido e estatuido em tantas assembléias da 
nação *ºº. Efetivamente, citam nove delas. 

Disputava-se sempre. Os normandos chega- 
ram é puseram todos de acordo. 


13 Cum comsilto er consensu iprivs-qui locum peti 
net (N. do 4.) 

“o Comcilum apud Bonoilum, ano 16º de Carlos, 
o Calvo, no ano 856. edição de Baluze, pág. 78. (N, 
do À.) 


CaPprTULO XII 


Estabelecimento dos dízimos 


Os regulamentos feitos na época do Rei Pe- 
pino tinham dado à Igreja mais a esperança de 
um alivio do que um alivio efetivo: c, como 
Carlos Martelo encontrou todo o patrimônio 
público nas mãos dos eclesiásticos, Carlos 
Magno encontrou os bens dos eclesiásticos nas 
mãos dos guerreiros. Não se podia fazer com 
que estes restituissem o que lhes fora dado: é 
as circunstâncias que então existiam tomavam 
a coisa ginda mais impraticável do que era por 
sua natureza. De outro lado, o cristianismo 
não devia perecer por falta de ministros, Lem- 
plos e instruções *?*, 

Esto levou Carlos Magno a estabelecer os di. 
zimos, novo género de bem, que teve pata O 
cicro a vantagem de, sendo dado singular 
mente à Igreja, ser mais fácil, depois, reconhe- 
cér-lhes às usurpações*90, 

Quis-se dar q esse estabelecimento datas 
bem mais anteriores; mas as autoridades cita- 
dus me parecem ser testemunhas contra Os que 
as alegam, À constituição de Clotário"?* diz 


“»» Nas guerras cívis que surgiram nó témpo de 
Cartos Martelo, os bens da igreja de Reims foram 
doslos aos Iuicos. Deixou o clero suhsígiio como 
pudesse, como sé diz na Vide de São Rémv. Súrio, 
tomo [, pág. 279. (N; do 4) 

net Leis dos lombardos, liv. 1, dL [95 [e 2. 
(MN. do À) 

so É desta que tanto falei no cap. TV, que se 
encontra nu ed, dos Capirulgres de Baluzé, tomo |, 
art, 2, pág. 9. (N. do À.) 


somente que não serão arrecadados certos 
dizimos*º2 sobre os bens da lpreja. Nessa 
época toda a pretensão de Igreja, muito longe 
de arreçadar os dízimos, era pretender ficar 
penta deles. O segundo concílio de Macon**?, 
realizado no ano 585, que ordena que se 
pagassem os dizimos, diz, na verdade, que ha- 
viam sido pagos anteriormente; mas diz tam- 
bém que, em Sua época, não mais cram pagos. 

Quem duvida que antes de Carlos Magno 
não se tivesse aberto a Biblia c pregado as dá- 
divas e oferendas do Levítico? Mas afirmo que 
antes deste principe os dizimos podiam ser pre- 
gados, mas não estavám estabelecidos, 

Disse que os regulamentos baixados no 
periodo do Rei Pepino tinham submetido ao 
pagamento dos dizimos e das reparações das 
igrejas os que possuiam como feudo os bens 
eclesiásticos. Era muito obrigar, com uma lei 


“= Agroria ei pascuaria, ve! decimas porcorum, 
Eccleriae concedimus; ita ví actor gui decimatror ir 
rebus Ecclesia muúllus accedai. A capitular de Car- 
los Magno, do ano BM, ed. de Baluze, pãg. 3%, 
explica muito bem o que ecra esta espécie de dizimo 
da qual Clotário isenta 4 Igreja: cia à décima parte 
dos porcos que se colocavam nas florestas do rei 
para engorda; e Carlos Magno quer que seus fuizós 
a paguem como os demais, a fim de dar exemplo, 
Vemos que se tratava de um direto senhorial ou 
econômico. (N. do A.) 

“813º Conone V, ex toma |, Conciliorum antiquorum 
Gellise. opera Jacobi Cirmond. (N. do 4) 
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cuja justiça não podia ser posta em dúvida, os 
principais da nação à dar exemplo. 

Carlos Magno fez mais. E vemos, pela capi- 
tular De Filis"e a, que obrigou seus próprios 
fundos territoriais ao pagamento dos dizimos;: 
tratava-se também de um grande exemplo. 

Mas o baixo povo quase não é capaz de 
abandonar seus interesses por exemplos. O si- 
nodo de Francfortei9 * Ihé apresentou um mo- 
tivo mais constrangedor para pagar os dizi- 
mos. Fer ui uma capitular na qual se declara 
que, na última fome, espigas de milho vazias 
foram encontradas" S, que elas tinham sido 
devoradas por demônios e que se tinham ouvi- 
do suas vozes que exprobravam o fato de os di- 
zimos não terem sido pagos; e, conseguente- 
mente, foi ordenado a todos que possuiam 
bens eclesiásticos que pogassem o dízimo: é, 
também consequentemente, isso foi ordenado a 
todos. 

O projeto de Carlos Magno não obteve-êxito 
inicialmente; esse encargo pareceu esmapa- 
dor**?, O pagamento dos dizimos entre às ju- 
deus entrara no plano de fundação de sua 
republica; mas aqui o pagumento dos dizimos 
era um ecfcarão independente dos do estabele- 
cimento da monarquia. Podemos ver, nas 
disposições acrescentadas à lei dos lombar 


aus Art, 6 dd. de Baluzo, pág; 332, Foi dida no 
ano 800, (N, do À,) 


“0% Realizado sob Carlos Magno, po ano 749. (N, 
do A.) 


190 Experimento vii didicimaus im anno quo ta 
valida fames irrepair. chullico vzcuar onnonas a dae 
montbus devoratar, o! voces exprobrailonio auditor 
e td, de Baluze, pág, 267, art. 23, (N. do A. 


*4t Vede, entre outras, a capitular de Luis, o Bona- 
cheirão, do ano 82%, edição de Baluze, páp. 063. 
contra os que, com ebjetivo de não pagar os dizi- 
mos, não cultivam suas terras; e art. &, Monis qui 
dem o! decimis, unde et genitor noster et nos fró 
quenier im diversis placitis admonitionem fecinus. 
EN, do À.) 
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dos"96, a dificuldade encontrada para obter o 
recebimento dos dizimos pelas leis civis; pode- 
mos apreciar, pelos diferentes cânones dos 
congilios, a encontrada para obter o recebi- 
mento pelas léis eclesiásticas. 

Finalmente. consentiu o povo em pagar os 
dizimos, com a condição de poder resgatá-los. 
A constituição de Luis, o Bonacheirão"0º,e a 
do Imperador Lotáriof14, seu filho, não o 
permitiram. 

As leis de Carlos Magno sobre o estabeleci- 
mento dos dízimos eram consequência da 
necessidade, somente a religião tomou parte 
nelas, e a superstição não tomou parte alguma. 
A famosa divisão!!! que ele fez dos dízimos 
em quairo partes, para a construção das igre- 
Jas, para os pobres. para o bispo, para o clero, 
próva muito bem que quis dar à Igreja essa 
situação firme € permanente que cla perdera. 

Seu testamento??? mostra que pretendeu 
acabar de reparar os males que Carlos Marte- 
lo, seu avó, cometera. Dividiu em três paries 
igums seus bens mobiliários: quis que duas 
partes fossem divididas em vinte é uma, para 
as vinte é uma metrópoles de seu império: cada 
parte deveria ser subdividida entre a metrópole 
c os bispados que dela dependiam. Dividiu o 
terço que restava em quatro partes! uma deu a 
seus filhos é netos; outra foi acrescentada nos 
dois terços já dados; as duas outras forum 
empregadas em obras pias. Parecia que consi- 
derava a dádiva que acabava de conceder ii 
igrejas menos como uma ação religiosa que 
como uma distribuição política, 


“en Enire outras, a de Lotário, liv, [IL tit, HJ, cap. 
VE (MN. do 4.) 

“º Do ano 629. art. 7, em Baluze, tomo 1, pas, 
663 (N. do À.) 7 

A E Let dos lómbardos. Ire. UU. tt. UI, 8 8. (MN. do 


Mt Lei dos lombardos, liv, IL ct TIL 4. (Ndo 
A 
3 E uma espécie de codicilo citado por Eginhard, 


diferente do próprio testamento que we cncontra cm 
Coldas e Baluze. (N. do À) 
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del 


CAPÍTULO XIII 


Das eleições nos bispados e abadias 


Tendo-se as igrejas tornado pobres, os reis 
abandonaram as eleições aos bispados e outros 
beneficios aos eclesiásticos "2, Os principes se 
Seupavam menos em nomear 05 ministros é Os 
competidores reclamaram menos sua aulori 
dade. Assim, a Igreja recebia uma espécie de 


“!2 Vede a capitular de Carlos Magno, do ano 
803, art. 2, ed. de Baluze, pág, 379, co edito de 
Luis, o Bonscheirão, do apo 834, em Goldast, 
Constituições Imperisis, tomo L (N. do A.) 


compensação pelos bens que lhe tinham sido 
retirados. 

E, se Luis, o Bonacheirão”'*, deixou ab 
povo rômano o direito de eleper os papas, foi 
esse um resultado do espirito geral da época: 
goOvermou-se em relação à sede de Roma como 
se fazia Com respeito a outras. 


VA Isso foi dito no famoso cânone, Ego Ludovi- 
cus, que é visivelmente suposto. Encontra-se na edi- 
ção de Baluze, pág. 591, sobre o ano 817. (N.do A.) 


CapríruLo XIV 


Dos feudos de Carlos Martelo 


Não direi se, dando Carlos Martelo os bens 
da Igreja como feudo, os deu vitalícia ou 
perpetuamente. Tudo o que sei é que, no tempo 
de Carlos Magno" * e de Lotário 1º" º, havia 
dessas espécies de bens que passavam nos her. 
deiros é se dividiam entre eles. 

Acho, além disso, que uma parte?" * foi 
dada como alódio, e outra parte como feudo. 

Disse que os proprietários dos alúdios eram 
submetidos 4 serviço como os possuidores de 
feudos. Isso foi, sem dúvida, em parte, a causa 


por que Carlos Martelo concedeu tanto em 
alúdio como em feudo. 


“* Como aparece por sua capitular do ano BO!, 
art, 17,em Bajuze. tomo |, pág. 360. (N, do A.) 

110 Vede sua constituição inserida no código dos 
lombardos, liv. TEL, tie, 1, & 44. (MN. do A.) 

017 Vede a constituição acima e q capitular de 
Carlos, o Calvo, do ano 846, cap. XX, Jr Filia 
Spornaco, ed. de Baluze, tomo II, pág. 31,e a do 
ano 853, cap. Ml oc Y, no sinodo de Soissona, cd. de 
Baluze, tômo IL, pág. S4, eu do ano 54, Apud 
Attiniacum, cap. Med. de Baluze, tomo [, pág. 70, 
vVede também a capisular primeira de Carlos 
Magno, incerti anal art 4% é 56, ed, de Baluze, 
tomo |, pág. 519. (Nado À.) 


CaritULO KV 


Continuação do mesmo assunto 


Cumpre observar que, tendo os feudos sido 
transformados em bens da Igreja e os dela em 
Ieudos, uns e outros adquiriram reciproca- 
mente alguma coisa de sua natureza. Destarte, 
os bens da Igreja liveram os privilégios dos 
feudos, e os feudos Liveram os privilégios dos 
bens da Igreja: tais foram os direitos* 18 hono- 
ríficos nas igrejas que se viram nascer nessa 
época. E, como esses direitos tém sido sempré 


atribuídos à alta justiça preferivelmente aé que 
hoje chamamos o feudo, segue-se que as justi- 
ças patrimoniais eram estabelecidas no mesmo 
tempo desses direitos. 


“O Vede as Capiiulares, liv. V, art. 44, e o edito de 
Pistes do ano B66, am. E e em que s€ vCem Os 
tireitos honpríficos dos senhores, estabelecidos &ius 
como estão hoje. (N. do A.) 


Li 
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CaríruLo XVI 


Confusão da realeza e da 
prefeitura, Segunda raça 


A ordem das matérias fez com que confun- 
disse à urdem dos periodos; de sorte que falei 
de Carlos Magno antes de me referir a essa fa- 
mosa época da passagem da coroa aos Carlo 
vingios, elttuada na época do Rei Pepino: 
coisa que, diferentemente dos acontecimentos 
ordinários, é possivelmente muis notável hoje 
do que no próprio periodo em qué ocorreu. 

Os reis não tinham autoridade mas tinham 
um nome; o titulo de rei era. hereditário c o de 
prefeito era eletivo. Embora os prefeitos, nos 
últimos tempos, livessem posto no trono dós 
Meróvingios a quem queriam, não tinham 
escolhido um rei em outra familia; e a antiga 
lei que dava a coroa a uma determinada ami 
ha ainda não constrangera o coração dos fran- 
cos. À pessoa do rejera quase desconhecida na 
monarquia; mas a realeza não, Pepino, filho de 
Carlos Martelo, acreditou que era oportuno 
confundir esses dois ttulas, confusão que sem: 
pre deixaria incerteza se a realeza era hered- 
tária ou não; é isso bastava a quem agrescen- 
tava à realeza grande poderio, Desde então. à 
autoridade do prefeito somoy-se à autoridade 
real. Na confusão dessas duas autoridades, efe- 
tuou ele uma espécie de conciliação. O prefeito 
forn eletivo, O rei hereditário: a coros, no ini- 
cio da segunda raça, seria eletiva, porque O 
povo a escolheria; é também hereditária por 
que ele a escolhia sempre na mesma Fami 
lin re, 

O Padre Le Comte?*º, apesar do testemu- 


“% Vede o testamento de Carlos Magno, € a parti 
lha que Luiz à Remnechelrão, fer nos filhos na 
assembléia dos Estados, realizada em Quierzy, rela- 
tada por Goóldast; Quem pt eligere velit, us 
petri suo suecedal in regni fuereditete. (N, do A.) 
0 Padre Le Cóinte... Escreveu ele em olto volu- 
mes (Paris, 1064-1685 os Annales Ecelesigeticl 
Francarum, indo de 417 a 485, 


nho de todos os monumentos? ?", nega??? que 
o papa tenha autorizado essa prande modifica- 
ção: uma de-suas razões é que ele teria come 
tido uma injustiça. E € admirável ver um histo- 
riador julgar o que os homens têm feito pelo 
que deveriam fazer! Com esta maneira de 
raciocinar não mais haveria história, 

De qualquer modo, é certo que, desde 6 
momento da vitória do Duque Pepino, sua 
[armilia foi remante, : que a dos Merovingios 
não mais o foi. Quando seu neto Pepino fai 
coroado ré, Ludo não passou de uma cerimo- 
nia a mais e de um fantasma a menos; com 
isso adquiriu apenas Os ornamentos reais: na 
nação nada se modificou. 

Recordei isso para fixar o momento da revo- 
lução, à fim de que não nos enganemos, consi- 
derando como revolução o que não passava de 
uma consequência da revolução. 

Quando Hugo Capeto foi coroado rei, no 
início da terceira raça, houve grande modifica: 
ção porque o Estado passou da anarquia para 
um governo qualquer: pórém, quando Pepino 
assumiu a corou, passou-se de um governo ao 
mesmo governo. 

Quando Pepino foi coroado rei, apenas tro: 
cou de nome; mas quando Hugo Capeto lui 
coroado rei, 2 coisa mudou, porque um grande 
feudo, unido à corva, fez cessar a anarquia. 

Quando Pepino foi coroado rei, o Utulo de 
rei uniu-se ao maior ofício; quando Hugo Ca- 
péto Jor coroado, o titulo de rei uniu-se ao 
maior feudo. 


“2º A anônima, sobre o ano 752; € Chron. Cemtul, 
sobre o ano 754. (N, do A.) 

"2 CFabelia quer post Pippinj mortem excogitara 
est, deguirati ac sanciitati Zacharice papas pluri 
mum adversatur. .."Annaler Ecclesiastici Franco- 
rum, tomo 1. pag. 319. (N. do À.) 
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CapíruLo XVII 


Coisa particular na eleição da segunda raça 


Vemos, na fórmula da consagração de Pepi- 
nof?3, que Carlos c Carlomano foram tam- 
bem ungidos e abençoados: e que os senhores 
franceses se comprometeram, sob pena de 
mnterdição c excompnhão, a munca cleger pes- 
soa de outra raça? 4, | 

Parece. pelos lestamentos de Carlos Magno 
e de Luis, o Bonacheirão, que os lrancos esco- 
ham entre os filhos dos reis; o que se rela- 
ciona muito bem com a cláusula acima. E, 
quando o império passou de uma casa a outra, 
que não a de Carlos Magno, a faculdade de 
eleger. que era restrita e condicional, tornou-se 
pura ec simples, c se afastou da antiga 
constituição. 

Pepino, sentindo-se perto do fim, convocou 
às senhores eclesiásticos c laicos em Saini-De- 
mistê 0 e dividiu seu reino entre seus dois fi 
lhos Carlos e Carlomano. Não possuímos as 
atas dessa assembléia; mas se encontra o que 
ai se passou no autor da antiga coleção histó- 
rica publicada por Canisio?* * e no dos Anais 
de Metz, como o observout? 7 à Sr. Baluze. 
Vejo ai duas coisas de algum modo contrárias: 
que ele fez a partilha com consentimento dos 
grandes; e, em seguida, que a [ez por direito 
paterno, Isso prova O que cu disse, que o direi 
o do povo nessa raça era o de cleger dentro da 
familia; eras Falando mais propriamente, antes 
um direito de excluir do que de eleger. 

Essa espécie de direito de eleição encontra- 
se confirmada pelos monumentos da segunda 
raça. Tal é essa capitular da divisão do impé- 
no que Carlos Magno fez entre seus três filhos, 


14 Tomo V dos Histerieas de France pelos padres 
beneditinos, piu. 9. (N. do A.) 

nos Lit munquem de alrertus lumbis regem im acvo 
prassunant eligere, sed ex ipsorum. Ibid., pãg. TO. 
(N. do A.) 

“it Ano T68. (MN. do A.) 

7º Tomo Il, Lecrionis Antiguar. (N, do A.) 

Pi Ed, das Capitulares, tomo 1, pág. 188. (N. do 


onde, depois de ter formado sua partilha, 
disse 26 que “se um dos trés Irmãos liver um 
Filho & o povo queira elege-lo para que suceda 
ao remo de seu pair, seus os nisso consenti- 
ro”. 

Encontra-se esta mesma disposição na par 
tilha que Luis, à Bonacheirão, efetuou entre 
seus três filhos"? *, Pepino, Luis e Carlos, no 
ano B37 na assembléia de Aix-la-Chapelle e 
também , noutra partilha do mesmo impera- 
dor?2€, feita vinte anos antes entre Lotário, 
Pepino e Luis. Podemos ver também o jura- 
méênio que Luis, o Gago, fez em Compiégne, 
quando foi corgado. “Eu, Luisf**, constituido 
rei pela misericórdia de Deus e eleição do 
povo, prometo...” O que cu disse é confir 
mado pelas atas do concílio de Walênciat*= 
realizado no anó 890 para a eleição de Luis, 
filho de Boson, go reino de Áries. Elegeu-se qi 
Luis € apresentaram como principais razões de 
sua eleição o fato de ele sér da familia impe- 
naltdo, que Carlos, o Gordo"? &, lhe outorgara 
a dignidade de rei, é que o imperador Arnullo 
o investira pelo cetro é pelo ministério de seus 
embaixadores. O remo de Árles, como os 
demais, desmembrados, ou dependentes do 
império de Carlos Magno, era eletivo € 
hereditário. 


“8 Na capitular | do ano 806, cd, de Baluxe, pág, 
439, art. 5. (5, do A.) 

*** Em Goldast, Constituições Iraperiair, tomo IH. 
"3º Ed. de Baluze, pág. 574, art 14, Si vero aliquis 
diforum decedens, legirimos fllios reliqueris, non 
inter cos potestos ipsa dividatwr; sed porius populis, 
pariter comventens, unum ex eis, quem Dominus 
volmerie, eligar; e! hunc senior freter in loco frarris ei 
Sitii suscipias (No do A.) 

"31 Capitular do ano 877, ed. de Baluze, pág. 272. 
EN, do Al 

*4* Em Dumont, Corps Diplomatique, tomo 1, art. 
36.(N. do A) 

143 Por mulheres (MN. do A.) 

134 Coros, o Gordo, Carolus Crassus. 
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CarítuLO XVII 


Carlos Magno 


Carlos Magno pensou em manter o poder da 
nobreza em seus limites, e em impedir à opres: 
são do clero e dos homens livres. Colocou tal 
meceração nas ordens de Estado, que elas 
foram contrabalançadas, e ele continiou à 
senhor. Tudo foi unido pela força de seu gênio. 
Levou continuamente a nobreza de expedição 
em expedição; não lhe deixou tempo para for- 
mar desgnio é ocupou-a inteiramente em se: 
guir os seus. O império se manteve pela gran- 
deza do chefe: o principe era grande, o homem, 
maior, Os reis, seus filhos, foram seus primei 
ros súditos, instrumentos de seu poder e mode- 
los de obediência. Estabeleceu regulamentos 
admiráveis; c mais, fé-los executar. Seu gênio 
expandiu-se sobre todas as partes do império. 
Vemos, nas leis desse principe, um espirito 
previdente, que compreende tudo, e uma certa 
força que tudo arrasta. Os pretexios!a 5 para 
éludir 6s deveres são suprimidos, as negligên- 
cias corrigidas, os abusos reformados ou 
prevenidos. Sabia punir: sabia ainda melhor 
perdoar. Grande em seus designios, sumples na 
Cxecução, ninguém teve em mais alia prau à 
arte de fazer as maiores coisas com facilidade 
e as dificeis com prontidão, Percorria. inces- 
santemente, seu vasto império. impondo-se 
onde quer que chegasse, Problemas renasciam 


28 Vede sua capitular IN do uno Il, póg. 486, 
art. 1,23,4,5,6, TeB;cacapitular |, do ano 812, 
pág. 490, art. [cu capitular do mesmo ano, pág 
494, am, 96 |c outras, (N.do A) 


em toda parte, cm toda parte ele os resolvia, 
Nunca principe algum soube melhor do que ele 
apontar os perigos: nunca principe algum 
soube melhor evitá-los. Zombou de todos os 
perigos, c particularmente dos que sempre 
experimentam às grandes conquistadores: refr- 
r-me às conspirações. Esse priheipe prosdi- 
gioso era extremamente moderado: seu caráter 
era meigo, suas maneiras simples: gostava de 
viver com as pessoas de sua corte. Foi talvez 
muito sensivel ao prazer das mulheses: mas 
um principe que governou sempre por si 
mesmo é que passou a vida nos trabalhos pode 
merecer mais desculpas. Organizou admiravel- 
mente suas despesas: [ez valer seus domínios 
com sabedoria, atenção e economia; um pai de 
Familia poderia aprender"”5 em suas leis a 
governar sua casa, Vemos, em suas Capitula- 
res, a fonte pura c sagrada de onde extrai suas 
riquezas. Não direi mais que uma palavra: 
ordenava que se vendessem ovos dos gli 
nheiros de seus domínios, e as ervas inúteis de 
seus jardins?S 7; e distribuíra entre seus povos 
todas as riquezas dos lombardos e os imensos 
tesouros desses hunos que tinham despojado o 
universo. 


“2º Vede a capitular De Filis do ano EDO: qua 
capitular [E do ano 813, am. Se I9:€ 0 livro V das 
Capirulares, art. 102, (N, do A.) 

“** Capitular De Filis, art. 39. Vede toda esta 
capitular que é uma obra-prima de prudência, boa 
administração & economia. (N, do 4.) 


CAPÍTULO XIX 


Continuação do mesmo assunto 


Carlos Magno é seus primeiros sucessores 
temeram que aqueles que haviam colocado em 


lugares afastados fossem levados à revolta; 


acreditaram que encontrariam mais docilidade 
nos eclesiásticos; assim, crigiram na Alema- 


nha grande número de bispadost" e q esses 
Hgaram grandes feudos. Parece, por algumas 


"PÉ Vede, entre outras, a fundação do arcebispado 
de Bremen, nã capitular de 789, ed, de Balupe. pag. 
245. (N. do À.) 
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charias, que as cláusulas que continham as 
prerrogativas desses feudos não eram diferen- 
tes das que se colocavam ordinariamente nes- 
sas concessõcs"”º, apesar de se verem atual- 
mente Os principais eclesiásticos da Alemanha 
revestidos do poder soberano. De qualquer 


4% Por exemplo, a proibição aos juízes reais de 
entrar no territórmo para exigir os freda c outros 
direitos. Referi-me muito a 1880 no livro precedente, 
caps XX, XXI, XXIL (N.do A) 
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modo, eram peças que cles avançavam a frente 
contra os saxões: O que não podiam espe- 
rar da indolência ou das neghgências de um 
leudo, acreditavam que podiam esperar do zelo 
e da ativa vigilância de um bispo; Sem contar 
que tal vassalo, bem longe de servir-se contra 
eles, de povos submetidos, teria, pelo contra- 
rio. necessidade deles para se sustentar contra 
seus povos. 


CAPÍTULO XX 


Luis, o Bonacheirão 


Estando Augusto nó Egito. mandou abrir o 
tumulo de Alexandre” *º, Perguntarum-lhe se 
queria que sc abrissem os dos Prolomeus; res» 
pondeu ele que quisera ver o rei é não os mor- 
tes. Destarte, na história dessa segunda raça, 
procuram-se Pepino é Carlos Magno, Querer- 
se-ja ver os reis e não os mortos. 

Um principe, joguete de suns paixões e viti- 
ma de suas próprias virtudes; um principe que 
jamais conheceu sua força nem sua fraqueza; 
que não soube conciliar nem o medo nem o 
amor; que, com poucos vícios no coração, 
tinha toda sorte de defeitos no espírito, tomou 
em mãos as rédeas do império que Carlos 
Magno segurara, 

No momento ém que o universo estã em lã- 
grimas pela morte de seu pai, nesse instante de 
assombro em que todos clamam por Carlos e 
não é encontram mais; no momento cm que 
clê apréssa seus passos para ir ocupar seu 
lugar, envia na sua frente pessoas de confiança 
para conter 05 que tinham contribuido para q 
desregramento da conduta dc suas irmãs. Esso 
ocasionou sangrentas tragédias" *": eram im- 
prudências bem precipitadas. Começou a vin- 
gar 08 crimes domésticos antes de ter chegado 
dó palácio ca revoltar 05 espíritos antes de ser 
senhor. 

Mandou furar os olhos de Bernardo, rei da 
Itália, seu sobrinho, que viera implorar sua cle- 
mencia e que morreu alguns dias depois: isso 
multiplicou seus inimigos. O temor que lhes 
teve félo tonsurar seus irmãos: com isso 


840 CF. Suetônio, Augusto (XVII) e Dion (LI-L6), 
“21 O autor incerto da Pie de Louis le Débonnaire, 
A PotA de Duchesne, tomo TI, pag. 295. (N, do 
A. 


aumentou ainda mais o número de seus inimi- 
gos. Estas duas últimas ações lhe foram muito 
criticadas" “2: não se deixou de dizer que havia 
violado seu juramento é as promessas solenes 
que fizera à seu pai no dia de sua corçação! “2, 

Após a morte da Imperatriz Hermengarda, 

de quem tinha tres filhos, desposou Judite, de 
quem teve um filho; em breve, reunindo as 
complacências de um velho marido com todas 
as fraquezas de um velho rei, introduziu tal 
desordem na família, que acarretou a queda da 
monarquia. 
— Modificou incesgantemente as partilhas que 
fera aos filhos. Entretanto, cssas partilhas ti- 
nham sido confirmadas sucessivamente por 
seus juramentos, pelos de seus filhos e dos 
senhores. Era querer tentar a fidelidade dos sú- 
ditos, era procurar introduzir confusão, escrú- 
pulos e equivocos na ôbediência:; era confundir 
os diversos dircitos dos principes, sobretudo 
numa Época cm que, sendo raras as fortalezas, 
o primeiro sustentáculo da autoridade era a fé 
empenhada e a recebida. 

Os filhos do imperador, para manter suas 
partilhas, atrairam o clero e lhe deram direitos 
até então desconhecidos. Esses direitos eram 
especiais; fazia-se o clero intervir como penhor 
de uma coisa que se tinha querido que ele auto- 
rizusse. Agobardo" ** representou a Luis, q 


“*? Vade à processo verbal de sua degradação. na 
pião de Duchesne, tomo TI, pag. 333. (MM, do 
43 Ordenou-lhe que tivesse para com suas umas, 
irmãos « sobrinhos uma clemência ilimitada, indefi- 
ciento misericordiam,. Tegano, na coletânca de 
Duchesne, tomo II, pag. 276. (N. do A.) 

144 Vedo suas caras. (N. do A.) 
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Bonacheirão, que ele enviara Lotário à Roma 
para declará-lo imperador: que fizera partilhaé 
a seus filhos, depois de ter consultado o céu 
por tres dias de jejuns e preces. Que podia 
fazer um principe supersticioso, atacado, aliás. 
pela própria superstição? Sente-se que malo- 
gro a soberana autoridade recebeu duas vezes, 
pela prisão desse príncipe e sua penitência pú- 
blica. Tinha-se querido degradar o rei, degra- 
dou-se a realeza. 

Inicialmente se tem dificuldades em com- 
preender como um principe, que linha muitas 
boas qualidades, a quem não faltavam conhe- 
Cimentos, que amava naturalmente o bem e, 
finalmente para tudo dizer, era o filho de Car- 
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os Magno, púde Ler inimigos tão numero- 
sost 4 B (ão vrolentos, tão irreconciliâveis, tão 
sequiosos em olender, tão insolentes em sua 
humilhação, tão determinados em arruinádo: € 
Oo teriam perdido wremediavelmente duas 
vezes, se seus filhos, no fundo pessoas mais 
honestas do que cles, tivessem podido conti. 
fiuar um designio É concordar em alguma 
COISA. 


"25 Yede o processo verbal de sua degradação na 
coletaneas de Dughesne, tomo |l, pág. 231, Vede 
também sua vida, escrita por Tegano, Tanto enim 
adia laborabos, ut toederel cor vita jpsjus, diz o 
a incerto, em Diuchesne, tomo |, pág. 207. (N, 
do A.) 


CAPÍTULO XXI 


Continuação do mesmo assunto 


A força que Carlos Magno introduzira na 
nação subsistiu suficientemente sob Luis. 0 
Bonacheirão, para que o Estado pudesse man 
tEr-5€ EM sum grandeza € ser respeitado pelós 
estrangeiros. O principe tinha espírito fraco, 
mas a nação erá aguerrida. A autoridade sé 
perdia internamente sem que seu poderio pare: 
cesso diminuir extérmamente. 

Carlos Martelo, Pepino e Carlos Magno 
povernaram sucessivamente a monarquia. O 
primeiro estimulou a avareza dos guerreiros: 
os demais, a do clero. Luis, o Bonacheirão, 
descontentou a ambos. 

Na constituição francesa, O rei, a nobreza é 
o clero tinham em suas mãos toda à força do 
Estado. Carlos Martelo, Pepino é Carlos 
Magno se uniram, às vezes, com uma das duas 
partes, a Fim de conter à outra, e quase sempre 
com ambas; mas Luis, o Bonaçheirão, sepa- 
rou-sê desses dois corpos. Indispós os bispos 
com regulamentos que lhes pareceram rígidos, 
porque ele ia mais longe do que eles próprios 
queriam 1, Hã leis muito boas feitas inoportu- 


namente. Os bispos, acostumados, nesses tem 
pos. E partir para à puerra contra O! sarrace- 
nos & Os saxões, estavam muito afastados do 
espirito monástico?**, De outro lado, tendo 
perdido toda sorte de confiança em sua nobre- 
za, elevou pessone sem nenhum valorté 7, Pri- 
vot-a de seus empregos? 40, afastou-a do palá- 
Cio. chamou estrangeiros. Separado desses 
dois corpos, foi por eles abandonado. 


"98 “Então os bispos c os eclesiásticos começaram 
a abandonar os cintos c os bolgriés de ouro, 05 
punhais enriquecidos de pedrarias neles pendura 
dos, us vestimentas de gosto requintado, as esporas 
cuja riqueza pesava em seus calcanhares. Mas o ini- 
migo do género humano não suportou tal devoção, 
que levantou contra si os cclestásticos de todas às 
otdens e guertesu contra si própria,” O autor inger: 
to da ie de Louis fe Débonnaire, na coletânea de 
Duchesne, tomo II, pág. 298. (N. do A.) 


"** Diz Tegano que o que se fazia muito rara- 
mente sob o reinado de Caros Magno se fer corsu- 
mente ob o de Luis (N. do A.) 


1º8 Querendo conter a nobreza, tomou por cama- 
no cerio Bernardo, que acabou por desesperá-ln. 


CapiTuLo XXII 


Continuação do mesmo assunto 


Mas o que sobretudo enfraqueceu a monar- 
quia [oi o fato de esse principe ter-lhe dissi- 
pado os dominios? *º. É aqui que Nitard, um 
dos mais judiciosos historiadores que possui- 
mos, Nitard, neto de Carlos Magno. que era h- 
gado ao partido de Luis, o Bomacheirão, e que 
escrevia a história por ordem de Carlos, o 
Calvo, deve ser escutado. 

Diz ele “que um tal Adelhard tivera. durante 
esrto tempo, tal dominio sobre O espírito do 
imperador, que este principe seguia sua vonta- 
de em todas às coisas, que, instigado por seu 
favorito, dera os bens fiscais! *0 a todos que os 
quiseram; é com isso destruira a repúblicas 47, 


1º Files regias, quer crami sui et avi er tritovi, 
Hidelibus suis tradidit cas Ins possessiones sempiter- 
nas: fecit enim hoc diy tempore. Tegano, De Gestis 
E udouici Pi (NM, do A.) 

“20 Hine lbertotes, hine publica in propriis usibus 
rd suasit Nitard, live. EV, mo Final, (N, do 

o 

E á Republicam pomites anmelavit. Ihid. (N, do 
A 


Assim, fez em todo o império o que eu 
disse" P? que fizeram na Aquitânia: coisa que 
Carlos Magno reparou, é que ninguém reparou 
mais. 

Foi messe espotamento que Carlos Martelo 
encontrou o Estado quando assumiu a profei- 
tura; & estava-se em circunsiâncias tais, que 
não bastava mais um ato de autoridade para 
restabelece-lo. 

O fisco estava tão pobre que, sob o reinado 
de Carlos, o Calvo, não se mantinha ninguém 
rias honrasé*2, não se concedia segurança a 
ninguém, senão por dinheiro; quando podiam 
destruir 05 normandos” **, deixaram-nos esca- 
par por dinheiro: é o primeiro conselho que 
Hincmar dá a Luis, o Gago, é o de exigir numa 
assembléia com que sustentar as despesas de 
sua casa. 


“EI Vede o livro XXX, cap. XHE (N. do A.) 

ft4 Hinçrmar, carta a Luis, o Gogo. (N. do À.) 

PPA Vede o fragmento da Crónica do monastério 
de São Sérgio dAngers em Duchesne, tomo II, pág. 
401. (Nida A) 


CapítuLOo XXIII 


Continuação do mesmo assunto 


O clero teve motivos pura se arrepender da 
proteção que concedera aos filhos de Luis, o 
Bonacheirão, Este principe, como afirmei, 
nunca dera precepções dos bens da Igreja aos 
laicos" “*, mas logo Lotário, na Hália, e Pepi- 
no, na Aquitânia, abandonaram o plano de 
Carlos Magno é adotaram o de Carlos Marte- 
lo. Os eclesiásticos recorreram do imperador 
contra seus filhos; mas eles próprios tinham 
enfraquecido a autoridade que reclamavam. 
Na Aquitânia, teve-se alguma condescen- 
dencia; na Itália não se obedeceu. 

As guerras civis, que tinham perturbado a 
vida de Luis, o Bonacheirão, foram o perme 


5% Vede à que dizem cs bispos no ssodo do ano 
845. Apud Teudonts Fillam, art. 4, (N. do À.) 


das que seguiram sua morte. Os três irmãos, 
Lotario, Luis e Carlos, procuraram, cada um 
de seu Indo, atrair os grandes para seu partido 
e conseguir seguidores. Deram aos que quise- 
ram seguí-los precepções dos bens da Igreja; c, 
para-atram à nobreza, entecgaram-lhe o cleró. 
Vemos, nas Capitulares* * *, que esses prin- 
cipes foram obrigados a ceder à importunidade 
das demandas e que muitas vezes lhes foi 


"8 Vede o sinudo do ano Eds, Apud Teudonis Pi 
lacre, art. 3 e d, que desereve muito bem o estado das 
coisas, assim como o da mesmo ano realizado no 
palácio de Wernes, art. 12; 00 sínodo de Beguvais, 
também do mesmo ane, art. 3, 4€ 6; a capitular Im 
Filla Sparnaco, do ano 846, art, 20, a carta que os 
bispos reunidos cm Reims escreveram, no ano 855, 
à Luís, 0 Germánico, am. 8, (N do 4.) 
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arrancado o que eles não teriam querido ceder; 
VEMOS ai que O clero se acreditava mais opri- 
mido pela nobreza do que pelos reis. Parece 
também que Carlos, o Calvo*8?, foi quem 
mais atacou o patrimônio do clero, seja porque 
fosse o mais imitado contra esse, já que, por 
sua causa, seu pai fora degradado por ele, seja 
porque fosse o mais timido, De qualquer 
modo, vemos nas Capitulares? 5º continuas 
querelas entre o clero que exigia seus bens c a 
nobreza que recusava, eludia ou diferia restt 
tui-los; e os reis entre os dois. 

É um espetáculo digno de piedade ver o cs- 
tado das coisas nessa época. Enquanto Luis, O 
Bonacheirão, fazia às igrejas imensos donati- 
vos de teus domínios. seus filhos distribulam 
os bens do clero aos laicos. Frequentemente a 
mesma mão que fundava novas abadias despo- 
java as antigas. O clero não se encontrava 
numa situação estável. Despojavam-no; recu- 
perava; mas a coroa sempre perdia. 

Pelo fim do remado de Carlos, o Calvo, é 
desde esse reinado, quase não se tratóu maáis 
das divergências do clero « dos laicos sobre a 
restituição dos bens da Igreja. Os bispos bem 
que soltaram anda alguns suspiros em suas 
exortações a Carlos, o Calvo, que se encon- 
tram na capitular do ano 856, e ma carta" ** 
que escreveram a Luis, o Germânico, no ano 
B5E:, mas propunham coisas c reclamavam 
promessas tantas vezes iludidas que vemos que 
ado ulimentavam nenhuma esperança de'obtê- 
lãs, 

SÓ se tratou de reparar em geral os malcfi: 


22 Vede a capitulas In Villa Spornaco, do amo 
846, À nobreza tinha irritado o rei contra os bispos, 
de sorte que ele os expulsou da assembléia: escolhe- 
ram-sé alguns cânones dos sinodos, € declarou-se 
que eles sériam os únicos a serem observados; só 
lhes Foi concedido o que era impossivel negar-lhes. 
Vede os art. 20, 21 c 22, Vode também n carta que 
os bispos reunidos em assembléia escreveram a 
Luis, o Germânico, no ano BSE, art. 8: o edito de 
Pistos, no uno 864, art. 5, (N. do A.) 

*%4 Wede a mesma capitular do sno 846, /n Villa 
dparnaco. Vede igualmente à capitular da assem- 
bléia efetuada Apud Margram, do ano 847, ar d, 
na qual o clero se limitou a exigir que fosse reem- 
possado de tudo que possuia sob o reinado de Luis, 
o Bonacheirão. Vede também a capitular do ane 
851; Apud Marmam, art. 6 e 7, que mantém q 
nobreza e o clero em suas posses, e a Apud Ronol- 
lum, do ano 856, que É uma exortação dos bispos ao 
rei considerando que os males, após tantas leia, não 
foram reparados: e, finalmente, a carta que os bis- 
pos, em assembléia realizada em Reims, escreveram 
a Luis, o Germânico, no anq 838, art É. (MN. do A.) 
“ss Ar 8.(N.do A) 
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cios causados na Igreja e no Estado? *º, Os 
reis comprometiam-se a não suprimir aos Jeu- 
dos seus homens livres e a não mais dar bens 
eclesiásticos por precepções* *": de sorte que 0 
clero e a nobreza pareceram unir seus intercs- 
ES. 

As estranhas devastações dos normandos, 
como afirmei, muito contribuiram pára pór 
fim a essas disputas. 

Os reis, cada dia menos acreditados pelas 
causas que já apontei e pelas que apontaréi, 
acreditaram não ter outra coisa a fazcr senão 
colocar-se nas mãos dos eclesiásticos. Mas o 
clero enfraquecera os reis, e os reis haviam 
enfraquecido o clero. 

Em vão Carlos. o Calvo, € seus sucessores 
apelaram ao clero" *2 para apoiar o Estado e 
impedir sua queda; em vão serviram-se do res 
peito que Os povos Linham pará com esse 
corpo? *! para manter o que se devia tér por 
eles; em vão procuraram conferir autoridade a 
suas leis através da autoridade dos câno- 
nest * 4; em vão acrescentaram as penas ecle- 
siásticas às penas civis?ºº, em vão, para 





“09 Vede a capítular do ano 851, art. Ge 7.(N. do 
Ji Deciarou Carlos, o Calvo, no snodo de Sóis- 
Sons, que prometera aos bispos não mais dar 
precepções dos bens da Igreja, Capitular do ano 
o art. 11, ed, de Baluze, tomo III, pág. 56. (N. do 
A. ) 


**4 Vede, em Nitard, liv, EV, como, após a fuga de 
Lotário, os reis Luís c Carlos consultaram os bispos 
para saber se poderiam tomar é partilhar à reino 
que Lotário abasdonara, Com efeito, como os bis- 
pos formavam entre si um corpo mais unido que Os 
leudos, comvinha a estes principes assegurar seus 
direitos por uma resolução dos bispos, que pode- 
aa aee todos os demais senhores a segui-los. (N. 
22 Vede a capitular de Carlos, o Calvo, Apud 
Saponarias, do ano 859, art, 3. “Venilão, que eu 
tinha feito mrocbispo de Sens, sagrou-me, e cu não 
devia ser expulso do reino por ninguém, saiem sine 
audieniia ef fueicio episcoporum, quorum minisie- 
rio dm sum consecratus, et qui throni Del sul 
dicti, in quibus Deus sedet, et per quos sua decerail 
judicia; quorum pererais correctionibus et castiga- 
rortis judiciis me subdere fui paratus, ef De preesenti 
sum subditus, "(N. do A.) 

*t+ Vede a capitular de Carlos, o Calvo, De Cori- 
síaco, do ano 857, ed. de Baluze, tomo Il, pás. 88, 
art. | Iide TN. do A) 

188 VYede o sinodo de Pistes, do ano 862, wrt dica 
capuular de Carlomano « de Luis Tl, Apud Vermis 
Falaltum, do cno 883, ari fes. (N.do A) 
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“contrabalançar a autoridade do conde, deram 


“et Capitular do ano 876, sob o reinado de Carlos: 
o Calvo, Jr Symodo Ponrigonensi; cd. de Baluze, 
art, 12. (MN. do A.) 
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a cada bispo a qualidade de seu enviado nas 
provincias? * E: foi impossivel ao clero reparar 
o mal que tinham causado: e uma estranha 
desgraça, de que logo mais falarei, fez « coroa 
cair por terra. 


CaríruLO KKIV 


De como os homens livres foram 
tornados capazes de possuir feudos 


Disse que os homens livres iam à guerra 
comandados por seus condes, é Os vassalos 
pelos seus senhores. Isso fazia com que as or- 
gens do Estado se contrahalançassêm umas 
Com as Outras; e, apesar de os leudos terem 
vassalos sob suas ordens, podiam ser contidos 
pelo conde, qué estava à frente de todos os ho- 
mens livres da monarquia. 

Intcinlmente? *?, esses homens livres não 
puderam recomendar-se para um feudo, mas 
posteriormente o puderam; é acho que essa 
modificação se processou na época situada 
entre o reinado de Gontrão e o de Carlos 
Magno. Provo-o pela comparação que se pode 
fazer do twatado de Andely* 9º, feito entre 
Gontrão, Childeberto é a rainha Brunilda, é à 
partilha feita por Carlos Magno a seus filhos. e 
uma partilha semelhante feita por Luis, o 
Bonacheirão” º7, Esses trés atos contém dispo- 


"** Vede o que afirmei acima, no livro XXX, últi- 
mo capitulo, no fim. (do A.) 

“8 Do ano 587, em Gregório de Tours, liv. IX. 
(N. do 4.) 

840 Vede o capítulo seguinte, em que discorro mais 
longamente acerca dessas partilhas, e es notas onde 
ado citadas (NI. do A,) 


sições aproximadamente semelhantes a TES 
peito dos vassalos: e como aí se regulamentam 
Os mesmos pontos, c, quase mas mesmas 
circunstancias, O espírito e a letra desses três 
tratados revelam-se quase iguais a esse respei- 
to. 

Mas. nó que concerne aos homens livres, 
encontramos ai uma diferença capital. O trata- 
do de Andely não diz que eles possam st reco- 
mendar para um feudo, ao DAassO que Encon- 
tramos nas partilhas de Carlos Magno e de 
Luis, o Bonacheirão, cláusulas expressas para 
que cles se possam recomendar; o que mostra 
que, desde o tratado de Andely, um novo uso 
se introduzia, pelo qual os homens livres se 
tornavam capazes dessa grande prerrogativa. 

Isso deve ter acontecido quando Carlos 
Marmelo, tendo distribuido os bens da Igreja a 
seus soldados, e tendo-os dado, parte em 
feudo, parte em alúdio, ocasionou uma espécie 
de revolução nas leis feudais. É verossímil que 
às nobres, que já tinham feudos. achassem 
mais vantajoso receber novas dádivas em aló- 
dio, é que às homens livres sc achassem ainda 
mais felizes em recebe-los como feudo. 


CAPÍTULO KXV 


Causa principal do enfraquecimento da 
segunda raça. Modificação nos alódios 


Carlos Magno regulamentou, na partilha de 
que falei no capítulo precedente? 7º, que após 


E70 Do ano 806, entre Carlos, Pepino e Luis. É 
relatada púr Goldast, e por Baluze, tomo 1, pág. 
439. (N. do A.) | 


sua morte os homens de cada rei receberiam 
beneficios no reino de seu rei, e não no reino de 
outro? **, ao passo que conservariam seus aló- 


“21 Art 9, pág. 443.0 que é conforme ao tratado 
de Andely, em Gregório de Tours, liv. EX. (N, do 


e 
nm 
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dios em qualquer que fosse o reino. Mas acres» 
centa ele que todo homem livre poderia, após a 
morté de seu senhor, se recomendar para um 
feudo nos três reinos a quem quisesse, do 
mesmo modo como o que nunca tivera 
senhort *2, Encontramos as mesmas, disposi- 
ques na partilha que Luis, o Bonacheirão, fez 
aos filhos, no ano 817979, 

Mas, embora os homens livres se recomen- 
dassem para um feudo, a milícia do conde não 
era por isso enfraquecida: sempre era neces 
sário que o homem livre contribuisse para seu 
alódio, c preparasse pessoas que fizessem seu 
serviço, à razão de um homem por quatro sola- 
res; ou então, que preparasse um homem que 
servisse o feudo em seu lugar; &, tendo alguns 
abusos se introduzido a esse respeito, foram 
eles corrigidos, como parece pelas conslitui- 
qões" ** de Carlos Magno e pela de Pepino, rei 
da Itália” 78, que se explicam mutuamente. 

O que os historiadores disseram. que a bata 
lha de Fontenay ocasionou à ruina da monar- 
quia, € muito verdadeiro: mas que me seja per- 
mitido passar uma vista d'olhos sobre as 
funestas consequências dessa jornada, 

Algum tempo depois dessa batalha, às três 
irmãos, Lotário, Luís é Carlos, lizcram um tra: 
tado no qual encontro cláusulas que deveram 
ter modificado todo o estado político entre os 
franceses"? 0, 


Na proclamação! !” que Carlos fez au povo 
da parte desse tratado que lhe concernia, diz 
que todo homem livre poderia escolher por se 
nhor quem desgjasse, rei ou outros senho- 


“22 Ar HD, No trazado de Andely não se faly 
disso. (N. do A.) 

“12 Em Baluze, tomo |, pág. 174, Liceniiam habeoi 
unusquisque ifber homo qui Senlorem HOM habrerir, 
culcumque vc dis fribus frarribus volmerio se 
commendandi, am. 9, Vede também a partilha que 
fez & mesmo imperador, no ano 897, art. 6, ed, de 
Baluze, pêg. 656. (N. do A.) 

“"* Do ano REI, ed. de Balure, tomo L pág. 486. 
am Tef,cado ano BIZ ibid, pág 490, art, 1. Ur 
ompeis bber homo qui quatuor mansos vestitos de 
proprio tuo, sive de alicujus beneficio haber Ipse se 
Prosparer, él ipse im hoxtem pergar, sive cum seniore 
mun etc. Vode a capitular do ano 807, ed, de Baluze. 
tomo 1, pág, 452, (N. do A) 

“?* Do ano 753, inserida na leidos lombardos. lv. 
HE, dt. EX, cap, TX. (Node A) 

“2º No ano 847, relatado por Aubert le Mire é 
Baluze, tomo Il. pág. 42, Conventus apud Mars. 
nem, (No do 4.) 

"TT Admaunciatto (N. do À) 
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resº*S. Antes desse tratado, o bomem livre 
podia recomendar-se para um feudo, mas sey 
alódio permanecia sempre sob o poder ime- 
diato do rei, isto é, sob a jurisdição do conde: 
e não dependia do senhor ao qual estava reco- 
mendado em razão do Feudo que dele obtivera. 
Desde esse tratado, todo homem livre sóde 
submeter seu alódio ao rei ou a outro senhor, à 
sua escolha. Não se lrata aqui dos que trans- 
formavam seu alódio em feudo, e saiam, por 
assim dizer. da jurisdição civil pará entrar no 
poder do rei ou do senhor que desejavam 
escolher. 

Assim, Os que estavam outrora claramente 
sob o poder do rei. na qualidade de homens li- 
vres sob o do conde, tornaram-se, insensivel- 
mente, vassalos uns dos outros, pois cada 
homem livre pódia escolher por senhor a Quem 
desejasse, quer o rei, quer os gutros senhores. 

2.º Pois, transformando um homem em 
feudo uma terra que posmia perpetuamente, 
esses novos feudos não podiam mais ser vitali- 
ciós. Desse modo, vemos, posteriormente, uma 
lei geral para dar os feudos aos filhos do pos- 
suldor; é cla de Carlos, à Calvo, um dos três 
principes que contrataram? *?, 

O que eu disse da liberdade que tiveram 
todos os homens da monarquia, desde o trata 
do dos três irmãos, de escolher para senhor à 
quem bem desejassem, o rei ou outros senho- 
res Confirma-se pelos atos lavrados desde essa 
época. 

No tempo de Carlos Magno, quando um 
vassalo tinha recebido do senhor uma coisa, 
mesmo que não valesse mais que um soldo, 


Cro Lt wntsquicque Fiber homo in mostro regro 
Er ÁCrÉR quem ria in nobis er im nostris fidell. 
bus. cccinda Art 2d proclamação de Carlos. (N. 
do A.) 

**» Capitular do ano 877, dt LI, am 4e 10, 
Apud Coristaciun Similiter et de most svassallis 
faciendum est etc. Essa capitular se reporta a qutra 
de mesmo ano e do mesmo lugar, art, 2. (MN. do A) 
Mo Capitular de Aix-ta-Chopelte, do ano 813, art. 
16, Qua multa semborem suis chmiltar, postquam 
ab co acegperit valente solidum um, E a capt 
tlar de Pepino, do ano 783, art. 5. (N. do A.) 

“81 Yede a capitular de Carisiaco, do ano X56, art. 
IO e 13, ed. de Buluze, tomo II, pág. 83, na qual o 
rei é os senhores eclesiásticos e |oiços convitram 
nasso: Et si allquis de vobis ralis est cui suus senior 
ratus nom piacet, et Wi simular ut qe alium sen lorem 
melius quam ad um despiare possit. vernlar au 
Wlum, er inse tranquilie ot pacífico animo domet ii 
commenium,.. el quod Devs if eupierit, et od 
afium seríorem acaptare pomerit, pocifice habeas. 
UN, do A.) 
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não mais podia deixá-lo**%, Porêm, sob o rei- 
nado de Carlos, o Calvo, os vassalos puderam, 
impunemente, seguir seus interesçes du seu 
capricho; é esse principe se expressa tão vigo- 
rosamente a csse respeio qué parccé mais 


5H 


convidálos a [tuir dessa hberdade do que a 
conte-los?*'. Na época de Carlos Magno, 05 
beneficios eram mais pessoais do que reais: 
posteriormente, tornaram-se mais reais do que 
pessoais. 


CapiTULO XXVI 


Modificação nos feudos 


Nao ocorreram menores mudanças nos feu- 
dos de que nos alódios. Vemos, pela capitular 
de Compicgne, estabelecida sob o reinado do 
Rei Pepinoº32, que aqueles a quem q re; dava 
um beneficio, davam eles próprios parte desse 
beneficio a diversos vassalos; mas essas partes 
não eram diferenciadas do todo. O rei as supri- 
mia quando suprimia o todo; e, quando da 
morte do leudo, o vassalo perdia também scu 
subfeudo; vinha um novo beneficiário. que 
estabelecia também novos subvassalos, Des- 
tarte, o subfcudo não dependia do feudo; era a 
pessoa que dependia. De um lado, é subvas- 
salo voltava ao rei, porque não estava ligado 
para sempre ao vassalo, co subfcudo voltava 
go mesmo ret, porque era o próprio feudo é 
não uma dependência do feudo, 

Tal cra à dsubvassalagem, quando vs feudos 
eram amoviveis: tal era ainda, enquanto os 
feudos Foram vitulícios. Isto modificou-se 
quando os feudos passaram aos herúgiros € 
quando os subfeudos também passaram. O que 
dependia imediatamente do rei, dele não 
dependeu mais do que medistamente; e o 
poder real se encontrou, por assim dizer, 
recuado de um grau, algumas vezes de dois, € 
amiúde ainda mais. 

Vemos, nos livros Dos Feudos"º?, que, em- 


na? Do ano 757, art. 6, ed, de Baluze, pág, 181. (N. 
OA, 
na Liv. l.cap LAN, do A.) 


bora os vassalos do rei pudessem doar como 
feudo, isto é, como subftudo do rci, não 
podiam, entretanto, esses subvassalos ou pé 
quenos vassalos de vassalos doar como feudo: 
de sorte que o que haviam dado podiam sem 
pre retomar. Além disso, tal concessão não 
passava gos filhos como os feudos. porque não 
era considerada feita segundo à lei dos feudos. 

9 compararmos a situação em que se 
encontrava a subvassalagem, no tempo em que 
o4 dois senadores de Milão escreveram estes 
livros, com a siluação em que se encontrava na 
epoca do Rei Pepino, verificaremos que 04 
subfcudos cónservaram por mais tempo sua 
natureza primitiva do que os feudos"? +. 

Mas. quando esses senadores escreveram. 
introduziram-se exceções tão gerais a essa 
regra que quase a aniquilarum. Pois, se quem 
recebera um feudo de um vassalo de vassalo 
iivesse ido a Roma muma cxpedição, conquis 
tava todos os direitos de vassalo; do mesmo 
modo, se tivesse dado dinheiro ao vassalo de 
vassalo para obter o feudo, este não podia 
mais O feliras, nem o impedir de transmitir do 
filho, até que seu dinheiro fosse restituído? +, 
Finalmente, essa regra não mais era seguida 
no senado de MilãoS! 4, 


“24 Pelo menos na ália e na Alemanha. (N. do 


A, 
SS Liv, 1, Dos Foudos. cap. 1. UN. do A.) 


CaritruLo XXVII 


Outra modificação sobrevinda nos feudos 


Na época de Carlos Magno, eru-se abri 


pãg. 365. (N. do A.) 


gado, sub grandes penas, a se apresentar à 
convocação para qualquer guerra que fosse; 
não se aceitavam desculpas: eo próprio conde 
que ávcilasse esqusas séria punido. Porém, q 
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tratado dos três irmãos introduziu nisso uma 
resirição*ºS que tirou, por assim dizer, a 
nobreza das mãos do rejººº: só se era obri- 
gado a acompanhar o rei na guerra quando 
esta fosse defensiva. Erase livre, nos Qutros 
casos, para seguir seu senhor ou ocupar-se de 
seus negócios. Essc tratado relaciona-se q 
outro, feito cinco anos antes, entre os dois 
irmãos, Carlos, o Calvo, c Luis, rea da Gerná 
nia, pelo qual os dois irmãos dispensaram seus 
vassalos de seguilos na guerra, no caso de 
fazerem qualquer empreendimento um contra 


“om Apud Mersnam, anó 847, ed. de Baluze, pãp. 
42. (Nodo À) 

“eo Polumus ur cujisciumque nosirum Momo, in 
Cie scurmique remo sit, Cum Senivre suo im hostem, 
vel aólis suis utitinatitas, pergat; nisi talis regnd invo 
cio quam Lamtuveri dicual, quod absit, acciderit, wu! 
omni popatus ilus rega ad cam repellendam com- 
muntror perpat. Art. 5, ibid. púg. 44. (N. do A.) 
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9 dulro; coisa que os dois principes juraram € 
que obrigaram os dois exércitos a jurar**º, 

A morte de cem ml francescs na batalha de 
Fontenay levou o que ainda restava da 
nobrezad*” q ponderar que, pelas querelas 
particulares de scus reis sobre sua partilha, ela 
seria exterminada, e que a ambição é a inveja 
dos mesmos fariam verter tudo O que ainda 
existia de sangue a derramar. Decretou-se. 
então, a lci pela qual a nobreza não seria cons- 
trangila a acompanhar os principes na guerra 
sendo quando se Lratasse de defender o Estado 
contra uma invasão estrangeira. Fesa lei esteve 
em vigor durante vários séculos992, 


vo Apud Argentoratum, em Baluze. Capitulores, 
omo LL. pág. 39.4N. do A) 

13 Eletivamente. foi à nobreza que fez esse trata: 
do. Vede Nitard. lv. IVAN. do 4.) 

"52 Vede a lei de Guy, rei dos romanos, entré as 
que tem sido acrescentadas à lei sálica e à das lam- 
bandos, tt, VI. 5 2.em Echard. (MN. do A.) 


CapítuLo XXVIII 


Modificações ocorridas nos 
grandes ofícios e nos feudos 


Parecia que tudo contraia um vício particu: 
lar é ao mesmo tempo se corrompia. Disse eu 
que, nos primeiros tempos, vários feudos «se 
encontravam perpetuamente alienados: mas 
crum casos parúculares, € os feudos. em geral, 
conservavam sempre sua própria natureza: e, 
se à corda perdera feudos substituira-os por 
outros. Disse também que a coroa nunca tinha 
alienado 03 grandes ofícios perpetuamentet9?, 

Porém, Carlos, o Calvo, estabeleceu um 
regulamento geral que afetou igualmente os 
grandes óficios « os feudos: estabeleceu ele nas 
suas Capitulores que os condados seriam 


"“* Quiros autores disseram que o condado de 

Toulouse fora dado por Carlos Martelo, e passou de 

herdeiro em herdeiro tê o último Raimundo: mas, 

se 1550 foi assim, o foi em conseniiência de algumas 

circunstâncias que puderam levar a cocolher og can. 

o e Sentra entre os filhos da Último possuidor, 
do À. 


dados aos filhos do conde, e quis que esse 
regulamento fosse válido também para os 
feudogºo +, 

Ver-se-á logo mais que esse regulamento 
recebeu mais extensão; de sorte que os grandes 
oficios É os feudos passaram a parentes mais 
afastados, Disso decorreu que a maioria dos 
venhores que dependiam imediatamente da 
coroa dela passasse a depender sá medinta 
mente, Esses condes, que distriburam outrorú a 
Justiça nos tribunais do rei; esses condes, que 
conduziam os homens livres à guerra, se 
encontraram entre o rei c seus homens livres: é 
a poder recuou de um grau. 

Hã mais: parece, pelas capitulares, que Os 
condes tinham beneficios relacionados com 


404 Vade sua capitular do ano 877, LUI, art 9 
O, Apud Cearisiacum. Essa capitular se relaciona i 
ea mesmo ano e do mesmo lugar, art, 3. (MN 
do À.) 


seu condado e vassalos sob sua autoridade? 5, 
Quando os condados tornaram-se hereditários, 
esses vassalos do conde não mais foram vassa- 
los imediatos do rei, os benefícios relacionados 
com os condados não mais foram bençíicios 
do rei; os condes tornaram-se mais poderosos 
porque os vassalos que já possuiam 0s coloca- 
ram em situação de procurar outros, 

Para perecber bem o enfraquecimento que 
resultou no fim da segunda raça, basta ver o 
que ocorréu, no começo da terceira, em que a 
multiplicação dos subfeudos colocou às gran- 
des vassalos em desespero. 

Era costume do reino que, quando os prirmo- 


"PS Capitular II do ano 812, art. 7; ea do ano 
BlS, art. 6. sobre os espanhóis; coletânea das Capi- 
tutores, lv. V, art, 288; e a capitular do ano 259. 
art Zica do ano 897, art. 13,cd. de Buluze, (N. do 
A) 


gênitos tinham dado porções a seus caçulas, 
estes prestassem homenagem ao primogêni- 
tDº**, de modo que q senhor dominante ape- 
nas os mantinha como subfeudo. Filipe Augus- 
to. duque da Borgonha, os condes de Never, 
de Bolonha, de São Paulo, de Dampierre, e ou- 
tros senhores, declararam que, daqui por dian- 
te. o todo dependeria sempre do mesmo 
senhor, sem nenhum senhor intermediário! * 7. 
Essa ordenança peralmente não foi obedecida. 
póis, como afirmei anteriormente, erá IMpos- 
sivel fazer, nessa época, ordenanças gerais: 
porém muitos de nossos costumes se regula- 
Mmentam por ela. 


** Como parece por Othon de Frissinge, Dos 
Gestas de Frederico, liv. 1, cap, XXIX. (N, do À.) 
“E? Vede a ordenança de Filipe Augusto, do ano 
209, na cova coletânea (das Ordenanças de 
Lauriêre). (N, do A.) 


CapitTuLo XXIK 


Da natureza dos feudos desde o 
renado de Carlos, o Calvo 


Disse eu que Carlos. o Calvo, quis que, 
quando o possuidor de um grande oficio ou de 
um feudo deixasse, ao morrér, um filho, lhe 
fosse dado o oficio ou o feudo, Seria dificil 
acompanhar o progresso dos abusos que disso 
resultaram, c a extensão que se deu a essa lei 
em cada pais, Encontro nos livros Dos Feu 
dos*"* que, no início do reinado do Imperador 
Conrado 11, os feudos, nos paises de sua domi- 
nação, não passavam aos netos: passavam 
somente aquele dos filhos do último possuidor 
que o senhor tinha escolhido? ??. assim, os feu- 
dos foram concedidos por umu espécie de elei- 
ção que o senhor fez entre seus filhos. 

Explique, no capitulo XVII deste livro. 
como, na segunda raça, a coroa era eletiva em 
CerLOS respeitos e, em outros, hereditária. Era 


“em Liv lot ioN do A) 

“o Sic progressum est, ui ad filos devenbe! in 
que dorminus hoc veller beneficium confirmare. 
bid. (N, do A.) 


hereditária porque sc tomavam sempre os reis 
nesta raça, emo também porque os filhos 
sucédiam; era eletiva porque o povo escolhia 
entre os Filhos. Como as coisas marcham sem- 
pre paulatinamente, € uma lei política sempre 
tem relação com outra, obedeceu-se, para à 
sucessão dos feudos, ao mesmo espirito que 
pautar d sucessão da coroa"**. Destarte, Os 
feudos passaram aos filhos, por direito de 
sucessão e por direito de eleição; e cada feudo 
foi, como a coroa, elétivo e hereditário. 

Esse direito de eleição, na pessoa do senhor, 
não subsistia?o! go tempo dos autores dos li 
vros Dos Feudos"º*, isto É, no reinado do 
Imperador Frederico 1993, 


As Pelo menos na Itália e na Alemanha. (N, do 


nm Quod hodio dra stabilium cur. ui ad Elma maes 
quite veriar, Liv, 1, Dos Feudos, vt. 1. (N. do 


“22 Gerardus Niger o Aubértus de Orto, (N. do A) 
“03 Rarba-Roxa (1122-1190). 
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CAPÍTULO XXX 


Contmuação do mesmo assunto 


Está escrito, no livro Dos Feudost0*, que, 
quando o Imperador Conrado partiu para 
Roma, os fitis que estavam a seu serviço lhe 
solicitaram o estabelecimento de uma lei para 
que os feudos que passavam aos filhos passas 
sem também aos netos; é aquele cujo irmão 
morresse sem deixar herdeiros legitimos pudes- 
se suceder aos Ieudos que pertenceram ao pai 
comum: isto foi concedido. 

A crescente-se al — e deve-se lembrar que os 
que falam viviam na época do Imperador Fre- 
derico 1º — “que os antigos jurisconsultos 
sempre tinham sustentado que a sucessão dos 
feudos em linha colateral não passava além 
dos irmãos permanos, embora nos tempos 
modernos ela tenha chegado até o sétimo grau, 
como, pelo novo direito, fora levada em linha 
reta até o infinito"204, Foi assim que a lei de 
Conrado foi pouso à pouco ampliada. 

Supoóstas todas essas coisas, a simples leitu- 
ra da história da França mostrará que a perpe- 
tuidade dos feudos se estabeleceu mais cedo nú 
França do que na Alemanha, Quando o Impe- 
rador Conrado || começou a reinar, cm 1024. 
as coisas ginda se encontravam, na Alemanha, 
tal como estavam na França sob o reinado de 
Carlos, o Calvo, morto em 877, Mas na Fran- 
ça. desde q reinado de Carlos, o Calvo, sobre 
vieram tantas modificações. que Carlos. q 
Simples. não se encontrou em posição de dis. 


“0a Liv, |, Dos Feudos, tt. LL (N, do 4) 
“o Cujácio o demonstrou muito bem. (N. do À.) 
ma Livro, Dos Peudos, tt, EL EN. do A.) 


pular a ma casa estrangeira seus direitos 
inconiestáveis so império, e, finalmente, no 
tempo de Hugo Capeto, a casa reinante, despo- 
jada de todos Os seus domínios, nem mesmo 
pode sustentar a Corda. 

A fraqueza de espírito de Carlos, o Calvo, 
introduziy na França igual fraqueza de Esta 
do. Mas seu irmão. Luis, o Germânico, e al 
guns dos que lhe sucederam, possulram as 
maiores qualidades, a força de seu Estado 
manteve-se mais longamente. 

Que digo? Talvez o espirito leumático c, se 
ouso dizer, a imutabilidade do espírito da 
nação alemã tenha resistido por mais tempo do 
que o da nação francesa a essa disposição das 
coisas que fazia com que os feudos, como que 
por uma tendência natural, se perpetuassem 
nas Familias. 

Acrescento que o remo da Alemanha não 
foi devastado e, por assim dizer, aniquilado, 
como à foi a da França, por esse gênero parti- 
Cular de guerra que lhç meveram os norman- 
dos é os sarracenos, Havia menos riqueza na 
Alemanha, menos cidades a saquear, menos 
costas a percorrer, mais pântanos a atravessar. 
mais Norestas a penetrar, Os principes, que 
não viram a cada instante o Estado prestes a 
cair. tiveram menos necessidade de seus vassa- 
los, isto é, dependeram menos deles. Parece 
que se os imperadores da Alemanha não tives- 
sem sido obrigados a ir a Roma se fazer 
coroar, e empreender continuas expedições à 
Kátia, os feudos teriam conservado, nesse país, 
por mais tempo, sua natureza printitiva. 


CAPÍTULO XXXI 


Como o império saiu da casa de Carlos Magno 


O império que, em prejuízo do ramo de Car- 
los, v Calvo, já fora entregue aos bastardos do 
de Luis, o Germânico? 7, passou ainda para 
uma casa estrangeira, pela eleição de Conrado, 


*"* Armoule seu filho Luis IVAN. do 4.) | 


duque de Francónia, no ano 912, O ramo que 
reinava na França, e que mal podia disputar as 
vias, estava ainda menos em condições de dis- 
putar o império. Temos um acordo feito entre 
Carlos, o Simples. ce o Imperador Henrique 1. 
que sucedera à Conrado. É chamado Páçio de 


DO ESPÍRITO DAS LEIS VI 


Bonnº0º, Os dois principes encontraram-se 
num navio situado no meio do Reno & juraram 


"e Do amo 926, relatado por Aubert je Mite, Cod. 
donaiionum piarem, cap. KXVTIL (N, do 4.) 
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amizade clerna. Empregou-se um mezzo termi 
ne muto bom. Carlos tomou o titulo de rei da 
França Ocidental, e Henrique o de rei da Fran- 
ça Criêntal, Carlos contratou com o rei da 
Germânia e não com o imperador. 


CAPÍTULO XXXII 


Como a coroa da França passou 
para a casa de Hugo Capeto 


à hereditariedade dos feudos é o estabeleci- 
mento geral dos subfeudos destruiram o pover- 
no político e formaram o governo feudal. Em 
lugar dessa mullidão inumeráve! de vassalos 
que os reis Liveram, Somente possuiram alguns 
de quem os outros dependeram, Os reis quase 
não Eiveram mais autoridade direta: um poder 
que devia passar por tantos cuiros poderes, & 
por poderes tão grandes, deteve-se ou se per- 
deu antes de chegar a seu termo, Vassalos 
muito poderosos não mais obedeceram: c 


inclusive sé serviram dé seus subfcudos para 


não mais obedecer, Os reis, privados de seus 
dominios, reduzidos as cidades de Reims é de 
Laon, ficaram à sua mercê. A árvore estendeu 


muito seus ramos c à cabeca secou. O reino” 


encontrou me sem dominio, como se encontra 
atualmente o império??? Entregou-se a coroa 
a um dos vassalos mais poderosos, 

Os romanos devastavam q reino: chegavam 
em cspécics de jangadas ou pequenas embarca 
ques, emravam pelas embocaduras dos riós, 
sublam-nos e devastavam a repião de ambos 
os ludos. As cidades de Orléans e de Paris 
paralisaram esses salteadores? 1º e eles não po- 


"7 O império... a Alemanha. 

"O o Wedo a copicular de Carlos, o Calvo. dó ano 
att. Apud Carisiccum, sobre a importância, néssa 
Epoca, de Paris, de Saint-Denis e dos castelos do 
Loire. (MN. do 4.) 


diam avançar nem pelo Sena nem pelo Laire. 
Hugo Capeto, que possuia essas duas cidades, 
tinha em suas mãos as dums chaves dos Infell- 
tes restos do reino; foi-lhe conferida uma 
corou que só ele podia defender. Foi assim que 
depois se deu o império à casa que mantém 
imóveis as fronteiras dos turcos, 

O império saíra da cosa de Carlos Magno 
no tempo em que a hereditariedade dos feudos 
apenas se estabelecia como uma condescen- 
dencia. Estabeleccu-se inclusive mais tardia- 
mente entre Os alemães do que entre os france. 
sesPiZ; Isso fez com que dO império, 
considerado como feudo, fosse eletivo, Am 
contrário, quando a coroa de França saiu da 
casa de Carlos Magno, os feudos eram.real- 
mente hereditários nesse reino: a coroa. como 
um grande feudo, também o Fai. 

Todavia, cometeu-se grande erro ém atribuir 
no momento dessa revolução todas as transfor- 
muções que Ocorreram ou que vcorreriam 
depois. Tudo se reduziu a dois acontgci- 
menos; à família reinante mudou e a coroa foi 
unida à um grande feudo. 


Mt A casa da Austria. 
“2 Yode acima v cap. XXX. (MN. do A.) 
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CapiTUuLO XXXIII 


Algumas consequências da perpetuidade dos feudos 


Resultou da perpetuidade dos feudos que à 
morgadio ou direito de primogenttura se esta- 
belecesse entire os franceses. Não era conhe- 
cido na primeira raça?'3: a coroa era parti 
lhada entre os irmãos, os alúdios também e os 
feudos, amoviveis ou vitalícios, não sendo ob 
Jeto de sucessão, não podiam ser objeto de 
partilha. 

Na segunda raça, O título de imperador que 
Luis, o Bonacheirão, possuia, e com o qual 
honrou Lotário, seu filho primogênito, fe-lo 
pensar em conferir a este principe uma espécie 
de primazia sobre seus irmãos mais novos, Os 
dois reis deviam ir encontrar o imperador cada 
ano, levar-lhe presentes?" * é dele receber ou- 
tros maióres; deviam conferenciar com elé 
sobre negócios comuns, Foi o que deu à Lotá- 
Ho essas pretensões que lhe custaram tão caro. 
Quando Agobardo escreveu para este princi- 
pe” 8, ulegou a disposição do próprio impera- 
dor, que associara Lotário, depois de, por três 
dias de jejuns é celebração dos santos sacrifi- 
Clos, por orações c esmolas, ter sido Deus 
consultado; que a mação lhe prestara jura: 
mento e que não podia ela perjurar: que envia. 
ra Lotário a Roma, para ser confirmado pelo 
papa. Pondera ele sobre tudo isso e não sobre 
o direito de primogenitura. Diz bem que 6 
imperador designara uma partilha aos caçulas 
e dera preferência ao primogênito: mas, dizer 
que preferira o mais velho era dizer so mesmo 
tempo que teria podido preferir os mais moços. 

Porém, quando os feudos se tornaram 
hereditários, o direito de primogenitura estabe- 
leceu-se ná sucessão dos feudos, «, pola mesma 
razão, no da coroa, que era o grande feudo. À 
antiga lei, que instituiu partilhas, não mais 
subsistiu: sendo os feudos encarregados de um 


“*2 Vede a lei sálica e a lei dos ripuários, no titulo 
dos alódios (MN. do A.) 

"1* Vede à capilular do ano 817, que contêm à pri- 
meira partilha que Luis, o Bonacheirão, fer entre 
Eus Filhos. (MN do A.) 

"1? Vede suas duas cartas q este respeito, da qual 
uma tem como titulo De divistone imperil. (N, do 


SErvIÇO, Cumpria que O possuidor estivesse em 
condições de o executar. Estabelecéu-se um 
direito de primogenitura; e a razão da lei feu- 
dal forçou a da lei política e civil. 

Passando os feudos aos filhos do possuidor, 
os senhores perdiam a liberdade de dispor 
deles; e, para se compensarem, estábeleceram 
um direito que se chamou direito de resgate, de 
que Falam nossos costumes, que se pagou 
inicialmente em linha direta e que, pelo uso, 
não se pagou mais do que em linha colateral. 

Em breve, os feudos puderam ser transte- 
ridos a0s Estrangeiros, como um bem patrimo- 
nial. Isso fez surgir o direito de laudêmio é dé 
vendas, estabelecido cm quase todo o reino. 
Inicialmente, esses direitos foram arbitrários: 
mas. quando a prática de conceder escas 
permissões generalizou-se, foram fixados em 
cada região. 

O direito de resgale deveria ser pago quando 
de cada mutação de herdeiro c inicialmente foi 
pago mesmo em linha direta?! 6, O costume 
mais gendralizado fixarao em um ano de 
renda. Lss0 era oneroso e incômodo ao vassalo 
e afétava, por assim dizer, o feudo. Obteve. 
amiúde, no ato de homenagem que o senhor 
não exigisse para O resgate senão uma pequena 
quantia de dinheiro?" ?, a qual, pelas modifica. 
ções havidas nas moedas, tornou-se de minima 
importúncia: assim, O direito de resgate tncon- 
tra-se atualmente quase reduzido a nada, 
enquanto o de laudêmio e de vendas subsistiu 
cm toda a sua extensão. Não concernindo esse 
direito nem aos vassalos nem aos herdeiros, 
mas sendo um caso fortuito que não se devia 
prever ou esperar, não se fizeram éssas espé- 
cies de estipulações e se continuou a pagar 
certa porção do preço. 

Quando os feudos eram vitalícios, não se 


“TA Vede n ordenança de Filipe Augusto do ano 
1209, sobre os feudos. (N, do A.) 
*!? Encontramos, nas chartas, muitas dessas con- 
venções, Como na capitular de Vendôme c na abadia 
de São Cipriano, em Poitou, de que Galland, páp. 
34, apresenta extratos (N. do A.) 


podia dar uma parte do feudo, para o manter 
para sempre como subfeudo; era absurdo que 
um simples usufrutuário dispusesse da proprie- 
dade da coisa. Porém, quando sº tómaram 
perpétuos, isso foi permitido*'*, com certas 
restrições que os costumes impuseram”'?: o 
que se chamou fruir de sey feudo. 

Tendo a perpetuidade dos feudos feito esta- 
Delecer o direito de resgate, as filhas puderam 
suceder a um feudo, na ausência de sucessores 
masculinos. Pois, dando o senhor q feudo à 
filha, multiplicava os casos de seu direito de 
resgate, porque o marido devia pagá-lo como a 
mulher?2º. Essa disposição não era válida 
para a corda, uma vez que, não dependendo de 
ninguém, não poderia haver direito de resgaie 
sobre cla, 

A filha de Guilherme V, conde de Toulouse, 
não sucedeu ao condado. Posteriormente, 
Eleonora sucedeu na Aquitânia, e Matilde na 
Normandia; c o dircito de sucessão das filhas 
parece, nessa época, tão bem estabelecido que 
Luis, O Jovem, apos a dissolução de seu casa- 
mento com Eleonora, não opos nenhuma difi- 
culdade em lhe restituir a Guiena, Como esses 
dois últimos exemplos seguem de muito perito 
o primeiro, cumpre que a lei geral, que chama- 
va as mulheres à sucessão dos feudos. se tenha 
introduzido mais tarde no condado de Tou- 
louse do que nas outras províncias do 
reino? 1 - 

A constituição dos diversos reinos da Euro- 
pa seguiu o estado em que estavam os feudos 
na época em que esses reinos foram consti- 
tuídos. As mulheres não sucederam nem à 
coroa da França nem à do império, porque, no 
estabelecimento dessas duas monarquias, as 
mulheres não podiam suceder aos feudos, mas 
sucederam nos reinos cujo estabelecimento se- 
guiu o da perpetuidade dos feudos, tais como 
os que foram fundados pelas conquistas dos 
normandos, os que foram fundados pelas con 
quistas feitas sobre os mouros: vulros, 


“e Mas não se podia suprimir o feudo, isto é, 


suprimir-lhe uma porção, (Pl. do A.) 

a pap clas a parceta que-se podia froir. (N. 
o A, 

“20 E por isso que o senhor constrangia à viva à 

casar, (N, do À.) 

Bit A mibr parte das casas tinha suas leis de 

sucessão parbiculares, Vode o que nos diz Th aumas- 

sióre sobre as casi do Rerri: (N. do A.) 


entimº**, que, além dos limites da Alemanha, 
é em tempos assaz modernos, renasceram, de 
algum modo, pelo estabelecimento do cristia- 
DIS. 

Quando eram os feudos amoviveis, eram 
dados a pesssoas que estavam em condições de 
servilos e não se cogitava dos menores. 
Porém, quando foram perpétuos, os senhores 
tomaram o feudo até a maioridade, seja para 
gumentar seus proveitos, seja para educar O 
pupilo no exercicio das armasº??, É a isso que 
nossos costumes chamam de gugrda-nobre. 
baseada em principios diferentes dos da tutela 
e deles inteiramente diferentes. 

Quando os feudos eram vitalicios, recomen- 
dava-se para um feudo; e a tradição real, que 
se fazia pelo cetro, confirmava o feudo, como 
faz hoje a homenagem. Não nos consta que os 
condes, ou mesmo os enviados do rei, recebes- 
sem às homenagens nas províncias; c esta fun- 
Quó não sé êncontra nas comissões desses ofi- 
ciais, que nos foram conservadas nas 
capitulares. Algumas vezes, cletivamente, [a- 
ziam que todos 0s súditos??* prestassem jura- 
mento de fidelidade, mas esse juramento ecra 
tampouco uma homenagem da natureza das 
que se estabeleceram depois. que, nessas ulti- 
mas, o juramento de fidelidade era uma ação 
ancxa à homenagem, que ora à séguia ora a 
precedia, que não se efetuava em todas ns 
homenagens, que foi menos solene que a home 
nagem e dela era inteiramente distinta? * 9, 


E Os Estados escandinavos E à Rússia (Moscs- 
Vad, 

Hd Vemos na capltular do ano 877, Apud Carisda- 
cum, art. 3, ed, de Baluze, tomo IL, pãg, 269, o 
múmentdo em que os reis Freram ademiniscear os Feu- 
dos para os conservar aos menores: exemplo que foi 
seguido pelos senhores, e deu origem ao que chama- 
mos a guarda-nobec, (1, do A.) 

"+ Encontramos a fórmula na capitular UU do ano 
+02, Velç tumbém a do ano 854, art. 13, e ouiras. 
(1, do A.) 

“e O Sr du Cange na palavra Hominimam, pág. 
| 163, e na palavra Fidetitas, pág. 4T4, cita as char- 
tas das antigas homenagens, onde cssas diferenças 
se encontram, & grande múmero de autoridades que 
podemos consultar, Na homenagem, o vassalo colo- 
Cava sua mão nado senhor, E jurava O juranento 
de fidelidade se fazia, jurando-se sobre os Evanpe- 
lhos. À homenagem se fazia de joelhos, o juramento 
de fidelidade, de pé. SÃ o senhor podia receber a 
homenagem, mas seus oficiais podiam receber o 
Juramento de fidelidade. Vode Litileion, sec, XC] e 
HOM Fé e homenagem é fidelidade c homenager 
EN. do A.) | 
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Os condes É os enviados do rei mandavam 
ainda, em gertas ocasiões, dar aos vassalos, 
cuja fidelidade era suspeita, uma garantia que 
sé chamava firmitas?? 6, mas essa garantia não 
podia ser uma homenagem. pois os reis a 
davam centre s1"*, 

Pois, se o Abade Suger Fala de uma cadeira 
de Dagoberto onde, segundo a relação da anti 
guidade. os reis da França tinham o costume 
de receber a homenagem dos senhores" ", É 
claro que ele emprega aqui às idétas c a Imgua- 
gem de sua época. 

Quando os feudos passaram 40s herdeiros. o 
reconhecimento do vassalo, que nos primeiros 
tempos era apenas coisa ocasional, tornou-se 
ação regulamentada: foi feito de modo mais 
brilhante, repleto de formalidade, porque devia 


"2º Capitular de Carlos, o Calvo. do ano $60, post 
reditum a Confluentibus, art. 3, cd. de Baluze, pág. 
145, (N. do A) 

427 Jhidl. are T(N.do A.) 
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fazer com que fossem lembrados os deveres 
reciprocos do senhor e do vassalo, em todas as 
épocas. 

Poderia acreditar que as homenagens come» 
caram a ser estabelecidas na época do Rei 
Pepino, época em que disse que vários beneh- 
cios foram dados perpetuamente: mas acredi- 
tá-lo-ia com precaução é apenas na suposição 
de que és autores dos antigos Anais dos fran- 
cos não cram ignorantes, que, descrevendo as 
cerimônias do ato de fidelidade que Tassillon, 
duque da Baviera, fez a Pepino?2º, tenham fa- 
lado segundo os usos que viam ser praticados 
em sua época”*º, 


“7 Suger, iv. De adminismanione sua. (N. do A) 
25 Arno 157 cap. XVI (Ndo A.) 

0 Tasso venit dr vassalico se comrimendans, per 
manus sacramento iaravir sunita ef inmumeralulta, 
roliquite sanciorum maus imponena. et fidolitaiem 
prombsit Pippino. Pareceria haver, ai, uma homena- 
gem é um juramento de Fidelidade. Vede, nú php. 90, 
anota 3. (N. do A.) 


CapírULO KKXXKIV 


Continuação do mesmo assunto 


Quando os feudos eram amoviveis ou vital- 
cios, quase que só diziam respeito às leis politi- 
cas; É por isso que, nas leis civis dessas épocas. 
faz-se tão pouca menção às leis dos feudos, 
Porém, quando eles se tornaram hereditários, 
quando puderam ser dados, vendidos ou lega- 
dos, disseram respeito às leis políticas é às leis 
civis. O feudo, considerado como uma obriga- 
ção no serviço militar, velacionava-se ao direi- 
to político; considerado como um gênero de 
bem que estava no comércio, dependia do 
direito civil. Isso originou as leis civis sobre os 
feudos. 

Tendo-se os Teudos tornado hereditários, as 
leis concernentes à ordem das sucessões tive- 
ram que ser relativas à perpetuidade dos Teu- 
dos. Assim se estabeleceu, apesar da disposi- 
ção do direito romano e da lei sálica*?", esta 
regra do direito francês: Propres ne remontent 
poini93?, Cumpria que o feudo fosse servido: 


ST Notituto dos alódios. (NM. do A, 
sas Liv. IV, De funds, Et LIX, (N, do As) 


mas um avo, um tio-avo tériam sido maus vas- 
salos para dar ao senhor: destarte, essa regra 
só foi válida para os feudos, como nos informa 
Boutillertãa, 

Tendo-se os feudos tornado hereditários, os 
senhores, que deviam velar para que o feudo 
fosse servido, exigiram que as filhas, que de- 
viam suceder no feudo?i+* e, creio, algumas 
VEZES OS Fardes, não pudessem casar sem seu 
consentimento; de sorte que os contratos de 
casamento se tornaram pará os nobres uma 
disposição feudal e uma disposição civil. Num 
ato semelhante, feito sob os olhos do senhor, 
estabeleceram-se disposições para a suçessão 
futura. de modo qué o feudo pudesse ser servi- 


“12 Somme Rurale, lw, |, tir, LKXVI, pãe. 447, 
(NM. do A.) 

*4* Segundo uma ordenança de São Luis, do ano 
1246, para comprovar os costumes de Anjou é do 
Mame, Os que tiveram o arrendamento de uma filha 
herdeira de um feudo, darão garantia ao senhor que 
Po SÓ de casará com O seu consentimento. (N. do 
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do pelos herdeiros. Assim, só os nobres tive- 
ram inicialmente a liberdade de dispor das 
sucessões futuras pelo contrato de Ensamento, 
como observaram Bover?25 e Alfrério?a 5. 

É inútil dizer que 0 retrair lignager, basendo 
no antigo direito dos pais, que constitui um 
mistério de nossa antiga jurisprudência france 
sã que não tenho tempo de desenvolver, não 
tenha podido ocorrer com relação aos fendos. 
sendo quando eles se tornaram perpétuos. 


— (Boyer ou Bocrius, jurisconsulia francês do sé- 
culo XVI) Decisão 155, número É: é “04, número 
38. (N. do A,) 


“28 (Alfrério comentou o estilo do parlamento de 


Toulouse.) fr Copel, Thol. decisão 451 (MN. do A) 
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Fraltam, aliam"... Termino o tratado 
dos feudos, onde a maioria dos autores o 
começõu?30. 


027 Eneida, Hv. UI, verso S22 (N. do A.) 

““* “Quando Montesquicu proclamou alizvamente 
ESSE precésto, passado hoje à situação de axioma, de 
que É necessário esclarecer q História pelas leis é ar 
teis pela História, desvendou novo horizonte para a 
ciência. Quando disse, 40 terminar sua obra: Fermi- 
no o iretado dos feudos onde à maioria dos UMTURES 
começou, oferece à primeies exémplo da aplicação € 
da oportunidade de sua doutrina, Fazendo essa 
observação. Montesquieu não se limitava a uma 
questão de cronologia, Sabia que cssas matérias 
nunca tinham sido cratadas por qualquer Juriscon- 
sulto segundo o método histórico que acabara de 
adotar, e queria fixar a dats dessa feliz inovação. 
Ninguém ousará comestar-lhe o direito” (Nota de 
dclopis, reproduzida por Laboulave,) 
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Neste volume 


DO ESPÍRITO DAS LEIS (1748) 

Fruto do Iluminismo, que proclama o direito da razão humana de 
esclarecer todos os domínios, a obra de Montesquieu inaugura 
uma nova perspectiva na abordagem dos problémas sociais & 
políticos: a exclusão de conceitos religiosos ou morais, & € 
afastamento de teorias abstratas e dedutivas. Utilizando o 

método descritivo e comparativo, Montesquieu pretende atribuir 
à ciência social e política uma cientificidade semelhante 

à das ciências físicas. Desse modo procura estabelecer leis 
baseadas na observação de fatos reais e referentes a totalidades 
sociais e históricas. Embora marcada pela defesa da monarquia, 
à obra de Montesquieu surge embebida de princípios liberais, 
como na famosa teoria da separação dos três poderes (Executivo, 
Judiciário e Legislativo) — separação entendida pelo pensador 
como o recurso indispensável para impedir o despotismo absolutista. 
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